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TAGILDE 


MEMORIA   HISTORICO-DESCRIPTIVA  * 


A  sudoeste  de  Guimarães,  d'onde  dista  aproximadameole 
nove  ivilometros,  na  encosta  do  sul  e  fraldas  do  monte  de  S. 
Bento,  estendendo-se  até  ás;  margens  do  rio  Vizella  e  limitada 
ao  norte  pelas  freguezias  de  S.  Miguel  das  Gildas,  Taboadello 
e  S.  Faustino  de  Vizella,  ao  sul  pelas  de  Santa  Comba  de  Re- 
gilde  e  Santo  Adrião  de  Vizella,  ao  nascente  pelas  de  S.  Faus- 
tino de  Vizella  e  S.  Paio  de  Vizella,  e  ao  poente  pelas  de  San- 
to Adrião  de  Vizella  e  S.  Miguel  das  Caldas,  está  situada  a  fre- 
guezia  do  Salvador  de  Tugilde,  que  tem  a, gloria  de  ser  a  pá- 
tria de  S.  Gonçalo  d'Amarante. 

Não  é  possível  averiguar  quem  foram  os  primeiros  povoa- 
dores de  Tagilde,  nem  fixar  a  época  da  sua  povoação. 

É   certo  que  nos  tempos  anteriores  à  conquista  do3  roraa- 


1  Desde  muito  que  colligimos  os  rnateriaes  para  a  hiítoria  de 
cada  uma  das  setenta  e  seis  fregiiezias  de  que  se  compõe  a  parle  rural 
do  concelho  de  Guimarães,  que,  devidamente  urgaiiisados,  [)ublicare- 
mos  op|iortuuame;jle  como  co.iiplemonto  dos  dois  volumes,  que  sob  o 
titulo  Guimarães,  apontamentos  para  a  sua  historia,  publicou  em  18S1 
o  nosso  finado  amigo  padre  Aiitonio  .1.  F.  Caldas.  A  í)/(!/hú?7(í,  que  hoje 
publicamos,  é  um  specimen  do  projectado  tFaballio,  não  devendo  le- 
var-se-nos  a  mal  a  preferencia,  que  demos  ao  assumpto  de  que  ella  se 
occupa. 
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nos,  já  este  território  era  povoado  e  cultivado;  além  do  culto 
tributado  ás  fontes  e  nascentes  que  aqui  n'esses  remotos  tem- 
pos era  conhecido  \  dois  outros  monumentos  nos  demonstram 
esta  aíTirmativa :  o  penedo  de  S.  Gonçalo  e  a  agra  de  mou- 
ros. 

Aquelle  é  um  penedo  com  a  superficie  crivada  do  que  os 
francezes  chamam  fossetes  e  o  nosso  povo  buraquinhas,  obra 
d'uma  antiga  raça,  que  de  tal  modo  escreveu  as  provas  da 
sua  dominação  secular  ^;  esta  é  a  denominação  dada  a  uma 
veiga  d'esta  parochia,  que  assim  nos  prova  a  sua  antiga  cul- 
tura. «  A  designação  toponímica  de  mouros  indica  aqui  sempre 
uma  proveniência  pre-romana»  '. 


« 


Os  romanos,  depois  de  longas  e  encarniçadas  guerras,  as- 
senhorearam-se  da  península  hispânica  e  n'ella  se  estabelece- 
ram, dominando-a  desde  o  anno  26  antes  de  Ghristo  até  411 
da  éra  christã. 

Em  Tagilde  deixaram  provas  evidentes  da  sua  existência. 
Formaram-se  aqui  Ires  villas  *,  cujos  colonos  foram  provavel- 
mente, em  parte,  oriundos  d'algum  dos  castros,  que  ficavam 
a  pouca  distancia  d'esta  freguezia,  o  de  Santo  Adrião  e  o  de 
Regilde  ^,  se  é  que  em  alguma  das  elevações  d'esta  parochia 
não  existiu  um  d'esses  logares,  que  serviam  já  para  habitação, 
já  para  defeza  dos  povos  pre-hisloricos. 

Uma  lapide  votiva  dedicada  ás  Nyraphas,  encontrada  em 


1  A  lapide  deriicada  ás  Kyriíphas  Lujiianas,  de  que  ninis  adiante 
falíamos,  não  significa  de  modo  algum  que  o  coito  das  divindades,  (]ue 
presidiam  ás  aguas,  etc,  fosse  importado  para  aqui  pelos  romanos ; 
era  muito  anterior,  como  pôde  vêi'-se  do  artigo  OjDeus  Bormanico  do 
snr.  F.  Sarmento  publicado  na.  Bevista  de  Giimarães,  \oL  i,  pag.  57. 

2  Materiaes  para  a  ardi.  do  cone.  de  Guimarães,  pelo  snr.  F. 
Sarmento,  na  Bev.  de  Gnm.,  vol.  i,  pag.  174  e  seg. 

3  As  villas  no  norte  de  Portugal,  pelo  snr.  Alb.  Sampaio,  naiícf.. 
de  Port.,  vol.  iv,  pag.  73.  —  A  propriedade  e  a  cultura  no  MinJw,  pelo 
mesmo,  cap.  iv.  Estes  conscienciosos  estudos  serviram-nos  de  guia  so- 
bre este  ponto  d'esta  Memoria. 

^  O  nome  romano  villa  designava  n'esta  época  uma  extensão  de 
terreno  precisamente  dividido  e  demarcado,  era  um  prédio  rústico  de 
maior  ou  m.enor  extensão. 

5    Materiaes  para  a  arch.  do  cú7ic.  de  Guim.  já  citados. 


1888  nos  terrenos  do  passal  da  egreja  e  próximo  a  esta, 
actualmente  existente  no  museu  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento, demonstra-o  á  saciedade  ^ 

Esta  lapide  tem  a  seguinte  inscripção  : 

ANTÓNIA 

RVFINA 

VOTO  NlNp 

HIS  LVPIA 

NIS  LlBííNs 

ANIMO 

POSVIT 

(Antónia  Rufina  em  satisfação  de  voto  erigiu  de  bom  gra- 
do ds  Nymphas  Lupianas). 

O  facto  de  dar-se  no  século  x  o  nome  de  villa  atanagildi 
a  parte  d'este  território  ^  e  no  século  xiii  o  de  villa  de  San- 
tiago de  padroso  a  outra,  e  ainda  hoje  o  de  Villa-Corneira  a 
uma  outra  parte,  podia  também  servir  de  argumento,  quando 
aquelle  não  fosse  maior  de  toda  a  excepção,  para  demonstrar 
que  esta  freguezia  era  habitada  e  cultivada  na  época  romana 
e  por  conseguinte  para  nos  convencer  da  origem  romana,  ou 
antes  romanisada,  dos  seus  primitivos  povoadores. 

O  prédio  que  constituiu  uma  d'essas  villas  romanas,  con- 
serva ainda  o  mesmo  nome.  Villa-Corneira  diz-nos  que  aqui 
existiu  uma  Villa-Cornaria,  nome  derivado  de  cornus,  o  san- 
guinho,  ou  sanguinheiro,  decerto  por  ser  vulgar  aqui  este 
arbusto  '. 

Ha  vinte  e  tantos  annos,  nas  excavações  feitas  para  a  cons- 
trucpão.de  socalcos  no  casal  do  Bairro,  limitrophe  do  de  Villa 
Corneira,  appareceram  restos  de  atafonas  e  outras  velharias 
indicativas  de  remotas  ediflcafões. 

D'este  achado  tivemos  noticia  pelo  proprietário  do  dito 
casal. 


1  Hubner,  Supplementum,  paçf.  1:039,  n,"  6:288,  publica  esta  ins- 
cripção, (pie  lhe  foi  transmittidt-i  pelo  snr.  F.  Sarmento. 

2  PorturjalicB  mon.  Imtonca,  Dipl.  et  Charfae,  pag.  4G. 

3  O  nome  de  villa  Cornaria,  druio  a  diversos  prédios,  encontra- 
se  era  documentos  publicados  nos  Port.  mon.  hist.,  v.  g.  diploma  n." 
263  dos  Dipl.  et  Cliart.,  pag.  162. 
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Quanto  ao  nome  por  que  eram  conhecidas  então  as  duas 
restantes  villas,  não  é  fácil,  nem  porventura  possível,  hoje 
averiguar.  A  designação  Lupianis  que  se  lê  na  lapide  referida 
será  toponimica?  indicar-nos-ha  o  nome  do  logar  onde  eram 
veneradas  estas  divindades?  É  possivel,  todavia  nem  sequer 
ousamos  aventar  uma  conjectura  em  assumpto  tão  difficil  e 
emmaranhado;  falla-nos  a  competência  para  tanto. 

Seja  qual  fôr  a  sua  antiga  denominação,  o  que  é  certo  é 
que  as  três  villas  romanas  occupavam  quasi  a  mesma  exten- 
são de  território  da  actual  freguezia,  que  por  ellas  foi  formada 
á  semelhança  de  muitas  outras  ^. 

Visto  que  a  designação  popular  paço  indica  o  local  das 
villas  urbanas  no  regimen  romano  ^,  podemos  ainda  hoje 
precisar  o  sitio  onde  se  levantava  a  residência  do  proprietá- 
rio d'uma  das  villas,  da  que  mais  tarde  foi  conhecida  com  o 
nome  de  villa  atanngildi,  esse  dominus  que  de  Roma  trouxe 
a  este  território  a  arte  da  cultura  systemalica,  os  seus  costu- 
mes agrários,  a  sua  grande  jurisprudência,  a  lingua  e  emfim 
toda  a  sua  civilisação,  como  se  expressa  o  snr.  Alberto  Sam- 
paio. A  vivenda  dominical  foi  evidentemente  nas  immediações, 
ou  no  mesmo  sitio  onde  hoje  existe  a  casa  do  Paço,  local  um 
pouco  elevado  e  d'onde  se  abrangem  quasi  todos  os  terrenos 
mais  férteis  e  productivos  da  parochia.  E,  coincidência  singu- 
lar, que  dá  margem  para  estudo,  parece  que  o  senhor  romano 
estabeleceu  a  sua  residência  em  local  já  antes  habitado,  pois  o 
penedo  das  fossetes,  de  que  acima  falíamos,  está  muito  próxi- 
mo da  casa  do  Paço. 

* 

Se  aceitássemos  a  versão  d'alguns  antigos  escriptores, 
V.  g.  Rodrigo  Mendez  da  Silva  na  Poblacion  general  de  Espa- 
na, il.  153  v.°,  aííirmariamos  que  os  bárbaros,  que  no  sécu- 
lo V  se  precipitaram  sobre  a  península  hispânica,  tinham  exer- 
cido importante  inOuencia  sobre  esta  freguezia,  pois  dizem-nos 
que  o  rei  godo  Atauagild  mandou  povoar  este  logar  dando-lhe 
o  seu  Dorae.  Esta  asserção  é  porém   puramente  gratuita  e, 


^    Port.   mon.  hist..  Dipl  et  Chart.,  onde  se  eneoutram  muitas 
provas  d'este  facto,  v.  g.  pag.  20. 

2    llev.  dê  Guim.,  vol.  x,  pag.  211. 
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como  esses  escriptores  não  se  deram  ao  cnidarlo  de  apresen- 
tar as  provas  do  seu  asserto,  que  de  resto  está  em  opposição 
com  os  factos,  não  podemos  por  isso,  embora  o  nosso  amor 
próprio  se  resinta,  attribuir  uma  origem  real  á  denominação 
d'esta  parochia. 

É  provável  que  os  alludidos  escriptores,  conhecendo  os  do- 
cumentos do  século  X  que  davam  a  este  território  o  nome  de 
villa  atanagildi  ^  se  lembrassem  logo  do  rei  godo  e  sem  exa- 
me mais  detido  lhe  attribuissem  a  fundação  d'este  logar,  que 
aliás  já  era  povoado  antes  d'essa  época,  como  deixamos  dito. 

A  conquista  dos  godos  e  a  invasão  dos  árabes  não  actua- 
ram d'um  modo  fundamental  nas  populações  ruraes  e  por  con- 
seguinte devemos  ter  por  averiguado  que  até  á  reconquista 
do  asturiano  Âííonso  i  ^  os  moradores  d'este  território  por  aqui 
permaneceram,  embora  se  vissem  obrigados  por  vezes  a  aban- 
donarem o  seu  lar  e  a  refugiarem-se  até  que  a  tormenta  pas- 
sasse ^. 

O  mesm.o  por  certo  succedeu  na  época  da  reconquista. 
AíTonso  I  não  transportou  para  as  Astúrias  os  colonos  d'esla 
terra,  o  núcleo  da  futura  parochia  de  Tagilde.  «  A  população 
existia,  mas  escondida,  sem  ponto  d'apoio,  justamente  medro- 
sa n'uma  terra  sem  leis  nem  auctoridade »  *. 

Era  a  época  do  mais  forte,  das  presurias ;  as  terras  d'esta 
localidade,  como  de  todas,  estavam  á  mercê  ido  primeiro  aven- 
tureiro, que,  escudado  n'uma  tal  ou  qual  auctorisaçào,  ou  to- 
lerância dos  reis  asturianos,  pela  força  aqui  quizesse  estabele- 
cer-se,  que  intentasse  assenhorear-se  d'ellas.  Era  um  novo  se- 
nhor, que  vinha  substituir  o  antigo  dominus  romano  e  ao  qual 
os  cultivadores  pagariam  as  prestações  e  obedeceriam  como 
outr'ora  pagaram  e  obedeceram  àquelle  e  fal-o-hiam  de  boa 
vontade,  visto  que  o  presor  se  encarregava  de  os  defender  e 
de  proteger-lhes  o  appetecido  amanho  dos  campos. 

Não  é  por  conseguinte  improvável,  antes  muito  aceitável, 
que  então  algum  presor  chamado  Atcmagildo,  nome  vulgar  aã 


1  Entre  os  prodios  dondos  pela  condessa  Mumadona  em  9o9  ao 
mosteiro  de  Guimarães  eonta-se  in  ripa  Avisella  poriionem  in  villa 
atanagildi.  Port.  mon.  hist.,  Dipl.  et  Chart.,  pag.  46. 

2  D.  AíTonso  i  falleceu  etri  757. 

3  ldentk'0  facto  se  deu  nos  princípios  d'este  século  por  occasião 
da  invasão  franceza. 

*    Rev.  de  Port.  já  citada,  vol.  iv,  pag.  546. 
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restaurapão  neo-golhica  ^  apprehendesse  este  território  e  aqui 
edificasse  alguma  torre  para  proteger  os  casaes  que  se  haviam 
espalhado  pelas  três  villas.  O  nome  de  casa  e  quinta  da  Torre, 
ainda  hoje  conservado  a  um  prédio  situado  a  poente  e  ura 
pouco  a  montante  da  egreja  parochial,  recorda,  quiçá,  a  fun- 
dação do  neo-godo  Ataoagildo ;  a  torre  desappareceu,  mas  a 
toponímia  indica-nos  o  facto. 

Protegidos  pela  torre  de  Âtanagildo  e  ligados  a  alguma  po- 
bre ermida  que  os  antigos  povoadores,  convertidos  ao  chris- 
tianismo,  houvessem  edificado  (talvez  nas  proximidades,  ou 
no  mesmo  logar  oude  existia  algum  antigo  fano,  como  nol-o 
faz  conjecturar  o  sitio  onde  foi  encontrada  a  lapide  dedicada  ás 
Nymphas  e  que  demais  era  ponto  dominante  e  quasi  equidis- 
tante das  três  villas]^  os  colonos  foram  augmentando  pouco  a 
pouco,  constituindo-se  assim  a  parochia  que  de  Âtanagildo  re- 
cebeu o  nome  por  que  é  conhecida. 

«  Por  entre  as  pobres  villas  construídas  á  pressa,  diz  o 
snr.  A.  Sampaio,  levanla-se  sempre  o  campanário  tosco  da  er- 
mida rural;  ahí  irá  buscar  o  cultivador  a  suprema  consolação 
das  almas  crentes,  quando  a  sorte  das  armas  lhe  for  adversa 
ou  a  natureza  com  as  suas  intempéries  lhe  destruir  o  grangeío 
dos  campos.  Onde  apparece  a  cultura  apparecem  também  logo 
essas  humildes  egrejas,  o  núcleo  das  futuras  parochias,  d'um 
mosteiro,  ou  d'um  povoado  »  ^. 


Nos  princípios  do  século  xii  estabeleceram-se  pelas  mar- 
gens do  Vizella  os  descendentes  de  D.  Pedro  Fromariz,  tronco 
da  nobre  família  conhecida  com  o  appellido  de  Riba-Vizella, 
de  que  se  occupa  o  Nobiliário  do  conde  D.  Pedro,  titulo  xlv. 

Provavelmente  estes  ricos-homens  augmentaram  a  pobre 
ermida  dos  atanagilãenses,  dotando-a  com  rendas  sufficientes 
para  a  sua  existência  autonómica. 

O  direito  de  padroado  da  egreja  de  Tagilde,  que  no  sécu- 
lo XIII  pertencia,  como  veremos  opportunamente,  á  linhagem  dos 
de   Riba-Vizella,  que  n'esta  freguezia  possuíram  uma  Honra  e 


^    Port.  mon.  hisí.,  Dipl.  et  Chart.,  diploma  n.o  87  ealre  outros, 
que  ahi  podem  consultar-se. 

2    A  propriedade,  etc,  já  citada,  pag.  114. 
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quiçá  aqui  residiriam,  demonstra-nos  esta  asserção,  a  que 
também  pude  servir  de  reforço  o  dizer  do  Livro  velho  das  li- 
nhagens:  «de  lo  tempo  dei  Rey  D.  AlTonso  \  o  que  ga- 
nhou Toledo  aca  forão  feitos  os  mais  dos  mosteiros  e  das 
egrejas. . .  »  ^. 


Á  vista  do  que  deixamos  dito  não  pôde  recuar-se  para 
além  do  século  vin  a  data  da  denominação  da  parochia,  que 
nos- principies  da  monarchia  portugueza  se  chamava  Taagildi  e 
hoje  Tagilde,  e  conseguinteraente  não  pôde  Dliar-se  esta  deno- 
minação no  rei  godo  Atanagild. 


Couto  <ie  I?a<ii'oso 

Os  logares  hoje  conhecidos  pelos  nomes  de  Padroso  e  de 
S.  Thiago  constituíram  nos  princípios  da  monarchia  um  Couto, 
isto  é,  um  logar  defeso  em  que  não  entravam  as  justiças  re- 
gias. Era  1258  abrangia  cinco  casaes  e  dez  em  1290  ^ 
entre  os  quaes  se  comprehendiam  três  quartas  partes  do  casal 
da  Torre. 

As  testemunhas  que  depozeram  nas  inquirições  regias  de 
1258  não  souberam  dizer  qual  foi  o  rei  que  coutou  este  logar, 
que  pelas  de  1290  sabemos  pertencera  a  D.  Vicente  Rodrigues 
de  Penela,  que,  conforme  o  Livro  velho  das  linhagens  *,  foi 
casado  com  uma  cuvilheira  da  rainha  D.  Urraca. 

É  por  isso  muito  de  presumir  que  fosse  D.  Sancho  i  que 
fez  esta  graça  ao  marido  da  camareira  de  sua  esposa. 

Nos  principios  do  século  xiv  ainda  o  Couto  conservava  os 
seus  privilégios,  pois  os  inquisidores  de  1290  o  não  devas- 
saram ^. 

No  senhorio  do  Couto  deve  ter  succedido  Ruy  Vicente  de 
Penela,  filho  de  D.  Vicente,  e  a  elle  sua  filha  D.  Mecia  Rodri- 


1 


D.  AíTonso  vi,  fallecido  era  li09. 
2    Provas  da  historia  genealógica,  tom.  i,  pag.  140. 
^    Vid.  infra  documentos  n.®*  2  e  3. 

*  Prov.  da  hist.  gen.,  tom.  i,  pag.  18i. 

*  lafra^  doe.  n.°  3. 


12 


giiej!,  qne  casou  com  Rodrigueanes  de  Vasconcellos,  o  qual 
viveu  no  século  xiv  ^. 

IgDora-se  a  data  da  extincção  do  Couto. 

Honra,  das  Quintas 

O  logar  das  Quintas  formou  uma  Honra,  isto  é,  os  seus 
moradores  foram  livres  e  isentos  de  tributos  e  imposições  re- 
gias por  estarem  sob  a  protecção  e  vassallagem  dos  ricos-ho- 
mens  de  Riba-Vizella. 

No  século  xiir  esta  Honra  comprehendia  o  casal  das  Quin- 
tas e  dois  casaes  junto  d'este,  de  que  era  directa  senhoria  a 
egreja  d'e?ta  parochia  ^ 

Os  inquisidores  de  1290  não  poderam  averiguar  a  data  da 
institulí^ão  da  Honra;  as  testemunhas  somente  depozeram  que 
sempre  conheceram  honrado  este  logar  e  desde  longo  tempo 
assim  o  ouviram,  tendo  sido  seu  possuidor  D.  Gil  Martins. 

Este  donatário  da  Honra  das  Quintas  viveu  no  século  xii 
e  ainda  vivia  em  1258,  como  consta  das  inquirições  d'esle  anno. 
É  possível  que  esta  graça  fosse  feita  a  algum  dos  seus  ascen- 
dentes, os  ricos-homens  de  Riba-Vizella,  em  recompensa  dos 
relevantes  serviços  por  elles  prestados  á  coroa,  ou  que  os  mo- 
radores das  Quinlãs  a  adquirissem  por  amadigo,  isto  é,  pela 
criação  d'algum  dos  filhos  d'esta  linhagem. 

E  se  a  denominação  quinta  serviu  para  designar  os  sola- 
res da  nobreza  neo-goda,  como  com  todo  o  fundamento  opi- 
na o  snr.  A.  Sampaio  ^,  não  estaremos  fora  da  verdade  affir- 
mando  que  um  dos  ramos  da  linhagem  dos  de  Riba-Vizella 
aqui  fundou  o  seu  solar.  D.  Tareja  Gil,  filha  de  D.  Gil  Martins, 
possuia  provavelmente  propriedades  n'esta  freguezia,  como 
adiante  veremos,  quando  nos  occuparmos  novamente  da  casa 
do  Paço. 

Sendo  assim,  aV^/onra  das  Quintas  teve  origem  n'este  fa- 
cto, devendo  porém  aqui  advertir  que  este  solar  não  foi  fun- 
dado, como  geralmente  aconteceu,  na  secção  das  villas  que  o 
senhor  romano  havia  reservado  para  ser  cultivada  por  sua 
conta,  mas  sim,  segundo  todas  as  probabilidades,  na  linha  di- 


'    miúl.  do  G.  D.  Pedro,  pag.  d52. 

2    Infra,  doe.  n.»  3. 

'    Rev.  de  Guim.,  vol.  x,  pag.  215. 
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visoria   das  trps  villas,   que,    como   dissemos,  aqui   anterior- 
mente se  haviam  formado. 

'  A  D.  Gil  Martins  de  Riba-Vizella,  succedeu  seu  filho  D. 
Marlim  Gil  da  Maia  de  Riba-Vizella  e  a  este  sen  Qlho  o  conde 
D.  Marlim  Gil,  alferes-mór  de  D.  Diniz,  aio  de  D.  Alfonso  iv, 
que  falleceu  ."^em  surcessão  legitima  ^.  Por  fallecimento  d'este 
foram  comprados  por  seu  con-cunhado  D.  Aííonso  Sanches,  fi- 
lho d'el-rei  D.  Diniz,  os  bens  que  elle  possuia  em  Tagilde  e 
em  todos  os  logares  d'entre  Douro  e  Minho  ^  e  por  conseguin- 
te a  Honra  das  Quintas  passou  para  este  e  por  certo  conser- 
vou os  seus  privilégios  alé  ao  anno  de  1325,  em  que  por  D. 
AíTonso  IV  foram  confiscados  os  bens  de  seu  irmão  D.  AíTonso 
Sanches,  como  se  assentou  nas  curtes  de  Évora  celebradas 
n'esle  anno. 

Em  1343  dizem-nos  as  inquirições  que  o  rei  possuia  dois 
casaes  nas  Quintas,  que  evidentemente  lhe  advieram  do  con- 
fisco, pois  antes  os  não  possuia  ^. 

.* 

As  outras  terras  e  legares  d'esta  freguezia  não  gozavam 
de  nenhuns  privilégios;  parte  d'ellas  eram  reguengas  e  paga- 
vam diíferentes  foros  e  alcavalas  á  corua,  como  se  vé  dos 
documentos  que  adiante  publicamos  e  pelos  quaes  se  conhe- 
cem também  os  nomes  que  tinham  alguns  dos  casaes  e  cam- 
pos no  principio  da  monarchia.  [ ' 

Do  documento  n."  2  deprehende-se,  ao  que  parece, 
que  esta  freguezia  em  1258  se  prolongava  um  pouco  mais 
para  nascente  á  margem  do  rio  Vizella,  abrangendo  alguns 
casaes  que  hoje  pertencem  á  freguezia  de  S.  Paio  de  Vi- 
zella. 

I*a<lf  oa,<lo    e  i*eiiclim.eiito   i>tirocliial 

A  egre.ja  parochial  de  Tagilde  foi  nos  primeiros  séculos  da 
monarchia  de  padroado  secular,  passando  depois  a  ser  provida 


*    Nobiliário  citado,  pag.  283. 

2  Infra,  doe.  n."  4. 

3  Infra,  doe.  n.»  5. 
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pelo  Ordinário  por  concurso;  actualmente  desde  a  implanta- 
ção do  regimen  constitucional  é,  como  todos  os  benefícios 
ecclesiasticos,  de  apresentarão  regia  e  collafão  do  Prelado 
diocesano. 

Em  1258  era  padroeiro  d'esta  egreja  D.  Gil  Martins  de 
Riba-Vizella  ^  conjuntamente  com  outros  nobres,  que  por  cer- 
to eram  os  seus  parentes  de  appellido  de  Mello,  Alvim,  Perei- 
ra, Briteiros,  etc,  todos  oriundos  e  ligados  com  I).  Pedro  Fro- 
mariz,  tronco  dos  de  Riba-Vizella,  como  se  vé  do  titulo  xlv 
do  Nobiliário  de  D.  Pedro,  e  que  por  isso  concorriam  simulta- 
neamente com  o  seu  voto  para  a  apresentação  do  parocho.  A 
coroa  nada  tinha  com  esta  apresentação,  como  é  claro  das  in- 
quirições de  1220  e  1258  ^ 

No  século  XIV  ainda  diversos  padroeiros  apresentavam  o 
parocho,  como  se  vê  do  protesto  lavrado  a  20  de  março  de 
1338  pelo  abbade  apresentado  Francisco  Martins,  de  que  adian- 
te nos  occuparemos  quando  fallarmos  d'este  abbade. 

O  documento  n.°  6  adiante  publicado,  que  se  suppõe  ser 
do  século  XIV,  diz  que  o  padroado  era  real,  mas  este  docu- 
mento, sem  data,  não  merece  muito  credito,  excepto  se  qui- 
zermos  interprelal-o  no  sentido  de  que  a  coroa  possuiria  a 
parte  do  padroado  pertencente  a  D.  Gil  Martins  pelos  motivos 
abaixo  expostos. 

A  D.  Gil  Martins  de  Riba-Vizella  succedeu  na  sua  quota 
parte  do  padroado  seu  filho  D.  Marlim  Gil  da  Maia  de  Hiba- 
Vizella  e  a  este  seu  filho,  o  rico-homem  e  alferes-mór  de  D. 
Diniz,  aio  de  D.  Atfonso  iv,  2.°  conde  de  Barcellos,  D.  Martim 
Gil,  que  foi  casado  com  D.  Violante,  filha  do  1.°  conde  de  Bar- 
cellos D.  João  Alfonso  Telles  de  Menezes,  fallecendo  sem  gera- 
ção legitima  e  sendo  sepultado  no  mosteiro  de  Santo  Thyrso. 
Esta  parte  do  padroado  passou  depois  para  D.  AITonso  San- 
ches, con-cunhado  de  D.  Martim  Gil,  por  compra  que  elle  fez 
de  todos  os  bens  do  mesmo,  com  seus  direitos  e  pertenças,  e 
n'estes  se  incluía  o  que  possuirá  em  Tagilde  '. 

É  provável  que  esta  parte  do  padroado  passasse  para  a 
coroa  em  1325  pelo  confisco  dos  bens  de  D.  Allbnso  Sanches, 
ou  então  pela  extincção  da  sua  familia  na  pessoa  de  seu  neto 
D.  Martinho  Gil  *,  porque  por  este  facto  deu-se  o  caso  previs- 


'  Infra,  doe.  n.**  2. 

2  Infra,  doe.  n."^  1  e  2. 

'  Infra,  doe.  n  <>  4. 

*  JSobil.,  pag.  36. 
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to  na  carta  de  doação  de  D.  Dioiz.  Era  1338  aiada  havia  diver- 
sos padroeiros,  como  já  dissemos. 

Posteriormente,  talvez  desde  o  tempo  do  arcebispo  D.  Fer- 
nando da  Guerra,  1418-1467,  que  adquiriu  para  a  mitra  pri- 
maz muitas  egrejas  de  padroado  secular,  os  documeutos  di- 
zem-nos  que  Tagilde  era  provida  por  concurso  e  da  livre  col- 
lação  do  Prelado.  Assim  está  iuciuida  no  Censual,  ou  Livro 
Summario  do  arcebispo  D.  Bailhazar  Limpo,  1550-1558,  exis- 
tente no  archivo  da  mitra,  e  assim  se  conservou  em  harmonia 
com  as  determinações  do  GonciUo  de  Trento  alé  á  concordata 
de  20  de  julho  de  1778  entre  Pio  vi  e  a  rainha  D.  Maria  i, 
concordata  que  vigorou  alé  á  promulgação  da  carta  constitu- 
cional ^. 

Segundo  a  .taxa  marcada  no  citado  Censual,  o  parocho 
apresentado  n'esta  egreja  pagava  pela  confirmação  e  provisão 
150  hbras  e  2  marcos  de  prata  (aproximadamente  11^220  reis 
da  actual  moeda)  para  a  chancellaria  diocesana. 


O  rendimento  parochial  d'esta  egreja,  cujo  parocho  tem  o 
titulo  de  abbade  ^,  tem  sido  calculado,  nas  épocas  de  que 
achamos  noticia,  nas  sommas  constantes  do  mappa  seguinte : 


1701 

(3) 

1721 

(4) 

17ÕS 

(5) 

1768 

(S) 

1840 

(7) 

1891 

SaO^OOO 

66oi^000 

680^000 

680^000 

414^230 

868í^982 

^  Elementos  de  dir.  eccl.  poríuguez,  por  Bernardino  Carneiro, 
pag.  26  da  edição  de  1888,  onde  se  encontra  o  extracto  da  citada  con- 
cordata. 

2  Só  conhecemos  um  documento  que  dá  ao  parocho  o  titulo  de 
prior,  são  as  inquirições  de  1258;  as  de  1220  já  lhe  deram  o  de 
abbade. 

3  Corographia  port.,  de  Carvalho,  tom.  i,  pag.  96  da  2.»  edi- 
ção. 

*    Vid.  no  archivo  da  mitra  primaz  as  lotações  mandadas  fazer 
pelo  Provisor  D.  Luiz  Alvares  de  Figueiredo. 
5    Infra,  doe.  n.°  7. 
^    Port.  sac-prof. 
■^    Aclas  da  junta  de  côngruas  na  adm.  do  cone.  de  Guim. 
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R?ta  ultima  lotação  foi  feita  pela  commissão  nomeada  em 
cumprimento  do  decreto  de  30  de  dezembro  de  1890  e  é  dis- 
tribuída n'estas  parcellas:  passal  e  foros  (comprehendendo  os 
juros  de  23:800?$>000  reis  nominaes  de  inscripcões)  750;^000 
reis;  pé  d'altar  e  mais  rendimentos  parochiaes  1I8^U82  reis. 

O  pé  cVallar  é  formado  pelos  emolumentos  provenientes 
dos  baptismos,  casamentos,  óbitos  e  cartório,  que  consistem 
no  seguinte:  baptismos,  uma  gallinha  e  um  pão  de  trigo;  ca- 
samentos, certidão  de  proclamas  ou  do  registo,  uma  gallinha; 
óbitos  de  anjinhos  120  reis,  que  os  doridos  costumara  collo- 
car  no  caixão  aos  pés  da  creança;  de  adultos,  sendo  pobres 
miseráveis  nada  pagam  e  o  parocho  deve  dizer-lhe  grátis  a 
missa  de  corpo  presente  ;  sendo  cabeceiras,  isto  é,  se  a  terça  da 
terça  da  herança  for  suíTiciente  para  as  despezas  do  funeral 
conforme  o  antigo  uso  e  costume  da  freguezia,  dão  ao  paro- 
cho no  dia  do  enterro  a  oíTerla  seguinte  :  três  alqueires  de 
pão  (um  de  centeio  e  dois  de  milho  alvo),  um  almude  de  vi- 
nho, um  presunto  de  dez  arráteis,  um  carneiro,  um  cesto  de 
pão  branco,  que  traga  um  tostão  ou  seis  vinténs,  e  2f5í500 
reis  pela  ementa  ou  reza  annual ;  se  a  terça  da  terça  não 
chega  senão  para  se  fazer  o  funeral  com  metade  dos  suffra- 
gios  do  uso  e  costume,  dão  também  ao  parocho  somente  me- 
tade da  referida  offerta. 

Os  primeiros  d'estes  fallecidos  chamam-se  cabeceiras  e  são 
obrigados  a  três  oíTicios  fúnebres  de  dez  sacerdotes  cada  um, 
no  dia  do  enterro,  ao  mez  e  ao  anno  do  óbito;  os  segundos 
chamam-se  mieiros  ou  meias-cabeceiras  e  são  obrigados  aos 
mesmos  três  ofQcios,  mas  de  cinco  sacerdotes  cada  um. 

Em  cada  um  dos  dois  últimos  oíficios,  mez  e  anno,  recebe 
o  parocho  a  oíferta  de  500  reis  ou  250  reis  conforme  são  dos 
primeiros  ou  dos  segundos,  sendo  porém  d'estes,  diz  o  livro 
dos  usos  que  não  se  repara  que  sejam  doze  vinténs. 

No  domingo  seguinte  ao  enterro  os  doridos  mandam  á 
egreja  um  cesto,  coberto  com  uma  toalha,  atada  com  uma  fita 
preta,  contendo  uma  boroa  de  pão,  um  bacalhau  e  uma  gar- 
rafa de  vinho,  que  o  parocho  recebe  no  arco  cruzeiro  antes 
de  missa,  e  reza  três  responsos,  pela  alma  do  fallecido,  cor- 
respondentes ás  três  espécies  da  offerta.  Chama-se  este  acto  o 
obradorio. 

Na  designação  rencUmenfos  parochiaes  estão  incluídas  as 
offertas  ou  oblatas  e  as  primícias,  que  consistem  :  a  ofierta 
em  um  alqueire  de  milho  alvo  pago  por  cada  chefe  de  famí- 
lia casado,  e  sendo  viuvo  ou  soileiro  meio  alqueire;  a  prími- 
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cia  em  um  almude  de  vinho  e  dois  alqueires  de  milhão,  que 
paga  cada  lavrador,  que  cullive  beus  próprios,  e  em  me- 
tade  de  cada  espécie  d'estas  cultivando  beus  arrendados. 

O  parocho  é  obrigado  a  mandar  buscar  às  casas  a  primi- 
cia  e  a  oíFerta. 

* 

Segundo  uma  nota  exarada  n'um  antigo  livro  de  descarga 
de  foros,  esta  egreja  estava  outr'ora  obrigada  aos  seguintes  en- 
cargos:  ao  seminário  de  Braga  1)5(636  reis;  pretos  (sic)  5  reis; 
á  mitra  íSoOO  reis;  á  patriarchal  780  reis;  á  sé  primaz 
1-^262  reis. 

* 

Os  honorários  com  que  actualmente  se  retribuem  n'esta 
egreja  os  serviços  ecclesiasticos  são:  assistência  a  uma  fe>ta 
700  reis;  sermão  4)$Í500  reis;  missa  cantada  2^^500  reis; 
missa  de  rol  300  reis;  missa  avulsa  500  reis;  missa  d'alva 
aos  domingos  e  dias  sanliOcados  1^200  reis;  assistência  a 
oííicio  de  defunclos  com  obrigação  de  uma  missa  í^OOO  reis. 


IÇGgi-eja  pa.vocliicil  e  clopcntieiícias 

A  egreja  parochial,  cujo  titular  e  padroeiro  da  parochia  é 
o  Salvador,  honrado  no  mysterio  da  sua  gloriosa  Transíigura- 
ção  no  monte  Thabor,  de  que  se  faz  menpão  no  l3reviario  ro- 
mano a  6  de  agosto  e  que  é  narrada  pelos  evangelistas,  S. 
iMatheus  cap.  xvii,  S.  Marcos  cap.  ix  e  S.  Lucas  cap.  ix,  está 
collocada  no  centro  da  freguezia,  quasi  no  sopé  do  monte  de 
S.  Bento. 

O  templo  actual  foi  edificado  na  primeira  metade  do  sécu- 
lo xviii  em  local  diverso  do  anterior,  que  era  situado  no  cam- 
po do  passal  chamado  a  horta  velha  e  que  era  1700  amea- 
çava ruina  immediata,  achando-se  por  isso  escorado  com  espe- 
ques de  madeira.  O  abbade  d'enlão,  Bento  Soares  Coutinho, 
mandou  á  sua  custa  fazer  a  capella-mór  e  tribuna  no  mesmo 
sitio,  auxiliado  com  a  quantia  de  iOUiííOOO  reis  pertencente  á 
confraria  do  Santíssimo  Sacramento,  que  foi  gasta  com  aucto- 
risação  do  arcebispo  D.  João  de  Sousa,  e  empregou  lodos  os 
esforços    para  que  a  parochia  construísse  o  corpo  da  egreja. 

Apesar  das  instancias  do  abbade  e  visitadores  desde  17  0!  a 
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1720,  inclusive  do  arcebispo  D.  Rodrigo  de  Moura  Telles  por 
occasião  da  visita  pastoral  que  fez  a  esta  parochia  em  16  de 
maio  de  1709,  a  freguezia,  com  o  pretexto  de  que  o  novo 
templo  devia  ser  edificado  em  local  diverso,  Dão  cuidou  de  fa- 
zer o  corpo  da  egreja;  desde  1720  a  1729  foram  construidas 
as  paredes,  mas  sempre  com  grande  reluctancia  dos  fregue- 
zes,  que  em  1722  conseguiram  finalmente  que  a  egreja  fosse 
trasladada  para  o  sitio  actual,  sendo  n'este  anno  ordenado  ao 
abbade  que  transferisse  a  capella-mór,  que,  como  já  dissemos, 
elle  havia  edificado,  devendo  durante  a  transferencia  servir  de 
parocliial  a  capella  da  Torre  para  onde  se  transferiria  o  sacrá- 
rio. 

O  abbade  Bento  Soares  Coutinho  falleceu  sem  se  effectuar 
a  mudança,  a  qual  foi  feita  pelo  successor  Estevão  Falcão 
Cotta  em  1737,  fazendo  este  todas  as  despezas  da  reedifi- 
cação  da  capella-mór  e  corpo  da  egreja. 

Data  por  conseguinte  do  anno  de  1737  a  construcção  da 
actual  egreja,  pelo  menos  quanto  ás  paredes,  pois  os  altares 
foram  feitos  um  pouco  mais  tarde,  estando  porém  concluídos 
em    1742,  como  se  conhece  das  capitulações  dos  visitadores. 

Na  egreja,  que  mede  exteriormente  24™, 90  de  comprido 
é  8™,60  de  largo,  ha  três  altares,  o  raór  ou  do  Santissimo, 
Nossa  Senhora  do  Rosário  e  Nossa  Senhora  das  Dores  ou  S. 
Sebastião. 

No  altar-mór,  onde  estão  collocadas  as  imagens  do  Pa- 
droeiro e  de  Nossa  Senhora  da  Livração,  está  erecta  a  con- 
fraria do  Santissimo  Sacramento,  cuja  instituição  data  prova- 
velmente de  1617,  anno  em  que  n*esta  egreja  foi  coUocado  o 
sacrário  ^  Tendo  porém  decahido  á  mingua  de  confrades  e 
mesmo  por  falta  de  estatutos  por  que  se  regesse,  foi  reconsti- 
tuída em  1880,  sendo  os  Estatutos  approvados  pelo  governa- 
dor civil  em  20  de  março  do  mesmo  anno  e  pelo  arcebispo 
primaz  em  12  de  fevereiro  de  1881.  O  seu  capital  era  em  30 
de  junho  de  1893  de  750,?5!000  reis  nominaes  em  inscripções 
e  15^405  reis  em  cofre. 

No  altar  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  onde  estão  colloca- 
das as  imagens  da  Virgem  do  Rosário,  Sapito  António,  S.  José 
e  Menino  Jesus,  está  erecta  a  Irmandade  da  mesma  invoca- 
ção, cuja  instituição  foi  auctorisada  pela  Bulia  de  Fr.  Antoni- 


Archivo  Egrejario  da  Só  Primaz,  liv.  28,  fl.  65. 
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no  Bresmond,  Geral  da  Ordem  dos  pregadores,  datada  de  15 
de  janeiro  de  1754  e  consentimento  do  arcebispo  D.  José  por 
Provisão  de  22  de  novembro  do  mesmo  anno,  em  deferimen- 
to da  petição  do  abbade  Ventura  Falcão  Cotta  e  parochianos. 

0  prior  do  convento  de  S.  Domingos  de  Guimarães,  Fr.  José 
da  Cunha,  em  28  de  março  de  1755,  deu  commissão  ao  sub- 
prior  Fr.  Gaspar  de  Santo  Thomaz  para  erigir  a  irmandade,  o 
que  este  realisou  com  grande  solemnidade  no  dia  6  de  abril 
do  referido  anno  de  1755. 

Os  Estatutos,  feitos  em  20  de  setembro  de  1757,  foram 
approvados  pelo  prior  do  dito  convento,  Fr.  José  António  de 
Sousa,  em  30  de  novembro  de  1773,  pelo  Provedor  da  comar- 
ca em  18  de  maio  de  1793  e  pelo  Provisor  do  arcebispado  em 
5  de  fevereiro  de  1805.  Por  estes  estatutos  se  regeu  a  irman- 
dade  até  1890,  sendo  então  confeccionados  outros,  que  foram 
approvados  pelo  governador  civil  em'  3  de  setembro  do  dito 
anno  e  pelo  arcebispo  em  26  de  fevereiro  de  1891. 

O  capital  d'esta  irmandade  era  em  30  de  junho  de  1893  de 
1:646/^553  reis. 

Esta  irmandade  possue  a  graça  de  altar  privilegiado  para 
as  missas  celebradas  em  suffragio  dos  seus  irmãos  em  qual- 
quer altar 'â'esta  egreja,  concedida  por  decreto  do  Summo  Pon- 
tífice Bento  XIV  em  8  de  abril  de  1755. 

No  altar  de  Nossa  Senhora  das  Dures  está  collocada  a  ima- 
gem d'esta  invocação  e  as  de  S.  Francisco,  S.  Sebastião 
(duas),  Santa  Luzia  e  de  Christo  crucificado. 

Além  das  corporações  referidas  houve  antigam.ente  algu- 
mas outras  confrarias  ou  irmandades  que  com  o  correr  dos  tem- 
pos desappareceram  ;  apenas  resta  a  sua  lembrança  nos  livros 
do  archivo  parochial.  Foram  as  confrarias  de  S.  Sebastião, 
Nome  de  Deus,  Sub-signo,  ou  Sob-sino  (que  tinha  a  seu  car- 
go o  culto  e  reparos  da  egreja  e  que  foi  a  antecessora  imme- 
diata  das  actuaes  juntas  de  parochia)  e  Congregação  do  Sagra- 
do Coração  de  Jesus. 

Os  Estatutos  da  confraria  do  Sub-signo,  não  os  pri- 
mitivos, existem  no  archivo   da   parochia;    foram    feitos   em 

1  de  junho  de  1720  e  approvados  pelo  Provisor  do  arce- 
bispado em  9  de  outubro  do  mesmo  anno.  No  preambulo 
d'esres  estatutos  ^lão  os  moradores  de  Tagilde  a  razão  da  sua 
confecção,  que  por  curiosidade  aqui  transcrevemos:  «Por 
quanto  para  bom  governo  das  respublicas  e  communidades  he 
bem  que  haya  leis  e  estatutos  pellos  quoaes  se  governem  e 
regullem  os  súditos  no  que  hão  de  fazer;  nós  o  juiz  e  procu- 
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rador  e  homens  tias  falias  e  todos  os  mais  freguezes  d'esta 
Egreja  do  Silvador  de  Tagilde,  no  cabido  hoje  o  primeiro  de 
junho  da  era  de  mil  e  setecentos  e  vinte  annos  para  fazermos 
os  estaluloá  nesseçarios  para  direção  e  governo  d'esta  fregue- 
zia  por  quanto  os  que  alhé  agora  avião  se  derruirão  e  pedi- 
mos a  Cliristovão  Duarte  da  Maya  do  lugar  de  Pereire  da  fre- 
guezia  de  Santo  Adrião  os  compuzece  e  escrevece  neste  livro 
da  maneira  que  lodos  os  freguezes  os  tinhamos  detremina- 
do...»  listão  escriplos  em  18  folhas  e  contêm  30  estatutos 
ou  determinações. 

■  São  interessantes  algumas  das  disposições  estatuárias  e 
elucidam-nos  muito  sobre  a  .antiga  administração  da  parochia. 
Mencionamos  em  resumo  as  mais  importantes: 

A  eleição  do  juiz  e  mais  oííciaes  era  feita  em  dia  de 
S.  MartiutiO,  sendo  multado  em  100  reis  aquelle  freguez  que 
a  ella  faltasse  e  em  libra  e  meia  de  cera  o  que  pretendesse 
escusar-se  sem  motivo  do  cargo  para  que  fos<e  eleito;  os  no- 
vos eleitos  tomavam  posse  no  domingo  seguinte  á  eleição;  o 
juiz  era  obrigado  a  conduzir  a  cruz  parochial  em  todas  as  pro- 
cissões e  clamores,  no  acompanhamento  do  Sagrado  Viatico, 
nos  enterros  e  em  todos  os  domingos  na  procissão  dos  defuu- 
ctos,  pagando  50  reis  por  cada  vez  que  faltasse;  o  procurador 
tinha  a  cargo  vigiar  pelo  cumprimento  dos  estatutos,  distri- 
buir a  cera  quando  sahisse  o  Sagrado  Viatico  sob  multa  de 
200  reis  fallando,  comprar  os  objectos  necessários  para  a 
egreja,  não  o  podendo  porém  fazer  senão  na  presença  do  juiz 
sob  multa  de  200  reis;  os  mordomos  (2)  acompanhavam  a 
cruz  como  os  cirios  sob  multa  de  50  reis  por  cada  falta,  avi- 
savam os  freguezes  para  assistirem  aos  enterros,  arrecadavam 
as  fintas,  serviam  á  mesa  quando  a  freguezia  ia  fora  a  algu- 
ma procissão  ou  clamor  em  que  se  havia  de  comer,  servindo- 
se  elles  no  fim  da  refeição  mas  sem  que  ninguém  se  podesse 
levantar  da  mesa  antes  d'elles  acabarem  de  comer  sob  multa 
de  20  reis;  aquelles  que  no  adro,  egreja,  procissões,  etc,  pro- 
ferissem palavras  escandalosas  ou  dessem  occasião  a  desor- 
dens eram  multados  em  400  reis;  uma  pessoa  de  cada  casa 
era  obrigada  a  ir  aos  clamores  sob  pena  de  30  reis ;  nos 
óbitos  era  fornecida  cera  para  arder  junto  ao  cadáver  tanto 
em  casa  como  na  egreja  e  todas  as  famílias  eram  obrigadas  a 
mandar  uma  ou  duas  pessoas  para  o  velarem  e  a'^ompanha- 
rem  à  sepultura;  as  mulheres  solteiras  ou  as  suas  filhas  eram 
obrigadas  a  levarem  a  obrada  ou  olferta  parochial  para  a  egre- 
ja com  o  cadáver  e  só  na  falta  d'estas  eram  obrigadas  as  ca- 
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sadas ;  os  officiaes  notificavam  aquelles  indivíduos  que  deviam 
servir  os  doridos  nos  serviços  necessários  para  o  enterro  e  o 
que  não  obedecesse  pagava  100  reis  ;  rezavam-se  sessenta  ora- 
ções, que  eram  sessenta  P.  N.  e  A.  M.  por  cada  pessoa  fallecida 
e  isto  antes  do  levantamento  do  cadáver  e  mais  trinta  no  caso 
em  que  os  doridos  dessem  de  comer,  a  que  se  chamava  a  re- 
donda, multando-se  aquelles  que  faltassem  a  estas  orações ;  os 
pobres  e  peregrine:  eram  amortalhados  e  sepultados  á  custa 
da  confraria  e  por  elles  se  rezava  o  mesmo  numero  de  ora- 
ções; pagava-se  200  reis  por  aquelle  confrade  que  se  enter- 
rasse dentro  da  egreja,  não  se  abrindo  porém  nenhuma  sepul- 
tura sem  decorrerem  dez  annos  da  ultima  inhuraação  «  por 
constar  por  experiência  ser  assim  necessário»;  os  recem-casa- 
dos  e  os  que  de  fora  viessem  para  a  fregaezia  eram  obrigados 
dentro  de  quinze  dias  a  entrarem  aa  confraria  sob  pena  de 
2í5íúOO  reis  e  quem  consentisse  em  sua  casa  taes  recalcitrantes 
pagava  a  multa  de  4,^000  reis ;  ninguém  podia  dar  casa  a  quem 
viesse  de  fora  sem  que  primeiro  o  participasse  ao  parocho 
para  este  se  informar  se  o  adventicio  estava  censurado,  isto 
sob  pena  de  \-HOQ  reis;  quem  se  ausentasse  da  freguezia 
com  o  fim  de  fugir  ao  pagamento  das  fintas,  se  voltasse  paga- 
ria então  a  multa  de  5;5000  reis ;  pelo  não  confrade  que  se 
enterrasse  dentro  da  egreja  pagava-se  4;5000  reis,  não  sendo 
pobre,  peregrino  ou  passageiro;  as  multas  eram  applicadas 
para  cera  e  outras  coisas  necessárias  á  confraria. 

Além  dos  officiaes  havia  os  homens  de  falias  em  numero 
de  cinco,  que  com  o  juiz  e  procurador  resolviam  sobre  as 
obras  necessárias  na  egreja,  sobre  a  applicação  de  muitas  e 
outros  negócios  mais  importantes  e  d'elles  se  appellava  para  o 
juiz  e  homens  de  falias  da  freguezia  de  Yillarinho. 

Existem  igualmente  os  Estatutos  da  Congregação  do  Sa- 
grado Coração  de  Jesus,  e  do  seu  preambulo  se  vê  que  esta 
foi  aqui  estabelecida  pelo  celebre  missionário  jesuíta  padre  Pe- 
dro Galatayud  por  occasião  da  missão  que  fez  em  Guimarães 
nos  mezes  de  outubro  e  novembro  de  1744  \  afim  de  premiar  a 
fidelidade  com  que  esta  freguezia  assistiu  á  missão  e  para  se 


^  Narrando  esta  missão,  foi  impressa  em  Coimbra,  1744,  uma 
epanofora  métrica  com  o  titula  Guimarães  combatido,  assalto  da  pe- 
nitencia, triunfo  da  virtude,  de  /|ue  é  auctor  Ignacio  Carvalho  da 
Cunha,  arcypreste  da  collegiada.  É  o  volume  n."  4:00()  do  catalogo  da 
bibliotheca  de  Guimarães  e  é  digno  do  cousullar-se  para  a  historia 
d'esta  cidade. 

IJ.»  AnnO.  2 
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firmar  e  perseverar  melhor  o  fructo  que  Deus  ha  obrado  em 
seus  fregiiezes.  Estão  escriptos  com  letra  muito  correcta  e  le- 
gível em  24  folhas  e  encadernados  em  capa  de  couro -com  o 
lombo  dourado. 


A  torre,  alta  e  bem  proporcionada,  com  quatro  sineiras  e 
três  sinos,  um  dos  quaes  tem  relógio,  foi  construída  depois 
da  egreja.  Ainda  não  existia  em  1757,  como  consta  dos  estatu- 
tos da  irmandade  do  Rosário;  collige-se  porém  do  livro  das 
contas  do  Sub-signo  que  já  estava  construída  em  1797. 

O  sino  maior  pertence  á  irmandade  do  Hosarío  e  os  outros 
dois  á  parochia. 


Em  frente  á  egreja,  separado  do  adro  por  um  espaçoso  ter- 
reiro, construiu-se  em  1889  o  cemicerio  parochial,  que  mede 
625  metros  quadrados. 

O  primeiro  enterramento  foi  feito  aqui  e;n  outubro  do 
mesmo  anno. 

O  cruzeiro  parochial,  que  estava  erecto  no  local  onde  foi 
construído  o  cemitério,  foi  collocado  no  muro  posterior  da  ve- 
dação d'este.  Este  cruzeiro  foi  feito  em  1571  á  custa  do  abba- 
de  Manoel  da  Cunha,  como  se  vé  da  ínscrípção  que  se  Ic  na 
base:  EMMANVEL  A  CVNHA  ABBAS  SC.  S.  D.  T.  PECIT  1571 
(Manoel  da  Cunha  abbade  de  S.  Salvador  de  Tagilde  fez  1571). 


Oapcllas 

Existem  actualmente  n'esta  fregoezia  três  capellas  ou  ermi- 
das abertas  ao  culto;  outr'ora  existiram  mais,  algumas  das 
qnaes  ainda  hoje  estão  em  pé  mas  profanadas,  e  d'outras  não 
ha  vestígios,  a  não  ser  nos  livros  cio  archivo  parochial. 

D'umas  e  outras,  eis  o  que  podemos  averiguar: 

Nossa  Senhora.  —  Sob  esta  invocação  existiu  n'um  dos  cam- 
pos do  passal,  que  ainda  conserva  o  nome  de  Ca.riipo  cie  Santa 
Maria,  uma  capella  cuja  remota  origem  não  é  possível  averi- 
guar. 

A  circumstancia  de  ler  sido  edificada  em  terras  do  passal 
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deve  induzir-nos  a  crer  que  algum  dos  abbades  fosse  o  seu 
instiluidor. 

Com  o  correr  dos  tempos  foi  a  capella  votada  ao  abandono 
e  em  1687  estava  quasi  em  ruinas,  ordenando  o  Visitador  que 
o  abbade  a  reconstruísse  ou  quando  o  não  fizesse  que  a  arrui- 
nasse totalmente,  visto  não  ser  necessária  para  a  administra- 
ção de  sacramentos  pela  proximidade  em  que  estava  da  egreja 
parochial.  Levantando-se  conflicto  sobre  a  execução  d'esta  ca- 
pitulação, foi  julgado  pela  relação  ecclesiaslica  de  Braga  que  a 
capella  fosse  demolida  no  praso  de  vinte  dias,  sendo  esta  sen- 
tença mandada  cumprir  pelo  Visitador  em  20  de  outubro  de 
1688  sob  pena  de  excommunlião  maior  e  multa  de  vinte  cru- 
zados, devendo  a  imagem  da  Virgem,  titular  da  capella,  ser 
collocada  na  egreja  parochial  e  levantar-se  no  local  uma  cruz 
para  memoria  de  que  aquelle  sitio  fura  dedicado  ao  culto  di- 
vino. 

É  provável  que  a  imagem  seja  a  que  se  acha  no  altar- mór 
da  egreja,  ao  lado  da  epistola,  e  que  se  venera  sob  a  invoca- 
ção de  Nossa  Senhora  da  Livração. 

Uma  imagem  de  Christo  crucificado,  existente  na  capella, 
foi  enterrada  na  sacristia  da  parochia  por  estar  incapaz  para  o 
culto.  Da  cruz  não  ha  vestígios. 

Tal  foi  o  fim  da  Capella  de  Nossa  Senhora. 


S.  Bento.  —  Para  o  norte  e  poente  levanta-se  a  cavalleiro 
da  egreja  parochial  o  monte  de  S.  Bento,  que  tira  a  sua  deno- 
minação da  capella,  que,  sob  a  invocação  d'este  santo,  está 
erecta  n'um  dos  seus  pontos  culminantes  e  na  linha  divisória 
d'esta  freguezia  e  da  de  S.  Miguel  das  Caldas,  tendo  n'ella  por 
este  motivo  jurisdicção  os  parochos  das  duas  freguezias. 

Collocada  n'um  sitio  elevado  d'onde  se  goza  um  extensíssi- 
mo, vasto  e  risonho  panorama,  é  esta  capella  muito  visitada 
especialmente  na  época  balnear,  sendo  raro  o  dia  em  que  al- 
guns dos  frequentadores  da  estação  thermal  de  Vizella  a  dei- 
xem de  tomar  para  limite  das  suas  excursões. 

k  festa  do  titular  da  capella  faz-se  a  11  de  julho,  com 
missa  solemne,  sermão  e  procissão,  etc,  formando-se  depois 
um  populoso  arraial,  que  ainda  se  repete  em  dia  de  Paschoa. 
A  quasi  totalidade  das  promessas  feitas  a  S.  Bento  é  cumpri- 
da em  fogo  do  ar,  que  nos  dois  dias  se  queima  era  grande 
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quanlidade.  Também  como  ex-voto  se  costumara  caiar  os  pe- 
nedos próximos  da  capeila. 

Ignora-se  a  data  da  fundação  d'esta  capeila,  sendo  porém 
certo  que  foi  edificada  muito  antes  do  século  xvi,  pois  do  tom- 
bo d'esta  egreja  feito  no  tempo  do  abbade  João  Domingues, 
1497-1510,  já  se  falia  no  monte  de  S.  Bento.  Em  1695  tinha 
esta  capeila  uma  ermilôa,  que  cuidava  da  sua  veneração  sob  a 
inspecção  do  abbade  e  junto  a  ella  existem  ainda  vestígios 
d'uma  casa,  que  deve  ter  servido  de  residência  da  pessoa  que 
d'ella  estava  encarregada.  Hoje  e  desde  muito  tempo  e.4á  a 
cargo  dos  dois  parochos,  Caldas  e  Tagilde,  a  fabrica  e  culto 
d'esta  ermida  para  o  que  recebem  as  esmolas,  que  lhes  foram 
Computadas  em  côngrua. 

Em  1831  foram  capituladas  diversas  reparações  sob  pena 
de  ser  suspensa  a  capeila  se  não  fossem  feitas  dentro  de  um 
anno.  Por  despacho  de  14  de  maio  de  1834  foi  restituída  ao 
culto,  visto  os  dois  parochos  terem  satisfeito  as  obras  man- 
dadas. 

A  capeila,  que  mede  6'^,90  de  comprido  e  4™, 80  de  largo, 
possue  um  só  altar  com  três  imagens,  duas  de  S.  Bento  e 
uma  de  Nossa  Senhora  do  Soccorro,  e  n*uma  trave  que  sus- 
tenta a  armação  do  tecto  tem  a  seguinte  inscripção:  Tu,  Be- 

NEDJCTE,    rOTES    GUNCTIS    PPL^ESTARE     SALUTEM.    Ad    TUA    QUI 

VENiuNT  LiMiNA  SANCTA  FAVE.  (Tu,  Bcuto,  podes  dar  saúde 
a  todos.  Protege  os  que  vera  ao  teu  santo  templo). 


Santo  Autonio.  —  Existiu  a  capeila  d'esta  invocação  junto 
á  casa  da  Deveza,  ignorando-se  poréra  a  data  da  fundação. 

Em  1691  menciona-se  no  livro  das  visitações,  dizendo-se 
que  havia  obrigação  de  celebrar-se  aqui  uma  missa  semanal, 
instituída  no  testamento  de  Bento  da  Silva;  obrigação  que  ces- 
sou por  sentença  judicial,  conforme  uma  nota  escripta  no  prin- 
cipio d'esie  século  á  margem  do  livro  do  registo  das  capellas 
d'esta  freguezia,  talvez  por  a  quinta  da  Deveza  passar  a  di- 
verso possuidor. 

Em  1708  era  administrador  d'esta  capeila  Bánto  da  Gosta 
e  Silva,  de  Guimarães,  e  em  1752  Henrique  Pinto  Galdas,  na- 
tural da  freguezia  de  S.  João  das  Galdas,  que  adquiriu  haveres 
no  Brazil,  onde  casou  com  D.  Maria  do  Nascimento  de  Jesus,  e 
vindo  para  Portugal  comprou  a  dita  quinta  e  reformou  a  capeila, 
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a  qual  patenteou  ao  publico  por  ordem  do  Visitador.  A  este 
succedeu  sua  filha  D.  Rita  Angélica  Pinto  d'Azevedo,  que  ca- 
sou com  o  dr.  Francisco  de  Faria  Machado,  oriundo  pela  mãe 
da  casa  de  Torrados,  fallecida  em  1  de  janeiro  de  1806,  suc- 
cedendo-lhe  seu  filho  Henrique  Pinto  de  Faria  Machado,  que 
falleceu  solteiro  em  25  de  março  de  1848  e  sua  irmã  D.  Jo- 
sepha,  ultima  pessoa  d'esta  familia,  falleceu  em  14  de  janeiro 
de  1851  na  dita  casa,  que  hoje  pertence  a  Gaspar  Pereira  Leite 
de  Magalhães  e  Couto  em  virtude  da  doação  de  Henrique  de 
Faria  Machado  a  António  do  Couto  Ribeiro,  pae  d'este,  feita 
por  escriplura  de  29  de  janeiro  de  1827. 

A  capella,  que  em  1831  foi  suspensa  do  exercício  do  culto 
até  se  fazerem  os  reparos  de  que  necessitava,  que  nunca  se 
fizeram,  foi  inteiramente  demolida  nos  últimos  tempos. 


Espirito  Santo. —  Esta  capella  está  situada  no  terreiro  da 
nobre  casa  da  Torre  e  foi  construída  no  século  xvi  pelo  dr. 
Balthazar  Vieira,  corregedor  do  crime  da  Corte,  o  qual  para 
descançar  das  fadigas  dos  serviços  que  prestou  á  pátria  veio 
viver  para  esta  sua  casa. 

Por  escriptura  de  6  d'abríl  de  1569  foi  estabelecido  o  pa- 
trimónio d'esta  capella  e  pela  mesma  determinou  o  instituidor 
que  aqui  se  celebrasse  uma  missa  semanal,  para  o  que  foi  dada 
a  competente  auctorisação  pelo  arcebispo  era  6  de  julho  de 
1569  ^  O  fundador  deixou  um  cruzado  annual  ao  Visitador 
para  que  este  vigiasse  que  a  capella  estivesse  sempre  decente. 

Esta  capella,  que  tem  5"",  10  de  comprido  e  4™,37  de  largo, 
possue  um  só  altar  e  é,  conjuntamente  com  a  dita  quinta  da 
Torre,  a  cabeça  do  vinculo  instituído  era  4  de  dezembro  de 
1578  pelo  testamento  do  referido  dr.  Balthazar  Vieira  com  o 
nome  de  vinculo  do  Espirito  Santo..  Este  testamento  foi  aberto 
em  20  do  mesmo  mez. 

O  administrador  do  vinculo,  conforme  a  instituição  e  no  cor- 
rer dos  tempos  pela  adjuncção  de  novos  bens,  estava  obrigado 
a  fazer  celebrar  três  missas  semanaes,  uma  ás  quintas-feíras 
n'esta  capella  e  duas  nos  dias  de  sessão  no  oratório  da  Camará 
de  Guimarães,  instituído  igualmente  pela  mesma  escriptura  e 


1    Archivo  da  Cam.  de  Guim.,  Livro  das  Provisões,  H.  82. 
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instituidor  e  com  a  mesma  invocarão  da  capella ;  uma  missa 
cantada  cora  sermão  na  Collegiada  de  Guimarães  na  primeira 
oitava  do  Espirito  Santo  ;  uma  missa  cantada  na  egreja  de  S. 
Francisco  de  Guimarães  na  véspera  da  Assumpção  de  Nossa  Se- 
nhora por  alma  de  D.  Maria  Nunes  de  Carvalho  e  seus  defun- 
ctos  com  responso  cobre  a  sepultura  da  mesma,  que  está  na 
capella  de  Santo  António  da  dita  egreja ;  um  tostão  annual  á 
confraria  do  Sub-signo  de  Tagilde  pelas  orações  que  por  alma 
do  instituidor  e  de  sua  mãe  rezavam  os  freguezes  d'esía  paro- 
chia,  como  se  acha  consignado  nos  estatutos  d'ella,  in  fine; 
três  missas  do  dia  de  Natal  e  uma  em  dia  de  Todos  os  Santos  no 
convento  de  S.  Francisco  do  Porto  por  alma  de  D.  Maria  Pires 
da  Gosta;  uma  cantada  no  mesmo  dia  e  logar  conforme  o  le- 
gado de  Sebastião  da  Costa. 

Este  vinculo,  instituído  pelo  referido  dr.  Balthazar  Vieira, 
filho  de  João  Vieira,  cavalleiro,  e  de  D.  Maria  Nunes  de  Carva- 
lho, fallecido  n'esta  casa  da  Torre  e  sepultado  na  CoUegiada  á 
entrada  da  capella-mór  e  conhecido  com  o  nome  de  morgado 
dos  Vieiras,  teve  os  seguintes  administradores  ou  morgados : 

1,"  Jorge  do  Valle  Vieira,  filho  de  João  do  Valle  Peixoto 
e  de  D.  Camilla  Vieira,  sobrinho  do  instituidor,  fidalgo  caval- 
leiro da  casa  real  por  alvará  de  28  de  março  de  1596,  casado 
com  D.  Maria  de  Vasconcellos  Leite  d'Azevedo  ^. 

2.**  Barlholomcu  do  Valle  Vieira,  filho  dos  antecedentes, 
moço  fidalgo  da  casa  real,  casado  cora  D.  Anna  de  Liraa,  filha 
de  Manoel  de  Lima,  capitão-mór  dos  Arcos  de  Val-de-Vez,  falle- 
cido sem  successão  legitima. 

3."  Diogo  Leite  dWzevedo  Vieira,  irmão  do  antecedente, 
fidalgo  da  casa  real  por  alvará  de  31  d'outubro  de  1622,  ca- 
sado em  primeiras  núpcias  com  D.  Anna  do  Amaral  Albuquer- 
que, filha  herdeira  da  casa  do  Paço  d'Alvares,í  que  por  este  ca- 
samento se  uniu  ao  vinculo  dos  Vieiras.  Casou  segunda  vez 
com  D.  Marianna  Coutinho.  Teve  dos  dois  matrimónios  treze 
filhos. 

4.°     Gaspar  Leite  d' Azevedo  Vieira,  filho  do  primeiro  ma- 


^  Ura  irmão  d"este  chamado  Bartholomeu  do  Valle  Vieira  foi  ar- 
cediago de  Fonte  Arcada,  desembargador  da  Supplicação,  juiz  das  or- 
dens militares,  moço  fidalgo,  eleito  bispo  do  Porto,  que  não  quiz  acei- 
tar. Alguns  o  dizem  fundador  d'este  vinculo,  o  que  não  é  exacto,  como 
o  provam  os  docuuieutos  da  casa  e  o  já  citado  livro  das  Provisões  da 
Gamara  de  Guimarães. 
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trimonio  do  antecedente,  baptisado  em  26  de  julho  de  1636, 
fidalgo  da  casa  real  por  alvará  de  5  de  fevereiro  de  1654, 
casado  com  D.  Brites  d'Ayalla  Coutinho. 

-  5."  Manoel  Pereira  d' Azevedo  Vieira,  filho  dos  anteceden- 
tes, nascido  em  Guimarães  e  baptisado  na  egreja  de  S.  Sebas- 
tião em  30  de  dezembro  de  1657,  fidalgo  da  casa  real  por  al- 
vará de  6  de  fevereiro  de  1673,  casado  com  D.  Margarida  de 
Barros  de  Faria,  filha  herdeira  das  casas  de  Melhorado  e  Corgo, 
celebrando-se  as  escripturas  de  casamento  n'esta  casa  da  Torre 
de  Tagilde  em  16  de  maio  de  1695  e  recebendo-se  na  fregue- 
zia  de  Valle  de  Bouro  (Basto)  em  13  de  julho  do  mesmo  anno. 
Foi  pessoa  de  muita  respeitabilidade  pela  sua  muita  piedade, 
são  conselho  e  devopão. 

6.°  Gaspar  Leite  d' Azevedo  Vieira  Carvalhaes  e  Valle,  fi- 
lho dos  antecedentes,  baptisado  em  30  de  junho  de  1700,  fi- 
dalgo da  casa  real  por  alvará  de  21  de  maio  de  1718,  familiar 
do  Santo  Officio  de  que  prestou  juramento  em  7  de  junho  de 
1732,  super-intendente  das  candelárias  e  mestre  de  campo 
d'auxiliares  de  Guimarães,  casado  com  D.  Leonor  Maria  de  Tá- 
vora Menezes  e  Aragão,  herdeira  da  alcaidaria-mór  de  Lin- 
doso. 

7."  Joaquim  Leite  d' Azevedo  d^ Araújo  Vieira  Carvalhaes 
e  Valle,  filho  dos  antecedentes,  fidalgo  da  casa  real,  mestre  de 
campo  d'infanteria  auxiliar  da  Barca,  alcaide-mór  de  Lindoso, 
senhor  dos  direitos  reaes  e  terras  de  Lindoso,  coronel  de  mi- 
lícias da  Barca,  casado  com  D.  Leoeadia  Simôa  de  Bourbon. 

8.°  Gaspar  Leite  d' Azevedo  d' Araújo  Vieira  Carvalhaes  e 
Valle,  filho  dos  antecedentes,  alcaide-mór  de  Lindoso,  fidalgo 
da  casa  real,  fallecido  sem  descendência  em  1855,  moço  fi- 
dalgo com  exercício,  cavalleiro  de  Aviz,  professo  na  ordem 
de  Ghristo,  coronel  de  infanteria,  governador  da  praça  de  Mon- 
ção, encarregado  do  commando  do  deposito  de  recrutas  em 
Guimarães,  alcaide-mór  e  senhor  do  concelho  e  castello  de 
Lindoso  por  confirmação  de  mercê  feita  pelo  príncipe  regente 
D.  João  por  alvará  de  4  de  dezembro  de  1802. 

9.°  D.  João  Peixoto  da  Silva  Almeida  Macedo  e  Carvalho^ 
filho  de  Gonçalo  Manoel  Peixoto  da  Silva  Almeida  Macedo  e  Car- 
valho e  D.  Magdalena  de  Bouibon  Peixoto  Vieira  Carvalhaes  e 
Valle,  sobrinho  do  antecedente.  Foi  o  ultimo  administrador  do 
vínculo  e  é  actual  senhor  da  casa  e  capella  da  Torre,  e  nas- 
ceu em  10  de  junho  de  1825,  moço  fidalgo  com  exercício, 
fidalgo  cavalleiro  da  casa  real,  commcndador  das  Ordens  de 
Chrislo  e  da  Conceição  e  da  de  Carlos  in  de  Ilespanha,  1.*'  vis- 
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conde  de  Lindoso  por  decreto  de  27  d'outubro  de  1863,  1.* 
conde  do  mesmo  titulo  por  decreto  de  27  de  janeiro  de  1887, 
casado  em  23  de  junho  de  1855  como  D.  Rosa  Leocadia  Alves 
Ribeiro  da  Silva  Peixoto,  de  quem  tem  nove  filhos,  tendo  já 
fallecido  ires. 

No  portal,  que  dá  ingresso  para  a  quinta  da  Torre,  existe 
o  brazão  d'armas  composto  do  modo  seguinte:  escudo  esquar- 
tellado;  no  1.**  quartel  as  armas  dos  Vieiras,  6  vieiras  em  duas 
palas;  no  2.°  as  dos  Pereiras,  uma  cruz  de  prata,  aberta  e  flo- 
rida; no  3.*'  as  dos  Carvalhos  de  Guimarães,  de  quem  descen- 
dia por  sua  mãe  o  instituidor  do  vinculo,  uma  estrella  d'ouro 
entre  uma  quaderna  de  crescentes;  no  4.°  as  dos  Azevedos, 
um.a  águia  de  preto  estendida.  Timbre  a  águia  dos  Azevedos. 
A  composição  d'eáte  brazão  indica-nos  que  foi  mandado  collo- 
car  pelo  5,°  morgado  Manoel  Pereira  d'Azevedo  Vieira,  que, 
como  já  dissemos,  celebrou  aqui  as  escripturas  do  seu  casa- 
mento. 

Junto  á  casa  existe  n'um  campo  um  pequeno  recinto  mu- 
rado, que  se  diz  ter  servido  de  prisão  em  que  os  morgados 
detinham  os  malfeitores,  que  lhes  invadiam  a  propriedade,  a 
qual,  segundo  a  tradição,  gozava  do  privilegio  d'asyl0;  não 
podendo  ser  preso  pelas  auctoridades  regias  aquelle  que  a  ella 
se  acoutasse. 


S.  Gonçalo.  —  A  capella  d'esta  invocação  acha-se  erecta  no 
logar  de  Arriconha,  ou  da  Riconha,  no  terreiro  em  frente  á 
casa  do  Paço,  onde  segundo  a  tradipão  nasceu  este  santo;  tem 
de  comprido  6™,73  e  de  largo  4", 84. 

Foi  mandada  cdiOcar  em  1657  pelos  padres  Bento  de  Car- 
valho e  Francisco  Fernandes  com  o  producto  de  esmolas  que 
para  tal  fim  adquiriram,  como  consta  de  duas  inscripções  col- 
locadas  na  fachada  e  que  dizem:  Esta  ermida  se  fcs  com  es- 
molas dos  devotos,  sendo  agentes  os  padres  Bento  de  Carvalho 
e  Francisco  Fernandes.  Era  1657.  =  Nesta  aldeia  acima  nas- 
ceu S.  Gonçalo  d'Amaraíite. 

Como  se  vô  da  sua  origem,  a  administração  d'esla  capella 
não  pertence  a  individuo  algum  particular,  mas  sim  á  paro- 
chia,  como  representante  dos  devotos  que  concorreram  para  a 
sua  edificarão.  Em  1687,  trinta  annos  depois  da  erecção,  o 
abbade  colhia  as  esmolas  que  eram  oíTerecidas  ao  santo  e  por 
este  motivo  o  Visitador  ordenou  que  elie  a  fabricasse  por  sua 
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conta  de  tudo  o  necessário;  em  1708  declara-se  no  Livro  das 
Capellas  que  ella  não  possue  rendimento  algum  para  a  sua  fa- 
brica e  que  os  seus  devotos  a  fabricam  ;  posteriormente  os  Vi- 
sitadores capitulam  diíferentes  obras  e  paramentos,  não  dizen- 
do porém  quem  os  deve  fornecer,  sendo  por  isso  de  presumir 
que  as  esmolas  dos  devotos  davam  para  tudo.  Nos  últimos  an- 
Dos  estando  a  capella  muito  precisada  de  reparos,  o  possuidor 
da  Ca-^a  do  Paço  mandou  fazer  as  obras  necessárias  e  desde 
então  tem  sido  o  administrador  da  capella,  colhendo  as  esmo- 
las, reparando-a,  guardando  os  paramentos  e  fazendo  celebrar 
a  10  de  janeiro  uma  festividade  em  honra  do  santo  com  a  pos- 
sível solemnidade.  De  facto  chama-se  elle  o  senhor  e  admiuis- 
trador  da  capella,  de  direito  porém  a  sua  administração  per- 
tence á  junta  de  parochia. 

Separada  d'esta  capella  por  um  caminho  vicinal  está  a  Casa 
do  Paço,  onde,  segundo  a  tradição,  nasceu  o  santo  nos  prin- 
cípios do  século  XIII,  a  qual  do  seu  antigo  esplendor  apenas 
conserva  o  nome. 

É  bem  sabido  de  todos  a  vida  laboriosa  e  virtuosa  de  S. 
Gonçalo,  que  os  historiadores  fazem  oriundo  de  família  nobre 
e  que  vulgarmente  é  mais  conhecido  com  o  nome  de  S.  Gon- 
çalo d'Amarante,  logar  do  seu  fallecimento  ^.  N'esta  freguezia 
perdura  indelével  a  sua  memoria,  conservando-se  cuidadosa- 
mente tudo  o  que  as  tradições  trazem  ligado  á  sua  existência. 
A  casa  e  logar  onde  nasceu,  a  cruz  parochial  que  serviu  no 
seu  baptismo,. a  fonte  onde  n)iligava  a  sede,  o  penedo  onde 
orava  ^,  são  objectos  a  que  se  liga  toda  a  consideração,  como 
pregoeiros  da  honra  que  adquiriu  esta  freguezia  com  o  nasci- 
mento do  santo. 

Assistisse,  como  quer  a  tradição,  ou  não  ao  baptismo  do 
santo,  a  crus  processional  a  que  nos  referimos  é  uma  alfaia 
de  muito  merecimento  artístico  e  histórico;  remonta  evidente- 
mente aos  séculos  xiii  ou  xiv.  É  de  prata  sobreposta  em  ma- 
deira,  ostentando  em  alto  relevo  ornam.entações  de  folhas  de 


^  No  anno  findo  foi  reimpresso  em  Braga,  editarlo  pelos  snrs.  Cruz 
&  C.^,  proprietários  da  Livraria  Kscolar,  o  poema  lyrico  San  Gonçalo 
de  Amarante,  de  que  é  auclor  Francisco  Lopes^  o  qual  pôde  ser  con- 
sultado pelos  curiosos. 

'-^  Este  penedo  ó  aquelle  de  que  já  falíamos  anteriormente,  po- 
dendo sobre  elle  consuliar-se  o  artigo  do  snr.  ¥.  Sarmento,  O  penedo 
de  S.  Gonçalo,  publicado  no  nun;ero  17  do  jornal  do  Porto  A  Vida  Mo- 
derna^ de  21  do  junho  de  1884,  íí  Rev.  de  Guim.,  vol.  i,  pag.  i88. 


30 


vide  e  terminando  as  hastes  em  forma  de  flur  de  liz ;  na  fren- 
te, no  transcepto  tem  as  lettras  IfIS,  e  quasi  nas  extremidades 
medalhões  sobrepostos  com  gravuras  em  alto  relevo  que  re- 
presentam :  no  alto  da  cruz  uma  figura  masculina  nimbada 
sustentando  um  livro  (?)  nas  mãos ;  no  do  brapo  direito  um 
pelicano  ;  no  do  esquerdo  a  imagem  da  Virgem  (?) ;  no  do 
fundo  um  anjo  com  um  papel  de  musica  nas  mãos ;  na  parte 
posterior  tem  outros  quatro  medalhões  não  sobrepostos  com  os 
symbolos  dos  evangelistas  ;  no  do  alto  da  cruz  a  águia  ;  no  do 
braço  direito  o  anjo;  no  do  esquerdo  o  leão;  no  fundo  o  boi 
d'azas. 

Na  exposição  de  ourivesaria  feita  em  1882  no  Palácio  de 
Crysíal  do  Porto  esteve  exposta  esta  cruz,  sendo  apreciada  como 
justamente  merecia. 

A  Casa  do  Paço  pertenceu  a  uma  D.  Tareja  Gil  e  passou 
depois  para  Martim  Pequeno,  cidadão  do  Porto,  e  mulher  Maria 
Domingues,  que  a  doaram  a  Simão  Martins,  abbade  d'esta  fre- 
guezia  e  cónego  de  Guimarães,  e  este  a  doou  em  14  de  março 
de  1333  ao  cabido  de  Guimarães  com  olirigação  d'uraa  missa 
oífíciada  annualmente,  tomando  o  cabido  posse  d'ella  em  3 
d'abril  do  mesmo  anno  ^. 

É  por  conseguinte  provável,  attendendo  ao  computo  do 
tempo,  que  D.  Tareja  Gil  fosse  contemporânea  do  santo.  Seria 
parente  d'elle?  È  ponto  irapíjssivel  de  averiguar. 

O  Livro  velho  das  linhagens  e  o  Nobiliário  do  Conde  D.  Pe- 
dro mencionam,  além  d'outras,  quatro  senhoras  com  o  nome 
de  D.  Tareja  Gil  aparentadas  com  os  fidalgos  que  viveram  por 
estes  logares,  e  como  o  santo,  segundo  a  tradição,  era  de  fa- 
mília nobre,  não  é  totalmente  desarrazoado  dizer  que  alguma 
d'ellas  foi  a  senhora  do  Paço  da  Riconha  e  por  isso  parente 
de  S.  Gonçalo. 

E  cromos  mesmo  muito  provável  que  a  D.  Tareja  Gil,  se- 
nhora do  Paço,  seja  a  filha  de  D.  Gil  Martins,  padroeiro  d'esta 
egreja  e  senhor  da  Honra  das  Quintas,  que  o  Nobiliário  men- 
ciona a  paginas  283  dizendo-nos  que  «foy  barregam  dei  Rey 
de  Caslella  e  no.n  ouve  delia  semel  ». 

Deixamos  porém  a  elucidação  d'estes  pontos  a  investigado- 
res mais  peritos. 


^    Arch.  da  Goll.  de  Guim.,  Liv.  2.o  dos  test.  e  doações,  fl.  133  e 
Liv.  dos  contr.,  posses  e  compras,  fl.  44. 
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Nossa  Senhora  do  Pilar.  —  Esta  capella,  situada  junto  á 
casa  de  Sub-Bouçns,  existe  ainda,  mas  profanada.  A  sua  fun- 
dação data,  ao  que  parece,  dos  fios  do  século  xvii  ou  princí- 
pios do  XVIII,  pois,  a  primeira  menção  que  d'eila  se  encontra 
nos  livros  parochiaes  remonta  a  1708. 

Era  cabeça  d'ura  vinculo  denominado  de  S.  Martinho,  cujo 
administrador  era  obrigado  a  mandar  aqui  celebrar  uma  missa 
annual.  A  este  vinculo  foram  unidos  novos  bens  em  1747  era 
virtude  do  testamento  com  que  falleceu  o  seu  administrador 
Francisco  d'Abreu  Soares  do  Amaral,  fidalgo  cavalleiro  da  casa 
real,  com  obrigação  de  mais  seis  missas  annuaes  e  as  três  do 
dia  de  Natal,  a  cuja  satisfação  obrigou  o  furo  de  10  medidas 
de  trigo,  5  almudes  de  vinho  e  30  arráteis  de  marra,  imposto 
no  casal  do  Carvalho,  freguezia  de  S.  Romão  d'Arões.  Este 
mesmo  morgado  em  escriptura  de  20  de  dezembro  de  1714 
dotou  esta  capella  com  o  campo  da  Herdade  pertencente  á  dita 
quinta  de  Sub-Bouças,  unindo-lh'o  in-perpetuum  para  a  fabrica 
da  mesma  ^ 

Francisco  d' Abreu  Soares  do  Amaral,  bisneto  do  5.°  mor- 
gado de  Sesim  Fernão  de  Freitas  do  Amaral,  foi  casado  com  D. 
Clara  d'Abreu  Pereira,  e  foram  os  que  mandaram  construir  a 
casa  brazonada.da  rua  Escura  em  Guimarães,  que  actualmente 
tem  o  numero  de  policia  5  e  pertence  á  sua  descendente  a  mar- 
queza  de  Monfalim. 

A  estes  succedeu  sua  filha  D.  Luiza  d' Abreu  Pereira,  que 
casou  com  D.  Lourenço  Manoel  d'Amorim  Pereira,  morgado  de 
Fonlão  e  Agredo. 

A  estes  sua  filha  D.  Clara  Joanna  d' Amorim  Pereira,  que 
casou  com  Sebastião  Corrêa  de  Sá,  tenente  general,  governa- 
dor interino  das  armas  do  Porto. 

A  estes  seu  filho  D.  Diogo  Corrêa  de  Sá  e  Ainorim  Perei- 
ra, governador  do  Gastello  da  Foz,  que  casou  com  D.  Caelana 
Luiza  de  Mello  Tenreiro  e  Simas,  herdeira  dos  morgados  de  Lu- 
ciude,  Lobasim  e  Cabeço  de  Vide. 

A  estes  seu  filho  D.  João  Corrêa  de  Sá  e  Amo7'im  Pereira, 
ajudante  d'ordens  do  general  Bernardim  Freire,  que  casou  com 
D.  Maria  Xavier  Corrêa  de  Mello  e  Lencastre,  herdeira  do  mor- 


Arch.  da  mitra,  armário  A,  maço  21,  n."  1. 
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gado  dos  Corroas  na  ilha  d%  S.  Miguel,  com  casas  nobres  na 
rua  das  Flores  do  Porto,  e  morreu  em  Braga  na  invasão  dos 
francezes. 

A  estes  seu  filho  D.  Diogo  Corrêa  de  Sá  e  Mello  Tenreiro 
d'Amorim  Pereira,  commendador  de  Travados  na  Ordem  de 
Christo,  cadete  do  regimento  de  cavallaria  n.°  1,  mopo  fidalgo, 
que  casou  com  D.  Maria  Henriqueta  Manoel  de  Vilhena  Salda- 
nha d'Oliveira  Dann.  Este  residiu  na  sua  casa  de  Luciude,  con- 
celho de  Penalva  do  Castello,  e  falleceu  sem  successão,  sendo 
a  casa  dividida  pelas  famílias  de  Bretiandos  e  Monfalim. 

A  casa  de  Sub-Bouças,  onde  está  situada  a  capella  e  que 
nas  suas  ruinas  patenteia  a  antiga  opulência  de  seus  possui- 
dores, havia  sido  vendida  pelo  referido  com  outras  d'esta  fre- 
guezia  em  1841  a  António  do  Couto  Ribeiro,  e  é  hoje  possuída 
pelo  filho  d'este,  Gaspar  Pereira  Leite  de  Magalhães  e  Couto. 

A  capella  nem  sempre  teve  quem  d'ella  cuidasse  com  o 
preciso  zelo.  Em  1761  o  visitador  capitula  varias  reparações, 
que  não  foram  feitas,  pois  em  1767  são  novamente  capitula- 
das, usando  porém  o  Visitador  de  termos  tão  cortezes,  que 
bem  mostra  o  receio  de  melindrar  o  muito  illustre  morgado, 
embora  nada  mais  fizesse  do  que  recordar-lhe  os  seus  deveres. 
Estava  ella  em  tal  estado,  que  não  podia  alli  celebrar-se,  ven- 
do-se  por  isso  o  Visitador  obrigado  a  suspendei -a  do  exercício 
do  culto.  O  desleixo  e  a  incúria  não  se  limitavam  á  fabrica  da 
capella,  mas  chegavam  ao  não  cumprimento  das  missas  a  que 
o  vinculo  era  obrigado. 

O  muito  illustre  administrador  não  prestou  attenfão  ás  ca- 
pitulações do  Visitador;  as  obras  nunca  se  fizeram  e  por  isso 
em  1815  foi  ordenado  ao  parocho  que  conduzisse  as  imagens 
para  a  greja  em  deposito  e  que  fizesse  tapar  as  portas  a  pe- 
dra e  cal,  a!é  que  o  morgado  se  resolvesse  a  cumprir  o  seu 
dever.  Em  1818  ainda  continuava  a  suspensão  e  nunca  mais 
se  levantou.  N'este  estado  se  encontra  actualmente,  servindo  de 
armazém  de  madeiras!... 


Nossa  Senhora  da  Conceição.  —  A  capella  d'esta  invoca- 
ção, que  está  profanada,  fica  na  quinta  de  Villa-Corneira  sen- 
do edificada  no  primeiro  quartel  do  século  passado,  pois  em 
1722  foi  feita  a  escriptura  do  seu  património  ^ 


Archivo  Egrejario  da  Sé  Primaz,  livro  174,  fl.  162  verso. 
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Era  1751  já  a  capella  precisava  de  coDcertos,  que  são 
mandados  fazer  pelo  Visitador,  que  todavia  se  não  fizeram, 
sendo  por  isso  a  capella  suspensa  do  exercício  do  culto  em 
1799  e  nunca  mais  foi  levantada  a  suspensão,  o  que  em  ver- 
dade é  de  lastimar,  porque  é  a  capella  mais  espaçosa  e  ele- 
gante da  freguezia. 

A  imagem  da  padroeira,  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
existe,  bem  como  uma  arca  de  guardar  os  paramentos  perten- 
centes ao  culto,  na  formosa  capella  de  S.  Francisco  da  Ponte 
da  Veiga,  freguezia  de  S.  Fins  do  Torno,  concelho  de  Lousa- 
da, para  onde  foi  levada  pelo  pae  do  actual  possuidor  da  ca- 
pella e  quinta  de  Villa-Corneira. 

Os  possuidores  da  capella  tem  sido  os  seguintes: 

António  Leite  Pereira  Coelho,  natural  de  Braga,  fallecido 
em  31  de  outubro  de  1745,  o  qual  foi  o  seu  edificador. 

Bento  Leite  Pereira  Coelho,  filho  do  antecedente. 

José  Monteiro  Carneiro,  que  arrematou  em  praça  a  quinta 
e  capella  em  virtude  de  execução  promovida  contra  o  antece- 
dente. 

c  D.  Marianna  Joaquina  Tkereza  de  Novaes  Peixoto,  Qltia  do 
antecedente,  casada  com  o  conselheiro  Francisco  Xavier  de 
Aíaujo,  moradora  nos  Arcos  de  Val-de-Vez. 

Thomaz  Xavier  d' Araújo,  desembargador,  filho  (?)  dos  an- 
tecedentes, que  ainda  a  possuía  em  1822. 

António  Manoel  Lopes  Pereira  Caldas,  da  casa  da  Porta 
d'esta  freguezia,  capitão  de  voluntários  realistas,  fallecido  em 
22  de  abril  de  1835,  o  qual  a  comprou  ao  anterior. 

D.  Emília  Augusta  Lobo  Caldas,  filha  do  antecedente,  ca- 
sada com  António  de  Castro  Cerveira  Corte-Ueal. 

António  de  Castro  Pereira  Corle-Rcal,  filho  dos  anteceden- 
tes, bacharel  em  direito,  antigo  deputado  da  nação,  antigo 
presidente  da  camará  da  Feira,  ex-delegado  do  procurador  ré- 
gio em  Valença  e  Estarreja,  residente  na  sua  casa  de  Paço,  da 
mesma  villa  da  Feira,  o  qual  é  o  actual  possuidor  da  capella  e 
quinta. 


Senhor  dos  Afflictos. — Esta  pequena  capella,  ou  orató- 
rio, que  tem  na  frente  2"^,iõ  e  pelo  lado  l"\80,  está  collo- 
cada  á  entrada  da  Ponte  Nova,  que  n'esta  freguezia  está  lan- 
çada sobre  o  rio  Vizella,  em  terreno  dependente  da  casa  da 
Torre,  sendo  venerada  pelos  caseiros  d'uraa  das  quintas  d'esta 
casa. 
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Ignora-se  a  sua  fundapão,  não  devendo  porém  recuar-se 
além  do  século  xviii. 

Primitivamente  possuía  só  uma  pintura  a  óleo  em  teia 
com  as  imagens  de  Chrislo  Crucificado,  a  Virgem  e  S.  João, 
que  posteriormente,  por  1769,  foi  em  parte  coberta  com  uma 
imagem  em  madeira  do  mesmo  Senhor  Crucificado,  que  exis- 
tia na  sacristia  da  egreja  parochial  e  que  tem  a  invocação  de 
Senhor  dos  Afjlictos. 


Leg-ados  e  clamoi^es 

Na  egreja  parochial  havia  por  1650  obrigação  de  se  ce- 
lebrarem aunualmente  três  missas  no  altar  do  Senhor,  a  que 
eram  obrigados  os  bens  de  Padroso,  que  então  pertenciam  a 
Maria  Pierradeira,  do  Crasto ;  icma  missa  imposta  no  casal  da 
Oliveira,  que  pertenceu  a  Francisco  Mendes,  de  Arriconha; 
três  missas  impostas  no  casal  de  Teive,  da  freguezia  de  Santa 
Comba  de  Regilde,  cuja  satisfafão  esteve  a  cargo  de  José 
Vieira,  do  iVlonle,  d'esta  freguezia,  para  o  que  recebia  do  re- 
ferido casal  três  medidas  de  milho  alvo.  Este  José  Vieira  fal- 
leceu  em  1797  e  nomeou  as  ditas  medidas  a  seu  filho  Antó- 
nio José  Vieira. 

Não  consta  que  se  haja  desde  muito  dado  satisfação  a  es- 
tes legados. 

« 

Esta  parochia  está  desde  longa  data  obrigada  á  satisfação 
de  dezeseis  clamores,  que  actualmente  se  cumprem  na  egreja 
e  cape  II as  da  freguezia. 

Oulr'ora  estes  clamores  eram  feitos  em  differenles  legares, 
mas  nos  mesmos  dias  em  que  hoje  se  satisfazem  a  saber:  1.**, 
2."  e  3.°  nas  2.*,  3.*  e  4."  sexta-feira  da  quaresma  na  egreja 
parochial;  A°  na  5.*  sexta-feira  de  quaresma,  da  egreja  á  ca- 
pella  de  S.  Bento ;  5.°  no  primeiro  sabbado  de  abril,  em  louvor 
de  S.  Marcos,  no  convento  de  S.  Francisco  de  Guimarães  ;  6."  em 
22  de  abril,  em  S.  Gonçalo  de  Amarante,  boje  da  egreja  á  ca- 
pella  de  Arriconha;  7.°  em  1  de  maio,  em  S.  Thiago  Novo 
(onde?),  hoje  á  mesma  capella  ;  8.''  no  segundo  dia  das  La- 
dainhas, em  S.  Pedro  de  Azurem;  9.",  10.°  e  11.°  em  dia  de 
Ascensão,  um  na  capella  da  Tocha,  freguezia  de  Santo  Adrião 
de  Vizella,  outro  na  egreja  parochial  de  Ravinhade,  outro  na 
capella  de  Gradim,  freguezia  de  Unhão;  hoje  na  egreja  no  1." 
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e  3.°  dias  das  Ladainhas  e  em  dia  de  Ascensão;  12."  na  pri- 
meira oitava  do  Espirito  Santo,  na  capella  da  Lapinha,  fregue- 
zia  de  Calvos;  13."  na  segunda  oitava  do  Espirito  Santo,  no 
santuário  do  Bom  Jesus  de  Barrosas ;  14."  no  dia  do  Corpo  de 
Deus,  na  capella  da  Conceição,  subúrbios  de  Guimarães;  15."* 
em  dia  de  S.  Thiago,  da  capella  de  S.  Bento  á  egreja  ;  16." 
em  dia  de  S,  Bartholomeu,  na  egreja  parochial. 

No  primeiro  domingo  de  julho  vem  da  egreja  de  S.  Miguel 
das  Caldas  a  esta,  uma  solemne  procissão,  feita  pela  irmanda- 
de de  Nossa  Senhora  das  Candeias,  ou  da  Purificação,  erecta 
na  dita  egreja  ^ 

Esta  procissão,  que  pela  sua  primitiva  instituição  foi  um 
clamor,  acha-se  hoje  desvirtuada  da  sua  origem  ;  é  constituí- 
da por  diversas  imagens  em  seus  respectivos  andores  e  pelas 
irmandades  erectas  em  S.  Miguel  das  Caldas,  e  aguardada  aqui 
pelas  d'esta  parochia. 

AIj  Idades 

Consultando  os  documentos,  que  podemos  haver  á  mão, 
averiguamos  os  nomes  dos  abbades  que  têm  parochiado  n'es- 
ta  egreja  desde  o  século  xn. 

Alguns  faltam  por  certo,  pois  em  tão  longo  espaço  de  tem- 
po e  á  mingua  d'outros  documentos,  que  podessemos  consul- 
tar, não  temos  a  pretenção  de  apresentar  uma  lista  completa. 
Desde  Manoel  da  Cunha  por  diante  não  falta  nenhum.  Temos 
duvidas  sobre  os  dois  primeiros  abbades,  porque  sobre  a  sua 
existência  apenas  possuímos  o  testemunho  de  Gaspar  Alvares 
de  Lousada  e  este  não  merece  muito  credito.  O  exc.™°  José 
Basto,  digno  director  do  Archivo  Nacional,  a  quem  consulta- 
mos sobre  a  existência  do  documento  a  que  Lousada  se  refere 
no  manuscripto  abaixo  citado,  diz-nos  em  carta  de  8  de  no- 
vembro ultimo  que  nada  encontrou  na  Torre  do  Tombo  que 
se  parecesse  com  o  que  Lousada  diz,  do  que  se  não  admi- 
rava. 

Eis  os  nomes  e  dados  biographicos  dos  abbades  : 

1.°  Soeiro  Gonçalves,  confirmado  pelo  arcebispo  D.  João 
Peculiar,  estando  em  visita  aos  cónegos  de  Guimarães,  e  por 
isso  deve  enlender-se  que  foi  abbade  entre  1139  e  1175,  épo- 
ca do  governo  d'este  arcebispo  ''. 


^    Vid.  sobre  este  clamor  o  Minho  Pittoresco,  tom.  i,  pag.  C41. 
2    Ms.  de  Lousada,  n."  708  do  cat.  da  bibliothcca  do  Porto. 
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2."  Mendo,  successor  do  antecedente,  confirmado  pelo  ar- 
cebispo D.  Godinho,  estando  em  visita  no  convento  de  Pom- 
beiro,  e  por  isso  abbade  entre  1175  e  1188  ^. 

3."     Benlo  Pires,  abbade  em  1220  ^ 

4.°     Martim  Domingues,  em  1256  a  1258  ^ 

5.°     João  Domingues,  em  1282  *. 

6.°  Simão  Martins,  em  1319,  e  fallecido  em  1333,  sendo 
o  seu  testamento  publicado  a  6  de  maio  d'este  anno.  Ei%  si- 
multaneamente cónego  da  Gollegiada  de  Guimarães.  Resignou 
a  abbadia  alguns  annos  antes  do  seu  fallecimento.  Residia  em 
Guimarães  ^. 

7.°  Martim  Lourenço,  em  1329,  e  simultaneamente  cóne- 
go de  Guimarães  ^. 

8.°  Francisco  Martins,  antes  cónego  de  Guimarães  onde 
fora  provido  pelo  papa  João  xxii,  apresentado  n'esta  egreja 
pelos  padroeiros  em  1338.  Não  querendo  o  arcebispo  conferir- 
ilie  a  instituição  canónica  sem  que  antes  se  sujeitasse  a  exa- 
me, appellou  para  a  Santa  Sé  com  o  fundamento  de  já  ter  o 
provimento  e  instituição  no  canonicato  e  ser  pessoa  litterata  e 
bem  conhecida  em  Braga,  Guimarães  e  outras  partes. 

Apresentando-se  a  requerer  a  confirmação  mais  nove  eccle- 
siasticos,  que  se  diziam  apresentados  por  outros  padroeiros, 
que  possuíam  metade  do  padroado,  e  temendo  elle  que  antes 
de  resolvida  a  appellação  o  arcebispo  collasse  algum  dos  seus 
oppositores,  lavrou  em  20  de  março  do  dito  anno  de  1338  um 
protesto  em  instrumento  publico,  afim  de  salvaguardar  os  seus 
direitos  ''.  ignoramos  a  resolução  final  d'esta  pendência. 

9.°  João  Martins,  em  1347  e  1351,  e  simultaneamente 
cónego  da  Gollegiada  de  Guimarães,  á  qual  doou,  morando  na 
rua  Escura,  dilferentes  bens  com  encargo  de  missas  por  alma 
de  sua  mãe  ^. 


^    M?.  de  Lousada,  n.°  768  do  cat.  da  bibliotheca  do  Porto. 

2  Infra,  doe.  n.»  1. 

3  Arch.  da  Cofi.  de  Guim.  Livro  das  transacções  e  escambos, 
fl.  134,  e  infra,  doe.  n.»  2. 

*    Idem,  liv.  i  dos  test.  e  doaç.,  fl.  423  v.» 

5  Idem,  liv.  dos  cont.  e  posses,  íl.  306  v.*»,  e  liv.  i  dos  test.,  fl. 
249  v.o 

6  Idem,  Ilv.  das  trans.,fl.  111  v.» 

'    Archlvo  da  mitra,  armário  A,  maço  20,  n.»  1. 
8    Arch.  da  Gol!.,  liv.  i  dos  test.  e  doaç.,  fl.  292,  e  nota  antiga, 
liv.  I,  fl.  17. 
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10."  VasGo  Vicente,  era  1371,  a  quem  o  chantre  de  Gui- 
marães, Vicente  Damingaes,  deixou  herdeiro  e  successor  dos 
seus  muitos  bens,  vinculando-os  cora  a  clausula  de  reversão 
para  a  Gollegiada  no  caso  de  se  extinguir  a  linha  de  succes- 
são  ^ 

11."  Vasco  Ann?s,  era  1383,  que  tomou  posse  do  prio- 
rado de  Guiraarães  como  procurador  do  D.  prior  João  Âffonso 
das  Regras  2. 

12."  Bartholomeu  Fernandes,  em  1393,  e  simultanea- 
mente cónego  de  Guimarães  e  depois  cónego  de  Braga,  onde 
vivia  em  1454  ^. 

13."  Estevão  Giãjs,  doutor  e  frade  domiuico,  em  1453  *. 
N'um  livro  manuscripto  que  possue  o  digno  presidente  da  ca- 
mará de  Guimarães,  dr.  A.  Moita  Prego,  o  padre  Torquato  Pei- 
xoto d'Azevedo,  seu  auctor  como  d'e!le  se  collige,  diz  que  l*'r. 
Estevão  Giães  era  parente  de  S.  Gonçalo  e  fora  antes  abbade 
de  S.  Paio  de  Vizella. 

14."  Mestre  Bubarte,  em  1454,  e  simultaneamente  cónego 
de  Braga  '.  A  designapão  de  mestre  indica  que  o  abbade  era 
perito  em  medicina. 

15.°  João  Domingues,  em  1497  a  1510,  e  ao  mesmo  tem- 
po cónego  de  Guimarães^.  Mandou  fazer  o  tombo  das  proprie- 
dades da  egreja,  que  ainda  existe  no  archivo  parochial,  mas 
muito  deteriorado  pela  humidade  que  o  acommetteu,  tornaa- 
do-o  em  grande  parte  illegivel,  o  que  é  uma  perda^enorme, 
pois  no  archivo  da  Sé  Priraaz  não  ha  o  torabo  d'esta  egreja. 

16.°  Manoel  da  Cunha,  em  1561,  anno  em  que  fez  a 
reforma  do  tombo,  a  quai  não  existe,  e  ainda  em  1571,  anno 
em  que  mandou  fazer  o  cruzeiro  parochial  ^ 

17.°  Francisco  Vaz  Barbosa,  em  1590,  fallecido  em  8  de 
noveml}jro  de  1631. 


1  Arch.  da  Goll.,  liv.  i  dos  test.,  fl.  340. 

2  Gat.  dos  D.  Priores,  tom.  vi  da  eoil.  da  Aeadem.  de  hist., 
pag.  43. 

3  Arch.  da  Coll.,  liv.  11  dos  tcst.,  fl.  270,  e  tombo  de  Tagilde, 
no  archivo  parochial. 

*    Liem,  liv.  i  dos  test.,  fl.  195. 

5  Tombo  de  Tagilde. 

6  Arch.  da  Cull.,  liv.  das  trans.,  fls.  15  e  322. 

"^  Podo  consultar-se  sohre  este  e  successores  o  archivo  paro- 
chial, o  cartório  dos  livros  findos  no  seminário  de  Braga,  e  na  ca- 
mará ecclesia?.íica  os  Estados  egrejarios,  maço  4  da  letra  S. 

11.»  Anno.  a 
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18."     Doutor  Gonçalo  d' Abreu  Bacellar,  em  1635. 

19."     Joào  Gomes  Ferreira,  em  1639. 

20."  Licenciado  Domingos  da  Silva,  em  1650  a  1679; 
falleceu  em  S.  Jorge  de  Vizella  em  27  de  março  de  1683, 
tendo  resignado  em  1679  a  favor  do  seguinte.  Foi  sepultado 
B'esta  egreja. 

21."  Panlaleão  da  Silva,  irmão  do  antecedente,  em  1679 
até  25  de  dezembro  de  1684,  dia  em  que  falleceu, 

22."  Bento  Soares  Coutinho,  bacharel  formado  em  Câno- 
nes, natural  da  freguezia  de  Cernande,  concelho  de  Felguei- 
ras, appellidado  o  Vintém  em  altenção,  diz-se,  á  sua  pequena 
estatura,  provido  por  concurso  em  22  de  junho  de  1685,  to- 
mou posse  em  24  do  mesmo  mez  e  falleceu  em  26  de  abril 
de  1735.  Foi  sepultado  n'esta  egreja,  fazendo-lhe  seus  herdei-' 
ros  (diz  uma  nota  á  margem  do  assento  d'obito)  os  Ires  offi- 
cios  costumados  com  toda  a  grandeza,  a  que  assisliram  infini- 
tos sacerdotes,  talvez  mais  de  180  nos  três  oíBcios. 

Foi  um  parocho  zeloso,  assim  no  espiritual  como  no  tem- 
poral da  egreja,  como  é  evidente  pelas  capitulações  dos  Visi- 
tadores nas  qiiaes  por  mais  de  uma  vez  foi  grandemente  lou- 
vado, inclusive  pelo  arcebispo  D.  Rodrigo  de  Moura  Telles. 

Além  da  reedificapão  da  capellamór,  como  já  dissemos,  le- 
gou em  testamento  300-5000  reis  para  as  obras  do  novo  tem- 
plo e  maudou  construir  as  casas  da  residenoia  parochinl  pelos 
anoos  de  1692  a  1693,  fazendo  esta  obra  com  toda  a  elegân- 
cia 6  grandeza.  Um  dos  visitadores  diz  em  1738  que  estas 
casas  são  das  mais  nobres  de  residência  d'esta  ribeira  e  um 
outro  em  1742  diz  que  são  as  mais  sumptuosas  entre  todas 
as  residências  que  tinha  visto.  Esta  casa  é  um  grande  edifício, 
cujo  corpo  principal  tem  19™, 55  de  comprido  e  13™,35  de  lar- 
go e  que,  embora  não  inteiramente  completo,  indica  a  gran- 
deza e  generosidade  do  seu- fundador.  Torna-se  sobretudo  no- 
tável o  grande  salão  do  lado  nordeste,  que  mede  interiormen- 
te 12"",  10  por  5™,40,  com  um  magnifico  tecto  apainelado  de 
formosa  talha,  cujas  cantoneiras,  cornijas,  frisos,  etc,  são  real- 
mente apreciáveis  pela  suabeKissima  ornamentação  e  trabalho. 
Ao  centro  do  tecto  ostenta-se  o  brazão  de  armas  encimado  pelo 
chapéo  abbacial  e  composto  de  quatro  quartéis  com  as  armas 
dos  appeilidos  do  fundador,  segundo  parece,  o  qual,  dividido, 
ainda  se  encontra  em  dois  outros  pontos  do  mesmo  tecto. 

23."  Dr.  Estevão  Falcão  Cotia,  da  casa  dos  Falcões  de 
Braga,  filho  de  Estevão  Falcão  Cotta,  5."  morgado  do  vinculo 
de  Nossa  Senhora  da  Graça,  instituído  em   7  de  setembro  de 
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1570,  com  capella  d'esta  invocação  na  egreja  do  convento  dos 
Remédios  de  Braga,  4."  do  da  Torre  de  Real  e  2.°  do  dos  Gon- 
dorizes  ou  da  Madre  de  Deus,  e  de  sua  esposa  D.  Isabel  de 
Meira  Carrilho,  nasceu  a  9  de  julho  de  1694  e  foi  baptisado  a 
1 1  do  mesmo  mez  na  Sé  de  Braga  por  seu  tio  Manoel  de  Mat- 
tos Falcão,  abbade  de  S.  João  do  Souto,  sendo  padrinho  o  ab- 
bade  de  S.  Miguel  de  Prado,  Bento  de  Coimbra,  e  madrinha  sua 
lia  D.  Ignez  de  S.  Boaventura,  freira  nos  Remédios,  represen- 
tada pelo  abbade  de  Fonte  Boa,  Affonso  de  Meira. 

Sendo  cónego  coadjutor  da  Sé  de  Braga  foi  provido  por 
concurso  n'esta  egreja  a  9  de  julho  de  1736  (dia  do  seu  anni- 
versario  natalicio)  e  renunciou  em  1739  para  ir  occupar  como 
proprietário  o  canonicato  da  Sé.  Embora  parochiasse  pouco 
tempo,  foram  notáveis  os  serviços  por  elle  feitos  à  parochia, 
pois  é  obra  sua  a  actual  egreja,  como  já  dissemos. 

Falleceu  em  6  de  fevereiro  de  1744  no  palacete  da  sua 
familia  no  campo  de  S.  Thiago,  em  Braga,  edificado  n'esta 
época,  onde  existiam  as  suas  armas  encimadas  pelo  chapéo 
abbacial,  que  desappareceram,  sem  grave  razão  que  aconse- 
lhasse este  facto,  quando  foi  comprado  pela  junta  geral  do 
dislricto  e  accommodado  ás  repartições  districtaes.  Os  tectos 
d'este  palacete  são  notáveis,  mas  não  tão  magníficos  como  os 
do  salão  da  residência  parochial  d'esla  freguezia,  dos  quaes  já 
nos  occupamos  ^. 

24.°  Ventura  Falcão  Cotta,  sobrinho  do  antecedente,  fi- 
lho de  Manoel  Falcão  Cotta,  senhor  dos  referidos  morgados  dos 
Falcões,  e  de  sua  esposa  D.  Suzana  Maria  de  Neiva  Malheiro 
Reimão  ^,  nasceu  ás  duas  horas  da  manhã  de  22  de  abril  e 
foi  baptisado  a  3  de  maio  de  1714  na  egreja  de  S.  Pedro  de 
Maximinos  pelo  abbade  de  Fonl,e  Boa  Manoel  Malheiro  Marinho, 
sendo  padrinho  Ventura  Malheiro  Reimão  e  madrinha  sua  lia- 
avó  D.  Ignez  de  S.  Boaventura. 


^  Gninde  parte  das  notas  hiographicas  d'este  abbade  e  do  se- 
guinte devo-a  á  obseqniosidade  do  exc.™"  snr.  José  de  Azevedo  e  j\Ie- 
neze?,  da  illustre  casa  do  Vinhal,  cuja  esposa  é  descendente  da  uobre 
familia  dos  Falcões.  Este  distineto  cavalheiro  fornoceu-nie  um  curioso 
livro  manuscripto.  contendo  a  genealogia  d'esta  familia,  que  é  oriunda 
de  Inglaterra,  e  cuja  existência  em  Portugal  data  do  tempo  de  ei-rei 
D.  João  I. 

2  Assistiu  á  minha  posse  e  assignou  o  respectivo  auto  o  snr. 
Ventura  Malheiro  Reimão,  7.»  neto  dos'^paes  d'esta  D.  Suzana.  N'essa 
occasião  nenhum  de  nós  linha  conhecimento  do  que  entravamos  na 
egreja  e  casa  onde  vivera  dezesete  annos  um  parente  do  meu  mallo- 
grado  amigo  e  que  tinha  o  seu  mesmo  nome. 
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Foi  provido  n'tísta  egreja  em  1739  pela  renuncia  do  ante- 
rior e  rtjsignou  a  13  de  dezembro  de  1756,  occupando  depois 
o  arcediagado  de  Vil  la  Nova  da  Cerveira,  na  Sé  de  Braga,  be- 
nefido  que  igualmente  renunciou  em  1777  em  favor  de  seu 
sobrinho  Estevão  Falcão  ^ 

Fallecfiu  na  casa  da  Madre  de  Deus,  em  Braga,  onde  hoje 
está  inslallado  o  collegio  dos  orphãos  de  S.  Caetano,  ás  duas 
horas  da  tarde  de  19  de  maio  de  1778,  sendo  sepultado  no  dia 
seguinte  na  capella  da  dita  casa.  A  sua  herança  foi  toda  repar- 
tida pelos  pobres  e  em  outras  obras  pias,  conforme  a  sua  de- 
terminação. 

25."  João  Francisco  cVOliveira,  natural  de  Santa  Lucrécia, 
concelho  de  Braga,  provido  pela  bulia  pontifícia  de  Bento  xiv 
datada  dos  Idos  (13)  de  dezembro  de  1756,  que  aceitou  a  re- 
nuncia do  antecedente.  O  mandado  de  posse  foi  passado  em  3 
de  janeiro  de  17Õ8  e  esla  elTectuou-se  em  6  ou  8  do  mesmo 
raez,  sendo  tomada  por  seu  procurador  o  abbade  de  S.  Faus- 
tino de  Vizella,  Amaro  José  de  Passos  Leite.  Era  31  do  referi- 
do mez  raiificou  a  profis^^ão  de  fé  e  exerceu  a  parochialidade 
até  princípios  de  1790,  data  em  que  resignou.  Falleceu  em 
1792. 

26."  José  Francisco  (VOliveira,  desde  1790  até  27  de  ju- 
lho de  1800,  dia  em  que  falleceu,  sendo  sepultado  na  capella- 
mór  d'e.sla  egreja.  Foi  sacc-rdote  de  muita  consideração,  exer- 
cendo por  diversas  vezes  o  cargo  de  Visitador,  e  muito  cari- 
tativo, como  se  mostra  pelo  seu  testamento,  copiado  ao  Livro 
dos  testamentos  d'esta  parochia.- 

Depois  do  fallecimento  d'este  foi  provido  por  concurso  de 
23  de  setembro  de  1800  Bernardo  José  de  Campos,  natural 


^  E.ste  abbade  baplisou  quasi  lodos  os  sobrinhos.  Dois  d'ellcs 
nasceram  ua  residência  parochial  e  foram  baptisados  na  egreja  de  Ta- 
gilde;  um  foi  o  suecessor  da  casa  dos  Falcões,  Manoel  Falcão  Gotta, 
filho  de  Kstevão  Falcão  Cotta  e  D.  Paula  Leonor  de  Lira  e  Menezes, 
que  nasceu  a  Í22  de  dezembro  de  1748  e  foi  aqui  baptisado  a  29  do 
mesmo  mez,  seudo  madrialia  por  invocação  Nossa  Senhora  do  Rosá- 
rio, cnja  imagem  está  collocada  no  altar  collateral  d'esta  egreja;  ou- 
tro foi  Estevão  Falcão,  irmão  do  antecedente,  nascido  a  21  de  mar- 
ço 1  e  baptisado  a  8  de  abril  de  1750,  o  qual  foi  doutor  [jela  Univer- 
sidade de  (Coimbra,  lente  substituto  da  mesma,  arcediago  na  Sé  Pri- 
maz em  1777  pela  renuncia  já  referida,  beneficiado  na  collegiada  de 
Sernaucelho  e  cónego  doutoral  na  Sé  de  Elvas. 

1  o  assento  de  baptismo  diz  que  o  nascimento  foi  a  21  d'abril  e  não  março, 
como  se  lò  no  livro  citado. 
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de  Várzea  Cova,  sendo  passadas  as  attestaç.Ões  em  7  de  outu- 
bro afim  de  solicitar  a  sua  confirmação  da  Santa  Sé  em  vir- 
tude de  se  ter  dado  a  vacatura  em  mez  de  reserva  pontificia; 
não  chegou,  porém,  a  tomar  posse.  Ignoramos  o  motivo  d'este 
fado. 

27."  Luciano  José  Pinto  dos  Reis  e  Oliveira,  tomou  posse 
em  30  de  agosto  de  1801  e  falleceu  em  15  de  maio  de  1844, 
sendo  sepultado  na  capella-mór  na  campa  central.  Foi  envol- 
vido em  três  devassas  pelas  suas  opiniões  politicas  e  em  todas 
suspenso  do  beneficio,  do  qual  se  ausentou  logo  que  se  instal- 
lou  no  Porto  a  celebre  Alçada,  nomeada  por  carta  regia  de  14 
de  julho  de  1828,  estando  refugiado  durante  algum  tempo  na 
freguezia  de  Joanne,  concelho  de  Famalicão.  Entrou  nas  pri- 
sões do  Aljube  do  Porto  em  18  de  agosto  de  1831,  apresen- 
tando-se  voluntariamente ;  ern  3  de  setembro  foram-lhe  assi- 
gnados  cinco  dias  para  responder  de  facto  e  de  direito,  e  em 
4  de  novembro  do  mesmo  anno  foi  condemnado  em  um  anno 
de  prisão  no  aljube  de  Braga  e  20;?000  reis  para  as  despezas 
da  Alçada. 

Em  1834  voltou  para  esta  egreja,  cuja  parochialidade  exer- 
ceu até  ao  seu  fallecimento. 

28.°  Manoel  Cândido  Annes  Coutinho,  natural  de  Villar 
de  Perdizes,  concelho  de  MonfÂlegre,  filho  de  Domingos  Fer- 
nandes e  D.  Anna  Annes  Coutinho,  apresentado  em  2  de  julho 
de  1844,  collocado  a  30  de  agosto  do  mesmo  anno,  falleceu 
a  21  de  dezembro  de  1885,  sendo  sepultado  ça  egreja  de  S. 
Miguel  das  Caldas. 

29.°  João  Gomes  d' Oliveira  Guimarães,  actual  abbade, 
natural  da  casa  dos  Abreus,  freguezia  de  S.  Vicente  de  Masco- 
tellos,  filho  de  Jacintho  Gomes  d'01iveira  e  D.  Maria  Alves  de 
Abreu  Pereira,  nasceu  em  29  de  dezembro  de  1853.  Fez  o 
curso  de  preparatórios  nos  lyceus  de  Coimbra  e  Braga,  con- 
cluindo-o  em  1872;  o  primeiro  anno  do  curso  theologico  no 
seminário  de  Braga  em  1873,  sendo  approvado  nemine  cum 
laude;  o  segundo  anno  em  1874,  e  o  terceiro  em  1875,  sen- 
do em  ambos  approvado  nemine  cora  distincção;  ordenou-se 
presbytero  em  23  de  setembro  de  1876;  exerceu  o  cargo  de 
parocho  encommendado  de  S.  Thiago  de  Gandoso  desde  31  de 
agosto  de  1878  a  27  de  setembro  de  1880;  foi  apresentado 
parocho  de  S.  Vicente  de  Mascotellos  por  decreto  de  21  de  ja- 
neiro de  1880,  collado  em  30  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
tomando  posse  em  9  de  janeiro  de  1881;  nomeado  vogal 
ecclesiastico  da  junta  do  arbitramento  e  derrama  das  côngruas 
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do  concelho  úe  Guimarães,  por  portaria  do  arcebispo  primaz 
de  10  de  fevereiro  de  1886;  foi  apresentado  n'esta  egreja  de 
Tagiide  por  decreto  de  27  de  janeiro  de  1887,  collado  em  22 
de  abril  e  tomou  posse  em  2  de  maio  do  mesmo  anno. 

Entre  outras  commissões  de  serviço  publico,  fez  parte  da 
commissão  encarregada  da  lotarão  dos  benefícios  parochiaes 
d'este  concelho,  creada  pelo  decreto  de  30  de  dezembro  de 
1890,  nomeado  pelo  arcebispo  primaz  por  portaria  de  24  de 
abril  de  1891.  É  sócio  honorário  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento, proclamado  em  assembléa  geral  de  9  de  janeiro  de 
1892. 

Além  de  diversos  escriptos  religiosos,  políticos,  históricos 
e  de  diíTerentes  correspondências  politicas  e  noticiosas  publi- 
cadas em  diversos  jornaes  do  paiz,  publicou  em  1893  um  fo- 
lheto de  cincoenta  paginas  sob  o  titulo  Convento  de  Santa 
Clara  de  Guimarães,  estudo  histórico  publicado  antes  na  Re- 
vista de  Guimarães,  que  não  foi  posto  á  venda;  foi  um  dos 
fundadores  do  jornal  religioso  O  Espectador,  publicado  em 
Guimarães  desde  1  de  novembro  de  1883  a  30  de  outubro  de 
1884  e  igualmente  do  jornal  politico  17  de  Julho,  publicado 
também  em  Guimarães  desde  5  de  agosto  de  1886  a  5  de  maio 
de  1887. 

Tagiide  —  Janeiro,  1894. 

(Continua). 
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ALTERAÇÕES   E  FALSIBICAÇÕES 
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AlilSIEIMTO  @ 


(Continuado  dii  pag.  127,  vol.  viu) 


lyXanteisra, 


A  niaoteiga  é  um  corpo  solido,  pouco  consistente,  de  as- 
pecto gorduroso  especial  e  de  cor  amarella  mais  ou  menos 
pronunciada. 

Quando  é  de  boa  qualidade  tem  um  ciíeiro  ligeiramente 
aromalico,  é  moUe  e  constiluida  por  uma  massa  muito  fina  e 
homogénea,  tem  cur  amarella-alaranjada  e  um  sabor  doce  e 
característico. 

A  manteiga  extrahe-se  do  leite.  Todo  e  qualquer  leite  pôde 
dar  manteiga;  mas  convém  notar  que,  na  alimentação  ordi- 
nária, é  exclusivamente  usada  a  manteiga  preparada  com  o 
leite  de  vacca.  A  principal  razão  d'este  facto  está  em  que  a 
manteiga  do  vacca  é  muito  mais  agradável  ao  paladar  do  que 
qualquer  outra.  E,  além  d 'isto,  a  manteiga  não  se  forma,  nem 
com  a  mesma  abundância  nem  com  a  mesma  facilidade,  no 
leite  das  outras  fêmeas.  A  de  burra,  por  exemplo,  é  muito 
diílicil  de  extrahir;  a  de  cabra,  além  de  ter  um  sabor  detestá- 
vel, conserva-se  com  muita  difficuldade,  e  a  de  ovelha  altera- 
se  quasi  immediatamente  á  sua  preparação. 

A  manteiga,  sendo  extrahida  da  nata  do  leite,  é  claro  que 
as  suas  qualidades  devem  variar  com  as  do  leite  que  servir 
para  a  sua  preparação.  Um  litro  de  bom  leite  deve  produzir, 
termo  médio,  quarenta  grammas  d'aquelle  alimento. 

Alterações. — Como  todos  os  corpos  gordos  a  manteiga, 
por  melhor  que  seja  o  seu  fabrico,  rança-se  em  presença  dos 
fermentos  do  ar,  no  fim  d'um  prazo  de  tempo  ordinariamente 
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curlo,  adquirindo  uma  cur  mais  escura,  um  sabor  muito  acido 
e  picante  e  um  cheiro  pouco  agradável. 

N'este  estado  a  manteiga  torna-se  um  alimento  verdadeira- 
mente repugnante  e  cliegará  mesmo  a  transformar-se  n'uma 
substancia  muito  venenosa  se,  por  qualquer  motivo  culinário,  a 
collocarmos  em  contacto  com  um  objecto  de  cobre ;  pois  que 
este  lacticínio,  depuis  de  rançado,  tem  a  particularidade  de 
favorecer  extraordinariamente  a  oxydação  d'este  metal. 

As  manteigas  preparadas  no  nosso  paiz  ranpam-se  com  ex- 
trema facilidade  e,  embora  se  queira  attribuir  este  facto  á  in- 
ferioridade das  nossas  pastagens  e  ao  nosso  clima  relativa- 
mente quente,  circurastancias  que  na  verdade  devem  ter  gran- 
de influencia  u'aquelle  resultado,  é  todavia  certo  que  a  causa 
principal  da  sua  fácil  alteração  eslá  na  imperfeição  dos  pro- 
cessos até  hoje  seguidos  para  o  seu  fabrico.  Entre  nós  e  prin- 
cipalmente nas  nossas  províncias  do  norte  as  manteigas  nacio- 
naes  apresentam-se  no  mercado  mal  salgadas,  cheias  de  mas- 
sas caseosas,  mal  limpas  de  soro  e  a  deitar  olhos  de  leite  no 
corte  que  lhes  faz  a  faca.  E  n'estas  condições,  ou  têm  de  ser 
consumidas  em  fresco,  pouco  depois  de  preparadas,  ou  den- 
tro em  pouco  rançam-se,  passando  pelas  transformações  acima 
descriptas  e  tornando-se  n'um  producto  detestável. 

Falsificações.  —  Não  ha  decerto  alimento  que  tenha  sido 
objecto  de  tão  numerosas  e  variadas  adulterações  ;  mas,  feliz- 
mente, por  maior  que  seja  o  engenho  do  falsificador  e  por 
mais  apropriada  que  pareça  a  substancia  por  elle  empregada 
como  agente  de  sophisticação,  é  certo  que  o  reconhecimento 
d'esla  está  ao  alcance  de  todos. 

A  maior  parte  d'essas  falsificações  nenhum  prejuízo  pôde 
causar  á  saúde  do  consumidor;  mas  algumas  ha  que  podem 
dar  logar  a  verdadeiros  envenenamentos. 

Entre  as  primeiras  contam-se  a  addição  de  agua,  sebo, 
greda,  fécula,  polpa  de  batatas  cozidas,  queijo  branco,  amido 
e  farinha  de  trigo.  No  numero  das  segundas  figuram  princi- 
palmente o  carbonato  de  chumbo  e  o  chromato  de  chumbo. 

A  falsificação  pela  agua  verifica-se  dando,  com  uma  faca, 
differentes  cortes  na  manteiga.  Se  esta  contiver  agua  a  mais  ^ 


^  Se  quizerraos  apreciar  a  quantidade  de  agua  não  temos  mais 
do  que  pesar  ura  bocado  de  manteiga,  collocal-a  n'uraa  pequena  vasi- 
lha e  aquecel-a  em  banho-maria.  A  manteiga  fnnde-se  e,  dentro  em 
pouco,  a  agua  n'ella  contida  evapora-se.  Depois  do  resfriamento  pesa- 
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veremos   logo  apparecerem,  á  superfície  dos  cortes,  numero- 
sas gottas  d'este  liquido  ^. 

A   adulteração   pelo  sebo  também  é  facil 

de  reconhecer,  Collocando  sobre  a  língua  um 
bocado  de  manteiga  suspeita,  esta  funde-se, 
dando  a  sensação  d'um  corpo  um  pouco  gra- 
nuloso  se  estiver  adulterada,  e  nunca  pro- 
duzirá esta  sensação  se  estiver  pura. 

Além  d'islo,  se  aquecermos  um  bocado 
d'este  alimento  em  banbo-maria,  tendo  o 
cuidado  de  introduzir  na  sua  massa  o  reser- 
vatório d'um  thermometro,  observaremos 
que  esta  comrça  a  fundir-se  antes  de  attin- 
gir  a  temperatura  de  26°,  se  a  manteiga  for 
pura,  emqtianto  que,  se  e!la  contiver  sebo, 
só  começará  a  fundir-se  a  temperatura  su- 
perior a  60"*.  E  então  o  cheiro  próprio  do  se- 
bo em  fusão  far-se-ha  sentir  muito  distin- 
ctamente. 

Também  não  é  menos  facil  reconhecer 
a  presença  da  fécula,  da  greda,  do  amido, 
da  polpa  de  balatas  cozidas,  farinha  de  tri- 
go, queijo  branco,  etc.  Para  isso  toma-se 
um  tubo  de  vidro  fechado  por  uma  das  suas 
extremidades  (tubo  de  ensaio),  íig.  1.*,  lança- 
se-lhe  dentro  um  determinado  peso  de  man- 
teiga suspeita  e  junta-se-lhe  uma  porção  de 
agua,  cujo  peso  seja  dez  vezes  maior  que 
aquelle.  O  tuí)o  é  então  aquecido  em  banho- 
raaria.  A  manteiga,  depois  de  tempo  suffi- 
ciente  de  aquecimento,  funde-se  no  seio  da  agua  e,  se  ella 
contiver   qualquer  d'aquellas  matérias  estranhas,  estas,  depois 


mol-a  de  novo  e  a  diíTerença  que  encontrarmos  no  peso  representa  a 
quantidade  da  agua.  Não  é  raru  encontrar  no  coniinercio  manteigas 
com  2(J  e  30  7o"d'agua,  quando  é  certo  que  12  a  15  %  é  o  máximo 
que  ella?  deverão  conter. 

1  A  falsificação  pela  agua  é  muito  frequente;  mas  a  exploração 
da  massa  por  meio  da  faca  deixa  jior  vezes  tambt-m  a  descoberto  nmi- 
tas  gottas  de  leite.  Esta  ultima  circumstancia,  porém,  não  é  imlicio  de 
sophisticação;  mas  sim  uma  prova  evidente  de  que  a  manteiga  não 
foi  devidamente  desleitada,  o  que  é  o  principal  factor  da  sua  rápida 
alteração. 
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de  resfriado  o  liquido,  reunem-se  no  fundo  do  tubo,  forman- 
do uma  massa  grumosa,  a  qual  pôde  isolar-se  ^. 

Por  ura  processo  idêntico  poderíamos  reconhecer  a  presen- 
ça do  carbonato  de  chumbo  ou  do  chroraato  de  chumbo,  o 
primeiro  u^^ado  pelos  falsificadores  com  o  fim  de  augmenlar  o 
peso  da  manteiga  e  o  segundo  empregado  com  o  lim  de  lhe 
dar  a  còr  amarella-alaranjada;  mas  ha  um  meio  mais  simples 
para  os  descobrir.  Consiste  elle  em  dissolver  a  manteiga  sus- 
peita em  ether  sulfúrico.  Este  liquido  deixa  intactos  qualquer 
d'aquelles  dois  saes,  que  facilmente  se  podem  separar  e  reco- 
Dhecer  por  meio  de  reagentes  apropriados.  A  addipão  do  car- 
bonato de  chumbo  e  do  chromalo  de  chumbo,  transformando 
este  alimento  n'um  verdadeiro  veneno,  é  felizmente  um  facto 
muito  raro. 

Aotes  de  terminar  o  estudo  das  falsificações  devo  lembrar 
que,  muitas  vezes,  apparece  no  mercado  manteiga  muito  ordi- 
nária com  uma  colorafão  artificial,  tendente  a  imitar  as  man- 
teigas de  primeira  qualidade.  Existe  um  meio  muito  simples 
para  descobrir  esta  fraude:  basla  para  isso  lavar  uma  peque- 
na porção  de  manteiga  suspeita  n'um  pouco  de  álcool  pouco 
forte  e  bastante  quente.  O  álcool  dissolve  a  matéria  corante 
estranha,  a  qual  depois  pôde  ser  reconhecida  na  sua  natureza 
por  meios  apropriados,  de  que  a  chimica  dispõe  e  que,  para  o 
nosso  caso,  não  nos  importa  conhecer  ^ 

Conservação  da  manteiga.  —  Gomo  em  outro  logar  dis- 
semos, este  alimento  em  presença  do  ar  rança-se  no  fim  d'um 
tempo  mais  ou  menos  longo,  ficando  reduzido  a  um  producto 
de  sabor  e  cheiro  tão  repugnantes  que  por  modo  algum  pôde 
ser  aproveitado. 

Diversos  meios  têm  sido  propostos  para  impedir  esta  alte- 
ração; mas  os  que  oííerecem  um  valor  seriamente  pratico  são 
apenas  dois  —  a  fusão  e  a  salga. 

O  primeiro  consiste  em   aquecer  a  manteiga  até  que  ella 


1  Este  processo,  como  se  vô,  tem  o  defeito  de  não  caracterisar  a 
substancia  empregada  pelo  falsificador,  levaado-nos  apenas  ao  co- 
nhecimento de  que  existe  a  falsilicação ;  mas  isto  basta,  attendendo 
ao  fim  que  me  propuz  ao  encetar  este  'trabaltio. 

2  Desde  alguns  annos  apparece  no  commercio  uma  manteiga  ar- 
tificial denominada  manteiga  de  oleo-martíarina.  Este  alimento  é  pre- 
parado com  o  sebo  e  banha  dos  bois  recentemente  abatidos,  nenhum 
prejuízo  causa  ao  consumidor  e  é  fácil  de  reconhecer,  empregando 
para  isso  o  processo  acima  descripio  para  a  lalsificação  pelo  sebo. 
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passe  ao  estado  liquido,  e  contiauar  o  aquecimento  até  que 
o  liquido,  de  turvo  que  é  no  priucipio,  passe  a  ser  perfeita- 
mente transparente.  N'estas  condições  é  lançado  em  vasos 
de  barro  vidrado,  novos,  limpos  e  sem  cheiro;  mas  a  passa- 
gem para  estes  vasos  deve  ser  feita  de  maneira  que  só  se 
aproveite  o  liquido  transparente  e  nunca  as  substancias  que, 
por  acção  do  calor,  foram  precipitadas.  Estes  vasos,  de- 
pois de  cheios,  são  tapados  com  dois  ou  três  pannos,  de  teci- 
do muito  apertado,  previamente  embebidos  n'uma  solução  de 
acido  salycilico  ^  e  atados  por  um  cordel  contra  o  boccal. 

O  outro  meio  consiste  em  lavar  a  manteiga  muitas  vezes 
com  agua  fria,  até  que  a  agua  da  lavagem  saia  perfeita- 
mente clara.  Em  seguida  a  manteiga  é  amassada  com  sal  re- 
finado bem  secco  (40  grammas  de  sal  para  cada  kilograrama 
de  manteiga)  e  collocada  era  vasos  de  barro  vidrado,  que  sa- 
tisfaçam ás  condições  já  mencionadas. 

Sobre  o  boccal  de  cada  vaso  estende-se  um  panno  de  li- 
nho, de  tecido  pouco  apertado,  e  em  cima  lança-se  uma  por- 
ção de  sal  refinado  secco,  de  modo  que  exceda  os  bordos  do 
vaso.  O  lodo  é  coberto  com  outro  panno  de  tecido  apertado, 
que  se  fixa  contra  o  vaso  por  meio  d'um  cordel. 

Qualquer  d'estes  meios  pôde  prevenir  a  alteração  da  man- 
teiga por  espaço  de  muitos  mezes ;  mas  entendo  que  o  pri- 
meiro deve  ser  preferido  ao  segundo,  porque  a  acção  do  ca- 
lor, precipitando  o  principio  que  mais  concorre  para  que  a 
manteiga  se  rance,  deixa  esta  mais  ao  abrigo  d'essa  altera- 
ção. 

Devo  também  dizer  que  a  chimica  descobriu  os  meios 
de  restituir  á  manteiga  rançada,  senão  todos  pelo  menos  a 
maior  parte  das  propriedades  que  ella  perdeu  com  esta  alte- 
ração. 

Entre  esses  meios  existe  um,  que  está  ao  alcance  de  to- 
dos. Consiste  elle  em  mergulhar  a  manteiga  avariada  em  agua 
de  cal  ^  onde  é  por  muito  tempo  amassada  e  batida,  depois 


^  Esta  solução  prepara-se  dissolvendo  duas  grammas  de  acido 
salycilico  em  duzentas  grammas  d'agua. 

2  A  preparação  da  agua  de  cal  não  oíTerece  diíTiculdades.  N'um 
litro  de  agua  deitam-se  três  grammas  de  cal.  Agita-se  o  liquido  por 
algum  tempo  e  de|)Ois  passa-se  por  um  filtro  de  papel.  O  liquido  de- 
pois de  ter  atravessado  o  filtro  está  nas  condições  de  ser  empregado. 
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do  que  se  deixa  em  repouso  durante  uma  ou  duas  horas,  mas 
sempre  na  agua  de  cal.  No  fim  d'este  tempo  tira-se  do  liqui- 
do e  deita-se  em  agua  fria  simples,  onde  é  de  novo  amassada 
e  batida.  Consegue-se  por  esta  forma  transformar  a  manteiga 
avariada  n'um  producto  que  é,  pelo  menos,  muito  tolerá- 
vel. 


A.  DE  Ma-ttos  Chaves. 


subsídios  para  a  historia 


DAS  INDUSTRIAS  VLMARANENSES 


Excesso  de  reforma  liberal  em  tlelrimento  agrícola 

e  iiuluslrial 


(Continuado  da  pag.  50,  vol.  ix) 


O  que  se  tem  feito  no  nosso  paiz?  —  interrogamos  nós  no 
precedente  artigo,  relatando  os  grandiosos  progressos  dos  ou- 
tros paizes. 

Era  algumas  épocas,  houve  progressos  notáveis,  especial- 
mente nas  épocas  áureas  dos  nossos  grandes  reformadores. 

Só  D.  Diniz?  Não.  Só  o  grupo  ousado,  emprehendedor^ 
afoutamente  progressista,  de  D.  João  i  e  seus  filhos,  deixando, 
como  monumentos  d'estudo  e  d'ensino,  não  unicamente  um 

—  Leal   Conselheiro  — ,   mas  escolas  de  largo  ensino  popular 

—  na  architectura,  como  a  Batalha,  na  legislação,  como  o  Có- 
digo AiTonsino,  na  navegação  como  a  escola  de  Sagres?  Não, 
que  ainda  podemos  louvar  o  faustoso  D.  João  v  * ;  não,  que 


1  "Duas  obras  conhecemos  nós,  e  que  já  citamos  no  artigo  sobre 
relojoaria,  que  fornecem  bastantes  apontamentos  para  a  historia  da 
cultura  inteliectual  e  artística  portugiieza  no  reinado  do  D.  João  v. 
São  o  seu  Elogio  Fúnebre  e  Histórico  por  Frauncisco  Xuvier  da  Silva  e 
Epigrauxmas  em  latim  de  Luiz  Caetano  de  Lima.  i\'este  ultimo  volu- 
me cclebram-se,  poeticamente^  d'um  modo  vago,  os  feitos  dignos  de 
memoria  praticados  pelo  monarcha  relativamente  ás  sciencias,  ás  ar- 
tes, às  industrias.  Alii  se  commemora  a  chamada  de  grande  numero 
de  sábios  e  artistas  estrangeiros,  astrónomos,  músicos,  architectos ;  a 
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ainda  devemos  tributar  a  nossa  admiração  á  memoria  do  enér- 
gico reformador,  do  ousado  progressista,  do  benéfico  déspota, 
o  grande  Marquez  de  Pombal.  A  collecção  de  legislação  d'esta 
época  é  um  titulo  de  immorredoura  gloria. 

Foi  dcspota?  Também  o  foi  Napoleão  i,  mas  para  levar,  co- 
mo nas  azas  d'uma  terrível  tempestade,  a  purificação  das  no- 
vas idéas,  a  aurora  dos  novos  progressos  sociaes,  a  toda  a 
Europa  culta  ^. 

Déspota  foi  também  D.  Miguel  i,  mas  conservador  obscu- 
ro, toureiro  e  sensual,  sem  nobre  e  ideal  ambição,  não  dei- 
xou para  capítulos  da  sua  historia  senão  os  rastos  de  sangue 
dos  homicidios  e  os  echos  dos  lamentos  plangentes  das  victi- 
mas  da  sua  crueza  brutal. 

Capitulo  negríssimo  da  nossa  historia  contemporânea ! 


Data  porém  da  nossa  revolução  liberal  uma  nova  época  de 
renascimento. 

D.  Pedro  iv  com  os  seus  ministros  constitue  um  grupo  lu- 
minoso na  historia  nacional. 

Mas  foi  rápida  a  sua  influencia;  e  o  grande  pensamento  de 
Mousinho  e  de  Palmella,  ficou  apenas  esboçado. 

Mousinho  da  Silveira,  o  revolucionário  eminente,  demolia, 
mas  logo  reedificava.  Não  se  deixou  dominar  pela  obsessão 
do  doutrinarismo  liberal,  nem  pelo  delírio  dos  triumphos  mili- 


fundação  da  bibliotheca  real,  o  de?envolvimento  dado  á  typographia  e 
artes  porrelativas ;  as  faljrieas  de  pólvora,  de  vidros,  de  tKpetes;  a 
fundação  do  theatro  anatómico;  a  jardinagem,  etc. 

«  Por  estes  versos  se  vê  que  D.  João  v  estabeleceu  entre  nós  a  fa- 
bricação de  tapeçarias  para  ornamentação  de  paredes  no  género  dos 
panrios  de  Arras,  com  figuras  e  vivo  colorido.  Os  vestígios  da  fahrica 
e  dos^seus  productos  perderam-se  completamente,  e  com  elles  até  a 
tradição,  porque  o  próprio  Accursio  das  Neves  não  dá  a  mesma  indi- 
cação da  existência  d'esta  industria  no  reinado  de  D.  João  v». 

(Extracto  do  artipo—  Artes  IndustrUipa  em  Portugal—  do  snr. 
Sousa  Viterbo,  publicado  no  Jornal  do  Commercio  n.° 
n::j54). 

'  Era  o  —  homem-povo ;  resumia  uma  revolução— ,  como  affir- 
moii  Victor  Hugo. 
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tares.  A  collecção  de  legislação  d'efita  época  transitória  e  fe- 
cunda não  deixará  nunca  obliterar  a  memoria  d'esle  porlu- 
guez  glorioso. 

Affirmando  a  necessidade  de — proteger  —  a  industria  e 
agricultura  nacionaes,  facilitando  a  exportapão  dos  seus  pro- 
ductos,  e  não  deixando  unicamente  aos  elleilos  da  livre  con- 
corrência o  melhoramento  da  economia  portu?ueza,  pôde  di- 
zer-se  qne  pelo  relatório  e  decreto  de  1832,  Mousinho  da  Sil- 
veira não  foi.  em  quc^^tões  económicas,  um  liberal,  um  dou- 
trinário enlhusiasta  e  irreflectido. 

O  que  elle  desejava  era  sobretudo  o  emprego  de  meios 
para  o  — bsrn  da  sua  Pátria.  Affirma-o  bem  explicitamente 
DO  extenso  e  eloquente  relatório  do  decreto  de  1 9  d'abril  de 
1832  : 

K  Seria  muito  longo  escrever  —  diz  elle  —  ,  e  incommodo 
ler  o  desenvolvimento  doestas  considerações  ;  mas  esse  desen- 
volvimento  não  é  preciso,  qtoando  se  escreve  para  quem  co- 
nhece melhor  do  que  eu  saberia  expor  os  princípios  da  Eco- 
nomia Publica,  e  deseja  a.  fortuna  da  sua  Pátria,'  observarei 
comtudo  que  Portugal  não  pôde  continuar  a  ser  Nação  inde- 
pendente SEM  DAR  GRANDE  HIPULSO  AO  TRABALHO  E  INDUS- 
TRIA DA  SUA  POVOAÇÃO,  coisas  decerto  incompativeis  com  a 
sua  Legislação  anti-economica ;  e  desde  muito  tempo  estou 
certo,  que  as  tristes  commoções  que  desde  muitos  a7inos  agi- 
tam o  malfadado  Reino,  têm  a  sua  sede,  não  tanto  nas  opi- 
niões e  exemplos  do  Século,  como  no  sentimento  d\cm  estado 
de  doença,  que  pede  remédios  promptos:  possam  elles  ser  or- 
denados, e  não  precedidos  da  anarchia,  ou  do  exterminio, 
que  ella  e  o  despotismo  não  cessam  de  gerar  ». 

N'este  trecho  pôde  synthetisar-se  o  pensamento  superior 
que  presidiu  a  todas  as  suas  reformas,  lastimando  explicita  c 
dolorosamente  que  o  ouro  e  productos  das  conquistas  nos  não 
servissem  para  tornar  o  reino  largamente  industrial,  e  antes 
para  vêr-se  «  cumo  Portugal  sahiio  da  civilisação  pelos  meios 
pelos  quaes  as  outras  Nações  se  adiantaram  n'ellan. 

Com  estes  pensamentos  profundos,  com  estas  convicções 
arreif^adas  por  largo  estudo  e  talento  luminoso,  José  Xavier 
Mousinho  da  Silveira  demoliu  e  edificou  em  Duança^^;,  em  ins- 
tituições prediaes  e  agrícolas,  em  instituições  e  organisações 
administrativa-^  e  judiciaes,  com  a  máxima  energia  e  com  no- 
tável e  exemplar  moderação. 

Se  este  pensamento  predominante  fora  o  guia  de  todos  os 
estadistas  portuguezes  desde  que  o  syslema  constitucional  se 
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radicou  ;  se  todos  vissem  como  as  outras  napões  entraram  e 
progrediam  na  civilisapão,  decerto  não  assistiríamos  ao  espe- 
ctáculo de  oppressões  e  diíliciildades  de  varia  espécie,  com  que 
se  tem  luctado  desde  o  começo  do  celebre  coDÍlicto  colonial 
africano  de  Portugal  com  a  Inglaterra. 

No  capitulo  restricto  da  inslrucção  publica,  estas  primeiras 
auroras  de  reformas  liberaes  não  podiam  deixar  de  ser  bri- 
lhantes, pelo  exemplo  de  Mousinho  nos  outros  ramos  de  admi- 
uistrafão  publica. 

Sobre  o  que,  ura  outro  espirito  superior,  e  um  dos  homens 
mais  dedicados  á  revolução  liberal,  geria  este  assumpto  espe- 
cial. Era  o  marquez  de  Palraella,  o  liberal  dedicadíssimo,  o 
diplomata  seguro,  um  dos  mais  beneméritos  salvadores  do  mo- 
vimento revolucionário, 

O  relatório  do  decreto  de  29  de  marpo  de  1832  é  uma 
viva  lição,  pela  doutrina  que  contem,  ainda  hoje  para  os  que 
possam  suppòr  que  somente  da  pooira  das  estradas,  do  abrigo 
remançoso  de  portos  artificiaes,  de  grandezas  archileclonicas 
d'estações  ferro-viarias,  ou  do  largo  consumo  das  tabernas  com 
ruim  vinho,  que  endurece  e  retarda  a  iutelligencia  popular, 
ou  d'oulras  malerialidades  semelhantes,  sem  esquecer  os  syn- 
dicatos  burguezes  —  industriaes,  flscaes,  bancários,  etc. — 
pôde  provir  a  felicidade  publica. 

È  tão  elevada  a  lição,  que  se  colhe;  é  tão  moderna  ainda 
a  doutrina,  que  erro  seria  não  o  transcrevermos  n'esla  Re- 
vista de  propaganda  patriótica: 

«  Senhor!  líutre  os  desvelos  e  os  incessantes  cuidados,  que 
occupam  o  espirito  de  Vossa  Magestade  Imperial  na  Grande 
Obra,  que  emprehendeu  da  restauração  da  quasi  moribunda 
Monarchia  Porlugueza,  deve  sem  duvida  chamar  principal- 
mente a  Sua  Attenção  o  importante  ramo  da  Instrucção  pu- 
blica, por  isso  que  de  seu  proguesso  dependem  os  destinos 
futuros  da  Nação. 

«  Vossa  Magestade  Imperial,  restituindo  magnauiraamenle  aos 
Porluguezes  seus  foros  e  liberdades  antigas,  e  asseguraudo-as 
por  meio  da  Carta  Constitucional,  elevou  nossas  instituições 
ao  par  d;is  que  possuem  as  Nações  mais  livres  e  mais  civili- 
sadas;  mas  para  que  estas  se  consolidem  é  necessário,  que 
sejam  devidamente  apreciadas  pela  Mocidade  actual,  e  pelas 
gerações  vindouras;  é  necessário,  n'uma  palavra,  que  se  pro- 
paguem as  luzes  e  os  conhecimentos  úteis,  e  que  a  Civilisa- 
ção  Social  se  ponha  em  harmonia  com  a  Instituição  Politica. 

« Para  conseguir  este  fira,   parece  que  o   primeiro  passo 
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deve  ser  o  remover  os  estorvos,  que  uma  Legislação  mesqui- 
nha e  uma  errada  Politica  tem  posto  em  Portugal  ao  livre 
desenvolvimento  da  Instrucção  publica,  dando  uma  plena  li- 
berdade para  a  abertura  das  Aulas,  em  que  se  ensinem  quaes- 
quer  Sciencias  ou  Artes  honestas,  e  facultando  o  mesmo  en- 
sino em  casas  particulares,  na  certeza  de  que  a  salutar  con- 
corrência, que  por  este  modo  virá  a  eslabelecer-se,  terá  por 
effeito  o  aperfeiçoar  os  melhodos  de  ensino,  e  tornar  mais  di- 
gnos-do  seu  ministério  os  Professores,  que  se  propozerem  a 
exercel-o,  os  quaes  em  todo  o  caso  ficarão  sujeitos  a  respon- 
der perante  os  Juizes  competentes,  quando  sejam  accusados 
de  ensinar  coisa  contraria  á  íleligião,  aos  bons  costumes, 
ou  à  Segurança  publica. 

« Igualmente  parece  conveniente  o  auctorisar  as  Gamaras 
Municipaes  e  as  Juntas  Parochiaes  a  crear  Aulas,  e  a  assala- 
riarem Professores  ^  por  meio  de  fintas  impostas  em  forma  le- 
gal, com  a  livre  escolha  e  faculdade  de  remover  os  Mestres 
d'este  modo  assalariados,  destruindo  assim  o  monopólio  pre- 
judicial, que,  depois  da  instituição  da  Directoria  Geral  dos  Es- 
tudos, se  achava  estabelecido  em  toda  a  Monarchia,  e  que  a 
experiência  tem  mostrado  menos  próprio  a  dar  impulso,  á  edu- 
cação geral,  do  que  a  apoucal-a  e  estagnal-a  no  berço. 

«Taes  são,  Senhor,  as  medidas,  cuja  adopção  teoho  a  hon- 
ra de  propor  a  Vossa  Magestade  bnperial ;  não  como  as  uaicas, 
que  a  um  governo  illustrado  compete  seguir,  mas  como  preli- 


1  O  decreto  a  que  se  refere  o  relatório  supra  é  integral  e  textual- 
mente o  seguinte : 

«Tendo  em  consideração  o  Relatório  do  Ministro  e  Secretario 
d'Estaílo  (la  íieparlição  dos  Negócios  do  iíeiao  :  Hei  por  bem  decretar, 
em  Nome  da  Rainha,  o  seguinte  : 

«Artigo  L°  É  livre  a  todos  abrir  Aulas  publicas,  ou  ensinar  por 
casas  particulares  quaesquer  Sciencias  ou  Artes  honestas. 

«Artigo  2.0  Os  Professores  não  são  obrigados  a  pedir  licenças, 
nem  a  fazer  exames;  mas  são  obrigados  a  fazer  ás  Gamaras  dos  distri- 
ctos,  aonde  exercitarem  a  profissão,  participações,  por  escripto,  da 
Scieoeia,  ou  Arte,  que  se  propozerem  ensinar,  e  da  casa  da  sua  resi- 
dência. 

«Artigo  3.0  Os  Professores  que  não  fizerem  estas  participações 
em  cada  Camará  Municipal,  em  cujo  districto  tiverem  residência,  são 
multados  pela  mesma  Gamara  em  vinte  mil  reis  para  as  despozas  do 
Concelho. 

« Artigo  4.0  As  Gamaras  Municipaes  podem  estabelecer  os  Pro- 
fessores, que  lhes  convierem,  e  fixar-Ihes  ordenados  por  meio  de  fin- 
tas impostas  em  forma  legal. 

11.»  Anno.  X 
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minares  e  urgentes,  emquanto  o  apuro  das  circumstaDclas  não 
permitle  que  no  seio  da  paz,  e  com  applicação  de  meios  pe- 
cuniários proporcionados,  Vossa  Magestade  Imperial  empregue 
a  paternal  e  directa  intervenção  do  Governo  para  adoppão  de 
um  Systema  geral  de  Estudos  públicos,  o  qual,  começando  pelo 
estabelecimento  de  Escolas  de  primeiras  letras,  abertas  gra- 
tuitamente, ou  com  módica  despeza,  mediante  os  raethodos 
aperfeiçoados,  que  ora  se  conhecera  para  o  ensino  da  infân- 
cia, proveja  ao  depois  á  formação  de  Gollegios  nas  principaes 
Cidades  do  Reino  e  seus  Dominios,  dotados  de  rendas  suíflcien- 
tes,  para  n'elles  poderem  ter  accesso,  e  receberem  a  sua  pri- 
meira educação  os  mancebos  que  se  destinam  ás  diversas  car- 
reiras da  vida  Civil  ou  Militar,  e  termine  pela  organisação  dos 
Estudos  Académicos,  que  não  deverão  ficar  circumscriptos  na 
Universidade  de  Coimbra,  mas  facilitarem -se  também  na  Capi- 
tal, e  era  alguraa  outra  Cidade  iraportante,  por  meio  de  esta- 
belecimento de  cursos  scientificos,  litterarios  e  de  Aulas  para 
o  ensino  das  Artes  liberaes. 

■«  Limitando-me  por  agora,  á  vista  do  exposto,  á  priraeira 
das  providencias,  que  o  bera  do  Estado  reclama,  tenho  a  hon- 
ra de  propor  a  sua  adopção  a  Vossa  Magestade  Imperial,  se 
assim  o  Houver  por  bem.  —  Angra,  vinte  e  nove  de  Março  de 
mil  e  oitocentos  e  trinta  e  dois. 

«  O  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  do  Reino. 
^=  Marquez  de  Palmellay>. 

Pelo  decreto  iramediato  de  24  d'abril  de  1832,  foram  cria- 


«  Artigo  5.0  As  Juntas  Parochiaes  têm  a  mesma  faculdade  den- 
tro do  (•irciilo  da  respectiva  Paroehia. 

«  Artigo  0.<>  Tanto  as  Gamaras  como  as  Juntas  Parochiaes  podem 
escolher,  ci)n?ervar,  ou  despedir  os  Professores,  que  estabelecerem; 
salvos  os  direitos  d'cstes  aos  contractos  feitos  :  do  mesmo  modo  po- 
dem examinar  ou  fazer  examinar  os  conhecimentos  e  boa  moral  dos 
Professores,  para  deliberar  sobre  o  exereicio  da  faculdade  de  os  con- 
servar, ou  despedir. 

«As  disposições  d'esta  Lei  não  revogam  fora  dos  casos  mencio- 
nados, alguma  disposição  anterior,  nem  alteram  os  Estatutos  ou  Leis 
relativas  aos  Doutores  e  Bacharéis  das  seis  Faculdadi»",  nem  .ás  suas 
prerogafivas,  nem  ao  exercício  exclusivo  de  suas  applicações,  nos  ca- 
sos designados  nas  mesmas  Leis,  que  não  são  expressamente  revoga- 
das por  esta. 

«O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  da  Repartição  dos  Negócios  do 
Reino  assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar. 

«  Paço;  em  Angra,  vinte  e  nove  de  Março  de  1832.  =  D.  Pedro^ 
Duque  de  Bragança.  =  Marquez  de  Palmella». 
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das  cinco  aulas  d'instrucção  primaria,  na  ilha  Terceira,  cora 
admissão  dos  alumnos  desde  os  cIdco  annos  de  idade,  e  esta- 
beleceram-se,  poderíamos  dizer  como  bases  de  futuros  lyceus 
e  escolas  tectinicas,  aulas :  de  lalinidade  e  hisioria  porlugue- 
za,  em  Angra  e  na  villa  da  Praia ;  de  rhetorica,  de  plnloso- 
pliia,  e  de  historia  universal  antiga  e  moderna,  em  Angra ; 
de  elementos  de  7nathematica,  de  principias  do  physica  geral, 
em  Angra;  e  na  mesma  cidatíe  uma  do  sexo  feminino,  em 
que  se  ensinará  a  ler,  escrever  e  contar,  assim  como  o  tra- 
balho de  costura,  e  outros  de  semelhante  natureza. 

Quanto  a  esta,  no  regulamento  respectivo,  accrescentava- 
se :  «  Na  escola  de  Meninas  haverá  o  devido  cuidado  em  lhes 
ensinar  além  de  ler,  escrever  e  contar,  a  Doutrina  Christã, 
e  todos  os  trabalhos  de  agulha,  assim  como  em  lhes  inculcar 
hábitos  de  recato,  de  economia  e  de  bom  comportamento  ». 


* 


Apesar  d'este  esforço  inicial,  d'este  alicerce  fundamente 
lançado,  a  instrucção  popular" — -económica  e  primaria — ,  não 
attingiu,  como  devera  ser,  os  adiantamentos  de  que  os  outros 
paizes  nos  davam  exemplo. 

No  capitulo  restricto  da  instrucção  primaria  vieram  decre- 
tos, vieram  leis,  com  o  cortejo  indispensável  das  porlarias  ; 
cessada  porém  a  gerência  d'algum  ministro,  que  mais  a  peito  to- 
mava a  empreza  de  diffundir  este  primeiro  elemento  d'instruc- 
ção  popular,  como  D.  António  da  Costa,  como  Rodrigues  Sam- 
paio, como  Thomaz  Ribeiro,  e  alguns  outros  apóstolos  do  pro- 
gresso pela  instrucção,  voltava  o  descuido,  a  benevolência 
para  com  as  camarás  e  juntas  de  parocliia,  e  os  concelhos  con- 
tinuaram retalhados  d'estradas,  ermos  d'escólas,  à  espera  de 
legados  para  estabelecimento  de  novas  instituições,  como  se  a 
urgência  da  diífusão  da  instrucção,  e  os  positivos  preceitos  da 
lei  podessem  conciliar-se  com  essa  espectaliva  de  futuras  doa- 
ções ! 

Pela  nossa  Índole  inerte  e  repousada,  e  falsa  educação 
aristocrática,  com  a  qual  o  velho  fidalgo  mais  intelligente 
e  activo  lucra,  instruindo-se  •  e  trabalhando,  menor  concor- 
rência ás  occupações  mais  lucrativas,  nem  os  cidadãos,  nem 
as  camarás,  nem  o  Estado  tem  curado  convenientemente  d'este 
momentoso  assumpto,   e   as  estatísticas   escolares,  continuam 
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accusando  a  mais  lamentável   pobreza,  o   mais  obnoxio  des- 
mando ! 

Temos  publicado  n'esta  Revista  a  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  que  firma  uma  das  ultimas  épocas  d'actividade  gover- 
namental para  a  diffusão  da  iiistrucção  primaria.  Os  no.^sos 
consócios  podem  cousultal-a,  para  da  sua  leitura  verem  que 
essa  reforma  traduz  já  um  elevado  grão  de  progresso  pedagó- 
gico, ora  facultando  a  creafão  de  diversas  instituições  escola- 
res, usadas  com  proveito  n'outros  paizes,  ora  impondo,  intran- 
sigente e  preceptiva,  a  obrigação  de  estabelecimento  de  esco- 
las concelhias,  e  a  correspondente  obrigação  de  matricula  e 
frequência  escolares. 

O  paiz  é  porém  retardario  e  pobre,  e  desde  1878  até  hoje 
os  progressos  tem  sido  escassos.  Para  este  estado  de  atrazo 
lastimoso  teiç  cooperado  mui  numerosas  e  diversas  causas, 
além  da  nossa  inércia  característica,  além  das  falsas  noções  da 
nossa  educação  social. 

Agrupemolas :  1,^  a  inércia  própria  da  Índole  portugue- 
za ;  2.^  falsas  noções  de  educação  popular;  3.*  preferencia 
egoiíta  de  commodidades  materiaes  de  viação ;  4.'"^  falso  crité- 
rio dos  prevenidos  contra  a  instrucção  popular,  imaginando  em 
cada  homem  que  saiba  ler  um  demagogo ;  5."*  interesse  de 
classe  ou  de  partido  na  manutenção  da  massa  geral  do  povo 
em  completa  obscuridade  litteraria;  6,*  receio  errado  do  in- 
cremento burocrático  pelo  augmento  d'instrucção,  phenomeno 
que  só  pôde  dar-se  emquanlo  a  instrucção  não  fur  geral;  7.* 
a  mais  ponderosa  e  talvez  a  mais  remediavel,  o  receio  do  ex- 
cessivo incremento  tributário,  insupportavel  no  estado  de  po- 
breza geral,  se  fosse  exactamente  cumprida  a  lei;  8.^  a  edu- 
cação clássica  e  a  mania  aristocrática,  que  invadiu  e  domina  a 
burguezia,  especialmente  a  burocrática. 

Todas  estas  causas,  e  talvez  outras  ainda  secundarias,  co- 
operam, em  concerto  difficil  de  superar,  para  o  atrazo  das  ins- 
tituições, e  sua  organisação,  de  instrucção  primaria. 

Na  Suécia,  actualmente,  a  instrucção  primaria  é  tão  gene- 
ralisada,  que  a  percentagem  da  população  analphabéta  é  ape- 
nas de  0,27  {licvue  Ilcbdomadaire,  pag.  727).  Compare-se 
este  paiz  com  o  nosso,  veja-se  o  concelho  de  Guimarães  {Crise 
Agrícola  Porlugueza,  pag.  140)...  vergonhoso! 

Pelas  nossas  tradições  clássicas,  juntas  a  outras  causas  de 
educação  moral,  vimos  a  melhor  orientação  da  instrucção  pu- 
blica na  abundância  de  lyceus  e  de  collegios,  com  o  seu  en- 
sino predominante  para  unicamente  habilitar  á  matricula  nos 
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altos  estabelecimentos  scientiOcos.  Nem  sequer,  vangloriando- 
nos  sempre  de  termos  a  nossa  riqueza  agrícola,  de  ser  a  agri- 
cultura o  nosso  principal  elemento  de  producçãn,  nem  sequer 
(repetimos)  curamos,  senão  tardiamente,  e  ainda  agora  em 
tentativas  e  experiências,  da  organisação  do  ensino  agrícola 
elementar  criado  nas  instituições  escolares ! 

Veremos,  na  prosecução  d'estes  estudos,  como  foi  até  ago- 
ra menosprezado  este  ramo  de  ínstrucção  popular. 


Sendo  aquellas  as  príncípaes  causas  do  nosso  atrazo  no 
ensino  primário  e  popular,  convém  combatel-as  a  todo  o 
transe. 

Tem  sido  este,  em  relação  a  Guimarães,  um  dos  intuitos 
da  benemérita  missão  da  Sociedade  Martins  Sarmento. 

A  causa  mais  ponderosa,  como  dissemos,  é  a  do  receio  de 
incremento  tributário,  receio  que  não  nos  devera  conter  uni- 
camente iniciativas  de  melhoramentos  d'instrucção  popular, 
mas  também  e  principalmente  essas  inicíaliyas  de  melhora- 
mentos materiaes,  quer  geraes,  quer  locaes,  com  cuja  febre 
muita  gente,  muito  estadista  tem  ganho  popularidade  que  não 
merece!  >'í.> 

Nas  coisas  d'instrucção,  como  em  todos  os  ramos  de  pro- 
gresso, a  nossa  decadência  e  pobreza  deve  obrigar-nos  a  me- 
dir os  nossos  recursos,  e  portanto  a  imitar  com  preferencia 
os  progressos  de  nações  pobres. 

O  segredo  da  dilfusão  da  instrucpão  primaria  em  condições 
económicas  encontra-se  nas  missões  escolares,  nos  cursos 
nocturnos,  nos  cicrsos  dominicaes ;  e  encontrar-se-hia,  nas 
mais  afastadas  freguezías,  altríbuindo  aos  parochos  o  dever  do 
ensino  elementar  em  um  só  curso  diário,  de  duas  horas  pelo 
menos. 

Mas...  esperemos  a  reforma  annunciada. 

Este  ramo  d'instruçção  primaria,  com  o  decreto  Dias 
Ferreira,  que  também  supprimiu,  demoliu  e  não  edificou, 
passa  actualmente  um  novo  período  de  transição  e  de  incu- 
bação. Que  Deus  inspire  o  novo  reformador  a  uma  reforma 
útil,  muito  patriótica,  e  muito  pouco  politica! 

(Continua). 

Avelino  Guimarães. 
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Estatutos  dos  Ourives  de  Ouro  e  Prata  da  Villa  de  Guimarães  que  fize- 
ram para  o  bò  regimen  do  seu  olíioio  no  anno  de  1781  e  mciivos 
que  tiveram  os  Ourives  de  Ouro  e  Prata  para  estabelecerem  este 
compromisso. 


(Continuado  da  pag.  54,  vol.  ix) 


CAPITULO  XII 


Que  os  Juizes  do  Ofíicio  de  Ourives  não  possão  dar  licen- 
ça para  nenhum  exercitar  o  Ofíicio,  ou  Logea  aberta,  sem 
primeiro  lhe  fazer  registar  a  sua  marca.  E  que  sejão 
obrigados  nas  Gorreiçoens  a  perguntar  pelos  aflferimentos 
dos  pesos  e  balianças. 


Para  conhecimento  dos  Ourives  de  Ouro,  ou  de  Prata  que 
fizerão  as  obras,  e  se  não  atrevão  a  fazellas,  sem  ser  de  prata 
da  Ley,  ou  do  Ouro  pertencente,  para  não  serem  castigados, 
determinamos  que  os  Juizes  do  Ollicio  antes  de  darem  Licença 
ao  Examinado,  mandarão  que  fapa  a  sua  marca,  e  lha  manda- 
rão registar  no  Livro  do  Registo  que  para  isso  ha  destinado, 
cuja  marca  será  registada  em  cobre,  e  estará  em  poder  de 
um  dos  Juizes  pertencentes,  e  dando  Licença  para  exercitar  o 
dito  Oílicio  sem  estar  registada  a  dita  marca  serão  condemna- 
dos  os  mesmos  Juizes  em  dois  mil  reis,  cujos  serão  applica- 
dos  para  Santo  Eloy. 

Determinamos  que  quando  os  Juizes  forem  em  Correição, 
perguntem  aos  Ourives  se  tem  aíTeridos  os  seus  Marcos  e  bal- 
ianças, e  Graõs,  e  não  os  achando  alferidos  no  tempo  em  que 
he  costume  os  condemnarão  em  quinhentos  reis  para  o  mes- 
mo Santo  Eloy. 
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CAPITULO  XIII 

Da  pronta  obediência  que  os  Ourives  devem  ter  ao  seu 
Juiz  correspondente  em  qualquer  negocio  que  se  mover 
pertencente  à  Arte,  para  o  que  sejão  chamados. 


Quando  hu  dos  Juizes,  ou  juntos  com  o  seu  Contraste,  man- 
darem chamar  qualquer  Ourives  pelo  Escrivão  á  Gapella,  ou  a 
outra  qualquer  parle  para  praticar  com  elle  sobre  eleiçoens 
feitas,  ou  outro  qualquer  negocio  pertencente  á  nossa  Arte: 
será  muito  obediente  ao  seu  mandado,  e  desobedecente  será 
pela  primeira  vez  condemnado  em  quatro  mil  reis;  e  pela  se- 
gunda em  dobro;  declaramos  porém  que  em  antes  de  fazerem 
esta  condemnapão  procederá  primeiro  a  informaçam  do  Es- 
crivão, de  que  foi  avizado,  e  que  não  obedeceu  sem  justo 
impedimento  que  a  este  se  lhe  attenderá,  achando  ser  justo: 
cujas  condemnaçoens  se  applicarão  para  o  nosso  Santo  Eloy. 


CAPÍTULO  XIV 


Que  o  Escrivão  do  Officio  fará  as  nothificaçoens  aos  Ourives 
que  o  Juiz  ou  Contraste  lhe  mandar 


Reputamos  por  justo,  e  conveniente,  que  as  matérias  per- 
tencentes ao  nosso  Oílicio  se  fassam  com  acerto,  para  que 
sendo  necessário  se  convoquem  todos  os  Ourives  de  Ouro  e 
Prata  para  se  concluir  algum  negocio,  por  beneplácito  de  to- 
dos ;  determinamos  que  o  nosso  Escrivão  nolheíicará  todos  os 
Ourives  que  lhe  determinarem,  para  no  dia,  hora  e  local  que 
se  lhe  assigoar  se  ajuntarem  sem  falta,  debaixo  das  penas  assim 
declaradas. 

E  quando  o  dito  Escrivão  tenha  algum  impedimento  justo 
de  não  poder  notificar  as  pessoas  que  se  lhe  determinar  será 
obrigado  a  esta  deligencia  o  Escrivão  immediato;  e  no  impe- 
dimento d'este  será  o  atraz  immediato,  e  d'esta  sorte  se 
observará;   porém   havendo  no  dito  Escrivão  ou  immediatos 
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escusas,  injustas  afim  de  se  evitarem  d'esta  obrigação  sem  ur- 
gente causa,  serãn  coudemnados  por  cada  vez  em  oito  mil 
reis  para  o  dosso  Santo  Eloy. 

Havendo  porém  justo  impedimento  nos  ditos  Escrivaens, 
poderá  o  Juiz,  ou  Juizes  nomear  outro  qualquer  dos  immedia- 
los;  assim  como  o  poderá  fazer  quando  o  Escrivão  actual  tiver 
algi~a  razão  de  suspeita,  para  não  cumprir  as  obrigaçoens  en- 
tendendo que  não  será  fiei  no  seu  Officio. 


CAPITULO  XV 

Que  não   se  movam  demandas   de  Ourives  contra  Ourives 
sem  beneplácito  dos  Juizes 

Sijccedendo  haverem  discórdias  e  inimizades  entre  os  Ouri- 
ves de  Ouro,  e  de  Prata  por  causa  de  letigios,  e  falta  de  ma- 
duro conselho,  gastando-se  n'elles  muitas  vezes,  de  que  nasce 
híía  grande  desunião  entre  os  nossos  Companheiros,  e  por 
querermos  atalhar  a  similhante  incomodidade,  temos  resolvi- 
do, que  d'aqui  em  diante  todo  o  Ourives  que  quizer  mover  de- 
mandas a  outro,  o  não  fassa,  nem  mande  sitar  sem  primeiro 
dar  parte  ao  Juiz,  para  que  este  o  accomodc,  e  acompanhe  en- 
tre si,  de  sorte  que  fiquem  amigos,  e  não  prejudicados;  e  o 
que  obrar  o  contrario  sem  esperar  resposta  do  Juiz  e  Contraste, 
que  também  será  ouvido,  será  condemnado  em  quatro  mil 
reis  para  o  nosso  vSanto.  E  nem  os  Juizes  e  Contrastes  poderão 
demorar  a  resposta  a  este  respeito  afim  de  que  não  pereça  a 
Justiça  do  Autor,  que  em  tal  caso  poderá  continuar  com  ella, 
ex  ui  de  ter  dado  parte  e  não  lhe  darem  resolução  a  tempo. 


CAPITULO  XVI 

Que  se  não  defendão  pleitos,  sendo  estes  ordenados  para 
utilidade  ou  conveniência  do  Officio,  sem  beneplácito  da 
maior  parte  dos  Ourives,  e  que  todos  os  Ourives  de 
Ouro  e  Prata,  e  seus  Obreiros,  devem  concorrer  com  di- 
nheiro para  as  ditas  demandas. 

Todo  o  letigio  tem  o  seu  fim  duvidozo,  e  por  esta  causa 
ha  grandes  despezas,  que  se  nãq.  podem  recuperar,  pelo  que, 
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temos  determinado,  qne  se  não  movam  pleitos,  em  que  os  Jui- 
zes, ou  Contraste  forem  Autores,  ou  Reos,  sem  que  primeiro  se 
fassa  ajuntamento  de  todos  os  Ourives  de  Ouro  ou  Prata  para 
se  praticar  o  que  mais  justo  se  dever  seguir,  com  beneplácito 
de  todos,  e  do  que  melhor  discorrer,  e  da  maior  parte  d'elles, 
e  se  as  razoens  que  houverem  os  não  persuadir  ao  mais  acer- 
tado, e  não  houver  outro  remédio,  se  principiará  a  demanda; 
com  declaração  porém  que  se  não  convocará  o  ajuntamento 
n'aquelles  casos  que  se  acha  determinado  n'estes  Estatutos. 

Tendo-se  apsentado  "pelos  Ourives  todos,  ou  pela  maior 
parte  d'elles,  que  se  intente  e  continue  a  demanda ;  todos  os 
Ourives,  de  Ouro,  e  Prata,  e  seus  Obreiros  contribuirão  para 
as  despezas  d'ella,  conforme  o  arbítrio  dos  Juizes,  e  Contras- 
te; com  declaração  que  os  Obreiros  e  OíTiciaes  pagarão  ametade 
correspondente  ao  que  os  Mestres  se  esportularem,  pagando 
os  mesmos  Mestres  pelos  seu.s  Obreiros,  e  OíTiciaes  a  ametade 
que  lhe  pertencer,  ainda  que  estes  não  tenham  votto,  nem  se- 
jam chamados  para  o  dito  ajuntamento  pertencentes  a  deci- 
zoens  de  demandas,  como  também  para  outra  qualquer  obra 
necessária  em  beneficio  da  Cappella  do  nosso  Santo  ou  outra 
qualquer  defeza,  encargo  ou  utilidade  do  OíGrio ;  e  não  ha- 
vendo Deposito,  se  entregará  por  Termo  ao  Thezoureiro,  para 
este  o  hir  despendendo  no  que  se  tiver  determinado,  cobran- 
do recibos  de  todo  o  gasto,  para  com  elles  dar  conta  da  falta, 
ou  obras  da  dita  inpreza  determinada  aos  Juizes,  e  Contraste, 
para  que  estes  no  íim  havendo  créscimos  de  dinheiro  que  por 
todos  foi  entregue  ao  Thezoureiro  o  facão  outra  vez  repartir 
pro  rapta  aos  mesmos  que  se  esportularão,  excepto  sendo  a 
quantidade  pequena,  e  que  n'esta  não  caivão  partilhas,  que 
D'este  caso  se  applicará  a  sobra  para  o  deposito,  e  se  des- 
pender no  que  for  mais  útil. 

E  outro  sim  não  poderão  os  Juizes  e  Contraste,  com  as 
patentas,  ou  Cnrtas  de  exame,  fazerem  concertos  em  fraude 
d'estes  Estatutos,  sem  que  primeiro  seja  acordado  por  todos, 
ou  pela  maior  parte  dos  Ourives  competentes,  e  quaesquer 
que  fizerem  ficarão  de  nehu  vigor,  e  por  cada  vez  que  os  di- 
tos Juizes,  e  Contraste  encontrarem  este  Capitulo  e  o  não 
observarem,  serão  condemnados  cada  hum  em  seis  mil  reis,  e 
ficará  sem  vigor  a  carta  que  não  fôr  assignada  pelo  seu  Con- 
traste competente. 
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CAPITULO  XVII 

Que  as  custas,  que  mais  se  fizerem  na  Demanda  as  pague 
quem  decahir,  ainda  que  não  venhaõ  contadas  nos  autos 
ou  Sentença. 

Vão  fundados  muitas  vezes  os  litigante?!,  em  que  na  sus- 
tentação do  pleito  não  pagão  metade  do  que  se  tem  despendi- 
do com  o  leligio,  por  cuja  causa  demorão  o  processo  cora  in- 
finitos inredos,  para  nunca  ter  fim  o  que  se  pede,  e  querendo 
nós  atalhar  a  este  inconveniente,  determinamos  que  as  venci- 
das nas  Sentenças  que  além  das  custas  que  n'ellas  vierem 
contadas,  pagarão  de  mais  toda  a  despeza,  que  o  Vencedor  ti- 
ver feito,  com  tanto  que  isto  seja  approvado  pelos  Juizes,  e 
Contrastes,  e  repugnando  os  vencidos  de  saptisfazerem  aquel- 
las  despezas,  serão  conderanados  em  quatro  mil  reis  para  a 
Cappella  de  Santo  Eloy,  de  sorte  que  esta  condemnação  não  en- 
trará no  Principal,  nem  ainda  as  custas  da  Sentença. 

CAPITULO  XVIII 

Que  havendo  Deposito,  se  não  multarão  os  Ourives  nem 
Officiaes  e  Obreiros,  mas  se  fará  peio  que  houver  n'elle 

Deos,  nosso  Divino  Mestre,  de  quem  devemos  aprender,  e 
tomar  as  liçoens,  tributando-ilie  mil  adoraçoens  nos  seus  Tem- 
plos, e  aos  seus  Santos,  sendo  o  nosso  especial  Santo  Eloy  a 
quem  queremos  venerar  e  que  a  sua  Imagem  esteja  com  toda 
a  decência,  temos  determinado,  que  sendo  necessário  fazer  al- 
guma obra  para  a  veneração  do  mesmo  Santo,  ou  outra  qual- 
quer despeza  a  este  respeito,  ou  aliviar  o  Officio  de  qualquer 
ónus,  não  chegando  o  deposito  se  fintarão  todos  os  nossos 
Companheiros  como  a  traz  se  declara;  porém  havendo  no  Der 
posito  coiza  que  superabunde  d'elle  se  contribuirá  com  o  ne- 
cessário tanto  para  estas  coizas  declaradas  n'este  Cappitulo,  e 
no  antecedente  como  com  as  despezas  dos  Letigios,  e  para 
tudo  quanto  fôr  de  conveniência,  e  utilidade  do  Officio  e  Cap- 
pella, como  também  com  as  despezas  que  se  houverem  de  fa- 
zer com  as  viuvas  dos  nossos  Companheiros  ainda  em  cazos 
que  não  seja  necessário  convocar-se  ajuntamento,  porque  este 
nunca  se  convocará  senão  no  expressado  nestes  Estatutos. 
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CAPITULO  XIX 


Em  poder  de  quem   dever  estar  as  chaves  da  Fabrica 
do  nosso  Santo,  e  as  do  Caixão  dos  papeis 


Zello  do  Culto  Divino  he  o  haver  nos  Templos  todo  o  res- 
guardo, para  o  que  he  muito  conveniente,  que  não  havendo 
festividades  estejão  fechadas  todas  as  Alfaias,  e  mais  coizas 
pertencentes  ao  culto,  e  veneração  do  nosso  Santo,  cujas  cha- 
ves devem  estar  em  poder  do  nosso  Juiz,  ou  Contraste  qual 
preceder  na  cidade  de  mais  velho, 

E  como  precisamente  hão  de  haver  os  Livros  necessários, 
e  mais  papeis  pertencentes  ao  bom  regimen,  este  Caixão  terá 
três  Chaves,  huma  em  poder  do  Juiz,  outra  do  Contraste,  e 
outra  do  Thesoureiro;  hum  anno  as  do  Ouro,  e  outro  a  da 
Prata :  e  não  poderá  abrir-se  sem  assistência  de  todos  três 
quando  seja  preciso. 

(Continua). 


CATALOGO 


DAS 


Moedas  e  ineJallias  portugiiezas  existentes  na  coUecção 
da  Sociedade  Martins  Sarmento 

(Continuado  do  volume  anterior  pag.  232) 


PRIMEIRA  PARTE 
Moedas 


PRIMEIRA    SÉRIE 
!Mloe<la.s  para.  o  continente 

D.  Pedro  IV 

231.  PETRVS  .  D  .  G  .  PORTVGALLE  ■  ET  •  ALGARB  •  REX-. 

Busto  do  rei  à  direita  5  no  exergo  1826. 
R.°     Armas  do  reino  entre  dois  ramos  de  louro  e  car- 
valho. AV.  Dobra  de  quatro  escudos. 

232.  PETRVS  •  IV  •  D  •  G  •  PORTVG  •  ET  •  ALGARB  •  REX. 

Armas  do  reino  tendo  de  cada  lado  três  florões. 
R.°     IN  HOG    .   SIGNO   •    VINGES.   Cruz   da  ordem  de 
Chrislo  cantonada  por   quatro  florões.   AR.    Três 
vinténs. 

233.  PETRVS  •  IV  •  D  •   G  •  PORTVG  •  ET  •  ALGARB  •  REX. 

Gabepa  laureada  do  rei  á  direita,  e  por  baixo  o 
anno  1827. 
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R.°    VTILITATI  •  PVBLIC/E.  Armas  do  reino  com  o  es- 
cudo oval.  BR.  Quarenta  reis  ou  pataco. 

D.  Miguel 

234.  MICHAEL  •  I  •  D  •  G  •   POÍITVGÂLLE   •  ET  •    ÂLGÂRB  • 

REX.  Busto  laureado  de  D.  Miguel  de  Bragança,  á 
direita,  com  couraça  e  manto. 
R.°    Armas  do  reino  com  duas  palmas  voltadas  para 
fora.  AV.  Dobra  de  quatro  escudos  ou  peça. 

235.  Semelhante.  AV.  Dohra  de  dois  escudos  ou  meia  peça. 

236.  MICHAEL  •  I  •  D  •  G  •  POÍIT  •  ET  •  ALGARB  •  REX.  Ar- 

mas do  reino,  tendo  á  esquerda  400  entre  dois 
florões,  e  á  direita  o  anno,  também  no  meio  de 
dois  florões. 
R.o  IN  •  HOG  •  SIGNO  •  VINCES.  Cruz  da  ordem  de 
Christo  cantonada  por  quatro  florões.  AR.  Cruzado 
novo. 

237.  Semelhante,  sendo  o  valor  200.  AR.  Doze  vinténs. 

238.  Semelhante,  mas  sem  valor  nem  data.  AR.  Sois  vinténs. 

239.  Semelhante.  AR.  Três  vinténs, 

240.  MICHAEL  •  I  •  D  •  G  •  PORTVG  •  ET  •  ALGARB  •  REX. 

No  campo  LXXX,  tendo  por  cima  a  coroa  real  en- 
tre dois  florões,  e  por  baixo  o  outro  florão. 
R.*»    IN  .  HOC  •  SIGNO  •  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge  can- 
tonada por  quatro  florões.  AR.  Tostão. 

241.  Semelhante  á  do  numero  antecedente,  mas  com  o  florão 

de  baixo  entre  dois  pontos.  AR.  Meio  tostão. 

242.  MICHAEL  •  I  •  D  •  G  «  PORTVG  •  ET  •  ALGARB  •  REX. 

Armas  do  reino. 
R.°    PVBLIGiE  .  VTILITATI.  No  campo  o  valor  40  entre 
dois  ramos.  BR.  Quarenta  reis  ou  pataco. 
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243.  MICHAEL  •  I  .  DEI  •  GRATIA.  Armas  do  reino. 

R.»  PORTVGALLE  •  ET  •  ALGÂRBIORVM  ♦  REX  •  No 
campo,  dentro  de  uma  coroa  de  louro,  X,  indicativo 
do  valor  em  reis,  e  por  baixo  a  data.  M.  Dez  reis. 

244.  O  mesmo  typo,  sendo  V  o  valor  marcado.  E.  Cinco  reis. 

D.  Maria  II 

245.  *  MARIA  •  II  •   D  •  G  •  PORT  •  ET  •  ALG  •  REGINA  *. 

Armas  do  reino  com  os  ângulos  superiores  do  es- 
cudo sabidos. 
R.o  ^  VTILITATI  ^  PVBLIC^  >^.  No  campo,  dentro 
de  uma  coroa  de  louro  e  carvalho,  40,  indicativo 
do  valor  em  reis,  e  por  baixo  o  anno  1833.  BR. 
Quarenta  reis  ou  pataco. 

246.  Outro  exemplar  com  maior  diâmetro. 

247.  +  MARIA  •  II  •  D  •  G  •  PORT  •  ET  •  ALG  •  REGINA  +. 

Armas  do  reino  com  o  escudo  semelhante  ao  dos 
antecedentes,  tendo  de  cada  lado  dois  algarismos 
da  data  18 S 3 
R."  +  PYBLIG.E  '  VTILITATI  +.  No  campo  coroa  du- 
cal dentro  de  uma  coroa  de  louro,  e  por  baixo 
20,  indicativo  do  valor  em  reis.  E.  Vintém.  (En- 
saio monetário). 

248.  .  MARIA  •  II  •  DEI  •  GBATÍA  •   Armas  do  reino  com  o 

escudo  ornamentado. 
R.°     >í<  PORTVGALLE  •  ET  •  ALGÂRBIORVM  •  REGINA. 
No  campo,  dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  entre 
dois  florões,  X,  indicativo  do  valor,  e  por  baixo  o 
anno  1830.  E.  Dez  reis. 

249.  Semelhante,  sendo  o  valor  V.  E.  Cinco  reis. 

250.  •  MARIA  .   II  .   D  .  G  •  PORTVG  •  ET  •  ALGARB  •  REGI- 

NA •  Cabeça  da  rainha  à  esquerda  com  um  toucado 
muito  alto,  e  por  baixo,  entre  duas  e&trellas,  o 
anno  1833. 
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R."     Armas  do  reino  entre  um  ramo  de  louro  e  outro 
de  carvalho.  AV.  Peca. 

é 

251.  Outro  exemplar,  apresentando  o  busto  da  rainha  á  es- 

querda, com  diadema  e  diííerente  penteado.  AV. 
Peca. 

é 

252.  Outro  exemplar  igual  ao  do  numero  antecedente,  mas 

diíTerente  no  penteado.  AV.  Peça. 

253.  •  MARIA  •  II  •  D  •  G  •  PORTVG  •  ET  •  ALG  •  REGINA  • 

Armas  do  reino  ,•  á  esquerda,  entre  dois  florões, 
400,  e  á  direita,  também  no  meio  de  dois  florões, 
o  anno  1834. 
R.°  ^  IN  .  HOC  .  SIGNO  •  VINGES.  Cruz  da  ordem  de 
Christo,  cantonada  por  quatro  florões.  AR.  Cruzco- 
do  novo. 

254.  MARIA  •    II  •    D  •   G  •  PORTVG  •  ET  •  ALG  •   REGINA. 

Armas  do  reino. 
R."     >^  PVBLIC;E  •  VTILITATI.  No  campo,  dentro  de  uma 
coroa  de  louro,  40,  indicativo  do  valor  em  reis,  e 
por  baixo  o  anno  1833.  BR.  Quarenta  reis  ou  pa- 
taco. 

255.  Outro  exemplar  com  as  armas  no  sentido  inverso  ao  da 

marca  do  valor,  e  diíTerente  diâmetro.  BR.  Qua- 
renta reis  ou  pataco. 

256.  MARIA  •  II  •   PORTVG  •  ET  •  ALGARB  •  REGINA.  Cabeça 

da  rainha,  á  esquerda,  com  diadema,  e  por  baixo 
o  anno  1838. 
R.°     Armas  do  reino,  com  o  escudo  sob  o  manto  real 
disposto  em  pavilhão,  e  por  baixo  o  valor  5:000. 
AV.  Coroa. 

257.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado,  2500.  AV.  Meia  co- 

roa. 

258.  Semelhante  no  cunho,  sendo  o  valor  marcado  1000.  AR. 

Coroa  de  prata. 
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259.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado  500.  AR.  Meia  coroa 

de  prata. 

260.  MARIA  .  II  .  PORTVG  •  ET  •  ALGARB  •  REGINA.  Cabeça 

da  rainha  á  esquerda,  com  diadema,  e  por  baixo 
a  data. 
R.°     Dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  carvalho,  escripto 
em  duas  linhas,  200  REIS,  indicando  o  valor.  AR. 
Dois  tostões. 

261.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  100  REIS.  AR. 

Tostão. 

262.  MARIA  •  II  •  DEI  •  GRATIÂ.  Armas  do  reino  ornamen- 

tadas. 
R.°     PORTVGALLE  •  ET  •  ALGARBIORVM  •  REGINA.  No 
campo,  dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  carvalho, 
XX,  indicativo  do  valor  era  reis,  e  no  exergo  a 
data.  E.  Vintém. 

263.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  X.  M.  Dez  reis. 

264.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  V.  ;E.  Cinco  reis. 

265.  MARIA  •    II  •    D  •  G  •  PORTVG  •  ET  •  ALG  •  REGINA. 

Armas  do  reino. 
R.°  VTILITATI  •  PVBLIC-E.  No  campo,  dentro  de  uma 
coroa  de  louro  e  carvalho,  40,  indicativo  do  valor 
em  reis,  e  no  exergo  1847.  Tem  superiormente  ura 
carimbo  circular  contendo  as  letras  G  •  C  •  P  • 
(Governo  Civil  do  Porto).  BR.  Quarenta  reis  ou  pa- 
taco. 

266.  Outro  exemplar  com  a  data  1834  e  lambera  carimbado. 

BR. 

(Continua). 

J.  Freitas  Costa. 


DOCUMENTOS   INÉDITOS 

DOS 

SÉCULOS     XII-XV 
(Continuado  do  volume  anterior,  pag.  236) 


MOSTEIRO  DE  SOUTO 

CXn-XLYIc^ 
1337 

Carta  de  divida  a  favor  do  prior  de  Souto 

Sabham  todos  quantos  este  struraento  virem  como  eu  Lou- 
renço ffernandiz  conhosco  e  confesso  que  reçebj  de  dom  Do- 
mingos dominguiz  priol  do  mostejro  de  Souto  cento  e  dous 
marauidis  velhos  de  dinlieiros  portuguezes  os  quaes  eu  dele 
reçebj  emprestados  en  dinheiros  contados  en  dobras  douro  e 
en  prata  en  amor  e  en  graça  os  quaes  dinheiros  íToram  pêra 
tirar  o  mejo  do  cassai  do  logar  que  chamam  da  quintaan  que 
he  na  íTregessia  de  ssam  Saluador  de  Souto  que  auja  Martim 
annes  coonjgo  de  Guimaraens  comprado  daluaro  perez  coonjgo 
da  dita  vila  que  era  hereo  e  testamentejro  de  Gonçalo  perea 
coonjgo  que  ffoj  de  Guimaraens  o  qual  mejo  do  cassai  era  de 
minha  auoenga  os  quaes  dinheiros  Ihj  deuo  dar  e  pagar  do  dja 
que  mhos  (?)  o  dito  priol  pidir  ou  mandar  pedir  a  huum  mes 
e  nom  lhos  pagando  como  dito  he  que  todalas  custas  e  perdas 
8  dapranos  que  ele  íTezer  en  recebendo  as  ditas  libras  todas 
deuem  seer  sobre  mjm  e  sobre  todos  meus  beens  assj  moujs 


1    Está  escripto  no  mesmo  pergaminho  dos  dois  antecedentes. 
II.»  anno.  5 
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come  raiz  ganhados  e  por  ganhar  e  com  cinquo  soldos  cada 
dja  de  pea  e  o  sseu  a  ssaluo  e  demajs  renuncio  a  eicepçom  de 
numerata  pecunia  do  auer  nom  contado  e  nom  repebudo  que 
nunca  possa  dizer  per  mjm  nen  per  outrem  que  o  dito  auer 
nom  reçebj  e  a  mjm  nom  passou  e  sse  o  disser  que  nom 
valha  fleito  ífoj  esto  en  no  mostejro  de  Souto  vynte  e  quatro 
djas  de  fFeuereiro  Era  de  mil  e  trezentos  e  sateenta  e  cinquo 
anos.  testemunhas  Nicolao  dominguiz  vogado  Gonçalo  annes  al- 
fageme  Jujão  vinhatejro  do  castelo  Pêro  dominguiz  Affonsso 
gonpaluiz  e  outros  e  eu  ífrancisco  giraldiz  tabaliom  de  Guima- 
raens  que  este  strumento  screuj  e  meu  signal  hj  pugi  que  tal 
he  +. 


CXIII-XLYI  D 
1338 

Doação  do  herdamento  do  BARRAL,  sito  na  freguezia  do  Mosteiro  de  Souto 


Sabham  todos  quantos  este  strumento  virem  como  eu 
Affonsso  martinz  e  ssa  molher  Maria  dominguiz  moradores  nas 
quintaans  ffregessia  de  ssam  Saluador  de  Souto  damos  e  doa- 
mos pêra  todo  ssenpre  ao  mostejro  de  Souto  todo  o  herdamen- 
to que  nos  auemos  no  logar  que  chamam  barrai  e  en  toda  a 
ífregessia  do  mostejro  de  Souto  o  qual  herdamento  deçendeu 
da  parte  da  dita  Maria  dominguiz  per  tal  preito  e  condiçom 
que  a  dita  Maria  dominguiz  traga  o  dito  herdamento  en  ssa 
vida  e  que  de  de  cada  ano  ao  dito  mostejro  de  Souto  por  dja 
de  ssam  Mlgel  huum  ífrangaom  por  conhecenpa  e  despos  sseu 
saymento  da  dita  Maria  dominguiz  fficar  a  dita  herdade  liure 
e  quite  e  en  paz  e  sem  enbargo  nenhuum  ao  dito  mostejro  e 
eu  dom  Domingos  dominguiz  priol  do  dito  mostejro  ffico  por 
Ihjs  ííazer  ÍTirme  huum  prazo  per  Bragaa  pêra  eles  e  pêra 

huma  pessoa  daquele  cassai assj  como  he  costume  da 

terra  e  quando  Ihj  ílizer  o  dito  prazo  nos  ditos  Aífonsso  mar- 
tinz e  ssa  molher  daremos  a  uos  dito  priol  ojto  marauidis  ve- 
lhos dentrada  e  quem  contra  esto  ífor  peite  quinhentos  soldos 
e  esto  valer.  ífeito  ffoj  esto  en  Guimaraens  dez  djas  de  janeiro 
Era  de  mil  e  trezentos  e  sateenta  e  sseis  anos.  testemunhas 
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Lourenço  domioguiz  vigajro  de  ssam  Johane  de  ponte  Pêro 
loiírenço  ffrade  do  dito  raostejro  Jujão  do  castelo  Aífonsso  do- 
mioguiz daraorossa  e  outros  e  eu  ffrancisco  giraldiz  publico 
tabaliom  de  Guimaraens  que  este  strumento  screuj  e  meu  si- 
gnal  hj  pugi  que  tal  he  -f-. 


Tagilde,  31  de  dezembro  de  1893. 

(Continua). 


Oliveira  Guimarães. 


BOLETIM 


Ainda  mal  convalescido  da  gravíssima  doença,  que  me  poz 
a  vida  em  risco,  venho  hoje  reassumir  as  minhas  funcções  de 
secretario  da  direcção.  Antes,  porém,  de  entrar  na  narração 
dos  factos  mais  importantes  occorridos  no  trimestre  que  hoje 
expira,  permittam-rae  os  meus  benévolos  e  amáveis  leitores, 
que  signifique  d'aqui  os  meus  singelos  e  cordiaes  agradeci- 
mentos ao  meu  caro  e  illuslrado  amigo  snr.  Simão  Neves,  pelas 
palavras  amáveis  com  que  se  me  referiu  no  seu  bem  elabora- 
do boletim  do  anterior  trimestre  —  palavras  essas  devidas,  Dão 
aos  meus  merecimentos,  que  os  não  tenho,  mas  somente  á 
muita  amizade  e  bondade  de  s.  exc*  E  seja-me  permittido 
ainda,  que,  antecipando  os  factos,  contra  o  costume  adoptado 
na  elaboração  dos  boletins,  eu  agradeça  muito  reconhecida- 
mente aos  meus  illustrados  e  estimáveis  collegas  da  direcção 
as  felicitações,  que  se  dignaram  dirigir-me  sob  proposta  do 
muito  digno  presidente  em  sessão  de  2  do  corrente  raez,  por 
me  achar  já  livre  de  perigo  e  em  convalescença. 

E,  posto  isto,  passo  à  narração  do  occorrido  mais  digno  de 
nota. 


Era  sessão  de  4  de  novembro  ultimo  foi  lido  um  oílicio  da 
exc.™*  camará  municipal  do  Porto,  que  participou  a  sua  reso- 
lução de  celebrar  solemnemente  a  data  de  4  de  março  de 
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1894  —  5."  centenário  do  nascimento  do  infante  D.  Henri- 
que— ,  e  erguer  a  este  benemérito  da  pátria  e  da  civilisação 
um  monumento  apropriado;  e  que,  n'esta  participação  feita 
às  collectividades,  que  pela  propaganda  de  bons  principies 
educativos  e  pelo  culto  das  sciencias,  das  letras  e  da  arte, 
têm  dado  eloquentes  testemunhos  de  dedicação  a  Portugal,  tem 
em  vista  a  exc.™*  camará,  assim  como  a  sua  commissão  do 
centenário,  levantar  o  espirito  nacional  pela  contemplação 
d'um  dos  mais  bellos  heroes  da  nossa  historia,  e  renovar  o 
fogo  de  enthusiasticas  dedicações,  que  levem  a  familia  portu- 
gueza  a  consagrar-se  cada  vez  mais  ao  esplendor  e  rejuvenes- 
cimento da  pátria. 

A  direcção  resolveu  agradecer,  e  assim  o  fez  por  oíFicio,  em 
que,  exaltando  os  nobres  intuitos  da  celebração  do  centenário, 
por  isso  que  traduzirá  a  vitalidade  nacional,  n'este  fim  do  sé- 
culo XIX,  em  que  a  rota  de  conquistas  nos  está  vedada,  mas 
em  que  bem  podem  congregar-se  esforços  para  conservar 
quanto,  apesar  das  crises  que  têm  assoberbado  Portugal,  se 
possue,  alteslando  o  esforço  dos  nossos  antigos  heroes,  termi- 
na por  felicitar  a  cidade  do  Porto  pela  sua  prestante  e  patrió- 
tica iniciativa. 


O  snr.  presidente  participou  o  fallecimento  do  nosso  con- 
sócio, snr.  Francisco  Joaquim  Gomes  Santa  Cruz,  e  propoz 
que  se  consignasse  na  acta  um  voto  de  sentimento  pela  morte 
d'este  digno  cavalheiro. 

Approvado. 

* 

Sob  proposta  do  digno  vice-secretario,  o  snr.  Simão  Neves, 
foi  adraittido  sócio  o  snr.  Albino  Pereira  Cardoso,  d'esta  ci- 
dade. 


O  snr.  Simão  Neves,  digno  thesoureiro,  apresentou  o  ba- 
lancete do  mez  de  outubro,  pelo  qual  se  mostra  ura  saldo  po- 
sitivo de  391í5l995  reis. 

* 

Era  sessão  de  2  do  corrente  mez  foi  lido  ura  oíílcio  do  snr. 
João  Pinto  Corrêa,  da  cidade  do  Porto,  participando  que,  tendo 
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cessado  o  usufructo  de  melada  do  rendimento  de  duas  inscri- 
pçõesn."»  11-2:1 18  e  118:168  do  valor  nominal  de  1:000,51000 
reis  cada  uma,  cuja  propriedade  pertence  á  Sociedade,  confor- 
me a  disposição  testamentária  do  benemérito  snr.  commenda- 
dor  Manoel  da  Cunha  Guimarães  Ferreira,  e,  tornando-se  pre- 
ciso fazer  novo  averbamento  para  a  usufructuaria  sobrevivente 
receber  o  respectivo  rendimento,  pede  para  que  a  Sociedade 
se  habilite  para  receber  o  legado  que  lhe  pertence.  Resolveu- 
se  agradecer  a  participação  e  verificar  o  constante  do  testa- 
mento. 


O  balancete  fechado  em  30  de  novembro,  apresentado  pelo 
snr.  Simão  Neves,  accusa  um  saldo  positivo  de  389i$l825  reis. 


O  snr.  presidente  apresentou  e  foram  approvadas  as  se- 
guintes 

PROPOSTAS 

1." 

(É  relativa  á  felicitação  que  me  foi  dirigida  e  a  que  me  referi 
no  principio  d'este  boletim). 


A  Sociedade  Martins  Sarmento  representou  ao  governo,  pedindo 
que  o  pequeno  Seminário  de  Nossa  Senhora  d'01iveira  seja  reformado, 
elevando-o  á  categoria  do  lyceu,  organisando-se  convenientemente 
os  programmas  do  ensino ;  representou  também  ao  parlamento,  lem- 
brando a  alta  conveniência  publica  da  reforma  de  todos  os  seminá- 
rios do  paiz,  de  modo  que  o  ensino  de  preparatórios  seja  idêntico 
nos  lycrius  e  nos  seminários,  ou  pela  harmonia  de  programmas,  ou 
pela  fusão  dos  seminários  nos  lyceus. 

Estas  representações,  entregues  ao  cuidado  e  provado  zelo  do 
illustre  deputado  d'este  circulo,  o  snr.  conselheiro  Franco  Castello 
Branco,  estão  ainda  pendentes,  sem  resolução  aífirmativa  ou  nega- 
tiva. 

É  claro,  portanto,  que  a  esta  corporação  não  impende  por  ora 
o  dever  de  recorrer  a  outros  meios;  mas,  como  ha  quem  deseje  que 
a  Sociedade  novamente  se  manifeste  n'esle  importante  assumpto, 
proponho,  que  a  direcção  represente  novamente  ao  governo,  e  envie 
a  representação  ao  snr.  conselheiro  Franco. 
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Tendo  fallecido  o  nosso  estimável  sócio  honorário,  o  snr.  te- 
nente João  Baptista  Barreira,  proponho,  que  se  consigne  na  acta  um 
voto  de  sentida  saudade. 

4.* 


Proponho,  que  se  agradeça  ao  estimável  consócio,  o  snr.  dr.  Fran- 
cisco Monteiro,  o  seu  trabalho  de  desenho  e  orçamento  da  obra  da 
entrada  provisória  para  este  edifício. 


Vagou  uma  parte  do  usufrueto  do  legado  Guimarães  Ferreira. 
A  conveniência  de  conitluir  a  frente  d'este  edifício,  levando-o  á  linha 
da  rua,  e  aproveitando  todo  o  terreno,  que  pertence  á  Sociedade, 
está  no  convencimento  de  todos  :  proponho,  que  se  rogue  aos  di- 
gnos consócios,  os  snrs.  Domingos  Leite  de  Castro,  dr.  José  da  Cu- 
nha Sampaio  e  dr.  Augusto  de  Mattos  Chaves,  que  se  dignem  em 
commissão  estudar  se  convirá  desde  já  confeccionar  o  plano  da 
obra  e  respectivo  orçamento,  e  promover  a  sua  eonstrucção,  veri- 
ficando-se  que  chega  aquella  parte  do  legado  para  a  sua  realisação. 


6.* 

Está  actualmente  desordenada  e  cahotica  a  legislação  reguladora 
da  instrucção  primaria;  espera-se  para  breve  uma  reforma  geral; 
mas  é  tão  sensível  n'esta  cidade  a  falta  d'um  curso  nocturno  para 
adultos,  que  parece  conveniente  desde  já  estudar  os  meios  de  estabele- 
cer um  d'estes  cursos  na  casa  e  a  expensas  d'esta  Sociedade.  Para  es- 
tudar este  importante  assumpto,  e  especialmente  interessante  á  classe 
artística,  proponho,  que  se  nomeie  uma  commissão  composta  dos  di- 
gnos sócios,  os  snrs.  dr.  Joaquim  José  de  Meira,  João  Joaquim  d'01i- 
veira  Bastos  e  Francisco  José  da  Silva  Guimarães,  rogando-os  se  di- 
gnem esclarecer  esta  direcção. 

A  representação,  a  que  se  refere  a  2.*  proposta,  é  do 
theor  seguinte : 

Senhor.  —  A  Sociedade  Martins  Sarmento,  promotora  da  instruc- 
ção [lopular  no  concelho  de  Guimarães,  recorre  novamente  a  V.  M., 
queixando-se  do  modo  por  que  se  acham  organisados  os  estudos  .'secun- 
dários no  Pequeno  Seminário  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  os  quaes, 
pela  diíferença,  senão  em  todas,  em  algumas  disciplinas,  dos  program- 
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mas,  não  habilitam  os  alumnos  para  carreiras  differentes  do  estado 
ecelesiastico. 

iN'unia  representação  dirigida  pela  Supplirante  á  camará  dos  se- 
nhores deputados,  ainda  pendente  sem  resolução  alguma,  a  Suppli- 
cante  ponderou  que  por  economia  de  despezas  publicas,  socego  das  famí- 
lias e  até  por  dignidade  do  próprio  clero,  conviria  uma  reforma  geral 
e  radical,  fundindo  os  seminários  preparatórios  nos  lyceus  nacionaes, 
admittindo  n'esíes  o  internato,  ou  pelo  menos  exigindo  a  harmonia  de 
programmas,  e  os  exames  públicos  nos  lyceus  aos  alomnos  que  hajam 
de  seguir  os  cursos  superiores  ecclesiasticos. 

Se  porém  ha  difficuldades  insuperáveis  para  que  cesse  tal  differen- 
ça  no  ensino  preparatório,  e  deva  continuar  o  lastimável  systema  de 
preparação  de  presbyteros  de  meia  sclencia,  não  conhece  a  Suppli- 
çante  pelo  menos  razão  legal  para  que  o  ensino  do  Pequeno  Seminário 
não  seja,  como  diz  a  lei  orgânica,  geral,  e  portanto  habilitando  para 
todos  os  cursos  scientificos  superiores;  e  pelo  contrario  não  cessará  a 
Supplicante  de  affirmar  que,  com  a  organisação  exclusiva  de  prepara- 
tório ecelesiastico  que  se  imprimiu  no  Pequeno  Seminário,  não  se 
cumpre,  nem  o  espirito,  nem  a  letra  da  lei. 

E  por  que  não  resolve  o  governo  de  V,  M.  este  conflicto,  em  que 
tanto  se  empenha  uma  importante  cidade  do  reino,  reformando  a  or- 
ganisação do  Pequeno  Seminário,  e  elevando-o  á  categoria  de  lyceu? 
D'este  modo,  o  conflicto  resolve-se,  e  sem  despezas  para  o  Estado, 
pois  é  supérfluo  aíTirmar-se  mais  uma  vez  que  a  Collegiada  e  Insti- 
tuto Escolar  da  Oliveira  mantem-se  com  os  rendimentos  próprios,  e 
sem  o  mini  mo  ónus  para  o  Estado. 

Parece  pois  á  Supplicante  justíssima  a  sua  pretenção,  e  justifl- 
cadissima  a  sua  insistência;  e  por  isso  nova  e  respeitosamente 

P.  a  V.  M.  se  digne 
deferir. 

E.  R.  M.«ô 

Avelino  da  Silva  Guimarães. 

Domingos  Leite  de  Castro. 

Domingos  de  Sousa  Júnior. 

Gaspar  Loureiro  d' Almeida  Cardoso  Paul. 


Na  mesma  sessão  o  snr.  dr.  Domingos  de  Sousa,  illustrado 
director  da  bibliolheca,  apresentou  a  seguinte 

PROPOSTA 

Proponho,  que  se  consulte  por  ofBcio  a  Associação  das  escolas 
moveis,  com  sua  sede  em  Lisboa,  acerca  da  possibilidade  de  se  abrir 
na  presente  época  uma  missão  escolar  n'esta  cidade;  e,  no  caso  de 
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resposta  affirmativa,  se  organise  a  referida  missão  na  casa  da  Socie- 
dade. 

Uma  nova  missão  escolar,  cuja  importância  desnecessário  é  en- 
carecer, pois  ainda  vivem  na  memoria  de  todos  os  benefícios  e  salu- 
tares resultados  obtidos  na  da  freguezia  de  Arosa,  realisada  agora  em 
Guimarães,  terá  sobre  a  primeira  a  dupla  vantagem  de  ser  mais  eco- 
nómica e  profícua.  Mais  económica,  porque  temos  casa  e  todo  o  mate- 
rial preciso,  sem  necessidade  da  mais  pequena  despeza ;  mais  profícua, 
porque  não  só  será  muito  mais  frequentada,  como  é  natural,  mas  até 
poderá  ser  favoravelmente  aproveitada  pelos  professores  primários  da 
cidade  e  mais  circunivisinhanças  para  estudarem  o  methodo  de  João 
de  Deus,  até  hoje,  infelizmente,  pouco  ou  nada  conhecido  da  maior 
parte  d'elles,  habilitando-se  assim  para  o  porem  em  pratica  nas  suas 
escolas. 

Obtido  este  resultado,  ter-se-ha  caminhado  um  pouco  no  aperfei- 
çoamento do  ensino  das  primeiras  letras  n'este  concelho. 


Foi  approvada. 


Na  sessão  de  15  d'esle  mez  tomaram-se  as  seguintes  reso- 
luções : 

1.*  que  actualmente  não  podia  ser  concedida  a  sala  pe- 
dida pelo  snr.  José  Vaz  Corrêa  d'Oliveira  para  jogo  d'arraas; 

2.^  que  se  agradecesse  ao  snr.  dr.  Francisco  Martins  Sar- 
mento a  cessão,  que  acaba  de  fazer  á  Sociedade,  de  um  cre- 
dito de  õOôíOOO  reis; 

S.''  que  se  agradecesse  em  officio  especial  ao  snr.  abbade 
de  Quinchães,  Fortunato  Casimiro  da  Silveira  e  Gama,  não 
obstante  ler  já  sido  feito  o  costumado  agradecimento  a  todos 
os  offerentes,  a  sua  importante  oíTerla  para  a  bihliotheca; 

4.*  que  se  auctorisasse  a  despeza  até  20.i$000  reis,  cora 
encadernações  de  obras  da  bibliotheca. 


* 


Por  intermédio  do  nosso  prestantissirao  sócio  honorário  o 
reverendo  a])ba(le  de  Tagilde,  o  snr.  dr.  Francisco  Sarmento 
obteve  mais  uma  inscripção  mui  notável  para  o  museu  archeo- 
logico.  Foi  oílerecida  pelo  illustrado  abbade  de  Villa  Fria,  con- 
celho de  Felgueiras,  a  quem  repetimos  os  nossos  agradecimen- 
tos. Na  epigraphe  faltam  ò  nome  e  appellido  do  defuncto.  Eis 
a  inscripção: 
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LANCIE 
NSI3.  TR 

AQVDA 

NVS.  H-S. 

E.  BIUG 

ARVS.  P. 


(. . .  Lnnciensis  Traouclanus  hie  sitas  est.  Bracarus  posuit). 


» 


Com  intima  satisfação  podemos  noticiar  à  illustrada  com- 
raissão  agrícola  que  o  distinclo  agrónomo,  nosso  estimável  pa- 
trício, e  apreciado  escriptor,  o  snr.  dr.  João  da  Motta  Prego, 
a  vai  auxiliar  mui  efficazmente  na  sua  patriótica  empreza,  for- 
necendo-lhe  preciosos  espécimens  de  productos  insulares. 


A   Sociedade  recebeu,  durante  este  trimestre,  as  ofTertas 
seguintes : 

Para  a  bibliolheca : 

Livros 

Fernando  Marinho  Gnimarães,  1  volume. 
Jeronymo  Pereira  de  Lima,  2  volume?. 
Sociedade  Alexandre  Herculano,  i  folheto. 
José  AfTonso  Pinío  de  Sousa,  3  volumes  e  1  folheto. 
Director  central  do  Apostolado  da  Oração,  1  volume. 
José  Mathias  dos  Santos,  1  volume. 
Francisco  de  Faria,  4  volumes  e  1  folheto. 
Azevedo  Coutinho  &  Laurindo  Costa,  1  volume. 
Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães.  1  folheio. 
Real  Casa  Pia  de  Lisboa,  i  volume. 
António  de  Pádua  da  Silva  Cardoso,  1  volume. 
Dr.   Francisco   Sarmento,  1    volume  e  9  números  do  Occidente. 
Oliveira  Castro,  1  folheto. 
Conde  de  Casal  Ribeiro,  1  folheto. 
Alberto  Velloso  d'Araujo,  1  volume. 
Director  do  Instituto,  de  Coimbra,  1  volume. 
Adelino  de  Abreu,  1  volume. 
António  Dourado,  2  volumes. 

Associação  dos  empregados  dos  caminhos  de  ferro  portuguezes, 
1  folheio. 
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Adelino  Lemos,  1  volume. 

Abbade  Fortunato  Casimiro  da  Silveira  e  Gama,  33  volumes  e 
S  folhetos. 

Para  a  collecção  de  periódicos  os  seguintes 

«Jornaes 

O  Regenerador  —  Monsão. 
Tribuna  do  Magistério  —  Porto. 
La  Irradiacion  —  Madrid. 
O  Democrata  da  Beira  —  Lamego. 


E  para  o  museu  numismático  o  seguinte  : 


Agostinho  José  Domingues,  2  moedas  de  prata,  antigas. 

Adelino  Lemos,  2  medalhas. 

José  Affonso  Pinto  de  Sousa,  19  moedas  de  cobre. 


Concluo  o  meu  trabalho  agradecendo  em  nome  da  Socie- 
dade Martins  Sarmento,  a  todos  os  snrs.  oíferentes  as  suas 
obsequiosas  e  valiosas  offertas,  e  desejando-lhes,  como  a  todos 
os  meus  estimáveis  consócios,  leitores  e  assignantes  da  Revista, 
boas  festas  e  annos  cheios  de  prosperidade. 

Guimarães,  31  de  dezembro  de  1893. 


O  secretario 

Gaspar  L,  d'A.  C.  Paul. 


BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  outubro  de  1893 

ENTRAD\ 

Saldo  anterior 413^425 

SÀHIDA 

Despeza  d'este  mez 21^430 

Saldo 391^995       413A23 

Em  novembro  de  1893 

ENTRADA 

Saldo  anterior 391i^995 

Receita  d'este  mez 33^150       425^148 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 3õí!320 

Saldo 389i^823        423^145 

Em  dezembro  de  1893 

ENTRADA 

Saldo  anterior 389I82S 

Receita  d'este  mez 94i?í500       484^325 

SAHIDA 

Despeza  doeste  mez 87i3875 

Saldo 396^450       484í232d 


Guimarães,  31  de  dezembro  de  1893. 


O  thesoureiro, 

Simão  Eduardo  A.  Neves. 


As   Colónias  Portug-uezas,  publicação  lisbonense  illus- 

trada.  Anno 2^000 

Semestre 1^200 

A  vulso '■2V.0 

O  Zoophiío,  publicação  mensal  illustrada  de  Lisboa. 

Lisboa,  anno 60(^ 

Províncias 630 

Numero  avulso 100 

lievista  cl©  OoiíMlLn-a.,  publicação  quinzenal  de  seieneias 
soeiaes  e  jurisprudência. 

Anno 25000 

Semestre i^OOO 

Bolotim.  da  Liga  dos  Lavr-adores  da  lDoiii*o. 
Redacção,  rua  do  Calvário,  70  —  Porto.  Numero  avulso. ...  40 

La  lievue  des  Joui-navix  et  des  Livi-es»,  de  Pa- 
ris. Preços  para  Portugal:  três  mezes,  4  francos  e  50;  seis  mezes, 
8  francos;  um  anno,  Í4  francos.  Esta  revista  dá  aos  assignantes 
d'um  anno  um  volume  de  3  francos  e  50;  aos  de  seis  mezes  um  vo- 
lume de  2  francos,  e  aos  de  três  mezes  um  volume  de  1  franco,  á 
escolha  em  todas  as  livrarias.  Além  d'isso  dá  a  todos  os  seus  assi- 
gnantes, como  brinde,  um  esplendido  retrato  a  óleo  e  a  cada  assi- 
gnante  o  seu  retrato  photographado. 
Revista  d'01bi-as  DPiiblicas  e  Moinas,  publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Lisboa,  anno 2^100 

Províncias  e  estrangeiro  acresce  o  custo  das  estampilhas. 
A.   Imprensa,  revista  scientifica,  litteraria  e  artística  de  Lis- 
boa. Publicação  quinzenal.  Director,  AfTonso  Vargas.  Lisboa,  cada 
numero  30  reis,  pagos  á  entrega.  Províncias  e  ilhas,  trimestre  ou  6 

números,  200  reis.  Numero  avulso 40 

O  IPi-og-i-esso  Catholicos  publicação  quinzenal  illustrada, 

de  Guimarães.  Continente^  anno 600 

Numero  avulso 100 

O  Instituto,  revista  litteraria  e  scientifica,  de  Coimbia. 

Anno 1^500 

Pelo  correio 1^560 

Numero  avulso 160 

mistoi'ia  do  cêi-co  do  Poi-to,  por  S.  J.  da  Luz  Soriano. 
2.*  edição,  illustrada  com  magnificas  gravuras  e  chromolythogra- 
j)hias,  revista  e  melhorada  pelo  auctor.  Editor,  Augusto  Leite  da 

Silva  Guimarães  —  Porto.  Cada  fascículo 200 

Boletim  de  Pliarmaeia  do  Porto.  Director,  J.  P.  d'AI- 

meida  Brandão.  Anno 1^000 

Numero  avulso 200 

A.  Ajri-iciiltiira  Foi-tiig-ueza,  revista  quinzenal  de  Lis- 
boa. Directores,  F.  Simões  Margiochi  e  Paulo  de  Moraes. 

Anno 2^000 

Numero  avulso 100 

A  Dosimetria,  revista  mensal  portuense  de  medicina  dosime- 

Irica.  Director-proprietario,  José  Bernardo  Birra.  Anno lâSOO 

Quiteriade,  ou  Columbino  interamnense.  Poema.  Gosta  &  Silva, 
Porto,  editores. 

Preço 500 

Revista  dos  IL.yceus.  Director,  M.  Borges  Grainha. 

Anno  ou  12  números 25000 

Camões,    os    Lusiadas    e    a    lienaseeni^a    em 

Portufyal,  por  Oliveira  Martins.  1  vol 600 

Lugan  &  Genelioux.  editores. 
Boletim   do   Atlienen   Commercial   do   l*orto. 

Serie  de  6  números 500 

Numero  avulso 100 


I^lag-ellos  da  T-ideira,  pelo  VisRonde  de  Villarinho  de  S. 

Roínão.  i  grosso  volume,  illiístrado 1S200 

O  Elimino,  revista  pedagógica,  quinzenal,  de  Lisboa.  Director, 
Theoiihilo  Ferreira. 

Anuo 1^200 

Semestre GOO 

A.  "Vinlia  Portiig-iieza,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
F.  d'Almeida  e  Brito. 

Anno 2^000 

Iii!aít,it»iiçõ<;.'s  Clii-ií^tãs,  revista  quinzenal  de  CoiniI)ra,  re- 
ligiosa, scientifica  e  litteraria.  Órgão  da  Academia  de  S.  Thomaz 

d' Aquino.  Seis  mezes i$200 

A.  Joi-nacla,  revista  mensal  de  Barcellos. 

Anno 600 

Semestre 350 

Coiíiil^ra   ^leclica,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 
Director,  dr.  Augusto  Roelia.  Portugal  e  Hespanha,  anno. .     2|i'tU0 
Revisita   jiidieial   e   adiiiiiiistrativa,    revista    por- 
tuense, dirigida  por  Augusto  d'01iveira. 

Anno. . . .  ^ 25000 

■Revií-ita.  dosíí  Tfibxiiiaes»,  publicação  quinzenal  do  Porto. 
Redactores  e  proprietários,  Augusto  Maria  dê  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  de  porte .33000 

Semestre,  franco  de  porte IjSSOO 

Novo  BJLeusag-eií-o  do  Coi-ação  de  Jessiiis,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do    Coração  de  Jesus  e  da  Communhão  Reparadora.  —  Portugal, 

anno . . .  /. láOOO 

O  tíeci-eio,  revista  semanal,  litteraria  e  eharadistica,  de  Lisboa. 

Lisboa,  cada  numero 270 

Províncias,    semestre 580 

Trimestre.'. 300 

A.    Proj>i*iedade  e   Cultiii-a  do  l^Xinho  (estudo   his- 
tórico e  de  economia  rural),  por  Alberto  Sampaio.  Preço.. .        350 
Em  todas  as  livrarias. 
!Re vista  das  Scieneias  l^Iilitares,  publicação   men- 
sal lisbonense.  Director,  J.  Renato  Baptista,  capitão  de  engenheria. 

Portugal,  anno 2,ái00 

K,e vista  das  Scieiíeias  IVatm-aes  ©  Sociaes; 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publiea-se  quatro 

vezes  por  anno,  en)  fascículos  de  48  pag.,  S.° —  Anno di^200 

iNumero  avulso 300 

Jornal  de  Hoi-ticultara  Pratica,  Proprietário,  José 

Marques  Loureiro.  Redactor,  Eduardo  Sequeira.  Anno 2)^'-250 

Numero  avulso 300 

Contendo  estampa  colorida 400 

O   Cliai-ivari,  revista  humorística  do  Porto. 

Série  de  12  números 240 

Províncias 270 

Os   Ai-g-ona«tas,   subsídios  para  a  antiga  historia   do  Occi- 

dente,  por  F.  Martins  Sarmento.  1  grosso  volume liSSOO 

Pelo  correio 1^560 

Em  todas  as  livrarias. 
Joi-iiíil     das     Seiencias     matlieiifiaticas    e    as- 
tronómicas.   Director,   dr.    F.    Gomes   Teixeira.    Cada    vo- 
lume      2S400 

Xi-evista  <le  Educação  e  Ensino,  publicação  mensal 
de  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deusdado.  Preço : 

Anno *. 25000 

Semestre UlOO 

Avulso 200 


REVISTA 


GUIMARÃES 


PUBLICAÇÃO 


SOCIEDADE  MARTINS  SARMENTO 

Promotora  da  instrticção  popular 
no  concelho  de  Guimarães 


VOLUME  XI 


N.o  2  —  Abril  —  1894 


Typographia  de  a.  J.  da  Silva  Teixeira 

Rua  da  Cancella  Velha,  70 

1894 


Summario  d'este  Hiimero 


I.     Tagilde,  memoria  historieo-descriptiva  ;  por  Oliveira  fimma- 

rães. 
II.    Bolfttiin ;  por  Gaspar  L.  d'A.  C.  Paul. 
IIÍ.    Balancetes ;  por  Sebastião  Eduardo  A.  Neves. 


A  Revista  de  Giiiinarães  publica-se  nos  me- 
zes  de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro,  em  fascículos 
de  4-8  paginas. 

Cada  volume,  composto  de  quatro  fascículos, 
custa  por  assignatura  800  reis;  cada  numero  avul- 
so 300  reis.  Os  portes  do  correio  são  á  custa  da 
empresa.  As  assignaturas  são  pagas  adiantadas. 


A  Revista  de  Guimarães  é  distribuída  gratui- 
tamente pelos  sócios  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento. 


Os  artigos  publicados  n'esta  Revista  são,  a  to- 
dos os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auctores. 


Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarjmento,  Gui- 
marães. 

ANNUNCIOS   LITTERARIOS 

>^lmanal<  de  Bx-ag-a  pa.r'a  18Ô4,  por  Azevedo  Couti- 
nho e  Laurindo  Gosta. .... 300 

Vende-se  em  Hr.iga  na  livraria  Central. 

330»'.  Sonetos  por  Paulino  d'01iveira.  1  vol 400 

Vende-se,  como  outros  livros  d'estudo,  sciencias,  artes  e  letras, 
ultimas  novidades  parisienses  em  litteratura,  na  livraria  Académica 
—  Lisboa,  rua  Áurea,  69. 
Ci'eii<?a    o    Lotvas,   revista    do    Collegio    de    S.    Dâmaso. 

Anno 15000 

A.  Ci-ise  Agi-ieola  Poi-tug-ueza,  por  Avelino  Guima- 
rães. 1  vol 700 

Vende-se  em  Guimarães  na  loja  de  Francisco  Joaquim  de  Freitas, 
no  Toural. 


TAGILDE 


MEMORIA    HISTORICO-DESCRIPTIVA 


(Continuado  da  pag.  42) 


Distvicto  de  paz 


Tagilde  é  sede  d'um  ãistricto  de  paz,  creado  por  decreto 
de  2  de  novembro  de  1841,  que  comprehende  as  freguezias 
seguintes:  Tagilde,  S.  Faustino  de  Vizella,  S.  Paio  de  Vizelia, 
Gémeos,  Calvos,  Cerzedo,  Villa-Nova  dos  Infantes,  Matamà,  S. 
Gliristovão  d'Abbação,  S.  Tliomé  d'Abbação,  Pentieiros,  Taboa- 
dello,  Polvoreira  e  Pinheiro,  com  o  total  de  1:128  fogos  com 
4:382  habitantes  segundo  o  recenseamento  de  1878,  o  ultimo 
publicado. 

Pelo  referido  decreto  compreliendia-se  também  n'este  dis- 
tricto  a  freguezia  de  S.  Martinho  de  Fareja,  que  hoje  pertence 
ao  concelho  e  comarca  de  Fafe,  para  onde  foi  transferida  pelo 
decreto  de  31  de  dezembro  de  1853. 

Os  juizes  de  paz  eíTectivos,  que  desde  a  creação  do  julgado 
aqui  têm  funcciouado,  são  os  seguintes  : 

1.°  João  Mondes  Moreira,  da  casa  de  Barrado,  freguezia 
de  S.  Paio  de  Vizella,  desde  janeiro  de  1842  a  1844. 

2."  Cosme  Luiz  dVliveira,  da  casa  de  Linhares,  fregue- 
zia de  Pinheiro,  de  1845  a  1851. 

3."  Luciano  Dias  Pacheco  Pereira,  da  casa  do  Assento, 
freguezia  de  Pinheiro,  de  1852  a  1863. 

4."  João  Pinto  Pereira  Cardoso,  da  casa  do  Penedo,  fre- 
guezia de  S.  Thomé  d'Abbaí;ão,  de  18G4  a  1873. 

11."  Anno.  r 
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5."  António  Machado  da  Cunha  Lobo,  da  casa  de  Sub-Ri- 
bas,  freguezia  de  S.  Paio  de  Vizella,  de  1874  a  maio  de  1877, 
data  em  que  falleceu. 

6."  Miguel  Alves  Ribeiro,  da  rasa  do  Pombal,  freguezia 
de  Taboadello,  juiz  \.°  substituto  em  exercido  desde  maio  a 
dezembro  de  1877. 

7.°  Alexandre  António  de  Brito  Abreu  *,  da  casa  de  Sub- 
Egreja,  d'esta  freguezia. 

8.°  António  Lopes  Leite  de  Faria,  da  casa  de  S.  Romão, 
d'esta  freguezia,  até  1886. 

9.°  António  Francisco  Vieira  d' Azeredo,  da  casa  do  Bóco, 
d'esla  freguezia,  juiz  1.°  sub.>tituto  por  o  eífectivo  não  tomar 
posse,  desde  1887  a  janeiro  de  1892. 

10.°  José  Joaquim  Simões  de  Sampaio,  da  casa  da  Herda- 
de, de  S.  Paio  de  Vizella,  por  impedimento  do  antecedente, 
desde  fevereiro  de  1892  a  junho  de  1893. 

1 1."  José  Pinheiro  Caldas  Guimarães,  da  casa  das  Lamas, 
freguezia  de  Pentieiros,  actual  juiz;  nomeado  por  decreto  de 
7  de  janeiro  de  1892,  prestou  juramento  a  8  de  junho  de 
1893  e  começou  o  exercício  das  suas  funcções  em  22  do 
mesmo  mez. 

Pelo  mesmo  decreto  foi  nomeado  juiz  l.**  substituto  José 
Joaquim  Simões  de  Sampaio  e  2.°  substituto  António  Manoel 
Lopes  Pereira  Caldas. 

É  escrivão  d'este  districto  Augusto  dos  Santos  Guimarães, 
transferido  do  extincto  julgado  ordinário  de  Nossa  Senhora  da 
Oliveira  para  este  districto  em  1889. 

O  oíBcial  de  diligencias  é  Luiz  José  d'Abreu,  nomeado  pelo 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Guimarães. 

Coi'1-eio 

Esta  parochia  é  sede  d'uma  delegação  postal,  creada  por 
despacho  de  28  de  junho  de  1893,  sendo  as  malas  conduzidas 
da  estação  telegrapho-postal  das  Caldas  de  Vizella. 

Começou  o  serviço  em  16  de  julho  e  distribue-se  aqui  a 
correspondência  para  esta  freguezia  e  para  as  visinhas,  nomea- 
damente para  S.  Faustino  de  Vizella  e  S.  Paio  de  Vizella. 

É  encarregado  da  estação  José  Pereira  da  Silva,  do  logar 
das  Casas  Novas. 


1    Não  me  foi  possível  averiguar  se  este  foi  o  immediafo  sjcces- 
sor  do  antecedente. 
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I*opTtlação,  ái-ea,  profissões 

A  população  d'esla  freguezia,  que  pertence  e  sempre  per- 
tenceu desde  a  formação  do  reino  ao  termo  ou  concelho  e  co- 
marca de  Guimarães,  tem  soffrido  as  variantes  constantes  do 
mappa  seguinte : 


A.  unos.... 

1258 
(1) 

37 

1527 
(2) 

51 

1675 
(3) 

50 

1701 

70 

1736 

(5) 

H7 

293 

1758 
(6) 

120 
370 

1768 
(7) 

120 

1S39 
(8) 

460 

1852 
(9) 

131 

1864 
(10) 

129 
544 
236 
308 

1878 
(11) 

1.33 
492 
195 

297 

1890 
(12) 

146 

,  t 

558 

1893 

Fogos 

138 

Habitantes.... 

o48 

Varões 

242 

Fêmeas 

306 

O  movimento  da  população  no  ultimo  anno,  1893,  foi  de 
26  baptismos,  7  casamentos  e  16  óbitos. 


1  Doe.  n.o  2.  D'este  documento  vê-se  que  anteriormente  a  1258 
existiram  mais  cinco  casaes.  porque  menciona  cinco  pardieiros,  que 
tinham  sido  cabeça  d'outros  tantos  casaes.  É  muito  provável  que  hou- 
vesse também  alguns  cabaneiros. 

2  Yid.  o  Livro  que  se  fez  das  cidades  e  villas,  Jogares  d'Antre 
Douro  e  Minho.,  etc,  por  carta  de  D.  João  ni,  ms.  na  Torre  do  Tom- 
bo, gav.  15,  maço  24,  n.»  2. 

3  Poblacion  general  de  Esp.,  já  citada,  fl.  153  v. 
Corog.  port.,  de  Carvalho,  tom.  i,  pag.  96  da  2.»  edição. 
Geog.  hist.,  de  D.  Luiz  C.  de  Lima,  pag.  493. 
Doe.  n.°  7. 
Port.  sac-prof. 
Dicc.  abreviado. 

Idem,  por  um  Flaviense,  ed.  de  1852. 
Censo  oQicial. 
Idem. 
Idem,  cópia  resumida  existente  na  administração  de  Guimarães. 


4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
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Abrange  esta  freguezia  grande  numero  de  casaes  ou  quia- 
las  isoladas  e  poucos  logares  em  que  a  população  esteja  agglo- 
merada. 

Eis  os  nomes  por  que  são  conhecidos  e  fogos  que  cada  um 
contém:  Assento  3  fogos,  Cruzeiro  1,  Casas  do  Senhor  9,  Ca- 
sas Novas  1,  Sub-Egreja  1,  Bregada  1,  Eido  3,  Rego  3,  Quin- 
tas 8  ^,  Bacello  1,  Souto  da  Cruz  9,  Vinha  1,  Cruz  I,  Barroco 
4,  Piuto  2,  Souto  Novo  1,  Paredes  7,  Pomar  4  2,  Cabreiro  2, 
Souto  2,  Torre  2,  Boa- Vista  1,  Eslrufe  1,  Sub-Torre  1,  Monte 
4,  Eira  Velha  2,  Carreira  1,  Bacellos  5,  Pedreira  1,  Ponte  Ve- 
lha 1,  Azeuha  da  Porta  1,  Côsos  1,  Ponte  Nova  2  ^,  Porta  1, 
Canto  J_,  Padroso  1,  Padrosiuho  1,  Boucinha  1,  S.  Thiago  1, 
Devezinha  3  ^,  Lama  1,  Azenha  de  Cabreiro  1  ^,  Povoa  I,  Vi!- 
la-Gorueira  1,  Covello  1,  Bairro  1,  Portas  1,  Lage  1,  Arriconha 
1,  Oliveira  2,  Paço  1,  Portello  2  ^  Bòco  6,  S.  Romão  2,  Pe- 
niohas  5,  Sino  1,  Sub-Bouças  1,  Figueiredo  1,  Narido  3,  Bom- 
Viver  1,  Caselho  1,  Logar  2,  Pomarada  1,  Prado  1,  Outeiro  de 
Cales  ou  Cães  2,  Residência  ou  Egreja  1. 

Ha  mais  algumas  casas,  que  actualmente  se  acham  devo- 
lutas e  algumas  outras  existiam,  ha  menos  de  um  século,  que 
se  arruinaram,  identificando-se  porém  claramente  a  sua  situa- 
ção, taes  são:  Pocinhos,  Soulinho,  Beira  do  Rio  (ainda  existem 
as  paredes),  Calçada,  Abelheira, 

De  todos  estes  logares  e  casaes,  cujo  rendimento  collecta- 
vel  inscripto  na  matriz  predial  é  de  2:772i5l519  reis,  alguns 
possuem  razoáveis  casas  de  habitação,  v.  g.  Sub-Egreja,  Assen- 
to, Deveza  '',  Torre  (incompleta)  e  Porta. 


1  Este  logar  constituía  a  Honra  das  Quintas,  de  que  já  nos  oceu- 
pamos. 

2  Estes  últimos  57  fogos,  conhecidos  pelos  diíTerentes  nomes  re- 
feridos, formam  o  ponto  da  freguezia  em  que  a  população  está  mais 
reunida;  podem  considerar-se  um  só  logar,  situado  a  jusante  c  próxi- 
mo da  egreja  parocliial. 

3  Ainda  no  século  passado  conhecido  por  Azenha  do  Arrocheiro. 
*    Estas  ultimas  sele  denominações  constituem  os  logares  de  Pa- 
droso e  S.  Thiago,  que  formaram  o  Couto,  de  que  já  falíamos. 

^  No  século  passado  alguns  documentos  dão-lhe  o  nome  de  Aze- 
nha de  Bercellaes. 

6  Estas  ultimas  seis  denominações  constituem  o  logar  d'Arrieo- 
nha,  onde  nasceu  S.  Gonçalo. 

■^  Não  enumeramos  esta  casa  entre  os  fogos,  porque  ordinaria- 
mente não  é  habitada. 
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Sob  duas  sacadas  d'esta  ultima  casa  vóem-se  insculpidas 
duas  inscripções,  cortadas  ambas  por  uma  crnz  de  Ghristo,  nas 
qnaes  se  lê:  Jesus.  Maria.  Esta  obra  mandou  fazer  M.^^  Fr.'^° 
Lop.^  Caldas  oftcial-mór  de  auxiliares.  Era  1761.  =  Jesus. 
Maria.  Esta  obra  do  meio  p.^  sima  md.^  fazer  .ántonio  Ma- 
noel Lopes  Montr."  Caldas  neto  do  q.  mandou  fazer  a  outra 
parte.  An.  de  1807. 


Estes  logares  e  casaes,  com  os  respectivos  terrenos  cultos 
e  incultos,  estão  coraprehendidos  n'uraa  drea  que  mede  em 
circumferencia  a  extensão  de  10:731'°,70,  medição  esta  que 
foi  feita  pelos  limites  da  freguezia  como  se  acham  determina- 
dos nos  tombos  das  limitrophes,  que  cousnltamos,  pois  o  d'esta, 
truncado  como  está,  não  pôde  servir-nos  para  esta  discrimi- 
nação. 

Os  pontos,  que  servem  de  limite  a  esta  circumscripção  pa- 
rochial,  são  os  seguintes :  a  sul  na  margem  esquerda  do  rio 
Vizella,  no  sitio  onde  desagua  o  regato  de  Vamonde,  servindo 
aqui  de  marco  um  penedo,  em  parte  mergulhado  no  rio,  que 
tem  gravada  uma  cruz,  e  segue  a  demarcação  pelo  regalo  acima 
até  á  ponta  das  Godinhas,  onde  serve  de  marco  o  referido  re- 
gato que  aqui  toma  o  nome  de  Godinho  ^ 

D'aqui  volta  para  o  rio  seguindo  pelos  cômoros  junto  às 
terras  de  Bouçó  até  ao  caminho  carral  de  Còsos,  seguindo  este 
até  aos  Palheiros  e  d'aqui  pelo  caminho  publico  e  extremas 
das  terras  de  Lamellas  até  ao  rio,  a  jusante  e  a  pequena  distan- 
cia da  Ponte  Nova,  e  segue  o  rio  até  á  Ponte  Velha  e  aqui  pas- 
sando para  a  margem  direita  no  começo  da  agra,  ponto  que 
antigamente  se  chamava  o  cancello  da  Veiga  de  Macieiras,  se- 
gue pela  parede  e  cômoros  até  ao  alto  da  sorte  de  Lamellas, 
que  é  de  Santo  Adrião  de   Vizella  ^,  onde  antigamente  havia 


1  Até  aqui  confronta  com  a  freguezia  de  Santa  Comida  de  Regil- 
de,  na  extensão  de  231  tnctros. 

2  Atravessa  esta  sorte  e  segue  junto  á  parede  da  bouça  da  Pe- 
dreira um  caminho  que  da  Ponte  Yelha  se  dirige  para  Guimarães, 
como  diz  o  lombo  de  Santo  Adrião  de  Vizella.  Este  caminho,  que  vai 
cruzar  com  o  de  Pomi)eiro  para  Vizella  no  locai  dos  I^ocinhos,  onde 
teve  uma  caneella  denominada  de  Macieiras,  era  o  caminho  ogrejal  do 
logar  de  Lago;is  para  a  cgreja  de  Santo  Adrião,  o  (jual  actualmente  se 
serve  pela  Ponte  Nova,  passando  em  ambos  os  casos  pela  freguezia  de 
Tagilde.  O  antigo  caminho  está  bem  especificado  no  tombo  da  referida 
egreja. 
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uma  lage  com  uma  cruz  e  d'ahi  seguindo  as  extremas  d'esta 
sorte  volta  á  Ponte  Velha  pela  parte  debaixo  onde  outr'ora  es- 
teve um  marco  divisório  e  segue  depois  pelo  rio  até  aos  ca- 
uaes  da  Pedreira  ^. 

D'aqui  segue  pela  parede  da  horta  e  bouça  da  Pedreira  até 
ao  caminho  publico  de  Pombeiro  para  as  Caldas,  que  atraves- 
sa no  local  dos  Pocinhos,  e  segue  junto  ao  caminho  para  Gui- 
marães pelo  barroco  de  Cem  á  sorte  das  Fontainhas  do  ca- 
sal da  Carreira  e  d'ahi  à  sorte  da  Foz  a  tocar  na  parede  da 
bouça  de  Mousellas  ^. 

D'aqui  segue  pela  parede  de  Mousellas  ás  pedras  de  Cadei- 
ró  e  d'ahi  seguindo  sempre  pela  parede  vai  até  ás  Impostas 
velhas,  extrema  da  sorte  do  casal  do  Eido  e  d'aqui  segue  para 
a  capelía  de  S.  Bento,  atravessando-a  pelo  meio  e  seguindo 
pela  crista  do  monte  até  ao  penedo  do  Taburno  volta  então 
para  baixo  até  ao  limite  da  sorte  de  Cabreiro  denominada  de 
traz  de  S.  Bento  ^. 

D'aqui  segue  pelas  extremas  dos  terrenos  de  Taboadello 
até  á  sorte  da  Pedreira,  um  pouco  a  montante  do  local  ou- 
tr'ora  denominado  Cruz  do  Fojo  *. 

D'aqui  desce  pelas  extremas  de  S.  Faustino  de  Vizella  até 
tocar  na  parede  divisória  dos  montados  do  casal  de  Bouças  se- 
guindo-a  até  próximo  do  Urjal  e  d'aqui  ao  barroco  d'este  no- 
me, que  acompanha,  passando  pela  fonte  ou  presas  de  Lama- 
tide,  até  chegar  ao  limite  extremo  dos  campos  da  Peça,  per- 
tencentes ao  casal  do  Bóco,  seguindo  então  a  nascente  que 
vem  de  Sub-Paço  até  ao  moinho  do  Bóco  e  d'aqui  pelo  ribei- 
ro do  Fareleiro  até  ás  proximidades  do  moinho  de  Sub-Paço,  e 


1  Esta  parte  é  limite  com  Santo  Adrião  de  Vizella,  na  extensão 
de  2:106>aJ0. 

2  Esta  parte  é  simultaneamente  limite  com  Santo  Adrião  de 
Vizella  e  S.  Miguel  das  Caldas,  pois  os  terrenos  adjacentes  são 
eeelesiasticamente  n'um  anno  d'uma  e  u'outro  da  outra  freguezia; 
administrativa  e  judicialmente  são  sempre  de  Santo  Adrião.  A  ultima 
circumseripção  diocesana  bem  podia  ter  acabado  esta  anomalia;  não 
o  fez  e  assim  os  habitantes  do  logar  de  Lagoas  são  alternativamente 
diocesanos  do  Porto  e  de  Braga.  Esta  parte  tem  a  extensão  de  1:524 
metros. 

3  Esta  parte  é  limite  com  S.  Miguel  das  Caldas,  na  extensão  de 
1:562  metros. 

*    Limite  com  Taboadello,  na  extensão  de  26i  metros. 
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d'aqui  seguindo  pela  extrema  da  bouça  do  mesmo  casal  passa 
para  o  monte  de  S.  Paio  iodo  até  á  cancelia  da  dita  jjouça  ^. 

D'aqui  segue  pelas  extremas  dos  terrenos  incultos  dos  ca- 
saes  do  logar  de  Arricouha  até  ao  fim  d'elles,  seguindo  depois 
pelas  extremas  da  sorte  de  Villa-Corneira  ao  caminho  que  vai 
para  S.  Paio  e  por  este  até  ao  extremo  da  bouça  da  Ribeira, 
onde  outr'ora  existiu  um  penedo  com  uma  cruz  ^ 

D'aqui  segue  pela  parede  que  cerca  a  referida  bouça  até 
ao  poitello  da  deveza  do  Covello,  seguindo  pela  parede  d'esta 
até  á  esquiaa  junto  ao  logar  da  Coutada  e  d'aqui  segue  a  pa- 
rede inferior  da  mesma  até  ao  extremo  superior  da  deveza  da 
Ribeira,  e  d'aqui  voltando  para  o  rio  segue  as  extremas  d'esta 
6  da  deveza  de  Villa-Corneira,  outr'ora  denominada  da  Fonte 
da  Cabra,  até  uma  lage,  que  tem  gravada  uma  cruz,  equidis- 
tante do  campo  denorainíido  Lameiro  da  partilha  e  da  mar- 
gem direita  do  rio  Vizella,  seguindo  depois  para  o  rio  e  por 
este  até  aos  campos  de  Caneiros,  sitos  em  frente  ao  penedo 
com  a  cruz,  onde  foi  começada  esta  demarcação  '. 


Este  território  acha-se  dividido  em  quarenta  e  cinco  quin- 
tas ou  casaes,  e  noventa  e  três  propriedades  e  cabanas  ha- 
bitadas pelos  jornaleiros  e  artistas,  e  é  possuído  por  trinta  e 
dois  proprietários. 

D'estes  os  três  mais  importantes  são :  Conde  de  Lindoso, 
Alexandre  António  de  Brito  Abreu  e  Gaspar  Pereira  Leite  de 
Magalhães  e  Couto,  cujo  rendimento  collectavel  inscripto 
na  matriz  é  respectivamente  330^017  reis,  294;$Í51I  reis, 
238f5í378  reis,  sendo  residente  na  freguezia  somente  o  se- 
gundo. 

Para  se  avaliar  as  circumslancias  de  agglomeração  e  divi- 
são em  que  a  propriedade  d'esta  freguezia  está,  damos  o  se- 


1  Limite  com  S.  Faustino  de  Vizella,  na  extensão  de  2:530  me- 
tros. 

2  Limite  com  S.  Paio  de  Vizella,  na  extensão  de  820  metros. 
^  Limite  com  Regilde,  na  extensão  de  1:G94  metros. 
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guinte  mappa  do  rendimento  collectavel,  extrahido  da  respe- 
ctiva matriz : 


Reiídimeiíio^    45997 

a  50^000 

50^000 
a  100^000 

looâooo 

a  200^000 

200^000 
a  300^000 

300^000 
a  330^017 
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coiitri-'         3 
bniiílcs. 
1 

9 

11 

4 

4 

1 

■,  í 

A  extensão  das  quintas  ou  casaes  é  muito  variável,  poi& 
desde  a  que  paga  a  renda  de  8:000  litros  de  cereaes  desce  até 
á  de  renda  de  1:000  litros. 

As  propriedades  apenas  constam  d'uma  pequena  casa  tér- 
rea e  um  pedaço  de  terreno  para  a  cultura  de  tiortalifas. 


« 


A  quasi  totalidade  da  população  entrega-se  á  agricultura. 
O  seguinte  mappa  indica  o  numero  e  profissão  d'aquelles 
habitantes  que  se  não  entregam  ao  amantio  dos  campos : 
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1  Um  d'e9tes,  José  Lopes  Leite  de  Faria,  frequenta  o  terceiro 
anno  do  curso  theologieo  no  Seminário  de  Braga  e  ó  estudante  muito 
distincto  ;  no  primeiro  anno  obteve  no  acto  approvação  com  distinc- 
ção,  e  no  segando  o  1.°  accessit. 

Vem  aqui  a  propósito  explicar  a  razão  por  que  não  falíamos  da 
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"ViaçSLo 

A  viação  d'esta  freguezia  é  má,  ou  antes  péssima;  não  ha 
nenhuma  estrada  macadamisada  e  os  caminhos  carraes,  que 
existem,  acham-se  geralmente  em  mau  estado. 

Eis  o  seu  numero  e  denominação  conforme  o  mappa  en- 
viado pela  junta  de  parochia  á  camará  municipal  em  12  de 
fevereiro  de  1893,  a  que  fizemos  algumas  necessárias  altera- 
ções. 

A  largura  média  de  cada  caminho  é  de  3  metros  : 


instrucção  na  Memoria,  qne  estamos  escrevendo.  N'esta  freguezia  e 
em  todas  as  de  que  se  compõe  o  districto  de  paz,  14,  não  ha  uma 
escola  official  de  instrucção  primaria.  Algumas  creancas  d'eata  fregue- 
zia vão  procurar  a  instrucção  a  freguezia,  concelho  ê  districto  estra- 
nho. A  feracissima  e  populosa  ribeira  do  Vizella  no  capitulo  da  ins- 
trucção e  ainda  n'outros  deve  aos  poderes  públicos  o  mais  completo 
esquecimento. 


« 
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2  a 
st 

Nome  porque  é  conhecido 

Ponto  ondo  começa 
na  freguezla 

Ponto  onde  te 
na  freguez 

s^ 

1 

Estrada  do  Arco  de  Poni- 

Bouça  do   Covello  em 

Sitio  dos  Pocin 

beiro  a  Vizella. 

frente  á  ponte  da  Ri- 
beira. 

2 

Estrada  para  S.  Fausti- 

Sitio do  PenedinliO,  jun- 

Rosso do  Sino. 

no. 

to  ao  logar  do  Barro- 

3 

Caminho  da  Ponte  Nova 
para  S.  Bento. 

co. 
Portal  da  Lama. 

Impostas  velha; 

4 

Estrada  da  Ponte  Nova 
para  Santo  Adrião  de 
Yizella. 

Ponte  Nova. 

Sitio  dos  Palhei 

5 

Caminlio  de  S.  Paio. 

Bouça  de  Villa  Corneira. 

Monte  de  S.  1 

frente  ao  pe 
Lobo. 

6 

Entre  Bouças. 

Trancosas. 

Azenha  de  Cabi 

7 

Povoa. 

Bouça  da  Gafa. 

Povoa. 

8 

Das  Veigas. 

Palheiros. 

Côsos. 

9 

Das    Azenhas   e   Ponte 
Velha. 

Pocinhos. 

Ponte  Velha. 

10 

Da  Pedreira. 

Pocinhos. 

Pedreira. 

11 

De  Sobre  o  Bacello. 

Pocinhos. 

Estrufe. 

12 

De  Sub-Torre. 

Padrosinho. 

Sub-Torre. 

13. 

Da  Porta. 

Azenha  da  Ponte  Nova. 

Eira- Velha, 

14 

Dos    Barreiros    ao    Si- 

Barreiros. 

Sino. 

15 

no. 
Barroco  do  Rojai. 

Carreirinho. 

Monte  de  S.  Pa 

16 

Arufe  a  S.  Romão. 

Calçada  d'Arufe. 

Olival  de  S.  Ro 

17 

Do  Eido. 

Bouça  de  Fora. 

Souto  da  Griíz. 

18 

Da  Várzea. 

Brogada. 

Sub -Egreja. 

19 

Do  Prado. 

Outeiro  de  Gales. 

Pomarada. 

20 

Das  Paredes. 

Piôto. 

Estreraadouro. 

21 

Da  Egreja. 

Sub -Egreja. 

Corredoura. 

22 

De  S.  Bento. 

Narido. 

Bouça  do  Gato 

23 

De  Sobre  a  Bouça  do 
Logar. 

Outeiro  do  Fogo. 

Uosso  do  Sino. 

24 

Da  Boa-Vista. 

Outeiro  do  Fogo. 

Sorte  do  Montt 

25 

Pocinhos  para  Guima- 
rães. 

Pocinhos. 

Sorte  das  Foi 
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com  outras  fre- 

Estradas   ou    caminUos 

Logaros  da  freguezia, 

Classifica- 
ção do  ca- 
minho 

Extensão 

M  OU  pcToações 

onde   findam 

que   ligam 

em  meti-oa 

3  de  Vizella. 

Vizella. 

— 

Publico 

2:332 

istino  de  Vi- 

Estrada  municipal 

» 

1:749 

a. 

da  Vaca-Negra. 

dello. 

Idem. 

— 

» 

1:74o 

Adrião    de 

_ 

, 

» 

170,50 

ília. 

''' 

0  de  Vizella. 



— 

Vicinal 

000,50 

_ 

_ 

Azenha  de  Cabreiro. 

» 

302,40 

— 

— 

Povoa. 

» 

284 

— 

— 

Cusos. 

» 

334 

Adrião    de 

— 

Azenha    da    Porta    e 

» 

328,40 

iUa. 

Ponte  Velha. 

— 

— 

Pedreira. 

a 

300,80 

— 

^— " 

Bactíllos,   Monte,  Es- 
trufe. 

» 

770 

— 

— 

Padrosinho,   Sub-Tor- 
re. 

» 

187 

— 

N.°  lí. 

Porta,  Carreira,  Eira- 
velha. 

» 

429 

— 

.N."  2. 

Arrieonha,  Paço,  Búco. 

» 

1:661 

0  de  Vizella. 

,1 

Bairro. 

» 

792 

— 

N.o  2. 

— 

u 

126,80 

— 

N.0  2. 

Eido,  Rego,  Quintas. 

» 

314 

— 

N.o  2. 

Bregada . 

» 

363 

— 

— 

Prado,  Pomarada. 

u 

147 

— 

N.o  3. 

Piòto,     Paredes,    Po- 
mar. 

M 

180,30 

— " 

N.o  3. 

Casas  do  Senhor,  As- 
sento, Cruzeiro 

U 

261,60 

— 

N.o  23. 

Narido,  Bora-Viver. 

« 
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"— " 

N.o  2. 

Figueiredo,    Sub-Bou- 
ças. 

» 
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— 

— 
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a 
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Não  vem  fura  de  propósito  lembrar  aqui  uma  obra  de  abso- 
luta necessidade  para  esta  freguezia  e  para  todas  as  outras  do 
concelbo  de  Guimarães,  situadas  na  ribeira  do  Vizella:  é  a 
conslrucção  de  uma  estrada  de  mac-adam,  que  lisue  a  povoa- 
ção de  Vizella  com  a  estrada  municipal  da  Vaca-Negra  a  Pom- 
beiro,  entroncando  com  esta  nas  proximidades  de  Gémeos. 
Estas  freguezias  pela  sua  população  e  riqueza  bem  mereciam 
esta  attenção  acamara  municipal. 

Kios  o  pontes 

Correndo  de  nascente  a  poente,  na  extensão  de  2:754"^, 70, 
quasi  limitando  esta  freguezia  e  dividindo-a  do  dislricto  e  dio- 
cese do  Porto,  passa  aqui  o  rio  Vizella,  que  entra  n'esta  fre- 
guezia no  local  denominado  a  deveza  de  Villa-Corneira  e  finda 
DOS  canaes  da  Pedreira,  movendo  D'esta  extensão  oito  rodas 
de  moinhos,  pertencentes  a  três  proprietários.  É  abundante  de 
pesca,  como  barbos,  escalos,  bogas,  algumas  enguias  e  trutas. 

O  Vizella  é  atravessado  n'esta  freguezia  por  duas  pontes. 

A  primeira  de  pedra,  com  três  arcos,  solidamente  construí- 
da, é  denominada  d^  Ponte  Nova,  e  está  situada  quasi  no  centro 
da  linha  nascente-poente  d'esta  freguezia,  dando  passagem 
para  um  casal  e  algumas  terras  d'esta  parochia,  sitas  além  do 
rio,  e  para  a  freguezia  de  Santo  Adrião  de  Vizella. 

Ignora-se  a  data  da  construcção  d'esta  ponte.  Torquato  Pei- 
xoto d'Azevedo,  que  escreveu  em  1692,  não  a  menciona  nas 
Memorias  resuscitadas  da  antiga  Guimarães,  relacionando  al- 
gumas de  menor  importância,  o  que  nos  deveria  convencer 
da  sua  não  existência  n'esla  época  se  este  escriptor  fosse  di- 
gno de  inteiro  credito.  Nos  articulados  d'uma  sentença,  de  que 
abaixo  falíamos,  escriptos  em  173õ,  faz-se  menção  d'eila;  não 
conhecemos  indicação  mais  remota. 

A  segunda  de  madeira,  situada  a  poente  e  quasi  no  extre- 
mo da  freguezia,  denomina-se  a  Ponte  Velha  e  já  existia  no 
século  XIV,  e  quem  sabe'  desde  quando,  com  a  denominação 
de  Ponte  das  Taboas,  pois  em  5  de  junho  de  1352  o  cabido 
de  Guimarães  tomou  posse  d'um  casal  sito  junto  aos  Paços  de 
Lourosa  ^,  que  chamam  da  Ponte  das  Taboas,  pertencentes  a 


^    Vid.  no  Archivo  da  CoU.  de  Guimarães  a  nota  antiga,  em  per- 
gaminho, livro  I,  íl,  30. 

Esta  quinta  é  hoje  denominada  o  Paro  Velho,  algumas  pedras  dls- 
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Ruy  Vasques  Pereira,  na  freguezia  de  Santo  Adrião,  para  onde 
a  dita  ponte  dá  passagem. 

O  tombo  da  freguezia  de  Santo  Adrião  de  Vizella,  feito  em 
1548  cliama  a  esta  ponte  as  pinguelas  de  Lamellas. 

O  documento  n."  7,  infra,  escripto  em  1758,  não  mencio- 
na esta  ponte,  mas  em  iogar  d'esla  refere  a  Ponte  da  Ribei- 
Q-a,  a  qual  já  está  situada  fora  dos  limites  d'esta  freguezia, 
embora  estes  se  aproximem  bastante  d'el]a. 

De,veria  ser  por  esta  razão  que  outr'ora  os  moradores  de 
Tagilde  estavam  obrigados  ao  seu  concerto  até  ao  primeiro 
olha!,  como  consta  da  sentença  da  Relação  do  Porto  de  15  de 
junho  de  1737,  proferida  na  questão  intentada  em  1735  con- 
tra esla  freguezia  pelo  rendeiro  das  penas  de  Guimarães,  que 
queria  obrigal-a  aos  concertos  até  o  meio  do  rio.  Esta  senten- 
ça, a  que  já  acima  nos  referimos,  existe  no  archivo  parochial. 

Na  parte  funda  da  freguezia  corre  de  nordeste  a  sul  um 
pequeno  regato  denominado  ribeiro  do  Fareleiro,  oriundo  das 
freguezias  de  S.  Faustino  de  Vizella,  S.  Christovão  d'Abbação 
e  S,  Paio  de  Vizella,  que,  depois  de  tocar  n'esta  parochia  seis 
mós  no  inverno,  vai  de-aguar  no  rio  Vizella  entre  as  terras 
da  Povoa  e  Villa-Corneira. 

Na  margem  esquerda  do  Vizella  desagua  no  limite  d'esla 
freguezia,  em  frente  aos  campos  denominados  os  Caneiro^^,  o 
regato  de  Vamonde,  também  chamado  do  Godinho,  oriundo 
das  freguezias  de  Ravinhade,  Regilde  e  Santo  Adrião  de  Vi- 
zella. 

Oliiiia.  o  li^^gieiío 

Tagilde,  exposta  a  nascente  e  sul  e  abrigada  do  norte  e 
em  parte  do  poente,  goza  um  clima  beneíico,  não  estando  su- 
jeita a  doenças  endémicas. 


per?as,  que  têm  sido  aproveitadas  pelos  visinhos,  manifestam  a  anti- 
ga opulência.  Gonsiilte-se  o  Portugal  antigo  e  moderno,  de  Pinho 
Leal,  vol.  xn,  pag.  l:9o3. 

Esta  nobre  casa  era  nos  [irincipios  da  raonarchia  da  familla  dos 
de  Ril)a-Yizella  e  foi  dada  em  dote  a  D.  Sanclia  Martins,  liihade  Mar- 
tim  Fernandes  de  Riba-Vizella,  para  casar  com  Maiiim  Fernandes  de 
Novaes,  avô  do  referido  Ruy  Vas(|ues  Pereira.  Vid.  Nob.  do  C.  D. 
Pedro,  tit.  xxxv,  pag.  180,  e"  tit.  xlv,  pag.  280. 

|j"esta  casa  e  possuidores  falla-se  nas  Noticias  biographiras,  de 
Jayme  P.  S.  Forjaz  de  S.  Pimentel,  pag.  137  e  seg.,  onde  se  diz  fpie 
ella  pertenceu  a  uma  meia-irmã  do  referido ;  o  documento  citado  c 
porém  claro. 
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As  casas  de  habitação,  collocadas  na  sua  maioria  em  ter- 
reno accidentado,  são  maí^nificamente  ventiladas  e  nada  dei- 
xariam a  desejar  em  relação  a  iiygiene  se  da  parte  dos  mora- 
dores houvesse  algum  cuidado  na  sua  conservação  e  limpeza. 
Poucas  são  caiadas  e  ainda  menos  aqueilas  cujos  aposentos 
são  lavados,  e  mesmo  não  é  raro,  especialmente  nas  habita- 
ções dos  mais  pobres,  encontrar-se  o  lar,  a  cama,  o  poleiro 
das  gallinhas,  situados  no  mesmo  recinto. 

O  rio  Vizella  convida  os  Tagildenses  ao  uso  dos  banhos, 
que  as  suas  aguas  límpidas  e  mansas  proporcionam,  mas, 
apesar  d'esta  facilidade,  não  é  geral  este  uso;  apenas  a  quarta 
parte  da  população,  se  tanto,  se  aproveita  no  verão  d'este  uti- 
líssimo meio  hygienico. 

Alguns  habitantes  d'esta  freguezia,  talvez  uma  sexta  parte, 
fazem  uso  dos  banhos  do  mar,  procurando  annualmente 
para  este  fim  a  Povoa  de  Varzim,  a  clássica  praia  dos  minho- 
tos. 

O  trabalho  duro  e  continuo,  a  alimentação  parca  e  por  ve- 
zes mesquinha,  não  consentem,  apesar  da  salubridade  do  cli- 
ma, que  os  moradores  de  Tagilde  attinjara  uma  idade  muito 
provecta.  Ainda  assim  nos  dez  annos  últimos,  1884-1893,  de 
152  óbitos  liavidos  n'esta  freguezia  foram  oito  de  indivíduos 
de  idade  superior  a  oitenta  annos  e  dezesete  de  superior  a  se- 
tenta annos. 

Actualmente  vivem  n'e3ta  freguezia  vinte  indivíduos  de 
mais  de  setenta  annos. 

A  média  dos  nascimentos  pôde  calcular-se  em  cinco  por 
cada  casal,  não  sendo  porém  raros  os  esposos  que  attingem 
maior  filiação;  actualmente  existem  alguns  que  já  tiveram 
nove  e  dez  filiíos. 

O  vestuário  usado  é  para  os  homens :  era  dia  de  trabalho, 
calças  de  linho  ou  de  cotim  e  jaqueta  de  saragoça  ou  de  co- 
lim ;  nos  domingos  e  dias  de  festa  calças  de  panno  ou  de  lã, 
vulgarmente  chamado  panno  de  mescla,  cheviote  ou  picotilho, 
e  jaqueta  da  mesma  fazenda;  para  os  solteiros  é  muito  vulgar 
o  uso  de  lenço  de  lã  ou  algodão  ao  pescoço,  cache-nez;  para 
as  mulheres;  em  dias  de  trabalho,  saia  de  chita  e  camisa  de 
linho  e  ordinariamente  não  usam  collete,  o  que  as  torna  pou- 
co elegantes  e  por  vezes  menos  decentes;  nos  domingos,  saia 
de  chita,  lã  ou  baeta,  collete  ou  chambre,  e  pendente  dos  hom- 
bros  uma  saia  de  baeta  crepe  de  muitas  pregas ;  capote  não 
é  usado  e  poucas  usam  chalé. 
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Prodiicçoes 

As  producções  dominantes  n'e?ta  freguezia  são  o  vinho  e 
o  railiião,  tiavendo  outras  em  menor  escala,  de  que  também 
adiante  fallaremos. 


O  vinho  é  verde,  como  em  todo  o  Minho ;  desde  alguns 
annos  a  sua  qualidade  e  quantidade  têm  progredido  bastante, 
devido  á  plantação  de  boas  espécies  de  vide  e  cuidadoso  tra- 
tamento. 

Este  progresso  poderia  todavia  ser  mais  sensivel  se  a  poda 
6  o  processo  da  feitoria  do  vinho  fosse  mais  perfeito. 

No  anno  ultimo,  apesar  dos  estragos  causados  pelo  mil- 
diu  e  oidium,  a  producção  regulou  por  duzentas  e  cincoenta 
pipas,  e  o  preço  da  venda  tem  oscillado  entre  27!$!000  reis  e 
36^000  reis  a  pipa  (511  litros). 

Todos  os  lavradores  combatem  o  oidium  com  o  enxofre, 
mas  não  com  o  cuidado  que  é  necessário ;  raríssimos  são  os 
que  enxofram  três  vezes  e  nem  todos  duas  vezes. 

O  mildiu,  que  se  manifestou  pela  primeira  vez  com  in- 
tensidade no  anno  ultimo,  não  foi  combatido,  nem  brevemen- 
te o  será,  segundo  cremos,  em  virtude  do  prejuízo,  que  n'es- 
tes  sitios  se  arraigou,  de  que  a  calda  bordeleza  é  prejudicial  á 
saúde.  lia  de  ser  diíficil  extirpar  esta  abusão,,  só  a  experiên- 
cia o  conseguirá. 


* 


As  espécies  de  vide  mais  geralmente  cultivadas  são:  tinto, 
vinhão,  azai  fechado  e  aberto,  borrapal,  bogalhal  ou  cinzão ; 
e  em  pequena  quantidade  o  espadeiro,  João  Ferreira  (espécie 
de  verdelho),  verdelho  doce,  cinzal.  Não  com  o  fim  de  produ- 
zir vinho,  mas  para  sobremeza,  também  se  cultivam  algumas 
qualidades  especiaes,  v.  g.  moscatel,  salsa,  cascai,  alvaro- 
ca,  etc. 

Actualmente  não  se  cultivam  vides  que  produzam  vinho 
branco  era  quantidade  que  mereça  menção. 
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Não  obstante  ter-se  ultimamente  cuidado  com  mais  alten- 
ção  da  cultura  e  fabrico  do  vinbo,  o  processo  de  vinificação  é 
bastante  rudimentar. 

O  lavrador  de  Tagilde  limita-se  na  vindima,  quando  mui- 
to, a  separar  as  parras,  que  porventura  possam  ir  misturadas 
com  os  cachos;  não  separa  os  bagos  verdes,  nem  os  aífecta- 
dos  de  moléstia,  nem  pratica  as  necessárias  operações  para  a 
limpeza  do  cacho.  Um  ou  outro  mais  cuidadoso  separa  alguma 
uva  mais  especial  para  fazer  vinho  de  cur  mais  carregada. 

Lançadas  as  uvas  em  lagares  de  pedra,  e  só  quando  não 
cabem  n'estes  em  alguma  vasilha  de  madeira,  são  pisadas  a 
pés  de  homens  durante  quatro  ou  cinco  horas  e  depois  de 
fermentar  por  três  dias  é  o  vinho  tirado  do  lagar  e  envasilha- 
do, e  subsequentemente  não  se  pratica  o  trasfego  nem  qual- 
quer outra  operação,  que  contribua  para  a  conservação  e  pu- 
reza do  vinho. 

O  bagaço,  para  se  lhe  extrahir  toda  a  possível  quantidade 
de  vinho,  é  espremido  pela  prensa  de  vara ;  não  ha  outra  es- 
pécie de  prensas  n'esta  freguezia.  Em  seguida  a  esta  operação 
é  misturado  cora  agua  e  sujeito  a  nova  pressão  para  produzir 
a  agua-pé,  que  geralmente  até  março  é  a  bebida  exclusiva  de 
lavradores  e  jornaleiros. 

Do  bagaço,  depois  de  todas  estas  pressões  e  lavagens,  é 
ainda  extrahida  a  aguardente  chamada  bagaceira  por  meio  da 
distiilação  e  que  não  atlinge  ordinariamente  mais  de  quatro 
gráos,  podendo  porém  elevar-se  a  mais  alta  graduação  por 
successivas  refinações. 

Ha  aqui  três  alambiques  para  o  fabrico  da  aguardente  ba- 
gaceira: dois  na  casa  da  Porta,  cuja  capacidade  da  caldeira  é 
de  500  e  300  litros  e  produzem  annualmente  600  litros  de 
aguardente;  o  terceiro  na  casa  de  Caselho  com  a  capacidade 
de  400  litros  e  produz  300  litros. 

Os  proprietários  dos  alambiques  distillam  o  bagaço  das 
suas  propriedades  e  algum  outro,  que  compram  ao  preço  mé- 
dio de  200  reis  a  pipa  depois  de  lavado,  isto  é,  o  bagaço  que 
produziu  uma  pipa  de  vinho.  No  alambique  de  Caselho  tam- 
bém se  faz  a  distiilação  em  sociedade  com  o  dono  do  bagaço, 
fornecendo-se  n'e8te  caso  o  combustível  e  o  distillador  e  re- 
cebendo-se  metade  da  aguardente,  que  se  produzir.  O  salário 
do  distillador  é  diariamente,  dia  e  noite,  de  200  reis  e  co- 
mida. 
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O  milhão  cultivado  n'e3ta  frsgaezia  é  branco  e  amarello 
3m  proporção  quasi  igual. 

Do  branco  ha  quatro  espécies  distiactas:  de  colmo  curto  e 
grosso,  a  que  chamam  baixo;  de  colmo  curto  e  grosso  e  grão 
3scurentado,  a  que  chamam  pombairo;  de  colmo  comprido  e 
grosso,  chamado  leital  por  o  grão  ter  a  cur  de  leite;  de  colmo 
comprido  e  delgado,  chamado  linhal  por  se  semear  entre  o  li- 
aho.  Do  amarello  ha  três  espécies:  de  colmo  curto  e  grosso, 
chamado  pandilha;  de  colmo  comprido  e  grosso,  chamado  ore- 
lha de  lebre;  de  colmo  comprido  e  delgado,  chamado  linhal. 

O  milhão  depois  de  nascido  soíTre  opportunamente  três 
imanhos  especiaes:  a  sacha,  a  monda  e  a  arrenda.  Na  occa- 
5Íão  da  arrenda,  semeia-se  no-^  terrenos,  que  são  regados,  entre 
3s  milharaes,  diversas  forragens,  especialmente  herva  caste- 
hana  e  trevo,  que  depois  de  cortado  o  milhão  formam  os  pra- 
3os  e  são  o  pasto  dos  gados,  já  verdes,  já  sêccas ;  nos  terre- 
los  sêccos  semeia-se,  depois  da  ceifa  do  milhão,  senradella. 
3s  lameiros  ou  terrenos  destinados  especialmente  a  pastos  são 
■ormados  de  ferra  e  herva  molar. 

Os  instrumentos  usados  na  lavoura  são:  aravêpa,  seitouro, 
íharrua,  arado  de  rodas,  que  é  usado  nas  grandes  lavouras  ou 
iressadas  e  é  tirado  por  trss,  quatro  e  cinco  juntas  de  bois, 
^rade  com  dentes  e  caixilho  de  madeira.  São  os  instrumentos 
mais  rudimentares;  todavia  alguns  lavradores  já  usam  a  char- 
rua franceza  de  Grignon  ou  semelhante,  e  é  também  bastante 
usada  a  grade  de  Valcourt,  caixilho  de  madeira  e  dentes  de 
ferro.  Nas  sementeiras  do  trigo  e  centeio  emprega-se  o  arado 
:haraado  de  cobrir. 


Não  são  vulgares  n'esta  freguezia  as  esfolhadas  apparato- 
sas;  ordinariamente  cada  lavrador  esfolha  o  milhão  auxiliado 
3ela  sua  família,  serviçaes  e  jornaleiros,  e  uma  ou  outra  vez, 
luando  a  quantidade  é  grande,  convida  os  visinhos  para  a  es- 
"olhada,  em  geral  á  noite,  aos  quaes  no  fim  do  serviço  é  ser- 
ãda  a  ceia,  que  consta  de  sardinhas,  borua,  vinho  ou  agua-pé. 
^'estas  esfolhadas  maiores,  que  são  acompanhadas  das  canti- 
gas mais  era  voga,  v.  g.  S,  João,  malhão,  cana  verde,  e  mo- 
leruaments  a  Rosa  tyranna,  as  feiticeiras,  ele,  é  de  uso  appa- 

11.»  Anxo.  ,, 
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recerein  os  embuçados^  raofos  disfarçados  com  um  lençol  ou 
qualquer  outro  agasalho,  que  dão  margem  á  gargalhada  e  por 
vezes  são  causa  de  desordens,  ainda  que  leves. 


^ 


O  centeio  é,  depois  do  milhão,  o  cereal  mais  cultivado, 
usando-se  duas  espécies,  conhecidas  com  os  nomes  de  barroso  • 
e  gallego.  A  debulha  ou  malhada  é  feita  com  o  malho  ou  man- 
gual; a  palha  é  destinada  parte  á  cobertura  das  casas  e  parte, 
depois  de  bem  triturada,  á  alimentação  dos  gados. 

O  trigo,  o  painso  e  o  milho  miúdo  são  também  cultivados 
n'esta  freguezia,  mas  em  pequena  quantidade.  Do  milho  miú- 
do semeiam-se  três  qualidades :  alvo,  negral  e  sete  semanas, 
assim  chamado,  porque  desde  a  sementeira  á  ceifa  não  preci- 
sa de  mais  tempo  para  maturar. 

O  linho  é  cultivado  n'esta  parochia  por  todos  os  lavrado- 
res; não  ha  dona  de  casa  que  prescinda  d'elle  para  amontoar 
nas  arcas  a  sua  limpeza,  como  chamam  às  leias;  é  o  bragal 
que  forma  o  enxoval  e  o  dote  ás  suas  Olhas,  como  já  suas 
avós  fizeram.  Semeiam-se  duas  espécies  de  linho,  coimbrão  e 
gallego. 

Arrancado  e  ripado  o  linho,  é  levado,  quasi  geralmente,  ao 
rio  Vizella  para  cortir  e  depois  de  corlido  é  estendido  ao  sol 
para  seccar  e  em  seguida  é  moido  nos  engenhos  próprios  e 
depois  espadellado,  assedado,  fiado,  dobado  em  meadas,  cura- 
das estas,  ennoveladas,  tecidas  e  finalmente  curado  o  panno, 
e  acto  continuo  guardado  na  caixa  a  sote  chaves,  pois  bem  o 
merece  depois  de  tão  longo  e  complexo  amanho. 

Ha  aqui  três  engenhos  de  moer  linho,  dois  movidos  pela 
agua  do  Vizella  e  um  movido  a  gado;  este  na  casa  de  Peni- 
nhas  e  aquelles  na  azenha  de  Cabreiro  e  na  da  Porta. 

Na  de  Cabreiro  e  da  Porta  o  proprietário  recebe  por  cada 
hora  de  trabalho  do  engenho  100  reis,  e  paga  ao  engenheiro 
ou  moedor  240  reis  diários,  sendo  este  ainda  gratificado  por 
cada  dono  do  linho  ordinariamente  com  uma  maça  de  linho, 
um  kilo  e  meio  pouco  mais  ou  menos,  que  é  a  porção  que  o 
engenho  moe  de  cada  vez. 

O  de  Peninhas  é,  como  dissemos,  movido  a  bois,  que  são 
fornecidos  pelo  dono  do  linho;  o  proprietário  recebe  50  reis 
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por  hora  e  paga  ao  engenheiro  200  reis  diários,  o  qual  é  tam- 
bém gratificado  como  o  d'aquelles.  Este  trabalha  annualraente 
vinte  dias,  pouco  mais  ou  menos,  e  aquelles  trinta  dias  cada  ura. 


O  feijão  mais  espalhado  n'esta  freguezia  é  o  amarello,  de 
que  ha  duas  qualidades,  comprido  e  redondo,  este  chamado 
cochicho  e  aquelle  canário.  Além  d 'este  cultivam-se  differentes 
outras  espécies,  a  saber:  branco,  miúdo  e  comprido;  gallego, 
graúdo  e  miúdo,  este  denominado  fradinho;  preto,  rajado,  bor- 
ras de  cuba  ou  feijuas  vermelhas,  velhaco,  etc.  Todos  estes 
são  semeados  nos  campos  entre  os  milharaes. 

Nas  hortas  cultivam-se  os  feijões  de  trepar,  que  se  colhem 
séccos  e  verdes,  e  ainda  outras  variedades.  D'estes  o  mais  ge- 
ralmente cultivado  é  o  chamado  de  meia  cara,  branco  e  ver- 
melho. 

A  batata  é  cultivada  em  grande  quantidade,  já  nas  hortas, 
já  nos  campos.  As  espécies  mais  vulgares  são  a  branca  e  a 
vermelha,  apparecendo  também  em  pequena  quantidade  a  pre- 
ta, a  lapa  e  a  raiz  de  cana,  que  é  muito  comiprida. 

A  cebola,  que  se  planta,  é  a  branca  (comprida  e  redonda) 
e  a  vermelha. 

A  abóbora  é  cultivada  geralmente  entre  os  milharaes. 

A  ervilha,  anã  e  trepadeira,  de  grão  e  de  casca,  é  cultiva- 
da nas  hortas,  bem  como  o  pepino,  a  alface,  o  toniate  (amarel- 
lo e  vermelho),  o  pimento,  o  melão,  a  melancia,  etc,  mas 
tudo  em  pequena  escala.  São  afamados  os  melões  da  Porta, 
que  é  a  casa  onde  se  cultivam  em  maior  escala  e  com  mais 
cuidado. 

A  couve  gallega  é  a  que  geralmente  se  planta,  havendo 
todavia  alguma  plantação  de  saboia,  penca,  repolho,  murciaoa 
e  alguma  outra  variedade.  Entre  os  milharaes  semeia-se  a  cou- 
ve nabiça. 

Como  experiência,  incitada  pela  Sociedade  Martins  Sar- 
mento, cultivou-se  no  anno  ultimo  na  casa  da  Deveza  arro3 
de  sequeiro,  dando  resultado  animador. 


Os  mais  apparatosos  serviços  agrícolas  d'esta  parochia  são : 
lavra  e  sementeira  do  campo  mais  importante,  tendo  este  ser- 
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viço  o  nome  de  vessada ;  ripagem  do  linho ;  malhada  do  cen- 
teio; espadellada  e  estopada. 

iYesta  ultima  apparece  a  (estada,  o  tocador  de  viola  e  re- 
beca que  acompanha  as  moças,  que  no  fim  do  serviço  se  en- 
tregam á  dança  da  cana  verde,  vareira  e  semelhantes. 


O  salário  diário  dos  serviços  agrícolas  é  o  seguinte:  ho- 
mens 120  reis  e  comida;  na  enxofra  é  vindima  200  reis;  nas 
arrancadas  do  linho  e  ceifa  do  centeio  um  quarto  de  milhão; 
mulheres  60  reis  e  comida;  nas  sachas,  arrancadas  do  linho  e 
ceifa  do  centeio  80  reis. 

A  soldada  média  annual  dos  serviçaes  é:  creados  até  quin- 
ze annos  3í$(000  a  lOíJÍOOO  reis,  de  quinze  a  vinte  annos  I2J0OO 
a  18;$000  reis,  de  vinle  annos  por  diante  20->000  reis;  crea- 
das  até  quinze  annos  1;J!500  a  6;$Í000  reis,  de  quinze  a  vinte 
annos  Tj^OOO  a  9;5000  reis,  de  mais  de  vinte  annos  IOí^OOO 
reis. 

Tanto  uns  como  outras  recebem  além  das  soldadas  em  di- 
nheiro os  usos,  que  são  para  os  homens :  um  collete,  três  ca- 
misas (duas  de  estopa  e  uma  de  linho),  duas  calças  de  colira, 
dois  pares  de  socos  (uns  novos  e  outros  tauxiados) ;  para  as 
mulheres :  um  collete,  três  camisas,  uma  saia  de  cotira,  ura 
avental,  dois  lenços,  dois  pares  de  sucos. 


O  preço  médio  dos  géneros  na  actualidade  é  o  seguinte 
por  alqueire,  20  litros:  milhão  490  reis;  centeio  540  reis; 
trigo  800  reis;  painso  480  reis;  milho  miúdo  520  reis;  li- 
nhaça IjJílOO  reis;  feijão  480  a  1(^000  reis;  batata  360  reis. 


Para  se  fazer  o  estudo  comparativo  do  actual  estado  agrí- 
cola d'esta  freguezia  com  o  dos  séculos  xiii  e  xiv,  apresenta- 
mos a  indicação  das  culturas  e  industrias  correlativas  então 
usadas,  soccorrendo-nos  aos  elementos  que  nos  fornecem  as 
inquirições  régias  n'esta  parochia.  Não  é,  nem  pôde  ser, 
uma  nota  completa,  mas  é  o  que  hoje  pôde  apurar-se. 
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Eil-as  :  centeio,  milho  miúdo,  trigo,  linho,  vinho  (produ- 
zido em  vinhas  ou  cepas,  sendo  pouco  vulgar  o  de  enforcado, 
pois  dos  muitos  campos  reguengos  aqui  existentes  apenas  se 
menciona  um  que  tenha  uveiras),  castanhas,  nozes,  gallinhas, 
porcos,  cahritos,  ovelhas,  queijo,  manteiga  e  o  carvalho,  que 
formava  as  devezas. 


Os  campos  são,  como  todos  os  do  Minho,  cercados  de  ar- 
vores, que  servem  de  tutor  á  videira.  O  choupo,  a  cerejeira, 
o  carvalho,  o  plátano,  um  ou  outro  castanheiro,  e  nas  terras 
mais  húmidas  o  salgueiro  e  o  amieiro,  'são  as  espécies  vulga- 
res. 

Nos  montes  cultiva-se  o  carvalho,  o  pinheiro  e  apparece 
um  ou  outro  sovereiro;  pôde  porém  ser  vantajosamente  au- 
gmentada  a  cultura  do  carvalho  e  sobretudo  do  pinheiro,  por- 
que ha  muitos  terrenos  devolutos,  que  se  prestara  admiravel- 
mente a  esta  cultura.  Sirva  de  prova  um  novo  pinhal,  ha  an- 
nos  sementado  na  deveza  de  Arriconha,  e  que  se  apresenta 
cora  magnifico  aspecto. 

Ha  um  quarto  de  século  que  foi  introduzida  a  plantação 
do  eucalypto,  que  não  tem  progredido,  porque  o  nosso  lavra- 
dor não  comprehendeu  ainda  a  grande  vantagem  d'esta  excel- 
lente  madeira ;  quasi  não  tem  aqui  passado  de  planta  de  or- 
namentação, assim  como  a  oliveira  da  Austrália,  de  que  exis- 
tem alguns  poucos  exemplares. 

Na  casa  de  Sub-Egreja  existe  um  formoso  eucalypto,  o  pri- 
meiro plantado  ha  25  annos  na  freguezia,  que  mede  no  pé 
2™,50  em  circumferencia. 

Das  arvores  fructiferas  encontra-se  a  pereira,  de  que  ha 
óptimas  qualidades  na  casa  da  Deveza  e  na  do  Bom-Viver,  a 
maceira,  figueira,  pecegueiro,  marmeleiro,  nogueira,  casta- 
nheiro, cerejeira,  ameixoeira,  laranjeira,  limoeiro,  e  algumas 
outras. 


A  oliveira,  embora  tenda  a  desapparecer,  é  aqui  cultivada 
em  bastantes  terrenos,  havendo  as  seguintes  variedades  :  ver- 
deal,  lambugem,  cordovil.  No  campo  da  Abelheira,  pertencen- 
te á  casa  da  Deveza,  existe  um  pequeno  olival  plantado  ha 
poucos  annos,  que  apresenta  óptimas  condições  de  viço. 
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O  processo  seguido  na  apanha  da  azeitona  é  por  meio 
do  varejo,  esse  processo  que  por  desgraça  d'ellas  e  do  reino, 
diz  J.  iM.  Grande  ^,  é  muito  geral  na  maior  parte  das  nossas 
provindas  e  que  deve  ser  desterrado  como  um  flagello  des- 
truidor. 

Moida  e  triturada  a  azeitona,  é  a  pasta  mettida  em  ceiras, 
que  se  sujeitam  á  espremidura  da  prensa  de  vara  e,  depois  de 
extrahido  o  primeiro  azeite,  escaldam-se  as  ceiras  e  pasta  com 
agua  quente  por  duas  vezes,  calda  e  rescalda,  e  sujeitam-se 
de  cada  vez  á  espremidura  para  se  obter  todo  o  azeite  que  fôr 
possível. 


Na  azenha  de  Cabreiro  ha  ura  engenho  para  a  fabricação 
de  azeite,  cujo  motor  é  a  agua  do  rio  Vizella  e  que  tem  duas 
prensas  de  vara,  no  qual  se  móe  a  azeitona  produzida  n'esta 
freguezia  e  em  alguma  circuravisinha. 

O  proprietário  do  engenho  fornece  um  homem  para  cada 
prensa,  cujo  salário  é  de  240  reis,  dia  e  noite,  e  comida,  e 
fornece  também  o  combustível  para  as  fornalhas,  cobrando  do 
dono  da  azeitona  160  reis  por  cada  moinho,  8  a  10  alqueires, 
para  o  combustível  e  uma  canada  de  azeite  por  cada  almude 
que  se  produzir. 

O  engenho  produz  annualmente,  termo  médio,  2:044  li- 
tros de  azeite,  sendo  quasi  metade  de  azeitona  colhida  na  fre- 
guezia. 

Além  d'outras  presas  de  agua  a  irrigação  dos  terrenos 
d'esta  parochia  é  feita  pelas  nascentes  derivadas  do  monte  de 
S.  Bento,  que,  depois  de  represadas,  fornecem  agua  para  os 
campos  de  duas  terças  partes  da  freguezia  e  parte  das  quaes 
formam  a  presa  e  regos  de  consortes,  denominados  da  Previ- 
çada  e  do  Prado;  pelas  nascentes  oriundas  das  duas  freguezias 
visinhas  S.  Paio  e  S.  Faustino  de  Vizella  e  que  reunidas  for- 
mam o  ribeiro  do  Fareleiro,  o  qual,  represado  no  verão,  forma 


1    Guia  e  manual  do  cultivador,  vol.  ii,  pag.  247. 
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outro  rego  de  consortes ;  finalmente  pelas  aguas  do  rio  Vizel- 
la,  que  são  aproveitadas  para  os  campos  marginaes  por  uma 
levada,  que  sae  do  açude  do  Outeiro  e  por  cinco  estauca-rios, 
dois  movidos  pela  agua  do  rio  e  três  tocados  por  gado. 

A  levada  pertence  aos  casaes  de  S.  Thiago,  Cabreiro  e  Po- 
voa, e  os  estanca-rios  aos  de  Sub-Torre,  Cabreiro,  Carreira, 
Porta  e  Ponte  Velha,  sendo  situados  o  primeiro  na  margem 
esquerda  e  os  outros  na  margem  direita  do  rio. 

Embora  bastantes,  as  nascentes  não  fornecem  agua  em 
abundância  para  a  irrigação,  sobretudo  em  annos  de  demasia- 
da estiagem ;  n'estes  nem  o  rio  Yizella  fornece  a  precisa,  sen- 
do necessário  por  vezes  represal-o,  quer  para  as  regas,  quer 
para  as  moendas,  especialmente  quando  a  agua  é  utilisada 
pelas  freguezias  á  montante  d'esta. 

O  Vizella,  correndo  no  extremo  da  freguezia  e  em  leito  de 
pouco  declive,  não  pôde  vantajosamente  ser  aqui  melhor  apro- 
veitado para  a  irrigação  senão  por  grandes  obras  hydraulicas 
de  custoso  dispêndio. 

Pecuária 

As  espécies  de  animaes  domésticos  creados  n'esta  fregue- 
zia são:  vaccum,  suino,  asinino,  mular  e  cabrum.  Como  é 
de  suppur,  as  aves  gallinaceas  occupam  um  importante  papel 
na  economia  domestica,  não  ha  uma  única  família,  por  mais 
pobre  que  seja,  que  não  possua  algumas.  O  coelho,  o  peru  e 
as  pombas  também  se  cultivam  n'esta  parochia,  ainda  que  era 
diminuta  escala. 

Eis  o  resultado  que  em  relação  a  esta  freguezia  deu  o  re- 
censeamento geral  dos  gados,  feito  em  1870,  conforme  o 
mappa  existente  na  administração  do  concelho  : 


Espécies 

Numero 
do  cabeças 

Valor 

Gado  cavallar. . 

2 

120 

42 

17 

119 

24^000 

Gado  hovi  no 

3:270áOOO 

Gadi)  lanar 

12^800 

Gado  oanrino 

8^700 

Gado  suinò - 

1.119^000 

Total... 

330 

4:434^300 
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Actualmente  existem  as  seguintes  espécies  e  cabeças,  con- 
forme a  nota  qne  podemos  coUigir,  devendo  advertir  que  ha 
sempre  difficuldade  em  apurar  estas  estatislicas,  porque  se  sup- 
põe  que  se  trata  de  saber  o  que  cada  um  possue  para  lança- 
mento de  novos  impostos. 


Espécies 

_ 

Numero 
de  cabeças 

Valor 

nado  fiavallar 

5 

3 

3 

140 

8 

4 

■140 

80:^000 

(radú  niuíir 

75^000 

fiado  a'!Ínino > 

95000 

fiado  bovino 

6:300^000 

Gado  lanar 

6^400 

Gado  canrino 

6^^000 

G^dn  «iiinft.. - 

980,-3000 

Total... 

303 

7:456M00 

Antes  de  terminar  o  nosso  estudo  sobre  Tagilde,  devemos 
fazer  uma  importante  rectificação  e  alguns  additaraentos  refe- 
rentes ao  tópico  Abhades. 

O  22.°  abbade,  Benio  Soares  Coulinho,  nasceu  na  casa  da 
Nogueira,  freguezia  de  Gernande,  a  28  de  março  de  1647;  era 
filho  de  Jeronymo  Soares  de  Barros  e  D,  Angélica  Camello  Ribei- 
ro, e  teve  por  ascendente  paterno  a  Manoel  Soares  de  Barros,  ca- 
valleiro  de  Aviz  e  capitão-raór  de  Monte  Longo,  e  materno  a 
Fernão  Camello  de  Brito,  cavai leiro  fidalgo.  O  abbade  ordenou- 
se  em  1671  e  formou-se  a  23  de  junho  de  1682;  não  exer- 
ceu aparochialidadeatéá  morte,  poisem  1719  ou  1720  resignou 
a  abbadia,  vivendo  porém  ainda  muitos  annos  e  residindo  ora 
na  residência  parochial,  onde  estava  em  1738  e  1742  occu- 
pando  o  salão  que  edificara,  como  consta  do  livro  das  capitu- 
lações dos  Visitadores,  ora  na  casa  da  Nogueira  onde  estava 
em  5  de  março  de  1743,  como  consta  d'uma  doação,  que  n'es- 
le  dia  fez  a  seu  sobrinho  Bento  Pinto  Soares  Ribeiro  de  Brito, 
mas  de  cama  e  já  cego,  sendo  por  isso  o  documento  assigna- 
do  por  outrem  a  seu  rogo.  Não  admira,  pois  contava  a  bonita 
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idade  de  96  annos.  Falleceu  a  18  de  janeiro  de  1744,  como 
consta  do  respectivo  archivo  parochial  de  Gernande  ^ 

A  renuncia  da  abbadia  de  Tagilde  foi  feita  a  favor  d'um 
sobrinho,  que  possuía  o  mesmo  nome,  Bento  Soares  Coutinho, 
e  este  foi  o  abbade,  que  falleceu  em  26  de  abril  de  1735  e 
que   teve  os  pomposissimos  funeraes  que  altribuimos  ao  tio. 

O  abbade  reservatario,  sobrevivente,  arrematou  a  parte 
dos  bens  que  Gearam  por  fallecimento  do  sobrinho,  como 
consta  do  respectivo  processo  que  existiu  no  cartório  de  Ma- 
noel da  Costa  Vieira,  de  Guimarães,  em  1742. 

O  segundo  Bento  Soares  Coutinho  deve  pois  ser  intercala- 
do na  relação,  que  demos,  dos  abbades  d'esta  freguezia,  que 
por  conseguinte  fica  sendo  de  30  nomes  e  não  de  29,  como 
relacionamos. 

Fazemos  gostosamente  estas  rectificações  e  additamentos, 
que  devemos  aos  esclarecimentos,  que  nos  forneceu  um  bisne- 
to do  referido  Bento  Pinto  Soares  Bibeiro  de  Brito,  o  nosso  11- 
lustre  amigo  dr.  Francisco  de  Barros  e  Silva  Carneiro,  da  casa 
do  Sobrado,  Felgueiras,  que  actualmente  procede  á  reedifica- 
ção  da  casa  da  Nogueira,  onde  nasceu  o  abbade,  tio  de  seu 
bisavô.  Aqui  consignamos  novamente  os  nossos  agradecimen- 
tos pela  sua  attenciosa  lembrança,  que  veio  provar-nos  que  es- 
tas velharias  têm  alguns  amadores. 


* 


Para  complemento  do  nosso  trabalho  damos  em  seguida 
os  documentos  inéditos,  á  excepção  do  primeiro,  existentes 
na  Torre  do  Tombo,  cuja  cópia  devemos  á  obsequiosidade  do 
snr.  José  M.  da  C.  Basto,  digno  director  do  Archivo  Nacional, 
que  com  a  mais  decidida  boa  vontade  os  fez  copiar  e  nol-os 
enviou.  Novamente,  e  n'este  logar,  agradecemos  ao  distinclo 
funccionario  as  suas  muitas  provas  de  immerecida  attenção. 

Em  notas  apresentamos  algumas  elucidações  já  para  mais 
fácil  intelligencia  do  texto,  já  para  conhecimento  de  alguns 
nomes  toponímicos  d'esta  freguezia  que  n'elle  se  encon- 
tram. 


1    Devo  a  cópia  do  assento  crobito  ú  obsequiosidade  do  exc.'"» 
snr.  dr.  António  Mendonça. 
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Documento  n.»  1 


Inquirições  de  1220,  mandadas  fazer  por  el-rei  D.  Affon- 
so  II.  que  foram  publicadas  dos  Portugaliae  monumenla  his- 
tórica \  sob  as  divisões  de  reguengos,  foros  e  dadivas,  pa- 
droados, bens  das  Ordens. 

Reguengos:  «De  sancta  Maria  ^  de  Taagildi.  Benedictus  pe- 
tri  abbas,  Martinus  petri,  Petrus  mauri,  Petrus  petri,  Gunsal- 
vus  fernandiz,  Didacus  pelri,  jurati  di.Kerunt  quod  dominus 
Rex  habet  ibi  vi  casalia,  el  dant  inde  terciara  panis  et  mé- 
dium vini.  Et  dant  ex  istis,  de  tribus  casalibus,  pro  directu- 
ris  ^  XII  bracaies  *,  et  vi  taligas  *  Iritici,  et  iii  spatulas  cum 
vído  et  cum  caslaneis,  et  iii  capones,  iii  frangaos  cum  xiv 
ovis,  et  iir  cordeiros  alvos,  et  iii  caseos,  et  m  iectones.  El  de 
aliis  dnobus  casalibus  dant  iiii  bracaies,  et  i  quartarium  ^  tri- 
tici,  et  II  spatulas  cum  vino  et  cum  castaneis,  et  ii  capones, 
et  11  frangaos  cum  xxx  ovos,  et  ii  iectones.  Et  de  altero  ca- 
sali  dant  i  bracale  et  mediam  et  alias  directuras  sicut  supra- 
dicti.  Habet  ibi  eciam  quosdara  campos  et  vessadas  ',  unde 
dant  terciam  panis  et  médium  vini,  et  .Maiordomus  ^  dat  ipsos 
campos  et  vessadas  cui  vult  pro  suo  oífrelione  ^  Et  de  qua- 
dara  istius  campis  (sic),  quos  íenent  supradicte  ecclesia,  dant 
in  portione  ii  quartarios,  et  pro  directuris  ii  gallinas,  x  ovos. 
Et  de  altero  campo,  quod  tenenl  de  Vilarino,  dant  terciam,  et 
pro  directura  ii  frangaos.  Et  de  alia  entrada  ^°,  quod  tenent 


^    Port.  mon.  hist.  InquisUiones,  pag.  4,  77,  170  e  213. 

2  Foi  por  certo  equivoco  do  escrivão  a  designaçrio  de  Santa  Ma- 
ria; nas  inijairições  de  1258  lô-se  Salvador;  n'outrás  posteriores  re- 
petiu-se  o  equivoco,  provavelmente  por  o  escrivão  se  regalar  pelas  de 
1220. 

3  Pensões  miúdas,  que  o  emphyteuta  pagava  além  do  foro  prin- 
cipal. Seguimos  n'esta  e  idênticas  explicações  o  Elmidario  de  Viterbo. 

*  Cada  braga!  media  geralmente  sete  varas,  como  até  pódc  ver- 
se pelos  documentos  seguintes  confrontados  com  este. 

5  Taliga,  teiga,  medida  variável  segundo  as  terras;  havia-a  des- 
de um  a  cinco  alqueires. 

6  Quarteiro,  idem,  equivalente  á  quarta  parte  do  moio. 

7  Vessada,  campo  que  mede  uma  geira  de  terra. 

8  Mordomo,  cobrador  das  rendas  da  coroa. 

9  OíTreção,  luvas  ofTerecidas  ao  mordomo  pelo  arrendamento  das 
terras. 

10  Entrada,  pensão  limitada,  porque  nos  casaes,  que  pagavam 
esta  renda,  liaviam  outros  senhorios,  que  d'elles  colhiam  outras. 
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de  casali  de  Martino  Diaz,  dant  i  taligam  panLs  in  porcione. 
Et  lotum  ;isti]d  lenet  dominus  Feroandus  Johannes  \  preter 
uuuni  casale  quod  tenet  magister  Silvester». 

Foros  e  dadivas:  «De  ecclesia  de  saneia  Maria  de  Taagil- 
di.  Benedictus  pelri  abbas,  Martinus  pelri,  Petnis  maiiri,  Pcirns 
petri,  Gunsalvus  fernaodiz,  Didacus  pelri,  jurali  dixerunt  quod 
de  vr  casalibus  quod  habet  dominus  Rex  in  islã  collalione 
dant  suo  Maiordomo  pro  foro,  quando  colligent  vinum  in  laga- 
re,  singulos  frangaos  cura  v.v.  ovis,  et  singulos  médios  alquei- 
res de  farina  trilica.  El  de  ista  friguisia  dant  pro  fossadei- 
ra  ^. . . .  »  (incompleto). 

Padroados:  «De  ecclesia  de  Tíiaglldi.  Benedictus  petri  pre- 
latus,  Martinus  pelri  laicus,  Petrus  mauri,  Pelrus  petri,  Gun- 
salvus fernandiz,  Didacus  pelri,  jurati  dixerunt  quod  non  est 
patronus». 

Bens  das  Ordens :  « De  ecclesia  de  sancta  Maria  de  Taa- 
gildi.  Benedictus  petri  abbas,  Martinus  pelri,  Petrus  mauri, 
Petrus  petri,  Gunsalvus  fernandiz,  Didacus  pelri,  jurati  dixe- 
runt (|uod  ista  ecclesia  habet  senarias  et  xviiii  casalia  mé- 
dium ^  Et  habet  ibi  Hospital  i.  casal  minus  sexta  el  alia  en- 
trada uude  dant  ei  ii.  bracales». 

II>ocvnsieuto  íi.<^  ^ 

Inquirições  de  1258,  mandadas  fazer  por  el-rei  D.  Aííon- 
so  III,  cujo  original  existe  na  Torre  do  Tombo  no  livro  ix 
de  D.  AÍTonso  iii  e  copiadas  no  Livro  de  leitura  nova,  Inquiri- 
ções d'entre  Douro  e  Ave,  íl.  243  v.  a  245. 

«  Ecclesia  sancli  Salualoris  de  taagildi.  Hic  incipit  inquisi- 
tio  Ecclesie  Sancti  Salualoris  de  Taagildi  et  omnium  parro- 
chianorum  eiusdem  ecclesie :  Dominicus  petri  juralus  et  inler- 
rogatus  cuias  (sic)  est  ipsa  ecclesia  dixil  quod  esl  doni  egidii 
martiui  el  aliorum  militum:  et  ad  presentacionem  ipsoruni  bra- 
caren.  archiepiscopus  raarlinum  dominici  in  priorem  consliluit 
in  eadem. 


1  Será  Fernandeanes  de  Sandim,  filho  de  D.  Fernão  Paes  de  Riba 
de  Vizcllu,  de  quem  trata  o  Nob.  de  U.  Pedro,  pag.  279? 

'•í    Fossadeira,  tributo  applicado  para  as  despczas  do  fossado. 

3  Esta  egreja  poucos  mais  casacs  adquiriu  iio  correr  dos  tempos. 
Além  dos  paçaes,  senarias,  possuía  ultimamente  o  domínio  directo  do 
vinte  e  três  casaes. 
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Interrogatus  si  habet  dominus  rex  aliquod  ius  vel  habiiit 
uel  dehet  habere  vel  si  faciunt  inde  aliquod  fórum  domino 
regi.  dixit  quod  non. 

Interrogatus  quot  casalia  habentur  in  ipsa  collarione  dixit 
quod  triginta  septem  casalia.  Et  septem  casalia  sunt  ipsius 
ecclesie  et  nescit  unde  habuit  ea  et  pectant  uocem  ^  et  calum- 
pDJam  ^  et  uadunt  ad  chamatam  ^.  Et  sex  casalia  sunt  monas- 
lerii  ujlarÍDJ  et  habuit  ea  de  testamento  et  vnum  istorum  sex 
casalium  quod  uocatur  casale  de  muris  ^  pectat  uocem  et  ca- 
lumpnjam  et  vadit  ad  chamatam. 

Interrogatus  quare  ista  quioque  casalia  non  pectant  uocem 
et  calumpnjam  sicut  istud  vnum  dixit  quod  iacent  in  capto, 

Interrogatus  quis  cautauit  ipsum  cautum  dixit  quod  domi- 
nus rex. 

Interrogatus  qualis  Rex  fuit  ipse  dixit  quod  nescit. 

Interrogatus  quoraodo  est  cautalum  dixit  quod  semper  ita 
uti  fuerunt  in  illis  et  audiuil  semper  dicere  quod  domjnus  Rex 
cautauit  ipsum  locum.  Et  duo  sunt  martinj  fernandi  pimenlelli. 
Et  aliud  est  ordinis  templi  et  habuit  iílud  de  testamento.  Et 
duo  sunt  monaí^terii  de  cerzedelo  et  habuit  ea  de  testamento. 
Et  aliud  est  ujcentii  ruderici.  Et  aliud  est  petri  iohanes  de  pa. 
a.  Et  aliud  est  sancti  Johanis  de  pendorada  et  habuit  illud  de 
testamento.  Et  duo  sunt  monasterii  de  mancelos  et  de  istis 
duobus  de  casali  quod  uocatur  de  turre  *  est  inde  quarta  pars 
domjni  regis,  et  tenet  eam  quartami  partem  Judex  vimaran. 

Interrogatus  cuiusmodi  fórum  fácil  ista  quarta  pars  domino 
regi.  quartam  spatule  et  mediam  teygam  tritici  et  quartam 
cabriti  et  médium  caponis  et  quinque  oua  et  quartam  almude 
ujnj  et  quartam  almude  castanearum  et  três  uaras  et  inde  bra- 
calis  et  viginli  vnum  denarium  ^  pro  meytega  *'  et  quartam 
casei  et  quartam  scae  ^  butirj  et  quartam  vnjus  galline  et 
quarlum   vnjus  medij   alquer  farine  tritici  et  vnum  ouum  et 


1  Voz  e  calumnia,  multas  impostas  por  crimes. 

2  Chamado,  convocação  do  povo  para  se  armar  contra  o  inimigo. 

3  Denominação  liojo  desconhecida. 

*    Torre,  conserva  a  mesma  denominação. 

5  Denario,  dinheiro,  moeda  de  cobre  cujo  valor  não  é  averi- 
guado. 

6  Meitega  ou  alimeitiga,  almoço  que  se  dava  ao  mordomo,  que 
cobrava  os  foros  régios. 

■^    Scaau,  vasilha  que  servia  de  medida :  regulava  por  um  al- 
mude. 
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quartara  pro  lagarisa,  quartam  partem  porcjonis  panis  et 
viuj  et  oranjum  frucluum.  Et  omnia  casalia  supradicla  iacent 
iu  ipso  supradicto  cauto  et  vnum  est  hospitalis  et  nescit  vnde 
habuit  illud  et  non  facit  vllum  fórum  propter  privjllegium 
suum.  Et  tria  sunt  monasterii  sancti  lirsi  et  habuit  ea  de  tes- 
tamento et  pectant  vocem  et  calumpniam  et  uadunt  ad  chama- 
tum.  Et  duo  sunt  donj  egidij  et  donj  michaelis.  Et  vnum  ca- 
sale  quod  tenet  april  pincalo  est  dorajnj  regis  et  noa  facit 
vlium  fórum  dorajno  regi. 

Interrogalus  quare  non  facit  de  illo  vllum  fórum  domjno 
regi  dixit  quod  nescit  et  de  isto  casali  faciunt  inde  tale  forura 
aprili  pincalo  sicut  aliud  casale  regalengum  facit  domjno  regi. 
Et  sex  casalia  sunt  domjnj  regis. 

Interrogalus  cujusmodi  fórum  faciunt  inde  regi  dixit  quod 
tria  casalia  in  quibus  moratur  domjnjcus  pelagij  et  Johanes 
garcie  et  donus  siluester  dant  annuatim  domjno  regi  vnani 
sípatulam  cum  duodecim  costis  et  duas  teygas  trilici  et  vnum 
almudem  vinj  et  vnum  almudem  castanearum  et  vnum  corda- 
rium  vel  quinque  sólidos  et  quinque  denarios  pro  illo  et  duos 
capones  et  ujgioli  oua  et  quator  bracales  et  vuum  leilonem 
uei  três  sólidos  pro  illo.  Et  vnum  caseum  et  vnam  mauteygam 
vel  três  sólidos  pro  illis  et  três  sólidos  pro  pedida  ^  et  hanc 
directuram  predictam  dal  quilibet  homo  per  se.  Et  alia  duo 
casalia  istorum  sex  dant  annuatim  domjno  regi  singulas  spatu- 
las  cum  duodecim.  xii.  coslis  et  duas.  ii.  teygas  trilici  et  sin- 
gulos  cordarios  vel  quinque  quinque  sólidos  et  quinque  quin- 
que denarios  pro  illis  et  Ires.  iii.  sólidos  pro  pedida.  Et  Ires. 
III.  sólidos  pro  leitone  et  três.  iii.  sólidos  pro  caseo  et  pro 
mantega  et  singulos  almudes  vjuj  et  singulos  almudes  casta- 
nearum et  quatordecim.  xiiii.  uaras  bracalis  et  duos.  ii.  capo- 
nes. et  viginli.  XX.  oua  et  ista  predicta  quinque  casalia  dant 
annuatim  septem.  vii.  sólidos  pro  ujta  ^  maiordomo  et  aliud 
casale  dat  annuatim  domjno  regi  vnam  spatulam  cum  duode- 
cium  coslis  et  vnum  almudem  irilici  et  vnum  caponem  et  de- 
cem  oua.  et  quatordecim  uaras  bracalis.  et  Ires  sólidos  pro  pe- 
dida et  vnum  franganum  et  quinque  oua.  et  omnia  ista  pre- 
dicta sex  casalia  domjui  regis  dant  annuatim  domjno  regi  ler- 
ciam  partem  omnjum  frucluum  et  medielalem  vinj. 


1  Pedida,  tributo  arrecadado  sob  a  côr  de  coisa  pedida. 

2  Vida,  sustento  ou  refeição  que  o  colono  era  obrigado  a  dar  ao 
mordomo. 
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Interrogatus  si  habelur  ibi  aliquod  regaleng-nm  sino  istis 
casalibus.  dixit  quod  in  caoso  ^  iacent  ibi  qiiator  uessade  ma- 
grie  quia  bene  polest  habere  in  illis  uourn  bonum  casale  et 
laborant  istas  uesadas  homjnes  militum  et  non  dant  inde  vUam 
directuram  domjno  regi  secundo  (?)  porcionem  panjs  et  in  agro 
de  poiízoo  ^  iacet  vnus  magnus  campus,  et  dant  de  illo  an- 
nualim  domjno  regi  vnum  soiidum  de  directura.  Et  in  porta 
de  lamas  ^  iacet  vna  uessada  magna  et  in  codesaes  *  iacet 
vnus  magnus  campus  et  dant  annuatim  pro  illo  vnum  capo- 
nem.  Et  campus  canarij  ^  est  totus  regalengus.  Et  dant  annua- 
tim pro  illo  vllam  gallinara. 

Item  in  codesaes  iacet  ibi  vnus  magnus  campus  et  dant 
annuatim  pro  illo  decem  et  octo  denarios.  Et  in  isto  campo 
stant  três  paridenarij.  Et  dixit  quod  sunt  capita  trium  casaliura. 
Et  in  Bregada  ^  iacent  ibi  septem  vesade  magne  et  dant  an- 
nuatim pro  illis  viginti  duo  sólidos  et  médium  et  vnum  braca- 
le  et  in  pedregal  ^  iacet  vnus  campus  et  dant  annuatim  pro 
illo  quator  denarios.  Et  in  careiro  *  iacet  alius  campus  et  dant 
annuatim  pro  illo  quotor  denarios.  Et  in  fundo  de  agro  de 
mouro  ^  iacet  vnus  campus  et  dant  annuatim  pro  illo  quator 
denarios.  Et  in  parietibus  ^°  iacet  vnus  magnus  campus  et  dant 
inde  annuatim  domjno  regi  vnam  teygam  panis  et  si  maior- 
domus  istam  teygam  nolueril  dabit  terciam  partem  omnjum 
fructuum.  Et  in  agro  de  cambus  ^^  iacet  unus  campus  et  labo- 
rat  ilkim  casale  quod  fuit  martinj  bordou  et  non  facit  de 
illo  vllum  fórum  domjno  regi.  Et  in  retorta  ^^  iacet  ibi  unus 
campus  qui  uocatur  campus  vimaran.  Et  subtus  quintanam 
montis  "  iacet  ibi  vnus  campus  et  statim  ibi  vnus  paridenarius 


1  Conserva  o  mesmo  nome,  Coso. 

2  Hoje  Bouçó. 

3  Hoje  Lama. 

*  Codaçaes,  quasi  desconhecido;  encontra-se  nos  prasos  do  sé- 
culo passado. 

5  Hoje  Canários. 

<>  Conserva  o  mesmo  nome. 

■^  Pedregal,  quasi  desconhecido;  encontra-se  nos  prasos  do  sécu- 
lo passado. 

^  Desconhecido.  Será  o  que  hoje  se  chama  Carreirinho? 

'-*  Agra  de  mouros. 

1"  Paredes. 

11  Desconhecido. 

12  idem. 

13  Casal  do  Monte. 
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quia  bene  credit  quod  fuit  caput  casalis.  Et  in  ujnea  que  fuit 
martinj  petri  de  monte  iacent  duo  leire. 

Ititerrogatus  in  quo  loco  iacent  ipse  leire  dixit  quod  voa 
leira  iacet  in  médio  ipsius  vlnee.  et  alia  leira  iacet  in  fine 
ipsius  vinee.  et  dant  annuatim  pro  illis  vnum  franganura  et 
quinqiie  oua.  Et  subtus  vineam  casalis  Johãnis  iacet  ibi  vnus 
campus  et  vna  devesa.  El  in  bugalal  ^  iacet  ibi  vnus  campus 
magmis  et  stant  ibi  paridenarij.  Et  dixit  quod  caput  (sic)  casa- 
lis. Et  dant  inde  annuatim  três  sólidos  pro  meitega. 

Interrogatus  quomodo  scit  quod  fuit  caput  casalis  dixit  quod 
ujdit  homjnes  qui  ujderunt  ipsum  casale  populatum  pro  rega- 
lengo.  Et  subtus  presam  de  bragadela  ^  iacet  vnus  campas 
cum  vuarijs  et  dant  inde  annuatim  vnam  teygam  panis.  Et  si 
maiordomus  istam  noluerit  debent  dare  inde  terciam  partem 
panjs.  Et  in  baioca  •''  iacet  ibi  vnus  campus  et  dant  annuatim 
pro  illo  vnam  gallinam  et  quioque  oua  et  vnam  teygam  panjs. 
Et  si  istam  teygam  noluerit  maiordomus  debet  dare  terciam 
partem  panjs.  Et  in  fine  campi  linãris  *  iacet  vnus  campus  et 
dant  annuatim  pro  illo  vnam  gallinam  et  quinque  oua  et  vnam 
teygam  panjs.  Et  si  maiordomus  istam  teygam  noluerit  debet 
dare  terciam  partem  omnjum  fructuum.  Et  in  Abelaria  ^  iacet 
vnus  niagnus  campus.  Et  in  moraria  *^  britauit  riparius  qui 
currit  per  ipsum  locum  '^  vnam  pauzam  regalengij  et  noa  in- 
de vllum  fórum  faciunt  domjno  regi.  Et  in  alio  loco  qui  dici- 
tur  campus  de  Ouson  ^  iacet  vnus  campus  regalengus  et  dant 
inde  annuatim  vnam  teygam  panjs.  Et  si  maiordomus  isíam 
teygam  noluerit  debet  dare  terciam  parlem  omnjum  fructuum. 
Et  totum  hoc  regalengum  supradictum  laborant  illj  homjnes 
militum  et  ordinum  et  heredatores  et  dant  inde  annuatim  do- 
mino regi  terciam  partem  omnjum  fructuum  et  medietatem 
ujni. 

Item  dixit  quod  heredatores  de  barro  ^  qui  habent  heredi- 
tatem  in  fernandi  ^°  dant  annuatim  domjno  regi  sex  gallinas  de 


1  Deseonlieoido. 

2  Quasi  desconhecido;  encontra-se  nos  prasos  do  século  pas- 
sado. 

3  Desconhecido. 
*  Desconheeido. 
5  Ahelheira. 

^  Moreira. 

7-8  Ribeiro  de  Fareleiro. 

^  Bairro. 

^°  Doscouhecido. 
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foro  et  quatordecim  varas  bracalis  pro  fussadeira.  Et  de  he- 
reditate  de  íernandi  qui  fuit  martinj  gunsaluj  solebant  inde 
dare  annuatim  dorajno  regi  duas  gallioas  et  modo  non  dant 
illas  propter  Laurentium  martim  feraz.  El  de  casali  vluarie  de 
riparia  ^  dant  inde  annuatini  domjno  regi  vnam  gallioam.  Et 
de  casalibus  de  pensso  ^  dant  annuatim  domjno  regi  vnam 
gallinam.  Item  dixit  quod  ad  portam  Joiíannis  gunsaluj  stat 
vna  magna  nugaria  regalenga.  Et  de  casalj  de  cortinjs  ^  dant 
inde  annuatim  domjno  regi  quator  varas  bracalis  pro  fussadei- 
ra. Et  de  hereditate  sancli  vereximj  *  de  fernandj  dant  annua- 
tim duas  gallinas. 

Interrogatus  quomodo  scit  omnia  que  perhibuit  dixit  quod 
uidit  et  passus  fuit,  njcholaus  Johannjs.  Marlinus  Johannis.  Jo. 
.lohannis.  Durandus  petri.  D.  marlini.  Petrus  fernandj.  Johannes 
suerij.  Menendus  alfonsi.  Petrus  munionis.  omnes  isti  perhi- 
buerunt  predictum  testimonium  uerbo  ad  uerbum  quilibet  per 
se  sicut  primus». 

c 

Documento  n.*'  3 

Inquirições  cie  1288  a  1290,  mandadas  fazer  por  El-rei  D. 
Diniz,  cujo  original  existe  na  Torre  do  Tombo,  gaveta  8, 
mapo  3,  numero  6,  e  em  leitura  nova  no  livro  i  das  honras 
6  devassas  dallem   Douro,  julgado  de  Guimarães,  íl.  5  verso. 

«Item  freguezia  de  santa  maria  ^  de  taagildi.  A  quintãa 
que  chamam  as  quintãas  que  foi  de  D.  Gil  Martiz.  é  prouado 
que  a  virom  onrrada  desque  sse  acordam  as  testemunhas  e 
douujda  de  longo  tempo,  e  per  rasom  desta  quintãa  onrram 
dous  casaees  que  estam  a  par  dela  da  Ejgreia  de  Taagildi. 

|.  Estem  como  estam. 

Item  a  quintãa  que  chamam  Santiago  de  padroso  que  foi 
de  Vicente  Rodrigues  de  Penella  é  prouado  que  a  virom  onrra- 


1  Ha  n'esta  freguezia  o  casal  de  Oliveira  e  no  extremo  d'esta, 
mas  já  em  Regilde,  o  da  Ribeira.  É  provável  que  so  refira  a  este  ulti- 
mo. 

2  Logar  de  Penso,  na  freguezia  de  S.  Paio  de  Vizella. 

3  Desconhecido. 

*■  Antigamente  a  freguezia  de  S.  Veríssimo  da  Ribeira,  hoje  extin- 
ctâ  e  fazendo  parte  da  de  Regilde.  A  egreja  de  Tagilde  é  senhoria  di- 
recta de  terras  pertencentes  ao  casal  do  assento  de  S.  Veríssimo  da 
Ribeira. 

5    Vld.  supra,  nota  2  ao  documento  n.»  1. 
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da  desque  sse  acordam  as  testemunhas  e  douuida  de  longe  e 
per  rasom  dessa  qaintãa  tragem  Ioda  a  villa  por  oarra  e  ha 
hy  nove  casaees  de  moesteiros  e  de  ejgreias  que  tragem  ou- 
trosy  por  onrra.  e  em  essa  villa  nem  em  esses  casaees  nora 
entra  o  moordomo  nem  porteiro  saíuo  se  nom  quer  chegar  o 
seu  chegador  ^  que  entra  hy  o  porteiro. 
|.  Estee  como  estaa  *. 

Docuineuto  n.°  4 

Extracto  do  documento  ^  lavrado  em  Coimbra  a  2  de  de- 
zembro de  1312,  o  qual  se  encontra  na  Torre  do  Tombo,  li- 
vro III  de  Doapões  de  D.  Diniz,  íl.  80  verso. 

« DoaçÕ  a  aíTonsso  sanchiz  das  terra  (sic)  que  cõprou  por 
vijnti  mil  libras. 

En  nome  de  deus  ameo.  Sabhã  quantos  esta  carta  vire. 
Como  eu  Djn  Danjs  pela  graça  de  deus  Rey  de  Portugal  e  do 
algarve  En  ssenbra  cÕ  a  Rõylia  Dona  jsabel  mha  molher.  E  cõ 
o  luíFante  Don  alfonso  meu  filho  primeiro  herdeiro  querendo 
fazer  grapa  e  merçee  a  afronsso  sanchiz  meu  filho  dou  uos  xx 
libras  e  dinheiros  nos  quaes  cõprastes  Gsruha  e  . . . .  Taaygil- 
di  . . . .  e  todolos  outros  logares  que  o  Conde  Djn  Martin  Gil 
auya  antre  Doyro  e  Minho  .... 

Dãie  em  Caiubra  dous  dias  de  desenbro  el  Rey  o  mandou 
A."  marlíz  a  IFez.  Era  m.^  iij.*^  l.""  anos». 

I>ociniieiito  n.o  S 

Inquirições  de  1343,  mandadas  fazer  por  El-rei  D.  AíTon- 
so  IV  cujo  original  se  encontra  na  Torre  do  Tombo,  Livro  i 
de  loquirições  de  D.  Alfonso  iv,  fl.  14. 

a  Santa  marya  de  tagilde.  Item  freguezya  de  santa  marya 
de  tagilde  Domingos  gonpalves  e  Joham  doraingues  jurado  e 
Domingos  peres  da  Cruz  '  e  gonçalo  marliz  do  booco  e  pêro 
dominguez  da  poba  e  domingos  dominguez  da  bragada  e  Jo- 
ham fernandez  das  quintas  e  Steuam  domingues  de  bragada  e 
Joham  gonfalves  e  Lourenço  perez  de  sso  a  Egreja  e  pêro  pe- 


1  Chegador,  o  cobrador  das  rendas  do  logar  privilegiado. 

2  Não  publicamos  na  integra  este  documento,  porque  o  omisso 
não  se  refere  a  esta  tVeguezia. 

*    Este  e  03  casaes  seguintes  conservam  o  mesmo  nome,  salva  a 
redacção. 

11.»  Amino.  8 
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rez  do  monte  jurados  aos  santos  Euangelhos  moradores  na 
dita  freguesya.  Preguotado  (sic)  quantos  cassaees  ha  el  Hey  na 
dita  freguesya  disseram  que  dez  cassaees  e  que  todos  ssom  mo- 
rados e  laurados  e  pobrados.  E  que  huum  ha  nome  Caseeiho 
e  outro  pomardada  e  o  de  sso  a  Egreya  e  bragada  e  dous  cas- 
saees das  qiiintãas  e  o  do  Couello  e  três  cassaees  na  poboa  pre- 
guntados  que  foros  dam  alney  diserom  que  todos  terço  de 
pam  e  de  legnmha  e  de  linho  e  meo  de  todo  vinho.  Pre- 
guntados  que  dereytos  e  dereyturas  dam  a  ElRey  diserom 
que  dos  três  cassaees  da  poboa  de  cada  huum  delles  dam  hu- 
ma  espadoa  de  dose  dose  costas  e  huum  almude  de  vinho  e 
huum  ahuude  de  castanhas  pel!a  ueiha  e  hua  teiga  de  trigo 
pella  uelha  e  huum  cordeyro  branco  por  páscoa  e  lhe  dam 
onze  soldos  e  Ires  soldos  de  segadura  e  hua  teiga  de  trigo 
pella  uelha  por  sanhoane  ^  e  sete  soldos  de  meitigas  e  qua- 
tro bragaees  por  sara  roiguell  e  vinte  ouos  e  dous  capoèes  e 
este  foro  e  dereytos  e  dereyturas  dam  os  os  ditos  três  cassaees 
cada  huum  per  sy  e  luytossa  e  geyra  quando  o  chamam  sem 
comer  e  voz  e  coimha.  Item  os  ditos  dous  casaes  das  quinlãas 
dam  cada  huum  per  sy  terço  de  todo  para  e  de  linho  e  de 
legnmha  e  meo  de  todo  vinho.  Preguntados  que  dereytos  e  de- 
reyturas dam  alrrey  diserom  que  dam  hua  teiga  de  trigo  pel- 
la uelha  e  hua  espadoa  e  huum  ahnude  de  castanhas  e  huum 
almude  de  vinho  per  uelha  e  por  entrudo  çinquo  soldos  e  çin- 
quo  dinheiros  de  cabrito  e  onze  soldos  por  páscoa  e  huum 
lenço  de  pano  por  sam  miguell  e  huum  par  de  capões  e  uinte 
ouos  e  sete  soldos  dalmeytigas  e  três  soldos  de  pedida  e  hua 
teiga  de  trigo  per  uelha  e  hua  teiga  de  pam  per  a  uelha  deyra- 
digo  ^  e  hua  quarta  de  uinho  e  geyra  e  luytossas  e  uoz  e 
coymha  e  este  foro  e  dereytos  e  dereyturas  dam  os  ditos  dous 
cassaees  cada  huum  per  sy  tanto  huum  como  ho  outro  saluo 
o  cassai  de  Joham  fernandez  da  maya  huum  meo  marauedi. 
Itera  os  dous  cassaees  conuem  a  saber  o  de  pumardada  e  o  de 
bragada  dam  alrrey  terço  de  pam  e  de  legnmha  e  de  linho  e 
meo  de  todo  vinho.  Preguntados  que  dereytos  e  dereyturas  di- 
serom que  dam  senhos  marauedis  dalças  '  e  senhas  espadoas 
de  dose  costas  e  senhos  almudes  de  vinho  e  senhos  almudes 


1  S.  João. 

2  Eiradigo,  ou  eiradiga,  pensão  pequena  paga  ao  senhorio  em 
cereaes,  etc. 

'    Alças,  gastos  contingentes  e  incertos,  mas  indispensáveis. 
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de  castanhas  per  a  uelha  e  senhos  cordeiros  brancos  e  onze 
ouos  por  paschoa  e  quatro  iiii"  bragaes  e  senhos  pares  de  ca- 
poces  e  vinte  e  xx  ouos  e  sete  sete  soldos  dalmeitigas  e  três 
três  soldos  de  pedida  e  senhos  sesteiros  ^  de  trigo  per  uelha  e 
senhas  teigas  de  pam  e  senhas  quartas  de  vinho  deyradigo  e 
geyra  airrey  e  Inytossas  e  voz  e  coimha.  Item  do  cassai  de 
couello  dam  a  EIRey  terço  de  pam  e  de  linho  e  de  legnmha 
e  raeo  de  todo  vinho.  Preguntados  que  dereylos  e  dereyturas 
disserom  que  da  híia  espadoa  e  hnum  almude  de  trigo  pella 
uelha  e  três  soldos  de  pedida  e  huum  marauedi  dalça  e  huum 
lenpo  de  pano  e  huum  capom  e  dez  ouos  e  geyra  a  EIRey 
come  os  outros  e  luytossa  e  uoz  e  coimha.  Item  do  cassai  de 
sso  a  Igreja  disserom  que  da  a  EIrrey  terço  de  pam  e  de  linho 
e  de  legnmha  e  meo  de  todo  vinho.  Preguntados  que  dereytos 
e  dereyturas  disserom  que  dam  três  soldos  de  pedida  e  hua 
leiga  de  trigo  per  uelha  e  quatro  bragaaees  e  dous  capoees  e 
vinte  ouos  e  huum  meo  marauedi  de  monta  ^  e  hiia  espadoa 
de  dose  costas  e  huum  almude  de  vinho  e  huum  almude  de 
castanhas  e  hua  teiga  de  trigo, per  uelha  e  hum  cordeiro  bran- 
co e  onze  soldos  e  vii  soldos  dalmeytiga  e  hua  quarta  de  vi- 
nho e  hua  teiga  de  pam  pella  velha  deyradigo  e  geira  luytosa 
e  voz  e  coimha.  Item  do  cas.-^all  do  casaelho  terço  de  pam  e  de 
linho  e  de  legnmha  e  meo  de  todo  vinho.  Preguntados  que 
dereytos  e  dereyturas  disserom  que  da  hua  espadoa  e  huum 
almude  de  trigo  e  o  outro  almude  de  trigo  e  huum  cabrito  e 
huum  bragall  de  pano  e  dous  capoees  e  vinte  ouos  e  três  sol- 
dos de  segadura  e  geyra  e  luytosa  e  voz  e  coimha.  Pregunta- 
dos se  dam  mais  dadiuas  ou  dereytos  os  dictos  cassaees  disse- 
rom que  nom.  Preguntados  se  ha  hy  EIrrey  mays  herdades 
ou  leyras  ou  quebradas  ou  Soutos  ou  deuessas  ou  dereytos 
que  seiam  fora  dos  cassaees  encabeçados  disserom  que  ha  hy 
hua  leyra  das  paredes  e  que  a  trage  antonenho  domingues 
marcada  e  diuisada  e  que  da  ende  a  EIrrey  três  teigas  de  pam 
pella  uelha  de  forro  e  que  nom  ha  hy  outras  herdades  os 
quaes  casaees  disserom  que  andam  marcados  e  deuysados  per 
sy  E  que  os  foros  e  rrendas  e  dereytos  que  as  recebem  os  mor- 
domos que  tragem  a  terra  por  EIRey.  Preguntados  se  trage 


í    Sftsteiro,  medida  de  dois  alqueires. 

2  Monta,  talvez  montado,  pensão  paga  ao  senhorio  por  pastar  03 
gados  no  monte.  Também  significa  o  ianiio  que  se  dá  na  praça  sol)ro 
algum  objecto,  que  está  em  leilão. 


116 


hy  alguém  algua  coussa  sonegada  a  ElRey  disserom  que  nom. 
Pregunlados  se  algum  caualeyro  ou  Qdalgo  tragiia  a  dieta  ter- 
ra delrrey  em  marauedis  ou  em  tença  ou  em  prestamho  disse- 
rom que  nom.  Preguntados  se  fidalgos  ou  outra  pessoa  pode- 
rossa  fasem  ou  teem  hi  cassa  demorada  disserom  que  nom». 

4 

Documento  n."  O 

Extracto  do  documento  que  se  suppõe  ser  do  século 
xiY,  pois  não  está  datado,  inserido  do  livro  ii  de  Padroados, 
íl.  36,  existente  na  Torre  do  Tombo. 

« Hec  sunt  ecclesie  de  Vimaran.  et  de  terminis  eius,  de 
quibus  est  Patronus  dominus  Rex. 

Ecclesia  de  Taagildi » 

I>ocu.ii»eiito  11.0  >^ 

Este  documento  encontra-se  inserido  no  Diccionario  geo- 
graphico  de  Portugal,  tomo  36,  íl.  41,  manuscripto  existente 
na  Torre  do  Tombo. 

«  Piôlação  da  freguezia  do  Salvador  de  Tagilde. 

Em  comprimento  da  Ordem  do  mui  Reverendo  Senhor 
Doutor  Provisor  d"este  arcebispado  Primaz,  que  se  dá  conta 
dos  interrogatórios  a  ella  nesta  competentes. 

Fica  esta  na  Província  entre  o  Douro  e  o  Minho  pertencen- 
te ao  arcebispado  Primaz  de  Braga  e  chamada  a  Ribeira  de 
Vizella,  do  termo  da  villa  de  Guimarães  e  como  tal  da  Coroa. 
Tem  cento  e  vinte  visinhos,  e  tresentas  e  setenta  pessoas  de 
sacramento  excepto  alguns  innocenles. 

A  sua  Parochia  está  situada  em  hii  alto  donde  se  ve  quasi 
toda  a  freguezia  e  Igreja  que  tem  ires  altares  e  bem  dourados 
ao  moderno  cujo  orago  ou  Padroeyro  he  o  Salvador  de  Tagil- 
de, e  consta  dos  Lugares  ou  aldeyas  seguintes. 

A*ccento,  Vergada,  Quintans,  Cruz,  Souto  da  Cruz,  Paredes, 
Cabreiro,  Souto,  Boavista,  Torre,  Subtorre,  Monte,  Padrnso, 
Padrosinho,  Soutinho,  Porta,  Carreira,  Eyra-velha,  Bacelo,  Pos- 
sinhos,  Zenha  da  Porta,  Coso,  Santiago,  Lama,  Zenha  de  Ca- 
breiro, Povoa,  Beira  do  Rio,  Villa  Corueira,  Bairro,  Laje,  Arri- 
conha,  Passo,  Boco,  S.  Romão,  Peninhas,  Sino,  Suboussas,  Fi- 
gueiredo, Tapadas,  Caselho,  Devesa,  Avilheira,  Lugar  do  Monte. 

N'esta  freguezia  se  acha  col locado  Sacrário,  com  sua  Con-  ;^ 
fraria  e  mais  a  Confraria  de  Nossa  Senhora  em  seu  altar  a  parte 
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e  altar  de  Santo  António  não  tera  confraria.  He  este  Benefficlo 
da  collação  ordinária  e  rendera  bu  anno  por  outro  seiscentos 
e  oitenta  mil  reis,  o  seu  Parocho  he  abbade.  Tem  as  ermidas 
seguintes  a  capella  de  S.  Gonpalo  cita  no  higar  da  Arrico- 
Dha  aonde  foi  nascido  este  Santo,  a  Capella  do  Espirito  Santo 
cita  na  Torre,  a  Capella  de  Santo  António  cita  na  Quinta  da 
Devesa,  e  a  Capella  de  Nossa  Senhora  do  Pilar  cita  na  Quinta 
de  Suboussas  todas  desta  freguezia  tem  correio  de  Guimarães  e 
he  distante  da  cidade  de  Braga  coalro  legoas  e  da  de  Lisboa 
pouco  mais  on  menos  secenta.  Não  padeceo  ruina  alguma  no 
terremoto  de  1755.  Somente  tem  no  dia  de  S.  Gonçalo  a  ca- 
pella do  dito  Santo  seus  devotos  de  romaje. 

Tem  piquenos  montados  em  que  andão  lemitadas  cassas 
de  perdizes  e  coelhos,  comprehende  de  nascente  a  poente  o 
rio  Vizella  que  só  nas  enchentes  corre  caudeiloso  mas  não  tem 
navegação  alguma,  nem  entrão  n'elle  outros  rios  nem  regatos, 
6  tem,  alguns  travessos  para  três  Asenhas  que  tem,  tem  duas 
Pontes  hua  de  Páo  e  outra  digo  chamada  a  Ponte  da  Ribeira  e 
outra  chamada  a  Ponte  nova  e  he  de  pedra,  tem  este  rio  al- 
gumas pescarias  de  peixes,  como  são  Barbos  trutas  escalos, 
os  quais  são  livres. 

As  suas  margens  se  cullivão  que  dão  bastantes  fructos  de 
vinho  e  pão  e  azeite.  Tem  suas  agoas  suíicientes.  A  origem 
deste  rio  he  na  freguezia  de  Sam  Miguel  do  Monte. 

Isto  he  o  que  tenho  que  relatar  pertencente  aos  interroga- 
tórios, e  se  nelles  for  diminuto  he  por  não  a  elles  que  se  pos- 
sa responder;  e  por  verdade  me  assignei  com  os  dois  Parochos 
abaixo  assignados  na  forma  que  se  me  determina  e  pêra  cons- 
tar fiz  esta  hoje  em  Tagilde  de  Mayo  12  de  1758.  João  Fran- 
cisco d"Oliveira  abbade  desta  Igreja.  O  abbade  José  Monteiro 
Vaz.  Amaro  José  de  Paços  Leite  abbade  de  S.  Faustino  ». 


Tagilde,  1894. 
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BOLETIM 


o  trimestre  flndo  não  foi  falto  de  factos  importantes  para 
a  nossa  Sociedade,  por  ser  n'elle  que  se  realisou  a  sessão  so- 
lemne,  de  que  abaixo  tratarei. 

Para  não  antecipar,  passo  a  descrever  as  occorrencias  pela 
sua  ordem  clironologica. 


Na  sessão  de  2  de  janeiro  deiiberou-se  o  seguinte: — que 
se  consignasse  na  acta  um  voto  de  merecido  louvor  ao  digno 
thesoureiro,  snr,  Simão  Neves,  pelo  zelo  e  dislincção  com  que 
tem  desempenhado  as  funcpões  de  seu  cargo;  e  que  se  archi- 
vasse  o  bem  elaborado  resumo  da  receita  e  despeza  organi- 
sado  pelo  digno  tliesoureiro  e  se  pozessem  em  reclamação 
as  contas  durante  o  praso  estabelecido  pelos  estatutos  no 
art.  16." 

Na  mesma  sessão  foram  approvadas,  depois  de  discutidas, 
as  seguintes  propostas  apresentadas  pelo  snr.  dr.  Domingos 
de  Sousa,  digoo  director  da  bibliotbeca,  referentes  ao  serviço 
d'esta  e  do  gabinete  de  leitura : 

Bibliotbeca 

1.°  SÓ  ó  permittida  a  entrega  de  livros  para  leitura,  quer  na  bi- 
bliolheca,  quer  no  domieillo,  das  11  às  2  horas  da  tarde  nos  dias  não 
santificados  ou  feriados. 
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2.0  As  requisições  serão  feitas  por  eseripto  no  livro  para  isso 
destinado,  iadicando-se  se  são  para  leitura  na  bibliotheea  ou  em  do- 
raieilio,  e,  n'este  ultimo  caso,  qual  a  morada  do  roíjuisitante. 

3."  As  requisições  para  leitura  em  domicilio  feitas  por  intermé- 
dio de  terceiras  pessoas  apenas  serão  attendidas  vindo  escriptas  pelo 
requisitante,  e  fumarão  archivacias  até  que  a  obra  seja  devolvida. 

4."  r\ão  se  darão  livros  para  leitura  em  domicilio  ás  pessoas 
desconhecidas,  sem  prévio  deposito  do  valor  da  obra,  excepto  se  pes- 
soa competente  se  responsabilisar  por  eseripto  pela  entrega  da  obra 
no  praso  regulamentar  e  sem  deterioração. 

5.0  O  serviço  de  registo  das  sabidas  e  entradas  de  livros,  a  cargo 
do  secretario  da  bibliotheea,  será  feito  de  preferencia  a  qualquer  outro 
e  andará  sempre  em  dia. 

6.°  É  expressamente  prohibido  ás  pessoas  estranhas  ao  pessoal 
da  bibliotheea  tirar  livros  das  estantes. 

7.0  Devem  ter-se  sempre  presentes  todas  as  disposições  do  re- 
gulamento da  bibliotheea,  que  não  ficam  alteradas  e  designadamente 
as  dos  artigos  lo.»  a  23.»  referentes  á  leitura  em  domicilio. 

8.0  Ao  secretario  da  bibliotheea  compete  fazer  cumprir  estas  dis- 
posições regulamentares,  ficando  inteiramente  responsável  pela  falta 
da  sua  observância. 

Grabinete  de  leitura 


i.o  O  gabinete  de  leitura  da  Sociedade  está  aberto  para  os  sócios 
todas  as  noites  das  6  às  9  horas. 

2.0  Durante  este  tempo,  além  das  publicações  periódicas,  que  a 
Sociedade  recebe,  serão  facultadas  para  leitura  as  obras  da  bibliotheea, 
que  previainente  tenham  sido  requisitadas  á  hora  regulamentar,  as- 
sim como  também  será  permittido  inscrever  no  livro  respectivo  no- 
vas reíiuisiçõcs,  que  serão  satisfeitas  no  dia  seguinte  ao  abrir  o  gabi- 
nete de  leitura. 

3.0  É  expressamente  prohibido  retirar  da  sala  da  leitura  qual- 
quer publicação  periódica  ou  livro  sem  prévio  registo  feito  pelo  secre- 
tario, ainda  mesmo  que  seja  para  leitura  em  domicilio,  depois  da  hora 
de  fechar  o  gabinete. 

4.0  O  continuo  estará  na  casa  da  Sociedade  durante  as  horas  da 
abertura  nocturna,  e  terá  a  seu  cargo  a  entrega  dos  livros  requisita- 
dos na  fúrma  do  n.o  2.°,  depois  de  feito  o  registo  pelo  secretario, 
quando  a  requisição  tenha  sido  para  leitura  em  domicilio. 


Na  sessão  de  30  de  janeiro  foi  apresentado  pelo  snr.  dr. 
DomiDf?os  de  Sousa  um  relatório  referente  ao  movimento  da 
bibliotheea  desde  1883  alé  1893,  acompanhado  de  diversos 
raappas  estatisticos.  Depois  de  lido,  o  snr.  presidente  propoi 
um  voto  de  merecido  louvor  ao  digno  director  da  bibliolheca 
pelo  seu  excellenle  trabalho,  e  resolveu-se  a  sua  publicação 
era  folheto. 
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O  snr.  presidente  apresentou  um  officio  do  snr.  Casimiro 
Freire  sobre  as  missões  escolares,  o  qual  coramunicou  que 
D'esta  época  se  não  podia  abrir  na  Sociedade  qualquer  missão. 

S.  exc.^  apresentou  duas  propostas,  que  foram  approvadas 
e  são  do  seguinte  teor: 

Falleceu  o  nosso  consócio  o  snr.  António  Augusto  da  Silva  Cal- 
das, um  dos  mais  prestantes  meniiiros  d'epta  corporação.  Entre  os 
serviços  que  o  illustre  finr.do  prestou,  são  inolvidáveis  os  de  coadju- 
Taçãd"  na  organisação  da  secção  de  ourivesaria  vimaranense  para  a 
exposição  do  Porto,  quando  ?e°  descobriu  a  celel^re  cruz  de  S.  Gonçalo, 
da  freguezia  de  Tagilde:  e  na  organisação  da  exposição  industrial  de 
Guimarães.  Serviços  saíientíssim.os,  prestados  com  o' vigor  e  energia 
caracteristica  do  nosso  finado  patrício,  e  na  época  perigosa  da  cons- 
tituição e  desenvolvimento  à'esta  corporação.  Proponho  pois  se  con- 
signe na  acta  um  voto  de  profundo  sentimento. 

0  a 


Acham-se  ha  muito  adiantadas  as  obras  para  offieinas  da  escola 
industrial.  Ha  muito,  e  nas  diversas  reformas,  de  que  foi  ministro 
d'obras  publicas  o  snr.  conselheiro  Emygdio  Navarro,  foi  determinada 
a  creação  de  diversas  oíricinas,  entre  ellas  as  de  tecelagem,  curti- 
menta  e  rendas.  Esta  Sociedade  tem  por  diversas  vezes  representado, 
notando  a  alta  conveniência  da  organisação  das  olTicinas;  e  até  agora 
não  tem  obtido  senão  as  mais  lisonjeiras  promessas.  Mas  não  con- 
vém desistir;  e  antes  convém  convidar  as  demais  corporações  vimara- 
nenses, que  devem  interessar- se  por  este  ramo  de  inslrucção,  que 
igualmente  luctem  até  que  se  obtenha  a  organisação  das  offieinas 
promeltidas.  A  creação  das  escolas  de  Coimbra  e  Portalegre,  não  é 
mais  antiga  que  a  de  Guimarães;  todavia,  essas  escolas  furam  desde 
logo  bem  e  abundantemente  dotadas,  ha  muito  têm  organisadas  offiei- 
nas de  aprendizagem,  complemento  indispensável  de  taes  instituições, 
e  cujos  benéficos  resultados  se  têm  comprovado  com  productos  fabris 
dos  respectivos  aluranos.  Em  Guimarães  de  todo  o  quadro  prometti- 
do  nem  uma  só  se  organisou  ainda;  e  nem  sequer  a  de  tecelagem, 
apesar  de  ter  dilatados  annos  o  professor  respectivo,  e  o  machinlsmo 
conveniente,  decerto  agora  já  inutilisado,  ou  pouco  menos! 

Proponho  pois  se  delibere  offlciar  à  camará  municipal,  associação 
commercial  e  associação  artística,  para  que  representem  pedindo  a 
organisação  das  offieinas  decretadas. 

O  Commercio  de  Guimarães,  n.°  909,  de  19  de  fevereiro, 
publicando  a  representafão  da  Sociedade,  escreve  o  seguinte  r 
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Como  affirma  um  grande  pensador  contemporâneo,  os  três  grandes 
meios  preventivos  do  mal  social  são:  instnicrnn,  trabalho,  bem-estar. 

A  instracção  que  facilita  o  trabalho,  o  traballio  i|ue  produz  ri- 
queza, o  bem-estar  que  mantém  a  tranquillidade,  a  ordem,  o  progres- 
so pacifico  e  evolutivo  que  ella  produz. 

Ora,  n'esta  cidade  e  n'e?te  concelho  lucta-se  já  com  falta  de 
meios,  com  falta  de  trabalho  suíBcientemente  remunerador,  com  o 
mal-estar  que  é  a  sua  consequência. 

Deve  quem  dirige,  quem  pensa,  quem  tem  mais  ou  menos  a  res- 
ponsabilidade moral  do  conselho,  como  a  imprensa,  da  acção,  como 
as  corporaçiJes  e  os  [loliticos,  estudar  todas  as  causas  d'esse  mal-es- 
tar, e  attenual-as,  se  não  poderem  supprimir-se.  É  este  o  dever  de 
todos:  é  esta  a  campanha  que  deve  patrioticamenfe  levantar-se,  e 
sustentar-se  n'esta  cidade,  e  que  por  seu  lado  a  Sociedade  Martins 
Sarmknto  tão  opportuna  e  dignamente  encetou. 

E  dizemos  —  campanha  — ,  porque  o  deve  ser  na  congregação  de 
esforços  de  todos,  com  as  nrmas  de  que  cada  um  legal  e  dignamente 
pôde  usar;  as  da  palavra,  as  do  estudo,  as  da  escripta,  as  da  impren- 
sa, as  da  invocação  d'um  direito,  as  da  reclamação  contra  desigual- 
dades, injustiças,  ou  imprevidencias. 

No  estudo  de  causas  de  decadência  das  classes  trabalhadoras  de 
Guimarães  —  commercio,  industria,  agricultura  —  facilmente  se  en- 
contram causas  geraes,  como  a  crise  geral  da  Europa,  causas  espe- 
ciaes  ou  locaes,  como  ignorância  de  processos  technicos,  como  o  des- 
envolvimento geral  de  viação,  que  alterou  profundamente  as  condi- 
ções da  economia  vimaranense,  prejudicando-lhe,  cerceando-lbe,  e 
quasi  já  extinguindo-lhe  um  ramo  de  largo  commercio  d'exportação. 

A  essas  causas,  mais  ou  menos  geraes,  a  outras  causas  de  evi- 
dente e  grave  empobrecimento  de  Guimarães  pelo  esbanjamento  de 
numerosas  economias,  não  ha  que  oppôr;  o  mal  é  irremediável. 

Mas  na  investigação  de  causas  restrictamente  locaes,  facilmente 
remediáveis^  encontra-se  o  atrazo  das  industrias,  das  antigas  industrias 
do  concelho,  quer  fabris,  quer  agrícolas.  O  facto  é  já  tão  descarnado  e 
claro,  que  ninguém  pôde  contestal-o.  Basta  reflectir  que  uma  das  clas- 
ses, a  cutelaria,  das  mais  antigas,  e  que  absorvia  os  mercados  nacio- 
naes,  e  sustentava  centenas  d'operarios,  e  prospero  commercio  d'expor- 
tação  até  para  fora  do  reino,  é  hoje  geialmente  rejiellida  d'esses  merca- 
dos. Uma  fácil  observação  o  demonstra :  é  hoje  raro  o  hotel,  ou  restau- 
rante, onde  se  encontrem  talheres  de  fabrico  vimaranense:  o  qne  vul- 
garmente se  encontra  é  a  faca  de  procedência  ingleza,  aliemã  ou  belga. 

A  razão  d'esta  decadência  assustadora  ó  o  desenvolvimento  te- 
chnico  do  fabricante  estrangeiro,  possuindo  os  meios  de  produzir  ba- 
rato, e,  se  não  realmente  bom,  apparentemente  bom,  desde  o  polido 
das  folhas  até  ao  acabamento  dos  cabos. 

E  desde  que  se  sabe  que  uma  das  causas  d'esta  vantagem  da 
concorrência  estrangeira  é  o  conhecimento  pratico  de  novos  processos, 
e  novos  instrumentos  e  utensílios,  é  para  todos  evidente  que  um  dos 
remédios  a  este  grave  mal-estar  do  concelho  de  Guimarães  consiste 
na  urt-ente  organisação  de  oíTicinas  de  ensino  na  escola  «  Francisco 
d'Hollanda». 

O  que  succede  com  a  classe  de  cutelaria,  succede  com  as  outras 
antigas  industrias  vimaranenses,  succedí»  com  a  agricultura  do  conce- 
lho, não  obstante  os  esforços  íiidíviduaes  e  isolados  d'alguns  intelli- 
genles  e  cuidadosos  proprietários. 
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Recentes  notici.ns  do  Brazi!  nos  annunciam  que  um  benemérito  ca- 
pitalista minhoto  falleeeu,  determinando  em  seu  testamento  vários  le- 
gados, e  um  para  que  se  crie  era  Cabeceiras  de  Basto  uma  escola 
industrial  e  agrícola . 

É  possivel  que  a  disposição  do  benemérito  cabeceirense  provoque 
o  sorriso  de  sábios  portnguezes,  que,  para  ostentar  riqueza  entre  as 
nossas  penúrias,  não  vêem"  coisa  útil  senão  a  creaçfio  disiincta  de  insti- 
tuições de  ensino  para  cíida  classe:  mas  apesar  d'isso,  podemos  desde 
já  dirigir  parabéns  ao  concelho  de  Cabeceiras  de  Basto,  que  vai  ser 
dotado 'com  uma  instituição  de  geral  proficuidade  para  os  dois  ramos 
de  ensino  económico  —  industrial  e  agrícola. 

Com  esta  mania  das  especial/sacões  levada  ao  extremo,  as  terras 
do  Minho,  onde  é  extensa  n  agricultura,  possuem  já  ensino  industrial 
embora  incompletamente  organisado,  mas"  carecem  de  ensino  agrícola, 
possuindo-o  apenas  em  Ponte  do  Lima  pela  iniciativa  particular  d'um 
illustre  e  patriótico  cidadão. 

Para  Guimarães,  de  que  especial  e  restrictamente  nos  occupamos, 
o  que  mais  convinha  era  a  conversão  da  escola  industrial  em  escola 
geral  de  ensino  económico,  comprehensivo  dos  três  ramos  — eommer- 
cial,  industrial  e  agrícola,  com  as  respectivas  organisações  de  ensino 
pratico. 

É  excessiva  a  aspiração? 

Será,  por  agora:  limitamol-a.  O  que  porém  não  é  excessivo,  o  que 
é  do  incontestável  — direito  — de  Guimarães,  é  promover  o  comple- 
mento da  sua  escola  industrial,  como  se  acha  determinado  em  lei,  lei 
já  cumprida  mais  ou  menos  n'ontras  escolas  portuguezas. 

Guimarães  não  é  menos  do  que  as  terras  onde  se  estabeleceram 
essas  escolas;  nem  é  menos  como  concelho,  nem  é  menos  como  cida- 
de, nem  é  menos  pelos  seus  serviços  e  pelo  seu  caracter. 

Muito  bem  procedeu  pois  a  Sociedade  Martins  Sarmento,  inician- 
do este  movimento  de  reclamações:  bem  faz  a  Associação  Gommercial 
d'esta  cidade,  (jue  já  deliberou  tomar  parte  n'esta  campanha  tão  pa- 
triótica, tão  justa,  tão  conveniente  á  dignidade  e  aos  interesses  do 
eommercio  e  da  industria  d'esle  concelho. 

Eis  a  representação  d'aquella  prestante  corporação  r 

Senhor. —  Diz  a  Sociedade  Martins  Sarmento,  promotora  da  ins- 
trucção  popular  no  concelho  de  Guimarães,  que  tendo  sido  decretada, 
nas  successivas  reformas  que  se  têm  eíTectuado,  a  organisação  de  oífl- 
cinas  do  aprendizagem  na  escola  industrial « Francisco  d'Hollanda  «,  até 
agora  nenhuma  se  organisou.  E  sem  duvida  as  classes  industriaes  de 
Guimarães  bem  merecem  esse  acto  de  fomento  governamental;  e  se 
reflectirmos  que  as  officinas  se  tem  organisado  nas  escolas  de  Lisboa, 
de  Portalegre,  de  Coimbra,  poderá,  n'esta  relação,  affirmar-se  que  as 
classes  opeVarias  d'este  concelho  e  cidade  têm  incontestável  direito  a 
que  se  torne  verdadeiramente  profícua  a  escola  industrial,  completan- 
do-a  com  as  officinas  decretadas. 

A  organisação  do  ensino  ^pratico,  com  os  aperfeiçoamentos  fabris 
já  conquistados  no  estrangeiro,  das  classes  de  tecelagem,  curtimenta, 
preparo  e  ornamentação  de  pelles,  cutelaria  e  serralheria,  e  da  de  ren- 
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das,  não  só  prepararia  futuros  operários  com  aptidão  indispensável  na 
concorrência  actual  das  industrias  estrangeiras,  mas  acudiria  ainda 
aos  operários  já  adulto-,  ou  velhos,  aptos  para  ainda  conliecerem  e 
aprenderem  novos  processos  práticos. 

E  é  acudindo  ás  classes  de  trabalho  productivo,  ou  industrial  oq 
agrieola,  com  instituições  de  progresso  e  de  protecção  eificaz,  que  pôde 
attenuar-se  a  grave  calamidade  (jue  se  alastra  por  todo  o  paiz  — a  des- 
povoação  pela  emigração  extraordinária,  anormal,  indicativa  de  penú- 
rias e  desalentos,  e  de  que  já  não  é  a  ninguém  licito  duvidar  em  íace 
das  estatísticas  officiaes,  sem  mesmo  attender-se  á  numerosa  emigra- 
ção clandestina ! 

Em  um  conflieto  mui  recente,  uma  corporação  respeitável  da  ca- 
pital do  reino  affirmou  que  é  indispensável  e  urgente  restringir  ou  dif- 
ficultar  o  accesso  á  alta  inslrueção  scientifica,  que  colloca  muitos  ci- 
dadãos em  condições  de  vida  desequilibrada  e  avoluma  a  collecção  dos 
candidatos  ao  emprego  publico;  é  indispensável  e  urgente  diíTundir  lar- 
gamente a  instrucção  popular,  que  salve  as  classes  productivas  do  des- 
equilíbrio desesperador  a  que  arrasta  a  miséria.  Esta  affirmação  infe- 
lizmente incontestável,  este  desequilíbrio  social  evidentemente  perni- 
cioso e  perigoso,  sugsíerem  a  necessidade  urgente  de  estabelecer  bem 
organisadas  instituições  de  ensino  pratico  em  todos  os  concelhos  onde 
haja  como  diplomas"  do  seu  direito,  uma  longa  folha  de  serviços,  ura 
largojivro  d'historia  e  de  tradições  industriaes. 

É  por  estas  razões,  Senhor,  que  esta  Sociedade,  em  cumprimento 
dos  seus  deveres  officiaes,  não  cessa  de  representar  a  V.  M.,  afíirman- 
do  a  necessidade  da  organisação  das  officinas  da  escola  <•  Francisco 
3'Holianda«,  e  mui  respeitosamente  pondera,  que  se  praticará  uma  in- 
iustiça  official  preterindo  por  mais  tempo  a  escola  «Francisco  d'Hollan- 
iiL»,  que  não  vale  menos  que  a  de  Goiuibra,  a  de  Portalegre,  e  outras 
íscólas  do  paiz. 

'  P.  a  V.  M.  se  digne  deferir. 

E.  R.  M. 


Avelino  da  Silva  Guimarães. 

Padre  Gaspar  da  Costa  Roriz. 

Domingos  de  Sousa  Júnior. 

Gaspar  Loureiro  d' Almeida  Cardoso  Paul. 


Pelo  balancete,  apresentado  pelo  digno  ihesoureiro,  vé-se 
íue  o  saldo  positivo  era  de  I38ô>282  reis. 


Na  sessão  de  15  de  fevereiro  o  snr.  presidente  propoz  que 
56  estabelecesse  um  premio  de  4;>500  reis  para  o  alumno, 
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que  se  distinguissi?  em  segundo  logar,  oa  aula  de  musica, 
quer  em  aproveitamento,  quer  em  applicaí-ão  e  comporta- 
mento. 


O  snr.  presidente  apresentou  e  leu  o  projecto  de  mensa- 
gem para  a  sessão  solemne  do  dia  9  de  março,  e  foi  plena- 
mente approvado. 


No  dia  9  do  corrente  rea!isou-se,  como  nos  annos  anterio- 
res, em  sessão  solemne,  commemorando  o  12.°  anniversario 
da  Sociedade,  a  distribuição  de  prémios  aos  alumnos,  que  no 
ultimo  anno  mais  se  distinguiram  nas  escolas  primarias  offi- 
ciaes  e  particulares  do  concelho. 

Esta  festa,  como  sempre,  foi  brilhante  e  eloquente. 

p]is  o  que  d'ella  disseram  os  jorovaes  d'esta  cidade : 

Na  Religião  e  Pátria,  n."  51,  de  10  do  corrente,  lê-se: 

Teve  hontem  logar  a  12.*  sessão  annual  solemne  de  distribuição 
de  prémios  na  illustrc  corf)oração  vimaranense,  tão  opportunamente 
crearia  n'esta  cidade  em  1881,  e'  a  cujo?  esforços  a  cidade  e  concelho 
de  Guimarães  devem,  relevantíssimos  serviços/ tão  claros,  tão  avulta- 
dos, que,  se  a  não  houvera  ainda,  seiya  necessário,  como  affirmou  a 
direcção  actual  na  sua  allocução,  creal-a  agora,  ou  outra  de  igual  ín- 
dole. ' 

A  casa  da  Sociedade  achava-se  bem  ornamentada;  a  sala  do  cur- 
so de  musica,  deixada  ao  cuidado  dos  briosos  alumnos,  com  exube- 
rância. 

A  nova  galeria  embandeirada.  Como  já  dissemos,  esta  eonstrucção 
fleou  elegantíssima.  Apesar  porém  dos  esforços  dos  snrs.  dr.  Ignacio 
de  Menezes  e  Domingos  Leite  de  Castro,  não 'pôde  concluir-se  a  tempo 
de  collocarem-se  os  numerosos  espécimens  archeologicos.  Apenas  se 
retocou,  e  armou  entre  as  grandes  vitrines,  o  tão  celebre  andor  de 
Nossa  Senhora  das  Candeias. 

Depois  de  serem  ouvidos  os  alumnos  do  curso  de  musica,  regidos 
p*elo  digno  professor,  executando,  além  do  hymno  da  Sociedade,  bem 
^scolhidos  cantos  francezes,  a  sessão,  presidida  pelo  presidente  da  ca- 
mará, o  dr.  António  da  Motta  Prego,  começou  pela  leitura  das  allocu- 
ções  da  direcção  e  da  camará,  e  nas  cjuaes,  como  nos  mais  annos,  as 
duas  corporações  alflrmam  (iu;into  já  se  tem  realisado,  quanto  é  neces- 
sário, e  mais  ou  menos  urgente,  realisar-se.  Das  substanciosas  allocu- 
ções  melhor  verão  os  leitores  como  são  orientadas  as  patrióticas  idéas 
da  Sociedade  nas  suas  aspirações,  da  camará  nas  promessas  da  sua 
prestante  coadjuvação. 

Seguiu-se  a  larga  distribuição  de  prémios,  e  depois  d'esta  os  dis- 
cursos." 
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Com  mui  agradável  surpreza  da  concorrida  assembléa,  discursou 
loquentemonte,  encarecendo  os  serviços  da  beneinerita  Sociedade  e 
s  benefícios  da  instrucção,  espeeiaiiueiile  na  séria  crise  que  o  paiz 
travessa,  o  illustrado  coronel  d'infanteria  20.  Grave,  suggesiivo  e 
ueute,  o  snr.  coronel  Chaby  enthusiasmou  a  assembléa  que  se  ex- 
andiu  em  calorosos  appiausos.  Seguiu-se  o  snr.  Crespo,  zeloso  e  illus- 
;-ado  professor  primário,  com  o  seu  thema  pi  sídilecto  e  arrojada  diç- 
ão, criticando  as  reformas  d'instrucção  primaria,  e  elogiando  a  cor- 
oração  vimaranense  pelos  seus  esforços,  e  o  snr.  dr.  Francisco  Sar- 
mento pelo  seu  levantado  meiito:  o  snr.  dr.  José  da  Cunha  Sampaio, 
loquente  orador  forense  e  dedicado  patriota,  aílirmando  a  sua  dedi- 
ação  pelas  em  prezas  da  Sociedade,  e  prestando  a  devida  homenagem 
o^dr.  Sarmento;  o  rev.m-'  abbado  de  Tagilde,  fechando  cmn  cliave 
'ouro,  como  igualmente  a  abiira  o  discurso  do  snr.  coronel  Chaby,  e 
jmbrando.  elle  o  soldado  da  milícia  da  cruz,  que  a  milícia  da  espada, 
m  terras  poituguezas,  se  manteve  se(npre  em  cummunhão  de  idéas 
de  nobres  emprezas,  e  como  é  respeitável,  pelos  serviços  litterarlos 
pelos  serviços  militares  a  iilustre  e  numerosa  família  Chaby. 

Todos  os  oradores  nmito  applaudidos,  e  na  terminação  do  dis- 
urso  do  eloquente  abbade  de  Tagilde,  foi  nova  e  eílusivaraente  coni- 
rimentado  o  snr.  e  )ronel  Chaby. 

Foi  também  muito  applaudido  o  snr.  Domingos  Ribeiro  Callixto, 
uando,  recebendo  o  seu  diploma  de  sócio  honorário,  agradeceu  com- 
novida  e  eíTusivamente. 

Depois  da  sessão,  a  direcção  e  mui  numerosos  cavalheiros,  foram 
omprimentar  o  snr.  dr.  Sarmento  pelo  seu  anniversario  natalício. 

Por  falia  de  espaço  não  podemos  publicar  as  allocuções,  o  que  fa- 
emos  no  próximo  numero. 


O  Commercio  de  Guimarães,  no  seu  n."  915  de  12  d"este 
nez,  escreve : 

í'oi,  como  sempre,  esplendida  a  sessão  solemne  de  distribuição 
le  prémios  da  Sociedade  Martins  Sar.mento. 

A  casa  bem  ornamentada;  ao  topo  da  nova  entrada,  um  elegante 
nassiço  de  iilanlas  ornameutaes;  a  nova  galeria  embandeirada,  abaula 
le  musica  profusanienté  ornada,  tendo  nos  pannos  das  paredes  diver- 
sos monogrammas  allusivos. 

A.  galeria  está  concluída,  e  já  tem  grandes  vitrines  fixas.  Parece 
iue  brevemente  a  commissão  archeologica  procederá  á  coilocação  de- 
initiva  du  já  abundante  museu. 

Emquanto  chegavam  diversas  pessoas  gradas,  auetoridades,  re- 
)resentanles  de  corporações  e  de  collegios,  o  curso  infantil  de  musi- 
!a  executou  escolhida  collecção  de  cantos  francezes,  e  o  pequeno 
ilumno  Marianno  Rocha  tocou  ao  piano  algumas  composições  com  o 
lotavel  desembaraço  que  já  notamos  no  anno  passado. 

Pouco  depois  das  11  horas,  subiu  á  presidência  da  sessão  o  snr. 
^residente  da  camará,  dr.  António  Coelho  da  Motta  Prego. 

Pelo  snr.  dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  presidente  da  diree- 
íão,  e  junto  d'esta,  foi  lida  a  extensa  e  bem  elaborada  allocução,  que 
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transcres'eremos  no  próximo  numero,  respondendo  o  snr.  dr.  Motta 
Preso  com  a  leituni  d'outra  em  nome  da  camará,  em  tudo  correspon- 
dente áquella,  e  afTirmando  a  approvacão  municipal  ás  beneméritas 
em|trezas  da  Sociedade,  e  as  patrióticas'  di?po«ições  da  vereação  em 
velar  pelo  desenvolvimento  da  instrucção  popular  do  concelho. 

Segniu-se  a  distribuição  de  prémios,  logo  depois  de  oíTerecido  ao 
snr.  Domingos  Ribeiro  Callixto  o  seu  diploma  de  sócio  honorário,  que 
o  dedicado  professor  conimovidamente  agradeceu. 

Depois  da  distribuição  dos  prémios  aos  alumnos  e  alumnas  de 
todas  as  escolas  oífu-iaes  do  concelho,  e  das  corporações  e  coUegios 
d'esta  cidade,  começaram  os  discursos,  parte  que  sempre  dã  áquella 
festa  escolar  iim  caracter  especial,  pela  expansão  patriótica,  pelas  af- 
firmaeões  calorosas  das  benemerencias  da  illnstre  corporação  vimara- 
nense'e  do  mérito  superior  do  snr.  dr.  Francisco  Sarmento. 

A  auctoridade  militar  d'este  concelho  era  representada  pelo  seu 
superior  elemento,  o  mui  i Ilustrado  coronel  o  snr.  Chaby.  E  foi  s.  exe.» 
quem,  em  breve,  mas  mui  elofjuente  discurso,  elogiou  a  corporação 
vimaranense  pelos  seus  serviços  à  causa  da  instrucção  do  povo,  agora 
superiormente  importante  em  presença  da  crise  gravíssima  que  as- 
soberba o  paiz:  e,  dirigindo-se  calorosamente  aos  alumnos  premiados, 
convidou-os  a  continuar  na  conquista  da  instrucção,  que  póJe  de  futu- 
ro ser  a  melhor  arma  de  salvação  da  nossa  pequena  pátria.  A  palavra 
grave  e  cheia,  por  vezes  vibrante  d'enthusiasmo  pela  alimentada  es- 
perança de  salvação  nacional,  emocinou  a  assembléa,  que  festejou  in- 
tensamente o  illustre  militar  do  nosso  exercito. 

O  iliustrado  professor  de  Sande,  o  snr.  Crespo,  fez  a  critica  da 
ultima  reforma  d'instrucç.ão  primaria.  Tal  reforma  não  tem  realmenje 
defeza,  e  apenas  a  explicação  em  exuberancias  que  se  affirmam  não 
sabemos  se  com  acerto,  do  município  de  Lisboa.  O  snr.  Dias  Ferreira 
arrastou  tudo  na  sua  demolição,  e  a  instrucção  primaria  continua  na 
mais  deplorável  desordem. 

O  snr.  dr.  José  da  Cunha  Sampaio,  o  nosso  illustre  orador  foren- 
se, mais  uma  vez  floreou  os  primores  da  sua  palavra,  e  aíBrmou  a 
sua  dedicação  ás  patrióticas  em  prezas  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento, aos  seus  levantados  intuitos,  á  evidente  utilidade  publica  da 
sua  prestante  propaganda.  Elogiou  a  ereação  do  gabinete  nocturno  de 
litteratura  para  os  sócios. 

Mas  (ah)  vai  a  nossa  critica)  nem  s.  exc.*,  nem  o  ultimo  orador,  o 
snr.  abbade  de  Tagilde,  quizeram  dizer  quanto  têm  cooperado  para  o 
êxito  de  taes  em[irezas.  Xinguem  porém  em  Guimarães  o  ignora. 

O  snr.  abbade  de  Tagilde,  o  iliustrado  auctor  de  pi'eciosos  traba- 
lhos históricos  de  Guimarães,  concordou  com  o  snr.  dr.  Sampajo  em 
que  uma  das  notas  de  benemerência  da  Sociedade  era  a  ereação  do 
gabinete  do  leitura  para  os  sócios:  e  com  muita  felicidade  notou  ou- 
tra: é  que  os  serviços  e  trabalhos  da  illustre  corporação  vimaranense 
não  só  fizeram  com  que  o  snr.  coronel  do  20  d'infantèria  viesse  abri- 
lhantar com  a  sua  assistência  festa  tão  sympathica,  mas  inspiraram  a 
sua  eloquência  a  coadjuvar  pela  palavra  elogiosa,  e  pelo  conselho  pa- 
triótico, o  brilhante  êxito  da  festa,  a  proseeução  dos  trabalhos  so- 
ciaes;  e,  com  referencias  históricas  de  feitos  militares  vimaranenses, 
terminou  afTirmando  que,  não  se  surprehendeu,  porque  a  historia  por- 
tugupza  contemporânea  não  aponta  somente  o  mérito  militar  da  famí- 
lia Chaby,  mas  igualmente  o  seu  mérito  litterario,  e  a  sua  constante 
disposição  para  auxiliar  todas  as  nobres  emprezas. 
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Cremos  que  traduzimos,  pelo  menos  aproximadamente,  as  aíBr- 
mações  dos  iliastres  oradores. 

'  Ao  terminar  o  discurso  do  snr.  ahhade  de  Tagilde,  que  foi  muito 
applaudido,  ao  snr.  coronel  Cliaby  foram  dirigidos  repetidos  compri- 
mentos. 

O  illusírado  militar  manifestou  o  desejo  de  ser  inscripto  sócio  da 
SociEDADK  Martins  Sarmento,  manileítação  que  a  direcção  agrade- 
ceu como  lionrosa  fineza. 

Finda  esta  briltiante  sessão,  a  direcção  e  muitos  outros  cavalhei- 
ros, o  curso  infantil  com  a  sua  bandeira^  foram  a  casa  do  illustre  ar- 
cheologo  o  snr.  dr.  Sarmento  felicitai-o  pelo  seu  anniversario  natali- 
cio. 

Que  boas  disposições  de  saúde  dilatem  vida  tão  preciosa,  é  o 
nosso  desejo. 


A  aliocução  proferida  pelo  stir.  presidente  da  Sociedade  é 
do  seguinte  Leor : 

Exc.™"  Snr.  —  Digna-se  v.  exc."  presidir  á  duodécima  sessão  so- 
lemne  da  Sociedade  Martins  Sarmknto,  para  significar  que  a  cama- 
rá municipal  de  Guimarães  continua  coadjuvando  os  patrióticos  esfor- 
ços d'esta  corporação. 

A  actual  direcção  acredita  que  a  corporação,  que  representa,  bem 
merece  esta  superior  prova  de  consideração  e  de  apreço. 

Poderia  parecer  que,  dotada  a  cidade  e  concelho  de  Guimarães 
de  acreditados  collegios,  de  escóia  indnsírial,  de  seminário  de  ins- 
trucção  secundaria,  obras  sem  duvida  devidas  á  atmosphera  de  le- 
gitimas aspirações  do  progresso  que  a  Sooiiídade  Martins  Sarmento 
fogrou  crear, —enorme  progresso  em  relação  á  falta  de  quasi  tudo 
quando  esta  Sociedade  se  fundou — ,  poderia  parecer  (diziamos)  que 
esta  corporação  devera  cessar,  passando  a  honrar  uma  pagina  da  his- 
toria pátria,  porque  a  sua  missão  eslava  prí?enchida.  E  todavia  não 
o  está;  e  todavia  esta  benéfica  corporação,  se  não  estivesse  fundada  e 
radicada,  seria  necessário  creal-a:  as  instituições  de  instruccão,  como 
todas  as  instituições  sociaes,  obedecem  á  lei  geral  d'evoliição  que 
constantemente  as  transforma,  e  tanto  basta  para  que  sempre  obtenha 
campo  vasto  de  emprego  d'actividade  uma  corporação  d'esta  Índole. 

E  ha  muito  que  aperfeiçoar  desde  já  eia  todas' as  instituições  pu- 
blicas vimaranenses;  o  ha  muito,  muitissiino  que  crear  e  aperfeiçoar 
no  principal  ramo,  na  pedra  angular  da  instruccão  popular:  a  ins- 
truccão primaria. 

Não  diremos  pois  que  a  Sociedade  Martins  Sarmento  deverá 
•somente  continuar  a  empregar  os  seus  esforços  legaes  para  que  o  Pe- 
queno Seminário  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  attinja  o  aperfeiçoa- 
mento conveniente,  e  sobretudo  oífereça  todas  as  vantagens  para  o 
ensino  popular  e  geral  por  que  se  luctoú,  e  mais  ou  menos  expressa- 
mente prometlidas  na  lei  orgânica;  não  diremos  que  a  vigilância 
d'esta  corporação  deva  somente  restringir-se  a  promover,  a  pedir  o 
complemento  já  decretado  da  escóia  «Francisco  d'Hollanda  «,  isto  é,  a 
organisação  das  officinas  de  ensino  pratico,  sem  o  qual  é  pouco  sensi- 
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vel  o  beneficio  do  ensino  Iheorico,  e  a  ampliação  (i'esta  escola  ao  en- 
sino agrícola  mais  ou  menos  desenvolvido  ou' médio;  diremos  ainda 
que  a  Sociedade  tem  por  dever  principal  occupar-se  vigilante  e  cons- 
tantemente da  organisação  regular  de  instituições  de  ensino  primário. 

A  Sociedade  Martins  Sakmbnto  pôde  contar  os  seus  triumphos 
pelos  seus  annos  d'existeneia  em  todos  os  ramos  de  mais  ou  menos  di- 
recta insirucção  popular;  no  capitulo  restricto  da  instrucção  propria- 
mente popular  e  mais  geral,  a  instrucção  primaria,  esta  corporação 
não  tem  sido  feliz  nos^seus  esforços,  esforço?  ultimamente  prejudi- 
cados com  a  ultima  reforma  que  conferiu  ao  Estado  todo  o  serviço, 
iniciativa  e  direcção  d'este  ramo  de  administração  publica. 

E  em  Guimarães,  na  cidade  e  no  concelho,  se  não  foram  as  mui 
prestantes  iniciativas  das  corporações  de  caridade  e  d'alguns  benemé- 
ritos capitalistas,  quasi  poderia  aífimiar-se  que  não  havia  — institui- 
ções d'inslrucção  primaria. 

A  direcção  com  verdadeiro  pezar  confessa  que  o  concelho  de  Gui- 
marães é  ainda  hoje  um  dos  mais  carecidos  ! 

Sim:  não  só  ha  falta  d'escólas  em  toda  a  área  do  concelho,  mas 
nem  sequer  na  cidade,  n'esta  cidade  que  hoje  tanto  aspira  ás  conquis- 
tas da  instrucção,  ha  um  edificio  escolar  correspondente  ás  necessida- 
des de  ensino  conforme  os  programmas  officiaes,  com  as  necessárias 
condições  hygienicas  de  limpeza,  de  luz  e  de  espaço,  nem  com  as  do- 
tações indispensáveis  para  que  o  ensino  seja  efficaz,  e  para  que  possa 
com  prazer  aíllrmar-se:  este  edifício  e  esta  instituição  é  próprio  e  di- 
gno d'uma  das  mais  importantes  cidades  do  reino.  E  é  esta  a  verda- 
de, por  mais  doloroso  que  nos  seja  dizel-o. 

Enjpregar  todo  o  empenho  no  melhoramento  d'este  estado  depri- 
mente, é  o  dever  não  só  d'esta  corporação,  como  de  todos  os  que 
compreiíendem  a  grande  necessidade  d'esta  época:  a  instrucção  ge- 
ral, a  instrucção  geral  como  na  Suissa,  como  nos  Estados-Unidos, 
como  já  na  Dinamarca  e  nos  estados  scaudinavos,  e  na  Bélgica,  onde, 
apesar  de  pequenos  em  área  e  população,  estes  paizes  activos  não 
deixam  o  povo  na  completa  cegueira  de  espirito,  nem  preterem  este 
primordial  elemento  d'instrucçào  por  outros  ramos  superiores,  que 
mais  interessam  a  classes  favorecidas. 

É  necessário,  é  urgente  acudir  a  este  mal-estar.  Da  generalisação 
da  instrucção  primaria,  depende  o  incremento  da  capacidade  intelle- 
ctual  do  povo:  sem  a  instrucção  i>rimaria  não  se  pôde  com  proveito 
frequentar  escolas  agrícolas, 'escolas  commerciaes,  escolas  iudus- 
triaes,  —  (ts  três  grandes  ramos  de  ínstiucção  verdadeiramente  popu- 
lar —  e  nós  precisamos  de  bons  lavradores,  de  bons  commerciantes, 
de  bons  índustriaes.  Precisamos  d'elles  para  o  paiz,  e  precisamos  d'el- 
les  para  ipie  a  eolonisacão  do  que  nos  deixaram  em  Africa  seja  ef- 
ficaz; precisamos  d'elles  para,  (|ue  se  altenue  a  mania  do  emprego  pu- 
blico: precisamos  d'elles  para  que  se  consiga  um  dia  o  equilíbrio  da 
nossa  balança  económica:  precisamos  d'elles  para  que  não  possa  di- 
zer-se  com  J  iilustre  poeta  Gueria  Jumiueiro  —  temos  agricultura  sem 
pão,  industria  sem  produccão  compensadora,  somos  um  paiz  mori- 
bundo ! 

Houve  n'este  paiz  um  rei  modelo,  de  quem  o  povo  portuguez  ge- 
me ainda  saudades.  Modestíssimo  na  sua  vida  publica,  alma  cheia  de 
ardor  patriótico  e  sempre  oppressa  na  obsessão  do  desejo  de  cumpri- 
mento dos  seus  altos  deveres,  bondoso  e  pensador  como  D.  Duarte, 
infeliz  como  elle,  o  grande  rei  portuguez  entre  os  cuidados  que  o  as- 
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soberbarain  coraprehendia  o  desenvolvimento  da  instrucção  do  povo. 
Na  inauguração  d'uma  escola  primaria,  o  inolvidável  D.  Pedro  v 
dis?e  ao  proifessor  —  que  entregava  ao  seu  zelo  os  alumnos  d'aquella 
aula,  confiando  em  que  d'elles  faria  bons  cidadãos. 

É  que  o  illustre  rei  portuguez  sabia  que  o  analphabeto  é  um  mi- 
serável, e  que  o  miserável  facilmente  se  converte  em  faecinora,  quan- 
do um  malvado  o  domina,  ou  quando  a  fome  o  estimula. 

Sim :  o  orgulho,  o  desejo  insoíTrido  de  igualdade,  a  vaidade  mal 
educada,  a  ambição  desvairada,  a  predisposição  innata,  produzem  as 
novas  foras  da  civilisação  européa  —  os  anarchistas  — ;  mas  suppri- 
mam-se  aquelles  defeitos  moraes,  aniquilem-se  essas  feras,  e  deixe-se 
alastrar  a  ignorância  e  a  miséria,  que  attentados  iguaes  aos  d'esses 
grandes  criminosos  não  terão  repressão  possível,  esse  mal  social  não 
terá  cura,  porque  a  miséria  foi  e  ha  de  ser  sempre  inspirada,  pelo  que 
lembrava  o  padre  António  Vieira,  do  mal  no  exaspero  das  penúrias 
invencíveis.  iNo  estado  social  d'hoje  a  ignorância  é  uma  das  maiores 
causas  de  miséria,  constitue  portanto  um  dos  maiores  perigos  sociaes. 
São  pois  dignos  do  maior  elogio  todos  os  que,  seja  qual  fôr  a  sua  po- 
sição, estadistas  ou  simples  cidadãos,  eeclesiasticos,  ou  seculares  phi- 
lantropos  ou  professores,  concorram  com  zelo,  com  actividade,  com 
dedicação  para  o  incremento  da  instrucção  do  povo,  para  o  aperfei- 
çoamento da  sua  educação  especial. 

Sim,  especial,  como  aconselhara  Herder,  Comte,  Hippau,  Salicis, 
e  todos  os  que,  ainda  desejando  a  suppressão  das  maiores  desigualda- 
des sociaes,  não  se  desvairam  até  suppôr  realisavel  a  igualdade  abso- 
luta. Se  n'essas  organisaeões  de  instrucção  é  possível,  e  até  conve- 
niente, como  condição  educativa  e  como  prevenção  económica,  o  ensi- 
no geral  nos  seus  fundamentaes  elementos  primários  e  secundários,  é 
certo  que  tem  de  especialisar-se  quando  chega  a  época  da  escolha  de 
carreiras. 

E  elevadíssima  é  portanto  a  missão  do  professorado  primário,  ele- 
vadíssima e  espinhosissima,  porque  lhe  incumbe  o  encargo  do  pri- 
meiro arroteamento,  do  primeiro  estudo  da  capacidade  e  do  caracter 
dos  alumnos  para  exigir  maior  esforço  de  memoria,  de  raciocínio,  ou 
de  imaginação,  conforme  a  organisação  especial  de  cada  um  e  a  neces- 
sidade de  equilíbrio  de  faculdades;  para  dirigir,  educar  os  diíleren- 
tes  caracteres,  activando  os  inertes,  acalmando  os  ardentes,  reprimin- 
do os  ousados,  afoutando  os  timidos :  e  entregando  aos  pães,  ás  famí- 
lias, á  sociedade,  elementos  seguros  da  sua  manutenção  e  do  seu 
progresso  futuro  pela  intelligencla  desenvolvida  e  pelo  caracter  firme 
na  aspiração  das  conquistas  do  bem,  do  bello  e  do  útil. 

Missão  espinhosissima  é  evidentemente  a  do  professorado  primá- 
rio :  basta  ponderar  que  são  os  professores,  depois  das  mães  e  talvez 
mais  do  que  estas,  os  que  modelam  a  massa  escolar,  os  que  primaria- 
mente imprimem  a  forma  d'aquelle  corpo,  laminam  e  facetam  esse 
grande  brilhante,  que  por  um  lado  ostenta  as  seintillações  da  intelli- 
geneia,  por  outro  o  esplendor  d'uma  consciência  pura,  os  mais  no- 
bres, os  mais  elevados  dotes  do  homem. 

Acredita  a  direcção,  ou  melhor,  tem  a  certeza  de  que  estas  con- 
sideraçíles  hão  de  merecer  a  approvação  de  v.  exc.=^  que  sempre  se 
tem  revelado  um  dos  homens  mais  dedicados  ao  progresso  da  instruc- 
ção viiriaranense.  Mas  a  direcção  ainda  confia  em  que  o  illustre  \)ro- 
sidonte  da  camará,  um  dos  bons  cooperadores  das  emprezas  d'esta 
corporação,  se  manterá  vigilante  para  (lue  na  reforma  de  instrucção 
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primaria,  que  está  annunciada,  possa  eonseguir-se  que  esla  cidade  e 
concelho  oecupera  erafim  o  logar  a  que  lhe  dão  direito  a  importância 
numérica  da  sua  população,  o  estado  do  seu  commercio,  da  sua  in- 
dustria, da  sua  agricultura. 

E  em  harmonia  com  estes  propósitos  patrióticos  roga  a  direcção 
a  V.  exc.'"^  se  digne  distribuir  os  prémios  aos  alumnos  distiuctos  das 
nossas  escolas  primarias,  officiaes  e  de  corporações,  [lara  que  elles 
vejam  e  com  elles  os  seus  illustres  professores,  que  todo  o  concelho 
pela  sua  mais  elevada  representação  lhes  applaude  o  mérito  e  os  esfor- 
ços e  os  convida  a  proseguir  o  caminho  encetado  do  trabalho  e  do  es- 
tudo. Entre  os  prémios  inclue-se  um  de  15Ji000  reis  ao  alumno  do 
nosso  curso  de  musica,  premio  benemeritameute  estabelecido  pelo  snr. 
Rodrigo  Venâncio,  o  illustre  vimaranense,  residente  no  Brazil,  e  a 
quem  nem  a  ausência,  nem  a  fortuna  prospera,  obliteraram  na  alma 
generosa  nem  o  amor  da  sua  pátria  nem  o  santo  sentimento  e  pieda- 
de filial  pela  memoria  do  saudoso  latinista,  do  eximio  professor  de 
musica,  o  fallecido  Francisco  Pedro  da  Rocha  Vianna;  e  um  segundo 
premio  que  a  direcção  offereee  a  um  segundo  alumno  do  mesmo 
curso. 

E  roga  a  v.  exc*  se  digne  também  entregar  ao  nosso  dedicado 
professor  de  musica,  o  snr.  Domingos  Ribeiro  Callixto,  o  diploma  de 
sócio  honorário  d'esta  corporação,  e  com  o  que  esta  lhe  manifesta, 
pelo  modo  mais  distincto  de  que  pôde  dispor,  o  reconhecimento  dos 
seus  relevantes  e  dedicadíssimos  serviços. 

Senhor  presidente : 

A  direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento  agradece  a  v.  exc* 
a  honra  de  sua  presidência  a  este  acto  solerane;  agradece  a  todos  os 
cavalheiros  que  se  dignaram  abrilhanial-o  com  a  sua  assistência  e 
agradece  aos  professores  a  sua  assistência  acompanhando  os  alumnos 
a  receber  os  prémios  dos  seus  primeiros  triumphos  escolares. 

E  expressa  o  seu  voto  ardente  para  que  este  afogo  de  estudo, 
este  ardor  de  saber  que  hoje  manifesta  a  cidade  e  concelho  de  Guima- 
rães, e  a  avulta  como  uma  das  populações  portuguezas  onde  a  intelli- 
gencia  tem  culto  intenso  e  productivo,  não  cesse,  não  arrefeça,  e  con- 
quiste para  o  glorioso  Guimarães  uma  época  de  máximo  progresso  e 
duradouro  bem-estar. 


A  allocupão,  com  que  o  digníssimo  presidente  da  camará 
se  dignou  responder,  é  concebida  nos  seguintes  termos : 

Exc^o  snr.  presidente  da  Sociedade  Martins  Sarmento.  —  A 
camará,  de  Guimarães  ufana-se  de  ser  sinceramente  dedicada  á  ins- 
trucção. 

V.  exC",  distinguindo-me  entre  tantos  cavalheiros  para  presidir 
a  esta  distribuição  de  prémios,  deu  áqucUa  corporação  uma  conside- 
ração que  muito  a  ha  de  penhorar. 

A  vereação  vimaranense  aprecia  duplamente  estas  festividades 
annuaes  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  porque  além  do  fim  de  ga- 
lardoar o  mérito  escolar,  commemoram  os  anniversarios  natalícios  da 
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benemérita  aggremiação  e  do  nosso  illustre  conRidadão,  cujo  nome 
adoptou. 

Tem  V.  exc*  muita  razão :  ainda  não  chegou  a  hora  da  Socieda- 
de Martins  Sarmento  parar  na  sua  gloriosa  carreira,  nem  chegará 
nunca;  porque  a  instrucção,  eonio  o  progresso,  tem  por  limite  a  in- 
tangível perfeição  humana.  Haverá  sempre  vastíssimo  campo  para 
emprego  da  sua  fecunda  iniciativa  e  para  o  cumprimento  da  missão 
que  se  impoz. 

Visam  ao  mesmo  fim  a  Sociedade  Martins  Sarmento e a  camará; 
devem  ser  para  o  seu  conseguimento  alliadas  aíTectuosas,  sem  quebra 
da  reciproca  independência  de  idéa  e  de  acção. 

Achar-se  o  concelho  de  Guimarães  enriquecido  com  importantes 
estabelecimentos  de  ensino,  tanto  públicos  como  particulares,  é  moti- 
vo para  se  desejar  mais.  Alguns  tém  organisação  incompleta.  Não  se 
attinge  a  perfeição  reclamada,  emquanto  a  sua  acção  não  fôr  comple- 
tada com  a  permissão  de  se  fazerem  aqui  exames  validos  para  todas 
as  carreiras.  Completar,  pois,  as  instituições  de  ensino  é  a  aspiração 
de  lodo  o  concelho;  e,  para  a  realisar,  pode  contar-se  com  a  camará, 
dentro  da  sua  esphera  de  acção,  sem  vincular  a  sua  iniciativa  á  exis- 
tência ou  á  creação  de  quaesquer  estabelecimentos,  mas  somente  ás 
conveniências  publicas.  São  justíssimas  as  aspirações  de  Guimarães, 
não  menos  importante,  não  menos  abundante  de  alumnos  que  muitas 
outras  terras,  onde,  apesar  de  haver  lyceus,  são  menos  numerosos  os 
estudantes.  Esta  li^^ongeira  frequência  que  tanta  vida  e  animação  dá  á 
velha  pátria  de  AÍTonso  Henriques,  se  prova  o  fervor,  a  anciã  de  sa- 
ber, que  incita  seus  jovens  filhos  e  hospedes,  prova  igualmente  a  ex- 
cellencia  das  instituições  de  ensino  e  o  mérito  dos  professores.  A  ca- 
mará devia  a  todos  este  testemunho  de  apreço  publico. 

A  Sociedade  Martins  Sarmento,  fiel  aô  programma  do  seu  esta- 
tuto, ergue  este  anno  a  voz  eloquente  em  favor  da  instrucção  pri- 
maria. 

Se  algum  dos  ramos  da  instrucção  no  concelho  carece  de  que  se 
conjuguem  os  esforços  de  todos  os  que  se  interessam  pelo  seu  pro- 
gresso, é  sem  duvida  a  instrucção  primaria. 

V.  exc.=^  photographou  com  tão  rigorosa  exactidão  o  seu  misero 
estado,  que  me  abstenho  de  ensombrar  o  quadro.  É  necessário  que  se 
diga  a  verdade  em  todas  as  coisas  e  se  aprenda  a  ouvil-a.  O  operador 
não  hesita  em  retalhar  as  carnes  para  obter  a  cura.  É  lamentável  a 
inferioridade,  em  que,  a  tal  respeito,  o  concelho  de  Guimarães  se  en- 
contra comparativamente  a  outros  menos  importantes.  Gonhece-a  e 
deseja  remedial-a.  Conhece-a  muito  bem  a  vereação  vimaranense; 
mas  nada  pôde  fazer.  Fique  ao  menos  registado  o  nosso  bom  desejo, 
até  que  modificados  os  obstáculos  legaes  e  melhoradas  as  finanças 
municipaes,  se  possa  traduzir  em  fundações  escolares  a  boa  vontade 
que  nos  anima. 

Permilta-mc  v.  exc.^  chamar  a  attenção  da  digníssima  direcção 
da  Sociedade  Martins  Sarmento  e  de  todas  as  pessoas  [iresentes  para 
uma  causa,  que  tem  concorrido  poderosissimaniente  para  o  alrazo  da 
nossa  instrucção  primaria,  c  (|ue  por  muito  tempo  ha  de  embaraçar, 
não  só  a  acção  das  leis,  que  parecem  peures  do  (|U(!  são,  [jorcpie  ha 
vontade  de  ás  não  executar  e  não  ha  força  i)aia  as  fazer  cumiirir,  mas 
também  as  iniciativas  tanto  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  como 
das  pessoas  dedicadas  á  instrucção. 
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Essa  causa  consiste  em  os  povos  não  compreheaderem  nitidamen- 
te o  beneficio  da  instrucção ;  e  provém  de  se  ter  descuidado  a  prepa- 
ração do  espirito  popular  para  receber  condignamente  a  instrucção 
com  que  se  procura  iilustral-o.  Podia  comproval-o  com  numerosos 
factos.  A  instrucção  ó  semente  boa:  mas  para  germinar  e  fructifiear 
é  preciso  que  o  terreno  seja  devidamente  preparado. 

Apresentar  aos  povos  a  instrucção  primaria,  como  têm  feito  as 
nossas  leis,  impondo-a  como  um  encargo,  não  dando-a  como  um  bene- 
ficio, sem  a  fazer  amar  por  si  mesma,  pelas  vantagens  individuaes  e 
sociaes,  é  o  erro  que,  no  meu  conceito,  inquina  em  grande  parte  as 
leis,  e  conjunctamente  restringe  a  efflcacia  dos  actos  individuaes  e 
eolleetivos,  que  as  tem  por  base;  por  isso  a  influencia  de  instrucção 
primaria  só  vagarosamente  se  tem  feito  sentir. 


Infelizmente  ainda  muita  gente  considera  bagagem  inútil,  ónus 
incommodo,  muitas  vezes,  aquillo  mesmo  que,  se  os  povos  conheces- 
sem bem,  pediriam  a  Deus  como  o  pão  nosso  de  cada  dia.  E  por  erra- 
da comprehensão  da  sua  natureza  e  elTeitos,  a  instrucção  serve  de  de- 
grau a  ambições  doentias,  originando  uma  classe  de  deslocados,  inca- 
pazes ou  impossibilitados  de  grangear  o  pão  diário,  que  tiubam  asse- 
gurado, se  se  mantivessem  na  sua  condição,  e  não  desvairassem  de 
vocação,  se  se  não  arrojassem  aos  espaços  sociaes  com  azas  de  ícaro. 

Muito  se  tem  feito;  muito  mais  o  tempo  ha  de  permittir  que  se 
faça;  mas,  deixem-me  ser  franco,  quando  medito  no  estado  precário 
da  nossa  instrucção  primaria  tão  rica  de  incitamentos,  tão  bem  dota- 
da de  professores,  não  posso  deixar  de  attribuir  a  culpa  d'esse  estado 
aos  povos  e  aos  governantes,  a  todos  emfim. 

Se  Guimarães  é  tão  triste  exemplo  no  que  respeita  a  este  ramo 
de  instrucção.  é  porque  os  povos  têm  querido;  affirmo-o  afoutamen- 
te;  porquê  não  ha  força  mais  enérgica,  mais  poderosa  do  que  a  von- 
tade popular,  quando  quer  o  que  lhes  é  indispensável. 

Não  faltam  exemplos  comprovativos  no  campo  dos  melhoramentos 
públicos  e  no  da  instrucção  que  eu  podia  apresentar.  Perguntaria  de- 
pois se  a  força  que  determinou  ou  produziu  esses  beneticios,  sendo 
applicada  ao  desenvolvimento  da  instrucção  primaria  não  daria  iguaes 
resultados.  D'onde  provém  essa  força?  Da  comprehensão  perfeita  do 
que  os  povos  querem  ou  desejam.  Ora  só  quando  bem  comprehende- 
rem,  é  que  bem  hão  de  querer,  e  só  então  haverá  muitas  escolas  e 
bem  aproveitadas. 

Até  aqui  só  melhoramentos  materiaes  têm  sido  reclamados,  por- 
que não  direi?  impostos,  ás  vereações.  Estradas,  ruas,  obras  mais  ou 
menos  dispendiosas,  mais  ou  menos  urgentes,  mais  ou  menos  úteis, 
eis  o  que  se  lhes  tem  exigido.  Ou  uma  coisa  ou  outra. 

E  para  se  fazer  alguma  coisa  com  geito  é  preciso  esperar  pelo  des- 
afogo das  finanças  do  município.  Até  então  deve-se  educar  o  espirito 
popular  para  desejar  a  instrucção  com  a  mesma  força,  com  que  tem 
desejado  ato  agora  melhoramentos. 

V.  exc*  descreveu  eloquentemente  a  missão,  grande,  bella,  gene- 
rosa do  professorado  primário,  e  cada  uma  das  suas  palavras  encon- 
trou exactíssima  applicação  aos  digníssimos  professores  primários  do 
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concelho,  aos  qiiaes  eu  devo,  em  nome  da  camará  de  Guimarães,  em 
nome  do  município,  dar  o  testemunho  de  que  tém  nobremente  desem- 
penhado a  sua  patriótica  tarefa.  São  a  honra  do  professorado  primá- 
rio do  paiz,  posso  aíTirmal-o  sem  lisonja.  Bem  hajam,  pois. 

E  já  que  v.  exc*  assim  o  ordena,  muito  folgo  de  entregar  os  pré- 
mios aos  alumnos,  aos  quaes  peço  aceitem  os  meus  parabéns;  felicito 
igualmente  seus  dignos  professores. 

Snr.  presidente,  não  tenho  o  direito  de  demorar  mais  tempo  tão 
illustre  assembléa,  cangada  de  me  ouvir  tanto,  quanto  devia  scr-lhe 
agradável  a  esplendida  allocução  de  v.  exc.^;  por  isso  termino  agra- 
decendo a  V.  exc*  e  à  exc.™'''  direcção  o  sèu  honroso  convite,  que 
teve,  ao  menos,  o  mérito  de  me  dar  occasião  de  manifestar  o  reconhe- 
cimento da  camará  pelos  serviços  que  v.  exe.*^  têm  prestado  ao  mu- 
nicípio. 


Eis  a  relação  dos  alumnos  premiados : 


Anna  Mendes  Ferreira,  da  escola  da  V.  O.  T.  de  S.  Francisco. 

Custodia  de  Jesus,  da  escola  de  Nespereira. 

Felismina  Hermenegildo  da  Silva,  da  escola  de  S.  João  das  Cal- 
das. 

Maria  Marques  da  Silva  Lopes,  da  escola  de  Caldellas. 

Maria  Oliveira  Amaral  Coelho,  do  Collegio  de  Nossa  Senhora  da 
Consolação. 

Maria  da  Silva  Melrelles,  da  escola  de  S,  Torquato. 

Olinda  Martins,  da  escola  de  Gondomar. 

Rosa  da  Conceição,  da  escola  municipal  de  Guimarães. 

Rosa  Marques,  da  escola  de  S.  Martinho  de  Sande. 

Utelinda  da  Cunha,  da  escola  do  Asylo  de  Santa  Estephania. 

António  de  Castro  Hodrigues,  da  escola  de  S.  Jorge  do  Selho. 

António  Paulino  da  Silva,  da  escola  de  Briteiros. 

Armindo  José  Fernandes  Dias,  da  escola  de  S.  Martinho  do  Conde. 

Aureliano  Caetano  da  Silva,  da  escola  de  Caldellas. 

Bento  da  Silva  Mendes,  do  Collegio  da  SS.  Trindade. 

Custodio  José  Bragança,  da  escola  de  Santa  Maria  do  Souto. 

Eduardo  Manoel  d'Almeida  Júnior,  do  Collegio  de  S.  Dâmaso. 

Francisco  Pinto,  da  escola  de  Guimarães. 

João  Evangelista  Teixeira  de  Mattos,  da  escola  de  Nespereira. 

João  Joaquim  d'01iveira  Basto,  da  Escola  Moderna. 

João  José  Antunes,  da  escola  de  Gondar. 

João  de  Sousa  Leite,  da  escola  de  S.  Torquato. 

Joaquim  da  Costa,  da  escola  de  S.  João  das  Caldas. 

Joaijuim  de  Freitas  Guimarães,  da  escola  de  S.  Lourenço  de 
Sande. 

José  António  Marques  d'Araujo,  da  escola  de  S.  Martinho  do 
Sande. 

José  Fernandes  Polycarpo,  da  escola  do  Sagrado  Coração  do 
Jesus. 

Manoel  Ferreira,  da  escola  do  Asylo  de  Santa  Estephania. 
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Manoel  Martins  da  Silva,  da  escola  da  V.  0.  T.  de  S.  Francisco. 
Manoel  Salgado  à'01iveira,  da  escola  de  S.  Mignel  das  Caldas. 
Mario  Carlos  da  Silva  Correia,  do  GoUegio  de  S.  Nicolau. 
Pedro  Henrique  Nunes  Guimarães,  da  escola  de  Lordello. 
António  Fortunato  da  Silva,  doáOOO  reis,  aula  de  musica. 
José  Aílonso  Pinto  de  Sousa,  4^500  reis,  aula  de  musica. 

Os  prémios  consistiram,  além  de  elegantes  diplomas,  em 
diccionarios  populares,  ou  livros  de  missa,  elegantemente  car- 
tonados. 


Na  sessão  de  10  d'este  mez,  o  snr.  presidente  fez  a  se- 
guinte participação : 

Participo  que  a  coramissão  agrícola  d'estudos  práticos  se  reuniu 
para  tomar  conhecimento  d'oíTertas  e  instrueções  do  distincto  agróno- 
mo e  estimável  patrício  o  snr.  João  da  Motta  Prego. 

Havendo  difflculdade  em  obter-se  semente  de  chá,  para  tentar-se 
a  cultura  n'este  concelho,  o  snr.  Motta  Prego  resolveu-a  enviando  à 
commissão  uma  porção  de  semente.  Igualmente  mandou  três  qualida- 
des de  semente  de  milho  americano,  recommendavel  pela  sua  gran- 
de producção. 

As  sementes  distribuiram-se  por  mais  de  vinte  cultivadores,  cujos 
nomes  constam  da  acta  da  commissão. 

Esta  também  resolveu  renovar  a  experiência  da  cultura  do  arroz, 
por  não  poder  tomar  opinião  segura  com  a  experiência  feita  anno  pas- 
sado, em  pequena  escala,  e  sem  empregar  todos  os  cuidados  que  pare- 
cem exigidos. 

E  quanto  á  viticultura,  resolveu  não  ensaiar  por  ora  a  importação 
de  vides  d'outros  paizes,  visto  que  alguns  a  suppõe  perigosa  como 
couductora  do  philloxera  e  outras  doenças. 

O  mesmo  senhor  propoz  que  se  fizesse  acquisição  de  duas 
medalhas,  uma  de  bronze  c  outra  de  aluminio,  e  uma  collec- 
ção  de  estampilhas,  tudo  referente  ao  centenário  henriquino. 
Foi  approvado. 


Sob  proposta  da  presidência  foi  admittido  sócio  o  exc."° 
sor.  João  Augusto  Pereira  d'iíça  Cliaby,  dignissimo  coronel 
d'iijfinteria  n.°  20. 
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O  snr.  presidente  propoz,  e  foi  approvado,  um  voto  de 
profundo  pezar  pelo  passamento  do  nosso  estimável  sócio,  o 
snr.  José  Joaquim  da  Gosta. 


* 


Em  16  do  corrente  raez,  realisou-se  a  assembléa  geral, 
que  foi  presidida  pelo  snr.  dr.  Luiz  Augusto  Vieira,  secretaria- 
do pelos  snrs.  Francisco  Jacorae  e  Manoel  Joaquim  da  Cunha. 
Foram  approvadas  as  contas  do  ultimo  anno. 

Procedeu-se  á  eleição  da  nova  direcção,  e  ficaram  eleitos 
os  seguintes  sócios : 

EFFEGTIVOS 

Abbade  de  Tagilde,  Padre  João  Gomes  d'01iveira  Guima- 
rães. 

Dr.  António  Vicente  Leal  Sampaio. 

Domingos  Leite  de  Castro. 

Dr.  Domingos  de  Sousa  Júnior. 

Gaspar  Loureiro  d' Almeida  Cardoso  Paul. 

João  Gualdino  Pereira. 

Dr.  Joaquim  José  de  Meira. 

SUBSTITUTOS 

Dr.  Anthero  Campos  da  Silva. 
Cónego  António  da  Silva  Ribeiro. 
Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães. 
Padre  Gaspar  da  Gosta  Roriz. 
Dr.  José  da  Cunha  Sampaio. 
Manoel  Victorino  da  Silva  Guimarães. 
Simão  Eduardo  Alves  Neves. 


N'esta  sessão,  por  proposta  do  snr.  Manoel  José  Cerqueira, 
foi  v^otado  um  voto  de  louvor  á  direcção  cessante  pela  sua 
zelosa  administração. 
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Durante  o  trimestre,  recebeu  a  Sociedade  as  olFerlas  se- 
guintes : 

Bibliotlieca 

Academia  Real  de  Historia  de  Madrid,  23  folhetos. 
Dr.  Francisco  Martins  Sarmento,  7  números  do  Occidente. 
F.  Júlio  Borges.  1  volume. 
André  Avelino  Lopes  Guimarães,  1  volume. 
Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  1  foltieto  e  o  Jornal  do  Com- 
merdo  (todo  o  anno  de  1893). 

A.  J.  da  Silva  Ramos,  1  volume  e  1  folheto. 

Atheneu  Commercial  do  Porto,  1  volume. 

Conselheiro  Jeronymo  da  Guulia  Pimentel,  1  folheio. 

Gamara  municipal  do  Porto,  2  folhetos. 

Abbade  de  Tagiide,  1  folheio. 

Joaquim  Francisco  Silva  Sampaio,  13  volumes. 

Abel  Andrade,  1  folheto. 

Dr.  Agostinho  A.  do  Souto,  2  volumes. 

Gabriel  d'Almeida,  1  folheto. 

«JÒrnaes  e  revistas 

O  Fo//ão  — Braga.  ^ 

A  Vinha  de  Torres  Vedras. 

Jornal  de  Agricultura  e  Horticultura  Pratica  — Vorto. 

Fim  de  Século  —  Porto. 

O  Famelicense  —  Famalicão. 

La  Saeta  —  Barcelona. 

O  Gabinete  dos  Reporters  —  Lisboa. 

Annaes  de  Sciencias  Naturaes  —  Porto. 

JMuseu 

José  Malhias  dos  Santos,  1  machado  de  bronze. 

Joaquim  Francisco  Silva  Sampaio,  7  peças  de  louça,  2  quadros 
e  1  baioneta  de  ferro. 

António  Cardoso  Ferreira  Guimarães,  1  sol  de  prata  do  Peru  e 
50  reis  de  nickel  do  Brazil. 

Dr.  Avelino  da  Silva  Guimarães,  uma  collecção  d'estampilhas 
commeraorativas  do  centenário  do  infante  D.  Henrique. 

A  iodos  os  offerentes  os  cordiaes  agradecimentos  da  direc- 
ção da  Sociedade. 

Guimarães,  31  de  março  de  1891. 

O  secretario 

Gaspar  L.  d'A.  C.  Paul. 


BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  janeiro  de  1894 

ENTRADA 

Saldo  anterior 396^430 

Receita  d'este  raez y260       397i57iO 


SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 259;S428 

Saldo 1381282       397^710 


Em  fevereiro  de  1894 


ENTRADA 

Saldo  anterior 138^282 

Receita  d 'este  mez 45^650        183^932 


SAHIDA 

Despeza  d'este  raez 8111600 

Saldo 102J332        183^932 


Em  março  de  1894 

ENTRADA 

Saldo  anterior 102;5332 

Receita  d'este  mez 272^120       374^452 

SAHmA 

Despeza  d'este  mez 304;2õ05 

Saldo 69^7       3745452 

Guimarães,  31  de  março  de  1894. 

O  thesoureiro, 

Simão  Eduardo  A.  Neves. 

11.»  Anno.  .  10 


A.S   Colónias  r»oi*tuo-,iczas,  publicação  lisbonense  iiliis- 

trada.  Anno \ SáOOO 

Semestre ié^im 

Avulso. .'.... 4(:0 

O  Zoopliilo,  pulilicação  mensal  iilustrada  de  Lisboa. 

Lisboa,  anno". 60f> 

Províncias 630 

Numero  avulso jOO 

Hevistíi  <lo  Coiíiil^ra,  publicação  quinzenal  de  scioncias 
suciaes  e  jurisprudência. 

Anno. -. -2,3000 

Semestre , imOO 

Kolotim    <la    Lij^a    (loss  Lawatloi-esi' <io  Dom-o. 

Hedacção,  rua  do  Calvário,  70  — Porto.  Numero  avulso 40 

La  Kevíic  cios  Joiímaiix  «t  cies  Livi-es,  de  Pa- 
ris. Preços  para  Portugal":  três  mezès,  4  francos  e  50;  seis  mezes, 
8  francos;  um  anno,  14  francos.  Esta  revista  dá  aos  assignantes 
d'um  anno  um  vohmíe  de  3  francos  e  50;  aos  de  seis  mezes  um  vo- 
lume de  2  francos,  e  aos  de  ires  mezes  um  volume  de  1  franco,  á 
esí^olha  em  todas  as  livrarias.  Além  d'isso  dá  a  todos  os  seus  assi- 
gnantes, como  liriíuiií,  um  esplendido  retrato  a  óleo  e  a  cada  assi- 
gnanle  o  seu  retraio  photographado. 
Ke vista  cl'Ot>i-as  l?nl>lioas  e  ]>J[iiias,  publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Lisboa,  anno 2|liOO 

Provincias  e  estrangeiro  acresce  o  custo  das  estampilhas. 
A.   Iinpi-ensa,  revista  scientiflca,  litteraria  e  artística  de  Lis- 
boa. Publicação  quinzenal.  Director,  AITonso  Vargas.  Lisboa,  cada 
numero  30  reis,  p.^igos  á  entrega.  Provincias  e  ilhas ^  trimestre  ou  t> 

números,  200  reis.  Nimiero  avulso iO 

O  IPi-ojjfi-esso  Catliolieo,  publicação  quinzenal  ilíustrada, 

de  Guimarães.  Continente,  anno 600 

Numero  avulso. IdO 

O  Iwstitato,  revista  litteraria  e  scientiflca,  de  Coimbra. 

A  nno UoOO 

Pelo  correio... ., 1^1560 

Numero  avulso. !  60 

I-Iistovia  do  cêi-co  do  3?oi*to,  por  S.  J.  da  Luz  Soriano. 
2.*  edição,  ilíustrada  com  magnificas  gravuras  e  chroniolythogra- 
pbias,  revista  e  melhorada  pelo  auctor.  Editor,  Augusto  Leite  da 

Silva  Guimarães  —  Porto.  Cada  fascículo 200 

Boletiji»  <le  l*liai'j»iacia  tio  I?oi*to.  Director,  J.  P.  d'AI- 

meida  Brandão.  Anno.. 1^000 

Numero  avulso '. 20U 

A.  A^i-ien.ltiii-ii  Portiigi-iioza,  revista  quinzenal  de  Lis- 
boa. Directores,  F.  Simões  Margiochi  e  Paulo  de  Moraes. 

Anno. 2^000 

Numero  avulso 100 

A.  lI>osi»»ieti-ia,  revista  mensal  portuense  de  medicina  dosime- 

trica.  Director-proprietario,  José  Kernai'do  íiirra.  Anno láoOO 

Quitoi-iadc,  ou  Columbino  interamnense.  Poema.  Gosta  &  Silva, 
'  Porto,  editores. 

Preço. Vi.........        500 

Revista  dos  IL.yceus..  Director,  M.  liorges  Grainha. 

Anno  ou  12  números. ..i...... 2500O 

OaiTiòes,    os    Lusíadas    e    a    r?-eiias<íeii<?a    en» 

Portufs-al,  por  Oliveira  Martins.  1  vol 600 

Lugan  .&  Genelioux,  editores. 
Boletim,  do   -A-tlieiioii   Coiumci-eial   do   I?oi*to. 

Série  de  6  números ". SOO 

Numero  avulso 100 


nag^ellofs  <la  viaeira,  pelo  Visconde  de  Yillarinho  de  S. 

Roníão.  1  grosso  volume,  illiístrado -IjSSOO 

O  lDn»«iii<>,  revista  pedagógica,  quinzenal,  de  Lisboa.  Director, 
Tlieopinlo  Ferreira. 

Anuo 1^200 

Semestre 6G0 

A.  Viiilia.  Por.tugucza,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
F.  d 'Almeida  e  Brito. 

Anno 2^000 

Iii!«»tituições  Clivistâs,  revista  quinzenal  de  Coimbra,  re- 
ligiosa, scientifica  e  litteraria.  Orgào  da  Academia  de  S.  Thomaz 

d'Aquino.  Seis  mezes .' 1^200 

A.  Joviiada,  revista  mensal  de  Barcellos. 

Anno 600 

Semestre 350 

Coiiiil>va,   iMedica,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 
Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portugal  e  Hespanha,  anno. .     2^'tUO 
lioviíaita  Judicial   e   a<iniiiii(Sti*a,tiva,    revista    por- 
tuense, dirigida  por  Augusto  d'01iveira. 

Anno 2^000 

TEievi«ta  Has  Ti*il>viiiaes,  publicação  quinzenal  do  Porto. 
Redactores  e  proprietários,  Augusto  Maria  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  de  porte. ;í^000 

Semestre,  franco  de  porte 1^800 

IVovo  l^Aensageií^o  do  Coi*ação  de  «Jessus,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do   Coração  de  Jesus  e  da  Communbão  Reparadora. —  Portugal, 

anno *. líàOOO 

O  Keci-eio,  revista  semanal,  litteraria  e  charadistica,  de  Lisboa. 

Lisboa,  cada  numero 270 

Provindas,    semestre 580 

Trimestre 300 

A.   r*ropx'iedade  e   Cultm-a,  do  I^XiiiUo  (estudo   his- 
tórico e  de  economia  rural),  por  Alberto  Sampaio.  Preço.. .        350 
Em  todas  as  livrarias. 
Tí.cvissta  das  Sciencias  l\£ilitai-es,  publicação  men- 
sal lisbonense.  Director,  J.  Renato  Baptista,  capitão  de  engenheria. 

Portugal,  anno 2;âi00 

Revista  das  Scieiícias  IXaturaes»  e  íSoeiaei;» ; 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publica-se  quatro 

vezes  por  anno,  em  fascículos  de  48  pag.,  S.o—  Anno 1^200 

Numero  avulso 300 

jroi'iia.1  de  Moi-tieultura  r*ra.tica.  Proprietário,  José 

Marques  Loureiro.  Redactor,  Eduardo  Sequeira.  Anno. 2,^250 

Numero  avulso 300 

Contendo  estampa  colorida 400 

O    Cliarivavi,  revista  humorística  do  Porto. 

Série  de  12  números 240 

Províncias 270 

Os   A.i'g;oiiaiitas,  subsídios  para  a  antiga  historia  do  .Occi- 

dente,  por  F.  Martins  Sarmento.  1  grosso  volume Í;èoOO 

Pelo  correio 1^560 

Em  todas  as  livrarias. 
•Joi^ual     das    Seieiíeias    matliematicas    o    as- 
ti*onomieas.    Director,   dr.    F.   Gomes   Teixeira.   Cada   vo- 
lume     2ái00 

Revista  de  Educa<?ão  e  £2usiiio,  publicação  mensal 
de  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deusdado.  Preço : 

Anno 2á000 

Semestre li^lOO 

Avulso 200 


REVISTA 


DK 


GUIMARÃES 


PUBLICAÇÃO 


DA. 


SOCIEDADE  MARTINS  SARMENTO 


VOLUME  XI 


N.oS  — Julho  —  1894 


Summnrio  :  I.  As  vlUas  do  norte  de  Portugal,  por 
Alberto  Sampaio,  pag.  139.  —  II.  Estudos  sobre  o  Turf, 
por  J.  Martins  de  Queiroz,  fiag  148.  —  III.  Catalogo  das 
moedas  e  medalhas  portuguezas,  iior  J.  Freitas  Costa, 
pai;.  15S).  —IV.  Documentos  inéditos  dos  séculos  XII- 
XV,  por  Oliveira  Guimarães,  pag.  IG').  —  V.  Estatutos 
dos  Ourives  de  Ouro  e  Prata  da  Villa  de  Guimarães 
(Aiinu  1781),  pag.  178. 


TOTITO 

TVPOGRAPHIA    DE    A.    J.    UA    SlLVA    TEIXEIRA 

Rua  da  Cãncella  Vpltia,  70 
1894 


A  Revista  de  Guimarães  poblica-se  nos  me- 
zes  de  janeiro,  abril,  julho  e  outubro,  em  fasciciilos 
de  48  paginas.  ' 

Ccida  volume,  composto  de  quati'o  fascículos,, 
custa  por  assignatnra  600  reis;  cada  numero  avul- 
so 200  reis.  Os  poi-tes  do  coiTeio  sào  á  custa  da 
empresa.  As  assignaturas  sào  pagas  adiantadas. 


•  Os  artigos  publicados  n'esta  Revista  sào,  a  to- 
dos os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auctores.  • 

Toda  a  con-espondencia  deve  ser  dirigida  á 
Direcçào  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Giii- 
inarães. 

ANNUNCIOS   LITTERARIOS 

^^ .^^ . — . — . — -^ »<«>< 

A^liiiaiiali;  de  Bi-ag-a  pai-a  1804,  por  Azevedo  Couti- 
nho e  Luuriiido  GDsia 'SOO 

Vende-se  em  Braga  na  livraria  Geniral. 

I>õi-.  Sonetos  íK)r  Paulino  d'01iveira.  1  vol. : 400 

Vende-se,  como  outros  livros  d'eslud(),  scieneias,  artes  e  letras, 
ultimas  novidades  [larisienses  enj  litteiatura,  na  livraria  Académica 
—  List)oa,  rua  Áurea,  09. 
Ci*eiiçtt    e     Loti-ass,    revista    do    Collegio    de    S.    Dâmaso. 

Anuo 15000 

A.  Ct-isií  A-g-i-ieola  F*oi*tiig,-««.í:«a,  por  Avelino  Guima- 
rães. I  vol 700  , 

•    Vende-se  em  Guimarães  na  loja  de  Francisco  Joaquim  de  Freitas, 
no  Toural. 
A>i    Coloaiass  Foi^^uf^ínaxit!^,  publicação  lisbonense  illus- 

irada.  Annu 2^000 

Semestre '. W^OO 

A  vulso XH)0 

O  :z«>opliilo,  pul)licação  mensal  illustrada  de  Lisboa. 

Lisboa,  anno 60í^ 

Províncias. . 630 

Numero  avulso 100 

Boletiiii    tia    Ligra'  dossí  Lavi-a<3<>i-«?s   tio  I>ovn'o. 
iíedacção.  rua  do  Calvário,  70  —  Porto.  Numero  avulso. ...  40 

Hevi^stii  tl<>!-i  Lyceu»».  Director,  M.  Borges  Grainha. 

Anno  ou  12  números 2|i000 


AS  yiLLAS  DO  NORTE  DE  PORTUGAL 


ESTUDO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
NO  TEMPO  DOS  ROMANOS  E  POVOS  GERMÂNICOS 


(Fragmento) 


CAPITULO  lí 
Metbodo  e  ãrea  de  iiivestig^ação 


A  terminologia  e  as  demarcações 

Chegando  ao  domínio  romano  continuam  a  defrontar-nos 
graves  difíiculdades.  As  informações  obscuras  dos  escriptores 
latinos  nada  nos  eluriidam  a  respeito  da  vida  rural  que  se  se- 
guiu á  conquista.  Se  na  linguagem,  no  direito  consuetudiná- 
rio, assim  como  nos  marcos  milliarios,  columnas  de  templos, 
lapides  funerárias  e  votivas,  e  em  tantos  outros  restos  de  mo- 
numentos que  se  encontram  vulgarmente,  temos  provas  irre- 
fragaveis  da  completa  generalidade  da  nova  civilisapão  por 
toda  a  superfície  —  pa^^sam  desapercebidos  os  factos  communs 
e  ordinários,  a  vida  intima  da  neo-sociedade  que  se  desenvol- 
ve sobre  a  antiga. 

Fallando-nos  documentos  contemporâneos,  possuímos  com- 
tudo  por  fortuna  títulos  de  doapão,  troca,  compra  e  venda  de 
propriedades  rústicas,  emanados  da  sociedade  astur-ieoneza,  á 
medida  que  se  vai  reorganisando :  como  esta  não  era  mais 
que  a  continuação  das  anteriores  —  romana  e  germanico-ro- 
mana,  esses  Diplomata  e  Charlae  retratam  as  duas  épocas 
precedentes,  uma  vez  que  possamos  por  ímprobo  trabalho  pe- 

11."  Anno.  11 
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locellus,  villa  villare  villula  ^  Entre  os  latinos  é  certo  que 
todos  elles  nem  sempre  tiveram  essa  significação,  recebendo-a 
alguns  pela  extensão  da  primitiva.  Também  nem  todos  passa- 
ram à  nossa  linguagem  ;  outros  modiflcaram-se  mais  ou  me- 
nos. Convém  por  isso  consideral-os  um  por  um,  ainda  que 
com  brevidade. 

Fundus  não  deveu  ser  muito  usado  aqui :  d'elle  não  resta 
nenhum  derivado  directo  popular  u'esta  accepção,  na  qual  foi 
comtudo  empregado  modernamente  por  Herculano  ^  Gouhe- 
ciam-no  em  todo  o  caso  os  redactores  dos  D.  ^; — predia  fun- 
dum  et  facullatum  (D.  76).  —  .l/orane  fundo  (D.  138).  Prae- 
dium  pelo  contrario  tem  em  prédio  o  sentido  latino  —  o  de 
propriedade  plena  d'uma  terra  ou  d'uma  casa;  assim  dizemos 
prédios  rústicos,  urbanos — a praedia  rústica,  urbana».  Fi- 
cou pois  enunciando  a  propriedade  ligada  ao  solo,  mas  não 
especialmente  uma  superfície  cultural.  Prediolo  é  mencionado 

no  D.  76. 

Ager,  notando  só  as  significações  que  nos  interessam  n'es- 
te  ponto,  designava  ou  a  área  total  d'um  prédio  ou  o  campo 
—  a  gleba  cultivada :  da  primeira,  a  mais  usual,  não  nos  res- 
tam vesligios;  mas  na  ultima  apparece  logo  nos  primfiros  D. 
em  agro  e  agra  (D.  13,  etc),  assim  como  mais  tarde  no  por- 
tuguez  lilterario,  onde  falta  na  actualidade,  conservando-se  to- 
davia no  uso  popular  n'esta  mesma  forma,  commum  e  topo- 
nimicamente.  Agellus  quasi  equivalia  a  ager:  apesar  do  dimi- 
nuitivo,  Horácio  serve-se  d'elle  quando  se  refere  á  sua  pro- 
priedade aliás  considerável ;  hoje  e.xiste  só  na  toponimia  em 
Agreílo  e  Agrella.  Chors  cortis  curtis  não  foram  jamais  em- 
pregadas aqui  na  designação  da  totalidade  d'um  prédio,  n;as 
havemos  de  euconlral-as  quer  nas  glebas  quer  nas  conslruc- 
ções  com  o  seu  sentido  antigo  ligeiramente  alterado.  Do  mes- 
mo modo  locus  em  vez  de  todo  o  fundo  exprimiu  apenas  par- 
cellas  d'elle.  Domus,  posto  que  de  uso  constante  nos  D.  ct^mo 
habitação,  nunca  teve  aqueli'outra  significação,  nem  em  ne- 
nhuma se  popularisou.  Adiante  teremos  occasião  de  nos  occu- 
par  mais  detidamente  de  todos  estes  termos,  e  então  indicarc- 


í    F.  de  Coulanges,  ohr.  cif.,  pag.  do- 16  e  201-220. 

2  Opúsculos  IV,  III,  pag.  44. 

3  Para  evitar  repetições,  a  (Mlação  D  entender-se-ha  sempre  re- 
ferida á  collecção  Diplomata  et  Chariae  dos  Port.  Mon.  Histórica. 
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mos  as  accepções  precisas  em  que  foram  recebidas  oa  nossa 
língua. 

Resta  em  fim  a  villa  ^.  Esta  palavra  denominou  primitiva- 
mente a  vivenda  do  dominus,  mas  pouco  depois,  na  Ilalia,  na 
Gallia  e  na  Hispânia  comprehendeu  quanto  se  continha  dentro 
d'um  prédio  rústico  ^  —  a  habitação  do  proprietário,  a  dos  tra- 
Ihadores,  os  estábulos  e  celleiros,  os  terrenos  cultos  e  incultos, 
constituindo  tudo  uma  unidade  rural.  No  mesmo  sentido  per- 
sistiu aqui  a  palavra  emquanto  durou  o  systema  agricolo-eco- 
nomico  romano.  Todos  os  documentos  neo-godos  dos  primeiros 
tempos  da  restauração  não  escrevem  outra  quando  nomeiam 
uma  propriedade  rústica  na  sua  totalidade,  trocada,  vendida 
ou  doada.  O  diminuilivo  vilíula  é  citado  no  D.  61  ;  de  viílare, 
que  entre  nós  apenas  designou  sub-unidades,  fallaremos  a  seu 
tempo. 

A  denominação  rural  de  villa,  posto  que  tenha  desappare- 
cido  por  completo,  foi  todavia  a  mais  geral.  Dil-o  claramente 
a  toponimia  ^,  onde  se  gravou  em  mil  exemplos,  nas  formas 
mais  variadas.  E  de  fado  as  villas  mencionadas  nos  Diploma- 
ta et  Charlae  dos  Portugaliae  Monumenta  Histórica  desde  o 
século  IX  por  diante  e  as  referidas  nos  documentos  mais  anti- 
gos, publicados  na  Espana  Sagrada,  são  prédios  rústicos  per- 
tencentes a  particulares,  a  mosteiros  ou  á  coroa.  Elles  eram 
na  máxima  parte  de  proveniência  romana.  Os  títulos  quasi 
Dunca  se  esquecem  de  declarar  que  os  seus  limites  são  os  an- 
tigos—  per  suos  términos  antiquas;  uma  alteração,  como  a 
indicada  no  D.  484  —  cum  suis  locis  nouisimis  et  anliquis,  é 
muito  rara.  Em  geral  dôa-se,  vende-se  ou  troca-se  a  villa  no 
todo  ou  em  parte,  com  as  demarcações  estabelecidas  ab  anti- 
qua ou  ab  antiquis. 

Ora  os  antigos  para  os  homens  dos  séculos  viii,  ix  e  x, 
eram  a  anterior  sociedade  romano-germanica,  cujo  desenvolvi- 
mento apenas  fizera  parar  por  um  curto  instante  a  invasão 
musulmana.  Mas  os  suevos  e  wisigodos  conquistando  o  paiz 
não  destruíram  os  costumes,  nem  o  regime  e  limites  das  pro- 


^  ...  quo  fruetus  convehebantur,  villae ;  Varro,  De  ling.  lai.  L. 
V,  35  :  —  uilla  a  uallo,  id  est  aggero  tcrrae,  nuncupata,  quod  pro  limi- 
te constitui  solet ;  Isid.  In  Gromatici  Vcíeres,  ed.  Lachmann,  Die  Schri- 
ften  der  fíòmischen  Feldmesser,  r,  pag.  369,  2. 

2  Fustel  de  Coulanges,  obr.  cit.,  pag.  16,  367. 

3  Vllla-verde,  Villa-nieam,  Villa-cliam,  Viila-cova,  Villalba,  Cabo 
de  villa,  Fundevilla,  a  Villa,  Casa  da  villa,  Cima  de  villa,  Cauvilla... 
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priedades.  Sobre  esta  questão  lança  luz  inten>a  o  Código  Wisi- 
gotliico  ^  O  titulo  III  do  livro  x,  occupando-se  especialmente 
das  demarcações,  começa  na  lei  i  com  a  seguinte  disposição 
geral:  «Antiquos  términos  et  limites  sic  stare  iuberaus  sicut 
antiquitns  videntur  esse  constructi,  nec  aliqua  patimur  com- 
motione  divelli»:  depois  na  lei  ii  estabelecendo  as  penas  pela 
arrancagem  dos  marcos,  diz  — «Qui  studio  pervadendi  limites 
complanaverit  aut  términos  fixos  fuerit  ausus  evellere. . .  » : 
na  lei  iii,  considerando  o  caso  de  litigio  a  propósito  dos  limi- 
tes, recommenda  que  se  investiguem  os  marcos  postos  antiga- 
mente —  « id  est  aggeres  lerrae  sive  arcas,  quos  propter  fines 
fundorum  apparuerint  fuisse  congestas  atque  constructas ;  lapi- 
des etiam,  quos  propter  indicia  terminorura  notis  evidentibus 
sculptos  constiterit  esse  diflxos»:  finalmente  na  lei  v  estatua 
que  se  antes  do  advento  dos  godos  qualquer  parte  d'um  fun- 
do tivesse  sido  destacada  para  diverso,  por  venda,  doação,  di- 
visão ou  outro  contracto  —  «id  in  eius  fundi,  ad  quem  á  ro- 
manis  antiquiíus  probatur  aãmnctum,  iure  consistat».  De 
todas  estas  determinações  vé-se  que  os  povos  germânicos  con- 
servaram cuidadosamente  as  limitações  anteriores,  o  que  esta- 
va no  seu  interesse,  pois  assim  mais  facilmente  se  effectuaria 
o  lançamento  dos  tributos,  em  géneros  ou  em  dinheiro. 

Que  esses  marcos  se  mantiveram  e  existiam  ainda  no  pe- 
ríodo astur-leonez,  não  pôde  haver  a  menor  duvida,  visto  se- 
rem mencionados  vulgarmente  nos  D. 

Um  exemplo  bastará. 

AíTonso  III  (866-910)  doara  ao  bispo  Savaricus  o  mosteiro 
de  Dume  com  o  seu  território — per  suas  terminas  antiquas. 
No  tempo  do  filho,  Ordonho  ii,  foi  necessário  por  qualquer 
motivo  identificar  a  demarcação  antiga  (D,  17);  fez-?e  uma  con- 
gregatio  magna;  o  bispo  apresentou  o  seu  documento;  nomea- 
ram-se  peritos  —  qui  solent  antiquitum  compravare;  recom- 
por o  passado  era  a  preoccupação  d'essa  sociedade.  Os  peritos 
em  presença  dos  magnates  seculares  e  ecclesiasticos  determi- 
naram as  linhas  de  demarcação  com  a  maior  facilidade.  Ahi 
acharam  repetidas  vezes  —  petras  fictas,  qui  ab  antico  pro 
termino  fuerunt  canslitulas,  —  archa  petrinea  ah  antiquis 
constructa,  —  congesta  petrinea,  —  agirem;  e  outros  marcos, 
como  —  ad   barca,  qui   sedet  sculta  in  petra,  —  petra  scri- 


1    Ed.  Port.  Mon.  Hist. 
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pta,  uhi  dicet  Terminum, —  terra  tumeda,  qui  fuit  manun^ 
fada. 

As  pelras  fiotas,  chamadas  também  petras  fixas  n'um  do- 
cumento da  Espana  Sagrada  ^,  correspondiam  d'uma  maneira 
geral  aos  términos  fixos  do  Código  Wi-igothico,  mas  não  pre- 
cisamente a  um  terminus  no  rigor  da  linguagem  gromatica; 
sobre  esle  ponto  elucida-nos  a  seguinte  passagem:  —  «termi- 
nus si  três  petras  circa  se  h-àhwjW.  fixas,  trifinium  facit»  *. 
Em  face  d'este  texto  devemos  entender  que  eram  antes  pe- 
quenos marcos-  de  pedra  tosca,  carecendo  das  formas  artisticas 
que  se  costumavam  dar  aos  ter  mini  lapidei,  segundo  as  diíle- 
rentes  situapões  que  occupavam.,  As  petras  fiotas  mencio- 
nam-se  em  muitos  D.  e  provavelmente  seriam  communs  pela 
sua  extrema  simplicidade. 

A  arca  era  um  marco  especial,  formado  de  quatro  pare- 
des, á  maneira  de  guardas  de  poço,  que  os  agrimensores  edi- 
Gcavam  nos  quadrifioios,  assim  como  construíam  a  arcella  nos 
IriQnios  ^  Nomeia-se  em  vários  D.  *  e  collocava-se  também 
junto  das  nascentes  ^,  D'esta  palavra  talvez  venha  a  designa- 
ção toponímica  de  Arca  (freguezia  de  Nespereira),  Arcella 
(barreiras  de  Guimarães)  e  Arca  d' Agua  (Porto). 

A  congesta  pelrinea  equivale  á  congeries  petrarum  ®  oa 
congestiones  petrarum  ^,  acervos  de  pedras  que  serviam  para 
indicar  as  limitapões. 

Os  aggeres  terrae  mencionados  no  Código  Wisigothico  {agi- 
rem do  D.,  aggerem)  não  eram  outra  coisa  senão  o  terreus 


1  Tom.  XL,  ap.  12. 

2  Gromatici  Veteres,  ed.  cit.,  pa?;.  308,  22-21. 

3  Ihid.,  pag.  311,  16:  332,  9-10;  308,  2o;  352,  13:  Isidorn» 
(367,  4-7)  diz:  «Arcam  ab  arrendo  vocatam:  fiaes  enirn  agri  custo 
dit  eosque  adire  prohibet.  Trifinium  dictiim  eo  quod  trium  passei^sio 
num  fines  attingit.  hinc  et  quadriflnium,  quod  quattuor».  Gf.  Ru- 
doríl,  Die  Schif  der  Rõm.  Feldm.,  ii,  pag.  264. 

*  .Na  lingnagem  diplomática  e  na  dos  groiTiaticos  petras  fidas  ou 
fixas  e  arcas  não  podem  entender-se  cono  monumentos  prehistoricos 
—  meahirs  e  dolmens.  Se  nas  demarcações  dos  D.  as  pdras  fidas  ou 
fixas  representam  em  geral  o?,  términos  fixos  do  God.  Wisig.,  no  que 
nos  parece  não  haver  duvida,  muito  menos  havel-a-ha  nas  arcas  que 
o  mesmo  cod.  diz  expressamente  construídas  para  serviroio  de  mar- 
cos, e  eram  portanto  as  dos  agrimen^^ores  romanos. 

5  Gromatici  Vder.,  ed.  ciU,  pag.  363,  28. 

6  Jòirf.,  pag.  401,  3. 

7  Ibid.,  pag.  253,  19. 
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ogger  de  Yairo  \  um  combro  de  terra,  formado  pela  que  se 
lirava  da  conslrucção  do  fosso,  parallelo,  para  escoamento  das 
aguas:  «Agger  is  boDus,  diz  o  auctor  citado,  qui  intrinsecus  jun- 
ctus  fossa,  aut  ita  arduns,  ut  eum  transceodere  Don  sit  facile». 
Isidoro  ^  define-o  em  poucas  palavras  — «wa//o,  id  est  aggere 
terrae  ».  Na  Maia  ainda  hoje  é  costume  fazerera-se  estas  veda- 
ções de  terra  e  torrão  que  se  chamam  vallos:  eram  muito 
commuDS  no  tempo  em  que  se  redigiam  os  D.;  foram  prova- 
velmente as  primeiras  introduzidas,  por  mais  económicas  e  de 
mais  fácil  execução.  Depois,  quando  os  capitães  augmentaram 
pelo  desenvolvimento  da  riqueza,  os  vallos  transformaram-se 
em  muros  ou  paredes.  Continuaram  porém  a  subsistir  onde 
era  rara  a  prdra  e  sobretudo  se  as  vedações  não  precisavam 
ser  muito  fortes. 

As  pedras  esculpidas  ou  escriplas  representam  as  petrae 
naturales  notatae  -^  os  penedos  que  se  encontravam  occasio- 
nalmente  nos  limites  e  ficavam  a  servir  de  marcos  com  signaes 
ou  palavras  entalhadas. 

A  terra  tumeda,  qui  fuit  manum  facta,  um  montão  de 
terra  feito  intencionalmente,  seiia  o  monticellus  dos  Gromali- 
cos  ou  o  lumulus  prehistorico?  Optamos  pelo  primeiro,  por- 
que ao  segundo  os  D.  chamam  mamola  *,  a  mamua  d'hoje. 
Faustus  e  Valerius  explicam  quando  punham  aquelle  marco; 
—  «in  limitibus  uerò,  ubi  rariores  términos  constituimus,  mon- 
licellos  plantauimus  de  terra»  ^. 

Os  limites  amigos,  romanos,  ahi  estavam  pois  claros  e  vi- 
síveis sobre  o  solo.  O  mosteiro  fura  fundado  por  S.  Martinho 
DO  meado  do  século  vi:  as  demarcações  do  seu  termo  mos- 
tram que  elle  comprchendia  uma  ou  mais  villas,  fundadas  no 
regime  romano,  cujos  marcos  ficaram,  quando  o  terreno  se 
tornou  propriedade  do  mosteiro  e  se  conservavam  ainda  no 
tempo  de  Ordenho  ii:  no  dos  romanos  mostravam  os  limites 
dos  prédios  rústicos,  no  dos  suevos  determinavam  o  termo  de 
Dume  e  das  villas  visinhas  pelos  lados  conQnantes.  O  D.  17 


'    liev.  rust.  de  Agric,  liv.  i,  xiv. 

2  Giom.  Vet.,  ed.  cit.,  p;ig.  369,  2. 

3  Gromat.  Veter.,  ed.  cit.,  pag.  140,  7;  142,  27;  ISI,  1Õ-16. 

*    ...   agro  de  mamola,  D.  91;  ...  mamola  de  adaulfi,  D.  303; 
mamolas  antiquas,  Esp.  Sagr.,  tom.  xl,  ap.  xu,  pag.  366. 
5    Gromat.  Veter.,  ed.  cit.,  pag.  308,  1-2. 
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singularmente  interessante  n'este  ponto,  porque  refere  um 
exame  minucioso  das  linhas  de  demarcaj^ão,  não  é  o  único 
era  que  se  mencionam  taes  marcos;  pelo  contrario  elles  exis- 
tiam em  grande  abundância  nos  séculos  ix  e  x  dispersos  por 
toda  a  região:  D.  67,  81,  138,  etc.  Até  este  tempo  tinham-se 
portanto  mantido  as  demarcações  primitivas:  e  assim  a  phrase 
per  suos  términos  antiquos  indicava  que  a  superfície  cultural, 
contida  D'elles,  era  a  villa  romanamente  demarcada. 


Alberto  Sampaio. 


ESTUDOS  SOBRE  O  TURF 

(Gúntinuado  da  pag.  154  do  volume  ix) 


TERCEIRA  PARTE 


vm 


Corridas  a  trote 


Instrucção  do  jockey  e  preparação  do  cavallo  trotador 

As  corridas  a  trote,  que  a  nosso  ver  são  as  mais  apropria- 
das para  promover  o  aperfeiçoamento  dos  cavai  los  de  que 
mais  nos  ulilisamos,  quer  dizer,  dos  cavallos  de  tiro  e  de  sel- 
lim,  Dão  têm  tido  no  gerai  dos  paizes  estrangeiros,  e  muito 
menos  entre  nós,  o  desenvolvimento  e  organisação  correspon- 
dentes á  importância  que  parece  deveriam  merecer. 

As  corridas  planas  a  galope  são,  é  certo,  o  meio  mais  pro- 
fícuo de  aperfeipoar  os  cavallos  de  puro  sangue,  cujo  princi- 
pal fim  é  manterem,  como  garanhões,  n'um  estado  de  apuro 
mais  ou  menos  elevado,  e  consoante  o  serviço  a  que  se  desti- 
nam, as  raças  indigenas  d'um  paiz;  mas  são  tão  violentas  e 
tal  severidade  de  regimen  demandam,  que  nenhuns  outros  ani- 
maes,  que  não  pertençam  à  familia  dos  cavallos  corredores, 
as  podem  aguentar  sem  que  o  seu  organismo  se  resinta,  fican- 
do por  isso  impossibilitados  de  prestarem  bons  serviços  e  so- 
bretudo de  serem  bons  reproduclores. 

Uma  outra  circumstancia  não  menos  attendivel,  e  que 
lambem  deve  concorrer  para  se  pôr  de  parle  estas  luctas,  como 
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impróprias  para  apurar  as  rapas  que  não  forem  de  puro  san- 
gue, é  predisporem  o  organismo  animal  mais  para  o  ga- 
lope do  que  para  o  trote,  e  certamente  que  não  é  aquelle 
andamento  de  que  mais  uso  faz  um  cavallo  de  serviço. 

As  corridas  de  obstáculos,  cuja  violência  e  preparação  não 
são  tão  grandes,  conviriam  de  preferencia  aos  cavallos  d'esta 
ultima  classe,  se,  ainda  que  em  menor  grau,  não  predispo- 
zessem  também  para  o  galope,  quando  com  especialidade  para 
o  serviço  dè  trem  é  este  andamento   inteiramente   rejeitado. 

Por  qualquer  d'eslas  razões,  senão  por  ambas  conjunrta- 
mente,  parece  que  as  corridas  a  trote,  que  são  as  mais  con- 
sentâneas com  o  andamento  de  que  mais  nos  utilisamos,  se 
deveriam  organisar  e  vulgarisar  mais,  para  por  seu  lado  con- 
correrem para  fixar  e  aperfeiçoar  os  ditferentes  typos  do  ca- 
vallo de  serviço,  como  as  corridas  de  velocidade  tem  concor- 
rido para  determinar  a  conformação  e  o  aperfeiçoamento  do  ca- 
vallo de  puro  sangue. 

Se  era  verdade  as  corridas  a  trote  não  são  attrahenles,  se 
não  despertam  enthusiasmo,  se  não  proporcionam  emfim,  como 
as  luctas  a  galope,  tanto  ensejo  para  as  especulações  e  para 
o  jogo,  que  é  o  que  infelizmente  hoje  em  dia  mais  concorrên- 
cia chama  aos  hippodromos,  o  que  não  padece  a  menor  duvi- 
da é  que  os  povos,  que  d'ellas  mais  tem  cuidado,  são  justa- 
mente aquelles  que  possuem  não  só  os  mais  rápidos  irolado- 
res,  mas  os  mais  elegantes  e  valentes  cavallos  de  tiro  e  de 
sellim. 

Nós,  por  exemplo,  que  não  conhecemos  estas  luctas  senão 
como  simples  divertimento,  não  temos  cavallos  de  serviço 
nem  trotadores  em  condições  de  satisfazerem  ás  exigências 
dos  tempos  que  vão  correndo,  isto  é,  fortes,  velozes  e  atura- 
dores,  até  ao  ponto  de  poderem  vencer,  engatados  ou  monta- 
dos, dezenas  de  kilometros  em  pouco  tempo  e  sem  o  menor 
indicio  de  cançaço.  E,  se  alguns  apparecem,  certamente  que 
não  são  de  procedência  portugueza,  mas  vindos,  é  claro, 
d'além  da  Mancha  ou  dos  Pyrineos,  porque  em  Hespanha,  como 
em  Portugal,  afora  os  cavallos  de  hippodromo,  alguns  do>í 
quaes  já  são  razoáveis,  produzem-se,  é  verdade,  bonitos  e  gar- 
bosos animaes,  mas  sem  fundo,  sem  força  e  sem  a  velocida- 
de que  hoje  se  requer. 

A  Rússia,  Inglaterra  e  sobretudo  os  Estados-Unidos  da 
America  do  Norte,  que  são  os  paizes  em  que  as  corridas  a  tro- 
te mais  se  têm  desenvolvido,  produzem  tão  bons  e  tão  extra- 
ordinários trotadores,  que  nenhumas  outras  nações  se  lhes  po- 
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dem  comparar.  Os  famosos  cavallos  russos  da  raça  OrloíT,  os 
de  Norfiilk,  que  são  n'esle  género  os  melhores  da  Inglaterra, 
ma?  com  especialidade  os  trotadores  norte-americanos,  que 
vencem  trinta  e  mais  kilometros  por  hora !  não  serão,  por 
exemplo,  uma  convincente  prova  de  que  as  corridas  a  trote 
não  servem  só  de  mero  passatempo? 

Quanto  ás  outras  nafões  da  Europa,  que  mais  ou  menos 
têm  aproveitado  com  o  uso  d'estas  corridas,  notam-se  ainda 
em  primeiro  logar  a  França  e  a  Allemanha,  que  contam  já,  e 
em  crescido  numero,  animaes  de  tiro  e  de  sella  de  uma  gran- 
de nomeada.  Os  cavallos  de  Tarbes,  do  Hannover  e  do  Meck- 
lemburgo,  são  entre  as  variedades  que  estas  nações  produzem 
aquelles  que  melhor  fama  têm  criado. 

Emfim,  e  se  effectivamente  os  povos  d'estes  paizes  não 
devem  só  às  corridas  a  trote  o  aperfeiçoamento  das  suas  ra- 
ças indígenas,  pois  que  o  principal  elemento  de  tal  aperfei- 
çoamento tem  sido  os  cruzamentos  apropriados  com  o  puro 
sangue  árabe  e  inglez,  não  é  menos  certo  que  ao  exercício  do 
trote  é  que  os  animaes  cruzados  devem  a  sua  robustez,  o 
desenvolvimento  muscular,  a  resistência  às  fadigas  e  a  veloci- 
dade. 

O  cruzamento  das  raças  indígenas  com  o  puro  sangue  ára- 
be e  inglez  também  em  Portugal  tem  dado  bons  resultados, 
que  todavia  melhores  seriam  se  porventura,  e  a  exemplo  dos 
paizes  de  que  vimos  de  fallar,  nos  tivéssemos  auxiliado  das 
corridas  a  trote,  porque  então  os  productos  resultantes  de  tão 
boas  allianças,  bem  organisados  por  nascimento,  encontrariam 
n'eslas  luctas  um  meio  pratico  de  adquirir  o  maior  desenvol- 
vimento e  robustez. 

As  corridas  a  galope,  que,  como  vimos,  são  prejudiciaes 
a  todos  os  animaes,  que  não  sejam  de  puro  sangue,  conserva- 
riam estes  em  numero  e  em  estado  de  poderem  beneficiar  as 
diíTerentes  raças  portuguezas,  ao  passo  que  as  corridas  a  trote 
acabariam  por  tonificar  e  dispor  o  organismo  dos  productos 
cruzados  para  os  serviços  que  lhes  fossem  mais  apropriados. 

Desde  ha  muito  que  as  corridas  de  velocidade  se  acham 
instituídas  entre  nós;  falta  portanto,  e  para  acompanharmos 
no  seu  movimento  civilisador  as  nações  que  mais  se  têm 
occupado  do  aperfeiçoamento  do  cavallo  de  serviço,  que  insti- 
tuamos também  as  corridas  a  trote,  pois  sem  estas  provas 
não  parece  muito  provável  que  a  nossa  producção  equina 
possa  attingir  o  grau  de  aperfeiçoamento  que  a  época  actual 
exige. 
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Confiando  quanto  pos-ivel  no  bom  resultado  d'estas  luclas, 
quando  instituídas  e  regulamentadas  debaixo  do  ponto  de  vista 
pratico  em  que  as  apresentamos,  varnos  entretanto  dizer  como 
se  devem  montar  e  pn^parar  os  cavallos  trotadores,  para  que 
duraute  uma  corrida  seriamente  disputada  possam  desenvol- 
ver todos  os  seus  recursos. 

Para  se  montar  um  trotador  de  modo  a  de.^envolver-lhe 
quanto  possivel  o  andamento,  não  ha  melhor  meio  do  que  iro- 
tal-o  á  ingleza.  O  trote  fixo,  além  de  ser  incommodo  e  fati- 
gante para  o  cavallo  e  cavalleiro  em  razão  do  abalo  que  am- 
bos sotrrem  por  cada  duas  batida^  que  constituem  rada  passo 
de  trote,  paraly^a  o  desenvolvimento  do  movimento  progressi- 
vo fazendo  perder  immenso  terreno  ao  animal,  E  se  por  ura 
lado  se  pôde  attenuar  o  choque  ou  reacções,  que  resultam 
d'esle  systema  de  trotar,  inclinando-se  o  cavalleiro  para  traz^ 
por  outro  lado  vai  esta  posição  não  só  contrariar  o  esforço  do 
terço  posterior  do  animal,  mas  determinar  o  recuo  das  forças 
da  gravidade  —  o  que,  em  qualquer  dos  casos,  faz  diminuir  a 
velocidade  do  andamento. 

No  trote  á  ingleza,  quando  o  cavalleiro  se  inclina  ligeira- 
mente para  diante  e  se  levanta  um  pouco  sobre  os  estribos, 
ganhando  em  seguida  e  suavemente  o  sellim  a  cada  apoio  dos 
l)ipedes  diagonaes,  não  só  não  ha  reacções,  mas  a  resultante 
das  forças  da  gravidade,  avançando  successivamente  a  cada 
projecção  dos  membros  do  animal  nem  paraly-a  o  movimento, 
ao  passo  que  força  as  mãos  a  estenderem-se  quanto  podem 
para  abranger  maior  espaço  de  terreno  —  d'onde  resulta  um 
trote  extraordinariamente  largo  e  veloz.  Por  i^so  repetiremos: 
que  para  se  rafigar  bem  um  cavallo  a  trote  é  preciso  trotal-o 
segundo  o  systema  inglez.  Demais,  a  expericncia  mostra  dura- 
mente que,  quando  se  dá  uma  lucta  entre  trotadores  mon- 
tados pelos  dois  systemas,  a  victoria  cabe  sempre  áquelles  que 
.-ão  montados  á  ingleza. 

Para  trotar  n'um  cavallo  à  ingleza  é  indispensável  que  o 
cavalleiro  não  só  se  levante  um  pouco  e  se  incline  ligeira- 
mente para  diante,  firmando-«e  nos  joelhos  e  nos  estribos, 
mas  que  acompanhe  n'esta  posição  o  movimento  progressivo 
de  um  dos  bipedes  diagonaes,  de  modo  a  baixar  suavemente 
sobre  o  sellim  no  momento  em  que  este  mesmo  bipede  fizer 
o  seu  apoio  sobre  o  terreno  e  assiin  successivamente.  De  for- 
ma que,  para  trotar  sobre  o  bipede  diagonal  direito,  por  exem- 
plo, deverá  o  cavalleiro  levantar-se  sobre  os  estribos  quando 
o  cavallo  levantar  a  mão  direita  seguindo  n'esla  posição  o  mo- 
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vimento  do  bipede  diagonal  direito  e  baixando  sobre  o  sellim 
ao  apoio  da  mesma  mão  e  a.^sim  por  diante.  O  trote  sobre  o 
bipede  diagonal  esquerdo  obtem-se  empregando  os  meios  in- 
versos. Desde,  que  um  cavalieiro  dispõe  de  tacto  sufficiente, 
para  sentir  os  movimentos  do  seu  cavai  lo,  tão  fácil  lhe  será 
trotar  sobre  este  ou  aquelle  bipede,  como  mudar  d'um  para  o 
outro  quaudo  assim  lhe  aprouver. 

A  grande  difficuldade  consiste  realmente  não  só  em  sentir 
p  distinguir  os  movimentos  do  animal,  mas  em  saber  apro- 
veitar o  pequeno  espapo  de  tempo  que  medeia  entre  as  duas 
batidas  de  cada  passo  de  trote.  O  movimento  alternado  das 
espáduas,  que  ao  trote  successivamente  se  inclinam  para  dian- 
te e  para  traz,  indicando  bem  quaes  os  membros  que  vão  em 
movimento  e  aquelles  que  se  apoiam,  é  de  um  grande  auxilio 
para  levar  o  cavalieiro  a  adquirir  um  perfeito  conhecimento 
dos  movimentos  do  seu  cavallo. 

Quando  por  exemplo  a  ponta  da  espádua  direita  se  dirige 
para  diante,  claro  está  que  a  mão  d'este  lado  e  o  pé  opposto 
em  diagonal  vão  pelo  ar  e  prestes  a  eíTectuar  o  seu  apoio, 
emquanlo  que  o  bipede  diagonal  esquerdo,  cuja  espádua  se 
inclina  para  traz,  lendo  feito  a  sua  batida  sobre  o  terreno  co- 
meça a  suspender-se  e  a  projectar-se.  Quando  pelo  contrario  a 
espádua  direita  se  inclina  para  traz,  o  que  tem  logar  quando 
a  esquerda  se  adianta,  o  bipede  diagonal  direito  tocou  em 
terra  e  o  esquerdo  vai  terminar  o  movimento.  A  espádua  es- 
querda, oscillando  igualmente  de  traz  para  diante  e  vice-ver- 
sa,  indica  do  mesmo  modo  quando  o  bipede  diagonal  esquerdo 
se  apoia  ou  vai  em  movimento.  Portanto,  como  em  cada  passo 
de  trote  as  duas  espáduas  executam  estas  duas  evoluções  em 
sentido  inverso  uma  da  outra,  não  deve  restar  ao  cavalieiro 
a  menor  duvida  acerca  dos  apoios  e  projecções  das  quatro 
pernas  do  animal. 

Para  mais  facilmente  se  adquirir  o  tacto  ou  sensação  dos 
movimentos  de  um  cavallo  a  trote,  é  preciso  não  só  observar 
os  movimentos  das  espáduas,  mas  contar  alto  ou  mentalmen- 
te :  um,  ao  elevar-se  uma  pessoa  sobre  os  estribos  quan- 
do, por  exemplo,  a  mão  direita  bate  em  terra;  dois,  ao 
baixar  sobre  o  sellim  no  momento  em  que  a  mão  esquer- 
da se  apoia.  Só  procedendo-se  d'este  modo  é  que  se  conse- 
gue adquirir  o  verdadeiro  tacto,  mormente  se  de  quando  em 
quando  e  sem  deixar  de  contar  um,  dois,  um  dois,  etc,  se 
não  se  fizer  caso  das  espáduas,  para  vér  se  pelo  ouvido  e  pela 
attenção  concentrada  se  vai  apreciando  e  distinguindo  as  dif- 
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ferentes  sensações,  que  nos  communica  o  movimento  do  ani- 
mal. , .. 

Este  processo,  ainda  que  o  não  pareça,  dá  os  mais  satis- 
fatórios resultados,  pois  vai  pouco  a  pouco  transmittindo  a 
todo  o  corpo  do  cavalleiro,  o  verdadeiro  sentimento  das  evo- 
luções das  quatro  pernas  do  cavallo,  e  por  forma  que  a  breve 
espaço  qualquer  pessoa  se  apercebe  sobre  que  bipede  vai  tro- 
tando. É  claro  que,  de  quando  em  quando,  é  preciso  verificar, 
olhando  para  as  espáduas,  se  a  contagem  dá  certa,  isto  é,  se 
o  numero  um  coincide  com  o  movimento  ascensional  sobre  os 
estribos  no  momento  em  que  um  dos  bipedes  —  aquelle  sobre 
que  se  começou  —  bate  em  terra,  e  o  numero  c/ois  coincide 
igualmente  cora  o  apoio  do  outro  bipede  durante  o  qual  seda 
o  encontro  momentâneo  entre  o  sellim  e  o  assento  do  caval- 
leiro. 

Quando  um  cavallo  disputa  ao  trote  uma  corrida  longa,  ou 
faz  um  serviço  aturado  n'este  andamento,  é  indispensável  que 
o  trotem  alternadamente  sobre  um  e  outro  bipede,  e  tanto 
mais  repelidas  vezes,  quanto  maior  for  a  distancia  que  tiver 
de  percorrer.  Quem  se  não  importar  com  esta  regra,  ou  não 
tiVer  d'ella  conhecimento,  não  só  fatigará  inutilmente  o  ani- 
mal e  lhe  fará  perder  a  velocidade,  mas  arruiuar-lhe-ha  sem- 
pre muito  mais  o  bipede  que  for  exclusivamente  carre- 
gado. 

Com  o  cavallo  que  é  trotado  á  ingleza  sobre  a  mesma  mão 
e  o  mesmo  pé  dá-se  exactamente  o  mesmo  que  se  dá  com  o 
viandante,  que  durante  alguns  kilometros  tenta  levar  n'uma 
só  mão  a  sua  mala  de  viagem.  Este  homem  ou  não  chega  ao 
fim  da  caminhada  sem  ter  descançado  algumas  vezes,  per- 
dendo por  isso  tempo  e  terreno,  ou,  se  chega,  ficará  canç.ado 
a  ponto  de  nada  poder  fazer;  ao  passo  que,  se  supesasse  de 
quando  em  quando  a  sua  mala  com  uma  e  outra  mão,  ne- 
nhuma difficuldade  encontraria  em  andar  o  dobro  do  cami- 
nho. 

Ninguém  por  certo  porá  em  duvida  a  veracidade  d'este  fa- 
cto, e  applicando-o,  portanto,  por  uma  verdadeira  analogia  ao 
cavallo  que  é  montado  á  ingleza,  não  se  poderá  deixar  de  con- 
cordar que  é  da  maior  necessidade  mudar  frequentes  vezes  do 
trote  sobre  a  mão  direita  para  o  trote  sobre  a  mão  esquerda 
e  vice- versa. 

Para  mudar,  por  exemplo,  do  trote  sobre  o  bipede  diago- 
nal direito  para  o  bipede  diagonal  esquerdo,  sem  que  haja  ne- 
cessidade de  parar  o  animal,  não  tem  o  cavalleiro  mais  do 
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que  deixar-se  ficar  sentado  no  sellim  logo  em  seguida  á  bati- 
da da  mão  direita  até  sentir,  como  no  trote  vulgar,  o  choque 
produzido  pela  batida  da  mão  esquerda  e  perna  opposta,  le- 
vantando-.se  immediatamente  sobre  os  estribos  ao  novo  apoio 
da  mão  direita.  Para  voltar  a  trotar  sobre  o  bipede  diagonal 
direito,  não  tem  o  cavalieiro  mais  do  que  applicar  os  meios  in- 
versos. 

Como  se  vê,  se  alguma  difficuldade  ha,  que  se  torna  mais 
apparente  do  que  real,  consiste  ella  em  se  aproveitar  a  occa- 
sião  de  se  ficar  sentado  no  seilim  logo  depois  da  primeira  ba- 
tida e  durante  a  seguinte,  que  para  mudar  do  trote  á  direita 
para  o  trote  á  esquerda  são :  1/  balida  da  mão  direita; 
2.^  batida  da  mão  esquerda,  levantando-se  uma  pessoa  so- 
bre os  e>tribos  immediatamente  depois  que  a  mão  direita  e  o 
pé  esquerdo  se  apoiarem. 

Para  maior  comprehensão  poderemos  marcar  três  tempos 
em  cada  passagem,  e  suppondo  ainda  que  temos  de  passar  do 
trote  sobre  a  mão  direita  para  o  trote  sobre  a  mão  esquerda, 
deveremos  contar  um,  quando,  ao  apoio  da  mão  esquerda,  nos 
lavantarmos  sobre  os  estribos,  dois  quando  baixamos  sobre  o 
selIim  á  balida  da  mão  direita,  e  três  ao  soíTrermos  sentados  o 
.  choque  do  seilim  produzido  pelo  apoio  do  bipede  diagonal  es- 
querdo, ora  voltando  immediatamente  a  contar  um  e  levan- 
tando-nos  sobre  os  estribos  —  o  que  tem  logar  à  balida  do 
bipede  diagonal  direito  —  temos  infallivelmente  passado  a  tro- 
tar sobre  o  bipede  diagonal  esquerdo.  Para  se  voltar  a  trotar 
sobre  o  bipede  diagonal  direito,  empregam-se  os  meios  in- 
versos. 

Poderá  á  primeira  vista  parecer  pouco  provável  que  por 
uma  tão  simples  passagem  do  trote  á  inglesa  para  o  trote  fixo 
ou  à  portugueza,  se  assim  o  quizerem  denominar,  se  possa 
desencontrar  o  movimento  do  cavalieiro  com  o  do  cavallo,  de 
forma  que,  sem  a  mais  pequena  parada  e  sem  quebra  de  ca- 
dencia, se  eíTectue  a  mudança  do  trote  á  direita  para  o  trote 
á  esquerda  e  vice-versa.  A  verdade  é  porém  que  nenhuma 
difficuldade  se  apresenta  quando  as  passagens  se  executam  a 
tempo  e  com  a  devida  regularidade. 

A  melhor  posição  para  se  montar  um  cavallo  a  trote  á  in- 
gleza  é  aquella  em  que  o  cavalieiro  apoiando-se  nos  estribos, 
que  todavia  devem  andar  mais  curtos  que  de  ordinário,  se  le- 
vanta do  seilim  n'uma  direcção  um  quasi  nada  inclinada  para 
diante,  de  maneira  que  a  sua  linha  de  gravitação  não  deixe  de 
passar  pela  linha  imaginaria  que  vai  de  um  estribo  ao  outro. 
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As  mãos  de  unhas  a  baixo,  próximas  uma  da  outra  e  a'uma 
■altura  conveniente  da  cernelha  do  animal,  regularão  por  meio 
das  rédeas  do  pelham  ou  bridão  o  andamento,  que  deve  ser 
largo,  franco  e  compassado  ^. 

As  pernas  cahindo  a  prumo  do  joelho  para  baixo  unir-se- 
hão  quanto  po-^sivel  á^  abas  do  sellim.  Toda  e  qualquer  posi- 
ção que  não  seja  esta,  além  de  prejudicar  a  regularidade  do 
andamento,  dá  ao  cavalleiro  um  certo  ar  de  ridiculo  e  desas- 
trado que  por  todos  os  modos  se  deve  evitar. 

Antes  de  passarmos  a  ver  como  se  devem  preparar  os  cavai- 
los  trotadores,  sempre  diremos  que  as  corridas  a  trote  se  não 
fazem  à  toa,  e,  ao  contrario,  tem  leis  e  regras  cuja  infracção 
importa  a  desqualificação  do  trotador.  Além  das  regras  ge- 
raes,  que  são  coramuns  a  todas  as  espécies  de  corridas,  lèm 
as  luctas  de  que  nos  occupamos  prescripções  especiaes. 
Uma  d'ellas,  por  exemplo,  consiste  em  fazer  parar  o  cavallo, 
obrigando-o  a  dar  uma  volta  completa  no  mesmo  terreno,  to- 
das as  vezes  que  por  ardência  ou  por  impericia  do  cavalleiro 
quebra  o  trote,  isto  é,  passa  para  o  galope.  Em  alguns 
cluhs  onde  se  não  é  tão  exigente,  basta  apenas  que  o 
animal,  que  passa  para  o  galope,  pare  e  parta  immediatameQ- 
te  a  trote.  Para  os  cavallos  que  disputam  estas  corridas  engata- 
dos a  trens  de  duas  rodas,  que  são  os  preferiveis  pela  sua  le- 
veza e  que  se  denominam  sulkys,  apenas  consiste  em  os  fa- 
zer parar  e  recuar  alguns  decimetros  immedialamente  que  to- 
mam o  galope. 

Para  bem  se  avaliar  da  regularidade  ou  irregularidade  cora 
que  os  trotadores  luctam  n'esta  espécie  de  corridas,  é  costume 
nomear-se  um  numero  de  commissarios  igual  ao  numero  de 
cavallos,  de  forma  que  cada  observador  possa  verificar,  com  a 
ajuda  do  seu  binóculo,  se  o  cavallo  que  lhe  foi  destinado  fal- 
tou ás  condições  exigidas. 


1  N.i  Aliemanha  ensiaa-se  o  troto  chamado  á  ingleza  de  uma  ma- 
neira muito  dilTerente,  e  se  não  dá  ao  cavallo  maior  velocidade  torna 
talvez  o  cavalleiro  mais  seguro  e  mais  elegante.  Em  logar  do  cavallei- 
ro se  ineliiiar  para  diante,  de  se  levantar  do  sellim  c  de  se  firmar  nos 
estribos  um  pouco  curtos,  toma  pela  escola  allemã  a  posição  vertical, 
deixa-se  levar  pelos  moviuienlos  do  cavallo,  firina-se  ligeiramonte  nos 
estribos  um  pouco  compridos,  afasta  os  cotovelos  do  corpo  e  apoia 
os  antebraços  contra  o  ventre.  Quanto  aos  movimentos  do  corpo,  só 
os  da  cintura  para  baixo,  uma  espécie  de  flexão  de  rins  a  cada  iiasso 
de  trote,  é  ijue  lhe  são  permittidos. 

11."  Anno.  12 
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Preparação  dos  trotadores 

As  corridas  a  trote  exigem  já  não  diremos  uma  tão  rude 
preparação  como  as  corridas  planas  a  galope,  mas  um  exercí- 
cio prudente  e  progressivo  que  tonifique  e  torne  resistente  o 
organismo  do  cavallo,  de  forma  que,  sem  se  arruinar,  po>sa 
augmentar  a  violência  do  trote  levado  ao  ultimo  extremo  e 
durante  alguns  kilometros. 

Para  se  levar  um  cavallo  trotador  a  este  estado,  e  quer 
tenha  de  entrar  em  lucta  contra  um  ou  mais  competidores, 
quer  tenha  de  correr  só  ou  contra  o  tempo,  como  em  lingua- 
gem do  lurf  se  costuma  dizer,  é  primeiro  que  tudo  necessário 
conhecer  não  só  a  sua  natureza  e  condições  de  robustez  em 
que  se  encontra,  mas  a  extensão  da  corrida  em  que  tiver  de 
tomar  parte. 

Se  a  corrida  fur  curla,  de  dois  ou  três  kilometros  por 
exemplo,  e  se  o  animal  se  apresentar  são  e  vigoroso,  não  ha 
necessidade  de  prolongar  a  preparação  nem  de  a  levar  a 
um  grào  de  apuro,  como  quando  a  lucta  tiver  o  duplo  ou  o 
triplo  d'aquella  que  apresentamos.  Um  mez  pouco  mais  ou 
menos  de  um  trabalho  diário  a  passo,  em  que  o  animal  gaste 
uma  hora  de  manhã  outra  de  tarde,  e  dois  ou  três  dias  de 
trote  por  semana  durante  os  primeiros  tempos  da  preparação, 
parece-nos  ser  o  suíficiente  para  dar  a  necessária  condição 
para  estas  luctas.  No  trabalho  da  ultima  semana,  exceptuando 
a  véspera  da  corrida,  que  será  exclusivamente  reservada  para 
os  passeios  a  passo  de  manhã  e  de  tarde,  deve  o  animal  não  só 
fazer  mais  exercício  a  passo,  mas  trotar  todos  os  dias,  peio 
menos  uma  vez,  sobre  um  terreno  que  aproximadamente  tiver 
a  distancia  da  pista  official. 

Quando  um  cavallo  não  tiver  perdido,  apesar  dos  exercí- 
cios, uma  parte  da  gordura  que  o  sobrecarrega  inutilmente  e 
lhe  prende  os  movimentos,  será  conveniente  fazel-o  suar  uma 
ou  duas  vezes,  de  modo  que  o  ultimo  suadouro  seja  dado  cin- 
co ou  seis  dias  antes  da  corrida.  Um  purgante  leve  é  tarnbem 
às  vezes  proveitoso  quando  seja  administrado  opportunamenle  *. 


_  1  Quando  falíamos  da  preparação  para  as  corridas  a  galope,  já 
então  tivemos  occasião  de  dizer  como  «e  devem  dar  os  suadouros  e 
purgantes  aos  cavallos  que  d'elles  necessitarn  e  quaes  os  cuidados  que 
demandam,  por  isso  o  leitor  aiii  encontrará,  e  á  falta  de  melhor,  o 
que  em  taes  casos  convirá  observar.  • 
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Pelo  que  respeita  ao  alimento,  que  como  para  a^  corridas  a 
galope  igualmente  se  compõe  de  aveia,  algumas  favas  e  cenou- 
ras, será  dado  três  vezes  ao  dia  e  em  quantidade  correspon- 
dente ao  appetite  do  animal. 

Os  melhores  terrenos  para  se  prepararem  os  cavallos  tro- 
tadores  não  são  por  certo  as  pistas  arrelvadas  nem  tão  pouco 
as  estradas  duras.  Estas,  pela  continuação  dos  exercícios  a 
trote,  pisam  e  arruinam  as  quatro  pei^nas  dos  animaes  e  aquel- 
las  não  lhes  deixam  alargar  o  andamento  nem  desenvolver  a 
máxima  velocidade.  Os  lados  das  estradas  macadamisadas,  isto 
é,  próximo  ás  valetas,  que  geralmente  não  tem  cascalho,  são 
os  terrenos  que  se  devera  preferir  quando  estejam  desobstruí- 
dos e  sejam  horisontaes  quanto  possível. 

Para  se  preparar  um  trotador,  para  corridas  de  maiores 
distancias,  o  que  ha  a  fazer  é  prolongar  a  preparação,  sub- 
metlendo  o  animal  ao  regimen  de  que  vimos  fallando  com 
bastante  antecipação  do  dia  da  corrida.  Com  dois  ou  três  me- 
zes  de  um  regimen  prudente  e  progressivo  já  se  pôde  fazer 
de  um  cavallo  apropriado  para  estas  luctas  um  trotador  de  pri- 
meira ordem.  O  essencial  é  não  levar  o  animal  a  desenvolver 
o  máximo  da  sua  velocidade  senão  muito  gradualmente,  pois 
do  contrario  pôde  arruinar-se  ou  ultrapassar  a  condição^  o  que 
succede  frequentemente  quando  os  cavallos  são  preparados 
por  pessoas  inexperientes. 

Gomo  para  as  corridas  a  galope,  o  passo  constituirá 
igualmente  a  base  da  preparação  racional  do  cavallo  trota- 
dor. 

Pelo  que  respeita  à  preparação  dos  cavallos  destinados  a 
disputar  estas  corridas  engatados,  o  mais  pratico,  e  segundo  a 
opinião  de  pessoas  competentes,  consiste  em  os  amestrar  pri- 
meiro a  um  trem  de  duas  rodas,  dando-lhe  o  resto  da  prepa- 
ração a  cavallo  como  se  tivessem  de  correr  montados.  Ainda 
assim  não  deixará  de  ser  prudente  que  uma  vez  por  outra, 
especialmente  na  proximidade  das  corridas,  se  lhes  dé  algum 
exercício  ao  trem,  pois  melhor  se  confirmarão  na  sua  prepa- 
ração. 

Como  já  tivemos  occasião  de  dizer,  os  trens  mais  apro- 
priados para  um  cavallo  poder  disputar  estas  corridas  são  os 
sulkys,  que  são  extremamente  leves,  não  chegando  alguns  a 
pesar  mais-  de  10  kilos,  com  especialidade  os  sulkys  america- 
nos, que  dizem  ser  superiores  aos  inglezes. 

Quantos  aos  arreios,  costumam  ser  de  couro  do  mais  fino 
e  flexível,  devendo  a  colieira  ser  substituída  por  um  peitoral 
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que  tem  sobre  aquella  a  vantagem  de  não  prender  os  movi- 
mentos das  espáduas.  Era  alguns  paizes  da  America  do  Norte 
o  boccado  do  bridão  costuma  ser  de  couro  ou  de  borracha,  e 
o  facto  é  que  os  cavallos  dão-se  admiravelmente  bem  com  es- 
ta embocadura. 

Se  não  somos  mais  extensos  sobre  esta  parte  do  turf,  cu- 
ja importância  não  desconhecemos,  quer-nos  todavia  parecer 
que  o  que  Gca  dito  dará  uma  idéa  dos  processos  a  empregar 
para  preparar  os  cavallos  trotadores. 

Guimarães. 

J.  Martins  de  Queiroz. 
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PRIMEIRA  SÉRIE 
IMoedas  pax*a  o  continente 

D.  Pedro  V 

267.  PETRVS  •  V  •  PORTVG  •  ET  •  ALGARB  •  REX  •  Cabe- 

ça do  monarcha  á  direita,  e  por  baixo  as  ini- 
ciaes  do  nome  do  gravador  F.  B.  F.  (Francisco 
de  Borja  Freire). 
R."  Armas  do  reino  com  o  manto  real  em  pavilhão, 
servindo  de  ornamento  ao  escudo,  e  no  exergo  a 
indicação  do  valor  Ij^OOO  REIS.  AV.  Decimo  de 
coroa. 

268.  PETRVS  •    V  •   PORTVG  •    ET  •  ALGARB  •   REX  •  Ca- 

beça do  monarcha  á  direita,  e  por  baixo  as  ini- 
ciaes  do  gravador  F.  B.  F. 
R.°    Armas  do  reino  com  o  manto  real  em  forma  de 
pavilhão,  servindo  de  ornamento  ao  escudo,  e  no 
exergo  o  valor  500  REIS.  AR.  Cinco  tostões. 
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269.  PETRVS  •  V  •  PORTVG  •  ET  •  ALGÂRB  •  REX  •  Ca- 

beça do   monarcha   à  direita,  e  por  baixo  as  íqí- 
ciaes  do  nome  do  gravador  F.  B.  F. 
R."*     Dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  carvalho,  e  em 
duas  linhas,  200  REIS.  AR.  Dois  tostões. 

270.  Semelhante  ao  antecedente,  sendo  o  valor  marcado  100 

REIS.  AR.  Tostão. 

271.  PETRVS   .    V    •    PORTVG    :    ET  •    ALGARB    :    REX  • 

1861. 
R."     Dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  carvalho,  em 
duas  linhas,  50  REIS.  AR.  Meio  tostão. 

D.  Luiz  I 

272.  LVDOVICVS  :  I  :  PORTVG  :  ALGÂRB  :  REX  +.  Busto 

do  rei  á  esquerda,  e  por  baixo  a  data  1865. 
R.°    Armas  do  reino  entre  duas  palmas,  e  no  exergo  a 
indicação    do   valor    500   REIS.    AR.    Cinco   tos- 
tões. 

273.  LVDOVICVS  •  I  •  PORTVG  :  ET  :  ALGARB  :  REX  • 

Cabeça  do  monarcha  á  esquerda,  e  por  baixo  as 
iniciaes  do  nome  do  gravador  F.  A.  C.  [Frederico 
Augusto  Campos). 
R.°    Dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  carvalho,  em 
duas  linhas,  200  REIS.   AR.  Dois  tostões. 

274.  Outro  exemplar  differente  no  busto. 

275.  Semelhante,  sendo  o  valor  100,  e  o  busto  como  o  das 

moedas  de  cinco  tostões.  Tostão. 

276.  ^   LVDOVICVS  .   I  -PORTVG  :  ET  •  ALGARB  :  REX  • 

No  campo  a  data  encimada  pela  coroa  real  entre 
duas  estrellas  de  seis  raios,  e  por  baixo  outra  es- 
trella. 
\\.°    Dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  carvalho,  em 
duas  linhas,  50  REIS.  AR.  Meio  tostão. 

277.  LVDOVICVS  •  I  •   DEI  >í<  GRATIA  •  Armas  do  reino  com 

o  escudo  ornamentado. 
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R.°  ^  PORTVGALI  •  ET  •  ALGÂRBIORVM  ■  RE  ^.  No 
campo,  dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  carvalho, 
XX,  indicativo  do  valor  em  reis,  e  por  baixo  a  da- 
ta. E.  Vintém. 

278.  Semelhante,   sendo   o   seu   valor  marcado    X.   M.  Dez 

reis. 

279.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  V.  Cinco  reis. 

280.  Semelhante,   sendo  o  seu  valor  marcado  líl.  Três  reis. 


SEGUNDA    SÉRIE 
MIoeclas  para  as  colónias 

Ilhas  dos  Açores  e  Madeira 
D.  José  I 

281.  lOSEPHDS  .  I  .  D  .  G  .  >í<  PORT  •  ET  -  ALG  •  REX.  No 

campo  -[*]-  {Josephus  primus);  por  cima  a  co- 
roa real,  á  esquerda  17  e  á  direita  50  marcando 
o  anno,  e  em  baixo  X,  indicativo  do  valor,  entre 
dois  florões  que  servem  de  terminação  a  dois  se- 
mi-circulos  de  pontos  que  acompanham  a  legenda 
da  orla. 
R.°  PICUNIA  INSULANA.  Quinas  dentro  de  duas  pal- 
mas, tendo  por  cima  a  corua  real  entre  dois  flo- 
rões. yE.  Dez  reis. 

282.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado  V,  e  a  data  1-751.  M. 

Cinco  reis. 

D.  Maria  I 

283.  +  MARIA  :  I  :  D  :  G  :  PORT  :  ET  :  ALG  :  REGINA  +. 

Armas  do  reino,  lendo  à  esquerda  o  valor  300,  e  á 
direita  a  data  1795. 


d  62 


R.«  +  IN  :  HOC  :  SIGNO  :  VINCES  +.  Cruz  da  or- 
dem de  Christo  cora  estreitas  nos  ângulos.  AR. 
Três  tostões. 

284.  +  MARIA  :  I  :  DRI  :  GRATIÂ  +.  Armas  do  reino  com 

ornatos. 
R.»     -f  PORTUGALLE  :  ET  :  ALGARRIORVM  :  REGINA 
-}-.  No  campo,  dentro  de  uma  coroa  de  carvalho, 
20,  indicativo  do  valor,  tendo  por  cima  uma  es- 
trella  e  por  baixo  o  anno  1795.  M.  Vintém. 

285.  Semelhante,  tendo  por  indicativo  do  valor  5,  entre  dois 

florões.  M.  Cinco  reis. 


D.  Maria  II 

286.  +  MARIA  •  II  •  D  •  G  •  PORT  •  ET  •  ALG  •  REGINA  • 
Armas  do  reino  com  o  escudo  oval,  ornamentado. 
R.»  +  UTILITATI  :  PUBLICíE  :  ILHA  :  TERCEIRA.  No 
campo,  dentro  de  uma  corua  de  louro,  80,  indi- 
cando o  primitivo  valor,  e  por  baixo  o  anno  1829. 
—  BR.  Moeda  obsidional  de  bronze,  de  oitenta  reiSf 


ou  maluco 


\ 


287.    MARIA  •   II  i    DEI  •  GRATIA.  Armas  do  reino  ornamen- 

R."  ^  PÒRTUGALIyE  •  ET  •  ALGARBIORU.M  •  REGINA. 
No  campo,  dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  car- 
valho, 20,  indicativo  do  valor,  tendo  por  cima 
um  florão  e  por  baixo  o  anno.  E.  Vintém. 


^  Moeda  mandada  cunhar  pela  junta  provisória  que  governou  a 
ilha  Terceira  em  nome  de  D.  Maria  ii,  em  consequência  da  escassez 
de  meios  pecuniários  para  occorier  ás  grandes  despezas  feitas  com  a 
guarnição  militar.  A  oíBcina  monetária  foi  creada  em  1829  na  cidade 
de  Angr;»,  e  n'ella  se  reduziram  a  dinheiro  os  sinos  dos  conventos, 
fundindo-se  então  em  areia  esta  espécie  de  moeda,  com  o  valor  de  oi- 
tenta reis,  o  qual  depois  subiu  a  cem.  O  povo  chamava  malucos  a. es- 
tas moedas,  por  ser  esse  o  nome  que  elle  dava  aos  que  acreditavam 
n'ella.  {Aragão,  vol.  n,  pag.  200). 
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288.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado    10.  E.   Dez 

reis. 

289.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  5.  M.  Cinco 

reis. 

Para  a  ilha  da  Macieira 

290.  MARIA  :  II  :  D  :  G  :  PORTUG  :  ET  :  ALG  :  REGINA.  Ar- 

mas do  reino  ornamentadas. 
R.*-     PEGUNIA   :   MÂDEIUENSIS.   No  campo,  dentro   de 
uma  coroa  de  videira,  XX,  indicativo  do  valor  em 
reis,  e  no  exergo  o  anno  1842.  M.  Vintém. 

291.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado  X.  E.  Dez  reis. 


D.  Luiz  I 
Para  os  Açores 

292.  -f   LUDOVICUS  :  I  :  DEI  :  GRATIA  -{-.  Armas  do  reino 

com  ornato. 
R.°  +    PORTUGALLE   :  ET  :  ALGARBIORUM  :  REX  -f . 
No  centro   de  dois  ramos  o  valor  20,   lendo  por 
baixo  a  data  1865.  E.  Vintém: 

293.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  10.  M.  Dez 

reis. 

Africa  portugueza 
D.  José  I 

294.  lOSEPHUS  •   I  •    D  •  G  •  P  •  REX  •  ET  •   D  •  AF  •  OR. 

Armas  do  reino,  tendo  a  coroa  real  entre  as  le- 
tras numeraes  do  anno  17-55  ;  à  esquerda  do  es- 
cudo, entre  dois  pontos,  400,  e  á  direita,  tam- 
bém entre  dois  pontos,  dois  florões. 
R.°  STJBQ.  —  SÍGN.  —  NATA  —  STAB.  Esnhera  as- 
sente na  cruz  da  '  rdem  de  Ghristo,  que  corta  a 
legenda.  E.  Quatrocentos  reis  ou  cruzado. 
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295.  lOSEPHUS  •   I  •   D  •  G  •    RRX  •   P  •  ET  •  D  •  GUINE^E. 

Armas  do  reino  com  oraalos. 
R."     AFRICA  •  PORTUGUEZA.  1730.  No  centro  de  uma 
coroa  de  louro,  8.  AR.  Oito  maculas. 

296.  Semelhante,   sendo   o   valor   marcado  6.  AR.  Seis  ma- 

culas. 

297.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  2,  E.  Duas  ma- 

culas. 

298.  lOSEPHUS  •    I  •    D  •   G  •    REX  •   P  •    ET  •    D  •   GUINE. 

Armas  do  reino  sobre  a  esphera. 
R.°     AFRICA  PORTUGUEZA.    1763.   No  centro  -MAGU- 
TA-I  em  três  linhas  e  com  estrellas  aos  lados.  jE. 
Macula. 

299.  Outro  exemplar  com   o    carimbo  das  armas  do  reino 

para  lhe  augmentar  o  valor.  E. 

300.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  MACU-TÂ  |.  E. 

Meia  macuta. 

301.  Outro  exemplar  com  carimbo.  E. 

302.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  MACUTA  l.  E. 

Quarto  de  macuta  ou  equipaga. 

303.  Outro  exemplar  carimbado. 

304.  Semelhante,   tendo  no   reverso  cinco  estrellas.   V.   E. 

Pano . 

(Continua). 

J.  Freitas  Costa. 


DOCUMENTOS    INÉDITOS 

DOS 

SÉCULOS     Xil-XV 
(Continuado  da  pag.  71) 


mosteiro  de  souto 

CXIV-XLYIe 
1338 

Venda  do  casal  da  Via-Cova,  sito  na  freguezia  da  S.  Pedro  de  Jugueiros 

In  nomine  domini  amen.  Sabham  todos  que  nos  Atronsos 
martinz  procurador  em  Gujmaraens  e  Pedro  martinz  dito  perro 
de  Siluares  procuradores  de  Goaçale  annes  da  Texejra  e  de 
ssa  molher  Domingas  perez  per  huma  procuraçom  que  tal  he. 
—  Sabbam. . . .  quantos  esta  preserjte  procuraçom  uirem  e  leer 
ouuirem  que  nos  Gonçale  annes  da  Texejra  e  Domingas  pe- 
rez  molher  uizinos  de  Gujmaraens  fazemos  e  stabelecemos  e 

ordinhamos  por  nossos  pertos  procuradores  uerdadeiros  lijdimos 
em  como  eles  melhor  e  mais  compridamente. . . .  seer  e  mais 
ualer  Aironsso  martinz  procurador  no  concelho  de  Gujmaraens 
e  Pedro  martinz  de  Siluares  os  portadores  desta  presente  pro- 
curaçom anbos  enssenbra  que  eles  por  nos  e  em  nossos  no- 
mes possam  vender  o  nosso  Casal  que  nos  auemos  no  uai  de 
Sendim  o  qual  casal  chamam  da  uia  coua  na  ílVejguisia  de 
ssam  Pedro  de  Jugeiros  do  julgado  de  Ifelgejras  o  qual  casal 
de  nos  trage  enplazado  Johanne  aimes  e  ssa  molher  Margarida 
fifernandez  moradores  na  dila  ífrejguisia  e  que  o  possam  ven- 
der a  quem  quiserem  e  por  quanto  preço  e  reuora  eles  por 
bem  teuereni  e  que  possam  meter  en  posse  aquela  pessoa  ou 
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pessoas  a  quem  venderem  o  dito  casal  com  sas  perteenças  e 
que  possam  receber  o  preço  ou  preços  e  reuora  por  que  o 
uenderem  e  darem  por  quite  ou  por  quites  aquele  ou  aqueles 
de  que  os  receberem  e  que  mandem  ende  fazer  carta  ou  car- 
tas stromento  ou  stromenlos  da  dita. . . .  e  posse  e  entrega  que 
ffezerem  e  reuorarem  a  dita  venda  e  que  mandem  poer  na 
dita  carta  de  venda  quaes. . . .  ílirmidoens  eles  quiserem  e  por 
bem  teuerem  e  pêra  todalas  outras  cousas  e  cada  huma  delas 
em  esto  fíazer  assj  como  o  nos  faríamos  e  fazer  poderíamos 
se  per  nossas  pessoas  presentes  íTossemos  ainda  que  taes  cou- 
sas seiam  que  mester  aiam  speçial  mandado  e  nos  aiiemos  e 
aueremos  por  ffirme  e  por  stauel  pêra  senpre  todalas  cousas 
e  cada  huma  delas  que  poios  ditos  nossos  procuradores  ffor 
ffeito  e  ordinhado  nas  ditas  cousas  e  en  cada  huma  delas  so 
obligaçom  de  todos  nossos  beens  feita  a  procuraçom  na  Cida- 
de do  Porto  quatorze  dias  dabril  Era  de  mil  e  trezentos  e  se- 
teenta  e  seix  annos  testemunhas  Affonsso  steuez  raso  Steuam 
eanes  caldejrejro  vizinos  do  Porto  Domingos  martinz  homem 
de  Ruj  vaasquez  caualejro  Affonsso  gonçaluez  fíilho  do  dito 
Gonçale  eanes  e  outros  e  eu  Ifernara  perez  tabeliom  delrej  na 
dita  Cidade  que  a  esto  presente  ffoj  e  a  rogo  dos  ditos  Gonçale 
annes  e  ssa  molher  esta  procuraçom  screuj  e  meu  signal  hj 
pugi  que  tal  he.  —  Nos  ditos  Affonsso  martinz  e  Pedro  martinz 
procuradores  sobreditos  em  nome  e  por  os  ditos  Gonçale  an- 
nes e  ssa  molher  per  poder  da  dita  procuraçom  e  per  sseu 
mandado  e  outorgamento  vendemos  a  uos  Martira  annes  coo- 
nigo  de  Gujmaraens  lector  de  Gramática  o  casal  que  os  ditos 
Gonçalo  annes  e  ssa  molher  Domingas  perez  ham  no  vale  de 
Sendim  o  qual  casal  chamam  da  via  coua  que  iaz  na  ffrejgui- 
sia  de  Sam  Pedro  de  Jugejros  julgado  de  ffelgejras  que  he  con- 
teúdo na  dita  procuraçom  per  hu  el  melhor  poderdes  auer  e 
achar  de  monte  eo  ffonte  cora  casas  vinas  deuesas  aruores  au-- 
trás  (?)  augoas  rossios  terrenos  rotos  e  por  rromper  e  monta- 
dos e'  com  todos  seus  derejtos  e  perteenças  e  entradas  e  saj- 
das  e  com  todas  ssas  rendas. . . .  derejtos  e  derejturas  e  proes 
que  Deus  hj  der  e  acreçeutamento  por  preço  que  dé  uos  rre- 
rebemos  conuem  a  ssaber  quatrocentas  e  cincoenta  libras 
de  dinheiros  portuguezes  e  três  libras  de  reuora  do  qual 
preço  e  reuora  a  nos  nada  nom  íTicou  por  dar....  e  aia- 
des  uos  por  ende  pêra  senpre  e  todos  nossos  sucçesso- 
res  e  quem  a  uos  aprouuer  o  dito  casal  como  dito  he 
e  ffaçades  ende  o  que  uos  aprouuer  e  quem  contra  esto  ffor 
nom  Ihj  ualha  e  quanto  demandar  ou  enbargar  outro  tanto  em 
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dobro  componha  e  de  mais  pejle  a  uos  ou  a  quem  uossa  uoz 
ouuer  quinhentos  soldos  dubridos  e  a  pea  leuada  ou  nom  esta 
venda  e  caria  todauia  valer  e  ílicar  e  seer  ffirme  e  slauel  pêra 
senpre  como  dito  he  treita  a  carta  em  Gajmaraens  quinze  dias 
do  mes  dabril  Era  de  mil  e  trezentos  e  seleenta  e  seix  annos. 
testemunhas  Lourenço  domingues  dito  coelho  Nicolao  giraldes 
seu  vizino  mercadores  Joham  barroso  Vaasco  rrodrigues  aif;ija- 
tes  e  eu  Thomé  aíTonsso  tabeliom  de  Gujmaraens  esta  caria 
screuj  com  traslado  da  dita  procurapom  per  mandado  dos  ditos 
affonsso  martinz  e  Pedro  martinz  e  aqui  meu  signal  aqui  pugi 
que  tal  he  en  testemojno  de  -|-  verdade. 


CXV-XLYlFi 
1338 

Paga  e  quitação  úa  venda  do  casal  da  Via-Cova,  sito  na  freguezia  ds  Jugusiros 

Sabham  todos  que  nos  affonsso  martinz  procurador  em 
Gujmaraens  e  Pedro  martinz  de  Siluares  procuradores  de  Gon- 
pale  annes  de  Texejra  e  de  Domingas  perez  ssa  molher  per  huraa 
procurafom  abastosa  pêra  receber  e  quitar  ífeita  per  maom'de 
ífernam  perez  tabeliom  da  Cidade  do  Porto,  conhoscem  e  con- 
iressam  que  rrepebemos  de  Martim  annes  coonigo  de  Gujmaraens 
quatrocentas  e  çincoenta  e  três  libras  de  dinheiros  portugue- 
zes  em  nome  e  por  os  ditos  Gonçale  annes  e  ssa  molher  que 
ssom  do  preço  e  rreuora  do  casal  de  Sendim  que  Ihjs  vende- 
mos que  era  dos  ditos  Gonçale  annes  e  ssa  molher  e  oulorga- 
manos  ende  por  bem  pagados  e  por  bem  entregues  e  renun- 
ciamos a  lej  dauer  nom  coutado  e  rreçebudo  que  nom  possa- 
mos dizer  que  as  ditas  libras  nom  rreçebemos  e  per  poder  da 
dita  procuraçom  damolo  ende  por  quite  e  por  liure  pêra  sen- 
pre e  quem  contra  esto  veer  pejte  a  ele  ou  a  quem  ssa  uoz 
ouuer  quinhentos  soldos  e  esto  ualer  como  dito  he.  ireito  iloj 
em  Gujmaraens  dez  e  ojto  dias  dabril  Era  de  mil  e  trezentos  e 
seteenta  e  seix  annos.  testemunhas  Lourenço  coelho  Gonçalo 
annes  da  Porta  Domingos  doraiugues  seu  jenrro  mercadores  dom 


Está  eseripto  no  mesmo  pergaminho  do  antecedente. 
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Domingos  domingues  priol  do  mostejro  de  Souto  e  outros  e  eu 
Thomé  affonso  tabeliom  de  Gujmaraens  este  strumento  screuj 
e  meu  signal  aqui  pugi  que  tal  lie  -f . 


CXVI-XLAa  a 
1338 

Substabelecimento  de  procuração  feito  em  Coimbra 

Sabham  todos  como  vjnte  e  ojto  dias  dabril  da  Era  de  mil 
e  trezentos  e  sateenta  e  sejs  anos  na  cidade  de  Cojmbra  pe- 
rante Gonçalo  ffernandes  aluazil  da  dita  cidade  seendo  na  cassa 
hu  se  íTaz  o  Concelho  ouiiindo  os  prejtos  en  presença  de  mjm 
Martim  steues  publico  tabelijom  de  nosso  senhor  ElRej  na  dita 
cidade  e  das  testemunhas  adeante  scriptas  huum  homem  que 
se  dezja  per  nome  Martim  entrado  vezinho  de  Stremoz  apre- 
sentou e  per  mjm  dito  tabelijom  ffez  leer  huma  procuraçom 
ffejta  e  assignaada  per  maaom  de  Joham  domingues  tabelliom 
de  Stremoz  segundo  en  ela  parecia  da  qual  o  tehor  tal  he. 
Sabham  quantos  esta  procuraçom  uirem  como  eu  Aldouça  lou- 
re»po  ífilha  de  Lourenço  martinz  morador  en  Stremoz  ffaço 
e  hordinho  e  stabelesco  por  meu  certo  procurador  Ijdimo 
e  auondosso  soíGciente  abastosso  assj  como  melhor  e  raajs 
conpridamente  pode  e  deue  seer  e  majs  ualler  Martim  en- 
trado vezinho  destremoz  portador  desta  procuraçom  pêra 
demandar  beens  e  eranças  assj  moujs  como  rraiz  que  eu 
ej  e  de  derejto  deuo  auer  en  Gujraaraaens  e  en  seu  termho 
e  en  os  outros  legares  du  os  ditos  beens  fforem  achados 
a  qual  ou  a  quaes  pessoa  ou  pessoas  teentes  ou  enbargan- 
tes  03  ditos  beens  per  dante  as  justiças  dos  legares  du  os 
ditos  beens  fforem  achados  os  quaes  beens  a  mjm  aeaeçe- 
rora  da  parte  de  Tareiga  peres  auoo  de  mjm  Aldonça  lou- 
renço  ou  per  dante  nosso  senhor  EiRej  ou  per  dante  sa  corte 
ou  per  dante  seu  sobre  juiz  ou  sobre  juizes  ouuidor  ou  ouui- 
dores  ou  per  dante  outro  ou  outros  juiz  ou  juizes  que  o  ffeito 
aiam  douujr  e  demandar  e  deffender  pedir  rreçeber  aujr  com- 
poer  quitar  obligar  recussar  rreconujr  comprometer  eixeiçom 
ou  eixeçoens  poer  e  ouujr  sentença  ou  sentenças  assj  por  mjm 
como  contra  mjm  assj  interlucutorias  come  diffinjtivas  e  apelar 
e  a  apelaçora  ou  apelaçoens  seguir  e  jurar  en  minha  alma  ju- 
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ramento  qualquer  que  o  derejto  mandar  e  da  outra  parte  o 
rreçeber  se  mester  ffor.  E  douihj  conprido  poder  pêra  meter 
vogado  ou  vogados  procurador  ou  procuradores  quantos  quiser 
e  ujr  que  Ihj  íTaz  mester  e  reaogalos  cada  que  quiser  e  depojs 
da  rreuogaçom  o  officio  da  procuraçom  en  sj  ffllhar  e  da!o  a  quem 
quiser.  E  douihj  conprido  poder  pêra  partir  e  demarcar  os  ditos 
beens  com  aqueles  com  que  os  de  derejto  aiam  de  partir  e  mar- 
cos meter  e  sortes  dejtar  e  escanbhar  e  almoedar  e  almoeda  en 
sj  ffilhar  e  a  outrem  a  dar  e  dou  conprido  poder  ao  dito  meu 
procurador  que  possa  uender  os  ditos  beens  todos  ou  parte 
deles  a  quem  quer  que  lhos  queira  conprar  e  pêra  rrepeber  o 
preço  ou  preços  daquel  ou  daqueles  a  que  os  uender  e  man- 
dar íTazer  ende  carta  ou  carias  de  pura  vendiçom  per  maaom 
de  qualquer  tabelljon  que  esta  procuraçom  ujr  ao  qual  eu 
rogo  e  mando  que  as  faça  e  as  registe  era  seu  liuro  segundo 
seu  costume  e  as  rreuore  en  meu  nome.  E  ffazer  e  dizer  o 
procurador  todalas  coussas  e  cada  huma  delas  tam  bem  e  tam 
conpridamente  como  se  eu  per  minha  pessoa  presente  íTosse  e 
o  ííezesse  e  dissesse  e  procurasse  posto  que  rrequeira  speçial 
mandado.  Eu  ej  e  auerej  por  ffirme  e  por  stauel  pêra  todo 
senpre  todalas  cousas  e  cada  huma  delas  que  pelo  dito  meu 
procurador  ou  per  aquel  ou  aqueles  que  el  tfezer  en  seu  logo 
forem  feitas  e  ditas  e  procuradas  nas  cousas  suso  ditas  e  en 
cada  huma  delas  so  obligaraento  de  todolos  meus  beens.  tes- 
temunhas Joham  domingues  teçelam  Joham  peres  procurador 
Slevam  peres  çapatejro  Joham  annes  ffeita  en  Síremoz  nas 
cassas  de  mjm  tabelliom  catorze  dias  dabril  Era  de  mil  e  tre- 
zentos e  ssaleenta  e  sejs  anos  Eu  Joham  domingues  tabelliom 
delRej  en  Stremoz  per  mandado  e  per  outorgamento  da  dita 
Aldonça  lourenço  esta  procuraçom  screuj  e  meu  signal  aqui 
pugj  que  tal  he  en  testemoinho  de  uerdade.  A  qual  procura- 
çom per  lehuda  o  dito  Martim  entrado  disse  que  a  entendia  den- 
ujar  a  alguuns  legares  e  que  se  temjade  se  perder  per  alguum 
caiom  que  poderja  rrecreçer  e  pedia  ao  dito  Aluazil  que  desse 
a  mjm  dito  tabelljom  sa  octoridade  qua  lha  turnasse  en  publi- 
ca íforma  so  meu  signal  e  o  dito  Aluazil  vista  e  examinada  a 
dita  procuraçom  deu  a  mjm  dito  tabelljom  sa  octoridade  que 
lha  turnasse  en  publica  íforma.  E  Jogo  o  dito  Marlira  entrado 
per  poder  e  octoridade  da  dita  procuraçom  en  seu  logo  e  en 
nome  da  dita  Aldonça  lourenço  so  stabeleçeo  por  procurador 
Martim  peres  clérigo  Ihesourejro  da  Eigreia  de  santiago  de 
Cojmbra  en  todalas  cousas  contehudas  na  dita  procuraçom  e 
deulhj  lodo  o  poder  que  a  el  na  dita  procuraçom  era  dado.  E 
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presente'^  fforom  Gil  ffernandes  vogado  Lourenço  gomes  pro- 
curador no  Concelho  Pêro  salnadores  Joham  lourenço  e  Joham 
lopes  tabelljoens  e  outras  teslenaunhas.  E  item  no  sobredito 
dia  e  era  na  dita  cidade  nas  cassas  hu  ora  poiíssa  meestre 
Ponço  phissico  en  presença  de  mjra  Martim  steues  tabelljom 
sobredito  e  as  testemunhas  adeante  scriptas.  Tarejga  lourenço 
natural  destremoz  ffez  seu  procurador  o  dito  Martim  peres  clé- 
rigo assj  como  na  sobredita  procuraçom  da  dita  Aldonça  lou- 
renço era  contehudo  e  deulhj  todo  o  poder  que  a  dita  Aldon- 
ça lourenço  na  dita  sa  procuraçom  deu  ao  dito  Martim  entrado 
seu  procurador.  E  prometeu  a  auer  ffirme  e  slauil  so  obliga- 
mento  de  todos  seus  beens  que  quer  que  pelo  dito  seu  procu- 
rador ffor  ffeito  e  procurado  nas  cousas  suso  ditas  e  eu  cada 
huma  delas  ou  pelo  seu  stabeleçudo  ou  so  stabeleçudos.  E 
presentes  fforam  Pêro  martinz  natural  dobricejros  (?)  e  Pêro 
íFrançes  homem  de  meestre  Ponço  e  outras  testemunhas.  E  eu 
Martim  steues  tabelliom  sobredito  a  esto  presente  ífuj  e  de 
mandado  e  octoridade  do  dito  Aluazil  a  dita  procuraçom  en 
publica  tforma  turnej  e  a  rrogo  da  dita  Tarejga  lourenço  esta 
procuraçom  screuj  e  meu  signal  aqui  íliz  que  tal  -j-  be  en  tes- 
te moinho  das  ditas  coussas. 


CXVII-LI  A 
1340 

Venda  do  meio  casal  da  Torre,  sito  nas  freguezias  de  Souto 
(Santa  Maria  e  Salvador) 

In  dej  nomine  amen.  Sabham  todos  que  eu  Gomez  nuniz 
caualeiro  doutiz  en  meu  nome  e  de  miha  molher  Beatriz 
ífernandiz  cuio  procurador  ssoo  per  poder  duma  procuraçom 
da  qual  o  teor  de  ueruo  a  ueruo  tal  he. — Gonhoscam  quantos 
esta  procuraçom  uirem  como  eu  Beatriz  ífernandiz  molher  de 
Gomez  nuniz  caualejro  doutiz  (faço  e  hordinho  p^or  meu  certo 
procurador  o  dito  Gomez  nuniz  meu  marido,  que  el  por  mjm 
e  en  meu  nome  possa  partir  e  marcar  enprazar  arrendar  ape- 
nhorar  uender  dar  doar  as  minhas  herdades  e  ssuas  que  nos  aue- 
mos  a  qual  quer  pessoa  ou  pessoas  que  el  quiser  e  por  bem  te- 
uer  e  por  quanto  preço  ou  preços  el  quiser  e  por  bem  teuer  e 
que   03  possa  receber  e  dar  por  quite  do  que  receber  e  que 
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possa  ffazer  entregas  mandar  ffazer  cartas  ou  stornnentos  per 
qualquer  tabelliom  que  esta  procurapom  uir  ao  qual  eu  rrogo 
que  as  ffapa  e  pêra  entraar  a  preitos  perante  qualquer  juiz  ou 
juizes  que  por  bem  teuer  contra  qualquer  pessoa  ou  pe>soas 
que  nos  demandar  queiramos  ou  a  nos  e  demandar  queiram 
peia  demandar  deffender  rasoar  contradizer  auijr  conpoer  con- 
prometer  eixeçom...,.  e  pêra  ouuir  sentenpa  ou  ssentenças 
lambem  interlocutórias  come  deífenetiuas  e  pêra  apelar  apela- 
çoens  sseguir  e  pêra  jurar  em  minha  alma  juramentos  quaes 
liij  fforem  demandados  e  pêra  os  dar  aa  parte  contrairá  e  pêra 
ssoeslabeleper  outro  ou  outros  procurador  ou  procuradores  en 
sseu  logo  e  en  nosso  nome  e  pêra  o  reuogar  e  depois  da  re- 
uogaçom  o  cilicio  da  procurafom  de  cabo  en  ssi  ílilhar.  E  eu 
ej  e  auerei  ílirme  e  stauel  pêra  ssenpre  todalas  cousas  e  cada 
huma  delas  que  pelo  dito  meu  procurador  ífor  ífeito  dito  e  pro- 
curado nas  cousas  ssuso  ditas  e  en  cada  huma  delas  sso  obli- 
gaçom  de  todos  meus  beens.  íTeita  a  procuraçom  em  outiz 
vijnte  e  noue  dias  de  setembro.  Era  de  mil  e  trezentos  sateen- 
ta  e  ojto  anos.  testemunhas  Ruj  da  Maya  Domingos  do  monte 
Vaasquo  steuez  Roy  perez  e  outros  e  eu  íTernam  annes  tabel- 
liom da  iíFanta  dona  Branca  na  ssa  terra  de  Vermuj  esta  pro- 
curaçom  screuj  e  meu  ssignal  hj  pugj  que  tal  he.  —  Eu  Gomez 
nunjz  ssobre  dito  per  poder  da  dita  procuraçom  en  meu  nome 
e  da  dita  minha  raolher  vendo  a  uos  Margarida  perez  dita  ^^e 
Vides,  o  nosso  mejo  casal  que  auemos  na  torre  nas  íTreigisias 
de  santa  Maria  de  souto  e  de  ssan  Saluador  de  souto  o  qual 
parte  com  o  mosteiro  de  Sandj  o  qual  de  nos  traie  enprazado 
Steuam  anes  e  ,ssa  molher  com  sseus  dereitos  e  perleenças  de 
monte  en  ffonte  e  entradas  e  ssaidas  nouas  e  antigas  e  mon- 
tes rotos  e  por  ronper  per  hu  el  melhor  poderdes  auer  e 
achar.  Por  preço  nomeado  que  de  uos  rreçebi  cento  e  dez 
raarvidis  uelhos  de  portugal  e  ssa  reuora  caa  tanto  a  mjra  e 
a  uos  prouiic  e  do  preço  nem  da  rreuora  nada  íTicou  por  dar. 
Porende  aiades  uos  e  quem  a  uos  prouuer  a  dita  herdade  co- 
mo dito  he  ífirme  pêra  ssenpre  e  dou  mjm  per  bem  pagado 
dos  ditos  pento  e  dez  marauidis  e  dou  ela  por  quite  deles  e 
dou  poder  a  Pêro  ureua  que  uos  meta  en  posse  da  dita  her- 
dade en  meu  nome  e  da  dita  minha  molher  e  a  dita  (?)  Mar- 
garida perez  jurou  perante  mjm  tabelliom  nas  maaons  de  ÍTran- 
cisco  annes  clérigo  do  tesouro  que  a  dita  herdade  que  a  nom 
queria  pêra  mosteiro  nen  pêra  eigreia  nen  pêra  clérigo  nen 
pêra  pessoa  ecresiastica.  e  quem  contra  esto  IFor  peite  de  pe- 
na aa  parte  stauel  çem  marauidis  uelhos  e  carta  uaier pe- 
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ra  ssenpre.  Ffeila  em  Guimaraens  na  crasta  de  santa  Maria  dez 
dias  doulubro  E.  mil  tresentos  sateenta  e  ojto  anos.  testemu- 
Dhas  Pêro  ureua  Pêro  coelho  Steuam  martinz  abade  do  mos- 
teiro de  Sandj  Pêro  martinz  coonigo  Ffrancisco  annes  do  tesou- 
ro e  outros  e  eu  Marlim  annes  labelliom  de  Guimaraens  a  esto 
ífuj  presente  e  per  mandado  e  outorgamento  do  dito  Gomes 
nunjz  esta  carta  com  o  teor  da  dita  procuraçom  screuj  e  meu 
ssi  -f  nal  hj  pugj  que  tal  he  en  testemoinho  de  uerdade. 


CXVIIl-LIV  A  ' 
1341 

Substabelecimento  de  procuração 

Sabham  todos  como  ojto  dias  de  ffeuereiro  da  Era  de  mil 
tresentos  sateenta  e  noue  anos  na  cidade  de  Cojrabra  en  pre- 
sença de  mjm  Martim  steuez  publico  tabelliom  de  nosso  se- 
nhor elRej  na  dita  cidade  e  das  testemunhas  adeante  scriptas 
Martim  perez  clérigo  procurador  daldonça  lourença  e  de  Tareiga 
lourenço  moradores  deslremoz  segundo  parecia  por  huma  pro- 
curaçom por  poder  desta  procuraçom  so  stabeleçeu  por  procu- 

Vador giraldiz  homem  do  priol  de  santa  qruz  de  Cojmbra 

en  todalas  cousas conteudas  na  dita  procuraçom  e  deulhj 

todo  o  poder  que  a  el  na  dita  procuraçom  polas  sobreditas  he 
dado  ata  que  rreuoge.  testemunhas  que  presentes  foram. , . . 
tabelliom  sobredito  a  esto  presente  íTuj.  e  a  rrogo  do  dito  Mar- 
tim perez  este  strumento  screuj  e  aqui  meu  signal  fiz  que 
tal  he  -f-. 

CXIX-LVa 
1343 

Sentença  acerca  da  deveza  de  Prazins  sobre  que  litigavam  o  prior  do  Souto 
e  o  Chantre  e  Cabido  de  Guimarães 

In  nomine  dominj  amen.  Nouerint  vniuersi  quod  in  causa 
que  uerteuatur  coram  venerabilj  ac  distincto  viro  domno  Jo- 


^    Está  escripto  nas  costas  do  pergaminho  do  documento  n.°  146. 
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hanne  martinj  canónico  ecclesie  bracarensis  ac  reuerendj  pa- 
tris  ac  domini  domni  Gunsaluj  dei  et  apostolice  sedis  misera- 
cione  ejusdem  archiepiscopi  vicário  generalj  inter  venerabiles 
viros  Cantorem  et  Capilulum  ecclesie  vimaranensis  per  vincen- 
tiiim  dominicj  procuratorem  suum  ex  parte  una  et  religiosum 
virum  Dominicum  dominicj  priorem  monasterij  de  SaiUo  ordi- 
nis  sancli  augustinj  Bracarensis  dioecesis  per  aprilem  petri 
procuratorem  suum  ex  altera.  Super  quadara  deííensa  que  di- 
citur  de  Prazijs  paratum  (?)  fuit  processum  quo  concluso  in 
dieta  causa  et  die  assignata  ad  pronunciandum  et  procuratori- 
bus  partium  presentibus,  dictus  vicarius  sedenti  pro  tribunali 
in  claustro  dicte  Ecclesie  bracarensis  in  loco  ubj  audientiam 
ffieri  consueuerat  me  Johanne  petri  tabeilione  bracarense  qui 
dictam  causam  conscribebam  adhibito  et  presente  cum  testibus 
infra  scriplis....  sententiam  suam  in  scriptis  inter  dietas  par- 
tes cujus  tenor  talis  est.  —  In  nomine  dominj  amen.  Cura  du- 
dum....  viro  domno  Valasco  martinj  Hectore  ecclesie  de 
araaens  bracarensis  dioecesis  ac  auditore  reuerendj  patris  ac 
dominj  domnj  Gudsaiuj  dei  et  apostolice  sedis  gratia  sancte 
bracarensis  ecclesie  archiepiscopi.  Inter  venerabiles  viros  Can- 
torem et  Capitulum  Ecclesie  vimaranensis  per  Martinum  domi- 
nici  clericum  chori  dicte  Ecclesie  vimaranensis  procuratorem 
suum  ex  parte  una.  et  religiosum  virum  domnum  Dominicum 
dominicj  priorem  monasterij  de  Saulo  ordinis  sanctj  augustinj 
Bracarensis  dioecesis  per  ífranciscum  iohannis  portionarium  Bra- 
carensem  procuratorem  suum  ex  altera  super  quadam  detfensa 
qui  dicitur  de  Prasij  pro  ut  in  petitione  in  juditio  oblata  coram 
dicto  auditore  ex  parte  dictorum  Cantoris  et  Capitulj  vimara- 
nensis contra  dictum  priorem  de  Saulo  cujus  tenor  talis  est. — 
Coram  uobis  venerabilj  ac  distincto  viro  domno  Valasco  mar- 
tinj rectore  ecclesie  de  araaens  Reuerendj  patris  dominj  ac 
domnj  Gunsaluj  dei  et  apostolice  sedis  miseratione  sancte 
bracarensis  ecclesie  archiepiscopi  auditore  dico  et  propono 
ego  Marlinus  dominicj  procurator  et  procuratorio  nomine 
venerabilium  virorum  Cantoris  et  Capitulj  ecclesie  vimara- 
nensis contra  Religiosum  Dominicum  dominicj  priorem  mo- 
nasterij de  Sauto  ordinis  sancti  augustinj  seu  contra  legi- 
timam personam  pro  eo  in  juditio  interueuientem  quod  cum 
dictum  Capitulum  habeat  et  de  jure  habere  debet  quo- 
dam  casale  situm  in  loco  de  Prazij  parrochia  sancti  Tirsi 
quod  uocant  a  quintaan  in  quo  nunc  morat  et  excolit  Pe- 
trus  dominicj  et  tara  quamdam  deíTensam  que  diuidit  cum 
hereditate   dicti   monasterij   de    Sauto  ex   parte   una  et  ex 
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alia  parte  cum  hereditatibiis  Capituli  memorati  et  diuide  cum 
via  publica  que  uadit  de  quercu  de  plazij  ad  íluuium  auis  sit  a 
decem  annis  citra  et  ultra  de  pertineotijs  dictj  casalis  prefalus 
prior  de  Sauto  noiíiter  videiicet  mense  octobri  de  anno  domini 
millesirno  trecentessimo  quadragessimo  primo  dictos  Gaotorem 
et  CapiUilain  dieta  deífensa  própria  auctoritate  spoliauit  et  in 
ea  se  intrusit  ligoa  et  ffroades  ipsius  usurpat  dilapidat  ac  con- 
sumit  noa  obslaute  coosuetudine  constitutione  sinodalj  ecclesie 
bracarensis  íq  qua  cauet  expresse  quod  si  aliqua  persona  eccle- 
siastica  ausu  próprio  et  temerário  spoliauerit  quod  sentenliam 
excomunicalionis  incurrat  ipso  ffacto.  Quare  peto  nomine  quo 
super  solum  possessorium  intentando  quod  uos  dictus  auditor 
ad  dandum  et  restituendum  et  reiotegrandum  Gantori  et  Capi- 
tulo anledictis  dictam  deífensam  raemoratum  priorem  sinali- 
ter  (?)  conpellatis  cum  dapais  et  mercede  et  hec  dico  et  pelo 
saluo  jure  pluris  uel  immemoris  et  alteriu.s  petilionis  et  curn 
expensis  ÍTactis  et  ffaciendis  occasione  istius  litis.  Plenius  con- 
liriet.  Super  qua  lite  inter  partes  legitime  contestata  prestito- 
que  de  calupmnia  et  de  ueritate  dicenda  a  partibus  juramen- 
to ex  parte  dicti  prioris  de  sauto  ffuerint  in  juditio  oblatj  arti- 
culj  suj  deíTensorij  siue  possesâiones  quarum  tenor  talis  est. 
Põem  ffrancisquo  annes  procurador  do  priol  de  Souto  per  ma- 
nejra  de  possiçom  e  entende  a  prouar  que  a  deuessa  de  prazij 
sbbre  que  Ihj  o  Cabidoo  de  Guimaraaens  ffaz  demanda  e  Ibj 
foj  apreezada  he  perteença  do  dito  moestejro  de  Souto.  Item 
põem  e  entende  a  prouar  que  o  dito  moestejro  per  sj  e  per 
outros  steue  e  sta  per  huum  dous  três  cinquo  dez  vijnte  trijnta 
quareenta  e  sasseenta  annos  e  majs  e  des  memojra  dos  ho- 
meens  que  non  he  en  contrajro  eu  posse  da  dita  deuessa  e  de 
a  talhar  e  leuar  ende  a  íTolha  assi  come  de  sua.  Item  que  esto 
he  uoz  e  tlama  naquele  Jogar  hu  a  dita  deuessa  iaz  e  nos  ou- 
tros logares  vizinhos  dy.  Itera  põem  ífraucisquo  annes  procura- 
dor do  prior  de  Souto  per  manejra  de  posiçom  e  entende  a 
prouar  que  a  deuessa  de  prazij  sobre  que  Ihj  o  Ghautre  e  o 
Cabidoo  ÍTaz  demanda  e  que  Ihj  foj  apreezada  he  perteença  da 
herdade  de  prazij  que  parte  com  o  casal  do  Cabidoo  de  Gui- 
maraaens a  qual  herdade  e  deuessa  he  do  moestejro  de  Souto 
e  doutras  herdades  que  som  do  linhagem  onde  a  o  moestejro 
guaanhou.  Item  põem  e  entende  a  prouar  que  Domingos  do- 
minguez  de  prazij  que  tragia  o  casal  do  Cabidoo  que  moraua 
en  ele  e  na  herdade  e  cassas  suas  e  do  que  ora  ha  o  moslej- 
ro  tragia  .as  ditas  herdades  e  campo  en  que  :ora  sta  a  dita  de- 
uessa e  que  rompeu  o  dito  campo  e  semeoouo  por  seu  e  do 
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dito  moestejro  e  dos  outros  herdadores.  Item  entende  a  pro- 
uar  que  depojs  que  morreu  o  dito  Domioifos  dominguiz  que 
Joham  dominguiz  genrro  do  dito  Domingos  dominguiz  ficou  no 
dito  casal  e  herdades  e  que  chantou  a  dita  deuessa  por  do 
moestejro  e  dos  herdadores  huum  anno  e  dous  e  dez  ata  hora 
de  ssa  morte.  Item  põem  e  entende  a  prouar  que  este  Pêro 
dominguiz  que  mora  no  casal  do  Cabidoo  trouxe  e  trage  as  her- 
dades do  moestejro  que  stam  en  prasij  que  parte  com  o  casal 
do  dito  Cabidoo  ha  huum  anno  e  dous  e  ojtn  e  majs.  Itera  põem 
e  entende  a  prouar  que  o  dito  moestejro  sta  en  posse  da  dita 
deuessa  e  campo  en  que  sta  ha  huum  anno  e  dous  e  dez  e 
viJQte  e  trijnta  e  quarenta  e  majs  per  sj  e  per  aqueles  de  que 
a  o  dito  moestejro  guaanhou  e  come  e  pelos  de  susso  ditos 
que  a  possuírem  come  dito  he.  Item  põem  e  entende  a  pro- 
uar que  he  uoz  e  íTama  e  creença  naquele  logar  hu  a  deuessa 
sta  e  nos  outros  legares  darredor  que  a  dita  deuessa  he  do 
dito  moestejro  e  que  Pêro  dominguiz  que  mora  no  casai  do 
dito  Cabidoo  e  trage  as  herdades  que  possuja  da  dita  deuessa 
por  do  moestejro  assj  come  das  outras  herdades  e  vinhas  que 
trage  do  dito  moestejro.  —  Quibus  oblalis  fuit  disputatum  et 
conclusum  bine  et  inde  super  possessionibus  in  judilio  oblatis 
si  erant  pertinentes  uel  non.  El  dum  dieta  causa  sic  penderet 
Reuerendus  pater  ac  dominus  domnus  Gunsaluus  archiepisco- 
pus  bracarensis  dictam  causam  remisil  vicariis  suis  generali^ 
bus  clausam  et  suo  sigillo  sigillatam.  Demum  dicte  partes  per 
procuratores  suos  conparuerunt  et  processerunt  in  causa  in 
tantum  quod  fuerint  testes  hinc  et  perductj  recepli  et  etiam 
publicatj  et  concluso  in  causa  et  die  assignata  ad  pronuncian- 
dum  et  procuratoribus  partium  presentibus  et  sententiam  pos- 
tulantibus.  Ego  johannes  martinj  canonicus  ecciesie  bracaren- 
sis reuerendj  patris  ac  dominj  domnj  Gunsaluj  dej  et  apostoli- 
ce  sedis  miseratione  ejusdem  archiepiscopi  vicarius  generalis 
vissis  ac  etiam  diligenter  examinatis  merilis  dicte  cause  et 
omnibus  alijs  que  partes  in  dieta  causa  dicere  et  allegare  uo- 
luerunt  et  habito  super  omnibus  diligentj  consilio  cum  peritis 
in  hijs  scriptis  interloquendo  pronuntio  dictos  Cantorem  et  Ca- 
pitulura  vimaranenses  intentionem  suam  minime  probauisse. 
Et  dictum  priorem  de  Sauto  intentionem  suam  suíGcienter  pro- 
basse.  Et  judico  dictum  priorem  in  persona  Aprilis  petri  pro- 
curatoris  suj....  dictorum  Cantoris  et  capiluij  vimarnnensium 
absoluo  sententialiter  in  hijs  scriptis  condepmnaus  dictos  Can- 
torem et  Capitulum  vimaranenses  in  persona  Vincenlij  domi- 
nicj  procuratoris  suj  eidem  priorj  de  Sauto  in  expensis  legiti- 
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mis  quas  ipse  uel  ejus  procnrator  in  hac  lile  iurauerit  se 
fecisse  taxalionem  quariim  mihi  dncco  in  posterum  reseruan- 
dam.  —  Qua  senlenlia  lata  et  per  dictum  vicarium  recitata  Vin- 
ceolius  dominicj  procnrator  predictus  nomine  procuratorio  pro 
diclis  Gaiitore  et  Capitulo  a  dieta  setentia  tanquam  ab  iniqua 
nulla  seu  etiam  annullanda  uerbo  ilico  apud  acta  sanctam  ro- 
manam  ecclesiam  appeilauit  ac  apóstolos  petijt  primo  secundo 
et  tertio  et  cum  instantia  eos  petijt.  Et  tunc  dictus  vicarius  ob 
reuerenliara  dicte  sedis  apostolice  detulit  dicte  appelatione  et 
concessit  sibi  acta  et  processum  totius  cause  pro  apostolis  re- 
uerentialibus  et  assignauit  dicto  appellantj  terminum  ad  pre- 
seotandum  dictam  appellationern  in  Guria  romana....  mensis 
octobri  proximi  sequeotis.  Et  dictus  Vincentius  domioicj  ite- 
rum  appeilauit  propter  breuitatem  terminj  et  apóstolos  petijt 
et  non  consensit  ia  dictum  terminum. . . .  assignatum. ...  De 
quibus  omnibus  dictus  Aprilis  petri  nomine  dicti  prioris  de 
sauto  petijt  a  me  dicto  taíjellione  sibi  fierj  publicum  instru- 
meritum.  testes  qui  ad  hec  ffuerunt  presentes.  Gunsaluus  ste- 
phanj.  Petrus  raymundj.  Petrus  aluari.  AUTonsus  martinj.  Jo- 
hannes  benedictj  tabelliories  bracarenses.  Ffernandus  petri. 
Dominicus  martinj  aduocatj.  Dominicus  audree.  Ffernandus  de 
prato.  Laurentius  iobaonis  procuratores  ejusdem  et  alii  plures. 
Acta  ffuerunt  hec  in  claustro  Ecciesie  bracarensis  in  audientia 
pi;jblica  ííeria  quarta  quinta  die  mensis  martij  anno  dominj  mil- 
lesimo  trecentessimo  quadragessimo  tertio.  Ego  uero  Johannes 
petri  tabellio  bracarensis  predictus  qui  premissis  rogatus  in- 
terfuj  ad  instantiam  et  regatum  dictj  Aprilis  petri  hoc  iustru- 
mentum  inde  conliecj  et  manu  própria  conscripsi  et  eidem  sl- 
gnum  meum  apposuj  in  testimonium  ueritatis  +. 

Johannes  martinj  vidit.  Et  ad  maiorem  rei  euidenliam  di- 
ctus vicarius  huic  sententie  apponj  mandauit  sigillum  curie 
bracarensis. 


CXX-LY  H 
1343-1351 

Emprazamento  do  casal  de  Villarinho,  sito  na  freguezia  de  Gonça 

Sabham  todos  que  nos  dom  Domingos  dominguiz  priol  do 
moesteiro  de  Souto  e  o  conueuto  do  dito  moesteiro  sseendo 
iodos  juntos  pêra  esto  que  sse  adeante  ssegue  damos  a  uos 
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Lourenço  marlinz  e  a  uossa  raolher  Margarida  perez  moradores 
em  Vilarinho  fregissia  de  sam  Migei  de  Gonça  o  nosso  casal 
que  nos  aiiemos  no  dito  logo  de  Vilarinho  o  qual  de  nos  ira- 

gia  Martim  iohannes  e  sa  molher  no  qualfora  uos  morades 

que  o  aiades  em  uossas  ujdas  e  o  moredes  per  uos  e  o  laure- 
des  e  atTroytedes  e  façades  em  el  toda  bem  feitoria  que  poder- 
des e  dardes  ende  a  nos  e  ao  dito  nosso  moesteiro  em  cada 
huum  aono  por  lodos  cabedaes  e  derejtos  e  derejluras  sele 
marauidis  uelhos  a  terça  por  natal  a  terça  por  páscoa  e  a  ter- 
ça por  san  Torcade  e  huma  marraan  com  dous  capoens  por 
dia  de  natal  de  cada  anno  e  huum  feixe  de  palha  trijga  ou  çen- 
tea  e  Iragerdelha  ao  moesteiro  e  jeira  cada  domaa  e  lujtossa 
entejra  quando  acontecer  da  morte  de  uos  anhos  ffique  a  huma 
pessoa  qual  o  prostimeiro  de  uos  nomear  com  estas  condiçoens 
sobreditas  e  nos  ditos  Lourenço  marlinz  e  sa  molher  damos 
ao  dito  dom  priol  e  ao  dito  seu  moesteiro  em  cada  huum  anno 
pêra  sseopre  huma  teejga  de  pam  peia  noua  por  dia  de  sam 
Migel  de  setembro  por  entrada  deste  prazo  pelo  nosso  herda- 
mento  que.,.,  compramos  de  nosso  auoo  Martim  iohannes  e 
nom  o  auendo  per  hj  que  o  aiades  per  todolos  nossos  beens 
gaanhados  e  por  gaanhar  e  por  este  strumento  uos  metemos 
logo  dei  em  posse.  E  quem  contra  esto  ffor. . . .  soldos  e  esto 
ualha  como  dito  he.  E  nos  dom  priol  e  conuento  prometemos 
a  uos  fazer  desto  huum  prazo  per  Bragaa. . . .  sobre  ditas  con- 
diçoens feito  no  referlojro  do  dito  moesteiro  dous  dias  de  majo 
Era  de  mil  e  trezentos  e  ojleenta  e. . . .  Joham  rodriguiz  mer- 
cador jenrro  de  Joham  dias  ouriues  Gonçalo  perez  clérigo  seu 
irmaaom  Martim  annes  alITãjate  de  ssouto....  homem  do  prior 
Martim  da  ffonte  de  freitas  e  outros  Eu  aíTonso  breuas  (?) 
scrinam  jurado  dado  per  nosso  senhor  elrej....  seu  labelliom 
em  Guimaraens  a  esto  com  el  e  as  ditas  testemunhas  pressen- 
te ífoj  e  este  strumento  e  outro  tal  partidos  per  abe...  Gil 
perez  labelliom  sobredito  que  a  esto  ítuj  pressente  e  este  stru- 
mento e  outro  tal  ao  dito  scriuam  íliz  screuer  e  aqui  meu  ssi- 

gnal  pugj pg.  por  este  strumento  e  outro  tal....  uijnte 

soldos. 

Tagilde  —  Junho,  1894. 

(Continua). 

Oliveira  Guimarães. 


Estatutos  dos  Ourives  de  Ouro  e  Prata  da  Yilla  de  Guimarães  que  fize- 
ram para  o  U  regimen  do  seu  oííicio  no  anno  de  1781  e  motivos 
que  tiveram  os  Ourives  de  Ouro  e  Prata  para  estabelecerem  este 
compromisso. 


(Continuado  da  pag.  63  do  vol.  xi) 


CAPITULO  XX 


Que  o  Juiz,  ou  quem  tiver  as  chaves  as  não  entregue  a 
ninguém  para  que  se  não  occulte  coisa  algíla,  que  possa 
causar  prejuizos. 


AUendendo  a  alguns  iDcõmodos  que  se  podem  seguir  de 
recolher-se  na  Igreja  onde  estiver  o  nosso  Santo,  algílas  pes- 
soas criminosas;  determinamos  que  o  Juiz,  ou  Contraste,  em 
poder  de  quem  esliveiem  as  chaves  do  nosso  Santo  as  não 
entreguem  a  pessoa  algíía,  principalmente  sendo  culpado,  re- 
fugiado na  Igreja,  seja  o  crime  da  qualidade  que  for;  salvo 
sendo  o  criminoso  Ourives  de  Ouro,  ou  Prata,  nosso  Compa- 
nheiro ou  filho  seu,  ou  ofíicial,  ou  pessoa  de  sua  família;  e 
não  observando  assim  cahirá  na  pena  de  huma  arroba  de 
cera  para  a  Fabrica  da  Cappella  do  nosso  Santo. 
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CAPITULO  XXI 

Da  assistência  que  devem  fazer  os  Ourives  nas  Vesporas, 
8  dia  do  nosso  Santo  e  nestes  se  não  trabalhe,  nem  no 
dia  da  sua  Trasladação. 

Bem  escuzado  era  o  estabelecer  este  Capitulo  para  que 
nossos  Companheiros  hajão  de  o  observar,  pois  que  delles  es- 
peramos o  maior  zello  na  devoção,  e  obsequio  ao  nosso  San- 
to; mas  como  alguns,  ou  por  ignorarem  o  dia  da  Festividade 
6  Trasladação,  ou  por  ingolfados  no  trabalho;  determinamos, 
que  na  Vespora,  e  dia  do  nosso  Santo  Eloy  que  he  a  30  de 
novembro  a  sua  vespora  se  acharão  todos  os  Ourives  de  Ouro 
e  Prata  na  Igreja  de  nosso  Santo  e  faltando  algum  será  con- 
demnado  em  quatro  mil  reis  para  o  mesmo  Santo,  para  o  que 
serão  convocados  pelos  Escrivaens  correspondentes  para  não 
allegarem  ignorância. 

E  outro  sim  determinamos  que  se  não  trabalhe,  nem  no 
dia  próprio  do  Santo,  nem  no  da  sua  Trasladação,  nem  deixa- 
rem trabalhar  seus  OíTiciaes,  ou  Obreiros  e  debaixo  da  sobre- 
dita pena,  por  não  ser  justo  o  trabalhar-se  no  dia  destas  so- 
lemnidades.  -, 


CAPITULO  XXII 

Da  forma  que  se  hade  guardar  no  dia  da  Eleição  do  Juiz, 
Escrivão,  e  Thezoureiro 

Procede-se  muitas  vezes  nas  Eleiçoens  com  voltos  suborna- 
dos, paixoens  e  inclinaçoens  em  pessoas  que  não  são  beneméri- 
tas, ficando  muitas  vezes  de.^altendidas  as  mais  dignas  para  os 
empregos,  de  que  se  seguem  vários  inconvenientes,  e  queren- 
do impedil-os,  temos  determinado  que  no  dia  31  de  dezembro 
se  ajuntem  todos  os  Ourives  de  Ouro  e  Prata  que  forem  exa- 
minados, e  tiverem  Logea  sua,  ou  que  a  tenham  tido,  na 
Igreja  do  nosso  Santo  para  nclla  se  proceder  á  Eleição,  e  o 
que  faltar  no  dia  de  tarde  sem  legitima  causa  será  condemna- 
do  em  quinhentos  reis  para  a  Fabrica  do  mesmo  Santo,  cm 
cujo  dia  mandarão  o  Juiz,  e  Contraste  dizer  huma  Missa  Olfe- 
recida  ao   Divino   Espirito,  para  que  este  permitia  se  faça  a 
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Eleipão  como  for  mais  do  agrado  de  Deus  e  veneração  do 
nosso  Santo;  advertindo  porém  que  liavendo  Thezouro,  d'este 
se  tirará  a  esmolla  para  a  dita  Missa. 

Depois  de  todos  juntos,  o  Juiz,  o  Contraste,  e  o  Escrivam 
actuaes  (e  em  falia  d'estes  por  justo  impedimento  se  chama- 
rão os  iramedialos  que  obedecerão  sob  pena  de  dois  mil  reis) 
se  assentarão  à  Mesa,  na  qual  haverá  entre  os  mais  perparos 
necessários,  hum  Missal,  para  se  dar  o  juramento  dos  Santos 
Evangelhos  aos  votautes,  para  que  sem  ódio,  ou  affeição  elei- 
jão  para  officiaes  as  pessoas  que  em  suas  consciências  julgarem 
mais  dignas  para  servirem  os  seus  cargos  naquelle  anno,  e 
sendo  chamado  algum  dos  Juizes  immedialos,  sempre  este  terá 
proferencia  em  tudo. 

Estando  em  Meza,  o  Juiz,  e  Contraste,  e  Escrivão,  mandem 
a  todas  as  pessoas  que  ali  se  acharem  se  desviem,  para  se 
praticar  em  segredo  o  que  for  conveniente  á  Eleição;  e  cha- 
mando separadamente  cada  hum  dos  nossos  Companheiros  á 
Meza  para  votarem,  depois  de  lhe  ter  'dado  o  Juramento  lhe 
tomarão  seu  votto,  tanto  para  o  Juiz,  como  para  Escrivão, 
cujo  votto  será  Escripto  por  extenso,  e  distinclamenle  das  pes- 
soas eleitas,  e  o  assignará  para  que  deste  modo  se  desterre 
vários  abusos,  que  nestas  occasioens  costumão  haver  em  appo- 
sitores,  movendo  contendas  e  discórdias :  isto  se  entende  nos 
0_rives  de  Prata. 

Da  mesma  forma  sobredita  se  chamarão  os  Ourives  de 
Ouro  para  fazerem  a  sua  Eleição  da  maneira  que  se  declara 
nos  da  Praia,  no  mesmo  dia  31  de  Dezembro,  e  quando  não 
haja  lerapo  nesse  dia,  ficará  para  o  primeiro  desoccupado,  ou 
determinado  pelo  Juiz,  e  Contraste. 


CAPITULO  XXIÍI 


Como  se  deve  proceder,  ficando  a  Eleição  com  vottos 
iguaes  entre  as  pessoas  eleitas,  e  o  que  se  deve  fazer 
depois  de  finda  esta. 


Da  Eleição  pôde  acontecer  o  haver  duas  pessoas  eleitas 
com  votos  impatados,  sem  que^  tenha  pleno  efeito;  para  o  que 
determinamos  que  succedendo  impale  de  vottos  se  tornem  a 
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convocar  os  Ourives,  para  que  a  dos  dois  vottos  iguaes  se 
torne  nelles  a  votar,  escolhendo  o  mais  digno  com  todas  as 
circumstancias  do  Cappilulo  precedente,  fazendo-se  para  isso 
novos  voLlos  por  escripto,  e  assignados,  e  o  que  dos  dois  pro- 
postos tiver  mais,  este  flcará  eleito;  e  liavendo  novo  impate 
se  procederá  nova  Eleição  dos  dois  nomes  no  dia  1  ou  no  se- 
guinte, conforme  o  arbítrio  da  Meza. 

Feita  a  Eleição  do  Juiz,  e  Escrivão  na  forma  dita,  no  fim 
delia  fará  hum  termo  pelo  Escrivão,  no  qual  se  declare  distin- 
tamente os  que  sahirão  a  mais  vottos  para  o  seu  cargo,  cujo 
termo  se  publicará  a  todos  os  Ourives  que  estiverem  prezen- 
tes,  e  será  assignado  pelo  Juiz,  Escrivão,  e  Contraste,  que 
assistirão  a  Eleição,  e  completas  estas  circumstancias,  os  nos- 
sos eleitos  com  o  Thezoureiro  hirão  ao  Sennado  da  Camará 
com  a  Eleição,  para  se  lhes  deferir  o  Juramento,  servirem  seus 
cargos,  ficando  sempre  a  Eleição  na  mão  do  Escrivão,  e  Con- 
traste, que  muitas  vezes  succede  embargar-se  as  eleiçoens  com 
híls  fundamentos  muito  frívolos,  afim  de  que  o  antigo  eleito 
se  utilise  com  os  emolumentos  do  seu  cargo;  querendo  nós 
evitar  esta  desordem,  determinamos  que  os  Ourives  que  puze- 
rem  embargos  á  Eleição,  seja  de  qualquer  qualidade  que  fôr, 
não  seja  ouvido  com  elles,  sem  primeiro  depositar  em  Juízo  a 
quantia  de  quarenta  mil  reis,  e  depois  deste  deposito  se  lhe 
dará  vista  da  Eleição,  que  sendo  julgada  por  nulla,  se  enli^- 
gará  o  mesmo  deposito,  e  julgando-se  por  boa  e  valida,  ficará 
o  Embargante  perdendo  o  deposito,  que  será  applicado  para  a 
Cappella  do  nosso  Santo  Eloy. 


CAPITULO  XXIV 


Das  pessoas  que  devem  ser  Eleitas  para  os  cargos  de  Juiz 
e  mais  Ofíiciaes ;  e  dos  que  devem  ter  votto  nas  Elei- 
çoens. 

Estranhavel  he,  que  se  admittão  os  Ourives  que  não  são 
examinados  a  servir  cargos,  e  também  tenhão  votto  nas  Elei- 
çoens, ou  para  resolver  algus  casos  que  succederem,  não  sen- 
do expressados  nestes  estatutos;  pelo  que  determinamos,  que 
havendo  de  se  fazer  Eleição,  ou  resolver-se  algum  caso,  não 
será  admiltido  com  votto,  nem  eleito  a  cargo  todo  aquelle  Ou- 
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rives  que  não  tiver  Logea,  e  sido  examinado,  ou  cumprida 
com  as  determinaçoens  destes  Estatutos,  nem  também  Ourives 
Estrangeiros,  posto  que  tenhão  Logea;  declaramos  porem  que 
o  Ourives  que  tiver  tido  Logea,  posto  que  trabalhe  por  Oífi- 
cial,  este  lerá  votto,  e  também  será  convocado  para  Capitulo 
quando  for  necessário  e  poderá  ser  eleito  para  qualquer  dos 
outros  cargos  dos  Capítulos  precedentes.  E  também  o  que  se 
achar  doente  poderá  mandar  o  seu  votto  em  carta  fechada  á 
Meza  assignada  do  seu  próprio  punho. 


CAPITULO  XXV 

Que  se  não  demore  a  entrega  aos  Ofíiciaes  eleitos 

He  muito  conveniente  que  acavando  os  OíTiciaes  antigos 
pela  Eleição  dos  novos  se  fassa  entrega  a  estes  pelo  Livro  de 
Inventario;  dando  conta  o  Juiz,  e  Escrivão,  e  Thezoureiro  an- 
tigos, aos  novos,  da  despeza,  e  receita  do  seu  anno,  cuja  en- 
trega e  contas  serão  dadas  dentro  de  hum  mez  depois  de  findo 
o  seu  anno,  e  o  que  faltar  ao  disposto  n'este  Capitulo  será 
condemnado  em  quatro  mil  reis  para  a  fabrica  de  Santo  Eloy^ 
e^se  cobrará  esta  condemnação  pelos  novos  OíTiciaes  Eleitos. 
E  declaramos,  que  a  cera  antiga  que  tiver  de  se  entregar, 
será  reformada,  e  além  desta  cera  accrescerá  mais  de  novo 
hum  arrátel,  que  tudo  será  pago  pelo  Tezoureiro  antigo,  e 
posta 'no  Deposito. 

CAPITULO  XXVI 

Da  obrigação  que  devem  ter  todos  os  Ourives  de  acompa- 
nharem seus  Companheiros  defuntos  á  Sepultura 

Não  deixa  de  ser  louvável  a  Charidade  que  devemos  ter 
com  nossos  Irmãos  defuntos,  em  os  acompanhar  à  sepultura, 
para  o  que  determinamos,  que  falescendo  algum  Ourives  de 
Ouro  ou  Prata,  ou  sua  mulher,  ou  filho,  ou  filha,  ainda  que 
sejão  crianças,  vão  todos  acompanhar  seus  corpos  á  sepultura, 
para  o  que  se  lhe  fará  aviso  primeiro  da  hora  em  que  hão  de 
ser  sepultados,  e  todo  o  Ourives  que  faltar  a  este  pio,  e  cari- 
tativo acto  de  acompanhamento  pagará  pela  primeira  vez  bíía 
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Livra  de  Cera,  e  pela  segunda  em  dobro,  e  prezistindo  nesta 
contumácia  se  lhe  hirà  dobrando  a  coDdemnação,  conforme  as 
vezes  que  faltar,  não  mostrando  justo  impedimento,  ou  de 
duença,  ou  auzencia,  e  hirão  encorporados  todos,  e  não  de- 
baixo de  nenhua  outra  Irmandade.  Porém  declaramos  que  po- 
•derão  os  Juizes  do  Oíficio  libertal-os  d'esta  condemnação  que- 
rendo. 


CAPÍTULO  XXVII 

Que  as  esmolas  que  se  houverem  de  dar  ás  Viuvas  hones- 
tas, ou  filhos  Orphãos  dos  Ourives  se  tirarão  do  Deposito 
havendo-o,  e  na  deste  se  pessa  pelos  Ourives.  E  que  o 
dinheiro  do  Deposito  se  ponha  a  juro. 

O  usar  a  Charidade  he  coisa  muito  justa,  e  muito  princi- 
palmente em  soccurrer  as  Viuvas  honestas,  e  pobres  dos  nos- 
sos Companheiros  quando  a  estas  lhe  falta  com  que  agenciar 
a  vida;  pelo  que  determinamos,  que  fallecendo  a  qualquer  Ou- 
rives de  Ouro,  ou  Prata,  que  fur  examinado  nesta  Villa,  e 
deixasse  sua  mulher  pobre,  vivendo  este  honestamente,  ou 
ílilhas  Órfãos  com  bom  procedimento,  se  convocarão  noss^í^ 
Companheiros,  para  que  todos  juntos  determinemos  o  que  se 
lhe  deva  dar  do  deposito,  e  não  o  havendo  nelle  a  quantia 
suíficiente  que  se  lhe  mandar  dar,  terão  o  Juiz,  e  Contraste  do 
Oílicio  obrigação  de  hir  de  quinze  em  quinze  dias  pedir  pelos 
Ourives  esmolas  para  as  ditas  Viuvas,  ou  Órfãs,  e  tudo  quanto 
ajuntarem  das  esmollas  lhe  entregarão  fielmente  ás  ditas  Viu- 
vas, ou  Órfãs;  e  se  houverem  mais  Viuvas  do  que  híla,  e  Ór- 
fãs necessitadas  e  honestas,  o  que  ajuntarem  se  repartirá  en- 
tre ellas;  e  estando  algum  Juiz,  ou  Contraste  impedido,  sa- 
ptisfará  esta  diligencia  por  si  o  que  estiver  desoccupado ;  e  o 
aue  estiver  impedidoi-rogará  a  quem  fassa  as  suas  vezes,  com 
fònto  que  mande  pessoa  de  respeito;  e  não  saptisfazendo  o 
Juiz,  e  Contraste  o  contheudo  neste  Capitulo  pagará  pela  falta 
que  cada  hu  fizer  trezentos  reis  applicados  para  as  dilas  Viu- 
vas e  Órfãs;  porém  estando  legitimamente  impedidos  não  te- 
rão obrigapão  de  pagar  a  dita  condemnação;  e  declaramos 
que  sendo  a  Viuva  de  Ourives  de  Prata,  será  o  seu  Juiz  e  Con- 
traste de  Prata ;  e  se  fur  de  Ourives  de  Ouro,  será  o  Juiz,  e 
Contraste  Competente. 


» 
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E  como  he  muito  ulil  o  haver  Thezouro,  para  melhor  esta- 
belecimento do  culto  do  nosso  Santo,  e  para  as  obras  pias  das 
viuvas  assim  declaradas,  e  para  todas  as  mais  coisas  que  occor- 
rerem  necessárias,  e  de  utilidade  ao  mesmo  Officio,  determina- 
mos que  os  Juizes,  e  Contrastes  terão  o  cuidado  de  porem  a 
juro  todo  o  dinheiro,  que  possa  haver  prompto  para  isso ;  mas* 
nunca  o  darão  sem  dois  fiadores,  chães  e  abonados,  informan- 
do-se  primeiro  d'elles,  com  comminação  de  que  havendo  al- 
gua  fallencia  no  dito  dinheiro  por  causa  da  pouca  segurança, 
será  a  perca  por  conta  d'elles  Juiz  e  Contraste,  e  serão  obri- 
gados a  repo-lo,  ainda  que  nesse  tempo  já  não  sejam  juizes ; 
e  encarregamos  muito  ao  Juiz,  e  Contraste  competentes  que  se 
seguirem  áquelles  que  derão  o  dinheiro,  que  sendo  necessário 
reformarem  as  fianças,  o  farão,  ou  cuidem  logo  na  sua  arre- 
cadação achando  não  estar  bem  seguro. 

O  Thezoureiro  será  hum  anno  Ourives  de  Ouro,  e  outro 
anno  Ourives  de  Prata,  e  quando  o  Thezoureiro  for  Ourives  de 
Ouro,  se  fará  a  petição  para  se  dar  o  dito  dinheiro  ao  Juiz  dos 
Ourives  de  Ouro,  e  quando  o  Thezoureiro  for  Ourives  de  Pra- 
ta, se  fará  a  petição  do  Ourives  Juiz  de  Prata,  informando  o 
Contraste  correspondente  a  estes. 


'^  CAPITULO  XXVIII 

Que  as  pessoas  condemnadas  por  estes  estatutos,  não  sejão 
ouvidas  em  Juízo,  sem  primeiro  depositar  a  quantia  da 
condemnação. 

Para  que  os  Ourives  condemnados  percão  o  costume  de 
demorar  a  condemnação,  ou  divida,  com  alguns  enredos,  de- 
terminamos que  qualquer  Ourives  de  Ouro,  ou  Prata  que  fôr 
condemnado  nas  penas  destes  Estatutos,  e  não  der  inteiro  cum- 
primento a  ellas,  ou  alg-aas  fintas,  com  beneplácito  de  todos  ou 
da  maior  parte  delles,  e  intentar  embaraçar  com  demandas  a  so- 
bredita condenação,  ou  finta,  não  será  ouvido  em  Juizo,  sem  que 
primeiro  deppozite  a  condemnação  ou  finta,  que  lhe  fôr  im- 
posta, em  moeda  de  Prata,  ou  Ouro,  ou  peças  que  segurem  a 
condemnação,  ou  fintas,  para  que  deste  modo  se  conclua  toda 
a  demora ;  cujo  deposito  se  fará  na  mão  do  Escrivão  perante 
o  qual  corre  a  causa,  e  finda  que  seja  esta  por  Sentença,  se 
levantará  o  deposito  pelo  vencido,  e  com  elle  se  praticará  o 
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que  já  Qca  determinado  no  Capitulo  sobre  a  condenação  das 
custas. 


CAPITULO  XXIX 

Como  se   extrahirão  as    certidões   que   forem  necessárias 
para  os  litigies  dos  Ourives  da  Prata,  e  do  Ouro 

Queremos  evitar  algôs  inconvenientes  que  se  uriginão, 
de  andarem  estes  Estatutos  apensos  a  autos  públicos;  para  o 
que  terminamos,  que  qualquer  Ourives  a  quem  fur  necessário 
algíís  Capítulos  d'estes  Estatutos  rogará  primeiro  ao  Juiz,  e 
Contraste  do  Officio  lhos  ponhão  promptos  na  Capella,  no  dia, 
e  hora  certa,  e  determinada,  para  que  o  Escrivão  do  mesmo 
Officio  estando  a  parte  presente  lhe  passe  por  certidão  o  theor 
de  quantos  Capitulos  lhe  forem  necessários;  e  não  querendo  a 
certidão  passada  pelo  Escrivão  do  Officio,  mas  sim  pelo  Escri- 
vão da  causa,  serão  os  Juizes  obrigados  pelo  nosso  Escrivão 
a  mandar  por  os  Estatutos  na  mão  do  Escrivão  da  Causa,  e 
sitar  a  parte  para  que  no  termo  de  vinte  e  quatro  horas  fassa 
extrahir  por  certidão  taes  Capitulos  e  passadas  ellas  o  nosso 
Escrivão  tornará  a  hir  buscar  os  Estatutos  para  os  pôr  on'""^ 
os  tirou. 

E  outro  sim  ordenamos  que  qualquer  Ourives,  que  reque- 
rer se  apensem  os  Estatutos,  ou  fizer  menção  delles  generica- 
mente, sem  expressar  Capitulo  nem  pedir  certidão,  afim  de 
que  ex-officio  pelo  Escrivão  digo  pelo  Juiz  da  Causa  se  man- 
dem apensar,  será  condemnado  em  vinte  mil  reis  para  a  Fa- 
brica do  nosso  Santo.  Mas  esta  pena  não  terá  logar  se  forem 
passados  por  certidão  por  mandado  de  Justiça. 


CAPITULO  XXX 

Que  os  Juizes  e  Contrastes  de  Ouro,  e  Prata  dêm  inteiro 
cumplimento  a  estes  Estatutos ;  e  que  se  possão  ampliar, 
ou  diminuir  naquellas  coisas  que  forem  convenientes. 

igaras  vezes  succede  dar-se  inteiro  cumplemento  a  estes 
Estatutos,  ou  por  paixoens,  ou  por  amizades,  de  que  resulta  o 
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haverem  grandes  damnos,  no  exercício  de  Ourives;  e  queren- 
do atalharmos  a  estes  incómodos ;  determinamos,  e  mandamos 
que  daqui  em  diante  nenhum  dos  Juizes  nossos  successores  dei- 
xem de  dar  inteiro  cumprimento  aos  Capítulos  d'estes  nossos 
Estatutos,  e  qualquer  dos  Juizes  que  assim  o  não  observar  io- 
víolavelraente  por  ommissão  sua,  será  condemnado  em  dez 
mil  reis  para  a  fahrica  do  nosso  Santo  Eloy. 

E  outro  sim  determinamos  que  parecendo  justo  qualquer 
accrescentamento  nestes  Estatutos,  serão  todos  os  Ourives  con- 
vocados, para  que  pw  votos  se  faça  toda  a  adição,  ou  decla- 
ração necessária,  concorrendo  a  maior  parte  dos  vottos  nella, 
e  o  que  se  assentar,  com  Supplica  ao  Digno  Corregedor  da 
Comarca  se  accrescentará  a  tal  declaração. 

Como  também  determinamos  que  a  execução  d'estes  Capí- 
tulos se  poderá  fazer  no  Juizo,  que  aos  Juizes  e  Contraste  lhe 
parecer  mais  conveniente  para  melhor  se  executarem. 
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LUSITANOS,  LIGURES  E  CELTAS 


(Continuado  do  n."  3,  vclume  x,  pag.  160) 


Alguns  artigos,  que  depois  dos  nossos  publicou  M.  Sa- 
lomoD  Reinach,  obrigam-nos  a  additar  um  capitulo  mais  a 
este  escripto,  não  nos  despedindo  de  lhe  additar  outros,  se 
se  nos  offerecer  matéria  nova  —  tão  importante  considera- 
mos a  questão  céltica  para  o  conhecimento  das  nossas  ori- 
gens. 

N'um  d'aquelles  artigos  ^  repete  M.  Reinach  que,  en- 
contrando-se  a  palavra  cassiteros  já  em  Homero,  se  ha  de  en- 
tender que  «a  região  visinha  da  actual  Cornwall  estava 
occupada  desde  o  século  ix  a.  C.  por  tribus  que  fallavam 
uma  lingua  céltica»,  e  transcrevendo  em  seguida  as  pala- 
vras de  M.  Al.  Bertrand:  «Nous  enseignons  d'accord  avec 
M.  Ârbois  de  Jubainville  que  le  mouvement  en  avant  des  tri- 
bus celtiques,  à  plus  forte  raison  des  Galates,  mouvement 
que  les  porta  de  la  rive  gaúche  sur  la  rive  droite  du  Rhin, 
est  posterieur  aa  vi®  siècle  avant  notre  ère»,  commenta: 
«On  voit  que  le  seul  mot  cassiteros  reduit  cette  theorie  à 
neant,  etc. ». 

Não  tínhamos  pois  exagerado  um  ápice,  quando  affirraa- 


^    Le  mirage  oriental,  em  L'AQthropologie,  iv,  5,  pag.  567. 
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mos  qtie  M.  Reinach  aâspstàra  contra  o  cellismo  de  M.  Arbois 
uma  bateria  que  lhe  não  deixaria  pedra  sobre  pedra;  elle 
mesmo  se  jacta  de  o  ter  reduzido  a  nada  com  uma  simples 
palavra. 

Pelo  que  Gca  dito  nos  capítulos  antecedentes,  é  de  vér 
que,  se  não  podemos  deixar  de  concordar  plenamente  com  esta 
opinião,  não  podemos  deixar  de  concordar  com  M.  Arbois, 
quando  aíFirma  que  antes  do  século  vii  não  ha  Celtas  no 
occidente,  entendendo  portanto  ,que  este  sábio  também  re- 
duziu a  nada  o  celti^mo  antigo,  que  M.  Reinach  se  empe- 
nha em  restaurar.  Entendemos  em  summa  que  o  celtismo 
antigo  está  em  flagrante  contradicção  com  a  verdade  histórica; 
o  moderno,  datado  do  século  vii,  com  a  verdade  linguistica; 
e  a  discussão  de  M.  Arbois  com  Pictet,  a  de  M.  Reinach  com 
M.  Arbois,  se  põem  estas  conlradicções  em  todo  o  seu  re- 
levo, apontam-nos  ao  mesmo  tempo  a  causa  que  as  de- 
termina. M.  Arbois  prova  que  antes  do  século  vn  não  ha  Cel- 
tas na  Europa,  e  como  parte  do  principio  que  o  cambrico  é 
uma  lingtia  céltica,  conclue  muito  logicamente  que  uma  ono- 
mástica decifrave!  pelo  cambrico  anterior  ao  século  vn  é 
falsa.  M.  Reinach  prova  que  d'uma  onomástica  decifravel 
pelo  cambrico  ba  já  vestígios  certos  no  século  ix,  e  como-.f 
lambera  admitte  a  celticidade  rio  cambrico,  conclue  com  o 
mesmo  rigor  lógico  que  são  falsos  os  textos  históricos,  ser>. 
gundo  os  quae.s  a  onomástica  em  questão  só  é  possível  a - 
datar  do  século  vii. 

Não   soffre  duvida  que  é  o  «dogma»  da  celticidade  do 
cambrico,  e  só  elle,  que  motiva  estas  profundas  divergenciaSr 
entre    os    dois    sábios,    e,    se    fora   do   famoso   dogma    não,- 
houvesse   salvação,    ninguém    decerto    as   poderia   conciliar.,, 
Mas  a  historia,   única  sciencia   que   pôde  guiar-nos  com  s,errj 
gurança  nas  questões  de  ethnohtgia  antiga,  com   tanta  cJ^r/ 
reza  nos  diz  que  os  Celtas  não  appareceram    no   occidente' 
antes  do  século  vii,   como   nos  diz   que   nunca   puzeram    p,, 
pé  na  Cambria.  O  cambrio  não  pôde  pois  ser  uma  lingua  cei-, 
tica;   6,   se  os   linguistas  provam   que   muito  antes  dOfiSÇ?.; 
culo  VII  ha  vestígios  certos  d 'uma  onomástica  cambrica,  não 
lhes  é  permitlido  tirar  outra  conclusão  senão  que  o  cambrio 
é  uma  bngua  preceltica.  Alcunbando-a  de  céltica,  como  fazem 
M.  d'Arbois  e   M.  Reinach,  é   evidente  que  o  celtismo,  con- 
forme o  comprehende  o  primeiro,  é  incompativel  com  a  chro- 
nologia  da  lingua  cambrica;   o  celtismo  antigo,  que  o  se- 
gundo pretende  rehabilitar,  é  incompativel  com  a  chronologia 
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da  historia  céltica.  Certo  é  que  o  mesmo  principio  leva  os 
dois  illustres  sábios  ás  mais  opposlas  tlieorias,  e  qiier-nos 
parecer  que,  se  não  tivessem  sacrificado  a  iiistoria  ao  eiifeili- 
çante  dogma  da  cellicidade  do  cainbrio,  as  deploráveis  diver- 
gências, que  os  separam,  não  só  não  existiriam,  mas  a  velha 
etimologia  europeia  estaria  hoje  solidamente  assente  tanto 
no  terreno  histórico,  que  M.  Arbois  explora  até  certo  ponto 
com  toda  a  felicidade,  como  no.  terreno  archeologico,  que 
M.  Reinach  principalmente  estudou. 

Com  relação  a  M.  Arbois  bastará  resumir  o  que  temos 
escripto  nos  capítulos  anteriores.  Se,  ao  consultar  a  his- 
toria, attentasse  nos  textos,  segundo  os  quaes  os  Celtas  nunca 
puzeram  o  pé  na  Carabria,  e  não  unicamente  n'aquelles  que 
datam  do  século  vii  o  seu  arppareciraento  no  occidente,  e.-ta- 
beleceria  que  o  cambrio  não  podia  ser  uma  lingua  céltica, 
e  longe  de  aventurar  a  opinião,  que  M.  Reiaach  destroe  n'um 
sopro,  de  que  uma  onomástica  cambrica  antes  do  século  vii 
era  uma  phantasia  dos  linguistas,  encontraria  argumentos  só- 
lidos contra  o  celtismo  antigo  e  a  favor  da  sua  hypotliese 
ligurica.  É  claro  que,  não  podendo  o  cambrio  ser  a  lingua 
dos  Celtas,  só  devia  pertencer  a  esses  Ligures,  que  no  seu 
entender  importaram  para  o  Occidente  a  agricultura,  a  me- 
talurgia, n'uma  palavra  a  primeira  civilisapão  digna  d'este 
nome  e  ao  mesmo  tempo  a  primeira  lingua  ariana.  A  onomás- 
tica decifravel  pelo  cambrico  e  congéneres  serviria  para  de- 
monstrar a  larga  área  d'aqu8lla  civilisação,  as.  suas  principaes 
manifc-tapões  e  a  sua  extraordinária  vitalidade. 

Attribuindo  tudo  isto  aos  Celtas,  por  força  que  a  luz,  que 
devia  esclarecer  o  seu  mundo  ligurico,  ficou  a  illuminar  o 
mundo  céltico,  constituído  desde  ó  começo  do  século  vii, 
quando  muito.  Como  porém  a  única  base  d'esta  construcção 
era  a  cellicidade  do  cambrio,  para  a  reduzir  a  nada  bastou 
a  simples  palavra  çassiterosj  e  o  exemplo  é  tanto  mais  fulmi- 
nante, que  M.  Arbois  mesmo  admitte  a  celticidade  da  pa- 
lavra çassis. 

Vejamos  agora  a  doutrina'  que  M.  Reinach  substítue  á 
de  iM.  Arbois. 

M.  Reinach  é  dos  poucos  sábios  que  tém  protestado  con- 
tra as  demolições,  de  que  tem  sido  objecto,  d'ha  trinta  annos 
para  «á,  a  coustrucção  ethnologica  dos  celtistas  antigos.  N'esta 
Iheoria,  já  o  dissemos,  antes  da  civilisação  romana  nenhu- 
ma outra  existira  na  Europa  Occidental,  a  uão  ser  a  céltica, 
que  remontava  a  épocas  immemoriaes.  D'aquí  resultava  que 
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tanto  DO  domínio  material,  como  no  moral,  todos  os  do- 
cumentos d' uma  cultura  pre-romana  eram  propriedade  d'um 
povo  único,  derramado  por  uma  vasta  área,  mas  exhibiDdo 
por  toda  ella  uma  notável  uniformidade  no  modo  de  sentir 
e  de  pensar,  que  tanto  se  revelavam  nos  seus  monumen- 
tos, como  na  onomástica. 

Esta  construcção,  abalada  a  pouco  e  pouco,  foi  por 
fim  completamente  arrasada.  Negou-se  primeiro  a  esses  glo- 
riosos civilisadores  do  Occidente  a  propriedade  dos  monumen- 
tos megalilhicos,  a  pretexto  de  recuarem  a  uma  época  ainda 
mais  antiga;  negou-se-lhes  o  druidismo,  a  pretexto  de  ser 
uma  instituição  relativamente  moderna;  negou-se-lhes  o  nome 
de  Celtas,  provando  com  textos  históricos  que  antes  do  século 
VII  não  havia  Celtas  no  Occidente,  e,  desde  que  se  atlribuiu  a 
estes  a  lingua  representada  hoje  pelo  cambrico  e  a  civilisação 
que  por  meio  d'ella  se  descortinava,  da  conslrucção  ethnologi- 
ca  dos  cellistas  antigos  o  que  ficava  e  nada  era  tudo  um. 

M.  Reinach  comepou  por  sustentar  que  o  druidismo  era 
muito  mais  antigo  e  vulgarisado  na  Europa  do  que  geral- 
mente se  suppunha;  aííirmou  que  a  doutrina  «desacreditada» 
da  ligação  dos  monumentos  megalithicos  com  o  druidismo 
devia  ser  revista  e  estudada  á  luz  do  progresso  das  scien- 
cias;  atacou  pela  base  a  theoria  de  M.  Arbois  de  Jubainville, 
que  substituia  o  antigo  celtismo  por  outro  datado  do  século 
VII,  e  n'um  estudo,  cheio  de  factos  e  observapões  luminosas  ^, 
tirou  as  seguintes  conclusões,  que  não  resistimos  á  tentação  de 
transcrever  na  sua  integra: 

«Je  me  resume.  L'archéologie  comparée  nous  montre  de 
plus  en  plus,  d'un  bout  à  Tautre  de  Tancien  monde,  une 
méme  civilisation  matérielle,  pélasgique  en  Grèce,  innomée 
ailleurs,  ayant  prevalu  à  une  époque  três  reculée,  qui  est 
le  début  de  Tère  des  metaux.  Plus  nous  étudions  les  monu- 
raents  de  cette  civilisation,  qu'on  rapportait  naguère  si  volon- 
tiers  à  des  origines  orientales,  plus  nous  nous  persuadons 
qu'elle  n'a  rien  de  commun  avec  la  Babylonie  ni  avec  TEgy- 
pte,  que  les  analogies  qu'on  a  fait  valoir  portent  sur  des 


1    Les  monuments  de  pierre  brute  dans  le  langage  et  les  croyan- 
ces  populaires,  na  Revue  Archéologique,  tomo  xxi,  3.^  serie. 
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suggestions  ou  sur  des  emprunts  et   sont,   pour  ainsi  dire, 
toutes  superQcielles.  Si  nous  comparons  seulemeot  la  Gaule 
de  Touest  et  la  Grèce,  nous  voyons,  de  part  et  d'autre,  de 
grandes  constructions   en   blocs  enormes,    indépendantes   de 
tout  modele  orieDtal,   des  poignards  iriangulaires  en  cuivre, 
avec  rivets,  d'une   forme    qui  n'est   ni   egyptienne   ni  assy- 
rienne;   des   vases   ornes  d'incisions   remplis    d'une   substan- 
ce  blanche,   d'autres  pourvus   de   mamelons  perforés   teoant 
lieu  d'anses;   la  décoration  de  certains    vases  découverts  à 
Mycenes  rappelle  singulièrement  des  demi-cercles  surhaussés, 
concentriques,  graves  sur  le  granit  de  allée  couverte  de  Ga- 
vr'inis  ou  sur  un  vase  de  même  époque  récemment  tire  d'un 
dolmen  prés  de  Quiberon.   D'autres  considérations,  emprun- 
tées  les  unes  aux  traditions  écrites,  les  autres  aux  survivan- 
ces  du  foiklore,  nous  font  entrevoir  des  similitudes  non  moins 
frappantes  dans  la  domaine   des  réiigions   primitives.   II   est 
donc  tout  au  moins  permis  de  croire  que  plusieurs  dizaines  de 
siècles  antérieuremeut  à  la  grande  unité  realisée  par  le  con- 
quéte  romaine,    il  a  existe   une   aulre  unité  dont  la  cause 
nous   restera  toujours   inconnue.    Faut-il,   comme   rindolence 
en  est  facilement  tentée,  la  mettre  sur  le  comple  des  aptitu- 
des  instinctives  de  l'esprit  humain  dont  les  premières  manifes- 
tations  sont   uniformes,   quoique  indépendantes   les  unes  des 
autres?   Faut-il   faire    intervenir  les    événements   mystérieux 
dont   lémoigneDt   la  diffusion  des    animaux    domestiques'  et 
des   céréales,    ou,    dans   un    tout   autre   ordre   de    faits,    la 
dilfusion  des  langues  aryennes?   N'est-on  pas  porte  à  admet- 
tre  que  le  courant  de  civilisatiou  pélasgique  au  lieu  de  se 
mouvoir  d'Orient  en  Occident,  comme  on  le  croit  d'ordinaire, 
ait  pris  naissance,  au  contraire,  quelque  part  dans  Touest  de 
TEurope,  pour  gagner  de  là  Tltalie,  la  presqu'ile  des  Balkans, 
TAsie  Mineure  et  ne  s'y  trouver  en  contact  que  vers  le  xvi" 
siècle  avant  notre   ère   avec   le    courant    egypto-babylonien? 
Cest  à  cette  dernière  solution  que  jMncline,  mais  sans  oser 
encore    rien  affirmer.   Car  ces   questions  sont  de  celles  aux- 
quelles  on  ne  peut  se  flatter  que  Tavenir  même  doive  donner 
réponse  et  qu'on  se  sent  déjà  quelque  hardiesse  à  poser  sans 
les  resoudre  »  ^ 


1    Pag.  365-6. 
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Como  se  vé,  a  antiga  concepção  cellista  é  restaurada 
em  todas  as  suas  partes.  Aqui  temos  uma  civilisação  única, 
a  primeira  digna  d'est8  nome  que  se  manifeslou  no  Occidente, 
tão  uniforme  e  unitária,  como  a  romana,  e  sem  que  entre  as 
duas  se  pnssa  encontrar  vestígios  d'outra  qualquer.  Este  facto 
d'uma  capitalissima  importância,  temol-o  por  indisculivel, 
e  por  isso  consideramos  como  solidamente  fundamentada  a 
rehahilitação  dos  velhos  celtislas  no  que  concerne  á  concepção 
da  unidade  e  alta  antiguidade  d'essa  civilisação,  que  só  a 
romana  veio  supplantar  era  qua^íi  toda  a  parte ;  conservar-lhe 
porém  o  nome  de  céltica  é  uma  tentativa,  cuja  impossibi- 
lidade .M.  Reinach  não  pôde  deixar  de  reconhecer  tarde  ou 
cedo.  Basta  um  texto  da  Ora  Marilima,  d'Avieno,  para  a  re- 
duzir a  nada,  com  tanta  ou  mais  segurança,  que  a  palavra 
cassiteros  destroe  o  celtismo  moderno. 

N'es?a  passagem  diz-nos  o  auclor  phenicio,  cujo  périplo 
Avieno  reproduziu  e  que  escreveu  nos  fins  do  século  vi, 
segundo  Miillenhoff,  que  nó  seu  tempo  habitavam  na  costa 
marilima  da  Douvres  actual  uns  Ligures,  que  os  Celtas  ha- 
viam expulsado  das  margens  do  Báltico,  perseguindo-os  de- 
pois com  tal  encarniçamento,  que  por  muito  tempo  os  fugiti- 
vos, não  se  julgando  ao  abrigo  d'uraa  segunda  invasão,  vive- 
ram embrenhados  pelos  altos,  e  sem  ousar  estabelecer-se  á 
beira-mar  ^.  Não  ha  pois  a  menor  duvida,  em  face  d'este 
informador,  cuja  aurtoridade  é  iOíJophismavel,  que  os  Celtas 
que  mais  tarde  atravessaram  o  Canal  da  Mancha  e  se  apo- 
deraram da  parte  oriental  da  Inglaterra  (César  charaa-lhes 
Belgas),  ainda  nos  fins  do  século  vi  estavam  longe  da  ilha. 
M.  Reinach  demonstra  que  três  séculos  antes  ha  na  Inglaterra 
provas  certas  d'uma  onomástica  cambrica?  Cremol-o  pia- 
mente; mas  é  impossível  dar-lhe  o  nome  de  céltica,  bem 
como  á  civilisação  que  ella  denuncia  e  que  era  idêntica  à  de 
quasi  toda  a  Europa. 

Força  é  abandonar  o  nome  de  Celtas  e  procurar  para  os 
importadores  da  civilisação  « mycenia »  outro  nome  aucto- 
risado  pela  historia.  N'este  terreno  as  investigações  de  M.  Ar- 
bois  chamam  toda  a  attenção,  e  só  podemos  explicar  o 
desdém,  com  que  M.  Reinach  as  trata,  pela  funesta  influencia 


Ora  Marítima,  v.  130-145. 
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que  a  celticidade  do  cambrio  exerceu  sobre  o  seu  espirito. 
Mas  este  desdém  é  mais  que  injusto.  As  theses  d'aquelle 
sábio  quanto  á  data  do  apparecimento  dos  celtas  na  scena 
histórica  (século  vii)  e  quanto  ao  anterior  predominio  dos  Li- 
gures,  como  primeiros  civilisadores  do  Occideute,  são  a  nosso 
ver  factos  muito  bem  estabelecidos,  e  os  quaes  a  philologia 
que  muitos  julgam  esgotada,  mas  cujo  atrazo  MúllenhoíT  reco- 
Dhecia  francamente,  cada  vez  consolidarão  mais. 

M,  Ueinach,  sustentando  com  boas  provas  a  unidade  da 
mais  antiga  civilisação  européa  e  a  sua  persistência  até  á  épo- 
ca romana,  vem  mesmo  dissipar  as  maiores  objei^ções  que 
contra  o  ligurismo  podiam  levantar  alguns  meticulosos,  incli- 
nados a  vél-a  como  o  produclo  de  muitos  factores  dilFerentes. 
O  seu  provado  caracter  d'unidade  mal  dispensa  a  tarefa  de 
procurar  um  nome  genérico,  designando  os  povos  que  a  pro- 
pagaram por  quasi  toda  a  Europa,  e  o  de  Ligures  para  desi- 
gnar os  do  oecidente  d'esta  parte  da  terra  era  corrente  na 
antiga  geographia  phenicia,  como  o  sabemos  por  Hesiodo,  e 
não  pôde  por  isso  deixar  de  satisfazer  os  mais  exigentes. 

Posto  isto,  cremos  firmemente  que,  se  em  vez  de  desde- 
niiar  das  investigações  históricas  de  M.  Ârbois,  fascinado 
decerto  pelo  celtismo,  Al.  Reinach  as  pesasse  devidamente, 
não  hesitaria  em  identificar  os  importadores  da  civilisafão 
mycenia  para  o  Oecidente,  que  na  sua  opinião  remontam 
ao  inicio  da  época  dos  metaes,  com  os  Ligures  da  geo- 
graphia phenico-grega,  que  na  opinião  de  M.  Arbois  se  puze- 
ram  em  marcha  cerca  de  2:000  annos  antes  da  nossa  éra, 
importando  para  o  Oecidente  a  agricultura,  a  metalurgia  do 
bronze  e  a  primeira  lingua  ariana.  E  encontrando  nas  imme- 
diações  da  actual  Cornwall  já  nos  tempos  homéricos,  muito 
antes  dos  Celtas,  uma  palavra  tão  ariana,  que  demonstra  a 
existência  do  cambrio  n'essa  época  remota,  explicaria  natu- 
ralissimamente  o  facto  pelo  ligurismo  do  cainbrico,  que  aliás 
a  historia  demonstra  a  quem  a  folheia  sem  preconceitos. 
Facilmente  explicaria  também  que  a  onomástica,  decifravel 
pelo  cambrio  e  congéneres,  se  encontrasse  derramada  em 
quasi  toda  a  Europa,  sem  que  na  mesma  área  se  desco- 
brissem, antes  da  civilisação  romana,  monumentos  de  qual- 
quer outra  senão  da  que  cora  elle  chamaremos  mycenia. 

Qual  foi  o  papel  dos  Celtas  do  século  vii  na  histuria  da 
cultura  europeia?  Se  entre  a  civilisapão  mycenia  e  a  romana 
não  ha  vestígios  d'uma  terceira,  necessário  é  admittir  que  os 
Celtas  não  trouxeram  comsigo  instituições  que  merecessem  o 
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nome  de  civilisação.  Mas  a  historia  não  nos  ensina  outra 
coisa.  Já  dissemos  que  os  escriptores  antigos  unanimemente 
DOS  pintam  estas  hordas  como  verdadeiros  bárbaros,  desco- 
nhecendo ainda  todas  as  commodidades  da  vida,  exclusiva- 
mente occupados  com  a  guerra  e  a  rapina,  levando  a  devasta- 
ção a  toda  a  parte  e  adoptando  a  civilisação  dos  povos  com 
que  se  misturaram,  quando  se  canparam  das  suas  excursões 
de  nómadas.  Ha  n'isto  alguma  exageração?  Mas  já  notamos 
também  que  uma  «civilisação»  céltica  deve  ser  procurada 
nos  paizes  em  que  estes  conquistadores  viveram  sem  mescla 
com  os  povos  pre-existentes,  e  que  n'um  d'elles,  a  Bélgica, 
d'onde  positivamente  sabemos  que  os  haviam  expulsado,  nin- 
guém encontrou  nunca  senão  a  barbárie  germânica.  O  mesmo 
succedia  desde  a  Bélgica  até  ao  Báltico;  mas  sabemos  tam- 
bém pelo  périplo  phenicio  do  século  vi  que  os  Celtas,  descidos 
da  Scandinavia,  se  estreiaram  na  scena  histórica,  promovendo 
pelas  suas  ferozes  devastações  a  emigração  em  massa  dos  Li- 
gures  das  margens  do  Báltico,  mal  podendo  duvidar-se  que 
desde  o  Báltico  até  á  Bélgica  os  Celtas  e  os  Germanos,  que 
se  lhes  seguem,  se  substituíram  aos  Ligures  da  geographia 
phenicia. 

Não  ha  duvida  que  por  essas  regiões  tem  .a  archeolo- 
gia  descoberto  innumeraveis  relíquias  da  civilisação  myce- 
nia  e  muitos  monumentos  megalithicos  que  M.  Reinach  liga 
mais  ou  menos  directamente  com  esta  civilisação;  mas  basta 
notar  que  tudo  isso  se  encontra  em  paizes,  onde  os  Celtas 
nunca  entraram,  na  Carabria,  por  exemplo,  para  concluir  que 
nem  Celtas,  nem  Germanos  podem  reclamal-os  como  coisa 
sua.  São  indiscutivelmente  memorias  d'um  mundo  extincto  e 
sobre  o  qual  se  alastrou  a  barbárie  dos  seus  destruidores.  No 
dominio  moral  temos  provas  no  mesmo  sentido.  Não  se  ex- 
plica a  falta  de  instituições  druidicas  entre  os  Belgas,  que  ex- 
pulsaram das  suas  conquistas  os  povos  anteriores,  e  a  sua 
existência  na  Cambria,  onde  os  Celtas  nunca  puzeram  o  pé,  e 
na  Gallia  Central,  onde  supposto  dominassem,  sabemos  que 
conservaram  a  população  indígena,  não  se  explicam  estes  fa- 
ctos, sem  admittir  que  o  druidismo  era  o  systema  religioso 
das  populações  precelticas  do  norte  e  que  desappareceu  onde 
a  conquista  barbara  as  exterminou,  persistindo  tenazmente 
onde  ellas  se  mantiveram,  quer  livres,  quer  subjugadas. 

Estes  factos  são  sobejos,  cremos  nós,  para  mostrar  que  os 
Celtas  estão  para  a  civilisação  mycenia,  como  os  Germanos 
do  século  V  da  nossa  éra  para  a  civilisação  romana,  sendo 
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por  isso  que  a  archeologia  procurará  debalde  monumentos 
d'uma  terceira,  que  se  intercalasse  entre  as  duas;  e  insisti- 
mos em  acreditar  que,  se  M.  Reinach  submetlesse  a  theoria 
ligurica  de  M.  Arbois  a  uma  critica  rigorosa,  a  perfilharia,  ti- 
rando-lhe,  as  suas  legitimas  consequências,  e  dando-lhe  uma 
base  archeologica  extremamente  solida. 

Infelizmente  M.  Reinach,  às  avessas  de  Miillenhoff  e  ou- 
tros, parece  não  ter  a  menor  confiança  nas  investigações  his- 
tóricas, ao  menos  pelo  que  respeita  ás  questões  que  nos  occu- 
para.  A  seu  vêr,  não  podemos  esperar  dos  informadores  anti- 
gos o  menor  raio  de  luz  acerca  da  antiga  ethnologia  da 
Europa,  da  sua  civilisação  e  marcha,  inclinando-se  mesmo  a 
acreditar,  com  relação  ao  ultimo  ponto,  que  ella  seguiu  a  di- 
recção de  poente  a  nascente. 

Nós  temos  sustentado  pelo  contrario  que,  por  uma  fortuna 
rara,  a  antiga  litteratura  grega  nos  conservou  inapreciáveis 
documentos,  que  derramam  uma  viva  luz  sobre  todos  estes 
problemas  e  vamos  dar  o  resumo  das  nossas  indagações, 
Da  convicção  de  que  a  maioria  dos  leitores  as  desconhece. 

A  nosso  juizo,  a  Heraclea  no  10.°  trabalho,  uma  parte  dos 
Errores  d'Ulysses  e  as  Argonauticas,  sobretudo  a  Argonaulica 
de  Apollonio  de  Rhodes,  reproduzem,  cada  qual  a  seu  modo,  a 
narrativa  histórica  da  primeira  expedição  dos  Phenicios  á  In- 
glaterra, em  demanda  de  estanho.  Da  critica  d'estes  documen- 
tos apuram-se,  entre  outros,  os  factos  seguintes:  —  que  a 
descoberta  do  estanho,  feita  sem  duvida  alguma  pelos  Albiões 
da  Heraclea,  os  falsos  colchidios  das  Argonauticas,  havia  criado, 
muito  antes  da  expedição  phenicia,  um  movimento  marítimo 
e  commercial  tão  notável,  que  tinha  rasgado  a  estrada  do 
Atlântico  entre  a  Inglaterra  e  Tartesso,  e  para  o  centro  da 
Europa  a  estrada  fluvial  do  Rheno,  que  se  ligava  ás  do  Danú- 
bio e  Rhodano;  —  que  foi  a  celebridade  dos  mercados  de  esta- 
nho britannico,  de  que  os  Tyrios  do  século  xii  tiveram  no- 
ticia, provavelmente  pelas  immediações  da  foz  do  Rhodano, 
que  os  trouxe  a  Tartesso,  na  esperança  de  se  aproxima- 
rem da  famosa  ilha,  que  sabiam  apenas  ficar  «nas  extremida- 
des do  mar  e  da  terra»;  —  que  a  estrada  do  Atlântico  era  já 
então  tão  conhecida  dos  povos  do  extremo  occidente,  que  os 
expedicionários  a  seguiram,  guiados  por  pilotos  tartessios,  e  tão 
conhecida  era  a  do  Rheno  e  Rhodano  pelos  insulares  da  In- 
glaterra, os  Albiões,  que  por  indicações  precisas  d'um  albião 
ã  percorreram  para  voltar  ao  Mediterrâneo,  sendo  esse  o 
único  meio  de  escaparem  do  Mar  do  Norte,  visto  ter-lhes  sido 
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cortada  a  retirada  pelo  Passo  de  Galais,  por  motivos  que  não 
vêem  para  aqui. 

A  descripção  da  travessia  pelo  Rheno  e  Rhodaao  é  acom- 
panhada de  particularidades  taes  e  tão  exactas,  que  a  authen- 
licidade  do  facto  só  poderá  ser  posta  em  duvida,  cuidamos 
nós,  por  quem  ignorar  que  no  tempo  de  Apolionio  de  Rho- 
des,  que  nol-as  trausmittiu,  a  geographia  do  centro  e 
norte  da  Europa  era  um  verdadeiro  livro  de  sete  sellos  ^  Os 
motivos  que  a  determinaram  também  só  podiam  provir  da  im- 
possibilidade da  volta  pelo  mesmo  caminho  da  ida. 

Relevemos  mais  um  facto.  Para  convencer  os  Phenicios  de 
que  a  volta  pelo  Rlieno  e  Rhodano  era  perfeitamente  praticá- 
vel, conla-lhes  o  seu  informador  que,  segundo  a  tradição 
corrente  entre  os  Albiões,  estes  insulares  eram  o  élo  d'uma  ex- 
tensa cadeia  de  colónias,  que  um  heroe  anonysio,  viudo 
da  Ásia  Menor  e  interuando-se  pela  Europa  havia  deixado 
ao  longo  do  seu  caminho,  sendo  por  isso  que  tanto  elle, 
como  os  seus  compatriotas,  sabiam  muito  bem  que  subindo  o 
Rheno  se  podia  depois  seguir  pelo  Danúbio  e  sahir  ao  Ponto 
Euxino,  ou  pelo  Rhodano  e  sahir  ao  Mediterrâneo.  Assim  para 
chegar  á  ilha  das  «extremidades  do  mar  e  da  terra»,  onde  se 
fixaram,  os  Albiões  seguiram  evidentemente  o  caminho  do  Danú- 
bio e  Rheno  (e  tal  é  também  a  tradipão  cambrica,  coincidência 
que  orçaria  por  milagre,  se  fosse  casual)  e  explica-se  natural- 
mente que  os  dois  rios,  ladeados  de  colónias  da  mesma  fami- 
lia  e  educação,  se  tornassem  uma  estrada  de  estanho  britan- 
nico,  desde  que  a  descoberta  d'este  minério  se  vulgarisou  por 
todas  ellas  e  satisfazia  uma  das  suas  maiores  necessidades  ^ 
Mas  vé-se  lambem  que  esta  estrada  se  bifurcou  em  certo 
ponto,  para  ganhar  o  Rhodano,  certamente  no  mesmo  ponto, 
em  que  a  grande  migração  asiática,  chegando  ás  fontes 
do  Danúbio,   se  dividiu   era  duas  correntes,  uma  das  quaes 


1  As  provas  d'esta  asserção  estão  desenvolvidas  no  nosso  es- 
cripto,  Os  Argonautas. 

2  A  anàlyse  dos  bronzes  das  cidades  lacustres  da  Suissa,  o  ce- 
lebre «Paiz  dos  Lagos»  da  Argonautica,  mostrava  a  Fellenberg  que  o 
estanho,  que  entrava  na  sua  composição,  só  podia  ter  vindo  da  Ingla- 
terra, tão  puro  era.  M.  Petiie  e  Reinach  crêem  que  o  commercio  do 
estanho  brilannico  pelo  interior  da  Europa  é  d'uma  data  muito  mais 
antiga  que  o  dos  Phenicios  pelo  Atlântico. 
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formou  ao  longo  do  Rhodano  uma  cadeia  de  povoações,  idên- 
tica à  que  se  formou  pelo  Rheno. 

Taes  são  as  noticias  que,  conforme  a  nossa  interprelapão, 
Sff  coliiem  do  exame  e  comparação  dos  três  documenlos  acima 
mencionados;  e,  sendo  ella  exacta,  como  acreditamos  cada 
vez  mais,  razão  lemos  em  aíllrmar  que  por  uma  fortuna  rara 
a  antiga  litteratura  grega  nos  conservou  uma  narrativa  his- 
tórica, que  derrama  sobre  a  elhnographia  e  civili-ação  dos 
povos  do  extremo  occidente,  norte  e  centro  da  Europa,  um 
vivo  lampejo  de  luz. 

Decerto  que  havemos  de  dar  o  devido  desconto  às  exage- 
rações poéticas,  com  que  us  auctores  da  Odyssôa  e  da  Argo- 
Dautica  nos  descrevem  as  maravilhas  das  cidades  d'/Etés  e 
d'Alcinòo,  mas  as  provas  irrecusáveis  da  civilisação  niy- 
cenia  que  se  encontram,  por  exemplo,  desde  a  foz  do  Riieno 
até  o  «Paiz  dos  Lagos»,  desde  as  margens  do  Rheno  até 
às  do  Báltico,  não  deixam  a  menor  duvida  de  que  nem  sem- 
pre n'essas  regiões  existiu  um  estado  de  coisas,  tal  como 
nol-o  indica  a.  historia  chamada  clássica,  mas  outro  muito  di- 
verso, 6  precisamente  igual  áquelle,  que  os  nossos  documen- 
tos esboçam  nos  seus  traços  principaes.  Altenlemos  sobretudo 
no  movimento  marítimo  e  commercial  que,  segundo  as  suas 
indicações,  o  estanho  britannico  havia  criado  e  desenvolvido 
tanto  pelas  costas  do  Atlântico,  como  pelas  margens  do 
Rheno,  Rhodano  e  Danúbio. 

A  veracidade  do  primeiro  facto  ninguém  a  discute.  Podom 
alguns  acreditar  ainda  que  os  descobridores  do  estanho 
britannico  foram  os  Tyrios  do  século  xii,  e  que  sem  a  lição 
de  taes  mestres  os  iusulares  da  Inglaterra  se  não  distin- 
guiriam pela  actividade  commercial  e  pela  audácia  maríti- 
ma, que  lhes  causava  admiração  ^  São  falsas  aquellas  opi- 
niões, mas  damolas  de  barato.  Ha  de  porém  conceder-se-nos 
sem  favor  que,  a  datar  do  século  xii,  estes  admirados  dis- 
cípulos não  podiam  deixar  de  descobrir  que  desde  a  foz  do 
Rheno  até  às  suas  fontes,  o  Paiz  dos  Lagos,  existia  uma  turba 
de  povoações,  ávidas  de  estanho,  como  a  archeologia  prova, 
e  as  não  attrahissem  aos  seus  mercados,  ou  não  procurassem 


1  Ora  Maritima,  v.  98-108.  É  d'advertir  (|U0  as  ban-as  (Vestes 
atrevidos  marinheiros  eram  absolulamente  dlíTerentes  das  dos  tyrios  e 
earthaginezes. 
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para  negociar  com  ellas;  não  representassem,  n'uma  palavra, 
o  papel,  que  Apollonio  distribua  aos  povos  da  foz  do  Tamisa, 
a  Odyssêa  aos  da  foz  do  Rheno.  Sim,  é  absolutamente  impos- 
sível que  o  Rheno  fosse  sempre  um  rio  fechado  ao  commercio 
e  á  navegapão,  como  o  vemos  nas  mãos  dos  Belgas,  que  nem 
negociantes  admittiam  nas  suas  conquistas;  e  chega  a  ser  in- 
tuitivo para  nós  que  foi  a  conquista  céltica  que  cortou  brusca- 
mente essa  grande  artéria  commercial,  ao  mesmo  tempo  que 
destruiu  as  populações  liguricas,  que  a  ella  deviam  principal- 
mente a  sua  prosperidade.  Desde  então  a  vida  e  movimento 
que  os  velhos  documentos  nos  pintavam  no  Mar  do  Norte  en- 
tre a  foz  do  Tamisa  e  a  do  Rheno,  pelo  Rheno  e  grande  parte 
do  Rhodano  e  do  Danúbio,  não  podiam  deixar  de  extinguir-se 
também;  e  a  causa  de  tudo  isto  achamol-a  claramente  indica- 
da no  celebre  périplo  phenicio,  quando  nos  descreve  o  terror, 
cora  que  os  Ligures  do  Báltico,  escorraçados  d'ahi  pelos  Cel- 
tas, e  refugiados  na  Douvres,  receiaram  por  muito  tempo  que 
os  seus  perseguidores  atravessassem  o  Canal  da  Mancha  e  lhes 
infligissem  um  segundo  desastre.  Isto  prova  que  pelo  menos 
a  região  desde  o  Báltico  até  o  Rheno  tinha  cabido  nas  mãos 
dos  bárbaros,  e  imagina-se  se  os  AlbiÕes,  instruídos  pelos  fu- 
gitivos da  ferocidade  dos  invasores  do  continente,  considera- 
riam ou  não  como  perdido  todo  o  commercio  com  as  costas 
fronteiras,  occupadas  agoríi  por  selvagens,  aos  olhos  dos  quaes 
convinha  mesmo  escondel-o. 

Aqui  está  também  decerto  porque  no  tempo  do  périplo 
os  mercados  do  estanho  estavam  deslocados  para  a  costa  da 
Cornwall. 

Voltemos  ao  nosso  ponto  de  partida  para  concluir.  A  dis- 
cussão suscitada  por  M.  Reinach  vem  mostrar  mais  uma  vez 
que  o  celtismo  datado  do  século  vn  está  em  flagrante  contra- 
dicção  com  a  linguistica  cambrica,  o  celtismo  antigo  em  fla- 
grante contradicção  com  a  historia.  São  os  próprios  defensores 
dos  dois  systemas  que  o  provam.  Como  sahir  d'este  labyrin- 
tho?  M.  Reinach  dirá  que  a  verdade  histórica  não  pôde  con- 
tradizer a  verdade  linguistica?  Mas  não  basta  aífirmal-o,  é 
preciso  provar  que  os  textos,  allegados  pelos  seus  adversários, 
são  falsos,  e  essa  prova  é  impossível.  M.  Arbois  dirá  que 
a  verdade  linguistica  não  pôde  contradizer  a  verdade  históri- 
ca? Mas  servir-se-ha  do  mesmo  argumento  que  empregou 
contra  Pictet,  a  saber,  que  os  linguistas  estão  em  erro  con- 
fundindo nomes  arianos  com  nomes  bascos?  Seria  uma  deplo- 
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ravel  polemica,  de  que  só  resultaria  o  descrédito  da  linguisti- 
ca, sobre  a  qual  aliás  coostrue  exclusivamente  todo  o  edifício 
da  sua  civilisação  céltica  ^.  E  mesmo  assim,  não  melhoraria 
de  posição,  porque  ha  outro  argumento  que  é  necessário  des- 
truir com  provas,  o  argumento  tirado  por  M.  Reinach  dos 
factos  archeologicos.  Não  basta  dizer  que  os  Celtas  do  século 
VII  propagaram  em  todo  o  Occidente  uma  civilisação  que  veio 
obliterar  as  anteriores.  Uma  tal  civilisação  por  força  havia  de 
deixar  característicos  monumentos  seus.  Onde  estão  elles?  M. 
Al.  Bertrand,  antes  de  se  converter  ao  celtismo  de  M.  Arbois, 
Dão  03  conhecia,  vimol-o  já  nas  paginas  antecedentes  ^,  e  para 
DÓS  é  coisa  certa  que  ninguém  os  descobrirá  nunca.  Pelo  me- 
Dos  na  parte  do  dosso  paiz,  cuja  archeologia  conhecemos  um 
pouco,  e  que  se  diz  profundamente  revolucionada  pelos  Celtas, 
supposto  a  historia  diga  precisamente  o  contrario,  todos  os  mo- 
Dumentos  da  civilisação  pre-romana  podem  sem  hesitação  de- 
rivar-se  da  civilisação  mycenia  ^;  entre  elles  e  os  da  época 
romana  não  conhecemos  nenhuns. 

Assim  o  que  se  apura  da  discussão  dos  próprios  celtistas  — 
e  é  isso  o  que  por  agora  nos  importa  concluir  —  é  que  os  de- 
fensores do  celtismo  novo  provam  que  o  antigo  está  em  oppo- 
sição  com  a  historia  e  com  a  linguistica  cambrica;  os  defenso- 
res do  celtismo  antigo  provam  que  o  dovo  está  em  opposição 
com  a  linguistica,  a  archeologia,  uodendo  ainda  provar  que 
também  está  era  opposição  com  a  historia. 

A  nossa  conclusão  Qnal  só  pôde  ser  que  ambas  as  theorias 
são  construídas  sobre  a  areia. 

Setembro  de  94. 

F.  Martins  Sarmento. 


1  Por  exemplo,  nos  seus  artigos  «  Les  Celtes  en  Espagne »,  pu- 
blicados na  Revue  Celtique. 

^    Revista  de  Guimarães,  vii  volume,  pag.  IH. 

3  São  elles  principalmente  os  Castros,  as  mamoas  com  antas  ou 
antellas,  os  megalilhos  com  gravuras.  Baixos  relevos  com  unia  orna- 
mentação idêntica  à  de  Mycenas  tém  sido  encontrados  em  Subroso, 
Citania,  Cividade  d' Ancora,  Castello  de  Vermui,  Grovos.  As  supersti- 
ções populares  ligadas  aos  megalithos  e  as  mesmas  que  M.^  Reinach 
historia  n'outras  partes,  persistem  no  nosso  paiz  e  tarde  serão  desar- 
raigadas. Muitas  d'ellas  têm  sido  christianisadas,  como  na  Bretanha, 
etc. 


CATALOGO 


DAS 

Moedas  e  medallias  poitipezas  existentes  na  collecção 
da  Sociedade  Martins  Sarmento 

(Continuado  da  pag.  164) 

SEGUNDA    SÉRIE 
M!oeclas  para   as   colónias 

Africa  portugueza 

D.  Maria  I 

305.  MARIA  .   I  .  ET  .  P^TRUS  •  ÍII  •  :;Di^.  G  •  REGES  •   P  • 

ET  •  D  •  GUlNEilí.  Armas  do  reino  com  ornatos. 
R."    AFRICA  .    PORTUGUEZA.  No  centro  de  uma  coroa 
de  louro  — MACUTAS— 12  — em  três  linhas.  AR. 
Doze  maculas. 

306.  Semelhante,   sendo  p  valor  marcado— 10  —  AR.  Dez 

maculas. 

307.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado  —  8  —  AR.  Oito  ma- 

cutas. 

308.  MARIA  .   I  •   ET  •  PETRUS  •  III  •  D  •  G  •  REGES  •  P  . 

ET  •   D  •    GUINEiE.  Armas  do  reino  sobre  a  es- 
phera. 
R.°     AFRICA  .   PORTUGUEZA.  1785;  No  campo  MAGU- 
TA-I  em  três  linhas  e  com  eslrellas.  E.  Macuta. 

309.  Outro  exemplar,  com  o  carimbo  das  arríias  reaes  para 

lhe  augraentar  o  valor.  —  1787 — .M. 
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310.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado  —  | — .  1785.  —  íE. 

Meia  macula. 

311.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado  l —  1785 — .  E, 

Quarto  de  macula  ou  equipaga. 

312.  MARIA  .  I  .   D  •   G  •  REGINA  •   PORT  •  ET  •  D  •  GUI- 

NEiE.  Armas  do  reino  sobre  a  esphera. 

R."  AFRICA  .  PORTUGUEZA.  1789.  No  campo  MACU-TA-I 
em  Ires  linhas.  Carimbo  das  armas  do  reino.  E.  Ma- 
cula. 

D.  João  VI 

313.  lOANNES  •  D  •  G  •  PORT  •  P  •  REGENS  •  ET  •  D  •  GUI- 

NEiE.  Armas  do  reino  sobre  a  esphera. 
R.°     AFRICA  .  PORTUGUEZA.  1815.  No  centro  de  um  cir- 
culo de  pontos  —  MACU-TAS-2  —  em  três  linhas  com 
eslrellas.  M.  Duas  maculas. 

314.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado  |.  —  1814  — .  M. 

Meia  macula. 

Para  as  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe 

315.  IOANNES  .    VI  .    D  •    G  •    PORT  •    BRÁS  •    ET  •    A  LG. 

REX.  No  campo  40  entre  duas  estrellas,  tendo  por 
cima  a  coroa  real,  e  por  baixo  a  data —  1821  —  .JE. 

• 

O.  Maria  II 

316.  Moeda  rectangular.  Onça  —  6  cr.  dentro  de  um  quadrado 

de  granitos.  Dos  lado:^,  e  fóra  dos  granitos,  duas 
rosetas  por  contramarca. 
R."     — M  —  1843— .Sobre  o  —  M  —  (Moçambique)  uma 
roseta  e  aos  lados  duas,  por  contramarca.  AR.  On- 
ça, canello  ou  barrinha  de  prata. 

317.  MARIA  .  II  •  D  •  REGINA  .  PORTUG  •  ET  •  D  •  GDINEíE. 

Armas  do  reino  sobre  a  esphera. 
R."     AFRICA  .   PORTUGUEZA.   1848.  No  centro  de  uraC 
circulo  de  pontos  —  MACUTA  —  J  —  em  duas  linhas, 
com  estrellas.  íE.  Meia  macula. 
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Para  Moçambique 

318.  MARIA  .   II  .    DEI  .    GRATIA.  Armas  do  reino  cora  or- 

Datos. 
R.°    PORTUG  •    ET  •  ALGARB  .   REGINA.  No  campo  I, 
dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  carvalho,  desi- 
gnando a  unidade  e  valor  em  reis,  e  por  baixo 
1853.  M.  Real. 

D.  Pedro  V 

319.  PETRUS  .  V  .  D  ."g  .  REX  .  PORT  •  D  •  G  •  GUINEíE. 

Armas  do  reino  sobre  a  esphera. 
R.°    AFRICA  PORTUGUEZA.  No  centro  de  um  circulo  de 
pontos  MACUTA  |.  M.  Meia  macuta. 

índia  portugueza 
D.  Manoel 

320.  No  campo  MEA  com  um  ponto  e  a  coroa  por  cima. 
R."     Uma  esphera.  AV.  Meia  esphera, 

D.  João  V 

321.  Escudo  das  armas  do  reino,  lendo  aos  lados  as  letras  GA 

(Gua). 
R.°    Roda  de  Santa  Catharina.  P.  Roda. 

D.  José  I 

322.  Em  uma  coroa  de  louro  — 30 —  R  —  G  — 1774— em 

três  linhas. 
R.°    Armas  portuguezas  cora  ornatos.  M.  Meia  tanga, 

323.  No  meio  de  uma  coroa  de  louro  TANGA,  tendo  por  cima 

uma  estrella. 
R."    Armas  do  reino.  M.  Tanga, 

324.  Uma  coroa  de  louro,  tendo  no  meio,  em  duas  linhas, 

MEIA-TANGA. 
R.°    Arraas  do  reino.  M.  Meia  tanga. 
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D.  Maria  I 

325.  RUPIA  — GOA.  Busto  da  rainha  D.  Maria  i  e  do  rei  D. 

Pedro  III  á  direita,  e  por  baixo  1781. 
R."    Armas  do  reino.  AR.  Riopia. 

326.  Armas  do  reino. 

R.**     No  campo,  em  duas  linhas,  6  —  REIS.  /E.  Seis  reis. 

327.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  3.  lE.  Três  reis. 

D.  João  VI 

328.  MEI  •   X  — GOA.  Busto  do  príncipe  á  direita.  1812. 
R.°     Arm'as  do  reino.  AR.  Meio  xerafim. 

329.  Cruz  de  Aviz,  tendo  nos  ângulos  a  data  1806.  Por  cima 

o  valor  600  e  em  baixo  DIO. 
R."     Armas  portuguezas  com  ornatos.  AR.  Rupia. 

D.  Maria  II 

330.  RUPIA  :  DE  :  GOA.  Busto  da  rainha  á  esquerda.  1839. 
R.°     Armas  do  reino.  AR.  Rupia. 

331.  Coroa  de  louro.  No  centro  15  reis. 
R.**    Armas  do  reino.  .E.  Quinze  reis. 

332.  MARIA:  II:  PORTUG  :  IT:  ALGARB:  REGINA.  Busto  da 

rainha  á  esquerda.  1846. 
R."     Entre    dois    ramos    de    louro — PARDAO — .  AR. 
Parddo. 

333.  Semelhante,  tendo  — MEIO-P— em  duas  linhas.   1846. 

AR.  Meio  parddo. 

334.  MARIA:   II:  PORTUG:  ET:  ALGARB:  REGINA.  Busto  da 

rainha  á  direita.  1850. 
R.°     Armas   do    reino   e   por   baixo  —  RUPIA:   DE: 
GOA — .  AR.  Rupia. 

335.  O  mesmo  anverso  com  a  data  1851. 

H."  Anno.  ,  15 
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R.°     Armas  do  reino  e  por  baixo  —  PARDAO  DE  GOA — . 
AR.  Parddo. 

D.  Pedro  V 

336.  PETRUS  V:  PORTUG  :  ET:  ALGARB  :  REX.— 1856— . 

Biísto  do  rei  á  direita. 
R.°     Entre  dois  ramos  de  palma  —  RUPIA  —  GOA  — .  AR. 

Rupia. 

337.  PETRUS:   V:    PORTUG:    ET:    ALGARB:   REX— 1857. 

Busto  do  rei  á  direita. 
R.°     Entre    duas    palmas  —  PARDAU  —  GOA  — .  AR. 
Parddo. 

338.  Como    o    antecedente  —  MEIO-P  —  1857 —.  AR.    Meio 

parddo. 

339.  Busto  do  rei  á  direita  e  por  baixo  o  anno  1858. 
R."     60  —  R.  AR.  Tanga. 

D.  Luiz  r 

340.  INDÍA  PORTUG.  —  1871  —.  Armas  do  reino  com  ornato^, 
R."     Nó  centro  de  nma  coroa  de  louro  e  carvalho — ■ 

TANGA  — 60-REIS  — em    três    linhas.  I^.    Tanga. 

341.  Como  o  antecedente,  sendo  o  valor  marcado  \  TANGA 

—  30-REIS— em    quatro   hnhas.  —  1871"— .   yE. 
Meia  tanga. 

342.  Semelhante,   sendo  o   valor    marcado   \  TANGA — 15- 

RETS— 1871  — .  íE.  Quarto  de  tanga. 

343.  ÍNDIA:  PORTUG.  —  187  1  — .  Escudo  das  armas  do  reino 

sem  ornatos. 
R.°     lO-REIS  —  em  duas  linhas.  K  Dez  reis. 

344.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado —  5  — .  íE.  Cinco  reis. 

345.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  —  3-REIS  — 

1871  — .  íE.  Três  reis. 

(Continua). 

J.  Freitas  Costa. 


DUAS  INSCRIPÇÕES  INÉDITAS 


1.   0.   M. 
MIL-CH. 
I.   GALLI 
CAE.   EO. 
C.    R.   V. 
L.    M. 


Jovi    óptimo   máximo.    Milites    cohortis   prirnse    Gallicce 
equitatíe  civium  Romanorum  votum  solverunt  libentôs  mérito. 


I.   0.   M. 
VOT... 
MIL.  LEG. 
VII.    GEM. 
PVLLIN... 


Jovi  óptimo  máximo.  Votum  (solverunt)  milites  Lfgionis 
Septimíe  Geminse.  Pullinus  (posuit?). 


1  OfTerecidas  ao  museu  da  Sociedade  Martins  Sarmento^  pelo 
seu  sócio  correspondente,  dr.  Henrique  Ferreira  Boteliio.  Apparece- 
ram  na  freguezia  de  Tres-Mioas. 


Regimento  para  os  Ensaiadores  dos  Oííioios  dos  Ourives  do  Ouro,  e  da 
Prata,  e  dos  Ourives  dos  dittos  Oííioios,  cada  hum  na  parte  qu3  lhe 
tocar,  na  íorma  que  no  exórdio  deste  Regimento  vae  declarado. 


Vendo-se  no  Senado  da  Gamara  a  Ley,  que  S.  M.  foi  servi- 
do mandar  publicar  em  quatro  de  Agosto  do  anno  de  1688, 
sobre  se  levantar  a  moeda,  em  a  qual  se  declara  os  quilates, 
dinheiros,  e  grãos,  que  ha  de  ter  o  Ouro,  e  a  Prata,  que  os 
Ourives  lavrarem,  ordenando  o  dito  Senhor  que  o  Senado  pos- 
sa dar  a  forma  que  lhe  parecer  mais  conveniente,  para  que 
assim  se  execute,  fazendo  Sua  Magestade  a  mesma  recomen- 
dação ao  Senado  por  Decreto  de  6  do  referido  mez  de  Agosto. 
O  que  tudo  attentamente  considerado,  e  o  mais  que  o  mes- 
mo Senhor  encomenda  em  o  seu  Real  Decreto,  resolveu  repre- 
sentar a  Sua  iVlagestade  em  consulta  de  6  de  setembro  do  dito 
anno,  que  para  se  executar  inviolavelmente  o  que  na  Ley  se 
ordena;  era  precisamente  necessário,  que  o  Senado  provesse 
dois  Oíiicios  de  Ensaiadores,  elegendo  para  estas  occupapões 
l^him  Ourives  do  Ouro,  e  outro  da  Prata,  pessoas  de  toda  a  ver- 
dade, e  confiança,  com  a  sciencia  necessária,  para  cada  hum 
delles,  pela  parte  que  lhe  tocar,  examinar  todas  as  peças  que 
os  Ourives  de  hum,  e  outro  oíBcio  lavrarem,  apurando  se  tem 
os  quilates,  dinheiros,  e  grãos  que  na  Ley  se  especiGcão,  e 
achando-as  ajustadas  em  tudo,  as  marcarem,  e  estes  Officios 
occupassem  em  dias  de  sua  vida,  arbitrando-lhes  o  salário,  que 
cada  hum  ha  de  levar  das  peças  que  examinarem,  e  marca- 
rem, respeitando  o  trabalho,  e  o  tempo,  que  era  o  fazer  hão 
de  gastar,  impondo-lhes  assim  a  elles,  como  aos  Ourives  as 
penas,  que  parecessem  justas,  para  que  com  o  temor  do  cas- 
tigo nem  os  Ourives  falsiOcassera  as  peças  que  obrassem,  nem 
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os  Ensaiadores  as  approvassera,  sem  primeiro  averiguarem 
exactamente,  se  tem  os  quilates,  dinheiros,  e  grãos  declarados 
na  Ley;  com  a  qual  consulta  foi  Sua  Magestade  servido  con- 
formar-se  por  resolução  de  20  de  outubro  do  mesmo  anno  de 
1688.  Em  consideração  do  que,  e  do  mais  que  na  dita  Consulta 
se  expender,  tornando-se  a  ver  e  considerar  no  Senado  este  ne- 
gocio em  toda  a  ponderação  necessária,  precedendo  todas 
aquellas  deligencias,  que  parecerão  precizas  para  o  intento,  to- 
mando-se  informações  com  pessoas  inteligentes,  e  praticas 
nesta  matéria.  Assentou  o  Senado,  vista  a  faculdade,  que  o  dito 
Senhor  foi  servido  conceder-lhe  fazer  Regimento  pelo  qual  se 
governem  assim  os  Ensaiadores,  como  os  ourives  debaixo  das 
penas  nelle  impostas,  dando-se  a  cada  hum  dos  ditos  Ensaiado- 
res no  Regimento  Capitulo  particular  da  forma  em  que  hão  de 
ensaiar,  e  marcar  a  respeito  da  dilíerença  que  vai  de  huas 
obras  a  outras;  e  por  estar  averiguada  e  ajustada  a  forma,  que 
deve  ter,  e  observar  o  Ensaiador  da  prata  (que  o  Senado  já  tem 
nomeado)  nas  peças  que  ensaiar,  e  marcar,  como  também  os 
mesmos  Ourives  nas  que  fizerem,  ordenou  este  Regimento  na 
forma  seguinte : 

CAPITULO  I 

O  Ensaiador  de  prata  ensaiará  todas  as  peças  de  prata, 
que  de  novo  se  fizerem  n'esta  cidade,  como  também  as  que  os 
Ourives  tiverem  em  suas  Logeas,  e  cazas  já  feitas,  o  qual  exame 
fará  por  burilada,  por  este  o  que  geralmente  se  pratica  em 
todos  os  Reynos. 

CAPITULO  II 

Todas  as  peças  que  o  Ensaiador  receber  para  ensaiar,  e 
approvar,  serão  marcadas  pelos  Ourives,  que  obrarem  com  as 
suas  marcas,  e  sem  as  trazerem,  as  não  aceitará  para  o  En- 
saio, antes  lhes  ordenará  que  lhes  vão  por  as  ditas  marcas,  to- 
mando em  lembrança  em  um  Livro,  que  para  o  tal  effeito  lerá 
(numerado,  e  rubricado  pelo  Vereador  do  Pelouro  da  Almote- 
ceria),  o  nome  do  ourives,  que  apresentou  a  dita  peça,  ou  peças 
sem  a  sua  marca,  pezo,  e  qualidade  da  peça,  na  qual  lembrança 
assignarão  os  Ourives  donos  das  laes  peças,  para  que  no  cazo 
que  não  tornem  com  ellas  marcadas  ao  Ensaio,  se  lhes  pedir  a 
razão  porque  o  não  fizerão,  e  serem  castigados  com  as  penas, 
que  parecer,  por  não  obedecerem  ao  disposto  neste  Capitulo. 
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CAPITULO  III 

Depois  de  recebidas  as  peças  pelo  Ensaiador,  fará  nellas 
o  Ensaio  na  forma  que  se  declara  ,no  primeiro  Capitulo,  e 
achando  que  algua  delias  não  tem.  os  des  dinheiros,  e  seis 
grãos,  que  a  prata  lavrada  deve  ter  na  forma  da  Ley  (para  o  que 
fará  o  ensaio  em  cada  huma  das  ditas  peças  na  parle  que  lhe  pa- 
recer necessário)  chamará  ao  ourives  que  obrou  a  tal  peça,  e 
lhe  mostrará  como  não  está  ajustada  com  a  disposição  da  Ley, 
e  reconhecendo  o  Ourives  a  falta  lhe  quebrará  Içgo  a  peça  em 
sua  presença,  e  lha  entregará  para  que  a  torne  a  fundir,  e  no 
.caso  que  o  Ourives  que  queira  reconhecer  a  diminuição  que 
achar  nos  dinheiros  e  grãos,  hirá  com  elle  a  casa  da  Moeda, 
aonde  em  presença  do  Ensaiador  delia  João  d'Andrade,  ou  quem 
seu  cargo  servir,  tornará  a  ensaiar  a  peça  duvidada,  e  achando 
o  dito  Ensaiador,  que  a  duvida  do  Ensaiador  da  Cidade  he  ver- 
dadeira se  quebrará  logo  a  peça  na  forma  que  neste  Capitulo 
se  declara,  e  julgando  que  a  duvida  he  ajustada,  por  ter  a 
prata  os  dinheiros  e  grãos,  que  a  Ley  manda,  marcará  o  En- 
saiador a  peça,  e  juntamente  o  dito  João  de  Andrade,  ou  quem 
seu  cargo  servir  com  a  marca,  com  que  hade  marcar  a  prata 
obrada  pelo  Ensaiador,  em  signal,  que  elle  foi  o  que  appro- 
vou  a  peça  duvidada. 

CAPITULO  IV 

As  peças,  que  o  Ensaiador  achar,  depois  de  examinadas,  que 
tem  os  des  dinheiros,  e  seis  grãos,  em  signal  de  aprovação 
as  marcará,  com  a  marca  particular,  que  ha  de  ter,  na  qual 
estará  a  letra  — L —  circulada  com  uma  diviza,  que  o  En- 
saiador eleger,  a  qual  marca  será  registada  no  Senado  da  Ca- 
mará, para  que  se  não  possa  mudar  em  tempo  algum. 


CAPITULO  V 

Levará  o  Ensaiador  por  cada  peça,  que  ensaiar,  e  marcar 
do  mais  limitado  pezo,  athe  a  quantia  de  trez  marcos,  dous 
reis  da  marca,  que  em  cada  huma  hade  por,  e  de  trez 
marcos  athe  dez,  trez  reis  de  cada  marca,  e  de  dez  marcos 
athe  vinte,  quatro  reis,  e  de  vinte  marcos  athe  cincoenta, 
cinco  reis,  e  de  cincoenta  marcos  até  cem,  seis  reis,  e  de  cem 
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marcos  para  cima,  dez  reis  e  o  mesmo  sallario  levará  pela 
maneira  referida,  das  peças  que  se  não  acharem  conformes,  e 
quebrar,  os  quaes  sallarios  pagarão  os  Ourives,  que  fizerem  as 
ditas  peças. 

CAPÍTULO  VI 

■'''  c'^  ■■•■■■-■   •  ■ 

Âchando-se  em  algum  tempo  por  ensaio  iflè  burilada,  que 
o  Ensaiador  approvou  alguma  peça,  marcando-a,  sendo  inferior, 
no  valor  dos  dez  dinheiros,  e  seis  grãos  declarados  na  Ley, 
incorrerá  nas  penas  contheudas,  e  declaradas  na  ordenação  do 
Reyno,  Liv,  5.°  tit.  56  |.  4.",  e  com  as  mesmas  será  punido  o 
Ourives  que  fez  a  tal  peça. 


CAPITULO  VII 

'Será  obrigado  o  Ensaiador  a  ensinar  athe  o  numero  de  ou- 
rives da  prata  a  ensaiar,  os  quaes  nomeará  o  Senado  da  Ca- 
mará, o  que  assim  se  ordena,  para  que  haja  pessoas  scientes 
nesta  matéria,  e  nos  impedimentos  do  Escrivão  se  possa  no- 
mear pessoa,  que  saiba  fazer  os  ditos  ensaios,  como  também 
quando  se  tornar  a  provar  este  oíficio  na  falta  do  Proprietário 
nomeado,  com  a  declaração,  que  achando-se  por  sua  morte 
com  filho  capaz  pela  sciencia  de  Ensaiador  para  occupar  este 
Ofiicio,  preferirá  aos  mais,  sendo  igual  com  elles  na  sciencia, 
para  ser  provido  no  dito  Oíficio,  e  o  mesmo  se  observará  cora 
os  mais  ensaiadores,  que  entraram  só  neste  Oíficio. 


CAPITULO  VIII 

As  peças  de  prata,  que  o  Ensaiador  fizer,  marcará  com  a 
marca  própria,  que  hade  ter  como  os  mais  Ourives,  a  qual 
será  registada  no  Senado  da  Gamara,  para  que  não  possa 
haver  nella  mudança,  e  tanto  que  acabar  qualquer  peça  a 
marcará  com  a  sua  marca,  e  a  levará  ao  Ensaiador  João 
d'Andrade  para  a  ensaiar  da  mesma  forma,  era  que  o  Ensaia- 
dor o  hade  fazer  nas  peças  dos  mais  Ourives ;  como  se  declara 
nos  Capítulos  primeiro,  terceiro,  e  quarto,  com  declaração,  que 
a  marca  que  o  Ensaiador  João  de  Andrade  ou  quem  seu  cargo 
servir  ha  de  ter  para  marcar  as  peças  do  Ourives  Ensaiador, 
hade  ser  a  letra  L  desta  marca,  circulada  com  diversa  divisa^ 
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que  ficará  ao  arbítrio  do  dito  João  d'Andrade,  e  também' será 
registada  no  Senado  da  Camará,  para  que  não  possa  alterar-se 
pelo  tempo  adiante,  e  levará  das  peças,  que  marcar  ao  dito 
Ourives,  o  mesmo  sallario,  que  se  declara  no  Capitulo  5.° 
deste  Regimento,  que  o  Ensaiador  da  Cidade  hade  haver,  e 
no  caso,  que  succeda  achar-se  algiàas  peças  obradas  pelo  En- 
saiador da  Cidade,  depois  de  marcadas  pelo  Ensaiador  João  de 
Andrade,  que  não  tenhão  os  dez  dinheiros  e  seis  grãos  da  Ley, 
incorrerá  nas  mesmas  penas  impostas  ao  Ensaiador  da  Cidade, 
na  forma  que  se  declara  no  Capitulo  6.°  deste  Regimento,  e 
também  o  Ourives  Ensaiador,  que  obrou  na  peça. 


CAPITULO  IX 

Tanto  que  os  Ourives  acabarem  de  fazer  quaesquer  peças, 
as  marcarão  logo  com  as  suas  marcas,  e  as  levarão,  e  entre- 
garão ao  Ensaiador,  para  as  ensaiar,  e  marcar  na  forma,  que 
nos  Capítulos  deste  Regimento  vai  declarado,  e  as  marcas  dos 
ditos  Ourives  estarão  registadas  no  Senado,  para  que  se  não 
possa  mudar  as  formas  delias,  o  que  também  se  praticará  com 
as  peças,  que  fizerem  para  quaesquer  pessoas  particulares, 
que  não  hajão  de  vender  nas  suas  Logeas,  ainda  que  para  as 
obrarem  lhe  dem  a  prata. 


CAPITULO  X 

Qualquer  Ourives,  que  na  sua  Logea,  ou  Casa  lhe  for 
achada  algua  peça  de  prata  sem  estar  marcada  pelo  Ensaia- 
dor, se  fará  logo  nella  ensaio,  e  achando-se  que  tem  os  di- 
nheiros e  grãos,  que  a  Ley  ordena,  pagará  dez  cruzados  em 
pena  de  não  observar  o  disposto  neste  Regimento,  e  não  tendo 
a  dita  peça  os  dez  dinheiros  e  seis  grãos  a  perderá,  e  será 
araetade  para  o  denunciante,  e  a  outra  para  as  despezas  do 
Senado,  e  estará  trinta  dias  na  Cadeia  e  pagará  vinte  cruzados, 
que  serão  applicados  na  mesma  forma. 


CAPITULO  XI 

Para  melhor  se  averiguar,  se  os  Ourives  tem  nas  suas  Lo- 
geas, 6  casas,  peças  de  prata  sem  estarem  marcadas  pelo  En- 
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saiador,  os  Almotacés  das  execupões  lhe  darão  busca  em  suas 
cazas,  todas  as  vezes  que  tiverem  algua  noticia  sobre  este  par- 
ticular e  o  mesmo  farão  sendo-lhe  requerido  pelo  Ensaiador. 
Estes  varejos,  e  buscas  mandará  o  Senado  dar  por  hum  dos 
Juizes  do  Crime  na  forma  da  rezolução  de  Sua  Mageslade  de 
13  de  Agosto  de  1869  em  consulta  do  Senado  de  13  de  Julho 
do  dito  anno. 


CAPITULO  XII 

Provando-se,  que  algum  Ourives  falsificou,  ou  viciou  por 
modo  algum  a  marca  do  Ensaiador,  ou  qualquer  da  marca  dos 
Ourives,  ou  para  se  fazer  deu  conselho,  ajuda  ou  favor,  será 
castigado  com  as  penas  declaradas  na  ordenação  do  Reino, 
Liv.  5  tit.  52  §.  1.° 

CAPITULO  Xlíl 

Nenhum  Ourives  venderá  peça  algua  de  prata,  ainda  que 
seja  do  mais  Umitado  pezo,  sem  ser  marcada  pelo  Ensaiador, 
6  fazendo  o  contrario,  achando-se,  que  a  prata  da  peça  ven- 
dida tem  os  dez  dinheiros  e  seis  grãos  da  Ley,  será  prezo,  e 
estará  trinta  dias  na  Cadeia,  e  pagará  vinte  cruzados,  ametade 
para  o  denunciante,  e  a  outra  para  as  obras  da  Cidade,  e  será 
a  peça  marcada  pelo  Ensaiador,  e  não  tendo  prata  da  dita 
peça  os  dinheiros,  e  grãos  da  Ley,  será  castigado  com  as  penas 
contheudas  na  Ordenação  do  Reino,  Liv.  5  tit.  56  |.  4. 
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CAPITULO  XIV 

Os  Ourives  era  todas  as  matérias,  tocantes  ao  Ensaio,  res- 
peitarão, e  obedecerão  ao  Ensaiador  da  mesma  maneira  que 
são  obrigados  a  fazerem-no  ads  Juizes  do  Oíficio  na  forma  do 
Regimento,  e  não  o  fazendo  assim,  mandará  fazer  antes  delles, 
como  os  Juizes  do  Oílicio,  para  serem  castigados  com  as  mes- 
mas penas,  para  o  que  chamará  o  Escrivão  dos  Juizes  do 
Oíficio  para  lhe  mandar  fazer  os  taes  autos,  e  será  obrigado  a 
vir  ao  seu  chamado  para  este  eífeito. 
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CAPITULO  XV 

,  Porque  muitas  das  peças,  que  os  Ourives  abrão,  tem  al- 
guas  separadas  na  sua  composição,  por  se  evitar  que  estas 
taes  se  falsifiquem  depois  das  peças  estarem  marcadas  pelo 
Ensaiador,  tirando-se  as  verdadeiras  nos  dinheiros  e  grãos, 
metendo-se  em  seu  logar  outras  falsificadas  em  fraude  da  Ley, 
damno  dos  compradores,  e  do  mesmo  Ensaiador  pela  approva- 
ção,  que  nellas  tem  feito ;  em  todas  as  peças  deste  género  fará 
marca  o  Ensaiador,  excepto  nas  que  forem  meudas  de  tão  té- 
nue valor,  que  se  não  possa  considerar  este  damno. 
Meza  J3  de  Julho  de  1689. 

Os  qiiaes  Estatiitos  aqui  incertos,  e  declarados,  nos  reíeri^ 
dos  trinta  Capitules  atraz  desde  fl.  —  athé  fl. — ,  nós  os  Juizes 
e  Contrastes  do  Oíficio  de  Ourives  de  Ouro,  e  prata,  abaixo  assi- 
gnados,  (izemos  convocar  a  todos  os  Ourives  tanto  de  Ouro 
como  de  Prata  na  egreja  de  S.  Paio  d 'esta  Villa;  os  quaes  es- 
tando prezentes  lhe  forão  lidos  pelos  Escrivaens  actuaes  do  dito 
otlicio  tanto  pelo  do  ouro,  como  pelo  de  prata;  e  por  todos 
uniformemente  furão  aceitos,  e  prometterão  (não  só  para  honra, 
e  gloria  de  Deus,  e  do  nosso  Santo  Eloy,  mas  para  ó  bom  re- 
gimen do  dito  Officio)  cumprir, 'e  guardar  assim,  e  da  maneira 
que  nelles  se  conttem,  e  declara,  e  ií;to  debaixo  do  Juramento 
dos  Santos  Evangelhos,  que  pelos' ditos  Juizes  lhe  foi  dado; 
ém  fó  do  que  todos  aqui  assigiiarão  hoje  o  primeiro  de  outubro 
de  178J.  É  nós  José  António  Nogueira,  escribão  actual  dos  ou- 
rives do  ouro,  e  o  sobre  escrebi  e  assiney. — José  António  No- 
gueira.—Francisco  Ribeiro,  Escrivão  imediato  dos  Ourives  da 
Prata  o  Sobre  escrevi  e  a  Signey  —  Francisco  Ribeiro  —  José  Luiz 
de  Souza  Guedes.  —  António  José  Ribeiro,  Contraste  da  prata. 
—  Henrique  José  Pontes,  Contraste  do  Ouro.  —  Manoel  José  de 
Souza,  Joiz  da  Prata.  — João  Elias  da  Silva,  Joiz  do  Ouro.  —  José 
Baptista  Rey.  Bento  de  Sousa.  José  Moreira  Lopes.  Manoel  Luiz 
da  Cunha.  Costodio  José  Cer."  António  José  d'Ar.'*  Manoel  An- 
tónio Pereira.  José  António  da  S.''  João  Francisco  Guimarães. 
António  José  Vas.  António 'M.*^'  de  zevedo.  João  de  Souza.  An- 
dré da  Costa.  Manoel  José  da  Costa.  Paulo  José  Peixoto.  Fran- 
cisco José  Fr.'  S.^  Manoel  Francisco  Esteves.  Bento  José  da 
Silva  Coelho.  António  Carvalho  e  Souza.  João  António  Gardo- 
zo.  José  Lopes  de  Carvalho.  Costodio  José  de  Fr.*"^  José  Ant.** 
da  Sylva.  Francisco  José  da  Silva  Gregório  Vieira.  Miguel  Joaq."^ 
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de  Freitas.  Bento  José  Pereira  de  Souza.  Bernardino  J.^  Coelho 
de  ^^l'^  José  Coelho  de  M."^  Serafim  Coelho  de  Carvalho.  Ant." 
José  da  Silva.  Pranc.°  José  da  S."  Mer.^  Francisco  José  de  Sou- 
za. Manoel  Caetano.  João  Rodrigues.  Mathias  José  de  Oliv.'' 
José  Correia  do  Amor  Div."  Francisco  Rodrigues  de  Oliveira. 
João  Franc."  de  Souza.  Domingos  José  Nog.'^  Francisco  Ferrei- 
ra de  Carv."  Joaquim  José  Marques.  João  de  Souza  Nogueira. 
Rodrigo  José  da  Costa  Ar."  José  Bernardo  de  Souza.  Francisco 
Tinoco.  Manoel  José  dos  Santos  Leal.  João  António  per.'''  José 
Ferr.^'  gera.  José  Fernandes  da  Silva.  José  Martins  Carneiro. 
DíogOi.  José  Marinho.  António  José  Lopes  da  Silva.  Domingos 
Mor,*  da  Silva.  José  António  Marques  d'Araujo.  Bento  José  Ro- 
drigues do  Couto  Guimarães.  António  José  Finto.  António  José 
de  Souza.  João  António  d'Ahreu  Guimarães.  José  António  Car- 
neiro. Manoel  Alves  da  Fonseca.  Custodio  Manoel  de  Freitas. 
António  per.""  Joaquim  José  Pinheiro.  Manoel  José  da  Silva.  Ma- 
noel machado.  José  ferreira  guerra.  Manoel  António  da  Silva 
Fr.''  de  Lourenço  -[-•  António  Vir.^  José  António  Pacheco.  An- 
tónio José  Fernandes  da  Silva  Guimarães.  José  António  Fr.'  de 
Souza.  José  Costodio  Esteves.  António  José  Per.^  António  José 
da  S.'*  António  Alves  da  Silva.  José  Antunes.  DMING."'  Joze  da 
Sylva.  Manoel  Joaquim  de  Fr.'-"  João  Pinto  Hibeiro.  José  Antó- 
nio Coelho  de  Meir.'''  António  José  Ribr."  Manoel  José  do  Sa- 
cramento. João  José  Vir.''  M.  J.  L.  António  Ribeiro  de  Mag.''^ 
Ignacio  José  Nogueira.  Manoel  José  de  Andr.*^"  Joaquim  Tho- 
maz  dos  S.*"'  Manoel  Mendes  da  S.'""  Per.^  João  António  da 
cruz.  António  de  Mello  e  Sz.='  Atodio  José  Per.''  António  Manoel 
da  Silva.  José  Coelho  de  Ohvr.'* 


Petição 

Dizem  os  Ourives  de  Ouro,  e  de  Prata,  desta  Villa  que  por 
vottos  uniformes,  e  concordata  entre  todos,  assentarão  fazer  os 
novos  Estatutos  do  Livro  junto;  conformando-se  com  os  me- 
lhores pareceres  a  este  respeito,  e  para  o  melhor  regimen,  e 
administração  dos  ditos  Officios,  e  para  maior  validade  perten- 
dem  os  Supplicantes  lhe  sejão  authorizados,  e  conGrmatlos  os 
mesmos  Estatutos  por  este  Sennado,  como  se  observa  cm  as 
mais  terras  d'este  Reyno,  sendo  o  mesmo  rubricado  pelo  Escri- 
vara  d'este  Senado.  —  P.  a  V.  S.*^  se  dignem  confirmar,  e 
authorizar  os  ditos  Estatutos  na  forma  que  nelles  se  conthoni.  E. 
R.  M.  —  Despacho  —  Responda  o  Procurador  da  Coroa  e  torne. 
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Guimarães  em  Camera  de  5  de  8.'"  de  1781.  Rocha,  Fr/  Syl- 
va.  Pr.*"  Caetano.  —  Resposta  —  Vi  e  examinei  os  Estatutos  dos 
Ourives  de  Ouro  e  Prata  desta  Villa,  e  elles  examinados  nada 
conthem  contra  as  Leis  de  S.  Mag."",  nem  se  oppoem  a  sua 
Real  Jurisdicação ;  pelo  que  me  parece  pode  V.  S.*  conQrmar, 
e  authorizar  os  m."'"^  Estatutos,  p."'  a  sua  melhor  valid.**  e 
observância.  G."'  6  de  8."™  de  1781.  O  Procurador  da  Coroa 
e  Fazenda  Real,  Nicolau  António  da  Cruz.  —  Despacho  do  Se- 
nado sobre  a  resposta  —  Vista  a  resposta  do  Procurador  da 
Coroa,  confirmamos  e  authorizamos  os  Estatutos  de  que  se  tra- 
cta;  para  o  que  esta  se  copee  nos  ò.""  Estatutos.  Guimaraens 
em  Camera  de  5  de  Dezembro  de  1781.  Branco  Fr.'  Silva. 
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SÉCULOS     XII-XV 
(Continuado  da  pag.  177) 


MOSTEIRO  DE  SOUTO 

CXXI-LYc 
1346 

Venda  do  quarto  do  Casal  de  Santa  Marinha  de  Sande,  sito  na  freguezía 

de  Santo  Emilião 

En  nome  de  deus  amen.  Sabhani  todos  que  eu  Álvaro  pe- 
rez  coonigo  de  Guimaraens  hereeo  e  testamenteiro  de  Gonçalo 
perez  de  Souto. . . .  dito  logo  vendo  a  uos  Maria  bordoma  vizi- 
nha de  Guimaraens  o  quarto  do  Casal  que  chamam  de  Santa 

Marinha  de  Sandj  que  ífoj  do  dito o  qual  he  na  ífregesia 

de  Ssam  Milhaaom  e  de  Santa  Marinha  por  preço  certo  que  de 
uos  recebj  quareenta  libras  de  dinheiros  portuguezes  e  sa  re- 
uora  ca....  a  uos  aprouge  e  do  preço  nem  da  reuora  nada 
nom  ficou  por  dar  por  eude  aiades  uos  e  todos  uosos  socosu- 
res  e  quem  a  uos  aprouger. ...  do  dito  casal  pêra  senpre  com 
todos  seus  dereitos  e  perteenças  entradas  e  sajdas  de  monte  en 

fonte  per  hu  ho  melhor  poderdes  auer conprido  poder  a 

Garcia  fernandcs  que  uos  meta  dei  en  pose  e  a  uos  que  a  pos- 
sades  filhar  per  uos  se  poderdes  e  quiserdes  ou  por  quem  por 
bem. . . .  todos  meus  beens  a  uolo  dellender  de  quem  quer  que 
uolo  demande  e  enparar  a  todo  tempo.  E  quem  contra  esto  líbr 
peite  de  pena  quinhentos  soldos ....  ualha  pêra  senpro  como 
dito  he.  Os  quaes  conprador  e  vendedor  jurarem  como  manda 
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a  lej  (lei  Rej.  feita  a  carta  na  crasta  de  Santa  Maria  de  Gui- 
maraens  vynte  e  quatro  dias  de  nouembro  Era  de  mill  e  tre- 
zentos e  oileenta  e  quatro  annos.  testemunhas  Mártini  martins 
coonigo  Martim  perez  Francisco  (?)  paez  Pêro  doiningues  cre- 
ligo  Garcia  ílernandes  mercador  e  outros  e  eu  Gil  perez  tabel- 
liora  de  Guimaraens  que  a  este  foy  presente  e  esta. . . .  screuj 
e  en  ela  meu  ssignal  pugj  -j- .  pag.  quatro  soldos. 

CXXII-LYd^^ 
1346 

Posse  do  casal  supra  referido 

Sabham  todos  que  pressente  mjm  Gil  perez  tabelliom  de 
Gujniaraens  e  as  testemunhas  adeante  scriptas  conuem  a  saber 
vynte  e  noue  dias  de ... .  da  Era  de  mil  e  trezentos  e  oiteenta 
e  quatro  annos  no  casal  que  chamam  de  Sandj  que  ffoj  de  Pêro 
do  Souto  que  he  na  fregesia  de ... .  Milhaaom  Garcia  fernan- 
des  mercador  de  Guimaraens  per  poder  que  pêra  esto  auja 
daluaro  peres  coonigo  de  Guimaraens  meteu  en  pose. ...  do 
quarto  do  dito  casal  o  qual  Ihj  vendeu  o  dito  Aluaro  peres  a 
qual  posse  Ihj  deu  per  chaue  e  per  colmo  e  per  terra  e  per 

pedra  pêra conteúdo  na  carta  de  venda  per  que  lho  o  dito 

Aluaro  peres  vendeu.  E  a  dita  Maria  bordoma  recebeu  a  dita 
posse.  E  logo  Martim. ,. .  no  dito  casal  Ihj  ííicou  ende  per  os 
seus  dereitos.  testemunhas  o  dito  Garcia  fernandes.  Joham  lou- 
renço.  Pêro  peres  moradores  no  dito. ...  e  eu  Gil  perez  tabel- 
liom ssobredito  que  este  strumento  screuj  e  en  el  meu  ssignal 
Pugj  + . 

CXXIII-LVI  A 
1347 

Venda  de  casas  sitas  na  villa  do  Castello  de  Guimarães 

....  e  eu  Clara  fernandes  sa  molher  vendemos  a  uos  Lou- 
renço. . . .  que  nos  auemos da  uilla  do  Castello  de  Guima- 


Está  eseripto  ilo  mesmo  pergaminho  do  antecedente. 
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raens, . . .  casas  en  que  ora  mora  André  martins. . . .  que  foj 
de  Gonçalo  peres  as  qiiaes  me  ela  mandou  en  seu....  feito 
per  maom  daffonso  peres  tabelliom  de  Guimaraens  do  qual  o 
theoFi .  i .  en  presença  de  mjm  Affonso  peres  tabelliom  de  Gui- 
maraens e  as.  . , .  scritas  per  dante  .Martini  doming-ues  alcaide 
da  vila  do  Castelo  seendo  no  loirar  liu  seem  de  fazer  conçellio 
seis  dias  de  setembro  da  era  de  mil  e  trezentos  e  ojteenla  e 
dous  annos  na  Eigreia  de  Santa  Marq-arida  do  dito  Castelo 
soterrada  Margarida  ueeira  molher  que  foj  do  dito  Gonçalo  pe- 
res mercador  vizinho  do  dito  castello  e. . . .  domingues  e  Do- 
mingas annes  sa  molher  testamenteiros  da  dita  Margarida  ueeira 
disserom  a  mjm  tabelliom  que  leesse  en  publico  o  testamento 
da  dita  Margarida  ueeira  como  he  de  custume  o  qual  testa- 
mento. ...  foj  feito  per  maaom  de  mjm  tabelliom  o  qual  tes- 
tamento leudo  Martim  gil  procurador  que  se  dezia  do  sobre 
dito  Gonçalo  peres  pediu  a  mjm  tabelliom  sobre  dito  en  no- 
me do  dito  Gonçalo  peres  que  hj  dese  per  stromento  as  clau- 
sulas do  dito  testamento  das  cousas  que  Margarida  ueeira 
mandou  ao  dito  Gonçalo  peres  seu  mariolo  e  outrossy  pediu 
ao  dito  Martim  domingues  alcaide  que  pêra  esto  dese  hj  a  ssa 
outoridade.  E  logo  este  alcaide  mandou  a  mjm  tabelliom  que 
Ihj  dese  as  clausulas  do  dilo  testamento  que  perteençem  ao 
dito  Gonçalo  peres  e  pêra  esto  deu  hj  sa  outoridade.  das  quaes 
clausulas  o  theor  taes  som.  Item  mando  a  Gonçalo  peres  meu 
marido  estas  casas  en  que  eu  e  ele  moramos  que  som. . .  .  da 
vila  do  Castelo  de  Guimaraens  que  foram  de  Martim  ueeira 
meu  padre  e  que  o  dito  Gonçalo  peres  meu  marido  e  aqueles 
a  que  el  as  ditas  casas  leixar  façamrae  dizer  en  cada  buum  an- 
no  huma  missa  por  minha  alma  por  dia  de  todolos  santos. 
Item  mando  ao  dito  Gonçalo  peres  meu  marido  por  boa  mari- 
dança  que  me  fez  e  faz  a  minha  parte  toda  e  dereito  que  eu 
ey  no  casal  que  eu  com  el  compramos  em  Basto  que  foj  de 
Martim  saluadores  no  qual  casal  el  ora  mora.  testemunhas  que 
foram  pressentes  quando  Martim  gil  em  nome  do  dito  Gon- 
çalo peres  pediu  o  traslado  das  ditas  clausulas  com  outorida- 
de do  dito  alcaide  iNicolaao  domingues  juiz  de  Guimaraens 
françisco  peres  vogado  françisco  martins  procurador  Joham  njo- 
niz  Joham  de  bragaa  Steuom  annes  tabellioens  e  outros.  E  eu 
tabelliom  sobredito  que  as  ditas  clausulas  tirei  do  dito  testa- 
mento como  susso  dito  he  com  outoridade  do  dito  alcaide  aipij 
screuj  e  aquj  meu  signal  pugi.  que  as  aiam  pêra  seupre  com 
seu  eixido  e  com  a  casa  que  see  no  dito  eixido  e  com  os  carua- 
Ihos  e  com  todos  seus  dereitos  e  perteenças  entradas  e  saidas 
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per  hu  todo  melhor  poderdes  auer  e  achar  por  preço  certo 
que  de  vos  recebemos  convém  a  saber  pento  e  vynte  libras  de 
dinheiros  portuguezes  e  sa  reuora  ca  a  tanto  a  uos  e  a  nos 
aprogue  e  do  preço  nem  da  rreuora  nada  nom  ficou  por  pagar. 
Porem  aiades  uos  e  todos  uosos  subçesores  as  ditas  casas  pêra 
senpre  e  todos  seus  dereitos  e  perteenpas  como  susso  dito  he 
sen  feu  e  sen  tributo  nenhuum  e  obrigamos  todos  nosos  beens 
moujs  e  raiz  a  uoias  enparar  e  defender  de  quem  quer  que 
uolas  enbargue  e  a  pagar  a  nouersaria. ...  ha  dauer  a  dita 
Margarida  ueeira  en  cada  huum  anno  a  íTazer  ende  a  uos 
quite  E  quem  contra  esto  for  peite  quinhentos  soldos  e  esto 
ualha  pêra  senpre  como  dito  he  as  quaes  partes  jurarom  como 
elRey  manda  feito  foj  en  Guimaraens  nas  casas  de  Pêro .... 
mercador  en  que  moram  os  ditos  Gonçalo  peres  e  ssa  molher 
Clara  ífernandes  vynte  e  noue  dias  de  nouembro  Era  de  mil 
e  trezentos  e  ojteenta  e  çinquo  annos.  testemunhas  Pêro  cer- 
qira  (?)  Pêro  Gonçalues  clérigo  de  Louredo.  Gonçalo  sarazinho. 
Pêro  lourenço  e  Joham  peres  moradores  en  Louredo  e  outros 
E  eu  Aífonso  baruas  scriuam  jurado  dado  per  elRey  a  Gil  pe- 
res seu  tabelliom  en  Guimaraens  a  esto  com  el  presente  fuj  e 
este  stromento  de  carta  de  uenda  screuj  E  eu  Gil  peres  ta- 
belliom sobredito  a  esto  íTuj  presente  e  esta  carta  ao  dito 
scriuam  ffiz  screuer  e  em  ela  meu  ssignal  pugj  +  .  pag.  com 
o  registro  dez  soldos. 


CXXIY-LVI  B  ' 
1347 

Posse  das  casas  supra  referidas 

Sabham  todos  que  presente  mjm  Gil  peres  tabelliom  de 
Guimaraens  e  as  testemunhas  adeante  scritas  Gonçalo  peres 
mercador  de  Guimaraens  por  ssy  e  por  sa  molher  Clara  fer- 
nandes  meteu  em  posse  das  cassas  que  el  e  a  dita  sa  molher 
aujam  no  termho  do  castelo  de  Guimaraens  Lourenço  peres 
creado  de  Pêro  gonçalues  clérigo  de  Louredo  per  terra  e  per 
pedra  e  per  chaue  e  per  telha  pêra  a  auer  o  dito  Lourenço 


Está  escripto  no  mesmo  pergaminho  do  antecedente* 
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peres  assy  como  he  contheudo  na  carta  da  uenda  que  Ihj  o 
dito  Gonçalo  peres  e  a  dita  Clara  fernandes  sa  molher  fezerom 
as  quaes  casas  forom  de  Martim  ueeira.  E  logo  Gonpalo  steues 
mercador  que  as  ditas  cassas  tjnha  alugadas  de  maaom  dos 
ditos  Gonçsilo  peres  e  ssa  molher  Geou  en  nas  ditas  cassas  de 
maaom  do  dito  Lourenço  peres  e  ficou  pêra  Ihj  responder  do 

aluguer  e  dos  dereitos  das  ditas  casas  feito  foj Castelo  de 

Guimaraens  nas  sobreditas  casas  vynte  e  noue  dias  de  no- 
uembro  Era  de  mil  e  trezentos  e  ojteenta  e  çinquo  annos,  tes- 
temunhas Gonçalo  steues  Gonçalo  gonçalues ....  André  martins 
alfajate  Rodrigo  affonso  carniceiro  do  castelo  Pêro  lourenço 
Joham  peres  moradores. . . .  Aífouso  domingues  çapateiro  e  ou- 
tros E  eu  Affonso  baruas  scriuam  jurado  dado  per  elRei  ao 
sobredito  tabelliom  a  esto  com  el  presente  fuj  e  este  stroraento 
de  posse  screuj.  E  eu  Gil  peres  tabelliom  sobredito  a  esto  ffuj 
presente  e  ao  dito  scriuam  este  síromento  ífiz  screuer  e  aqui 
meu  ssignal  pugj  -f .  pag.  com  o  camjnho  sex  soldos. 


CXXY-LVlc  ' 
1347 

Paga  e  quitação  da  venda  supra  referida 

Sabham  todos  que  presente  mjm  Gil  peres  tabelliom  de 
Guimaraens  e  as  testemunhas  adeante  scritas  Gonçalo  peres 
mercador  de  Guimaraens  conheceu  e  confessou  que  recebera 
de  Lourenço  peres  criado  de  Pêro  gonçalues  clérigo  de  Loure- 
do  cento  e  ujnte  libras  de  dinheiros  portuguezes  as  quaes  Ihj 

o  dito  Lourenço  peres a  dar  per  rasom  das  casas  que  Ihj 

o  dito  Gonçalo  peres  e  Clara  fernandes  sa  molher  venderem 
que  estam  na  vila  do  Castelo  de  Guimaraens  as  quaes  forom 
de  Martim  ueeira  segundo  he  contheudo  na  carta  de  venda  per 
que  lhas  os  ditos  Gonçalo  peres  e  a  dita  sa  molher  venderom 
e  deuse  ende  por  bem  pagado  e  entregue  e  o  dito  Lourenço 
peres  por  quite.  Feito  foi  na  vila  do  castelo  de  Guimaraens  nas 
ditas  casas  que  forom  de  Martim  ueeira  vjnte  e  noue  dias  de 


1    Está  escripto  no  mesmo  pergaminho  dos  dois  antecedentes 
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nouembro  era  de  mil  e  trezentos  e  ojteenta  e  çinquo  annos. 
testemunhas  Gonçalo  steues  Gonçalo  Gonçalues  queixada  An- 
dré martins  alfajate  Rodrigo  affonso  carniceiro  do  Castelo  Pêro 
lourenço  e  Joham  lourenço  moradores  de  Louredo  Affonso  do- 
mingues  çapateiro  e  outros.  E  eu  Affonso  brauas  scriuara  ju- 
rado dado  per  elRey  ao  soliredito  tabelliom  a  esto  com  el  pre- 
sente fuj  e  este  slromento  screuj.  E  eu  Gil  peres  tabelliom 
sobredito  a  esto  ffuj  presente  e  ao  dito  scriuam  este  stromento 
fliz  screuer  e  aquj  meu  ssignal  pugj  +  .  pag.  dous,  soldos. 


CXXVI-LVIII  A 

1348 

Posâe  de  parte  da  quinta  de  Sapos  e  dos  casaes  d'0liv9ira 
sitos  em  Penselio,  Prazins  e  Corvite 

....  de  mil  trezentos  e  oiteenta  e  seis  annos.  Primeiro  dia 
de  mayo  en  presença  de  mjm  Martim  annes  tabeliom  de  Gui- 
maraens  e  das  testemunhas  adeante. . . .  Pêro  domingues  cre- 
rigo  de  Guimaraens  sobrinho  de  Martim  annes  bachaler  per 
poder  que  Ihi  deu  Orraca  ermigiz  íilha  dermigo  garçia  pêra 
esto  meteu  en... .  xMaria  bordoma  de  Guimaraens  da  parte  e 
dereito  que  a  dita  Orraca  ermigiz  auia  na  quintaan  de  Sapos 
que  ela  uendeu  aa  dita  Maria  bordoma  como  conteúdo. . . ,  carta 
feita  per  minha  maaom  e  meteua  en  posse  per  terra  e  per 
pedra  e  telha  e  chaue  e  colmo  da  dita  quintaan  e  casas  dela 
e  disse  que  per  hj . . . .  metia  en  posse  de  todalas  perteenças 
da  dita  parte  e  quinhom  da  dita  quintaan  e  da  parte  e  qui- 
nhom  dos  dous  casaaes  duluejra  que  som  nas  fregesias . . . . 
prazii  e  de  Santa  iMaria  de  curuite  perà  as  auef  ela  como  con- 
teúdo na  dita  carta  e  o  dito  Pêro  domingues  que  a  íragia  en- 
prazada  ficou .  pêra ,  Ihj  responder  daqui  en  deatite  da  rrenda 
das  ditas  herdades  assim  como  as  daua  aa  dita  dona  de  quem 
dizia  que  as  tragia  enprazadas  e  a  dita  Maria  bordoma  rece- 
beu a  dita  posse  e  o  dito  crerigo  ficou  hj  de  sa  maaom  dela 
das  quaes  cousas  a  dita  Maria  bordoma  pediu  huum  strora0n- 
to . . . .  Steuom  pães  de  sapos  Francisco  annes  de  caletas  (?) 
Joham  annes  correeiro  de  Guimaraens  homem  do  prior  de 

Souto  Miguel  domingues  Gonçalo  steues  seu e  outro  e  eu 

Martim  annes  tabeliom  sobredito  este  stromento  screuj  e  meu 
sig  +  nal  hj  ffiz.  pag.  IIII  soldos.  j .  ;.;..,b,; 
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CXXVII-LVTII  B 
1349 

Emprazamento  do  casal  do  Paço,  sito  na  freguezia  de  Gonça 

Sabham  todos  que  nos  Domingos  domingaes  prior  e  o 
Conuento  do  raoesteiro  de  Souto  damos  a  uos  Domingos  domin- 
gues  presente  e  a  uosa  molher  Domingas  doraingues  nom 
presente  moradores  na  freiguesia  de  sam  Miguei  de  gonça  e  a 
huma  pesoa  qual  o  postrumeiro  de  uos  nomear  o  noso  Casal 
que  auemos  no  logar  que  chamam  o  paaço  em  que  morou 
Martim  bugalho  que  he  na  dita  freguezia  e  a  herdade  que  foj 
do  grego  que  tragia  bugalho  saluo  o  herdamento  que  está  aa 
par  de  o  paaço  de  outeiro  e  saluo  o  souto  de  Nemaas  que 
tragia  Domingos  douteiro  per  hunde  todo  melhor  poderdes 
auer  e  achar  rroto  e  por  rromper  per  tal  prejto  e  condiçom 
que  uos  e  as  ditas  pesoas  o  moredes  e  lauredes  e  afrujtedes 
e  façades  quanta  bemfejtoria  poderdes  fazer  e  dedes  ende  a 
DOS  e  ao  dito  nosso  moesteiro  en  cada  huum  anno  por  todos 
cabedaens  e  dereitos  e  dereituras  seis  marauedis  e  meio  eu 
paz  e  en  saluo  e  jeira  enleira  cada  domaa  e  por  seruiço  huma 
marraan  e  dous  capões  por  natal  e  huum  fejxe  de  palha  de 
trigo  ou  de  centeo  e  dardes  os  ditos  dinheiros  per  guisa  a  ter- 
ça por  natal  e  a  terça  por  páscoa  e  a  terça  por  pentjcoste  e 
dardes  meia  lujtosa  en  paz  e  en  salvo  ao  dito  moesteiro  quan- 
do uagar  e  serdes  obedientes  com  a  dita  renda  e  nom 

contra  o  dito  moesteiro  outro  senhorio  e  estes seruiços 

que  ueerem  nom  dardes  majs  en  que  três  marauedis  cada 
anno  e  pagardes  o  seruiço  e  jeira  e  lujtosa  e  uos  nom  poder- 
des lejxar  o  dito  casal  nem  nos  nom  uolo  podermos  tolher.  E 
quem  contra  esto  for  que  uom  ualha  demays  peite  de  pea 
quinhentos  soldos  e  esto  uala  e  esto  uos  fazemos  por  vynte 
marauedis  que  de  uos  recebemos  dentrada.  Ffeito  foy  no  dito 
moesteiro  quatro  dias  de  mayo  Era  de  mil  e  trezentos  e 
ojtenta  e  sete  anos.  testemunhas  Joham  annes  Johani  marlins 
Diego  lourenço  Joham  domingues  da  batoca  e  outros  e  eu  An- 
dré afonso  tabeliom  de  Guimaraens  que  este  stromenlo  pêra  o 
dito  prior  e  conuento  e  per  seu^  outorgaraento  e  do  dito  Do- 
mingos domingues  screuj  e  fiz  aqui  meu  signal  que  tal  he  +  • 
quatro  soldos. 
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cxxvin-Lix  A 

1355 

Emprazamento  do  casal  do  Loureiro,  sito  na  freguezia  de  Renduíe 

Em  nome  de  Deus  araen.  Sabliam  todos  que  perante  o 
honrrado  varom  dom  Guilherme  pilot  (?)  licenciado  era  leis 
coonigo  de  Bragaa  e  vigayro  geeral  do  honrrado  padre  e  se- 
nhor dom  Guilherme  pola  graça  de  deus  e  da  sancta  Eigreia 
de  Roma  arcebispo  desse  logar  presente  mjm  Pêro  martins  ta- 
balliom  publico  de  Bragaa  per  deante  do  arcebispo  desse  lo- 
gar e  as  testemunhas  adeante  scritas  Yaasco  domingues  frade 
do  moesteiro  de  Souto  da  ordem  de  sancto  agostinho  do  ar- 
cebispado de  Braga  e  procurador  dos  Religiosos  Priol  e  con- 
uento  do  dito  moesteiro  per  huma  procuração  scrita  em  pur- 
gaminho  feita  per  maaom  de  André  aíTonso  taballiom  de  Gui- 
maraens  e  assinaada  do  seu  sinal  segundo  em  ela  parecia  da 
qual  o  teor  tal  he.  —  Sabham  todos  que  presente  mjm  André 
affonso  taballiom  de  Guimaraens  e  as  testemunhas  adeante  scritas 
no  moesteiro  de  Souto  na  camará  do  Priol  seendo  hj  o  dito  Priol 
e  Pêro  lagea  e  André  domingues  e  Gonçalo  peres  e  Johanne  an- 
nes  ITrades  do  dito  moesteiro  juntos  per  campaa  taniuda  como 
costume  specialmente  pêra  esto  que  se  segue  fezerom  seu  pro- 
curador Vaasco  domingues  frade  do  dito  moesteiro  e  seu  conpa- 
nhom  que  por  elles  e  em  nome  do  dito  moesteiro  possa  enpra- 
zar  todos  os  casaes  e  herdades  ou  parte  delas  que  o  dito  moes- 
teiro ha  a  qual  quer  pessoa  ou  pessoas  que  por  bem  teuer  e 
pêra ....  que  por  bem  teuer  e  pêra  mandar  ende  fazer  praso 
perante  os  vigayros  de  Bragaa  ou  perante  qualquer  taballiom 
que  esta  procuraçora  uir  E  pêra  sobre  esta  razom  fazer  e  di- 
zer todalas  cousas  e  cada  huma  delas  que  uerdadeiro  Ijdimo 
procurador  pode  e  deue  fazer  e  dizer  e  que  eles  em  nome  do 
dito  moesteiro  fariam  e  diriam  se  presentes  fossem  E  ouuerom 
por  firme  e  estauel  pêra  senpre  que  quer  que  polo  dito  sseu 
procurador  for  feito  e  dito  e  procurado  nas  coussas  sobredi- 
tas e  em  cada  huma  delias  so  obrigaçom  dos  beens  do  dito 
moesteiro  íTeita  a  procuraçora  em  no  dito  moesteiro  vynte  e 
huum  dias  de  nouembro  Era  de  mil  e  trezentos  e  nouenta  e 
três  annos  testemunhas  Aííonso  steues  chaueiro  Vicente  annes 
Joham  peres  scolares  Martim  peres  Gonçalo . . . .  e  outros  E  ea 
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dito  taballiom  que  esta  procuraçom  screuj  e  fiz  aqui  meu 
sinal  que  lai  lie.  O  dito  procurador  dos  ditos  Priol  e  conuento 
em  seu  nome  e  do  dito  seu  moesteiro  e  portador  da  dita  pro- 
curaçom  enprazou  a  Lourenço  steues  e  a  duas  pessoas  depôs 
el  huma  depôs  outra  qual  que  deles  mais  uiuer  nomear  o  ca- 
sal que  o  dito  moesteiro  ha  no  logar  que  chamam  o  loureiro 
freguisia  de  sara  Romaaom  de  Randufe  em  esta  guisa  que  as 
ditas  pessoas  dem  em  cada  huum  anno  ao  dito  moesteiro  a 
terça  parte  do  fruyto  que  deus  hj  der  onde  he  usado  de  dar  o 
terço  e  darem  o  quarto  onde  he  usado  de  darem  o  quarto  per 
moordomo  do  dito  moesteiro  e  darem  por  direituras  três  soldos 
de  pedida  e  huum  frangaaom  e  duas  galinhas  e  huum  bragal 
e  huma  spadoa  do  melhor  porco  que  ouuerem  de  doze  costas  e 
três  alqueires  de  pam  por  fogaça  pola  noua  e  três  soldos  e  três 
soldos  por  queixo  e  por  manteiga  e  huum  par  de  capoens  e. . . . 
com  el  e  huum  feixe  de  palha  malhadiça  e  huma  marraam  com 
duas  galinhas  por  seruiço  e  seis  homeens  por  jeira  e  a  man- 
darem ....  como  os  outros  da  terra  e  ssementarem ....  alqueire 
de  hnhaça  de  linho. . . .  e  nom  darem  dei  raçom  e  darem  lej- 

tosa  quando  uagaar ditas  pessoas  no  dito  enprazamento 

chantar  refazer  melhorar  e  fazer  en  el  quanta  benfeitoria  fazer 
poderem  deuem  seer  obedientes  ao  dito  moesteiro  e  nom  cha- 
mar outro  senhor  contra  el  nora  deuem  a  responder. ...  o  dito 
enprasamento  senora  pola  ígreia  de  Bragaa  se  da  parte  do  dito 
moesteiro  forem  chamados  nom  deuem  hj  a  criar  Qlho  nem  fi- 
lha dalgo  nem  doutro  poderoso  nenhuum  nom  deuem  a  uen- 
der  nem  dar  nem  doar  nem  apenhorar  nem  obrigar  nem  em 
alhear  a  propriedade  nem  a  posse  nera  a.  teença  dei  saluando 
aa  tal  pessoa  se  acontecer  que  seia  de  ssa  condiçora  e  de 
que  o  dito  raoesteiro  possa  auer  bem  parados  os  seus  de- 
reitos  e  se  contra  as  ditas  cousas  ou  contra  cada  huma  delas 
forem  que  percam  o  dito  emprazamento  e  o  dereito  que  hj  ou- 
uerem e  que  o  dito  raoesteiro  possa  penhorar  nos  seus  beens 
deles  hu  quer  que  lhos  acharem  poios  seus  dereitos  e  as  ditas 
pessoas  nom  deuem ....  o  dito  emprazamento  nem  o  dito  moes- 
teiro nom  Ihi  lo  deue  tolher  e  se  alguma  das  ditas  partes  con- 
tra o  dito  emprazamento  quizer  uyr  pêra  o  britar  nom  possa  e 
demais  peite  aa  outra  parte  outorgante  d.  soldos  e  o  prazo  ficar 
firme  em  uida  das  ditas  três  pessoas  e  depôs  morte  das  ditas 
pessoas  o  dito  emprazamento  com  toda  sa  bemfeitoria  deue  ficar 
liure  e  em  paz  ao  dito  moesteiro.  E  o  dito  Lourenço  steues  era 
seu  nome  e  das  ditas  pessoas  recebeu  em  ssi  o  dito  empraza- 
mento e  obrigouse  a  conprir  e  a  guardar  as-condiçoens  cou- 
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teudas  em  seu  prazo.  Ao  qual  emprazamento  o  dito  vigayro 
por  que  foi  certo  per  juramento  de  Affonso  peres  abbade  de 
santo  Steuam  de  briteiros  do  dito  arcebispado  que  pêra  esto 
foj  dado  por  ueedor  per  letras  da  Igreia  de  Bragaa  que  o  dito 
emprazamento  era  feito  a  proueito  do  dito  moesteiro  deu  hj  sa 
auctoridade  e  outorgamento.  Ffeito  foi  em  Bragaa  nas  casas  da 
morada  do  dito  vigayro  dez  e  seis  dias  do  mez  de  dezembro 
Era^de  mil  e  trezentos  e  nouenta  e  ires  annos.  testemunhas  que 
presentes  foram  Lourenço  peres  procurador  na  audiência  Joham 
peres  taballiora  Gonçalo  domingaes  uogado  em  Bragaa  e  ou- 
tros E  eu  Pêro  martins  taballiom  susso  dito  que  a  esto  pressente  • 
fuj  e  este  stromento  demprazamento  de  mandado  do  dito  pro- 
curador e  a  rrogo  do  dito  Lourenço  steues  e  doutoridade  do 
dito  vigayro  cora  minha  raaaom  própria  screuj  e  em  el  meu 
sinal  pugj  que  tal  he  em  testemoinho  de  uerdade. 

Sancta  Maria  +  intercede  pro  me. 

Guilhermus.  Durandus.  Petrus. 

E  por  moor  firmidoem  o  dito  vigayro  mandou  seelar  este 
prazo  do  seelo  da  corte  de  Bragaa. 

CXXIX-LIXb 
1355  (?) 

Carta  d'elrei  D.  Affonso  IV 

....  Portugal  e  do  Algarue  A  todalas  justiças  dos  meus  rey- 
nos  ssaude.  Sabede  que  o  Priol  do  moesteiro  de. . . .  he  tous- 
sado  per  carta  dei  Rey  Don  Denis  meu  padre  ssegundo  manda 
o  degredo  e  diz  que . . . .  e  outros  que  sse  chamara  herdeiros 
e  naturaes  desse  raoesteiro  o  mamdara  penhorar  e  constranger 
nos....  e  comeduras  que  deuem  dauer  desse  moesteiro  per 
sseus  homeens  sem  sseus  sseelos  (?)  e  ssem  ssas  procura- 
çoens. . . .  toussaçoens  duas  e  três  vezes  no  anno  e  que  per  esta 
rrazom  o  penhorara  e  constrangem  nas  sas  terras  matos  e  nos 
sseus  gaados. . . .  e  nos  gaados  dos  sseus  casseeiros  e  nos  pa- 
nos de  sseus  corpos  e  nos  liuros  e  nas. . . .  e  nos  outros  or- 
namentos . . . .  e  nos  panos  das  ssas  camas  e  que  nora  querem 
penhorar  nera  constranger  nos  seus  testados  (?)  como  manda 
o  degredo.  E  que  outrossj ....  costrangem  que  dera  toussaçoens 
aos  sseus  ffilhos  e  Ifilhas  que  nora  ssom  de  reuora  e  os  que 
nora  ssom  lidemhos  o  penhoram  e  mandam. . . .  que  Ihys  dem 
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as  ditas  toussapoeas  como  sse  ÍTossera  lidemhos  nom  sseendo 
contehudo  no  meu  degredo.  E  diz  que  esses  ífllhos. , . .  natu- 
raaes  que  ssom  lidemhos  e  de  reuora  os  mandam  penhorar  e 
costranger  por  essas  toussaçons  e  comeduras  que  dem  a  cada 
huum  deles....  padres  e  a  ssas  madres  nom  seendo  conte- 
hudo no  meu  degredo  que  todos  os  ífilhos  e  ífiihas  mays  leuera 
do  que  dam  a  sseus. . . .  esses  naturaaes  que  Steuam  uaasques 
entrara  (?)  o  dito  raoesteiro  e  que  o  destroussou  (?)  e  que  per 
esta  raazom  perde  de  e ....  Eu  por  bem  se  assj  he  porque  uos 
mando  esta  carta  a  cada  huum  de  uos  em  vossos  julgados  e 

meyrinhados  que Priol  diz  que  tem  por  que  o  dito  moes- 

téiro  ffoj  toussado  e  ffazedelho  comprir  e  aguardar  em  todo 
como  era  ele  he  contehudo. . . .  e  esses  que  se  dizem  ffilhos 
desses  naturaaes  desse  raoesteiro  que  mandem  penhorar  nem 
costranger  que  dem ....  nem  comeduras  e  outrossj  nem  sso- 
ífrades  a  esses  íiilhos  desses  naturaaes  que  nom  ssom co- 
meduras nem  em  nenhuma  das  ssas  herdades  nem  nas  outras 
ssas  coussas  e  outrossj....  que  íforem  hderahos  e  íTorem  de 
reuora  nom  Ihys  ssoffrades  que  todos  mays  leuem  que  o  terço 
do  que  derem  a  sseus. . . .  e  partamno  antressy  en  cada  huum 
anno  pola  dita  toussaçora  e  outrossy  Ihj  nom  ssoffrades 
que  penhorem  nem. ...  por  caualarias  nem  por  cassamentos 
que  nora  ssom  contehudos  na  dita  toussaçom  e  todos  aqueles 

que  da  dita elas  per  sseus  corpos  quando  fforem  per  ca- 

mino  a  perto  do  dito  raoesteiro  ou  per  sseus  certos  procu- 
radores ....  de  guissa  que  ssenora  possara  depojs  negar  es- 
sas pagas  que  o  Priol  ou  a  qual  quer  que  por  ele no 

dito ....  esses  naturaaes  que  sse  dizera  desse  raoesteiro  e  per 
rrazom  dessas  toussaçoens  e  comeduras  e  nom  Ihjs  penhorem 
nem  mandera  penhorar  por  essas  toussaçoens  nera  comeduras 
ssenora  era  sseus  testados  (?)  corao  manda  o  dito  degredo. . . . 
alguma  coussa  tomarera  que  dito  he  per  esta  rrazora ....  lho 
logo  entregar  cora  o  dobro  assj  como  manda  o  dito  degre- 
do... .  ssenora  pejtarmjades  quinhentos  soldos  e  o  dito  Priol 
ou  alguera  por  ele  tenha  esta  contia  Dada  era  Gaya  três .... 
ElRey  o  raandou  per  Affonso  steues  e  Johamannesssobrejuizes 
Martin  annes  de  Gujmaraens  a  fez  Era  de  rail  e  trezentos .... 
annos. 
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CXXX-LX^ 

1356 

Notificação  da  carta  regia  supra  referida 

Sabhara  todos  que  presente  rajm  Joham  annes  tabeljom  de 
Guimaraens  e  as  testemunhas  adeante  scritas  don  Lourenço 
martins  Priol  do  moesteiro  de  ssam  torcade  per  don  Domingos 
domingues  Priol  do  moesteiro  de  Souto  e  em  sseu  nome  mos- 
trou esta  carta  e  ffrontou  a  Joham  peres  ffilho  de  íTernam  an- 
nes de que  a  guardasse  e  nora  ífosse  contra  ela  dizendo 

que  o  dito  Joham  peres  ffilhara  penhores  do  dito  moesteiro  de 
souto  per  dinheiros  e  cauaiarias  que  esse  Joham  peres  dizia 
que  hj  auja  dauer  e  de  casamento  que  esse  Priol  de  ssam  tor- 
cade dizia  que  per  esta  carta  nom  deuja  dauer  e  o  dito  Joham 
sara  depojs  negar  essas  pagas  que  o  Priol  ou  a  qualquer  que 
peres  disse  que  el  queria  guardar  a  dita  carta  delRey  e  nora 
hir  contra  ela  e  que  ífaria  entregar  ao  dito  Priol  de  ssouto 
sseus  penhores  e  o  dito  dom  Lourenço  martins  em  nome  do 
dito  Priol  de  ssouto  pedjo  assj  huum  stromento.  ífeito  ffoj  em 
Guimaraens  onze  dias  de  julho  Era  de  mil  e  trezentos  nouenta  e 
quatro  annos  testemunhas  Joham  delgagaam  (?)  André  domin- 
gues ífrade  e  Martim  da  agrela  e  outros  mays  e  eu  dito  tabeljom 
esto  screuj  sso  meu  ssinal  que  tal  he  -{-. 

Tagilde  —  Setembro  de  1894. 

(Continua). 


Oliveira  Guimarães. 


Está  escripto  no  reverso  do  pergaminho  antecedente. 
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AS  VILLAS  DO  NORTE  DE  FORT [JG AL 


ESTUDO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
NO  TEMPO  DOS  ROMANOS  E  POVOS  GERMÂNICOS 


(Fragmento) 


Advertência  preliminar 


Na  historia  do  noroeste  da  península  hispânica,  a-investi- 
gação  de  todos  os  factos,  relativos  à  população  e  sociedade, 
desde  os  tempos  mais  remotos,  terá  sempre  um  interesse  su- 
perior para  os  seus  habitaiites,  por  isso  que  elles  ainda  hoje 
representam  a  rapa  antiga,  cuja  immigração  remonta  a  épocas 
longinquas. 

Esta  região  limita-se  d'uma  maneira  geral  entre  o  oceano 
e  o  Douro,  mas  na  parte  referente  a  Portugal  pôde,  segundo 
cremos,  estender-se  sem  erro  até  ao  Vouga :  a  sua  população, 
separada  durante  séculos,  depois  da  invasão  árabe,  da  com- 
munidade  politica  e  moral  das  outras  populações  peninsulares, 
caracterisa-se  distinctamente  entre  ellas,  tanto  pela  conserva- 
ção da  antiga  estirpe,  como  pelo  desenvolvimento  histórico  es- 
pecial. 

',  No  seu  passado,  a  conquista  romana  é  o  acontecimento  de 
maior  vulto,  quer  pela  diuturnidade,  quer  pela  revolução  total 
que  operou  nas  condições  anteriores:  oppondo-lhe  uma  resis- 
tência obstinada,  foi  a  ultima  parcella  da  Hispânia  a  submet- 
ter-se-lhe;  vencida  porém,  ella  recebeu  então  de  vez  a  nor- 
ma do  seu  modo  de  ser  social.  O  dorainio  de  íloraa,  implan- 


tado  aqui  por  Augusto  *  (fallecido  em  14  d.  de  C),  subsistiu 
até  409,  tomando  a  data  do  ingresso  nos  Pyreneus  das  pri- 
meiras hostes  germânicas;  permaneceu  portanto  a  sua  acção 
directa  por  quatro  séculos,  durante  os  quaes  os  nossos  ante- 
passados assimilaram  por  completo  a  civilisação  latina. 

Ao  domínio  dos  romanos  seguiu-se  a  occupação  dos  sue- 
vos primeiramente,  dos  wisigodos  depois.  Homens  da  mesma 
ascendência,  os  costumes  de  todos  são  i(|enticos  e  igual  o  pro- 
cedimento com  os  vencidos;  moralmente  inferiores  aos  roma- 
nisados,  em  especial  os  primeiros,  longe  de  alterarem  a  es- 
tructura  social  que  encontraram,  aceitaram-na,  fundindo-se 
n'ella.  Decorreu  este  periodo  desde  409  a  712;  durou  portan- 
to três  séculos;  e  se  em  tão  largo  tempo  não  ha  a  notar  alte- 
rações, como  no. outro,  também  a  influencia  d'esta  gente  não 
deixou  <òe  ser  importante,  pela  longa  duração  do  seu  governo 
e  pela  diffusão  d'algumas  gottas  de  sangue  germânico  —  algu- 
mas gottas  apenas,  que  o  fundo  antigo  absorveu. 

No  principio  do  século  vm,  a  batalha  do  Ghryssus  ou 
Guadalete  (Julho  de  711)  ^  abriu  as  portas  da  península  aos 
árabes,  diante  dos  quaes  succumbiu  em  breve  praso  o  impé- 
rio wisigothico.  D'este  successo  resultaram  as-  consequências 
mais  decisivas  para  a  historia  peninsular.  Os  musulmanos  es- 
praiam-se  rapidamente  pelo  solo  hispânico,  cedendo  por  toda 
a  parte  as  forças  imperiaes  desorganisadas.  Como  em  712  ^ 
Muza  estava  na  Galliza,  podemos  datar  d'este  anno  a  chegada 
dos  sarracenos  ao  norte.  Mas  elles  pelo  seu  curto  domínio  não 
e.xerceram  nenhuma  influencia,  social  ou  ethnica,  D'esta  re- 
gião da  península.  Logo  em  718  ou  719  Pelaio  levantou  he- 
roicamente a  bandeira  da  guerra  contra  os  invasores,  que  Af- 
fonso  I  (739-757)  expulsou  além  do  Douro.  Segundo  a  lista 
das  trinta  e  uma  cidades  que  elle  retomoU;  mencionadas  no 
Chronicon  Sebastiani  *,  a  expulsão  efí'ectuou-se  até   Vizeu- 


1  A  submissão  de  todo  o  noroeste  não  se  operou  definitiva- 
mente no  terapo  de  Augusto,  pois  não  era  ainda  completa  no  se- 
gundo e  terceiro  século  (Mornmsen,  Rõmische  Oeschichte,  tom.  v, 
pag.  57-61,  ed.  de  1894):  não  aconteceu  porém  o  mesmo  na  parte 
regional  de  que  nos  occupamos,  visto  ser  circumjacente  de  Bra- 
ga, a  capital  da  Galliza :  aqui  a  pacificação  estabeleceu-se  com 
certeza  immedlatamente  ás  victorias  d'Agrippa. 

2  Paquis,  Hist.  d'Esp.  et  de  Port.,  tom.  I,  pag.  249. 

3  Paquis,  Ohr.  cit.,  i,  155-156. 

*    Espana  Sagrada,  xili,  ap.  vii. 
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Salaraanca-Segovia.  N'essas  campanhas  de  extermínio  nos  pri- 
meiros annos  activos  do  seu  reinado,  levando  implacavelmente 
os  inimigos  a  ferro  e  fogo  — omnes  quoque  árabes  occupato- 
res  supradictarum  civitatum  inter ficiens,  varre u-os  de  toda  a 
região. 

O  grande  rei,  é  certo,  não  conseguia  estabelecer  de  vez  o 
domínio  asturiano  dentro  da  linha  das  suas  conquistas,  mas 
os  inimigos  não  poderara  jamais  íixar-se  pacificamente  no  nor- 
te do  Douro :  não  repartiram  terras,  não  assentaram  colónias, 
não  denominaram  logares,  nem  edíQcaram  cidades.  Mesmo  en- 
tre Douro  e  Vouga,  posto  que  no  tempo  d'Almanssor  (985- 
100-2),  essa  estreita  cinta  voltasse  ao  poder  sarraceno,  os  ves- 
tígios d'este  apagaram-se  ahi  quasi  de  todo  pela  segunda  re- 
conquista ^,  podendo  coasíderar-se  actualmente  a  continuação 
ethnographica  da  Galliza.  Do  sul,  pelo  contrario,  os  musulraa- 
nos  fizeram  uma  pátria;  lá  construíram  monumentos,  ifitrodu- 
ziram  grandes  massas  de  gentes  orientaes  ^,  governaram  e 
povoaram  por  muitos  séculos,  ■r.dín^o.i    >->.  >... .oui 

Não  assim  aqui.  Os  únicos  ténues  vestígios  de  arablsmo, 
que  valham  notar-se,  encontram-se  só  era  alguns  termos  po- 
pulares, dos  quaes  uns  foram  introduzidos  pela  legislação  '  e 
influencia  da  curte,  outros  foram  importados  directamente  pe- 
los christãos  immigrados  {mozarabes),  ou  pelos  conquistadores 
neo-godos,  de  volta  ás  suas  montanhas  nos  breves  intervallos 
d'essa  longa  campanha  secular.  D'este  modo  vieram  a  formar- 
se  na  península  espanhola  duas  Espanhas  diíTerentes  —  ao 
norte  a  Espanha  romano-gothica,  ao  sul  a  Espanha  arabisa- 
da,  cada  uma  com  o  seu  génio,  as  suas  instituições  e  costu- 
mes característicos.  Se  a  historia  tivesse  obedecido  ás  leis  na- 
turaes,  teria  dividido  a  terra  peninsular  n'estes  dois  estados; 


1  Herculano,  Hist.  de  Port.,  iii,  pag.  204,  419  e  seg.  (2.»  ed.). 

2  Herc,  Obr.  cit.,  i,  pag.  65;  ir,  pag.  33;  iií,  pag.  200-201; 
Opusc.  V,  II,  pag.  44;  Paquis,  Obr.  cit.,  i,  pag.  267,  284,  etc.  E 
a  respeito  dos  sarracenos  que  ficaram  vivendo  em  grande  nume- 
ro na  península  meridional,  pode  consultar-se  lambem  Herc, 
Hist.  de  Port.  passim,  especialmente  iii,  pag.  20G  e  seg. 

3  Taes  são,  por  exemplo,  os  nomes  de  pesos  e  medidas,  al- 
queire, almude,  arroba,  arrátel;  —  os  de  certas  auctoridades, 
alcaide,  amotacel,  almoxarife,  etc.  Em  todo  o  caso,  convém  no- 
tar alguns  termos  da  primeira  categoria  no  uso  popular,  que  nada' 
têm  com  a  etymologia  árabe:  — rasa  por  alqueire,  libra  por  dois 
arráteis,  cântaro  por  meio  almude. 


mas  as  circumstancias  fortuitas  foram  infelizmente  mais  for- 
tes. .obÊfJí-  . 

Por  isso  a  historia  relativa  aos  períodos  romano  e  germâ- 
nico não  tem  para  o  sul  um  interesse  fundamental,  como  para 
aqui.  Após  as  colonisações  orientaes,  todo  o  modo  de  ser  an- 
terior soíFreu  lá  grandes  modiQcações,  na  rapa,  na  socieda- 
de, nos  costumes  e  até  na  própria  toponímia.  É  certo  que  en- 
tre os  novos  senhores  e  povoadores  ficaram  vivendo  sempre 
homens  da  antiga  estirpe,  que  se  esforçariam  por  conservar  no 
seio  dos  estrangeiros  as  tradições  romano-godas ;  pelo  decurso 
porém  de  gerações  successivas,  estabelecida  a  convivência 
mutua,  relações  de  amizade  e  parentesco,  fundiram-se,  uriifi- 
cando-se  as  antigas  e  novas  populações;  então  a  civilisação 
orientai,  tornada  preponderante,  penetrou  e  envolveu  todos  os 
elementos  ethnicos:  os  christãos  chamaram-se  ahi  mozara- 
bes  ^,  nome  que  exprime  a  sua  arabisação»q  bíC'. 

No  norte  do  Douro  deram-se  depois  de  Affonso  i  invasões 
mortíferas,  feriram-se  batalhas  sanguinolentas,  mas  os  agare- 
nos nunca  mais  poderam  demorar-se  senão  os  breves  instan- 
tes d'uraa  expedição,  e  portanto  não  alteraram  a  população  e 
organisação  social.  ui  fim  a-r. 

Exempta  assim  da  mistura  ,e  preponderância  d'essas  raças 
estranhas,  a  sociedade  astur-leoneza,  ou  neo-goda,  aggremiada 
por  Pelaio  e  consolidada  pelo  braço  valoroso  de  Aífonso  i, 
vinte  e  sete  annos  apenas  depois  da  invasão  sarracena,  não  é 
mais  que  a  sequencia  da  germânica,  a  qual  a  seu  turno  se 
moldara  na  romana.  Passado  esse  instante  de  occupação  mili- 
tar, reapparecem  logo  as  pessoas  e  coisas  do  tempo  preceden- 
te, todo  o  seu  modo  de  ser  anterior,  como  se  vê  das  vendas, 
doações  e  trocas  dos  Diplomata  e  -Chartae  da  nossa  Edade- 
média.  As  alterações  superficiaes,  que  se  podem  observar, 
não  foram  produzidas  por  se  subverterem  os  principies  cons- 
tituitivos  ou  por  se  introduzirem  novos  elementos  de  popula- 
ção, mas  por  causa  das  circumstancias  peculiares  da  época.  O 
estado  de  guerra  permanente  devia  produzir  mudanças  no  re- 
gime governativo,  violências  e  desordens  incessantes ;  mas 
os  fundamentos  sociaes  só  pela  lentidão  dos  annos  se  foram 


1    «Par  ce  nom  on  idésigna,it  les  chretiens  qui  vivaient  au 

milieu  des  Maures. . .  II  derive  de (mostá  rib)  arabisé».  Dosy, 

Gloss.  Cf.  Qayangos,  cit.  por.  Eofc.,  Hist.;  de  f'<)rP.,W,  pag.  179, 

nota  2."  ..•:iÍMin;lb  ,■;•:)!-:; -C.  r'.y's. 
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modificando,  pelo  próprio  desenvolvimento  d^elles  mesmos.  Os 
liomens  d'então  não  tinham  outra  norma  de  vida  social,  senão 
essas  tradições  que  vinham,  como  n'uma  longa  cadeia,  desde 
os  romanos  e  que  se  conservaram  em  parte  até  hoje. 

Para  se  comprehender  pois  a  historia  subsequente  d'esta 
região,  é  indispensável  o  estudo  da  situação  dos  habitantes 
principalmente  no  dominio  de  Roma;  os  povos  germânicos, 
que  o  destruíram,  vencedores  pelas  armas,  foram  vencidos 
pela  civilisação  com  que  se  defrontaram;  emquanto  que. os 
romanos,  por  meio  das  suas  instituições  que  impuzeram  aos 
vencidos,  romanisaram-nos,  como  se  costuma  dizer.  Entre  os 
dois  factos  ha  uma  ditferença  essencial ;  a  germanisação  ata- 
cou apenas  a  superfície;  a  romanisação  foi  pelo  contrario  uma 
completa  absorpção,  formando-se  sob  o  seu  influxo  definitiva- 
mente a  organisação  social,  os  costumes  e  a  própria  lingua — • 
transformação  profunda  com  tantas  faces,  como  a  mesma  vida. 

í)o  amplo  circulo  porém  que  ella  abrange,  occupar-se-ha  o 
presente  estudo  unicamente  do  regime  rural.  Esta  secção  é 
todavia  da  maior  importância:  a  agricultura  foi  o  trabalho 
que  mais  prendeu  a  actividade  humana  na  antiguidnde  e  com 
ella  eslá  intimamente  ligada  a  propriedade  territorial  que  tem 
sido  a  base  das  instituições  do  Occidente  ;  e  por  isso  que  so- 
bre ella  se  fundou  a  sociedade,  as  variações  d'aquella  provo- 
caram sempre  uma  mudança  n'esta  ;  sem  se  remontar  por- 
tanto ao  estabelecimento  d'essa  instituição  fundamental,  não  é 
possivel  notar  na  sequencia  as  modificações,  nem  explicar 
com  justeza  as  diversas  transformações  até  ao  presente. 

Das  investigações,,  a  que  vamos  proceder,  resultará  o  co- 
nhecimento da  origem  da  maior  parte  da  noísa  constituição 
agraria;  veremos  então  que  ella  não  nasceu •d'hontem,  mas 
provém  do  estabelecimento  dos  conquistadores  romanos,  que 
lhe  lançaram  as  fundações  perduráveis;  encontrando  porventu- 
ra um  terreno  adequado,  a  nova  civilisação  foi  recebida  poios 
nossos  antepassados,  é  de  crer,  como  evolução  da  sua  primi- 
tiva; por  tal  motivo  sem  duvida  se  radicou,  desenvolvendo- 
se  depois  segundo  o  impulso  dado  por  aquclles. 

Se  deixarmos  de  lado  este  período,  e  começarmos  no  sé- 
culo vur,  quando  se  organísa,  em  virtude  das  campaidias  dos 
reis  asturiano-leonezes,  a  Espanha  medieval,  partir-se-ha  a  fi- 
liação histórica,  e  muitos  factos  lundamentaes  não  poderão 
ser  comprehendídos  ou  serão  erradamente  avaliados.  Do  Impé- 
rio romano  sahiu  a  Edade-média,  d'esta  o  mundo  moderno.  No 
chão  eternamente  movimentado  das  sociedades,  as  instituições 
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ráodiflcam-se,  mas  de  grau  em  grau,  mediante  a  experiência  e 
o  poder  progressivo  que  ellas  continham  ;  grande  numero  de 
costumes  tém  as  raizes  n'esse  fundo  antigo,  sol)re  o  qual  pas- 
saram já  dezenas  de  séculos;  uma!<  e  outros  nunca  se  enten- 
derão, sem  se  remontar  pelo  menos  á  sua  fonte  mais  pró- 
xima. 

infelizmente  densas  trevas  cobrem  a  vida  rural  dos  anti- 
gos; d'ella  não  se  preoccuparam  os  historiadores,  attrahidos 
pela  historia  politica  e  da  administração;  por  isso  o  trabalho 
presente  não  é  mais  que  uma  tentativa,  tamanhas  são  as  dif- 
ficuldades  e  tão  limitados  os  recursos  do  auctor. 

Mas,  posto  que  incompleto  e  deficiente,  como  elle  será 
pela  força  das  circumstaucias,  nem  por  isso  o  estudo,  que  nos 
propomos,  deixa  de  ter  um  interesse  supremo;  base  da  historia 
dos  primeiros  tempos  da  formação  do  estado  portuguez,  sem 
elle  em  vão  se  procurará  fazer  idéa  clara  d'esta  época,  da 
qual  se  derivou  o  desenvolvimento  ulterior  que  chega  ainda  á 
actualidade:  se  conhecermos  porém  a  situação  romana  e  a 
wisigolhica,  o  periodo  immediato  —  neo-godo,  antecedente  á 
fundação  da  monarchia,  perderá  a  sua  confusão  apparente,  e  o 
que  é  hoje  obscuro,  e  tantas  vezes  inexplicável,  illuminar-se- 
ha  á  grande  claridade  das  origens. 

Devíamos  portanto  principiar  com  a  conquista  romana; 
mas  sendo  certo  também  que  anteriormente  havia  aqui  uma 
população  assas  densa,  deixariamos  uma  grave  lacuna,  se 
saltássemos  por  cima  d'ella,  que  foi,  por  assim  dizer,  a  massa 
sobre  que  operaram  os  vencedores.  Por  escassas  que  sejam  as 
noticias  que  possuímos  a  respeito  da  sua  organisação  social 
primitiva,  dos  seus  costumes  e  maneira  de  viver,  ainda  assimi 
as  poucas  que  restam,  elucidar-nos-hão  sobre  o  génio  do  povo, 
ajudando-nos  a  comprehender,  como  se  fundou  a  nova  situa- 
ção. Aotes  pois  de  entrarmos  precisamente  no  nosso  assumpto, 
vamos  colligir  todas  as  informações  possíveis,  relativas  a  essa 
sociedade  que  succumbiu  ás  armas  de  Augusto. 


Alberto  Sampaio. 


ESTUDOS  SOBRE  O   TURF 

(Continuado  da  pag.  158  do  volume  xi) 


TERCEIRA  PARTE 


VIII 


Apostas 


Como  ninguém  ignora,  as  apostas  sobre  o  turf  são  uma 
espécie  de  contractos,  em  que  duas  ou  mais  pessoas,  susten- 
tando opiniões  contrarias  acerca  das  probabilidades  que  este 
ou  aquelle  cavallo  tem  de  sahir  vencedor  n'uma  corrida,  se 
propõem  pagar  —  as  que  perdem  ás  que  ganham — as  quan- 
tias que  entre  ellas  tiverem  sido  estipuladas. 

Nos  paizes  estrangeiros,  e  notadamente  em  Franfa  e  Ingla- 
terra, têm  as  apostas  atlingido  n'estes  últimos  tempos  propor- 
ções extraordinárias,  e  tão  variadas  e  complexas  são,  que  mui- 
tas vezes  se  torna  necessário  recorrer  aos  processos  algébri- 
cos para  se  poderem  decidir  convenientemente.  Entre  nós,  e 
felizmente  o  dizemos,  nem  ha  a  febre  de  apostar  pelos  cavai  los, 
que  se  nota  n'aquelles  paizes,  e  que  alfecta  todas  as  classes 
da  sociedade,  desde  o  mendigo  até  às  pessoas  mais  altamente 
collocadas,  nem    as   apostas  oíTerecem   a  menor  complicarão. 

Em  Portugal,  como  em  Ilespanha,  estas  operações  reduzera- 
se  a  simples  apostas  entre  os  donos  dos  cavallos  ou  outras 
quaesquer  pessoas,  ás  poules,  e  bem  assim  ás  apostas  mutuas 
—  paris-mutuels — que  são  de  todas  as  mais  populares. 

Uns  certos  aventureiros,  denominados  book-makcrs  era  con- 
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sequencia  de  fazerem  uso  de  carteiras —  book  —  em  que  assen- 
tam as  apostas,  lambem  uma  ou  outra  vez  invadem  os  hippo- 
dromos  da  peuinsula;  mas  ou  porque  a  pouca  concorrência  de 
espectadores  e  de  cavallos  lhes  não  oíTereça  ensejo  para  as 
suas  especulações,  ou  porque  não  sejam  bem  vistos  pelo 
publico,  pois  em  geral  quando  perdem  abalam  sem  pagar  a 
ninguém,  o  facto  é  que  a  sua  industria  não  tem  encontrado 
amadores  entre  os  povos  peninsulares. 

O  jogo  dos  book-mnkers  consiste  era  apostar  —  não  a  fa- 
vor, mas  contra  os  cavallos  de  corrida  —  que,  como  uns  verda- 
deiros papeis  de  credito,  sofírem  dilTerentes  cotações  consoante 
o  seu  mérito  ou  a  opinião  em  que  são  tidos.  E  é  assim  que 
estes  industriosos  apostam,  por  exemplo,  quatro,  oito,  vinte  e 
mesmo  cem  contra  ura,  contra  os  cavalios  que  menos  proba- 
bilidades tém  de  vencer,  ao  passo  que  pouco  dinheiro  arris- 
cam contra  os  favoritos,  que  de  ordinário  dão  ao  par — à 
égalité. 

Por  isto  se  vê  que  um  book-maker  pôde  ganhar  ou  perder 
muito  dinheiro  conforme  a  felicidade  ou  perspicácia  com  qije 
joga,  a  actividade  que  desenvolve,  e  finalmente  a  má  fé  de 
que  se  serve  para,  ainda  pelos  meio's  mais  indecorosos,  fazer 
perder  um  cavallo  com  cuja  derrota  conta  realisar  uma  somma 
importante.  Não  tem  sido  um  nem  dois  mas  muitos  os  book- 
makers  que  têm  coramettido  a  villania  de  comprar  a  peso  de 
ouro  os  jockcys,  traineurs  e  até  os  próprios  donos  dos  cavallos, 
para  n'uma  dada  óccasião  deixarem  bater  os  seus  mais  afama- 
dos corredores  ^.  . 


1  Segundo  diz  a  historia,  o  príncipe  de  Galles  que  viveu  em 
1791,  de  combinação  com  os  book-makers  de  quem  recebeu  muito 
dinlieiro,  possuindo  o  mais  afamado  corredor  d'aquelles  tempos, 
n^o  só  ordenou  ao  joc/ítíy  que  perdesse  uma  corrida  em  que  toda 
a  gente  apostava  pelo  seu  cavallo,  mas,  o  que  é  mais  repugnante 
ainda,  mandou-o  ganhar  a  seguinte  lacta  quando  viu  que  todas 
as  apostas  se  íizeram  contra  elle.  Este  facto  indecoroso  e  impróprio 
d'um  principe  fel-o  passar  pelo  vexame  de  perder  a  consider.-ição 
de  todos,  e  levou-o  a  vender  os  seus  cavallos,  a  abandonar  os 
hippodromos  e  a  demitlir-se  das  sociedades  hippicas.  O  snr. 
Huesca,  no  seu  Diccionario  Hippico  y  dei  Sport,  á'onde  tiramos  es- 
tes apontamentos,  accrescenta  que  o  principe,  que  até  fugia  de 
ouvir  faltar  em  corridas,  voltou  passados  cinco  annos,  e  a  instan- 
cias dos  sócios  d'aquelles  clabs,  a  apreseutar-se  no  hippodromo 
de  Newmarket !  Quer  dizer:  que  o  principe,  voltando  aos  seus 
antigos  tempos  do  turf,  tão  serio  e  honrado  era  elle  como  a  gente 
do  s^jorí  que  o  rodeava,     "'nui -<•''»  .c-  ■■f.  fcò-JJríO 
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É  onlinariamente  nos  casos  em  que  as  apostai,  feitas  so- 
bre 03  cavallos  que  perderam,  não  chegam  para  satisfazer  as 
paradas  dos  que  apostaram  a  favor  dos  vencedores,  que  os  so- 
breditos aventureiros  abalam  com  o  dinheiro  dos  que  perde- 
ram, deixando  igualmente  de  pagar  áquelles  que  ganharam.  É 
curioso,  mas  o  facto  dá-se,  e  o  mais  engraçado  é  que  a  policia 
faz  ás  vezes  vista  grossa,  chegando  mesmo  a  rir-se  d'aquelles 
que  são  ludibriados. 

Para  obstar  aos  roubos  e  a  muitas  outras  manobras  fraudu- 
lentas e  irrefiularidades,  a  que  as  apostas  dão  logar,  é  que  as 
associapões  hippicas  juntaram  aos  seus  regulamentos  uns  vinte 
e  tantos  artigos  tendentes  a  regular  quanto  possivel  estas  ope- 
rações, mas  como  as  leis  não  permittem  jogos  de  azar,  não 
podem  taes  artigos  ter  vigor  perante  os  tribunaes,  e  portanto 
continuarão  a  ser  letra  morta,  mormente  para  qu,§m  não  pris- 
raar  de  ser  honrado. 

Rm  França  e  Inglaterra  tão  manifestos  tém  sido  os  roubos, 
8  tanto  se  tem  abusado  da  boa-fé  e  condescendência  do  pu- 
blico, que  raros  são  os  dias  de  corrida  em  que  se  nãoeirecluem 
prisões.  No  hippodromo  de  Epsom  é  isso  frequente,  e  por  signal 
que  ainda  o  anno  passado,  e  em  consequência  das  apostas  frau- 
dulentas que  Gzeram,  foram  presas  umas  trinta  e  tantas  pes- 
soas, no  numero  das  quaes  se  encontravam  alguns  lords ! 

No  parlamento  francez  também  já  por  vezes  se  tem  lem- 
brado e  discutido  a  necessidade  de  pôr  cobro  ás  apostas, 
qye  tão  ruinosas  têm  sido  para  a  sociedade,  bem  como, 
segundo  dizem,  para  a  própria  raça  cava! lar;  mas,  ou  por 
incúria  dos  governos,  ou  porque,  apesaf  de  tudo,  ainda 
hoje  considerem  as  apostas  como  um  dos  mais  poderosos 
sustentáculos  das  corridas,  a  verdade  é  que,  dos  debates,  em 
que  tém  tomado  parte  deputados  e  senadores  de  grande  nome, 
nenhuma  medida  repressiva  ou  tendente  a  melhorar  as  condi- 
ções das  apostas  tem  resultado. 

Verdade  é  que  as  apostas  tem  arruinado  muita  gente,  mas 
também  não  é  menos  certo  que  sem  um  tal  attractivo,  que 
actualmente  é  uma  parte  integrante  e  talvez  a  mais  vital  das 
corridas,  ninguém  que  não  seja  sportsma7i  do  coração  se  dará 
ao  incommodo  de  entrar  nos  hippodromos.  Os  verdadeiros  ama- 
dores d'este  sport  são  em  tão  pequeno  numero,  que  impossível 
lhes  seria  sustentar  os  hippodromos  e  por  conseguinte  as  cor- 
ridas, se  não  tivessem  a  auxilial-os  as  grandes  multidões,  que 
pagam  caro  os  seus  Jogares  —  mais  para  apostar  pelos  cavallos 
do  que  para  aprecia!-os  ou  vêl-os  correr. 
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Os  doDos  dos  cavallos  também  por  outro  lado  podem  encon- 
trar nas  apostas  um  tal  ou  qual  subsidio  para  poderem  custear 
as  grandes  despezas  que  fazem  com  os  traineiors,  jockeys,  ca- 
vallos, etc,  porque,  emfim,  os  prémios  são  em  geral  tão  in- 
significantes, que  mal  chegam  para  satisfazer  tantos  encargos. 
De  modo  que,  se  por  um  lado  apparece  muita  gente,  e  com 
motivo,  a  protestar  contra  as  apostas,  ha  também  por  outro 
lado  muito  quem  as  defenda. 

Que  é  de  toda  a  necessidade  regulamentar  as  apostas,  e 
submettel-as  á  flscalisação  da  policia,  não  ha  a  menor  duvida, 
pois  assim  mais  facilmente  se  acabará  com  os  roubos  e  abu- 
sos a  que  ellas  dão  logar,  mas  a  sua  prohibipão  absoluta,  além 
de  ser  inexequível,  viria  dar  um  corte  mortal  nas  corridas, 
que,  como  se  sabe,  são  a  verdadeira  e  única  fieira  de  aquilatar 
o  puro  sangue  ^y '"-■'] 

Mas,  voltando  a  fallar  dos  book-makers^  diremos  ainda  que 
não  só  são  incansáveis  em  angariar  apostas  por  casa  dos  seus 
freguezes,  e  ás  vezes  com  bastante  antecipação  da  época  das 
corridas,  mas  que  nos  dias  em  que  estas  têm  logar  cabem  como 
abutres  sobre  os  hippodromos,  porque  é  alli  que  elles  fazem  a 
sua  principal  jogata. 

É  deveras  curioso  observar  como  estes  aventureiros,  quasi 
sempre  de  uma  apparencia  grutesca  e  duvidosa,  de  lápis  em 
punho  e  enfileirados  sobre  bancos,  tratara  cada  qual,  à  porfia 
e  em  altos  gritos,  de  àttrahir  O  publico  a  jogar  na  sua  agencia, 
já  indicando  o  nome  dos  cavallos  que  vão  correr,  já  apregoan- 
do a  sua  cotação  que  fazem  subir  ou  baixar  á  medida  que  o 
momento  de  entrar  na  pista  se  aproxima.  São  ordinariamente 
dois  para  cada  agencia.  Um  colloca-se  sobre  um  pequeno 
banco,  para  que  os  apostadores  o  vejam  bem,  e  escreve  a  co- 
tação dos  corredores  n'um  cartaz  albuminado  á  laia  de  lousa, 
que  á  sua  esquerda  e  á  devida  altura  está  parafusado  n'um 
poste ;  o  outro,  que  está  sobre  o  terreno,  usa  uma  bolsa  de 
couro  a  tiracoUo,  serve  de  banqueiro,  vende  os  bilhetes  e  faz 
as  transacções. 

Quanto  ao  jogo  d'estes  industriosos,  consiste,  como  disse- 
mos, em  apostar  em  cada  corrida  contra  todos  ou  contra  o 
maior  numero  de  cavallos  que  lhes  é  possível,  estabelecendo 


1  Queremos  fallar  das  corridas  bem  dirigidas  e  estranhas  ás 
especulações  e  abusos,  pois  só  assim  as  consideramos  como  ne- 
cessárias para  o  aperfeiçoamento  das  raças  ôavallares. 
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para  cada  um  a  cotação  que  julgara  lhes.  dará  mais  resultado. 
Este  jogo,  que  se  funda  sobre  as  probabilidades  negativas  que 
um  cavallo  tem  de  vencer,  é  muito  mais  seguro  que  o  jogo 
d'aquelles  que  apostam  a  favor  dos  corredores;  primeiro, 
porque  não  havendo  em  cada  corrida  mais  do  que  um  ven- 
cedor, é  ás  pessoas  que  apostam  a  favor  d'este  que  o  book- 
maker  tem  a  pagar,  ao  passo  que  embolsa  as  apostas  de  lo- 
dos os  cavallos  que  perderem  e  quantos  mais  forem  mais 
dinheiro  dão;  segundo,  porque  quem  aposta  a  favor  quasi 
sempre  o  faz  por  um  ou  quando  muito  por  dois  caval- 
los, e  ou  tem  poucas  probabilidades  de  ganhar  se  o  campo 
fôr  numeroso,  ou  tem  que  apostar  por  todos,  mas  n'este 
caso  perde  todas  as  paradas  excepto  a  do  cavallo  ven- 
cedor; terceiro,  porque  sendo  importantes  as  apostas  a  fa- 
vor de  um  determinado  animal  pôde  dar-se  o  caso  do  jockey 
ser  subornado,  o  que  infallivelmente  determinaria  a  derrota  do 
mais  afamado  corredor.  De  modo  que  o  book-maker  tem  sem- 
pre, como  aquelle  que  faz  monte,  uma  grande  vantagem  sobre 
os  que  apostam  a  favor. 

Para  que  o  leitor,  pouco  conhecedor  do  que  são  as  apostas 
sobre  o  titrf  e  das  suas  múltiplas  combinações,  possa  formar 
um  tal  ou  qual  juízo,  vamos  apresentar-lhe  alguns  exemplos, 
que  bem  melhor  do  que  o  que  deixamos  dito  lhe  darão  uma 
idéa  do  que  são  taes  operações. 

Suppondo  portanto  que  oito  cavallos  se  acham  inscriptos 
para  tomar  parte  n'uma  corrida,  e  que  um  book-maker  aposta 
contra  elles  na  proporção  de  seis  contra  dois,  vejamos  qual 
será  o  resultado  da  operação  dado  o  caso  de  todos  os  cavallos 
terem  tido  tomadores.  O  resultado  é  tão  fácil  de  prever,  quan- 
to é  certo  que  o  book-maker,  tendo  de  pagar  seis  libras. á 
pessoa  que  apostou  pelo  cavallo  que  sahir  vencedor,  recebe 
todas  as  outras  apostas  dos  sete  cavallos  que  perderem,  e 
como  são  a  duas  libras  cada  uma,  o  que  perfaz  quatorze, 
vem  no  Gm  de  contas  a  ganhar  oito  libras. 

Suppondo  ainda  que  dos  oito  cavallos  só  seis  tiveram 
quem  apostasse  por  elles,  ganha  o  book-maker  quatro  libras, 
porque  tendo  de  pagar  seis  ao  vencedor  recebe  dez  dos  cinco 
cavallos  vencidos.  Se  as  apostas  se  realisaram  sobre  quatro 
cavallos,  tendo  ficado  os  outros  quatro  sem  tomadores,  o  re- 
sultado é  nullo,  quer  dizer  que  o  book-maker  nem  perde  nem 
ganha,  porque,  se  por  um  lado  tem  de  pagar  seis  libras  ao 
tomador  do  cavallo  vencedor,  recebe  outras  seis  dos  três  caval- 
los que  perderam.  Mas  se  era  qualquer  d'esta3  hypolheses  o 
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vencedor  tiver  ficado  de  fora,  isto  é,  sem  apostas,  gaoha  o 
book-maker  todas  as  paradas  sem  ter  que  pagar  nenhuma.  No 
primeiro  caso  ganha  doze  libras  e  no  segundo  oito. 

Estas  operações  são  das;mais  simples  e  não  dão  prejuizo 
aos  banqueiros,  salvo  se  arriscam  mais  dinheiro  do  que  o  que 
podem  tirar  do  producto  das  apostas  dos  cavallos  que  perde- 
rem. No  caso  sujeito  só  quando  mais  de  metade  dos  corredo- 
res não  tiverem  tido  apostas  é  que  o  book-maker  deverá  per- 
der, salvo  ise',  como  dissemos,  tiver  ficado  de  tora  o  vencedor, 
porque  então  embolsa  todas  as  apostas  sem  ter  de  pagar  ne- 
nhuma.     -     ■  :  .   - 

Como  naturalmente  se  deprehende,  o  resultado  d'estás 
operações  e  das  seguintes  varia  muito  conforme  o  numero 
das  apostas  que  cada  cavallo  tem.  Quanflo  acontece,  o  que 
raras  vezes  se  dá,  não  ter  cada  cavallo  mais  de  uma  aposta, 
como  acabamos  de.vér,  o  resultado  tauto  para  os  pontos  como 
para  os  banqueiros  é  o  que  acabamos  de  indicar;  mas,  quando 
os  apostadores  são  numerosos,  e  espalham  o  seu  dinheiro  pelos 
diíTerentes  corredores,  pôde  o  book-maker  ganhar  ou  perder 
muito  dinheiro,  segundo  a  cotação  e  o  numero  das  apostas 
que  tiver  não  só  o  vencedor  como  os  cavallos  vencidos. ••■' "[o» 

O  facto  do  favorito  não.  ser  alguma  vez  incluido  nas  apos- 
tas provém  ordinariamente  do  acaso,  de  não  ser  conhecido  do 
publico  ou  de  propositadamente  ser  riscado  dos  cartazes.  Os 
book-makers,  quando  receiam  o  vencimento  de  um  cavallo,  que 
é  reputado  superior  aos  outros,  põem-no  de  parte^  para  ver 
se  o  publico  cae  em  apostar  pelos  restantes,  com  cuja  derrota 
conseguem  realisar  ás  vezes  soramas  importantíssimas. 

Nas  hypotheses  que  apresentamos  todos  os  cavallos  tem  a 
mesma  cotação  por  isso  que  para  os  book-makers  todos  correra 
cdm  a  niesma  probabilidade  de  perder;  mas,  como  nem  sem- 
pre assim  succede,  e  o  mais  natural  é  que  haja  uma  grande 
diíFerença  entre  todos  os  corredores,  ponhamos  outra  hypothe- 
se  em  que  as  cotações  sejam  diiferentes  e  em  harmonia  com 
a  maior  ou  menor  probabilidade  que  os  cavallos  apresentam 
de  chegar  á  meta  uns  depois  dos  outros. 
v:  Imaginando  portanto  que  seis  cavallos  estão  prestes  a  par- 
tir e  que  pelo  numero  1  se  fizeram  sele  apostas  à  razão  de 
cinco  libras  contra  quatro,  que  o  numero  2  teve  cinco  apostas 
a  três  contra  duas,  que  o  numero  3,  por  se  julgar  o  favorito, 
foi  cotado  a  seis  contra  seis,  isto  é  ao  par,  e  sobre  elle  se  fi- 
zeram dez  apostas,  que  o  numero  4  teve  apenas  duas  apostas 
a  cinco  contra  duas,  que  pelo  numero  5  se  fizeram  dez  após- 
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tas  a  seis  contra  três  e  que  finalmeate  o  numero  6,  que  me- 
nos probabilidades  tinha  de  vencer  obtendo  por  isso  a  mais 
alta  cotação  e  sendo  portanto  o  outsider  da  corrida  ^  obteve 
ainda  assim  três  apostas  à  razão  de  trinta  libras  contra  quatro, 
o  resultado  para  o  book-maker  será,  conforme  os  cavallos  que 
ganharem,  o  seguinte  : 

1."  Se  realmente  o  favorito,  isto  é,  o  numero  3  chegou 
primeiro  á  meta  derrotando  os  cinco  competidores,  o  boolc- 
maker  paga  aos  portadores  dos  bilhetes,  comprados  a  favor 
d'este  cavallo,  dez  apostas  a  seis  libras  cada  uma,  o  que  per- 
faz sessenta;  porém,  embolsando  dos  cinco  cavallos  que  perde- 
ram vinte  e  oito  libras  do  numero  1,  dez  do  numero  2,  qua- 
tro do  numero  4,  trinta  do  numero  5  e  dezeseis  do  numero 
6  —  ao  todo  oitenta  e  oito  libras, — ainda  vem  a  lucrar,  de- 
duzidas as  sessenta  que  perdeu,  vinte  e  oito  libras  justas. 

S."*  Se  foi  ao  numero  4  que  coube  a  victoria,  tom  o  book- 
maker  de  pagar  apenas  as  duas  apostas  que  sobre  este  ca- 
vallo se  fizeram  á  razão  de  cinco  libras  contra  duas,  isto  é 
dez  libras;  mas  ganhando  vinte  e  oito  do  primeiro,  dez  do  se- 
gundo, sessenta  do  terceiro,  trinta  do  quinto  e  dezeseis  do 
sexto,  o  que  sommado  dá  cento  e  quarenta  e  quatro  libras,  lera 
por  fim  de  contas  um  saldo  a  seu  favor  de  cento  e  trinta  e 
quatro  libras.  ■    uuv* 

3.°  Se  o  outsider  chega  á  meta  vencedor,  desmentindo 
assim  a  má  conta  em  que,  até  pelo  próprio  book-maker,  era 
tido,  tem  este  de  satisfazer  aos  portadores  dos  quatro  bilhetes, 
que  deste  cavallo,  e  talvez  inconscientemente,  se  compraram, 
nada  menos  que  cento  e  vinte  libras;  porém,  embolsando 
cento  e  trinta  e  duas  dos  cavallos  que  perderam,  ainda  vem  a 
ganhar  doze  libras.  Gom  relação  aos  outros  Ires  cavallos, 
quando  a  sorte  lhes  desse  o  vencimento  da  corrida,  a  opera- 
ção seguiria  do  mesmo  modo,  quer  dizer,  que  o  book-muker 
pagaria  os  bilhetes  âo  cavallo  vencedor  e  receberia  o  produ- 
cto  dos  bilhetes  dos  cavallos  vencidos.   ..' 

Gomo  se  vê  n'estes  exemplos,  nem  o  favorito  nem  o  outsi- 
der foram  os  cavallos  mais  favoráveis  ao  book-maker.  O  nu- 
mero 4  foi  o  que  lhe  deu  o  maior  lucro.  Para  os  pontos, 
o  animal  com  que  mais  lucraram  foi  o  outsider,  porque  arris- 


1 


Palavra  que  os  inglezes  empregam  para  designar  o  cavai- 
lo  que  menos  probabilidades  tem  de  vencer  uma  corrida. 
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cando  apenas  quatro  libras  a  favor  em  cada  bilhete,  cada 
ura  d'estes  lhes  deu  quarenta  libras. 

Os  cavallos  de  surpreza,  isto  é,  aquelles  de  que  se  faz 
pouco  caso,  são  sem  duvida,  quando  ganham  uma  corrida,  os 
que  mais  recheiam  as  algibeiras  dos  bookmakers,  se  porven- 
tura são  dados  a  baixo  preço  e  se  a  seu  favor  se  fazem  pou- 
cas apostas.  ^ 

O  book-maker  que  sabe  do  seu  oíficio  quasi  nunca  sae 
d'umas  corridas  sem  ter  ganho  um  bom  par  de  libras,  e  se 
por  acaso  chega  a  soíTrer  algum  revez,  tem  artes  para  se  des- 
forrar e  ganhar  ainda  algum  dinheiro,  e  é  por  isso  que,  como 
o  batoteiro,  tem  uma  enorme  vantagem  sobre  os  apostadores 
e  tanto  maior  quanto  mais  numerosos  estes  forem. 

Os  cartazes  de  que  os  hook-makers  se  servem,  para  reali- 
sar  as  suas  operações  sobre  o  turf,  são  uns  cartões  albumina- 
dos  de  30  centimetros  de  largura  por  40  de  altura  pouco  mais 
ou  menos,  que  parafusam  sobre  pequenos  postes,  como  alraz 
dissemos,  e  que  têm  sobre  os  cartões  não  albuminados  a 
vantagem  de  se  poder  apagar  com  um  lenço  ou  com  os  dedos 
o  que  n'elles  se  escreve.  D'outra  sorte  não  poderiam  os  joga- 
dores de  profissão  deixar  de  andar  carregados  de  cartazes,  at- 
tendendo  ás  muitas  corridas  a  que  assistem  e  à  volubilidade 
com  que,  a  cada  momento,  fazem  variar  a  cotação  dos  corre- 
dores. O  modelo  d'estes  cartazes  é  por  exemplo  o  seguinte : 


CO 

O 

/  N.o 

1—   5 

4 

c3 
> 

\    » 

2—   3 

2 

cS 

\ 

O 

)    » 

3-    6 

6 

«3 

\ 

O 

" 

4-   5 

2 

s 

í    ^ 

5—   6 

3 

o 

\    » 

6  —  30 

4 

Como  vemos,  escrevem  á  esquerda  o  nome  dos  cavallos, 
assentam  em  seguida  os  números  com  que  foram  inscriptos  no 
programma  official  e  aos  lados  do  travessão  os  algarismos, 
que  representam,  os  da  esquerda,  as  quantias,  em  libras  es- 
terlinas por  exemplo,  que  arriscam  por  cada  bilhete  contra  os 
cavallos  que  correm,  os  da  direita,  o  preço  de  cada  bilhete  a 
favor  dos  corredores  e  á  disposição  do  publico.  Quer  dizer 
que  contra  o  cavallo  numero  3,  que  foi  o  favorito  n'uma  das 
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nossas  hypotheses  anteriores,  arriscou  o  book-maker  seis  libras 
contra  seis;  ora  como  o  cavallo  ganhou,  perdeu  elle  book-maker 
tantas  vezes  seis  libras  quantos  foram  os  bilhetes  que  vendeu 
d'este  animal,  e  como  foram  dez,  teve  que  pagar  sessenta  li- 
bras; mas,  embolsando  a  importância  de  todas  as  apostas  que 
sobre  os  outros  cavallos  se  fizeram  no  valor  de  oitenta  e  oito 
libras,  como  vimos,  teve  ainda  ura  saldo  positivo  de  vinte  e 
oito  libras. 

Se  foi  ao  numero  4  que  coube  a  vicloria,  como  n'uma  ou- 
tra hypothese  figuramo;^,  o  book-maker  arriscou  e  perdeu  dez 
libras  pelas  duas  apostas  que  sobre  este  cavallo  se  fizeram  á 
razão  de  cinco  libras  contra  duas;  mas,  ganhando  dos  cinco 
cavallos  que  perderam  cento  e  quarenta  e  quatro,  veio  a  abo- 
toar-se  ainda  com  cento  e  trinta  e  quatro  libras. 

Se  o  numero  6,  de  outsider,  como  se  presumia,  passou  a 
ser  o  vencedor,  enganando  assim  os  mais  peritos  em  avaliar 
os  corredores,  ainda  o  book-maker  não  foi  tão  infeliz  como 
poderia  ser,  porque  dando-o  a  trinta  contra  quatro  arriscou-se 
a  perder  muito  dinheiro,  se  em  logar  de  quatro  apostas  lhe 
tivessem  tomado  algumas  mais;  ainda  assim,  tendo  de  pagar 
cento  e  vinte  libras,  veio  por  fim  a  lucrar  doze  pelas  apostas 
que  ganhou  contra  os  cinco  cavallos  que  perderam. 

É  por  meio  d'estes  cartazes  e  dos  processos  de  que  vimos 
fallando,  que  os  book-makers  realisam  o  seu  jogo  sobre  o  turf. 
O  modelo  que  apresentamos  não  comporta  mais  que  seis  caval- 
los; mas,  quando  o  numero  dos  corredores  é  maior,  costu- 
mam os  book-makers  parafusar  dois  ou  mais  cartões  unidos, 
onde  sem  ser  com  letra  minúscula  assentam  bem  á  vontade 
os  nomes,  números  e  algarismos  d'uma  grande  porção  de 
corredores,  que  juntamente  se  batem  n'uma  corrida. 

A  differença  que  se  nota  entre  os  algarismos  da  direita  e 
da  esquerda  do  travessão  constitue  a  cotação  dos  animaes, 
que  muito  ao  contrario  do  que  se  observa  no  jogo  de  fundos 
dá  tanto  menos  valor  ao  animal  quanto  mais  alta  ella  fòr.  De 
forma  que  um  cavallo,  que  fôr  altamente  cotado  a  cincoenta 
contra  dois,  por  exemplo,  poucas  probabilidades  tem  de  ven- 
cer, ao  passo  que  será  tido  como  favorito  aquelle  que  tiver 
uma  baixa  cotação.  No  modelo  que  apresentamos,  o  cavallo 
numero  3,  que  está  cotado  ao  par,  seis  contra  seis,  é  conside- 
rado como  favorito  e  ainda  o  numero  1,  por  isso  que  a  dilTe- 
rença  que  se  nota  entre  os  algarismos  correspondentes  é  nuUa 
no  numero  3  e  insignificante  no  numero  1,  ao  passo  que  o 
cavallo  numero  6,  que  está  a  trinta  contra  quatro,  é  conside- 
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rado  o  outsider,  portanto   aquelle  que   menos  probabilidades, 
tem  de  vencer.  'iv> 

Não  nos  sendo  possível  elucidar  o  leitor  acerca  das  aposr- 
tas  mais  complicadas  do  que  as  de  que  vimos  fallaudo,  e  pafa 
cuja  realisaj;ão  são  indispensáveis  os  cálculos  algébricos,  por- 
que emOm  apenas  de  nome  as  conhecemos,  vamos  todavia 
apreseutar-lhe  um  modelo  de  apostas  que  encontramos  na  Bi- 
bliothèque  du  Sportsman  de  H.  Robinson,  que  achamos  curiti'-, 
sissima  e  em  que  ha  a  absoluta  impossibilidade  de  perder. 

Rsta  operação  consiste  em  fazer  sobre  o  mesmo  cava  lio, 
para  a  mesma  corrida  e  cora  varias  pessoas,  quatro  diiferen- 
tes  apostas,  sendo  a  primeira  a  favor  do  animai  e  as  três  ul- 
timas contra  elle. 

Na  primeira  aposta  toma-se  por  exemplo  o  animal  por 
quatro  libras  contra  oitenta,  o  que  não  é  diíTicil  quando  se 
procura  fazer  a  operação  com  dois  ou  três  mezes  antes  da 
corrida  paVa  que  e.^tá  matriculado,  porque  então  é  fácil  de 
encontrar  quem  arrisque  contra  elle  grossas  quantias,  mor- 
mente se  é  considerado  como  fraco  corredor.  Dias  depois  faz-r 
se  com  outra  pessoa  uma  segunda  aposta  contra  o  animal 
dandu-o  a  quarenta  libras  contra  quatro.  Em  seguida  apos- 
tam-se  ainda  contra  elle  vinte  libras  contra  quatro,  ultimando 
a  operação  com  uma  quarta  aposta  contra  na  proporção  de 
doze  libras  contra  quatro. 

Ora  de  duas  uma:  ou  o  cavallo  ganha  ou  perde  a  corrida. 
Na  primeira  hypolhese,  a  pessoa  que  apostou  a  favor  do  ani- 
mal quatro  libras  contra  oitenta,  ganha  esta  ultima  quantia, 
mas  perdendo  as  quarenta  libras,  que  apostou  contra  pela  se- 
gunda vez,  vem  ainda  a  lucrar  quarenta  libras. 

Na  segunda  bypothese,  a  pessoa  que  apostou  as  quatro  li-' 
bras  a  favor  perde  por  um  lado  esta  quantia,  mas  ganhando 
outra  igual  pela  segunda  aposta  contra,  vem  no  fim  de  contas 
a  ficar  em  paz.  De  sorte  que  estas  duas  primeiras  apostas  já 
podiam,  no  caso  mais  feliz,  dar  um  lucro  de  quarenta  libras 
com  a  certeza  de  se  não  perder  nem  um  real;  mas  para  que 
a  operação  se  complete  dando  um  resultado  po.-itivo  —  e  qual- 
quer que  seja  a  sorte  do  corredor  —  é  indispensável  ainda  rea- 
lisar  as  duas  ultimas  apostas. 

Se  o  cavallo  ganha,  como  é  a  nossa  primeira  hypothese,  a 
pessoa  que  fez  contra  elle  a  terceira  aposta  de  vinte  libras 
contra  quatro  perde  aquella  quantia,  que  deduzida  das  qua- 
renta libras  que  ganhava  pelas  duas  primeiras  apostas,  ainda 
llie  deixa  um  saldo  a  favor  de  vinte  libras. 
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Mas  se  o  cavallo  perde,  seíinnda  hypolhe>e,  a  primeira  e 
segunda  aposta  Qcam  pazeadas  como  vimos,  mas  a  terceira  e 
quarta,  dando  cada  uma  quatro  libras  das  pessoas  que  perde- 
ram com  a  derrota  do  animal,  deixam  ainda  a  somma  de  oito 
libras  ao  book-maker  ou  pessoa  que  fez  a  operação.  De  modo 
que,  quer  o  cavallo  ganhe  quer  perca,  não  pôde  deixar  de 
haver  um  resultado  positivo,  que  no  caso  sujeito  é  de  oito  li- 
bras. É  claro  que  se  n'esta  operação  se  arriscarem  maiores 
quantias,  também  maior  será  o  resultado  logo  que  se  observe 
a  mesma  proporção. 

Esta  espécie  de  apostas  nunca  se  deverá  eraprehender  sem 
que  o  animal  que  a  motivou,  quando  por  qualquer  circums- 
tancia  deixe  de  correr,  seja  consideraiio  como  tendo  perdido  a 
corrida,  pois  do  contrario  pôde  suscitar-se  entre  as  pessoas, 
que  apostaram,  uma  questão  sobre  a  nullidade  da  aposta,  qne 
não  sendo  diíTicil  de  resolver,  porque  quando  não  ha  condi- 
ções o  cavallo  que  não  corre  perde,  ainda  assim  é  desagradá- 
vel para  os  commissarios  que  a  tem  de  decidir,  especialmente 
quando  Iodas  ou  algumas  das  pessoas  que  apostaram  não  co- 
nhecem bem  o  código  de  corridas.  Para  estas  a  aposta  seria 
nulla  em  consequência  do  cavallo  não  ter  corrido,  mas  o  có- 
digo de  corridas,  que  é  a  lei  do  turf,  determina  que  em  não 
havendo  condipões  em  contrario,  estabelecidas  pelas  partes 
contractanles,  todo  o  cavallo  inscripto  e  que  não  corra  perde 
por  este  facto  a  corrida. 

Para  fazerem  os  seus  assentos,  não  só  com  relação  a  esta 
espécie  de  apostas,  mas  com  relação  a  toda  e  qualquer,  é  que 
os  book-makers,  bem  como  os  backirs,  isto  é,  as  pessoas  que 
apostam  a  favor  dos  corredores,  usam  umas  carteiras  que  são 
o  memorandum  das  suas  operações  sobre  o  turf. 
'  A  norma  que  geralmente  usam  para  fazer  os  seus  assentos 
é  como  segue:  traçam-se  em  cada  folha  da  carteira  cinco  tra- 
vessões verticaes  em  cujos  intervallos  se  escreve  —  no  pri- 
meiro do  lado  esquerdo,  a  quantia  que  se  arrisca;  no  segun- 
do, aquella  contra  que  se  aposla;  no  terceiro,  o  nome  do  ca- 
vallo precedido  de  um  F  ou  de  um  C,  conforme  se  aposta  a 
favor  ou  contra;  no  quarto,  o  nome  da  pessoa  com  quem  se 
aposta.  Na  aposta  de  que  nos  occupamos  a  pessoa  qne  tivesse 
apostado  por  um  Lucero,  por  exemplo,  na  proporção  de  quatro 
libras  contra  oitenta,  deveria  escrever: 


Libras  4     \    Libras  80    |    F.  Lucero    |      Fulano      | 
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Na  segunda  aposta  coQtra  o  mesmo  cavallo  deveria  escre- 
ver-se : 

I    Libras  40    |     Libras  4     |    C.  Lucero    |     Sicrano     | 

Emfim  a  primeira  norma  serve  para  quando  se  aposta  por 
qm  cavallo  e  a  segunda  para  quando  se  aposta  contra  elle. 

Falíamos  das  apostas  em  que  os  book-makers  fazem  de 
banqueiros  e  de  pontos  as  pessoas  que  a  elles  se  dirigem 
para  apostar  pelos  cavallos  de  corrida;  resta-nos  portanto  di- 
zer como  se  fazem  as  poules  e  as  apostas  mutuas.  Quanto  ás 
apostas  feitas  entre  os  próprios  donos  de  cavallos  ou  outras 
quaesquer  pessoas,  são  de  tanta  simplicidade  que  não  precisam 
da  menor  explicação. 

,  As  poules  são  uma  espécie  de  rifa  em  que  só  ha  um  bi- 
lhete premiado  correspondente  ao  numero  do  cavallo  vencedor 
de  cada  corrida.  Os  bilhetes  brancos  são  os  que  igualmente 
correspondem  aos  números  dos  cavallos  vencidos.  As  poules 
são  consideradas  como  jogos  de  azar  e  portanto  prohibidas ; 
mas,  como  apesar  d'isso  se  toleram,  poucas  são  as  pessoas 
que  deixam  de  comprar  alguns  bilhetes  quando  nos  dias  de 
corrida  se  encontram  nos  hippodromos. 

.0  systema  de  fazer  as  poules  consiste  em  vender  tantos 
bilhetes  quantos  são  os  cavallos  que  partem  n'uma  cor- 
rida ou  que  estão  inscriptos  no  programma.  Depois  da  venda 
de  todos  ou  da  maior  parte  dos  bilhetes,  mettem-se  n'uma 
urna  outros  tantos  bilhetes  igualmente  numerados  e  á  medida 
que  se  vão  extrahindo  assim  pertencem,  o  numero  1  á  pessoa 
que  comprou  o  bilhete  de  numero  correspondente,  o  numero 
2  ao  que  comprou  o  bilhete  2  e  assim  succes>iivamenle.  De 
forma  que,  depois  de  feita  a  corrida,  quem  comprou  o  numero 
do  cavallo  vencedor  recebe  a  importância  de  todos  os  bilhetes 
vendidos,  menos  uma  pequena  percentagem  a  que  a  agencia 
tem  direito  pelo  seu  trabalho. 

As  poules  particulares  e  que  ordinariamente  se  fazem  en- 
tre meia  dúzia  de  amigos,  um  dos  quaes  empresta  o  seu  cha- 
péo  para  servir  de  urna,  assentam  sobre  os  mesmos  princí- 
pios; mas,  não  havendo  dedncção  alguma,  a  pessoa  a  quem 
sahir  o  numero  do  cavallo  vencedor  ganha  a  importância  de 
todos  os  bilhetes. 

As  poules,  que  é  costume  fazer-se  nas  salas  d'um  Jockey 
Club  nas  vésperas  das  corridas  entre  os  próprios  associados, 
diíTerem  um  pouco  das  precedentes,  porque,  em  logar  de  se 
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comprarem  bilhetes,  são  os  cavai  los  postos  era  praça  e  arre- 
matados por  quem  mais  der.  Estas  poules,  além  do  grande  in- 
teresse que  despertam,  são  quasi  sempre  muito  importantes, 
porque  são  constituídas  pelo  produclo  das  quantias  que  todos 
os  cavallos,  que  vão  disputar  uma  corrida,  dão  em  praça,  e 
aquelles  que  têm  grandes  probabilidades  de  vencer  são  sem- 
pre arrematados  por  alto  preço. 

É  claro  que  o  arrematante  de  um  cavallo,  quando  não  é  o 
seu  proprietário,  não  lera  pelo  facto  da  arrematação  o  menor 
direito  de  consideral-o  seu,  mas  o  que  fica  é  com  direito  a 
ganhar  a  poule  caso  o  animal  seja  o  vencedor. 

O  arrematante,  segundo  cremos,  pôde  vender  acto  conti- 
nuo e  pelo  preço  da  arrematação,  o  direito  que  viria  a  ter  na 
aposta,  mas  n'este  caso  o  comprador  tem  de  dar  o  dobro  do 
dinheiro  que  o  animal  custou,  sendo  uma  metade  para  o  ven- 
dedor e  a  outra  para  o  fundo  da  poule.  Se  por  exemplo  o  ar- 
rematante vendeu  por  quarenta  libras,  preço  por  que  em  praça 
arrematou  um  cavallo,  o  comprador  tem  de  o  embolsar  d'esta 
quantia  e  de  dar  outra  igual  para  o  fundo  da  poule.  Se  pelo 
contrario  o  arrematante  fica  com  o  animal,  porque  é  seu,  por- 
que não  teve  quem  o  comprasse  ou  finalmente  porque  confia 
na  sua  victoria,  paga  então  para  a  poule  a  quantia  por  que 
o  arrematou,  sem  que  tenha  de  dar  coisa  alguma  a  nin- 
guém. 

São  de  ordinário  os  donos  dos  cavallos,  que  tem  uma  certa 
chance,  os  que  arrematam  para  si  ou  compram  aquelles  que 
por  especulação  vão  aos  club^;,  somente  para  cobrir  os  lanços 
dos  corredores  afamados  e  ganhar  á  certa  algumas  libras.  Esta 
especulação  está  tendo  muitos  adeptos  e  concorre  immenso 
para  augmentar  o  fundo  das  poules,  porque  leva  os  amadores 
d'esle  jogo  a  pioarem-se  uns  com  os  outros  e  a  darem  por- 
tanto muito  dinheiro  pelos  cavallos.  Ha  poules  de  dez,  vinte, 
cem,  trezentas,  oitocentas  libras  e  mais. 

As  poules,  cuja  importância  de  cada  corrida  fica  cuidadosa- 
mente guardada  n'um  subscripto  lacrado  e  carimbado  com  o 
sinete  do  club,  são  entregues,  nas  salas  das  respectivas  asso- 
ciações, n'uma  reunião  marcada  para  isso  quatro  ou  cinco  dias 
depois  das  corridas,  ás  pessoas  que  compraram  os  cavallos 
vencedores. 

Quanto  às  apostas  mutuas,  paris-mvluels,  como  dizem  os 
francezes,  além  de  serem  as  mais  simples  e  as  mais  procura- 
das pelo  publico,  não  se  prestam  aos  abusos  e  ás  manobras 
fraudulentas  a  que  muitas  das  outras  apostas  dão  logar.  O 
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sy.4ema  de  fazer  estas  apostas,  consistindo  em  dividir,  pelo 
Dumero  dos  bilhetes  tomados  a  favor  do  vencedor,  a  somma 
das  quantias  perdidas  com  os  cavallos  vencidos  e  de  que 
as  agencias  tiram  uma  decima  parte  para  sua  commis?ão,  dá 
uma  idéa  da  simplicidade  e  lisura  com  que  são  feitas  estas 
operações. 

Se  em  vez  da  percentagem  tivessem  as  agencias  lucros  ou 
prejuízos  com  o  vencimento  ou  derrota  dos  corredores,  ainda 
se  poderia  desconfiar  que  deixassem  de  pagar  quando  a  sorte 
lhes  fosse  adversa,  ou  que  influíssem  para  que  um  determina- 
do animal  perdesse  uma  corrida,  realisando  assim,  ainda  que 
indignamente,  uma  somma  importante;  mas,  como  não  auferem 
outros  lucros  além  da  sua  commissão,  que  é  sempre  a  mesma 
qualquer  que  seja  o  vencedor,  não  pôde  o  publico  ter  o  menor 
receio  de  arriscar  o  seu  dinheiro.  Demais,  como  em  cada  cor- 
rida apparecem  n'um  cartaz  os  nomes  dos  cavallos,  os  seus  nú- 
meros e  respectivas  apostas,  só  quem  não  souber  ler  e  contar 
é  que  deixará  de  avaliar  o  resultado  que  tirará  apostando  por 
este  ou  por  aquelle  corredor. 

As  agencias  das  apostas  mutuas  bem  montadas  tém,  além 
do  pessoal  empregado  no  escriptorio  de  contabilidade  e  paga- 
mento dos  bilhetes  premiados,  mais  dois  empregados  que  eslão 
n'um  pequeno  kiosque  onde  se  vendem  os  bilhetes  e  se  affixa 
o  cartaz  indicador  das  apostas  e  dos  nomes  dos  cavallos  que 
tomam  parte  em  cada  corrida.  Um  d'estes  empregados  vende 
os  bilhetes  cujo  preço  é  o  mesmo  para  todos  os  cavallos,  sen- 
do por  exemplo  em  França  de  cinco,  dez,  vinte,  quarenta, 
cem  e  quinhentos  francos  segundo  as  agencias,  pois  vimol-as 
lá  de  todos  estes  preços.  O  outro  empregado,  posto  sobre  ura 
banco  para  que  todos  vejam  o  que  faz,  escreve  no  cartaz,  e 
adiante  dos  números  e  nomes  dos  cavallos  que  correm,  o  nu- 
mero dos  bilhetes  que  por  este  ou  por  aquelle  corredor  se  vão 
vendendo  e  que  em  alta  voz  annuncia  aos  circumstantes. 

No  exemplo  pratico,  que  vamos  apresentar  para  maior  in- 
telligencia  do  leitor,  vêr-se-ha  o  cartaz  indicador  dos  números 
e  nomes  dos  cavallos,  bem  como  das  respectivas  apostas. 
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Apostas  mntaas  —  1  lOOO  reis  cada  bilhete 


» 

1 

2 
3 
4 
5 
6 
7 

Lucero 

Lansquenet 

Ghasseur  d'Afrique 
Lebre 

Yi 

Misleader 

» 
» 

Beldemonio 

Aida 

4+2+8+10 =  24 

2+6+4+8 =  20 

5+18+4+3+3+9+2+4+2  =  50 

1+1 =  2 

3+6+10+4+3 /C.  .a '=  26 

9+4+1+1 r=  15 

10+3+6+2+4 =  25 

162 


O  processo  de  fazer  estas  operapÕPs  consiste  em  dividir, 
pelo  numero  dos  bilhetes  vendidos  a  favor  do  vencedor,  a  im- 
portância de  todas  as  apostas  depois  de  deduzidos  os  dez  por 
cento  para  a  agencia,  O  quociente  representa  a  quantia  que  loca 
a  cada  bilhete. 

No  caso  sujeito,  deduzindo-se  dos  162?^000,  que  é  a  impor- 
tância dos  162  bilhetes,  a  quantia  de  16i$(200,  isto  é,  os  10 
por  cento  para  a  agencia,  Qcam  para  dividir  peios  bilhetes  do  ca- 
vallo  vencedor  145í5í800  reis.  Se  o  vencedor  foi  o  cavallo  numero 
3  divide-se  esta  quantia  pelos  50  bilhetes  tomados  a  seu  favor, 
o  que  dá  um  quociente  de  2?$Í9  16  reis,  que  é  justampnte  o  que 
toca  a  cada  um  dos  50  bilhetes,  e  como  cada  um  custou  l!5000 
rers,  lucraram  as  pessoas  que  foram  por  este  cavallo,  1?>916 
reis  por  bilhete. 

A  pessoa  que  tomou  os  18  bilhetes  tirou  52^1488  reis,  ou 
um  lucro  de  34í$lí88  reis.  Se  a  corrida  foi  ganha  pelo  cavallo 
numero  4,  que  teve  apenas  duas  apostas,  divide-se  igualmente  a 
quantia  de  145?íí800  por  2,  o  que  dá  para  cada  bilhete  o  quo- 
ciente de  72í5900,  ou  um  lucro  de  71)5900  reis.  Se  finalmente 
a  victoria  coube  ao  numero  7,  divide-se  do  mesmo  modo  a 
quantia  de  145!$!800  pelos  25  bilhetes  comprados  a  favor  d'este 
animal,  o  que  dará  para  cada  bilhete  5í$í832  e  portanto  um 
lucro  de  4^1832  reis.  Quem  comprou  os  10  bilhetes  tirou 
58?$Í320,  lucrando  portanto  48^320  reis.  Se  a  corrida  fosse  ga- 
nha por  qualquer  dos  outros  corredores,  far-se-ia  a  operação 
do  mesmo  modo  dividindo-se  pelo  numero  de  bilhetes  a  seu  fa- 
vor a  quantia  jà  sabida  de  145í$í800  reis. 

Como  se  vé,  qualquer  pessoa  o  que  pôde  é  não  acertar  com 
a  escolha  do  cavallo  vencedor,  mas  o  que  não  pôde  é  ser  en- 
ganada pelas  agencias  d'este  género  de  apostas,  por  isso  que 


não  só  não  auferem  outros  lucros  além  da  sua  comraissão,  mas 
as  suas  operações  são  feitas  á  vista  de  toda  a  gente.  Além  d'isto, 
o  que  já  não  é  pouco  para  quem  arrisca  o  seu  dinheiro,  póde- 
se  esperar,  antes  de  comprar  os  bilhetes,  que  a  cotação  se  es- 
tabeleça, porque  sempre  é  mais  ou  menos  um  indicio  das  pro- 
babilidades que  os  differentes  corredores  têm  de  vencer  ou  de 
ser  vencidos. 

Se  um  cavallo  tem  já  muitas  apostas  a  seu  favor,  o  que  é 
um  bom  signal,  a  sua  cotação  desce  chegando  mesmo  ao  par; 
mas  n'este  caso,  se  o  animal  ganha,  os  lucros  são  insignifican- 
tes, a  não  ser  que  a  pessoa,  que  está  esperando  a  cotação, 
tome  por  elle  muitos  bilhetes,  o  que  seria  arriscado  no  caso  de 
uma  derrota.  Se  o  animal  tem  por  si  poucas  apostas,  a  sua  co- 
tação sobe,  o  que  indica  qne  tem  na  opinião  geral  as  maiores 
probabilidades  de  perder.  N'este  caso  é  arriscado  apostar  por 
elle,  mas  também  quando  chega  a  ganhar  a  corrida  é  de  todos 
o  que  mais  dinheiro  dá  ao  tomador. 

Para  se  obter  a  cotação  d'nm  cavallo,  deduz-se  do  total  das 
apostas  o  numero  de  bilhetes  que  teve  a  seu  favor,  e  divide- 
se  o  que  restar  por  estes  mesmos,  sendo  os  números  inteiros, 
com  relação  á  uuidade  da  moeda  escolhida,  os  que  no  quo- 
ciente a  representam  ^ 

Pela  simples  inspecção  do  cartaz  que,  por  exemplo,  apre- 
sentamos, já  se  poderia  saber  que  o  Ghasseur  d'Afrique  era 
tido  como  favorito,  mas  para  se  tirar  á  justa  a  sua  cotação  é 
preciso  deduzir  dos  162  bilhetes,  somma  de  todas  as  apostas, 
os  50  que  se  tomaram  a  seu  favor,  o  que  dá  1 12,  que  dividi- 
dos pelos  mesmos  50  nos  darão  em  quociente  2;  ora  como  o 
preço  de  cada  bilhete  é  de  Is^OOO  reis,  diz-se  que  o  Ghasseur 
foi  cotado  a  2  contra  1,  isto  é,  quasi  ao  par.  Procedendo  do 
mesmo  modo  encontraremos  que  a  Lebre  teve  a  mais  alta  co- 
tação:—  80  contra  1  — ,  e  que  a  Aida  foi  cotada  a  5  contra  1. 

Para  terminarmos  este  capitulo,  que  é  o  ultimo  dos  nossos 
«Estudos  sobre  o  Turf»,  sempre  diremos  duas  palavras  acerca 
do  que  é  o  Stud-book  e  do  modo  de  organisar  as  arvores  ge- 
nealógicas das  famílias  equinas. 


O  Stud-book  é,  segundo  a  phrase  ingleza,  um  livro  em  que 


1    Entre  nós  a  unidade  da  moeda  tem  sido  de  dez  tostões. 
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se  registam  as  genealogias  dos  cavai  los  de  puro  sangue.  Este 
livro  é  da  maior  importaucia  para  lodos  aquelles  que  se  dedi- 
cara ao  sport  das  corridas  de  cavallos,  porque  pelos  assentos 
que  n'elle  se  lançam  pôde  não  só  adquirir-se  a  certeza  da  ori- 
gem dos  reproductores,  o  que  é  importantíssimo  para  quem 
quizer  formar  uma  boa  rapa  de  corredores  e  de  cavallos  de 
servifo  \  como  pôde  proceder-se  á  escolha  dos  productos  que 
pela  sua  filiação  e  ascendência  mais  probabilidades  apresentem 
de  serem  vencedores,  o  que  não  é  menos  importante  para  se 
estabelecer  uma  cavallariça  de  corridas. 

N'este  livro,  em  que  se  assentam  o  nome,  filiação,  idade, 
cor  6  signaes  característicos  dos  poldros  e  poldras  logo  que 
nascem,  bem  como  os  nomes  dos  seus  proprietários,  ha  a  mais 
rigorosa  observância,  e  nenhuma  nação,  em  que  se  trata  a 
serio  do  aperfeiçoamento  cavallar,  deixa  de  o  possuir  como 
sendo  o  livro  d'ouro  do  cavallo  de  puro  sangue.  E  se  é  certo 
que,  por  desleixo  dos  seus  possuidores,  alguns  animaes  deixara 
de  matricular-se,  os  que  se  acham  inscriptos  não  pôde  haver 
a  menor  duvida  de  que  pertencem  á  distincta  família  dos  ca- 
vallos corredores. 

Em  Portugal  também  se  tratava  de  organisar  um  Stud- 
book,  e  da  sua  coordenação  tinha  sido  encarregado,  segundo  nos 
consta,  o  disLíncto  sportsman  Joaquim  Garcia  de  Toledo,  cuja 
competência  em  matéria  do  turf  é  de  todos  sobejamente  conhe- 
cida; não  sabemos  porém  se  s.  exc.**  concluiu  os  seus  traba- 
lhos ou  se  desistiu  de  os  levar  a  cabo,  o  que  n'este  caso  seria 
para  lamentar,  não  só  porque  deviam  ser  importantissimos 
attenla  a  alta  competência  do  snr,  Toledo,  mas  porque  espe- 
cialmente para  os  turf-men  haveria  um  guia  seguro  tanto 
para  a  escolha  dos  reproductores  como  dos  cavallos  destinados 
a  correr. 

O  modelo  de  que  os  inglezes  se  servem  para  organisar  as 
arvores  genealógicas  dos  seus  cavallos  de  puro  sangue  é  o  se- 
guinte, que  copiamos  da  Bibliothèqice  du  Gentleman,  e  que 
de  preferencia  escolhemos  por  nos  parecer  simples  e  da  mais 
fácil  comprehensão. 


*  Já  dissemos  que  um  reproductor  de  puro  sangue,  tanto 
pôde  dar  productos  iguaes  a  si,  isto  ó,  igualmente  de  puro  san- 
gue, como  pode  dal-os  de  meio  sangue,  três  quartos,  sete  oita- 
vos, conforme  a  pureza  ou  percentagem  de  sangue  da  égua  que 
cobrir. 
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A  arvore  genealógica  que  apresentamos  é  de  uraa  égua  no- 
tável, chamada  Alice,  que  nasceu  em  1838,  e  cujos  signaes 
caracteristicos  e  attestados  de  nascimento,  filiação,  etc,  se  acham 
descriptos  no  Slud-book  inglez  d'aquella  época. 

,,  ,  í  Orville 

Maley  Moloch ...\ 

(1830)  L.  jDich  Andrews 


Alice. . 
(1838) 

(Lo"«^y---(M7ndane 
Rebecca \ 

(1832)  ( pjjjg  \  Cervantes 


(  Tramp 
( Mandar 

\  Gervani 

( Antecipation 


Portanto  a  égua  Alice  era  filha  do  cavallo  Maley  Moloch  e 
da  égua  Rebecca,  neta,  pelo  lado  paterno,  do  cavallo  Maley  e  da 
égua  Nancy,  e,  pelo  lado  materno,  do  cavallo  Lottery  e  da  égua 
Filie,  e  bisneta,  por  seu  pae,  dos  cavallos  Orville  e  Dich  An- 
drews e  das  éguas  Eleonor  e  Spitfre,  e,  por  sua  mãe,  dos  ca- 
vallos Tramp  e  Cervantes  e  das  éguas  Mandane  e  Antecipation. 
Ora  como  todos  os  bisavós  de  Alice  eram,  segundo  vimos  nas 
suas  respectivas  arvores  genealógicas,  netos  e  bisnetos  do  famo- 
so Eclipse,  que  nasceu  em  1764,  e  que  era  tataraneto,  lado  pa- 
terno, do  cavallo  turco  Bierley,  nascido  em  1689,  e  bisneto, 
lado  materno,  do  cavallo  árabe  Godolphin,  nascido  em  1730, 
segue-se  que  a  égua  Alice,  que  nasceu  em  1838,  descen- 
dia pelos  quatro  costados  dos  cavallos  que  nos  séculos  xvn  e 
XVIII  mais  nomeada  tiveram  sobre  o  turf,  e  que,  como  repro- 
ductores,  mais  eílicazmente  concorreram  para  o  aperfeiçoa- 
mento da  raça  thorough-bred  ^. 

Não  conhecemos  as  genealogias  do*?  cavallos  inglezes  Se- 
cret,  Missionary,  Brets  Lion,  Chasseur  d'Âfrique,  Blak-Prince  e 
outros  que  n'estes  últimos  tempos  padrearam  em  Portugal,  por- 
que, se  as  conhecêssemos,  talvez  também  podessemos  encontrar 


1  O  cavallo  Eclipse,  segimdo  diz  a  historia,  só  á  sua  parte 
deixou  uns  400  filhos!  a  maioria  dos  quaes  não  deshonrou  o  no- 
me do  seu  afamado  progenitor. 
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nos  fllhos,  que  alguns  d'estes  reproductores  deixaram,  algumas 
gottas  do  precioso  sangue  que  correu  nas  veias  dos  notáveis  as- 
cendentes da  sobredita  égua  Alice.  Assim,  esperamos  que  o 
Stud-book  portuguez,  que  um  dia  ha  de  vêr  a  luz  da  publici- 
dade, nos  informará,  bem  como  ao  caro  leitor,  sobre  estes  as- 
sumptos, que  são  de  um  verdadeiro  interesse  para  todos  aquel- 
les  que  se  dedicam  ao  sport  das  corridas,  bem  como  ao  aper- 
feiçoamento da  raça  cavallar  portugueza. 


J.  Martins  de  Queiroz. 


t-'C. 


CATALOGO 


DAS 


Moedas  e  medalhas  portuguezas  existentes  na  collecção 
da  Sociedade  Martins  Sarmento 

(Continuado  da  pag.  204  do  volume  xi) 


SEGUNDA   SÉRIE 
]>£oe<las  par-a.   as   colónias 

Brazil 

D.  Pedro  II 

346.  PETRUS  :  II  :  D  :  G  :  PORTUG  :  REX.  Armas  do  reino, 
tendo  á  esquerda  —  4000  —  e  á  direita  três  es- 
treilas  e  pontos. 
R.°  ET  :  BRASILIiE  :  DOMINUS  :  ANNO  :  1700.  Cruz 
de  S.  Jorge  no  centro  de  quatro  arcos.  AV.  Qua- 
tro mil  reis. 

3A1.  PETRUS  :  II  :  D  :  G  :  PORT  :  REX  :  ET  :  BRÁS  :  D. 
Armas  do  reino,  tendo  aos  lados  da  coroa  a  data 
16  —  95,  á  direita  dos  escudos  três  estrellas  e  á 
esquerda  o  valor —  640. 
R.°  SUBQ  :  SIGN  :  NATA  :  STAB.  Esphera  sobre  a  cruz 
de  Ghrislo.   AR.  Duas  patacas. 

348.  Semelhante,   mas  com  o  valor  marcado — 160 — .AR. 

Meia  pataca. 

349.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado  —  80 — .  AR.  Quatro 

vinténs. 


31 


350.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  40  e  sem  data. 

AR.  Dois  vinténs. 

351.  Outro  exemplar  cora  differenpa  nos  cunhos. 

352.  PETRUS  :  II  :  DG  :  PORTUG  :  R  :  D  :  .ETHIOP.  Armas 

do  reino  com  ornatos. 
R.o     MODERATO  :  SPLENDEAT  :  USD  :  1697.  No  campo 
e  no  centro  de  quatro  arcos  —  XX  —  com  quatro 
PP.  íE.  Vintém. 

353.  Outro  exemplar,  de  typos  mais  perfeitos.  E. 

354.  Outro,  com  a  contra-marca  do  escudo  das  armas  do 

reino.  E. 

355.  Semelhante,  tendo  no  campo  um  só  —  X  — .  1694.  íE. 


D.  João  V 

356.  lOANNES  :  V  :  D  :  G  :  PORTUG  :  REX.  Armas  do  reino, 

tendo  á  esquerda  o  valor  —  1 000  —  . 
R."     ET  :  BRÂSILIiE  :  DOMINU  :  ANNO   :    1749.   Cruz 
de  S.  Jorge  no  centro  de  quatro  arcos.  AV.  Mil  reis. 

357.  IOANNES  :  V  :  d  :  G  :  P  :  et  :  BRASIL  :  REX.  No  campo 

o  escudo  com  as  quinas,  coroado,  entre  eslrellas. 
R.°    íES  :  USIBUS  :  APTIUS  :  —  AURO.  1722.  No  campo 

—  XL  —  entre  estrellas.  E.  Dois  vinténs. 

358.  Semelhante  ao  antecedente,  sendo  o  seu  valor  marcado 

—  XX—.  1722.  M.  Vintém. 


D.  José  I 

359.  lOSEFUS  :  I  :  D  :  G  :  PORTUG  :  REX.  Armas  do  reino, 
lendo  á  esquerda  —  4000  —  e  á  direita  três  es- 
trpllâs 
R."  ET  :  BRASILI;E  :  DOMINUS  :  ANNO  :  1753.  Cruz 
de  S.  Jorge  no  centro  de  quatro  arcos.  AV. 
Quatro  mil  reis.  '-■  o  ol;;;)!-.  ç^í.íkíI.sí: 
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360.  Semelhante  no  cunho,  sendo  o  seu  valor  marcado  — • 

2000  — .  AV.  Dois  mil  reis. 

361.  Semelhante,  sendoo  seu  valor  marcado  —  1000 — .  1752. 

AV.  Mil  reis. 

362.  lOSEPHUS  :  I  :  D  :  G  :  PORTDG  :  REX  :  ET  :  BRÁS  : 

D.  Armas  do  reino,  tendo  ao  lado  da  curua  a  data 
—  1 768  — ,  á  esquerda  do  escudo  —  160  — ,  e  á 
direita  três  estrellas. 
R.°     SUBQ   :   SIGN   :   íNATA  :   STAB.    Esphera  sobre  a 
cruz  da  ordem  de  Ghristo.  AR.  Meia  pataca. 

363.  Semelhante,   sendo  o   seu  valor  marcado — 80 — .AR. 

Quatro  vinténs. 

364.  No  campo  —  I  —  coroado  entre  duas  estrellas,  tendo  á 

esquerda  o  valor —  150 — ,  à  direita  três  estrel- 
las, e  por  baixo  1754. 
R.»    SUBO    :   SIGN-   NATA    :  STAB.    Esphera  sobre   a 
cruz   de   Aviz   com  a  letra  B.  (Bahia)  no  centro. 
AR.  Cento  e  cincoenta  reis. 

365.  lOSEPllUS  :  I  :  D  :  G  :  P  :  ET  :  BRASILLE  :  REX.  No 

centro  de  um  circulo  de  pontos  —  XL  —  entre  es- 
trellas, tendo  por  cima  uma  coroa  real  e  por  baixo 
a  data —  1774. 
R.°     PEGUNIA  :  TOTUM    :   CIRCUMIT  :  ORBEM.  Esphe- 
ra. M,.  Dois  vinténs. 

366.  Outro  exemplar,  tendo  sobre  a  esphera  a  letra  monetá- 

ria B.  (Bahia).  E. 

367.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  —  XX— .1774. 

M.  Vintém. 

368.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  —  X — .  1774. 

M.  Dez  reis. 

369.  Outro   exemplar   com   o   carimbo   do   escudo  das    ar- 

mas. È.  ,  ( 

^"fc    o- 

370.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  —  V — .M. 
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D.  Maria  I 

371.  MARIA  :  I  :  ET  :  PETRDS  :  III  :  D  :  G  :  POÍIT  :  RE- 

GES :  ET  :  BRÁS  :  D.  Armas  do  reino,  lendo  aos 
lados  da  coroa  a  data  1783,  á  esquerda  do  escudo 
o  valor  640  e  á  direita  três  eslreilas. 
R."     SUBQ  :  SIGN  :  NATA  :  STAB.  Esphera  sobre  a  cruis 
da  ordem  de  Christo.  AR.  Duas  patacas. 

372.  Semelhante,   sendo  o  seu  valor  marcado  — 320  —  e  a 

data—  1786— .AR.  Pataca. 

_373.     Semelhante,  sendo  o  valor  marcado —  160  —.AR.  Meia 
pataca. 

374.  MARIA  :  I  :  ET  :  PETRUS  ;  111  :  D  :  G  :  P  :  ET  :  BRA- 

SIL :  REGES.  No  campo,  dentro  de  um  circulo  de 
pontos — X  —  coroado,  entre  estrellas,  e  por  baixo 
a  data—  1784 — .  I&.  Dez  reis. 

375.  MARIA  :  I  :  D  :  G  :  PORTUG  :  REGINA.  Armas  do  reino, 

tendo  á  esquerda  o  valor  —  4000  —  e  á  direita  três 
estrellas. 
R.''    ET  :  BRASILLE  :  DOMINI  :  ANNO  :   1792.  A  cruz 
de  S.  Jorjíe  no  meio  de  quatro  arcos.  AV.   Qua- 
tro mil  reis. 

376.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado  —  2000 — e  tendo 

no  reverso,  em  vez  de  DOMINI,  a  palavra  DOMINA. 
1787.  AV.  Dois  mil  reis. 

377.  MARIA  :  I  :  D  :  G  :  PORT  :  REGINA  :  ET  :  BRÁS  :  D. 

Armas  do  reino,  tendo  ao  lado  da  coroa  a  daía  — 
1800  —  e  a  letra  monetária  R  (Rio),  sendo  o  valor 
marcado  — 160. 
R."     SUBO  :  SIGN  :  NATA  :  STAB.  Esphera  sobre  a  cruz 
da  ordem  de  Christo.  AR.  Meia  pataca. 

378.  Semelhante,  sendo  a  data  1790  e  o  seu  valor  marcado 

—  80 — .AR.  Quatro  vinténs. 

379.  MARIA  :  D  :  G  :  P  :  ET  :  BRASILLE  :  REGINA.  No  campo 

—  XL  —  coroado,  tendo  por  baixo  a  data  —  1789. 

lâ.»  Anno.  3 
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R."    PECUNIA  :  TOTUMIT  :  ORBEM  :  Esphera.  E.  Dois 

vinténs. 

380.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado — X  —  e  a  data 

—  1799  —.£.  Dez  reis. 

D.  João  VI 

381.  lOANNES  :  D  :  G  :  PORT  :  E  :  ALG  :  P  :  REGENS.  Ar- 

mas do  reino,  lendo  á  esquerda  o  valor  —  4000  — 
e  á  direita  três  estrellas. 
R.°.    ET  :   BRASILIiE  :   DOMÍNUS  :   ANNO  :    1810.  No 
campo  a  cruz  de  S.  Jorge  no  meio  de  quatro  ar- 
cos. AV.  Quatro  mil  reis. 

382.  IOâNNES  :  d  :  G  :  PORT  :  P  :  REGENS  :  ET  :  BRÁS  : 

D.  Armas  do  reino,  tendo  aos  lados  da  corua  a  data 

•    —  18-13—=.,  á  esquerda  do  escudo  o  valor  960, 

e  á  direita  três  estrellas. 

R.o     SUBQ  :   SÍGN   :   NATA  :    STAB.   Esphera   sobre  a 

cruz  da  ordem  de  Christo,  tendo  no  meio  a  letra 

—  R  —(Rio).  AR.  Três  patacas. 

383.  Outro  exemplar  semelhante,  mas  com  a  letra  B  (Bahia). 

AR. 

384.  IOANNES  :  d  :  G  :  PORT  :  ET  :  BRÁS  :  P  :  REGENS. 

No  campo  —  XL  —  entre   estrellas,   por  baixo  da 
corua  real,  e  tendo  por  baixo  a  data —  1817. 
R.o     PECUNIA  :  TOTUM  :  CIRGUMIT  :  ORBEM.  Esphera. 
M.  Dois  vinténs. 

385.  Outro  exemplar  com  a  contra-marca  —  55 — •   1816.  E. 

386.  Outro  exemplar  com  a  contra-marca  —  20 — .  1816.  E. 

387.  Semelhante,  mas  tendo  sobre  a  esphera  B  (Bahia),  e 

sendo  o  seu  valor  marcado  —  XX  — .  E. 

388.  Outro  exemplar  com  a  contra-marca  —  10  — .E. 

389.  IOANNES  :   VI  :   d  :   G  :   PORT  :   BRÁS  :  ET  :  ALG  : 

REX.  No  meio  de  dois  ramos—  960—  1^821  — 
R  (Rio)  em  três  linhas,  e  por  cima  a  coroa  real. 


35 


R.<>  SUBQ  :  SIGN  :  NATA  :  STAB  :  E.^cudo  do  reino 
unido  sobre  a  cruz  da  ordem  de  Christo.  AR. 
Três  patacas. 

390.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  —  320  — .  1820. 

AR. 

391.  lOANNES  :   VI  :  D  :   G  :    PORT  :   BRÁS  :  ET  :   ALG  : 

REX.  No  meio  de  um  circulo  de  pontos  —  LXXX — , 
por  cima  a  coroa  real  e  por  baixo  a  data  1821, 
com  a  letra  monetária  B  (Bahia). 
R.°    PEGUNIÂ  :  TOTUM  :  CIRCUMIT  :  ORBEM.  Escudo  do 
reino  sobre  a  esphera.  E.  Quatro  vinténs. 

392.  Outro  exemplar  como  o  antecedente,  mas  com  maior  es- 

pessura, tendo  a  letra  R  (Rio)   e  a  contra-marca 

—  G— .  1821.  íE. 

393.  lOANNIS  :  VI  :  D  :  G  :  PORT  :  BRÁS  :  ET  :  ALG  :  REX. 

No  meio  de  um  circulo  de  pontos  —  XL  —  entre 
estrellas,    por   cima  a  coroa   real,  e   por  baixo 

—  1 820  —  com  a  letra  monetária  R  (Rio). 

R.°     PECUNIA  :  TOTUM  :   CIRCUMIT  :   ORBEM.  Escudo 
do  reino  sobre  a  esphera.  E.  Dois  vinténs. 

394.  Semelhante,  sendo  o  valor  marcado  —  XX  — ,  tendo  a 

data  1821  e  a  letra  monetária  R  (Rio).  Vintém. 

395.  Outro  exemplar  com  a  data  1820  e  a  letra  monetária 

B  (Bahia). 

396.  Semelhante,  sendo  o  seu  valor  marcado  —  X  — ,  e  sem 

letra  monetária. 


J.  Freitas  Costa. 


DOCUMENTOS    INÉDITOS 

DOS 

SÉCULOS     XIi-XV 
(Continuado  da  pag.  328,  do  volume  xi) 


MOSTEIRO  DE  SOUTO 

CXXXI-LXI  A 
1362 

Eleição  do  prior  de  S.  Torquato 

III  noinine  domini  arnen.  Noueriíit  vaiuersi  quod  vacanti 
monásterio  Sancti  Torcati  ordinis  Sancti  agustini  bracarensis  dioe- 
cesis  per  translalionera  factam  de  Religioso  viro  domno  Lauren- 
tio  martiui  olim  priore  dicti  raoaasterii  ad  monasterium  de 
Sauto  dictj  ordinis  et  dioecesis  omnes  et  singuli  canonici  seu 
fratres  dicti  raonasterii  sancti  Torcati  qui  uocem  habebant  in 
dicto  monásterio  elligendi  videlicet  Stephanus  iohannis  prior 
clauslralis.  Laurenlius  gomecij.  Martinus  ioliannis.  Johannes  ro- 
derici.  fratres  seu  canonici  regulares  dicti  monasterii  diera  istuiu 
videlicet  secunda  die  mensis  nouembris  de  Era  millesima  qua- 
dringentesima  cum  continuationes. . . .  prefixerunt  ad  ellectio- 
nem  futuri  prioris  celebrandum.Conuenientibus  igitur  in  hujus- 
modi  die  ad  capitulum  dicti  monasterii  predictis  omnibus  qui 
debuerant  et  uoluerunt  interesse  et  tunc  Stephanus  iohannis 
prior  predictus  vice  sua  et  omnium  et  singulorum  de  ipso  Gon- 
Menlu  ex  mandato  ab  eis  specialiter  sibi  facto  monuit  omnes 
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excommunicatos  suspensos  ac  etiam  interdictos  necnon  et  quos- 
cumque  alios  siqui  erant  qui  forsitan  inter  eos  de  jure  aut  de 
consuetudine  in  ipso  ellectionis  negotio  interesse  non  deberent 
quod  recederent  de  capitulo  alios  debere  elligere  promitentes 
presentes  (?)  quod  non  erat  sua  uel  aliorum  intentio  tales. . . . 
in  ellectione  habentes  aut  procedere  seu  elligere  cum  eisdem 
imo  nolebant. . . .  tales  siqui  reperirent  interfuisse presta- 
rem sufragium  nec  afferent  alicui  nocumentum  et liabe- 

rent.  His  peractis. . . .  statim  súbito  et  repente  omnes  vnanimi- 
tes  in  Johannem  martini. . ..  presentem  fratrem  professum  et 
socium  suura....  eura.  in  continenti  vna  uoce  et  vno  spirito 
ellegerunt  in  suum  et  dictí  monasterii  priorem  et  pastorem 
ipsumque  ellectum  cantando  Te  Deum  laudamus  ad  corura  de- 
portarunt  intronisantes  ipsum  in  Prioris  Gathedra  ut  est  moris. 
Deinde  predictus  Stephanus  ihoannis  de  mandato  dicti  Conuen- 
tus  specialiter  sibi  facto  dictam  ellectionem  clero  et  populo  solem- 
pniter  publicauit.  Acta  fuerunt  haec  in  dicto  monasterio  sancti 
Torcati  anno  die  mense  superius  annotatis  presentibus  discretis 
viris  Johanne  de  burgo  canónico  vimaranensi.  Johanne  iohannis 
canónico  monasterii  de  Sauto.  Alfonso  dominici  tabeliione  vima- 
ranensi. Laurentio  stephani  de  picoutus.  Vicentio  de  Sisto  laicis 
et  alijs.  Et  ad  maiorem  firmitudinem  predictus  Prior  et  Conuen- 
tus  instantissime  rogarunt  Religiosum  domnum  Petrum  geraldi 
Priorem  monasterii  sanctíe  Mariníe  de  Costa  dicti  ordinis  et 
dioecesis  ut  suum  sigillum  autenticum  presenti  ellectioni  appo- 
neret  in  testimonium  ueritatis.  Et  ego  Egidius  iohannis  scriptor 
juratus  assumptus  per  dictura  Priorem  et  Capitulum  vna  cum 
Johanne  martini  rectore  de  Donim  conscriptore  raeo  similiter 
per  dictum  Capitulum  assumpto  predictis  omnibus  et  singulis 
vna  cum  dictis  testibus  presens  fuj  eaque  omnia  et  singula  ma- 
nu  própria  scripsi  in  testimonium  ueritatis. 

Ego  uero  Johannes  martinj  rector  de  Donjm  scriptor  jura- 
tus vna  cura  dicto  Egidio  iohannis  conscriptore  meo ....  assis- 
tens  ac  hanc  scripturam  ellecçionis  scribere  videns  hancmanu 
própria  subscripsi  in  testimonium  premissorum. 
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1368 


Venda  de  parte  d'um  casal,  sito  em  Santa  Cruz,  freguezias  de  Prazins  e  Souto, 


Sabham  todos  que  eu  Vasco  das  genelas  eu  Maria  gonçal- 
ues  sa  raolher  eu  Antonjnho  lourenço  eu  Verecyma  lourenpo 
sa  mollier  eu  Domingos  lourenço  da  Viacoua  eu  Maria  domin- 
gues  sa  raolher  eu  Johara  de  soutelo  eu  Maria  domingues  sa 
molher  moradores  na  fregezia  de  santo  tisso  de  prazii  e  de 
souto  vendemos  a  uos  Gyral  domingues  çapateiro  de  Guiraaraens 
e  a  uossa  molher  Gatalinha  domingues  toda  a  parte  e  quinhora 
que  nos  auemos  em  santa  Cruz  no  casal  que  foj  de  Martira  bor- 
dom  que  jaz  nas  ditas  fregezias  também  reguenga  como  cre- 
gea  (?)  per  hu  uos  melhor  poderdes  auer  e  achar  por  preço  certo 
que  de  uos  recebemos  conuem  a  saber  vynte  libras  de  dinhei- 
ros portuguezes  e  sa  reuora  que  a  tanto  a  nos  e  a  uos  aprouge 
do  qual  preço  e  reuora  nenhuma  cousa  nora  fica  por  pagar  po- 
rem ajades  a  dita  erdade  e  fazedes  dela  o  que  quiserdes  e 
bem  tenerdes  como  de  uosa  cousa  própria  e  quem  contra  esto 
ffor  peite  de  pea  quinhentos  soldos  ffeito  ffoj  em  Guimaraens 
nas  poussadas  do  dito  Gyral  domingues  dous  dias  de  dezem- 
bro Era  de  mil  e  quatro  centos  e  sex  annos  testemunhas  Joham 
lourenço  Domingos  domingues  e  Pêro  lourenço  seu  irmaaom  e 
Lourenço  domingues  çapatejro  e  Domingos  raartins  de  leitoeens 
e  outros  Eu  Aífonso  domingues  tabaljom  de  Guimaraens  que 
este  estromento  escreuj  e  aqui  meu  signal  íliz  que  tal  he  +. 
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13G9 


Venda  de  outra  parte  do  mesmo  casal  de  Santa  Cruz 


Sabham  todos  que  eu  Domingos  domingues  Eu  Margarida 
da  ffonte  sa  molher  Eu  Loureupo  da  coua  Eu  Senhorinha  allonso 
sa  molher  moradores  na  ífregessia  de  santo  tisso  de  prazil  Eu 
Senhorinha  duraens  da  ífregessia  de  sam  iohane  de  ponte  ven- 
demos a  uos  Gyral  domingues  e  a  uossa  molher  Cataljnha  do- 
mingues toda  a  nossa  parte  e  quinhom  da  Erdade  que  nos  aue- 
mos  com  Martim  bordom  no  cassai  de  Santa  Cruz  da  ffregessia 
de  ssouto  tam  bem  regenga  come. . . .  per  hu  a  uos  melhor  po- 
derdes auer  e  achar  por  preço  certo  que  de  uos  recebemos 
coQuem  a  saber  dez  libras  de  dinheiros  portuguezes  e  sa  reuora 
que  a  tanto  a  nos  e  a  uos  aprouge  do  qual  preço  e  reuora  ne- 
nhuma cousa  nom  fica  por  pagar  porem  ajades  uos  o  dito  ca- 
ssai pêra  todo  senpre  e  ffazedes  dele  o  que  quiserdes  e  por 
bem  teuerdes  come  de  uossa  coussa  própria  e  quem  contra  esto 
ííor  peite  de  pea  quinhentos  soldos  e  as  partes  jurarom  come 
Elrey  manda  e  per  esta  carta  uos  metemos  em  posse  treita  íToj 
em  Guimaraens  dez  oj to  dias  de  nouembro  Era  de  mil  e  qua- 
tro e  sete  annos  testemunhas  Gonçalo  domingues  Joham  aíTonso 
e  Gyraldo  çapateiros  e  outros  Eu  AíTonso  domingues  tabeliom 
de  Guimaraens  que  esta  carta  escreuj  e  aqui  meu  signal  íliz  que 
tal  he  +. 


Está  escripto  no  mesmo  pergaminho  do  antecedente. 


m. 


CXXXIY-LXIIIc' 

1370 

Doação  do  casal  de  Santa  Cruz  ao  mosteiro  de  Souto 

Sabham  todos  que  eu  Gyral  doraingues  çapateiro  Eu  Cata- 
Ijnha  doraingues  sa  molher  de  nossas  Ijures  vontades  e  sem 
outro  costrangimento  nenhum  damos  e  doamos  ao  moesteiro  de 
Sam  Saluador  de  souto  por  nossas  almas  pêra  todo  senpre  toda 
a  parte  e  quinhom  que  nos  auemos  e  de  dereito  deuemos  da- 
uer  no  casal  que  chamam  de  Santa  Cruz  que  jaz  na  flfregessia 
do  dito  moesteiro  que  ffoj  de  Martim  bordem  e  que  o  dtto 
moesteiro  tTaça  dele  o  que  quiser  e  por  bem  teuer  come  de 
sua  cousa  própria  esto  íhj  ffazemos  por  bomas  obras  que  nos 
Dom  Joham  Martins  Prior  do  dito  moesteiro  ffez  e  per  esta  carta 
Ihj  damos  a  posse  e  quem  contra  esto  ffor  peite  de  pea  qui- 
nhentos soldos  ífeito  ffoj  em  Guimaraens  dez  ojto  dias  dabril 
Era  de  mil  e  quatro  centos  e  ojto  annos  testemunhas  Jo- 
ham affonso  Domingos  galego  AíTonso  gonpalues  çapateiros  e 
outros  Eu  Affonso  doraingues  tabeliom  de  Guimaraens  que  este 
estromento  per  mandado  e  outorgamento  do  dito  Gyral  dorain- 
gues e  sa  molher  escreuj  e  aqui  meu  signal  íRz  que  tal  he  -p. 

CXXXY-LXXinA 
1403 


Sentença  acerca  de  pastos  e  logradouros  no  monte  de  Candoso,  junto 
a  Villar  d'Atão,  hoje  o  monte  da  Guardina 

Dom  Joham  polia  graça  de  deus  Rey  de  Purtugal  e  do  al- 
guarue.  A  vos  Nicolaao  steues  nosso  almoxarife  en  Gujmaraaes 


Está  escripto  no  mesmo  pergaminho  dos  dois  antecedentes. 
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saúde.  Sabede  que  dante  nos  aa  nossa  corte  veo  huum  feito  per 
appellacçom  que  era  antre  AíFonso  migueez  morador  pn  Yillar 
datam  de  huma  parte  e  Steuora  perez  prioll  e  conuento  do 
moesteiro  do  Souto  termho  dessa  villa  reeo  da  outra,  dizendo 
o  dito  autor  que  elle  e  seus  filhos  morauom  no  dito  lojro  de  Vil- 
lar  datam  que  era  nosso  regeengo,  e  que  elle  e  os  ditos  seus 
filhos  e  as  pessoas  que  ante  elies  morarom  no  dito  regeengo  ste- 
uerom  e  stauom  de  posse  de  paçèr  com  seus  gados  e  o  montar 
e  talhar  no  monte  de  Candooso  sen  enbargo  do  dito  Prioll  e  dos 
outros  Priores  que  forom  dante  ell  do  dito  logo  de  Souto  e  que 
nom  enbargando  que  elles  assj  aujam  de  paçer  e  de  colher  no 
dito  monte  que  ora  nouamente  o  dito  Prioll  e  conuento  lhe 
poynham  enbargo  que  nom  talhassem  nem  montassem  nem  pa- 
çessem  no  dito  monte  e  lho  tolhia  mandando  penhorar  e  Ihys 
tomara  por  ello  os  penhores  a  ell  e  a  seus  filhos  por  que  hyam 
ao  dilo  monte,  E  porem  pedia  que  pois  elles  assy  stauom  de 
posse  do  dito  monte  como  dito  auja  que  Ihys  alçasse  força  do 
dito  Prioll  e  Ihy  defendessem  que  lhe  nom  possesse  sobrello 
fínbargo  nenhuum,  E  que  per  sentença  fosse  costranjudo  que 
Ihj  desse  e  entregasse  os  ditos  penhores  que  lhe  assy  tynham 
tomados,  Segundo  en  seu  libello  mais  conpridamente  era  con- 
theudo  o  qual  foy  julgado  que  procedia  e  mandado  ao  dito  reo 
que  o  contestasse,  E  ell  o  contestou  delle  per  coníissom  e 
parte  per  negaçom,  E  foy  julgado  que  contestaua  que  auondaua, 
E  da  parte  do  dito  autor  forom  dados  artigos  os  quaes  forom 
julgados  por  procedentes,  E  da  parte  do  dito  Prioll  forom  da- 
dos artigos  contrairos  que  taes  som.  E  per  maneira  de  contra- 
riedade entende  a  prouar  o  dito  Priol  e  conuento  per  sy  e  per 
os  priores  que  ante  ell  forom  do  dito  moesteiro  steuerom  e 
stauom  en  posse  per  huum  anno  e  dous  e  dez  e  vynte  o  trjnta 
e  quareenta  e  çinqoenta  e  sesseenta  annos  e  mais  per  tanto  tem- 
po que  a  memorja  dos  homeens  nom  era  en  contrairo  en  posse 
do  dito  monte  e  madeira  e  lenha  deli  come  seu  do  dito  moes- 
teiro e  por  seu  que  era  e  quando  acontecia  pollos  anos  e  tem- 
pos que  os  moradores  do  dilo  logo  de  Villar  dalam  e  cada 
huum  delles  hyam  talhar  aa  dita  sua  deuesa  e  monte  de  coon- 
doso  e  hy  eram  achados  per  os  per  os  ditos  priores  e  conuento 
e  seos  homeens  e  monteiros  que  a  guardauom  que  os  penho- 
rauom  e  Ihys  retynham  seos  penhores  ataa  que  se  avynham 
com  elles  e  lhe  pagauom  o  dapmno  e  a  malfeituria  que  lhe  fa- 
ziam em  cortara  dita  deuesa  e  monte  a  bem  vista  dos  de  homeens 
boons.  E  que  quando  pollos  ditos  tempos  aos  moradores  do  dito 
logo  de  Villar  datam  e  a  cada  huum  delles  de  talhar  alguma 
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cousa  e  lenha  e  madeira  no  dito  monte  e  deuesa  que  o  hyam 
ante  dizer  e  pedir  aos  ditos  priores  que  pollos  tempos  forom 
do  dito  moesteiro  ou  a  seos  monteiros  e  guardadores  da  dita 
deuesa  e  monte  e  quando  lho  outorgavom  que  entom  a  talha- 
uom  e  doutra  guisa  nom.  E  que  o  dito  moesteiro  e  priores  e 
conuento  steuerom  e  stauom  de  posse  de  penhorar  quaesquer 
pessoas  do  dito  logo  de  Villar  datam  que  contra  suas  voonta- 
des  cortassem  e  talhassem  nodito  monte  e  deuesa  segundo  em 
seos  artigos  contrairos  mais  conpridamente  era  contheudo  os 
quaes  forom  julgados  por  contrairos  e  foy  mandado  que  per 
elles  e  per  os  artigos  do  principal  se  soubesse  a  verdade  e  foy 
sobrello  tiradas  enqueriçoens.  E  da  parte  do  dito  Priol  en  ajuda 
de  sua  proua  foy  dado  huum  stromento  daueenpa  que  fora 
feita  antre  o  dito  Affonso  mjgueez  e  o  dito  Priol  en  o  qual  era 
contheudo  antre  as  outras  cousas  que  pendendo  o  dito  feito  antre 
elles  veerom  a  tal  aueença  que  prouue  ao  dito  Priol  en  nome 
do  dito  moesteiro. . . .  Affonso  migueez  en  sua  vida  e  pêra  seu 
filho  e  suas  tapageens  e  sen  outra  maliçia  talhassem  e  apanhas- 
sem lenha  e  rama  en  o  dito  monte  en  sua  vida  sen  gaaçar  per 
hy  outra  posse  nem  dereito  en  ell  nem  os  que  depôs  ell  vees- 
sein  ao  dito  logar  nem  seus  subçessores.  E  que  por  esto  lhe 
desse  en  cada  huum  anno  huura  carneiro  reçebudo  en  dia  de 
san  Johane  bautista.  E  que  se  lhe  conprisse  outra  madeira  pêra 
carro  e  arado  ou  pêra  casa,  que  o  veesse  dizer  ou  pedir  ao  dito 
PrioU  e  cortasse  a  que  lhe  elle  mandasse  pêra  sy  e  nom  mais. 
E  o  dito  Affonso  mjgueez  dissera  que  assy  lhe  praziae  o  outorga- 
ua.  E  que  anbos  juntamente  outorgarom  as  ditas  cousas  e  cada 
huma  delias  e  a  nom  vyrem  mais  ao  dito  feito.  E  prometerom 
star  per  esto  seu  vyndo  contra  ello  segundo  en  o  dito  stromento 
daueenpa  mais  conpridamente  era  contheudo.  E  acabadas  as  di- 
tas enqueripoens  e  abertas  e  publicadas  e  vistas  per  uos  com 
o  dito  feito  julgastes  que  o  dito  autor  nom  prouaua  o  que  se 
obligara  de  prouar  en  razora  da  posse  e  longuíssima  prescripçom 
que  dizia  que  auja  na  dita  deuesa  per  justo  titullo  e  que  o 
dito  reo  prouaua  claramente  o  que  se  obUgara  a  prouar  en 
sua  contrariedade.  E  per  essa  meesma' sentença  dando  a  difinj- 
tiua  absolueste  o  dito  reo  da  demanda  que  lhe  era  posta  da 
parte  do  dito  autor  en  razom  da  dita  deuesa,  e  condapmnastes 
o  dito  autor  nas  custas  dereitas  da  qual  sentença  o  dito  autor 
pêra  nos  appellou  e  uos  lhe  recebestes  a  appellaçom.  E  perante 
nos  foy  razoado  sobrella  de  huma  parle  e  da  outra.  E  concluso 
o  dito  feito  e  visto  per  nos  en  roUacçom  com  os  do  nosso  des- 
enbargo  presente  o  nosso  procurador  por  a  parte  do  dito  au- 
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tor  e  o  procurador  do  dito  priol  e  conuento.  E  visto  o  que  se 
per  o  dito  feito  raostraua.  E  visto  como  o  dito  feito  fora  come- 
çado e  segujdo  en  nosso  nome.  Acordamos  que  uos  nom  jul- 
gastes bem.  E  corregendo  uosso  juizo  mandamos  que  os  laurado- 
res  que  nos  ditos  casaaes  morarem  possam  trager  iiuremente  seus 
gaados  na  dita  mata  e  quanto  he  na  madeira  e  lenha  manda- 
mos que  conpra  a  dita  aueença  que  he  feita  antre  o  dito  priol 
e  o  dito  AíTonso  mjgueez  polia  guisa  que  en  ella  he  conlheudo. 
E  visto  o  feito  qual  he  seja  sen  custas.  Porem  mandamos  a 
uos  e  a  todallas  nossas  justiças  que  conprades  e  façades  con- 
prir  e  aguardar  o  dito  nosso  juizo  como  per  nos  he  acordado 
e  julgado  e  hy  ali  nom  façades.  dante  en  iixboa  xxiu  dias  de  no- 
uembro  ElRey  o  mandou  per  Gomes  martins  doutor  en  lex  do 
seu  desenbargo  e  juiz  dos  seus  feitos  Joham  de  Iixboa  a  fez 
Era  de  mil  e  iiu"  e  quarenta  huum  anos. 
Goraecius  doctor  legum. 


CXXXYI-LXXIV  A 
1413 


Emprazamento  do  casal  de  Real,  sito  na  ireguezia  de  S.  RomSe 
de  SIxto,  hoje  incorporada  na  de  S.  Torquato 


Dom  Martinho  per  a  graça  de  deus  e  da  santa  Egreia  de 
Roma  arcebispo  de  Bragaa  e  primas  a  quantos  esta  carta  de 
emprazamento  virem  fazemos  saber  que  perante  nos  pareçeo 
Vaasco  gonçalues  coonigo  regrante  do  moesteiro  de  sam  Salua- 
dor  do  moesteiro  de  souto  da  ordem  de  santo  agostinho  do  ar- 
cebispado de  Bragaa  e  nos  mostrou  huma  procuraçom  da  quall 
o  teor  tall  he.  Salíham  os  que  esta  procuraçom  virem  que  nos 
dom  Esteuom  perez  prior  e  conuento  do  moesteiro  de  sam  Sal- 
uador  de  ssouto  da  ordem  de  santo  agostinho  do  arcebispado 
de  Bragaa  termho  de  guimaraes  seendo  em  cabydoo  na  crasta 
do  dito  moesteiro  no  logo  onde  seemos  fazer  pêra  esto  que  se 
ssegue  fazemos  nosso  procurador  Yaasco  gonçalues  coonigo  re- 
grante do  dito  moesteiro  nosso  conpanhom  que  por  nos  em 
nosso  nome  e  do  dito  moesteiro  possa  emprazar  e  fazer  prazo 
de  quaes  quer  casaaes  e  herdades  e  posisoes  que  o  dito  moes- 
teiro ha  que  nom  ssom  enprazadas  e  som  pêra  euprazar  e  fa- 
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zer  os  ditos  prazos  e  outorgallos.  poUo  preço  ou  preços  que  for 
achado  per  carta  de  vedoria  da  eigreia  de  Bragaa  que  valiam 
e  podem  valler  e  per  nosso  consentimento  e  do  dito  nosso  pro- 
curador com  as  clasullas  acustumadas  que  se  fezerem  prazos  e 
com  autoridade  da  dita  Igreia  de  Bragaa  e  pêra  jurar  sobre 
ello  quall  quer  juramento  que  Ihy  for  demandado  e  fazer  e  di- 
zer sobre  esto  todo  aquello  que  nos  fariamos  e  diriamos  sse  a 
ello  presentes  fossemos  e  auemos  e  prometemos  a  auer  por  firme 
estauel  pêra  senpre  todo  aquello  que  per  o  dito  nosso  procu- 
rador for  feito  e  dito  e  procurado  sobre  o  que  dito  he  sub  obri- 
gapora  de  nossos  beens  e  do  dito  moesteiro  que  pêra  esto  obri- 
gamos. Feita  e  outorgada  no  dito  moesteiro  logo  suso  dito  trjnta 
e  huum  dias  de  março  Era  de  mjl  iiu''  e  quoreenta  e  oyto  annos 
testemonhas  Aífonso  lourenço  jenrro  do  abbade  de  santa  Ofe- 
mea  Aífonso  lourenço  criado  do  arcebispo  e  Aluaro  gouçalues 
homeem  do  dito  prior  e  Lourenço  de  foyos  é  Joham  de  nouall 
e  eu  Pêro  annes  taballiom  delrey  em  a  dita  villa  de  guima- 
raes  que  esta  procuraçom  per  outorgamento  do  dito  prior  e 
conuento  escreuj  e  aqui  meu  signal  íiz.  A  quall  procuraçom 
asy  mostrada  como  dito  he  o  dito  Vaasco  gouçalues  dise  que 
ell  per  poder  a  ell  dado  em  a  dita  procuraçom  ell  em  nome 
dos  ditos  Priol  e  conuento  e  moesteiro  de  souto  enprazava  e 
fazia  prazo  e  escritura  de  firmidoem  valedoira  em  vida  de  três 
pessoas  a  Geruaz  giraldez  e  a  Domingos  geruaz  seu  filho  pre- 
sentes e  aa  primeira  molher  lydema  que  ouuer  o  dito  seu  filho 
do  casall  de  Riall  que  he  do  dito  moesteiro  o  quall  jaz  freigisya 
de  sam  Romaao  do  sisto  o  quall  parte  da  huma  parte  com  her- 
dade de  Gil  uaasques  coruo  e  da  outra  parte  com  herdades 
dos  filhos  de  Maria  martinz  e  da  outra  parte  com  o  casall  do 
toiall  per  esta  guisa  e  condiçom  que  se  adiante  segue  que  o 
dito  Geruas  giraldez  e  o  dito  seu  filho  e  pesoa  depôs  elles  ajam  e 
tenham  e  pusuara  em  todos  tempos  de  suas  vidas  e  mais  nom 
o  dito  casall  com  todas  suas  perteenças  entradas  e  saidas  ar- 
rotas e  por  arromper  e  melhor  se  o  melhor  poderem  auer  e 
dem  deli  epor  ell  en  cada  huum  anno  ao  dito  priol  e  conuento 
e  moesteiro  e  priores  que  ao  diante  forem  cinquomarauedis  de 
boa  moeda  antiga,  s.  os  ires  marauedis  por  natal  e  os  dous 
marauedis  por  santorqade  e  mais  huum  par  de  capões  cada 
anno  e  mais  vynte  ouos  e  seis  homens  pêra  seruiço  do  dito 
moesteiro  cada  anno  e  luylosa  emteira  cada  pesoa  pagando  todo 
no  dito  moesteiro  em  paz  e  em  saluo.  s.  a  dita  pensom  e  dinhei- 
ros era  barbudas  e  em  graues  e  pilartes  dinheiros  meudos  contan- 


do  a  barbuda  por  dous  sólidos  e  quatro  dinheiros  e  o  graue  por 
quatorze  dinheiros  e  o  pilarte  por  sete  dinheiros  e  o  soldo  de  noue 
nouos  ou  doze  uelhos  e  o  marauedi  de  vynte  e  sete  soldos  ou 
era  ouro  ou  em  prata  a  como  suya  de  valler  no  tempo  antigo 
per  cumunall  extimaçom  e  nom  como  elrey  manda  nem  man- 
dar em  sua  ley  nem  ordinhaçom  nem  per  outra  guisa  e  as  ditas 
pesoas  e  cada  huma  delias  em  cada  huum  anno  deuem  de  la- 
urar  e  afruytar  e  rrepairar  o  dito  casall  e  herdades  e  perteen- 
ças  deli  de  todo  adubio  e  cousas  que  Ihy  mester  forem  de  guisa 
que  nom  perca  per  mjnga  daproueitamento  e  que  outrosy  nom 
posom  vender  nem  doar  nem  alhear  nem  escanbar  nem  afo- 
rar nem  apedaçar  o  dito  emprazamento  ssem  autoridade  e  ou- 
torgamento  do  dito  senhorio  e  que  outrosy  nom  chamem  nem 
possom  chamar  outro  nenhuum  senhorio  saluo  o  dito  moesteiro 
e  conuento  e  priores  deli  e  que  outrossy  selam  bem  obedien- 
tes e  mandados  ao  dito  senhorio  com  todas  suas  rendas  e  de- 
reitos  e  que  outrosy  e  alguma  demanda  ou  contenda  recre- 
çer  per  razom  da  pensom  ou  damficamento  do  dito  enpraza- 
mento  que  as  ditas  pesoas  e  cada  huma  delias  seiam  citadas 
e  demandadas  per  a  Igreia  de  Bragaa  e  per  hi  se  comes^-ar  o 
dito  feito  e  ffyiz  e  acabar  e  nora  operante  outro  nenhuum 
juiz  e  mortas  as  ditas  pesoas  que  o  dito  enprazamento  coin  to- 
das suas  bemfeitorias  fique  liure  e  desenbargado  ao  dito  moes- 
teiro cuio  he  sem  outra  demanda  e  contenda  que  seia.  Ao  quall 
emprazamento  iNos  damos  e  demos  Nossa  autoridade  ordinhaira 
com  inlerposiçom  do  degredo  que  valha  e  seia  firme  nas  vidas 
das  ditas  três  pesoas  por  quanto  fomos  certo  per  juramento 
.dos  santos  auangelhos  per  Bernallde  annes  coonigo  regrante 
do  moesteiro  de  santorquade  e  abbade  de  sam  Romaao  de  rran- 
dufe  que  ao  dito  emprazamento  per  nossa  carta  foy  dado  por 
vedor  e  outrossy  per  o  dito  procurador  que  o  dito  empraza- 
mento era  feito  a  proU  ,e  proueito  do  dito  moesteiro  de  souto 
e  Geruaz  geraldez  que  pressente  estaua  em  seu  nome  e  das  di- 
tas pesoas  asy  outorgou  e  obrigou. . . .  beens  moues  e  rraiz  ao 
manteer  e  aguardar  e  a  pagar  a  dita  pensom  segundo  dilo  he 
e  desto  as  ditas  partes  pedirom  que  Ihy  mandasemos  dello  dar 
ssenhas  cartas  anbas  de  huum  tiíeor  e  nos  lhas  mandamos  dar 
asynaadas  per  nosa  maao  a  seeladas  do  Nosso  seelo  Uante  em 
a  cidade  de  Bragaa  xxv  dias  do  mos  dabril  Aluaro  uaasques 
a  fez  Era  de  mjll  e  nu"  e  çinquoenla  e  huum  annos. 
Martinus  bracharensis  archiepiscopus. 
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CXXXVII-LXXIVb 
1422 

Emprazamento  de  casas  e  herdades  da  freguezia  de  Salamonde 

Affonso  annes  arcediagoo  de  barrosso  vigairo  jeerall  do 
honrrado  padre  e  senhor  dom  Fernando  per  nierçee  de  deus 
e  da  santa  Igreia  de.Roma  arcebispo  de  bragaa.  A  quantos  esta 
carta  denprazamento  virem  faço  saber  que  o  religiosso  AíTonso 
lourenpo  prior  do  moesteiro  de  souto  da  bordem  de  santagustinho 
com  seu  conuento  de  mjnha  licença  e  per  mjnha  autoridade 
enprazarom  e  por  prazo  derom  a  Affonso  vigente  morador  na 
freguezia  de  salamunde  do  dito  arcebispado  presente  e  a  sua 
molher  nom  presente  e  a  huma  pesoa  depôs  elles  que  nom  seia 
filho  dalgo  nem  de  mayor  condiçom  que  eles  qual  o  postu- 
meiro  delles  nomear  em  sua  vida  ou  aa  ora  de  sua  morte  huma 
sua  herdade  e  cassas  que  som  do  dito  seu  moesteiro  que  jaz 
na  freguesia  da  dita  Egreia  de  salamunde  com  todas  suas  per- 
teenças  entradas  e  saidas  nouas  e  antigas  de  monte  en  fonte 
rroto  e  por  rromper  per  onde  as  elles  mjlhor  e  mais  conprida- 
mente  poderem  auer  e  achar.  O  quall  prazo  lhe  fezerom  per 
Vaasco  afonso  mercador  morador  na  villa  de  bragaa  seu  suíi- 
çientte  procurador  auondosso  per  huma  procuraçom  feita  e  asy- 
nada  per  raaao  daluaro  annes  tabeliom  delrej  na  uilla  de  guima- 
raens  a  qual  parecia  seer  feita  na  dita  villa  de  guimaraens  aos 
çinquo  dias  do  mes  de  março  da  Era  jussu  scripta  e  forom  em  ella 
testemunhas  Martim  annes  carniceiro  e  Joham  martins  abbade 
de  sam  Lourenço  de  rriba  de  selho  moradores  na  dita  villa  e 
outros  e  fazia  em  ella  mençom  que  o  dito  prior  e  conuento  stando 
presentes  faziam  seus  procuradores  auondosos  o  dito  Vaasco  afon- 
so e  o  arcediagoo  de  uermuj  e  Joham  rrodriguez  coonigo  do  dito 
moesteiro  e  derom  a  todo^  e  a  cada  huum  delles  seu  conprido 
poder  que  por  o  dito  prior  e  conuento  e  por  o  dito  seu  moes- 
teiro possam  enprazar  todas  suas  quintaas  e  casaes  e  cassas 
e  vinhas  e  herdades  que  a  elles  e  ao  dito  seu  moesteiro  per- 
teençem  per  quallquer  guissa  que  seia  por  quantos  e  quaaes 
preços  elles  e  cada  huum  delles  quiserem  e  por  bem  teuerem. 
E  que  possam  pêra  elo  fazer  quaaesquer  scripturas  de  fermidoem 
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que  pêra  elo  conprir  e  que  posam  receber  todas  as  rrendas  do 
dito  moesteiro  e  foros  e  dereitos  de  quaaesquer  pesoas  que  ao 
dito  moesteiro  e  conuento  forem  deuedores  e  darem  quitaçom 
do  que  asy  receberem  em  nome  delles  e  do  dito  seu  moesteiro, 
per  maao  de  qualquer  tabeliam  que  esta  procuraçom  vir  ao 
quall  rogamos  e  mandamos  que  lhe  façam  quantas  e  quaeesquer 
scripturas  que  pêra  ello  conprir  e  mester  fezer  e  que  auja  todo 
por  firme  e  estauell  sub  obligaçom  dos  beens  do  dito  seu  moes- 
teiro que  pêra  ello  obrigarom  segundo  esto  e  outras  coussas  na 
dita  procurapom  mais  conpridamente  som  contheudas.  E  O'  so- 
bre dito  procurador  fez  o  dito  prazo  ao  sobre  dito  Afonso  Vi- 
cente e  pesoas  depôs  ell.  E  que  aiam  e  posuam  as  ditas  cassas 
e  herdade  sobre  ditas  em  tenpo  de  suas  vidas  e  que  façam  em 
ellas  quanta  benfeitoria  e  melhoria  poderem  fazer  em  guissa 
que  senpre  seia  melhorada  e  nora  peiorada  e  que  aiam  e  re- 
cebam todo  o  que  deus  hi  der  assy  pam  come  vinho  come  to- 
dalas  coussas  assy  como  o  dito  moesteiro  ha  e  de  dereito  deue 
dauer  e  darem  ende  os  ditos  Afonso  viçente  e  pesoas  depôs  ele 
en  cada  huum  ano  de  rrenda  ao  dito  moesteiro  e  conuento  e 
conuento  quatro  marauedis  velhos  de  moeda  antiga  ou  o  seu 
dereito  qalor  pagados  nas  terças  do  ano.  s.  por  natall  e  páscoa 
e  sam  Johain  bautista  e  huum  dozaao  de  mell  e  por  luitossa 
cada  pesoa  outros  quatro  marauedis  e  mays  nom  e  logo  o  dito 
Afonso  viçente  se  obrigou  por  sy  e  por  as  ditas  pesoas  a  nom 
leixar  o  dito  enprazamento  e  o  dito  abade  pêra  lho  nom  tolher 
e  se  por  uenlura  quiserem  uender  ou  apenhorar  o  dito  enpra- 
zamento daremo  tanto  por  tanto  ao  dito  moesteiro  se  o  quiser 
e  se  o  nom  quiser  daremo  a  tall  pesoa  que  nom  seia  íilho  dalgo 
nem  de  mayor  condiçora  que  elles  e  depois  da  morte  do  dito 
Afonso  viçente  e  pesoas  depôs  ell  a  dita  herdade  e  cassas  so- 
bre ditas  deuem  de  Qcar  e  fiquem  ao  dito  moesteiro  com  toda 
sua  bemfeitoria  e  melhoria  liuremente  e  sem  contenda  nenhu- 
ma. E  o  dito  Afonso  viçente  por  sy  e  por  ditas  pessoas  depôs 
ell  renunciou  o  seu  foro  leigal  e  obrigousse  por  sy  e  por  as 
ditas  pesoas  aa  rresponder  per  a  Egreia  de  bragaa  também  por 
o  prazo  quando  o  dito  moesteiro  e  prior  e  conuento  quiserem 
demandar  como  por  a  rrenda  em  este  prazo  contheuda  e  se 
nom  chamam  a  outro  senhorio  nenhuum  saluo  ao  dito  moes- 
teiro nem  criarem  hi  filho  dalgo  nenhuum.  E  o  dito  prior  e 
conuento  por  ssy  e  por  o  dito  seu  moesteiro  e  socesores  delle 
e  o  dito  Afonso  viçente  por  sy  e  por  as  ditas  pesoas  depôs  ell 
prometerom  a  manteer  e  ggardar  estas  coussas  susso  ditas  e 
cada  huma  delias  e  nom  hirem  contra  ellas  en  parte  nem  em 
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todo  sub  pena  de  çem  libras  de  moeda  antiga  pagadoiras  aa 
parte  que  estas  coussas  e  cada  huma  delias  atender  e  agardar 
e  a  ualer  e  ficar  esta  carta  e  coussas  era  ela  contheudas  em 
sua  fortaleza  e  pedirom  as  ditas  partes  que  per  o  poder  que  tynha 
do  dito  senhor  arcebispo  que  desse  ao  dito  enprazamento  mj- 
nha  autoridade  ordinaira  e  eu  veendo  seu  dizer  e  pedir  e  por 
quanto  fuy  perto  per  juramento  do  abade  da  Egreia  de  sala- 
munde  que  a  elo  foy  veedor  per  mjnha  carta  o  qual  jurou  pe- 
rante mjm  aos  santos  auangelhos  que  el  entendia  que  o  dito 
enprazamento  era  proll  e  seria  majs  ao  adiante  do  dito  moes- 
teiro  porem  visto  o  dito  juramento  dei  e  dou  ao  dito  enpraza- 
mento minha  autoridade  ordenaira  com  interposiçom  do  degredo 
e  pedirom-me  as  ditas  partes  que  lhes  mandasse  dar  senhas 
cartas  anbas  de  huum  theor.  E  eu  lhas  mandej  dar  asynadas 
per  mjnha  maao  e  seeladas  do  seello  do  dito  senhor  arcebispo. 
Dante  em  bragaa  oito  dias  de  feuereiro  Vaasco  afonso  a  fez 
Era  de  mjl  e  quatro  centos  e  saseenta  annos. 
Alfonsus  archidiaconus  de  barrosso. 


Tagilde  —  Dezembro  de  1894. 

(Continua). 


Oliveira  Guimarães. 


o  I?rog-i-esí!5o  Oatliolieo,  publicação  quinzenril  illu.ítniíl:!, 

•   de  Guimarães.  Continente,  anno snn 

Edição  de  papel  de  luxo 1  iuOu 

Numero  avulso 100 

Instltiii^íôe»  Clivi.sta,»,  revista  quinzenal  de  (>oimhra,  re- 
ligiosa, scientifiea  e  litíeraria.  Órgão  da  Acidcmia  de  S.  Thoniaz 

d' Aquino.  Seis  meze? Í(52UO 

A.  «Joi-uiiila,  revista  mensal  de  Bareellos. 

Anno. 600 

Semestre 350 

C<>iiiil:>i'a   jVXedica,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 
Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portugal  e  Hespanha,  anno..     2^UH) 
lioviísta    jiiclieiftl    o    administrativa,    revista    por- 
tuense, dirigiila  por  Augusto  d'Oliveiia.  Anno 2â000 

"Revis-ita  cloíjs  Ti-ibiiiiaos,  publicação  quinzenal  do  Porto. 
Redactores  e  proprietários,  Augusto  Maria  de  Castro  e  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  de  porte 3^00 

Semestre,  franco  de  porte 1^800 

TVovo'  jMens!ag:cii*o  do  Coi-ação  de  Jesmissi,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do   Coração  de  Jesus  e  da  Communhão  Reparadora. —  Fortusal, 

anno ". 1^000 

O  lt2eei*cio,  revista  semanal,  litíeraria  e  eharadislica,  de  Lisboa, 

Lisboa,  cada  numero. 270 

Províncias,    semestre 580 

Tii  mestre 300 

A.    l?i*opi:'iedade  e   Cultura  do  Blinlio  (estudo  his- 
tórico e  de  economia  rural),  por  Alberto  Sampaio.  Preço.. .        350 
Em  todas  as  livrarias. 
líiíviísita  das  Seieneias  IMilitares,  publicação  men- 
sal lisbonense.  Director,  J.  Renato  Baptista,  capitão  de  engenheria. 

Portugal,  anno. 2M00 

H-evitsíta  das  Scieneias  IVatui-aes  o  Sociaes ; 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publica-se  quatro 

vezes  por  anno,  em  fascículos  de  48  pag.,  8.»—  Anno li^âOO 

Numero  avulso , • 300 

.Tofiial  do  Hoi-tioultara  Pi-aticía.  Proprietário,  .losé 

Manjues  Loureiro.  Redactor,  Eduardo  Sequeira.  Anno 2^250 

iXuiiiero  avulso 300 

Contendo  estampa  colorida ''■ 400 

O   Ohai-ivín-i,  revista  humorística  do  Porto. 

Sóric  de  12  números •  •        240 

Províncias 270 

Os   >Vi'«í-oiiautas,   subsídios  para  a  antiga  historia  do  Occi- 

deiiie,  por  F.  Martins  Sarmento.  I  grosso  volume ^^3^ 

Pelo  cprreio líoGO 

Em  todas  as  livrarias. 
.Tornai     das     Snieneias     «natlieiníit  i<*as    o    as- 
tro» o»iic'a.s.    Director,    dr.    F.    r.nitic-;    T-ixeira.    Cada    vo- 
lume,   2M00 

Revista  d<;  Edueac/ào  e  l^:n.-siiio,  publicação  mensal 
de.  i^isboa.  Director,  Ferreira  Deusdadn.  Picçd  • 

Anno. ■    •     2,iO(io 

Scmeslrr-  l^i<->0 

Avulso 2('0 


Boltítiin    ílo   >Vtlieiieii   Coiiii»iei'<:;ial   <lo   T*oi'to, 

Série  de  6  números 500 

Niiiiíero  avulso 100 

ILéii  Itoviie  tles  Joiíi-níiiix  et  tles  Livi-o»,  de  Pa- 
ris. Preços  para  Portu£!al :  ires  niezes,  4  francos  e  50;  seis  mezes, 
8  francos;  um  anno,  14  francos.  Esta  revista  dá  aos  assignaiites 
d'um  anno  um  volume  de  3  francos  e  50;  aos  de  seis  niczes  um  vo- 
lume do  2  francos,  e  aos  de  ires  mezos  um  volume  de  1  franco,  á 
escolha  em  todas  as  livrarias.  Além  d'isso  dá  a  lf»dos  os  seus  assi- 
gnantes,  como  brinde,  um  esplendido  retrato  a  óleo  e  a  cada  asai-?, 
gnanle  o  seu  retrato  photographado. 
K-evista  cl'Ol>i'as  l?ul:>licaíS  c  ]>Iiiiasi,  publicação 
mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  porluguezes. 

Lisboa,  anno. •  • ■ â^^ilOO 

Provincia?e  estrangeiro  acresce  o  custo  das  estar.^pilhas, 
A   Impi-eiisa,  revista  scientifica,  litteraria  e  artística  de  Lis- 
boa. Publicação  quinzenal.  Director,  AÍTonso  Vargas.  Lisboa,  cada 
numcri)  30  reis,  pagos  á  entrega.  Provindas  e  ilhas,  trimestre  ou  6 

números,  200  reis.  Numero  avulso 40 

O  Instituto,  revista  litteraria  e  scientifica,  de  Coimbia. 

Anuo •  •  •    1  woOO 

Pelo  correio 1 .5560 

Numero  avulso. ■ 160 

HiHtoi-ia  do  côrco  <io  I?orto,  por  S.  J.  da  Luz  Soriana. 
2.*  edição,  illustrada  com  magnificas  gravuras  e  chromolythogra- 
phias,  revista  e  melhorada  pelo  aUctor.  Editor,  AugU!*to  Leite  da 

Silva  Guiuíarães  —  Porto.  Cada  fasciculo -      200 

Boletim  <le  Pliaritiaeia  cio  JPorto.  Director,  L  R.  d 'Al- 
meida Brandão.  Anno •  • . .     1^000 

Numero  avulso . 200 

A.  Ajfi-icMltura  PortvièçueiBa,  revista  quinzenal  de  Lis- 
boa. Directores,  F.  Simões  Margiochi  e  Paulo  (}c  Moraes. 

Anno. 2^000 

Numero  avulso 100 

A.  13o»iiineti-ia,  revista  mensal  portuense  de  medicina  dosinie- 

irica.  Direetur-propriítario,  José  Bernardo  Birra.  Anno láSCO 

Quitei-iacle,  ou  Columbino  inleranmense.  Poema.  Gosta  &  Silva, 
Porto,  editores. 

Preço 500 

CamôesBi,    os    Lu.siatla!*    e    a    RenassoeiK^a    eiii 

I*oi-tug:al,  por  Oliveira  .Martins.  1  vol tíOO 

Lugan  &  Genelioux.  editores. 
Revista  tle  Coiiwl>i*a,  publicação  quinzenal  de    scicncias 
sociaes  e  jurisprudência. 

Anno 2^000 

Semestre 1  <S000 

Flagjrellos  da  videira,  pelo  Visconde  d:   Viflarinho  de  S. 

Romão.  1  grosso  volume,  illustrado -1^200 

O  ICu.^iiiio,  revista  pedagógica,  quinzenal,  de  Lisboa.  Director, 
Theophilo  Ferreira. 

Anno ^. 1^20)J 

Seiniislre 600 

A  Viiilia  l?oi*tii{L»-iieKa,  revista  mensal  d-  Lisboa.  Director, 
F.  dWlmeida  e  Brito. 
Anno. 2^000 
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dos os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auctores. 


Toda  a  Cjorrespondencia  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,  Gui- 
marães. 
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CUSTAS  JUDICIAES 


Agora  que  se  falia  em  reformar  a  Tabeliã  dos  emolu- 
mentos e  salários  judiciaes,  não  deixarão  de  vir  a  propósito 
uns  tantos  casos  de  que,  por  mera  curiosidade,  tomamos  nota 
ao  compulsar  alguns  processos,  organisados  em  diíTerentes  co- 
marcas do  Minho. 

Vamos  expôl-os  no  intuito  simplesmente  de  elucidar  a 
questão.  Não  é  nosso  intento  fazer  uma  analyse  da  Tabeliã; 
mas  apenas  mostrar  com  exemplos  quaes  os  seus  resultados 
práticos.  Será  este,  decerto,  o  melhor  processo  (Je  avaliar  do 
seu  merecimento. 

Um  ou  outro  caso  isolado  pôde  parecer  indiíTerente,  ou  attri- 
buir-se  a  abuso  excepcional :  mas  quando  os  casos  se  repelem, 
apresentando  todos  o  mesmo  caracter,  é  certo  denunciarem  no 
fundo  a  existência  de  elementos  que  os  dirigem  n'um  sentido 
determinado :  se  as  manifestações  são  viciosas,  teremos  en- 
tão de  condemnar  os  priucipios  d'onde  dimanam,  a  não  que- 
rermos que  o  vicio  continue  a  sua  acção  desorganisadora.  Eis 
porque  nos  parece  curioso  e  instruclivo  o  exame  dos  exemplos 
que  vamos  expor. 

Alguns  parecerão  talvez  phantaslicos,  mas  fique  o  leitor 
na  certeza  de  que  a  nossa  phantasia  lhes  não  accrescenlou  um 
til:  taes  quaes  existem  nos  autos. 

12.»  Akno.  * 
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Abra-se,  pois,  sem  mais  preâmbulos  o  nosso  caderno  de 
apontamentos. 


Nos  inventários  orphanologicos  de  pequeno  valor,  a  exor- 
bitância das  custas  representa-se  por  verdadeiras  crueldades. 

Demonstra-se  com  os  seguintes  exemplos: 

l."  Por  fallecimenlo  de  A,  casada,  procedeu-se  a  inven- 
tario. Herdeiros  sete  Qlhos;  alguns  menores. 

Legitima  de  cada  co-herdeiro,  6l!$i780  reis. 

Custas,  61?5Í656  reis,  ou   14  V2  P-  c.  aproximadamente. 

A  parte  da  justiça,  em  custas,  foi  igual  ao  lote  de  um 
co-herdeiro. 

2."  Falieceu  depois  o  pae.  Foram  herdeiros  os  mesmos 
sete  filhos ;  mas  dois,  de  maior  idade  e  de  claro  entendimen- 
to, repudiaram  a  herança,  fazendo-se  enlão  a  partilha  por 
cinco.  Eis  o  resultado: 

Legitima  sujeita  a  dividas 195iS588 

Desconto  para  as  dividas 187í5i200 

Legitima  livre 8í$'388 


:/   >:v<'': 


Custas,  84i^373  reis,  ou  8  73  p.  c.  sobre  o  valor  total 
(977)5940  r^is)  sem  desconto  das  dividas. 

Cada  co-herdeiro  pagou  de  custas  16)51854  reis,  tendo  de 
legitima  livre  apenas  8!$í388  reis. 

N'este  caso  a. justiça  levou  a  herança  toda  e  ainda  rece- 
beu a  mais  de  cada  co-herdeiro  8(5466  reis. 

^, .  .S."    No  mesmo  inventario.  As  custas,  pela  emancipação 
d'iirnd'psse^,, pobres  co-herdeiros,  imporUrann  em  l^i5280  reis. 

4.°  Ahi  mesmo  nota-se  i^m  outro  incidente  digno  de 
menção. 

;.  .;■  No  lote  de  um  menor  comprehendeu-se  a  torna  de  56(5256 
rçís.  Heuinu-se  o  conselho  de  familia  para  deliberar  se  devia 
ser  caucionada  ou  auctorisar  o  tutor  a  recebel-a. 

isto  custou  a  bagalella  de  12(5050  reis  ou  mais  de  21  p.  c. 

5.°    Aqui  temos  um  outro  nao  menos  eloquente. 
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A  auctora  da  herança  sobreviveram  o  marklo  e  cinco  fi- 
lhos, a  um  dos  quaes  pertenceu  a  terpa. 

Totalidade  dos  bens  inventariados 32  1,5798 

Pertenceu  ao  viuvo  pela  meação  dos  bens  com- 

muns 1 0f^899 

Monte  partivel  pelos  filhos 310;5S90 


Ao  tercenario,  103i$í633  reis:  legitima  de  cada  uni  dos 
cídco,  41(^453  reis. 

Custas,  116^503  reis,  ou  36  Vs  P-  c.  do  valor  total. 

N'esta  proporção  o  viuvo  pagou  3)$1945  reis,  o  tercenario, 
37?55ll  reis,  e  cada  co-herdeiro,  15iíJ004  reis. 

Ficou  na  justiça  um  terço  da  totalidade  dos  bens  do  casal 
e  mais  ainda  9á!237  reis. 

6.°     D'este  outro  apontamos  apenas  duas  ninharias. 

a)  Expediu-se  uma  precatória,  afim  de  se  louvar  um  fo- 
ro e  domiuio  directo.  Eis  o  resultado: 

Avaliaram-se  o  foro  e  dominio  em  17Ií5í689  reis. 

Custas  de  precatória,  35^380  reis,  ou  21  p.  c.  aproxi- 
madamente dos  bens  avaliados. 

h)     Por  outra  precatória  avaliou-se  uma  sorte  de  maio. 

Valor  da  sorte,  40,5000  reis. 

Custas  da  precatória,  19^003  reis,  ou  quasi  49  p.%. 

7.°  Por  morte  do  pae  pertenceu  a  um  filho,  ausente,  a 
legitima  de  59fJ292  reis,  livre  de  encargos. 

Era,  sem  duvida,  necessário  resolver  o  modo  como  devia 
collocar-se  tão  importante  quantia  e  tomar  contas  ao  curador. 

Custas  d'este  incidente:  por  uma  vez,  5?51460  reis,  por 
outra,  9;5i665  reis;  ao  todo,  )5?5305  reis. 

Um  simples  acto  de  administração  desfalcou  ao  capital  do 
ausente  quasi  26  p.  c.  É  de  prever  que  em  breve  as  custas  e 
levem  todo. 

8.°     O  caso  que  se  vai  seguir  6  um  dos  mais  attractivos. 
Pediu-se  por  meio  de  precatória  a  avaliação  d'um  peque- 
no prédio. 

Procedeu -se  a  esse  acto  com  todas  as  formalidades  legaes. 
O  prédio  foi  avaliado  em  6;5000  reis. 
Custas  da  precatória,  17*^062  reis. 
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Não  duvide  o  leitor  que  isto  se  passou  nos  nossos  dias. 
Foi  no  anno  de   1889. 

9."  Sobreviveram  ao  auctor  da  herança  a  viuva  e  seis 
filhos. 

A  viuva  levantou  o  seu  dote,  constituído  em  um  prédio 
no  valor  de  800?$Í000  reis.  ' 

Bens  communs,  474f51590  reis. 

A  viuva  tirou  a  sua  metade,  e  a  outra,  subdividida  pelos 
Glhos,  deu  para  cada  um  39(^549  reis. 

Custas,  lllj$í322  reis;  24  p.  c.  do  monte  dividendo,  ou 
9  p.  c.  aproximadamente  do  valor  total,  incluindo  o  dote  da 
viuva.  Não  se  incluem  n'esta  conta  as  custas  para  caucionar  as 
pequenas  legitimas  dos  menores. 

10.°  N'este  outro  inventario  tratou-se  apenas  de  liquidar 
a  legitima  de  ura  ausente,  filho  da  inventariada,  porque  os 
herdeiros  maiores  tinham-se  concertado  amigavelmente  sobre  a 
partilha. 

Apurou-se  que  a  totalidade  da  herança  era  de  193)$Í204  reis. 

Legitima  do  ausenie,  32)$i200  reis. 

Custas,  56-^387  reis. 

E  assim  là  se  foi  a  legitima. 

A  verba  de  56/$í387  reis  não  representa  a  totalidade  das 
custas,  pois,  quando  examinamos  os  autos,  estavam  ainda  por 
contar^esde  fl.  112  em  diante. 

Como  o  ausente  nada  mais  tinha,  levantou-se  questão  so- 
bre quem  deveria  pagar.  Ignoramos  o  desfecho  de  tão  inte- 
ressante pendência. 

1I.°  Falleceu  a  snr.*  Joanna  Francisca,  succedendo-lhe 
seis  netos,  alguns  menores. 

Valor  da  herança  inventariada,  695í5i550  reis. 

Um  dos  co-herdeiros  era  donatário  dos  pequenos  prédios 
do  casal,  no  valor  de  6880ÍOOO  reis,  mas  com  o  encargo  de 
631?$(800  reis. 

Deduzido  este  encargo,  pertenceu  ao  viuvo  de  meação  nos 
moveis,  2)$i765  reis. 

Monte  partivel  pelos  netos,  32!5!905  reis. 

Deduzida  a  terça  para  legados,  veio  da  legitima  a  cada  um 
3^654  reis. 

Custas,  113iíi357  reis,  ou  16  p.  o.  aproximadamente  do 
valor  total,  sem  desconto  do  encargo  da  doação. 


53 


O  donatário  que  recebeu  de  legitima  3^654  reis  pagou 
1 10)$1187  reis  de  custas:  o  viuvo  479  reis,  e  cada  um  dos  ne- 
tos 634  reis. 

O  donatário  ficou  sem  legitima  e  Mgou  ainda  em  cima 
95?$Í565  reis.  ^ 

12."     Agora  um  caso  mais  triste. 

A;  pequeno  proprietário,  doou  os  seus  prédios  a  um  filho, 
com  o  encargo  das  dividas  que  o  afiligiam,  na  somma  de 
l:000j$[000  reis. 

Os  prédios  não  valiam  o  encargo;  mas  o  filho  aceitou  a 
doação,  tomando  sobre  si  as  dividas,  para  honrar  o  nome  do 
pae  e  lhe  dar  descanço  na  velhice. 

A,  quando  morreu,  tinha  apenas  moveis  no  valor  de 
4!51780  reis. 

Como  deixasse  filhos  sujeitos  à  administração  orphanolo- 
gica,  procedeu-se  a  inventario.  Gonhecendo-se  que  o  valor  dos 
bens  doados  não  cobria  o  encargo  da  doação,  partilharam-se 
apenas  os  moveis  que  deram  de  legitima  a  cada  filho  956  reis. 

Mas  havia  ainda  uma  divida  e  essa  era  sagrada;  as  des- 
pezas  do  funeral,  29?^740  reis,  para  a  qual  teve  cada  filho  de 
pagar  5j$!948  reis.  E  d'esta  maneira  os  filhos  nada  herdaram  e 
tiveram  de  cumprir  á  sua  custa  o  piedoso  encargo  de  dar  se- 
pultura a  seu  pae. 

Pois,  apesar  de  tudo,  as  custas  judiciaes  do  inventario 
importaram  em  60;5l955  reis,  pagas  na  máxima  parte  pelo  do- 
natário, segundo  o  rateio  feito  pelo  contador. 

13."  Para  nos  desanuviarmos  à&  tristezas,  ahi  vai  um 
caso  alegre. 

Da  comarca  A  expediu-se  uma  precatória  para  avaliação 
de  prédios  sitos  na  comarca  B.  Os  casaes  a  avaliar  eram  qua- 
tro ou  cinco,  não  nos  recordamos  bem,  e  todos  situados  em 
Ires  freguezias. 

Os  louvados  declararam  que  tinham  gasto  n'esse  trabalho 
trinta  e  seis  dias  e  que  tinham  percorrido  524  kilomelros  (105 
léguas  menos  I  kilometro). 

Custas  da  precatória,  246í5>735  reis,  sendo  para  os  louva- 
dos, 208?51360  reis. 

O  digno  juiz  da  comarca  A,  achando  isto  funambulesco, 
mandou  reduzir  a  conta:  mas  os  louvad')-*  insurgiram-se,  está 
claro,  contra  tão  ousada  delerminação  e  recorreram  d'ella.  Fi- 
zeram bem;  dignus  est  operarius  mercode  sua,  e  o  trabalho 
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foi  grande.  Cora  pouco  raai^  teriam  atravessado  este  nosso  pe- 
quenino reino  no  seu  maior  comprimento,  desde  Melgaço  a 
Albufeira,  e,  se  lhes  desse  a  pliantasia  de  o  atravessarem  na 
sua  largura  minima,  entre  o  cabo  Sardão  e  o  Pomarão,  pode- 
riam tel-o  feito  quaáf  cinco  vezes, 

A  questão  é  de  caminhos,  que  a  Tabeliã  manda  contar  a 
tanto  por  kilometro. 

O  recurso  interposto  pelos  louvados  está  ainda  pendente. 

Para  termo  de  comparação,  daremos  em  seguida  alguns 
exemplos  de  inventários  orphanologicos  de  grande  valor. 

14.°  Por  morte  do  individuo  A,  foi  a  sua  heranipa  ava- 
liada em  107:600ííSÍ000  reis,  constituída  principalmente  por 
bens  mobiliários.  Deixou  viuva  e  dois  herdeiros  menores. 

Custas,  300^370  reis,  o  que  dá  apenas  a  percentagem  de 
0,279  p.  c. 

O  processo  foi  organisado  com  tanta  regularidade,  que 
pôde  servir  de  modelo. 

15."     Este  outro  aproxima-se  do  antecedente. 

Valor  da  herança,  163:2725!514  reis,  que  foi  dividida  pe- 
los nove  filhos,  com  separação  da  terça  para  os  donatários, 
segundo  as  regras  de  direito. 

Custas,  585)^411  reis,  ou  0,358  p.  c. 

16."  Nem  todos  têm  a  mesma  sorte,  como  se  verá  d'este 
exemplo. 

O  auctor  da  herança  deixou  três  filhos  e  alguns  netos. 

Monte  geral  da  herança  sem  desconto  do  passivo, 
114:977!5458  reis. 

Custas,  942^^124  rei.s,  ou  0,818  p.  c. 

O  passivo  era  superior  a  60:000?5ÍOOO  reis,  ficando  a  he- 
rança muito  reduzida. 

Basta  de  inventários  orphanologicos;  mas  antes  de  passar- 
mos adiante,  duas  palavras. 

Dos  exemplos  propostos  vê-se  que,  n'estes  inventários,  o 
peso  das  custas  fere  principalmente  as  pequenas  heranças.  Ao 
passo  que  n'estas  encontramos  diversas  percentagens  entre 
8  Y4  e  49  p.  c,  sem  fallar  nos  casos  de  completa  absorpção, 
nas  heranças  de  grande  valor  as  percentagens  descem  abaixo 
de  I  p.  c. 
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Esta  desigualdade  pôde  explicar-se,  mas  não  se  justiQca. 

O  Código  do  processo  civil  estabelece  o  mesmo  apparato 
de  formulas  para  todos  os  inventários  orphanologinos,  sem 
attenção  ao  seu  maior  ou  menor  valor.  Ao  mesmo  tempo  a  ta- 
beliã apenas  isenta  de  custas  os  inferiores  a  GOi>000  reis,  sal- 
va a  raza  do  escrivão,  e  reduze-as  a  metade  nos  de  €0  a 
120!5ÍOOO  reis;  para  todos  os  mais  até  50:000ú>000  reis  esta- 
belece os  mesmos  emolumentos  e  salários,  exceptuando  os 
emolumentos  do  juiz  e  do  curador  pela  determinapão  da  parti- 
lha que  variam  segundo  ò  valor.  D'aqui  vem  que  nos  inventá- 
rios superiores  a  120j$ÍOOO  reis,  quer  o  excesso  se  conte  por 
poucos  reaes,  quer  vá  até  ao  máximo  de  50  contos,  as 
custas  se  contam  pela  mesma  tabeliã  (ekcepto  quanto  ao 
emolumento  pela  determinapão  da  partilha,  como  dito  Qca)  e 
consequentemente  aífectam  mais  as  pequenas  que  as  grandes 
heranpas.  A  percentagem,  calculada  com  referencia  ao  valor 
do  inventario,  vai  diminuindo  ao  passo  que  esse  valor  vai 
augmentando. 

Algumas  providencias  da  Tabeliã,  parecendo  destinadas  a 
attenuar  esta  injustiça,  aggravam-na. 

As  assignaturas  e  emolumentos  do  juiz,  vencidos  em 
qualquer  inventario  até  á  partilha,  devera  reduzir-se  a  2  p. 
c,  os  salários  do  escrivão  a  5  p.  e.  e  os  do  oíficial  de  dili- 
gencias a  1  p.  c.  do  valor  do  inventario,  se  uns  ou  outros 
excederem  essas  percentagens.  Mas,  além  d'estes  emolumen- 
tos, ha  os  do  curador  que  sé  aproximam  aos  do  juiz,  2 
p.  c;  e  assim,  a  percentagem  das  custas  pôde,  segundo  a  Ta- 
beliã, elevar-se  à  10  p.  c.  do  valor  total  do  inventario. 
Accrescem  ainda  os  salários  dos  avaliadores  e  do  contador, 
o  custo  de  documentos,  etc.  Por  outro  lado,  o  valor  do  inven-: 
tario  calcula-se  sem  desconlo  das  dividas  passivas  da  hé* 
rança. 

'Da  engenhosa  combinação  d'estas  disposições  resultam  as 
elevadas  percentagens  que  deixamos  notadas  em  alguns  exem- 
plos; resulta  que,  como  d'outros  se  vé,  ainda  quando  a  he- 
rança é  absorvida  na  sua  totalidade  pelas  dividas  passivas,  as 
custas  contam-se  e  pagam-se  como  se  taes  dividas  não  existis- 
sem ;  resulta,  emfim,  a  repugnante  desigualdade  entre  os  her- 
deiros de  pequenas  e  grandes  fortunas  e  em  lodos  os  casos 
a  exorbitância  .das  custas,  verdadeiro  ílagello  que  arruina  os 
co-herdeiros  e  torna  odiosa  a  justiça. 
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Dos  inventários  de  maiores  faz  a  Tabeliã  roupa  de  Fran- 
cezes.  Pondo  de  lado  escrúpulos,  eleva  os  emolumentos  e  sa- 
lários, em  muitos  actos,  ao  dobro  do  que  se  conta  nos  orpha- 
nologicos. 

Dois  exemplos  para  amostra. 

17."  Por  falleciraento  d'um  padre  succederam  na  sua 
herança  três  irmãos.  briuo  ■ 

Valor  total  da  herança,  34:761)$Í095  reis. 
Custas,   I:016}$Í483,  ou  3  p.  c.  aproximadamente. 

18."*  Á  auctora  da  herança  sobreviveram  o  marido. é 
cinco  filhos  de  maioridade.  Mal  avindos,  não  accordaram  era 
partilha  amigável.  Procedeu-se  a  inventario. 

Valor  total  do  inventario,  37:075(5(203  reis. 

Custas,  939í$í391  reis,  ou  mais  de  2  V2  P-  ^' 

Não  damos  n'esta  classe  exemplos  de  inventários  de  pe- 
queno valor,  por  serem  raros.  Sauve  qui  peut. 

Nas  execuções  ha  casos  dignos  de  nota. 

19.**  Os  individuos  A  e  B  foram  condemnados,  em  poli- 
cia correccional,  nas  custas  de  40!$l705  reis. 

Como  não  pagassem,  foram  executados. 

Custas  da  execução,  49?5Í466  reis,  isto  é,  mais  8)51761 
reis  que  a  quantia  exequenda. 

A  execução  principiou  por  um  arresto  em  moveis. 

Custas  do  arresto,  17j5!511  reis. 

Produclo  dos  bens  arrestados,  15j5!250  reis.  O  producto 
dos  bens  não  chegou  para  as  custas  do  arresto. 

20."    Um  caso  análogo  ao  antecedente. 

Três  individuos  foram  condemnados,  em  processo  civil, 
nas  custas  de  38j$(430  reis. 

Foram  executados. 

Custas  da  execução,  47)5(631  reis,  ou  mais  que  a  quantia 
exequenda  9^201  reis. 

Nota-se  que  os  executados  pagaram  logo  depois  da  pe- 
nhora, sem  que  se  seguissem  outros  termos. 


21.*'    D'este  outro  processo  tomamos  apenas  nota  d' 
ligeiro  incidente. 


um 
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Depois  de  se  avaliarem  os  bens  peDtiorados,  vieram  três 
senhorios  censoistas  requerer  a  deducfão  dos  censos,  o  que 
lhes  foi  justamente  admittido,  mandando-se  proceder  á  li'^iji- 
dafão  peio  contador. 

Os  censos,  consistentes  em  géneros,  foram  calculados  em 
dinheiro ;  um  no  valor  annual,  médio,  de  3ál967,4  reis,  outro 
no  de  2{5239,8  reis  e  o  ultimo  no  de  5!$l747,4  reis;  todos  no 
valor  de  ll!$>954  reis. 

Custas,  só  para  o  contador,  por  confeccionar  a  conta, 
11)$Í650  reis,  ou  97  p.  c.  do  valor  annual  dos  censos. 

22.°    Um  caso  normal.  Execução  hypothecaria. 

Os  bens  da  hypotheca  foram  arrematados  por  4:621)^652 
reis. 

Custas,  369,í$í578  reis,  ou  8  p.  c.  aproximadamente  so- 
bre a  totalidade  dos  bens  arrematados. 

23.°    Execução  de  sentença  de  partilhas. 

Quantia  exequenda,  2:692j$!822  reis. 

Custas,  só  até  á  penhora,  1  llj^313  reis  ou  4  7$  P-  ^-  ^^ 
quantia  exequenda. 

Lavraram-se  35  autos  de  penhora,  comquanto  os  bens 
constituissem  na  sua  quasi  totalidade  um  só  casal. 

Os  executados  pagaram  logo  depois  da  penhora :  se  não 
pagam,  aonde  se  chegaria  n'este  andar? 

24."    Embargos  de  terceiro. 

A  execução  corria  sobre  bens  de  raiz ;  veio  embargal-a 
um  terceiro. 

Valor  dos  embargos,  500?$!000  reis. 

Custas,  258)5Í530  reis,  ou  mais  de  51  p.  c. 

N'tísta  verba  não  se  incluem  as  custas  que  pagou  a  parte 
vencida  e  ser-nos-hia  trabalhoso  contal-as. 

É  quasi  sempre  difficil,  sem  proceder  a  diversas  opera- 
ções, conhecer  qual  a  importância  total  das  custas  á  face  das 
contas  exaradas  nos  autos,  de  tal  maneira  os  contadores  as 
multiplicam  e  confundem. 

Associemos  ás  execuções  o  exemplo  de  uma  acção  execu- 
tiva. Parece-nos  bastante  curioso. 

25.°  A,  senhorio  directo  do  prédio  B,  recebia  do  foreiro 
G  o  foro  annual  de  3)5(700  reis. 
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C  deixou  de  pagar  durante  dois  annos  e,  consequente- 
mente, A  demandou-o  em  acção  executiva. 

O  prédio  foi  arrematado  em  hasta  publica  por  83^600 
reis. 

Custas,  91^837  reis. 
'•'^'"A  acção  não  foi  contestada.  O  valor  total  do  prédio  pas- 
sou para  a  justiça:  o  senhorio  directo  perdeu  o  foro  dos  dois 
annos  e  ainda  em  cima  pagou  8i5Í237  reis. 

Gonclue-se  d'estes  exemplos  que,  nas  execuções  de  pe- 
queno valor,  as  custas  ou  excedera  as  quantias  exequendas, 
ou  absorvera  o  valor  dos  bens  arreraatados,  e  nas  de  maior 
valia  representam  uma  percentagem  elevadíssima. 

Paliemos  agora  de  alguns  processos  especiaes. 
Acções  de  despejo  não  contestadas. 
26.°     De  entre  os  casos  constantes  dos  nossos  aponta- 
mentos mencionaremos  apenas  os  seguintes  : 

a)  Despejo  de  um  prédio  urbano  em  freguezia  limitro- 
phe  á  sede  da  comarca : 

Custas,  4)$i860  reis. 

b)  Despejo  de  um  prédio  urbano  dentro  da  povoação, 
sede  da  comarca  :         . 

Custas,  5!$1410  reis. 

c)  Despejo  de  prédio  rústico  era  uma  freguezia  rural : 
Custas,  4?$Í918  reis. 

É  desnecessário  amontoar  exemplos.  N'esta  ordem  de 
causas,  não  sendo  contestadas  pelo  arrendatário,  a  verba  de 
custas  é  quasi  constante,  podendo  el6var-se  pelo  salário  do 
official  de  diligencias,  se  o  prédio  é  sito  longe  da  sede  da  co- 
marca; mas  é  exactamente  n'essa  constância  que  reside  a 
grande  injustiça  da  Tabeliã. 

Quer  o  valor  locativo  do  prédio  seja  de  miiítos  centos  de 
mil  reis,  quer  apenas  de  alguns  tostões,  o  despejo  custa,  sem- 
pre o  mesmo  dinheiro.  Se  o  proprietário  d'uma  cabana,  arren- 
dada por  2^000  ou  2jí!400  reis  (caso  vulgarissimo)  quer  despe- 
dir o  arrendatário,  gasta  em  custas  judiciaes  a  renda  dê  dois' 
ôu  mais  annos,  o  mesmo  que  gasta  o  dono  de  um  prédio  ar- 
rendado por  100  ou  2O0;5ÍOOO  reis,  o  mesmo  que  gasta  o 
proprietário  d'uma  grande  quinta  para  despedir  o  seu  ca- 
seiro. 

Só  quem  como  nós  se  emprega' nos  trabalhos  do  foro  pôde 
avaliar  dos  vehementes  protestos  que  esta  iniquidade  levanta. 
Quantos  proprietários  não  têm  derrubado  essas  habitações  dos 
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pobres,  para  se  livrarem  de  tàes  despezas,  que  Ih'as  tornam 
de  todo  improductivas? 

Nas  justificações  avulsas  sobre  ausência  de  mais  de  vinte 
annos,  sem  noticias  do  ausente,  para  se  deferir  aos  herdeiros 
a  successão  e  entrega  dos  seus  bens  (Código  do  processo, 
art.  414.°),  ha  a  notar  um  caso  da  maior  gravidade. 

Vejamos  antes  de  tudo  um  exemplo. 

27.°  Justificação  avulsa  para  abertura  da  successão  de 
um  ausente  sem  noticia.^  ha  mais  de  vinte  annos. 

Valor  dos  bens  do  ausente,  428;)>430  reis. 

Custas  contadas 45^  1 69 

Éditos  de  seis  mezes  a  citar  o  ausente 6r5000 

Editaes  para  publicar  a  senteuça  que  só  transita 
em  julgado  quatro  mezes  depois  de  publi- 
cada.. .■.■ .^,,(.,, . . .,.., .,,...  6^1000 

Sellos  e  annuncios. . . . .- ..Vil  ,•.>-?•'•.•  •  1í5>800 

Procurações  e  documentos. 1í$í150 

Custas  finaes  para  transito  da  sentença 6^520 


Total...  66;^639 


Eis  o  que  nos  revela  um  processo  de  qne  tiramos  esta 
nota  e  não  damos  mais  exemplos,  porque  também  aqui  a  ver- 
ba de  custas  e  despezas  judiciaes  é  quasi  constante,  com  pe- 
quenas variações. 

Se  a  essa  verba  accrescentarraos  o  trabalho  do  advogado 
e  do  solicitador,  o  custo  do  processo  sobe  a  76;SI000  reis. 

No  caso  proposto  os  herdeiros  aventuraram-se  ás  despe- 
zas da  causa,  por  lhes  ficar  ainda  uma  parte  apreciável  da  lie- 
rança.  Mas,  se  o  património  do  ausente  é  inferior  a  TG^SOOO 
reis?  Não  ha  herdeiro  que  queira  habilitar-se,  está  claro. 
Quem  herda  então  o  património  do  ausente? 

Vamos  responder. 

Esta  provincia  é  um  grande  viveiro  de  emigrantes  que 
vão  procurar,  no  Brazil  sobretudo,  o  trabalho  que  a  miséria 
nacional  lhes  não  pôde  dar.  São  raras  as  familias  de  peque- 
nos proprietários,  até  de  caseiros  e  de  operários  de  construc- 
ções  ruraes  que  não  tenham  iim,  dois  eás  vezes  mais  ausen- 
tes. D'estes  uns  morrem,  outros  pouco  felizes  mudam  succes- 
sivamente  de  terra,  sem  que  aqui,  na  pátria,  se  saiba,  muitas 
vezes,  se  morreram  ou  aonde  vivem. 
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Pela  morte  de  um  individuo  com  herdeiros  ausentes  em 
taes  condições  procede-se  a  inventario  forçado,  orptianoiogico; 
o  quinhão  do  ausente  entra,  por  via  de  regra,  na  Caixa  geral 
dos  depósitos.  Ás  vezes  fica  a  cargo  de  algum  co-herdeiro,  lici- 
tante dos  pequenos  prédios  da  herança;  mas  nem  sempre, 
porque  lhe  exigem  uma  escriptura  de  caução  com  despezas 
avultadas  ;  quando  mesmo  assim  se  faz,  no  andar  do  tempo  o 
proprietário,  para  se  livrar  do  encargo,  recorre  ao  deposito. 

É  pois  a  Caixa  geral  dos  depósitos  que  recebe  no  seu 
grande  bojo  o  património  de  milhares  de  ausentes :  é  ella  a 
única  herdeira  d'esses  pequenos  patrimónios.  E  isto  por  causa 
da  enormidade  das  custas  nas  justificações  a  que  nos  vamos 
referindo. 

Não  se  cuide  que  é  pouco  importante  essa  verba.  São 
vulgarissimas  as  legitimas  dos  ausentes  inferiores  áquella 
quantia.  Na  incommensuravel  arca  devem  existir  contos  e 
contos  de  reis  de  tal  proveniência. 

Os  herdeiros  legítimos  são  substituídos  por  essa  institui- 
ção monstruosa,  esphinge  que  devora  sem  piedade  os  peque- 
nos haveres  dos  que  se  ausentaram  da  pátria. 

Temos  fallado  da  quantia  de  76)^1000  reis  para  sermos 
coherentes  com  o  exemplo  proposto ;  mas,  para  que  os  her- 
deiros possam  habilitar-se,  é  necessário  que  a  quantia  depo- 
sitada seja  superior  a  80í51000  reis,  por  causa  das  despezas 
com  o  precatório  de  levantamento,  como  se  vê  do  seguinte 
exemplo : 

28.**  No  inventario,  de  que  tiramos  esta  nota,  pertenceu 
a  um  co-herdeiro,  em  complemento  da  sua  legitima,  a  quan- 
tia de  4/$í505  reis,  existente  na  Caixa  geral  dos  depósitos. 

Requereu  precatório  de  levantamento. 

Custas  do  precatório,  2í5í030  reis. 

Se  accrescentarmos  o  custo  da  petição  e  trabalho  do  so- 
licitador, lá  se  foi  quasi  tudo. 

Nas  acções  possessórias  a  enormidade  das  custas  afasia 
os  litigantes  dos  tribunaes,  ou  arruina  os  que  não  têm  o  bom 
senso  de  se  afastarem.  Exemplos: 

29.**    Acção  de  restituição  de  posse. 

Deu-se  á  causa  o  valor  de  450!í$í000  reis  para  regular  a 
alçada,  mas  o  terreno  da  questão  foi  avaliado  em  40!$!000 
reis. 

Custas,  494!5!862  reis  ou  quasi  110  p.  c. 
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Esta  conta  não  está  completa;  foi  organizada  para  os 
eífeilosda  appellaeão,  faltaudo-lhe  por  isso  as  custas  de  parte 
que,  não  obstante  estarem  pagas,  só  se  contam  a  final.  Pode 
calcular-se  sem  erro  que  as  custas  totaes  excedam  a  600;>000 
reis. 

30.°    Acpão  de  manutenção  de  posse. 
Valor  da  causa,  60(5000  reis. 
Custas,  209j^677  reis  ou  349  p.  c. 

31.°     Acpão  de  posse  por  meio  coraminatorio. 

Valor  da  causa,  60íS!000  reis. 

Custas,  17í$í575  reis,  ou  29  p.  c. 

Deve  attender-se  a  que  não  houve  disputa. 

Gomquanto  os  dois  primeiros  casos  possam  considerar-se 
excepcionaes  pelo  estranho  ardor  com  que  as  partes  se  bate- 
ram, é  certo  que,  n'esta  ordem  de  feitos,  as  custas  por  se- 
rem elevadissimas  quasi  nunca  correspondem  ao  beneficio  re- 
sultante da  causa.  Por  isto  a  maior  parte  das  pendências  so- 
bre limites,  aguas,  servidões,  etc,  que  se  ventilam  em  acções 
possessórias,  não  vem  hoje  aos  tribunaes :  decidem-se  a  pau. 
E  assim  voltamos  á  barbárie,  em  que  os  litigantes  disputavam 
á  pancada  os  seus  direitos,  ficando  vencedor  o  que  mais  batia 
e  vencido  o  que  mais  levava. 


Nas  acções  ordinárias  acontece  o  mesmo:  dois  exemplos 
apenas,  para  não  alongar  demasiada  e  inutilmente  este  es- 
cripto. 

32."    Acção  de  sonegados. 

Valor  da  causa,  427^^500  reis. 

Custas,  105í$í636  reis,  ou  25  p.  c.  aproximadamente. 

33.**     Embargo  de  obra  nova. 

Valor  da  causa,  1:000)1^000  reis. 

Custas,  contadas,  para  o  effeito  da  appellação,  2I6;$>903 
reis,  ou  22  Vg  P-  c.  aproximadamente. 

Não  estão  incluídas  as  custas  de  parte,  que  se  contam  a 
final,  como  já  observamos  n'outro  exemplo. 

Estas  percentagens  vão-se  elevando  á  medida  que  dimi- 
nue  o  valor  da  causa,  em  tal  maneira  que  os  pequenos  plei- 
tos, de  menor  valia  que   150  ou  200f)000  reis,  já  hcje  não 
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vêm  aos  tribunaes,  salvo  se,  além  do  interesse,  ha  o  capricho 
ou  alguma  causa  moral  que  obriga  ao  combate. 


Basta  de  exemplos.  Se  tivéramos  de  os  procurar  em  to- 
das as  diversas  classes  de  acções,  não  caberia  o  assumpto  no 
quadro  d'esta  Revista.  E  não  serão  os  que  ahi  ficam  bastantes 
para  demonstrar  a  necessidade  superior  de  simpliQcar  as  leis 
do  processo  e  de  destruir  por  uma  vez  essa  Tabeliã,  origem 
de  tão  incomparáveis  iniquidades?  Cremos  que  sim.  Percor- 
rendo-os,  ninguém  deixará  de  se  sentir  magoado  ao  ver  como 
a  acção  da  justiça  muitas  vezes  arruina,  em  vez  de  proteger, 
os  que  imploram  o  seu  auxilio. 

Ha  uma  outra  classe  de  despezas  judiciaes  que,  para 
completar  a  nossa  exposição,  não  devem  ficar  em  silencio. 
Referimo-nos  aos  advogados  e  solicitadores. 

As  formulas  do  processo  são  de  tal  modo  complexas,  que 
ninguém,  salvo  em  casos  extremamente  simples,  pôde  prescin- 
dir na  defeza  da  sua  causa,  do  advogado  e  do  solicitador. 
Fazem  parte  da  justiça.  Os  seus  honorários  constituem  em 
qualquer  litigio  despeza"~õbrigatoria,  iraprescindivel  e  como 
não  ha  tabeliã. .  ,  Como  não  ha  tabeliã,  não  temos  exemplos 
que  possam  comprovar-se  ;  mas  é  certo  que  essas  despezas 
avolumam  enormemente  o  custo  dos  processos;  em  alguns 
casos  excedem  as  custas  e  n'outros,  segundo  é  voz  e  fama, 
traduzem-se  por  verdadeiras  espoliações. 

Pondo  de  lado  os  casos  excepcionaes,  pois  n'essa  classe 
,  ha  ainda  muitos  homens  honestos  que  sabem  avaliar  os  ser- 
viços no  seu  justo  preço,  se  á  verba  de  custas  accrescentar- 
mos  a  importância  de  taes  despezas,  o  preço  dos  litígios  sobe 
a  quantias  inacreditáveis  que  deseccam  os  litigantes. 

Por  tudo  isto  o  povo  perdeu  o  antigo  ideal  e  faz  hoje  da 
justiça  um  conceito  pouco  lisongeiro  e  até  deprimente.  Os  ho- 
mens da  justiça  constituem,  para  elle,  uma  associação  organi- 
sada  com  o  fim  de  explorar  a  necessidade  social  de  recorrer 
aos  tribunaes.  O  que  a  justiça  quer  é  dinheiro;  eis  o  mote 
que  passa  de  bocca  em  bocca,  consagrado  como  se  fora  um 
proloquio.  E,  no  fim,  de  contas,  é  triste  dizel-o,  os  factos  pa- 
recem dar-lhe  razão.  A  magistratura  portugueza,  que  aliás 
conta  em  si  tantos  e  tantos  homens  de  muito  saber  e  de  pro- 
vada honradez,  vai  assim  perdendo  o  prestigio  e  a  força  mo- 
ral, o  que  se  nos  afigura  uma  das  maiores  desgraças  do  nosso 
tempo,  porque  tem  sido  ella  a  escora  mais  sã  d'esta  sociedade, 
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e  não  se  sabe  bem  o  que  será,  se  a  corrente  a  levar  no  en- 
xurro (lo  descrédito  geral. 

Extinguir  qs  emolumentos  directamente  recebidos  pelos 
juizes  e  agentes  do  ministério  publico,  derogar  a  tabeliã  que 
actualmente  regula  a  sua  cobrança,  impõe-se,  quanto  a;  nós, 
como  uma  necessidade  para  restituir  á  magistratura  uma  com- 
pleta independência  e  o  caracter  de  santidade  que  deve  reves- 
lil-a,  e  para  restituir  ao  povo  o  fácil  accesso  aos  tribunaes  sem 
o  receio  de  vêr  deseccados  os  seus  haveres. 

.,  :  Não  é  novo  este  alvitre.  O  decreto  n.°  24  de  i6  de  maio 
de  1832  (art.  26^.°,  §  1.°),  obra  de  Mousinho  da  Silveira,  re- 
duziu as  custas  aos  salários  dos  escrivães  e  officiaes  de  dili- 
gencias, contados  segundo  o  Regimento  de  10  de  dezembro  de 
1752  com  o  accrescimo  de  dois  terços.  Ficaram  assim  extin- 
ctos  os  emolumentos  dos  magistrados.        .,.  .,^ 

O  eminente  estadista  que,  antes  da  revolução  de  1820, 
fora  juiz-de-fóra  em  Marvão  e  í^ortalegre,  comprehendeu  bem 
como  o  dinheiro  recebido  das  partes  oíFendia  a  dignidade  do 
magistrado,  e  como  o  uso  d'uma  tabeliã,  entregue  a  mãos 
menos  escrupulosas,  podia  augmentar  o  rendimento  do  oílicio 
com  vexame  do  povo.  Assim  o  fez  sentir  no  sábio  relfitorio 
que  precede  o  decreto,  jul gdiuâo  exceWenle  o  exterminio  dos 
emolumentos  que  arruinavam  o  melhor  caracter  primitivo 
da  magistratura.  A  opinião  d'este  illuslre  reformador,  que 
comprehendera  tão  nitidamente  as  necessidades  do  seu  paiz, 
não  pôde  ser  suspeita. 

Infelizmente  a  reforma  de  1837  destruiu  n'essa  parte  a 
obra  de  Mousinho,  restabelecendo  os  emolumentos  e  formu- 
lando uma  tabeliã  que,  augmentada  posteriormente  em  suc- 
cessivas  reformas,  deu  o  que  acabamos  de  vér^ 

Em  29  de  fevereiro  de  1860  o  ministro  da  justiça  apre- 
sentou á  camará  um  projecto  de  lei  extinguindo  de  novo  os 
emolumentos  e  augmentando,  em  compensação,  o  ordenado  dos 
juizes  e  agentes  do  ministério  publico.  Os  males  que  Mousinho 
da  Silveira  quizera  debellar  haviam  renascido  com  grande  inten- 
sidade, a  avaliar  pelo  seguinte  trecho  que  se  lê  no  relatório  do 
snr.  Martens  Ferrão : 

«Ainda  hoje  vos  não  darei  outra  razão  (a  que  dera  Mou- 
sinho) senão  esta  corroborada  com  o  facto,  infelizmente  algu- 
ma vez  praticado,  da  multiplicação  dos  termos  e  formulas  do 
processo,  para  multiplicar  o  quantitativo  dos  emolumentos  que 
d'ahi  resultam».  E  depois  concluo  :  «O  desinteresse  com  que 
deve  ser  exercida  a  nobre  missão  de  julgar  não  deixa  por  em 


duvida  a  conveniência  de   a  separar  das  idéas  de  interesse, 
ainda  o  mais  licito  ». 

■     Isto  que  um   ministro  escrevia  em   1860  não  será  hoje 
ainda  uma  verdade  ? 

Este  projecto,  porém,  não  linha  o  grande  alcance  que  de- 
vera ter,  pois  conservava  os  emolumentos  taes  quaes  eram, 
para  serem  recebidos  pelo  Estado.  Pouco  mais  que  mudar  o 
nome  ás  coisas. 

D'este  mesmo  defeito  fundamental  se  resentiu  o  decreto 
n."  4  de  29  de  março  de  1890,  que  transferiu  para  o  Estado 
metade  dos  emolumentos  dos  juizes  e  delegados,  E>ta  associa- 
ção da  fazenda  publica  com  a  magistratura  na  cobrança  do  ter- 
rível imposto  das  custas  parece-nos  repugnante  e  demais  não 
remedeia,  se  é  que  não  aggrava  o  mal. 

Por  outro  lado,  extinguir  os  emolumentos  das  auctorida- 
des  e  conservar  os  salários  dos  escrivães,  officiaes  e  mais  em- 
pregados é  deixar  a  obra  incompleta.  Ficará  sempre  motivo  de 
queixa  aos  litigantes. 

A  medida  radical  será  dotar  com  vencimentos  fixos  e  re- 
muneradores todos  os  magistrados  e  empregados  judiciaes  e  sup- 
primir  emolumentos  e  salários,  substituindo-os  por  um  im- 
posto, moderado  e  proporcional,  sobre  o  valor  da  causa.  Aos 
avaliadores  e  peritos  em  exames  e  vistorias  seria  fácil  estabe- 
lecer uma  remuneração  de  harmonia  com  o  seu  serviço  e  paga 
pelas  partes. 

«A  grandes  males  grandes  remédios»,  diz  o  proloquio,  e 
por  entre  os  grandes  males  de  que  enferma  a  nação  sobresahe 
o  que  deixamos  assignalado :  venha,  pois,  o  grande  remédio. 

Guimarães  —  Fevereiro  de  1895. 

José  da  Cunha  Sampaio. 


AS  VILLAS  DO  NORTE  DE  PORTUGAL 


ESTUDO  SOBRE  AS  ORIGENS  DA  PROPRIEDADE 


(Fragmento) 


IV 


A  extensilo 


Antes  de  ter  sido  retalhada  em  unidades  singulares  rigo- 
rosamente demarcadas,  a  terra  romana,  no  principio  apropria- 
da collectivamente,  dividia-se  em  districtos,  pertencentes  ás 
associapões  de  famílias  que  os  occupavam ;  possuída  e  cultiva- 
da em  communidade  agraria,  os  productos  repartiam-se  pelos 
fogos  que  demoravam  dentro  da  circumscripção ;  e  o  heredium, 
ou  terreno  de  direito  privativo,  não  era  mais  que  um  peque- 
no campo  junto  á  casa,  ou  quintal  de  dois  jugera  ^  (50  ares). 
Segundo  a  tradição,  foi  Numa  quem  repartiu  viritim  as  terras 
que  Roraulus  conquistara,  ou  este  mesmo ;  mas  fosse  um  ou 
outro,  antes  da  constituição  de  Servius  já  se  havia  operado  a 
transformação  da  propriedade  collcctiva  era  individual,  pois 
n'esta  época  cada  família  (qo  sentido  restricto)  possue  isolada- 
mente uma  área  sua  própria  em  que  trahaíha  e  de  que  se 


1    O  jugerum  equivalia  a  25  ares;  Littré,  trad.  de  Plínio, 
N.  H.,  1.  xvm,  2  e  G2,  etc,  ed.  de  1855. 
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sustenta;  a  extensão  d'esta,  segundo  Mommsen  ^,  deveria  ter 
sido  de  20  jugera  (5  hectares). 

Juntamente  com  esta  pequena  propriedade  de  cultivado- 
res, que  constituiam  uma  forte  classe  média  rural,  apparece  logo 
a  grande,  sobre  a  qual  se  fundou  o  patriciado.  Originára-se 
ella  quer  da  mesma  divisão  que  teria  dado  maiores  superfícies, 
quando  os  membros  da  gens,  familia  no  sentido  lato,  eram 
em  menor  numero,  quer  em  virtude  de  acquisições,  facultadas 
pela  accumulação  de  capitães  ^  A  sua  extensão  devia  ser 
comtudo  no  principio  muito  restricta,  mais  exactamente  uma 
propriedade  média;  no  tempo  de  Catão  regulava  entre  200  a 
240  jugera  (50  a  60  hectares),  nos  vinhedos  descia  a  100  ju- 
gera (-25  hectares)  ^.  Preferia-se  então  possuir  muitos  fundos 
medianos,  em  vez  d'um  só  mais  largo;  e  n'essa  propriedade 
dominava  a  pequena  cultura,  pois  os  patrícios  collocavam  ahi 
em  parcellas  os  seus  clientes,  entre  os  quaes  viviam,  admi- 
nistrando e  dirigindo  *.  Só  mais  tarde  tornando-se  absenteis- 
tas,  o  regime  cultural  tomou  um  caracter  differente. 

Por  muito  tempo  coexistiram  as  duas  espécies  de  proprie- 
dade; a  força  principal  de  Roma  estava  no  seu  exercito  for- 
mado exclusivamente  de  lavradores,  que,  segundo  a  phrase 
de  Mommsen  ^,  asseguravam  com  o  arado  as  terras  adquiri- 
das pela  espada.  Á  medida  que  a  conquista  se  estendia  sobre 
os  povos  itálicos,  ia  augmentando  também  o  ager  publicus, 
em  consequência  do  confisco  de  um  terpo  pelo  menos  das  ter- 
ras dos  vencidos;  ahi  fundava  o  povo  romano  colónias  ou  fa- 
zia assignações  viritanas;  na  parte  não  assignada  ou  distri- 
buída —  ager  ocoupatorius,  os  ricos  talhavam  possessiones,  no 
principio  reversíveis  ao  Estado  e  sujeitas  a  um  imposto,  cuja 
área  foi  fixada  pela  Lei  Licínia  em  500  jugera  para  os  pães 
de  familia  e  250  para  os  Qlhos.  No  tempo  antigo  comtudo  os 
possessores  em  vez  de  agricultarem  as  possessiones  como  um 
único  prédio,  dividiam-nas  em  dois  ou  três. 

D'estes  diversos  typos  de  extensões  culturaes  veiu  por 


1  Na  presente  exposição  seguimos  o  ilhistre  historiador 
allemão  na  sua  Rõmische  Gesdúchte,  8.*  ed.  de  1888,  vol.  i,  espe- 
cialmente pag.  35,  36,  93  e  182-184. 

2  Ibid.,  I,  pag.  188. 

3  Ibid.,  I,  pag.  831. 

■'•    J6id.,  I,  pag.  188-189  e  443. 
s    Ibid.,  pag.  442. 
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flni  a  prevalecer  o  maior  —  o  das  posses!fh)ieíf,  considera- 
velmente amplificadas  e  convertidas  em  verdadeiro  dominio 
particular.  Não  pertence  ao  estudo  presente  descrever  as  lu- 
ctas  seculares  que  sobre  este  objecto  se  combateram  em  Roma, 
terminadas  pela  victoria  da  grande  ou  grandíssima  proprieda- 
de; nem  enumerar  as  condições  sociaes  que  prepararam  essa 
funda  revolução  económica.  Basta-nos  saber  que  depois  das 
guerras  e  confiscos  de  Sulla  (fallecido  em  77  antes  de  D.)  des- 
appareceram  completamente  da  Itália  as  unidades  de  cultiva- 
dores ^  Â  pequena  agricultura  italiana  recebeu  então  o  golpe 
mortal  imminente  desde  muito  tempo.  A  terra  passara  ao  po- 
der dos  capitalistas,  porque  só  elles  tinham  os  meios  de  ope- 
rar a  transformação  cultural,  exigida  pelo  extremo  abaixamen- 
to do  preço  do  trigo.  Hyginius  ',  que  escrevia  quasi  no  fim  do 
primeiro  século  da  éra  christã,  falia  da  absorpção  dos  peque- 
nos fundos,  como  caso  que  vinha  de  longe;  e  Plinio,  quando 
formulava  a  famosa  phrase  —  latifundia  perdidere  Ualmm, 
criticava  um  facto  consummado  havia  muito  tempo. 

Se  entre  as  grandes  propriedades  ficaram  existindo  ainda 
algumas  pequenas,  o  que  era  natural,  na  generalidade  aquel- 
las  tornaram-se  o  typo  commum,  dominando  o  regime  rural. 
Esta  tendência,  que  começa  antes  do  fim  da  republica,  vai 
augmentando  sempre  cada  vez  mais:  os  300  fimdí  da  Inscri- 
pção  de  Veleia  (104  depois  de  C.)  pertenciam  já  a  cincoen- 
ta  e  um  proprietários  somente  '.  São  estas  grandes  unidades, 
obtidas  quer  por  agglomeração  de  muitas  pequenas,  quer  fun- 
dadas de  novo  era  terrenos  incultos  [saltiis),  as  que  sobrevi- 
vem ao  Império,  e  chegam  á  Edade-média  tanto  na  Gallia  *, 
como  aqui;  são  os  limites  d'ellas  que  encontramos  hoje  entre 
nós,  como  vamos  vér,  em  entidades  diversamente  denomi- 
nadas. 

As  pequenas  propriedades  burguezas,  do  tempo  de  Au- 
gusto, tomando  por  exemplo  a  de  Horácio  ^,  á  qual  clle  mes- 


1  Marquardt,  Rôm.  Staatsverwaltung,  i,  pag-  444  :  ed.  de 
1873. 

2  Gromatici  Veteres,  ed.  Lachmann,  pag.  130,  12-14. 

3  F.  de  Goulanees,  UAlleu  et  le  domaine  rural,  pag.  27. 
'•     Ibid.,  pag.  30-31. 

5  Hor.,  Satir,  L.  ii,  7,  v.  117-118;  Epist.,  L.  l,  14,  v.  1-3; 
Carm.,  L.  Hl,  16,  v.  30.  Sobre  a  interpretação  dos  versos  citados, 
veja-se  de  Coulanges,  ob.  cil.,  pag.  Gõ,  81-82. 
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mo  chama  agellus,  eram  incomparavelmente  maiores  que  as 
antigas  de  cultivadores,  a  que  atraz  nos  referimos.  Consoante 
o  dizer  do  poeta,  o  seu  agellus,  além  da  habitação  domanial, 
jardins  e  uma  pequena  matla,  eslava  dividido  em  duas  sec- 
ções —  uma  cultivada  de  conta  própria  por  oito  operae,  diri- 
gidos pelo  viUicus  —  a  outra  por  cinco  arrendatários  livres 
{qumque  boni  paires) :  dava  portanto  trabalho  a  oito  homens 
com  o  feitor  e  a  cinco  famílias,  cada  uma  com  a  sua  casa.  Se 
a  extensão  a  cargo  de  cada  familia  se  aproximava  ao  typo  an- 
"tigo  dos  20  jugera,  com  menos  diílicilmente  poderia  viver,  só 
esta  parte  montava  a  100  jugera;  e  se  não  ha  exagero,  como 
nos  parece,  em  suppôr  que  a  secção  cultivada  pelos  oito 
operae,  incluindo  a  matta,  a  vil  la  urbana  e  suas  dependências, 
fosse  igual  à  dos  arrendatários,  concluiremos  por  uma  totali- 
dade aproximadamente  de  200  jugera  ou  50  hectares. 

A  fundação  das  nossas  viilas,  datando  da  conquista,  ef- 
fectuou-se  desde  Augusto  por  diante;  ora  a  tendência,  como 
acabamos  de  vêr,  era  a  formação  de  grandes  prédios,  que  se 
prestavam  melhor  quer  á  collocação  de  capitães,  quer  á  espe- 
culação. Se  attendermos  só  aos  costumes  da  época,  um  pre- 
diosinho  aproximar-se-hia  ao  agellus  de  Horácio;  seria  o  typo 
minimo,  visto  o  poeta  relembrar  frequentes  vezes  a  modéstia 
do  seu  immovel;  o  máximo  iria  até  aos  latifundia.  Podia-se 
até  prever  que  os  fundadores,  se  não  houvesse  razão  espe- 
cial em  contrario,  tomassem  o  maior  typo,  vista  a  pouca  cul- 
tura e  a  situação  agraria  do  paiz,  onde  lhes  era  fácil  talhar  á 
vontade,  sem  o  obstáculo  de  limites  antigos,  consagrados  pelo 
costume  e  pela  religião,  como  na  Itália. 

A  leitura  diplomática  porém  faz-nos  suppôr  que  nem 
sempre  se  seguiu  aqui  a  ultima  regra;  não  se  deve  duvidar 
que  pequenos  prédios,  relativamente  aos  costumes  do  tempo, 
se  misturassem  com  os  grandes;  e  estes  mesmos  nunca  che- 
garam á  extensão  máxima.  A  desigualdade  não  é  explicável 
pela  maior  ou  menor  fertilidade  do  solo,  onde  se  fundava 
a  villa ;  adiante  citaremos  uma  em  terreno  montanhoso,  mais 
restricta  que  outra  em  terra  fértil.  Será  antes  aceitável  de  pre- 
ferencia a  hypothese  da  occupação  preromana  a  titulo  precá- 
rio d'um  retalho  do  território  da  cividade  por  cada  um  dos 
nobres,  retalho  maior  ou  menor,  segundo  a  riqueza  e  influen- 
cia d'elles ;  essas  áreas,  preoccupadas  não  juridicamente  mas 
de  facto,  ou  usurpadas,  tornaram-se  depois  em  fujidí  de  rigo- 
rosa propriedade,  em  virtude  da  obrigação  do  imposto  ao  fisco 
romano ;  sendo  assim,  a  desigualdade  vinha  já  d'antes  da 
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nova  jurisprudência,  a  qual,  mediante  a  administração  Qscal, 
transformou  em  dominium  a  occupafão  precária  anterior. 

Posto  que  não  seja  possível  fazer  uma  aílirmação  explici- 
ta a  este  respeito,  a  hypottiese  proposta  parece-nos  comtudo  a 
mais  plausível,  por  estar  de  accordo  com  todos  os  factos  que 
a  investigação  revela.  Em  todo  o  caso,  vinham  da  primitiva  a 
maior  parte  d'essa3  villas  que  cobriam  o  paiz  na  Edade-média, 
d'algumas  das  quaes  só  existe  memoria  nos  poucos  documen- 
tos que  nos  restam.  Os  wisigodos,  conforme  os  textos  adduzi- 
dos  ^,  conservaram  com  o  maior  cuidado  a  integridade  dos 
prédios  roTnanos;  os  suevos,  que  foram  o  povo  germânico 
conquistador  d'esta  região,  seguiram  o  mesmo  costume,  con- 
soante foi  já  demonstrado.  Por  isso,  em  geral,  as  villas  men- 
cionadas nos  Diplomata  et  Chartae  comprehendiam  as  áreas 
que  lhe  foram  attribuidas  na  fundação.  É  certo  que  no  tempo 
em  que  estes  se  redigiam,  accentuando-se  já  a  corrente  do 
desmembramento,  raras  vezes  apparece  a  indicação  das  con- 
frontações completas;  a  villa  começava  a  ser  um  termo  gené- 
rico de  identificação  de  uma  gleba  ou  sub-unidade;  mas  como 
existiam  ainda  villas  integras,  e  algumas  confrontadas  pelas 
visinhas  ou  accidentes  topographicos,  por  essas  podemos  fazer 
uma  idéa  do  termo  médio  das  extensões. 

Do  D.  ^  67  (An.  953)  aproveitamos  dois  exemplos  de  pré- 
dios suíTicienteiíiente  confrontados.  Começamos  pelo  mais  pe- 
queno;  diz  o  texto  —  «uilla  uocitata  qidntaneUa  ab  intecro 
per  suos  términos  quomodo  diuidet  cum  uilla  fromnrici  et 
uilla  taioquinia  et  perge  ad  archa  de  peori  et  diuide  cum 
uilla  argeuadi  et  cum  uilla  anserici».  A  villa  quintanella  con- 
finando com  Froraariz  (from.ariõi),  Tonguinha  {tauquinia),  Ar- 
givae  (argeuadi)^  é  o  logar  de  Quintella,  comprehendido  n'esta 
ultima  freguezia,  concelho  da  Povoa  de  Varzim.  Para  comple- 
tar a  confrontação  falta,  é  verdade,  a  tàlla  anserici,  que  des- 
appareceu:  mas  esta  omissão  não  pôde  occasionar  erro,  por 
isso  que,  dadas  as  confrontações  acima  ditas,  só  fica  a  desco- 
berto o  poente,  occupado  hoje  pelo  Casal  do  Monte,  pouco 
mais  amplo  que  1  hectare;  e  demais,  como  a  seguir  na  mes- 
ma direcção  está  Regufe  (regaulfi,  D.  281),  Quintella  não 
podia  estender-se  sensivelmente  para  este  lado :  devemos  por- 


1  Gap.  II. 

2  D.  designa  os  Diplom.  et  Chart.  da  culleoçao  Porl.  Mon. 
Hist. 
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tanto  admittir  que  a  saperficie  actual  contém  a  da  villa  do  sé- 
culo X.  Goni  o  seu  terreno  fresco  e  abundante  de  nascentes, 
era  uma  pequena  propriedade,  regulando  por  60  hectares,  re- 
partidos agora  por  quatro  casaes  de  lavoura  e  cinco  cabanas. 
Uma  gleba  denominada  —  campo  do  paço  [palatiuni),  está  a 
revelar  a  sua  fundação  no  dominio  romano;  n'elle  esteve  a 
villa  urbana,  a  antiga  habitação  do  domínus,  do  primeiro 
proprietário  d'este  prédio. 

A  maior  parte  dos  pequenos  fundos,  quando  se  desaggre- 
garara,  não  podendo  com  os  encargos  d'uma  freguezia,  ajun- 
taram-se  aos  grandes,  mas  quasi  sempre  conservaram  a  sua 
individualidade,  formando  circumscripções,  a  que  o  povo  cha- 
mou loyares,  applicando  á  parte  d'uma  parochia  o  termo  juri- 
dico  que  empregou  d'antes  para  designar  as  secções  das 
villas  ^ 

E  havel-as-hia  inferiores  a  Quintella? 

Confinantes  com  o  mosteiro  de  Dume  (D.  17)  havia  al- 
gumas villas  que  não  chegaram  a  formar  legares;  entre  ellas 
menciona-se  a  de  Infidias ;  será  representada  na  actualidade 
pela  quinta  de  Infias?  Hecordemos  também  a  designação  de 
villa  medeana  (Villa  Meam),  que  se  repete  frequentemente 
aqui  e  na  Galliza,  nos  documentos  e  na  toponímia;  é  crivei 
que  prédios  denominados  por  este  epitheto  fossem  antes  pe- 
quenos na  origem,  que  fracções  destacadas  d(j^s  grandes;  não 
estava  nos  usos  da  linguagem  chamar  «villas»  a  simples  re- 
talhos d'ellas.  Da  mesma  sorte,  lé-se  ás  vezes  nos  D.  a  pala- 
vra villula;  mas  Coulanges  *  adverte  que  nem  sempre  no  es- 
tylo  diplomático  o  diminuitivo  indicava  pequenez,  servindo 
principalmente  para  tornar  o  termo  mais  gracioso.  No  colmei- 
lo  de  divisão  dos  bens  entre  Mummadona  e  seus  filhos  diz-se: 
—  «extra  iam  duobus  prenuncupatis  uillulisn  (D.  61);  uma 
d'estas  é  a  freguezia  de  Silvares,  cuja  área  primitiva  não  é 
determinável  cora  precisão,  porque  só  está  confrontada  com 
Creixomil  (D.  31).  Á  villa  vímaranes  (Guimarães)  chama  pre- 
diolo  o  D.  76. 

Quatito  aos  fundos  de  superfície  extensa,  que  foram,  se- 
gundo cremos,  o  typo  mais  commum,  citaremos  em  primeiro 
logar  Villa  de  Conde,  cujas  limitações  são  bem  explicitas  no 


1    Gap.  V. 

^     Ob.  cit.,  pag.  212-'2I3. 
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D.  67;  —  atãlla  de  comité  quomodo  diuidel  cam  uílla  fro- 
marici  et  cum  uilla  ewrtcini  et  inde  per  aqua  raaris  usque 
in  suos  términos  antiquos  ab  intecro  uobis  concedimus  cuin 
suas  salinas  et  cum  piscarias  et  ecclesia  que  est  fundala  ia 
castro  uocitato  sancto  iolianne».  Villa  de  Conde  é  limitada 
ainda,  como  então,  a  nascente  e  norte  por  Fromariz  [fromari- 
oi)  e  Povoa  de  Varzim  [euracini) ;  pelos  outros  lados  fica  o 
mar  e  o  rio:  em  953  possuia  uma  egreja  no  sitio,  occupado 
hoje  pelo  extincto  mosteiro,  consoante  reza  a  tradição,  de 
accordo  n'este  ponto  com  o  dizer  do  D.;  no  fundo  d'esse  mon- 
tículo ha  a  fonte  de  S.  João,  cujo  nome  contém  uma  reminis- 
cência da  denominação  do  castro :  era  um  grande  prédio, 
pois  a  sua  superfície  deve  ser  de  550  hectares,  pouco  mais  ou 
menos.  O  solo  não  serra  muito  fértil  na  maior  parte,  mas 
também  com  certeza  na  facha  littoral  não  estava  assoreado  na 
época  do  D.,  como  se  vê  agora ;  a  camada  das  areias  tem 
uma  pequena  profundidade,  abaixo  da  qual  se  encontra  boa 
terra  arável  que  já  foi  cultivada;  paredes  de  vedação  e  casa- 
lejos  envolvidos  pelas  dunas  estão  a  mostrar  que  não  muito 
remotamente  esses  terrenos  eram  productlvos.  Nos  tempos 
históricos  portuguezes,  a  antiga  propriedade  rústica,  em  virtu- 
de da  sua  situação  junto  á  foz  do  Ave,  transformou-se  na  po- 
voação urbana  que  conserva  ainda  o  nome,  porque  era  conhe- 
cida no  século  x. 

No  anno  de  926  Ramiro  ii  doa  a  Ermenegildo  e  Mum- 
madona  a  —  avilla  nominata  crexhnir  que  est  secus  fontano 
sêllo  território  inter  ambas  aues...  et  diuidet  ipsa  uilla  cum 
villa  silvares  villa  camlanoso  et  colgeses  (f).  31):  a  identifica- 
ção e  confrontação  não  offe recém  difficuldades ;  crexímir  é  a 
freguezia  de  Creixomil  no  subúrbio  de  Guimarães,  junto  ao 
rio  Selho,  Umitada  pelas  de  Silvares,  Candoso  [candaoioso)  e 
Urgezes  {colgeses) ;  faltam  apenas  designarem-se  no  D.  as  con- 
frontações do  norte  e  nordeste,  aliás  muito  restrictas;  e  além 
d'isto  como  por  aqui  defrontam  hoje  Guimarães  e  Fermentões 
que  foram  a  villa  vimmanes  (D.  76)  e  Farramundaues  (U. 
223),  podemos  admittir  sem  erro  sensivel  que  as  duas  ultimas 
tivessem  então  por  estes  lados  as  mesmas  limilaçucs  da 
actualidade.  Localisada  n'um  valle  extremamente  ferlil,  de 
funda  terra  cultivável,  a  área  da  villa  de  Creixomil  devia  re- 
gular por  600  hectares,  tal  6  aproximadamente  a  da  freguezia 
hodierna  que  se  divide  em  duas  partes  distinctas : -p  à  rural 
que  contém  cincoenta  e  quatro  quintas  ou  casaes  de  lavoura, 
—  a  fabril  que  comprehende,  distribuída  cm  grupos,  uma  nu- 
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merosa  população,  cujas  cabanas,  não  fallando  de  algumas  ha- 
bitapões  puramente  burguezas,  são  mais  de  quinhentas.  Com 
estas  dimensões  era  uma  grandissima  propriedade ;  mas  a 
sua  producção  não  seria  tamanha,  como  foi  depois  da  in- 
troducção  do  milho  maiz.  A  quinta  do  Paço,  que  existe  n'ella, 
mostra  a  fundapão  do  prédio  na  época  romana. 

Ao  contrario  de  Creixomil,  a  próxima  villa  de  auezani 
servir-nos-ha  de  exemplo  de  um  fundo  em  terreno  montanho- 
so (saltus).  O  D.  410  (An.  1058)  indica  as  confrontações  por 
todos  os  lados  tão  detalhadamente,  que  nenhuma  duvida  resta 
de  que  ella  occupava  o  terreno  da  actual  freguezia  de  S. 
Thomé  cTAbhação.  Dos  nomes  indicados  n'este  D.,  é  certo, 
desappareceram  alguns;  mas  essa  falta  não  occasiona  erro, 
por  isso  que  os  conhecidos  limitam-na  precisamente.  A  villa 
de  auezani  confinava,  como  hoje  S.  Thomé  d'Abbapão,  com 
pinaria  (Pinheiro),  colgeses  (Urgezes),  sancM  mameti  (logar 
de  S,  iMaraede  na  freguezia  da  Gosta),  matamala  (Matamá), 
caluos  (Calvos),  montecello  (Montezello),  sancto  christofon 
(S.  Christovão  d'Abbação)  e  tauoadello  (nas  Inq.  d'Aíf.  ii, 
Santa  Eulália  de  Taboadello,  hoje  Santa  Eulália  de  Pentieiros). 
A  sua  superfície  é  um  pouco  menor  que  a  de  Creixomil,  ape- 
sar do  terreno  ser  de  qualidade  inferior,  pois  ha  de  compre- 
hender  uns  525  hectares  \  divididos  na  actualidade  por  trin- 
ta quintas  ou  casaes  de  lavoura  e  uns  sessenta  fogos,  habita- 
,    pões  de  operários  com  um  quintal. 

Entre  as  villas,  de  que  rezam  os  D.,  escolhemos  os 
exemplos  acima  relatados,  porque  preferimos  aquellas  que 
tém  as  demarcações  completas  ou  quasi,  o  que  não  é  vulgar; 
geralmente  diz-se  apenas  que  a  villa  fica  perto  d 'esta  ou 
d'aquella,  junto  de  tal  rio,  monte  ou  castro.  Basta,  é  certo, 
em  geral  a  identificação,  podendo-se  dispensar  a  exigência 
das .  confrontações,  porque  estas  conservaram-se  quasi  inalte- 
radas. As  de  Quintella,  Villa  de  Conde,  Creixomil  e  S.  Thomé 
d'Abbapão,  que  acabamos  de  examinar,  são  as  mesmas  nas  três 


1  Na  falta  da  carta  agronómica  regional,  as  áreas  de  Quin- 
tella, Creixomil  e  Abbação  foram  deduzidas  de  informações  lo- 
caes ;  a  de  Villa  de  Conde  foi  calculada  com  aproximação  dos 
seus  limites  sobre  a  Carta  n."  7  da  Direcção  ger.  dos  trah.  geodes. 
Apesar  de  faltar  ás  superfícies  citadas  exactidão  rigorosa,  cre- 
mos comtudo  que  os  erros  não  devem  ser  de  grande  monta,  nem 
invalidarão  as  conclusões  geraes. 
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primeiras  desde  953  e  na  ultima  desde  1058,  isto  é,  n'ura 
periodo  de  941  a  8:^6  annos;  mais  tempo  com  certeza  não 
decorreu  da  sua  fundapào  até  á  data  dos  D. ;  e  n'esse,  sabe- 
mos, como  foram  guardadas  rigorosamente  as  demarcações 
primitivas  ^  Em  todo  o  caso,  como  o  assumpto  nunca  fui  ex- 
plorado entre  nós,  a  novidade  obrigou-nos  a  escolher,  como 
modelos,  as  villas  detalhadamente  demarcadas,  para  não  res- 
tar duvida  sobre  este  ponto,  e  assim  ser  possivel  formular 
com  precisão  suíliciente  as  superfícies  attribuidas  no  tempo  dos 
romanos  aos  prédios  rústicos  da  região. 

O  primeiro  — QuiQtella,  não  excedia  muito  o  agellus  de 
Horácio,  mas,  apesar  da  sua  pequenez  relativa,  representa  o 
que  hoje  se  chama  a  grande  propriedade,  segundo  a  classifi- 
cação franceza  ^.  Os  últimos  três  —  Villa  de  Conde,  Creixomil 
e  S.  Thomé  d'Abbação  com  as  áreas  de  550,  600  e  525  he- 
ctares constituem  a  grandíssima  propriedade;  mas  ainda  assiai 
estavam  muito  longe  d'aquelles  enormes  latifundia  que  um 
cavalleiro  não  podia  circuitar  n'um  dia,  segundo  a  phrase  de 
Coiumella  ^. 

Das  extensões  anteriormente  discutidas,  e  das  que  affe- 
ctam  hoje  as  freguezias  e  lagares  que  foram  villas,  concluí- 
mos que  nunca  existiram  aqui  os  latifundia  que  se  formaram 
em  algumas  províncias  do  império  romano ;  pelo  contrario  a 
grandíssima  propriedade  nunca  excedeu  certos  hmites,  mistu- 
rando-se  aUás  com  a  grande  e  média ;  e  em  todos  appareceu 
desde  logo  a  pequena  cultura,  these  que  demonstraremos 
pelos  nomes  das  sub-unidades  e  antiguidade  d'ellas  no  capi- 
tulo immediato.  A  área  máxima  regulou  pela  de  uma  grande 
parochia  actual;  a  minima  foi  até  muitas  vezes  inferior  ã  de 
um  espaçoso  prédio  provinciano  dos  nossos  dias. 

^  Estas  antigas  superfícies  agrarias  são  ainda  na  maior  par- 
te visíveis:  as  relações  de  parentesco  e  amizade,  que  se  esta- 
beleceram durante  séculos  entre  os  cultivadores  de  cada  uma, 


^     Gap.  II. 

2  Tròs  petite  propriété  (O  à  2  hect.). 
Peiite  propriété  (2  à  6  hect.)- 
Moyenne  propriété  (6  à  50  liect.). 
Grande  propriété  (50  a  200  hect.). 

Tròs  grande  propriété  (plus  de  200  hect.). 
(Alfr.  de  Foville,  Le  Morcellement,  pa{<.  01). 

3  ije  jig  rust.^  L.  1,  3  —  «  more  prífipolentiutn,  qui  possident 
fines  gentiiim,  quos  ne  circumire  eíjuis  ijuidem  valent». 
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não  perraittiram  o  desapparecimento  das  demarcações  primiti- 
vas ;  fraccionadas,  e  deixando  de  ser  o  heredium  de  um  úni- 
co individuo,  as  villas  não  perderam  por  isso  a  sua  individua- 
lidade histórica;  o  tempo  tinha-lhes  dado  a  cohesão  moral 
necessária,  para,  apesar  de  todas  as  transformações  jurídicas, 
persistirem  como  núcleos  sociaes:  as  maiores  converteram-se 
isoladamente  em  freguezias  ou  parochias  —  no  principio  agru- 
pamentos religiosos,  depois  religioso-administrativos.  As  mais 
pequenas,  por  isso  que  não  podiam  sustentar  os  encargos 
inhereutes  á  nova  posição,  annexaram-se  quer  áquellas,  quer 
entre  si,  formando  cada  uma  um  logar  distincto  dentro  da 
freguezia  —  creação  espontânea  popular  baseada  sobre  um  ou 
alguns  prédios,  cuja  instituição  remonta  ao  ttempo  em  que 
Roma  ensinou  aos  habitantes  das  cividades  as  suas  leis  e  a 
sua  civilisação. 


VI 
As  grlebasi  e  plantas  cultivadas 


Tratamos  no  capitulo  anterior  ^  das  sub-unidades  cultu- 
raes  das  villas,  e  vimos  que  a  cultura  em  vez  de  se  estabe- 
lecer em  grande,  ao  que  davam  margem  as  áreas  de  500 
a  60(J  hectares  ^,  foi  pelo  contrario  desde  o  principio  ins- 
tituída parcellarmente.  Mas  os  casaes,  quintanas  e  vlllares, 
que  acabamos  de  discutir,  não  representam  a  ultima  divisão, 
a  necessária  para  a  rotação  e  diíTerenciação  das  plantas  culti- 
vadas; esta,  estando  no  fundo  da  escala,  encontra-se  nas  gle- 
bas; é  ahi  ffnde  o  lavrador  vai  exercer  o  seu  trabalho  e  tirar 
o  pão  de  cada  dia;  n'ellas  está  o  fundamento  da  vida  e  regi- 
me rural;  na  grande  lavoura  estendem-se  a  perder  de  vista, 
na  pequena  restringem-se  à  actividade  d'uma  fainilia,  como 
aconteceu  no  nosso  systema  parcellar.  Por  isso  juntamos  n'ura 
mesmo  capitulo  as  glebas  que  produzem,  e  as  plantas  produ- 
zidas. 


*    Gap.  V,  publicado  no  n.">  4,  vol.  x,  d'esta  Revista. 
2    Gap.  IV. 
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Quasi  todos  os  D.  faliam  áe  terras  irruptas  ou  barbai-as, 
bustelos  ou  hauzas,  e  saltus.  Posto  que  estas  palavras  desi- 
gnem em  geral  falta  de  cultivo,  ha  comtudo  differen^-a  na  sua 
significação  especial.  Pelas  duas  primeiras  entendem-se  terras 
que  nunca  receberam  amanho  —  bcwbaras,  de  que  se  derivou 
h'avo  ^  e  desbravar ;  o  mesmo  sentido  Qcou  na  phrase  corren- 
te —  terrenos  de  bravio.  Bustelo  e  bauzas  eram  parcellas  des- 
tinadas á  producção  de  matto,  que  podia  ter  sido  semeado 
propositadamente,  e  de  hervas  espontâneas,  tanto  para  pasta- 
gem como  para  a  cama  dos  animaes.  Bauza  é  ainda  termo  agrá- 
rio usual  na  forma  —  bouça;  bustelo  só  existe  na  toponímia. 
Saltus  exprimia  terrenos  montanhosos,  cobertos  de  arvoredos 
sylvestres;  n'este  sentido  perdeu-se  na  nova  linguagem,  mas 
conservou-se  em  soiíto,  matta  de  castanheiros  ou  carvalhos, 
que  além  da  plantação  não  exigem  nenhuma  cultura  mais. 

As  bouças  e  bravios  não  denotam  um  retrocesso  agrícola, 
mas  antes  existiram  sempre,  tão  intimamente  se  ligaram  ao  sys- 
tema  cultural,  que  ainda  hoje  são  a  base  fundamental  d'elle. 
A  sua  vegetação  espontânea  era  uma  riqueza  natural  a  que 
recorreram  os  fundadores,  destinando-a  ora  á  pastagem  e  pre- 
paração de  estrume  (stramcn,  *strumen)  ^,  ora  ao  fornecimento 
de  madeira  e  lenha  para  as  construcções  e  usos  domésticos.  Os 
terrenos  de  bravio  representaram  sempre  um  papel  importan- 
te, pois  sendo  pouco  férteis,  não  pagavam  outra  cultura :  den- 
tro das  villas  distribuiram-se  pelas  peores  secções,  aqui  e  alli, 
irregularmente,  como  os  vemos  na  actualidade :  d'elles  havia 
uns  privativos  de  cada  sub-unidade,  outros  íicaram  no  uso 
commum  dos  lavradores  d'uma  mesma  villa,  ou  mesmo  de 
mais,  pois  que,  quando  ellas  se  extinguiram,  essa  communi- 
dade  passou  aos  habitantes  da  freguezia  ou  freguezias  que 
substituíram  os  prédios.  A  palavra  que  os  designa  —  mani- 
nho de  mannus  '\  prova  sulficienlemente  a  antiguidade  d'esse 


1  ,1.  Leite  de  Vasconcellos,  Rev.  Lus. ,  u,  n.»  4,  pag.  30i  e 

2  Ibid.,  II,  pag.  368. 

3  Gornu.,  Die  port.  Sprache,  §.  151  e  16.  Mannus  si-riifica 
o  garrano;  á  primeira  vislu  mal  se  coaiiece  a  rolaí^àu  eiiire  as 
duas  coisas;  mas  o  costume,  (jue  existe  ainda  nos  montes  de 
Goiíra,  de  crear  manadas  bravias  de  íiarranos  —  a  rara  civ.dlnr 
typicu  da  região,  em  terras  incultas  e  bravias,  faz-nos  suppòr 
que   leria  sido  antigamente  gerai  na  província:  U'aqui  provem 
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regime;  haverá  n'elle  a  sobrevivência  cl'uin  collectivismo 
pre-romano?  Adiante  ventilaremos  extensamente  esta  ques- 
tão. 

Para  as  terras  cultivadas  (ruptas)  o  termo  geral  é  cam^ 
po,  cuja  derivação  é  bem  conhecida:  mas  como  elle  podia  ter 
diversas  situações  e  culturas,  a  terminologia  havia  também 
de  diíferenciar  estas  e  aquellas. 

Por  isso  que  n'esta  época  as  aguas  não  estavam  laquea- 
das, nem  se  tinha  operado  a  terraplenagem  artificial  de  gran- 
de parte  de  glebas,  como  as  vemos,  o  que  só  foi  possível  mais 
tarde  com  o  augmento  de  capitães,  escolherara-se  para  a  pro- 
ducção  cerealífera  os  terrenos  com  uma  certa  seccura  e  de  su- 
perfície plana  ou  quasi,  onde  o  arado  podesse  trabalhar  com 
facilidade;  pois  os  cereaes  então  usados  não  eram  cultiváveis 
em  terras  carregadas  de  humidade.  As  chans  das  encostas,  as 
planuras  dos  outeiros,  as  planícies  enxutas  dos  valles,  realisa- 
vam  naturalmente  estas  condições,  sem  exigirem  obras  d'arte : 
os  terrenos  d'esta  qualidade,  comprehendidos  na  demarcação 
das  villas,  receberam  a  denominação  de  ager,  agri,  na  signi- 
ficação restricta  de  que  depois  a  neo-linguagem  formou  agro, 
agra,  agreUo,  agrella,  que  se  fixaram  na  toponímia,  designan- 
do ainda  hoje  ora  terrenos  na  situação  indicada  —  Agra  do 
Salvador,  Agra  de  Lustosa. . .,  ora  sitios  ou  logares  a  que  se 
estendeu  a  denominação  primitiva  d'uma  pa,rte  d'elles ;  por 
exemplo :  Agra  (S.  Torquato,  Guimarães ;  Palmeira,  Santo  Thyr- 
so,  etc),  Agrella  (Santo  Thyrso).  Com  o  uso  popular  estão 
de.accordo  os  D.  que  a  cada  passo  mencionam  estas  par- 
cellas. 

Mas  como  as  villas  se  repartiram  logo  em  sub-unidades, 
a  cada  uma  d'ellas  necessariamente  devia  ser  deferido  um  re- 
talho d'esse  campo  cerealífero,  muitas  vezes  o  único  que  exis- 
tia no  perímetro  do  prédio;  por  tal  motivo  foi  dividido  em 
pequenas  áreas  —  leiras,  palavra  que  se  lé  nos  D.  sob  varias 
formas  —  larea  e  lariolla  (D.  91,  141,  142,    153,  etc),  Iccria 


dar-se  o  nome  do  animal  ás  terras  em  que  elle  se  criava.  Ou- 
tro termo  equivalente  quasi  popular  é  baldio,  que  parece  deri- 
var-se  do  adjectivo  allemno  hald ;  Kôrling,  Lateinisch-romanichcs 
Wurterbuch,  art.  1078:  dada  esta  origem,  baldio  fui  introduzido 
depois  da  conquista  germânica,  o  que  mostra  a  permanência  do 
facto  n'essa  época. 
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(D.  404),  laíra  (D.  401)  e  leira  (D.  142).  A  saa  etymologia  é 
opiniativa;  de  —  lira,  a/rea,  glarea?  ^ 

As  agras  pertencem  hoje  a  muitos  proprietários,  que  re- 
presentam juridicamente  os  antigos  cultivadores  dos  casales, 
quintanas  e  villares;  quando  as  villas  se  extinguiram,  cada 
uma  das  sub-unidades  ficou  com  a  parte  que  alli  lhe  tinha 
sido  attribuida ;  e  como  estas  persistiram,  persistiu  também  a 
divisão  em  leiras  d'esses  terrenos  que  foram,  depois  dos  cimos 
montanhosos,  os  primeiros  cultivados  em  cereaes. 

Gomprehendiam  estes  duas  classes  —  de  inverno  e  de  ve- 
rão. Pertenciam  á  primeira  o  centeio  [centenum,  adj.)  ^,  a  ce- 
vada [cibat  [us,  a)  um)  ^,  aveia  [avena),  trigo  {tritkum) :  quan- 
to ás  variedades  d'este,  pôde  ter-se  como  certa  a  cultura  do 
far,  o  cereal  mais  antigo  do  Latium  *  e  o  único  empregado  no 
ritual  romano,  cuja  recordação  ficou  gravada  no  diminuitivo 
fcwello  '^.  Todos  estes  nomes  procedem  do  latim,  perdendo-se 
infelizmente  os  indígenas,  pois  algumas  espécies,  senão  todas, 
eram  já  cultivadas  em  volta  das  citanias.  Os  D.  faliam  a  miúdo 
d'elles,  menos  da  aveia,  que  nos  não  lembra  vél-a  menciona- 
da. Os  de  verão  eram  o  milho  alvo  {miíium,  panicum  milia- 
ceum,,  Lin.)  e  o  painço  {panicium,  panicum  italicum,  Lin.) : 
d'este  ultimo  também  não  faliam  os  D.,  talvez  por  ser  culti- 
vado principalmente  por  causa  da  palha. 

Citemos  algumas  passagens :  —  civariaij).  140,  142,  151, 
etc),  Cluada  (D.  153);  inter  milio  et  centenum  (D.  91);  mi- 
lio. . .  Pt^itico  (D.  212).  Modernamente  milho  ou  milhão  veiu  a 
designar  o  maiz-,  que  se  tornou  o  cereal  preponderante.  To- 
davia em  muitas  localidades  ainda  hoje,  quando  se  diz  milho, 
eutende-se  milho  alvo  ^. 


1  Gornu.,  obr.  cít.,  §.  18;  IvOrting,  obr.  cit.,  arl.  710.  Obser- 
vemos que  as  leiras  se  eiiconlram  de  preferencia  em  terrenos 
férteis ;  por  isso  mal  se  lhes  adapta  a  significação  de  (jLarp.a,  areia 
grossa,  cascalho:  área  traduz  com  justeza  o  sentido  de  leira  — 
Húmus  in  áreas  dividilur ;  (>olum. 

2  e  3     Kõrting,  obr.  cit. 

*  «Primus  antiqiiis  Latio  cibus»,  Plin.  J>I.  11.  L.  xviii,  19, 
ed.  de  Littré  :  esta  variedade,  segundo  Alph.  de  Gandolle,  Origi- 
ne des  plantes  cultivées,  era  talvez  o  Tr.  dicoccum  ou  Tr.  inono- 
coccum. 

5  Gornu.,  obr.  cit.,  §.  5. 

6  Este  cereal  era  usado  na  Gampania:  Marquardt,  Das  Pri- 
vatleben  der  Rõmer,  u,  pag.  404,  nota  1,  ed.  de  1882. 
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Relaciona-se  também  com  os  cereaes  o  restibo,  a  segun- 
da cuUura  no  mesmo  anno,  significação  um  pouco  alte- 
rada de  restibilis,  que  se  dizia  d'uma  terra  cultivada  annual- 
meníe. 

Se  attendermos  aos  costumes,  o  pão  foi  preparado  com  o 
trigo,  centeio  e  milho  alvo;  com  os  dois  primeiros  ou  isolada- 
mente, ou  misturados  com  o  ultimo;  mas  o  mais  commum 
havia  de  ter  sido  a  mistura  de  centeio  e  milho  alvo ;  pois  as 
phrases  populares  tradicionaes  dizem— pão  de  mistura,  de- 
pois de  feito ;  pão  meado,  em  grão.  O  trigo,  vista  a  sua  pro- 
ducção  inferior  nas  terras  graníticas,  era  reservado  para  a 
gente  rica,  emquanto  que  ao  povo  restavam  os  outros  dois  ce- 
reaes, ordinariamente  misturados;  e  de  tal  modo  se  radicou  o 
habito  da  mistura,  que  se  faz  modernamente  com  o  maiz  e 
centeio. 

No  tempo  das  cividades,  os  cereaes  eram  moídos  nas  pe- 
quenas mós  manuaes,  a  que  já  nos  referimos  ' ;  os  romanos, 
é  de  crer,  não  introduziram  as  suas,  cuja  forma  de  ampulheta 
é  bem  conhecida,  movidas  a  braços  ou  a  força  animal,  aliás 
ter-se-hiam  encontrado  aqui  ou  alli  restos  d'esses  utensílios; 
a  completa  ausência  d'elles  faz  antes  suppôr  que  os  cereaes 
continuaram  a  ser  moídos  nas  mós  antigas  ^,  emquanto  não 
foram  importados  os  novos  moinhos  d'ag'ua,  que  não  tardaram 
muito,  e  deveram  vulgarisar-se  rapidamente,  em  consequência 
da  abundância  de  correntes  aproveitáveis  para  este  íim.  Se- 
gundo os  textos  adduzidos  por  Marquardt  ',  elles  existiam  na 
Itália  no  tempo  de  Plínio,  e  conforme  os  nossos  usos  de  lin- 
guagem, o  engenho  introduzido  pelos  romanos  foi  o  que  se 
chama  moinho  (turbina  primitiva)  que  conserva  a  raiz  latina 
{molÍ7ius,  a,  um)  *,  emquanto  que  a  roda  hydraulica,  n'esta 
applícação  pelo  menos,  foi  empregada  muito  mais  tarde,  pois 
azenha,  nome  technico,  deriva-se  do  árabe  ^.  Com  a  lingua- 
gem estão  conformes  os  D. ;  na  nossa  região  no  século  x  exis- 
tia somente  o  primeiro,  mencionado  ora  na  forma  quasi  defl- 


1  Gap.  I. 

2  Em  Villa  Chã  (Espozende)  parece  que  existem  ainda  em 
casa  dos  lavradores  utensílios  parecidos  com  estes. 

3  Das  P.  d.  R.,  11,  pag.  406,  n.»  7. 
*    Kõrtin?,  obr.  cit. 

^     Dozy,  Gloss.  v.  acena. 
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nitiva  —  rtfolino  (D.  13  e  82),  ora  em  sesegas  ou  sesigas  ^  ino- 
linarum  ou  molina/ntivmi  (D.  14,  26,  56,  etc.)  e  em  sesicam 
molinariam  (D.  25);  no  território  de  Coimbra  porém,  além 
dos  molinos  (D.  113,  etc.)  havia  então  mais  a  azenha  {aze- 
nia,  D.  179):  emquanto  pois  o  norte  só  possuía  o  moinho, 
turbina  de  madeira,  a  roda  hydraulica  já  tinha  sido  applicada 
no  sul  pelos  árabes  à  moagem. 

Das  leguminosas  temos  a  certeza  da  cultura  de  quatro  es- 
pécies :  —  a  fava  {faha),  a  ervilha  {ervilia,  ervum)  ^,  as  lentilhas 
{knticula)  ^  e  o  chicharo  {cicer,  sicera,  D.  91);  as  duas  ultimas 
desappareceram  da  parte  littoral,  mas  conservam-se  na  trans- 
montana; do  feijão  {phaseolus,  ital.  fagiolo,  antigo  espanhol 
faseolo)  Alph.  de  Candolle  *  entende  que  entre  os  romanos  a 
palavra  não  designava  a  planta  actual,  mas  uma  leguminosa 
parecida,  pois  o  feijoeiro  vulgar  é  oriundo  da  America.  O  tre- 
moço  exige  mais  explicações :  esta  palavra,  derivada  do  grego 
Gspfloç,  entrou  no  portuguez  e  no  espanhol  atramuz  ou  altra- 
muz,  segundo  Dozy ^,  por  via  da  árabe  al-tormos.  Candolle  ^ 
indica  duas  espécies  —  o  Lupimus  albus  com  a  variedade 
Lwp.  hírsutus,  e  o  Lit/p.  thermis,  ambas  tão  semelhantes  que 
já  houve  lembrança  de  as  reunir  n'uma  só;  na  opinião  do 
mesmo  auctor  a  planta  é  cultivada  na  Espanha  desde  tempos 
remotos,  onde  existe  quasi  espontânea.  iMas  admittindo-se  a 
procedência  do  nome  directamente  do  árabe,  como  as  duas 
espécies  são  muito  parecidas,  e  não  se  pôde  entender  que  a 
palavra  fosse  aceite  para  caracterisar  o  Ltip.  thermis,  havemos 
de  concluir  que  a  planta  era  desconhecida  na  nossa  região, 
na  época  romano-goda,  ou  muito  pouco  cultivada;  só  assim 


1  Sesegas  ou  sesigas  molinarum  exprimem  o  local  onde  es- 
tava o  moinho.  Ducanje  {Gloss.  vi,  pag.  322  e  458)  cita  as  formas 
parecidas  —  sessa,  sessus,  sesses,  provenientes  de  sedes:  compa- 
re-se  com  esta  a  usada  ainda  na  linguagem  popular—  sessegas, 
pedras  ou  arvores  que  indicam  uma  limitação,  e  portanto  uma 
área  determinada.  A  noção  fundament;d  vem  pois  a  ser  o  espaço 
occupado  por  qualquer  coisa.  V.  Elucid. ;  Ilerc,  Hist.  de  Fort.,  i, 
not.  '21,  pag.  505,  emendou  inexactamente  a  interpretação  de  Vi- 
terbo, reslringindo-a  ao  local  das  moendas.  No  mesmo  sentido 
de  sessegns  iè-se  no  D.  64—  stateras  molinarum. 

2  e -^    Kôrting  ,  obr.  cit. 
*     Obr.  cit.,  pag.  270. 

5  Obr.  cit.,  V.  atramuz. 

6  Obr.  cit.,  pag.  260-261. 
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era  possível  a  iiitroducção  d'uin  termo  novo.  Ccfno  explica- 
ção, convém  dizer  que  o  tremoceiro  apenas  se  cultiva  hoje 
por  curiosidade,  nas  bordas  d'um  ou  outro  campo  de  centeio, 
raramente. 

Junto  das  casas  dos  caseiros  e  da  villa  urbana  estavam 
as  cortinhas^  ainda  hoje  vulgarmente  na  mesma  situação  — 
illa  corthia  integra  cómodo  iace  conclusa  con  suas  cidriei- 
ras  ^  et  con  suas  mazanarias  et  con  suas. . .  árias  inxta  do- 
mum...  (D.  151).  A  cortinha  vedada  e  circuitada  de  fructei- 
ras  ficava  n'este  caso  perto  da  domum,  podendo  também  fa- 
zer parte  d'um  casal  —  (.<siue  de  omne  casale  quomodo  iacet 
cum  sitas  cortinas...»  (D.  206),  ou  —  de  illa  alia  cortina 
qui  iacet  trás  casa...  (D.  419).  D'estes  textos  vé-se  que  a 
cortinha  era  uma  gleba  vedada  perto  das  habitações,  o  que 
confere  com  alguns  exemplos  referidos  por  Ducange ;  hoje  ap- 
parece  com  o  mesmo  nome  em  quasi  todos  os  casaes,  assim 
como  cortêlho,  seu  derivado.  Filiam-se  ambas  em  cohors  cor- 
tis,  curtis  —  o  recinto  fechado  em  volta  do  qual  estavam  as 
construcções  incluindo  os  estábulos,  aos  quaes  agora  a  lin- 
guagem popular  chama  —  cortes,  de  que  cortêlho  é  também 
um  diminuitivo  no  mesmo  sentido.  De  curtis,  significando  o 
conjuncto  das  edificações  com  um  pateo,  a  residência  do  se- 
nhor ^,  derivou-se  cói^te;  mas  nem  cohors  nem  curtis  nunca 
entre  nós  se  estenderam  á  denominação  de  todo  o  prédio  ru- 
ral, ao  contrario  do  que  aconteceu  na  França  feudal. 

Ahi  também,  perto  das  habitações  ou  ás  vezes  a  distan- 
cia, quando  o  terreno  era  mais  adequado,  estavam  as  glebas 
destinadas  á  horticultura  —  o  quintal  ou  a  horta,  que  haviam 
de  produzir  os  legumes  e  as  plantas  herbáceas  de  consumo 
directo.  No  capitulo  anterior  citamos  o  diminuitivo  de  quinta- 
na  —  quintanale  (D.  180),  de  que  procede  a  forma  quintal. 
Não  se  pôde  aíTirmar  se  ambas  tiveram  idêntica  significação, 
mas  é  de  crer,  porque  quintanale  exprime  uma  reducção  da 


1  Esta  arvore  parece  ser  a  cidreira  (eitrus  medica  propria- 
mente dita).  A  respeito  d'elia  diz  de  Gondolle,  obr.  cit.,  pa?'.  143: 
«  On  estime  que  Tespèce  a  éié  cullivée  en  Italie  daiis  le  im<'  ou  ie 
iv«  siòcle,  après  des  tentativas  rnultipliées.  Pailadius,  daiis  le  v^ 
siècle,  en  parle  coinme  d'une  cultui-e  bien  établie».  Não  admira 
pois  que  existisse  aqui  em  98G,  data  do  D. 

^    F.  de  Goulanges,  obr.  cit.,  pag.  440-441. 
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quintana;  pelo  meuos  as  duas  palavras,  que  designam  as  gle- 
bas hortícolas  remoiitani  á  fundação  das  villas. 

Nos  valles  fundos  e  terrenos  abundantes  de  aguas,  eram 
cultivadas  as  hervagens,  dando-se  d'eUes  uma  ou  mais  parcel- 
las  a  cada  casal.  Lá  estavam  os  pratis  pascais  padidibics  (D. 
56,  etc),  os  prados  ou  lameiros,  as  pastagens  ou  paues,  que 
alimentavam  o  gado,  sobretudo  na  fornia  do  estio,  quando  as 
hervas  amadurecem  e  seccam  nos  montes ;  não  só  os  prados 
naturaes,  mas  os  preparados  arliQcialmente  pela  sementeira  de 
hervas  e  distribuição  da  agua  por  conductos  —  dioctibus  aqua- 
rum  (D.  56,  etc).  N'esse  tempo  as  terras  húmidas  não  ser- 
viam para  outra  producção,  exigindo  os  cereaes  terras  enxu- 
tas :  aquellas  porém,  não  eram  de  pouca  monta.  Por  isso  as 
fontes  e  todas  as  correntes  foram  cuidadosamente  aproveita- 
das; expressões  como  aquas  cursiles  uel  incursiles  (D.  58), 
fontes  aquis  aquarum  (D.  64)  repetem-se  constantemente; 
percebe-se  que  o  conhecimento  d'esta  riqueza  era  tradicional 
e  sobre  ella  exercia-se,  conforme  a  jurisprudência  romana, 
um  direito  de  propriedade,  análogo  ao  da  terra  —  illo  (agro) 
concedo  cum  sua  aqua  de  aqua  leuita  que  ipso  agro  imigat 
(D.  291). 

Nas  margens  dos  rios,  as  glebas  tomavam  muitas  vezes 
a  denominação  de  varzcna  ou  vm-za;  — hereditale. . .  ad  foze 
de  pauia.  Id  sunt  illas  uc(/i^zenas  integras  de  ambas  partas  in 
ripa  de  pauia  (D.  49) ;  — cum  suas  uarzas  de  ambas  parles 
durío  (D.  101);  — varzena. .  .  in  ripa  leza  quomodo  est  con- 
clusa de  illo  arrugio  (D.  193).  Esta  palavra  é  de  origem  obs- 
cura; foi  comtudo  muito  commum,  porque  existe  ainda  vul- 
garmente na  toponímia  em  Várzea,  Varge  ou  Barge. 

O  hnho  {linum  lositassimum,  Lin.)  teve  uma  cultura  mui- 
to extensa,  pois  é  raro  o  D.  que  se  não  retira  a  Unarclios  e  li- 
miares (D.  13,  166, etc);  exigindo  regas  amiudadas,  cultivava-se 
perto  das  nascentes,  ou  como  diz  o  D.  755  —  ad  fontes  uno 
Una/r.  A  especificação  d'estas  glebas  perdeu-se  modernamente, 
porque  os  linhaes  entraram  em  rotação  com  o  maiz. 

As  fuseolas,  que  apparecem  em  grande  abundância  nas 
ruínas  das  citauías,  idênticas  ás  usadas  domesticamente  na 
actualidade,  serviriam  então  como  agora,  para  torcer  os  fios 
do  linho?  Se  foi  assim,  o  emprego  têxtil  da  planta  remonta 
entre  nós  a  tempos  bem  antigos :  em  lodo  o  caso,  6  de  suspei- 
tar que  a  intensidade  da  cultura  se  realisou  depois  da  con- 
quista; uma  das  variedades  pelo  menos,  o  Unho  de  inver- 
no, foi  com  toda  a  probabilidade  importada  pelos  conquista- 
is." Anno.  .  6 
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dores,  visto  ser  conhecida  unicamente  como  cultivada  em  al- 
gumas províncias  da  Itália  ^;  e  ao  mesmo  tempo  que  a  cul- 
tura se  fixou  flrmemente,  nasceram  as  industrias  caseiras  de 
fiação  e  tecelagem ;  disseminadas  por  toda  a  província,  fo- 
ram de  muita  importância,  e  ainda  são  d'alguma,  na  econo- 
mia domestica;  provavelmente  datara  dos  romanos,  pois  na 
Itália  os  pannos  grossos  de  linho  para  uso  famihar  eram  do 
mesmo  modo  preparados  em  casa  ^.  A  terminologia  tem  tam- 
bém a  mesma  procedência ;  assim  —  bragal  ^,  designando 
tanto  a  roupa  branca  como  o  panno  que  lhe  é  destinado,  e 
braga,  bragas  (de  braça,  palavra  gallo-latina),  massar  {mas- 
sare,  esmagar  as  hastes  do  linho),  estopa  (shcppa),  tomentos 
(tomentum),  espadella  (diminuitivo  de  spatha),  espadar  ou  es- 
padelar  (bater  com  a  spatha  ou  espadella),  estriga  (strlga), 
fuso  [fusus]^  maunça  ou  mainça  (de  manuncia,  pi.  de  ma- 
oiuncium,  ou  manicia,  pi.  de  manicium)  *,  e  roca  {rukka, 
got. ;  em  esp.  rueca,  em  ital.  rocca);  provém  todos  estes  ter- 
mos do  latim,  excepto  o  ultimo,  cuja  origem  germânica  nas 
três  línguas  é  bem  singular,  e  que  não  sabemos  exphcar. 

A  pomicultura  que  nos  fins  da  republica  era  já  uma  ex- 
ploração agrícola  remuneradora  ^,  foi  também  transportada 
para  cá,  determinando-se-lhe  glebas  especiaes  —  pomares  (de 
pomo).  As  castas  mais  tinas,  depois  de  introduzidas  nas  visi- 
nhanças  de  Roma,  espalhavam -se  pelas  provindas.  Os  poma- 
res actuaes,  exceptuando  as  laranjas,  limões,  tangerinas  e 
nesperas  japonicas  ^,  não  produzem  outros  fructos,  senão  es- 


1  Alph.  de  Gandolle,  obr.  cit.,  pag.  97. 

2  Marquardt,  Das  Priv.  der  É.,  ii,  pag.  463-470. 

3  A  respeito  d'esta  palavra  e  d'algumas  seguintes,  v.  Kõr- 
ting,  obr.  cit. 

*  Cornu.,  obr.  cit.,  |.  123,  cita  somente  maunça,  que,  deri- 
va do  pi.  de  rnanucium;  mas  como  esta  palavra  se  escrevia  tam- 
bém manicium,  do  seu  pi.  entendemos  que  se  derivou  mainça. 
^  -Marquardt,  Das  Priv.  der  R.,  ii,  pag.  410-413. 
■  ^  Sobre  a  introducção  na  Europa  do  limoeiro,  laranjeira 
azeda  e  doce,  v.  Alph.  de  Gandolle,  obr.  cit.,  pag.  139-149  :  se- 
gundo este  auctor,  todas  ellas  foram  propagadas  pelos  árabes; 
os  portuguezes  importaram  unicamente  da  Gliina  uma  qualidade 
superior  da  ultima;  a  da  tangerineira  data  do  principio  do  sécu- 
lo XIX ;  ibid.,  pag.  149.  A  vulgarisação  da  nespereira  japonica  é 
contemporânea,  mas  talvez  já  exista  na  provinda  desde  o  princi- 
pio do  século. 
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ses,  cultivados  antigamente— pêra  {pira,  pi.  de  pinem),  mafã 
{matiana,  pi.  de  malum  matianum)  i,  ameixa  [damascena)  ^, 
abrunho  {*pritneum  ou  *pruneus)  ',  noz  (tií^j-),' cereja  {*cere- 
sea)  *,  figo  (/ic^í.ç),  pecego  (persicum)  ^  nespera  {mespilo)  «, 
avellã  {avelkma),  marmelo  {melimelum)  \  amêndoa  {amygda- 
la),  amora  {mora,  pi.  de  morum). 

As  plantações  estenderam-se  e  prosperaram,  disseminan- 
do-se  geralmente,  pois  d'ellas  tirava  o  agricultor  uma  parte 
da  sua  alimentação;  tamanha  era  a  attenção  que  se  dava 
ás  fructeiras,  que  são  raros  os  D.  que  não  faliam  d'ellas.  Exa- 
minando diversos  d'estes  documentos  «,  parece  que  muitas  ve- 
zes se  agrupavam  arvores  da  mesma  espécie;  como  exemplo 
das  formas  dialectaes,  citaremos  as  seguintes :  —  figarias  fi- 
gares,  ceresales  cersales,  avellanales,  mazanarias  mazanei- 
ras,  pesegales  pesequarios,  nogales,  peraiias  perares,  ameixe- 
narias  amexales. . .  Devemos  notar,  comtudo,  que  a  poraicul- 
tura  nunca  attingiu  aqui  o  grande  aperfeiçoamento  a  que  che- 
gou nas  proximidades  de  Roma ;  o  pomicultor  regional  limi- 
tava-se  a  plantar  e  a  enxertar,  deixando  crescer  a  arvore  na- 
turalmente; tal  é  a  lição  que  se  deduz  da  poraicultura  tradi- 
cional. 

Mas  de  todas  as  fructeiras  nenhuma  tinha  talvez  tanto  va- 
lor como  a  macieira ;  além  de  vir  sempre  mencionada,  havia 
glebas  exclusivamente  plantadas  com  esta  espécie  —  (área.. . 
Gum  XV  mazaiiarias  (D.  359);  e  no  D.  382  vendera -se  — //"« 
mazanoâ-ias  cum  suo  terreno;  e  no  D.  477  declara-se  —  stant 
in  ipsa  larea  XV  mazanarias.  Esta  importância  resultaria  do 
maior  agrado  ou  conservação  do  fructo,  ou  seria  eile  também 


^  (cMala  Matiana  ou  Mattiana  eram  considernrias  as  ra.ús 
finas  por  Athenans  e  derivaram  o  seu  nome  de  G.  Matias,  con- 
temporâneo de  Augusto»,  Marquaidt.,  Das  P.  der  R.,  ii,  pag.  411. 

^-'^  (Gornu.,  obr.  cit.)  ^  §.  122,  176,  23í ;  v.  Rev.  Lus.,  piij,'. 
373.  3  |.  124,  164,  93;  v.  J.  L.  de  V..  Hev.  Lus.,  ii,  pag.  370. 
*  §.  7.  *  §.  148.  6  §.  7,  120,  129.  ^  §.  5,  129.  —  A  etymoloxia  de 
ameixa  (de  damascena),  apresentada  pelo  aiicfor  citado  é  hoje 
geralmente  adoptada;  permitta-se-nos  todavia  lembrar  quo  havia 
uma  variedade  a  que  os  latinos  chamavam  my.me;  a  respeito 
d'ella  diz  o  Dict.  de  ant.  grec.  et  rom.  de  Dareniber^  e  Sajílio, 
pag.  1153:  —  «Les  myxae  sont  les  IVuits  d'une  Gordiacée,  le 
cárdia  myxa  L  ;  ces  fruits  que  Théophraste  compare  à  ceux  du 
prunier...»  Myxa  não  poderá  ser  antes  a  origem  da  anxMxa? 

8  Especialmente  os  n."^  67,  79,  80,  90,  91,  134,  286,  329,  334, 
358,  359,  364,  377,  382,  410. 
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applicado  ao  fabrico  do  vinho  de  maçãs?  Que  os  romanos  o  co- 
nheciam não  ha  duvida:  Pliniò  ^  diz  —  «vinum  fit. ..  et  6' 
piris,  malorumque  omnibus  generibus».  Hoje  ainda  em  alguns 
sitios  todos  os  annos,  e  por  toda  a  parte  quando  ha  falta  de 
uvas,  prepara-se  esta  bebida,  que  não  tem  nome  privativo. 
Em  todo  o  caso  a  maçã  é  a  fructa  mais  popular. 

O  castanheiro,  provavelmente  espontâneo  ^,  havia  de  ser 
conhecido  e  explorado  antes  dos  romanos.  Esta  espécie,  pros- 
perando em  toda  a  pujança  nos  paizes  graníticos,  avantaja-se 
ás  outras  fructeiras  pela  rusticidade  da  producção  e  sua  fácil 
conservação.  Propagado  extensamente,  era  quasi  o  pão  diário 
dos  lavradores  durante  quatro  a  cinco  mezes;  um  cogumello, 
segundo  se  crê,  destruiu  nos  nossos  dias  esta  espécie  preciosa 
pela  sua  madeira  e  pelos  fructos,  tanto  mais  que  dispensava 
quaesquer  amanhos;  por  isso  os  castanheiros  {castinarias,  cas- 
tineiras)  não  se  plantavam  era  pomares,  mas  em  soutos  — 
terras  pumares  et  sautos  (D.  76,  etc).  Feita  a  plantação,  ne- 
nhum trabalho  mais  era  preciso.  Os  soutos,  que  são  mencio- 
nados em  quasi  todos  os  IJ.,  dispunham-se  repetidas  vezes  nas 
terras  de  bravio,  nas  chans  ahi  de  melhor  qualidade,  e  quasi 
sempre  arborisando  os  largos  nos  logares  em  frente  das  vi- 
vendas rústicas,  hoje  substituídos  na  mesma  situação  por  car- 
valhos. Os  nomes  pre-romanos  perderam-se,  pois  os  actuaes 
são  de  origem  latina ;  e  até  pela  semelhança  do  Ericius  cha- 
mou-se  omiço  á  capsula  armada  de  espinhos  que  envolve  os 
fructos . 

Mais  interessante  é  a  terminologia  agricolo-industrial  da 
oliveira,  pois  apresenta  a  singularidade  de  ser  em  parte  latina 
e  em  parte  árabe ;  —  oliveira,  olival,  olivedo  pertencera  à  pri- 
meira,—  azeite,  azeitona,  á  segunda;  as  duas  series  appare- 
cem  tarabera  no  espanhol  e  são  bera  difficeis  de  explicar; 
não  se  observam  na  nomenclatura  de  nenhuma  outra  planta. 
Esta  arvore  foi  na  antiguidade  propagada  no  norte  do  medi- 
terrâneo pelos  hellenos,  no  sul  pelos  egypcios  e  phenicios  ^, 
que  talvez  a  introduzissem  na  Hispânia ;  mas  as  palavras  semi- 
tas que  citamos  não  pertencera  provavelraente  aos  ultiraos;  as 
que  vieram  cora  a  arvore,  haviam  de  ser  absorvidas  pelos  ro- 


1  iV.  H.,  XIV,  19. 

2  De  GandoUe,  ohr.  cit.,  pag.  283. 
»     Ibid.,  pag.  222-227. 
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manos.  Que  ella  já  existia  na  peninsula  anteriormente  a  estes, 
é  certo;  era  151  antes  de  C,  tendo  L.  LucuUus,  na  campanha 
de  Numancia,  atacado  de  improviso  e  vencido  os  Caucaci,  os 
Seniores  d'este  povo  foram  pedir-Uie  paz  —  cum  ramis  ac  co- 
ronis  olecu  ^:  mas  foram  os  romanos  que  levaram  a  sua  cultura 
a  grande  florescência:  o  azeite  da  Detica  era  famoso  no  tempo 
de  Flinio  ^:  os  árabes  pouco  ou  nada  tiveram  a  accrescentar; 
como  se  deu,  pois,  a  mudança  nos  nomes?  As  duas  series  de- 
monstram a  lucta  de  duas  linguas  diíFcrentes,  prevalecendo  na 
denominação  da  arvore  e  seus  derivados  a  raiz  latina,  na  do 
fructo  e  seu  producto  a  árabe :  este  facio  anormal  será  só  ex- 
plicável, adrnittindo-se  que  azeite,  sendo  um  termo  especial, 
não  só  tornou  óleo  (oleiom)  uma  palavra  genérica,  mas  ajudou 
também  a  sustentar  azeitona;  juntamente  com  esta  ha  ainda 
em  espanhol  oliva,  que  esteve  igualmente  em  uso  aqui,  se- 
gundo, se  deprehende  do  D.  -281,  onde  o  nome  toponímico  de 
Modivas  é  expresso  por  mola  de  olibas:  uma  vez  que  o  D.  é 
do  anno  1(J33,  e  já  então  ha  exemplos  de  traducções  de  no- 
mes de  logares,  o  que  só  se  tornou  frequente  no  século  xiii  ', 
devemos  aceitar  a  possibilidade  da  traducção ;  mas  como  oc- 
correria  ao  espirito  do  notário  a  decomposição  de  Modivas  em 
l\Q-d-ivas,  se  o  fmal  lhe  não  recordasse  olivas  ?  Das  considera- 
ções precedentes,  cremos  poder  concluir  que  a  nomenclatura 
latina  completa — oliveira,  oliva,  óleo,  foi  em  parte  supplanla- 
da  por  duas  palavras  árabes,  em  virtude  das  razões  expos- 
tas. 

A  oliveira  nunca  representou  nenhum  papel  importante 
na  nossa  economia  rural,  nem  os  D.  a  mencionam;  ella  exis- 
tia comtudo  disseminada  pela  região  na  época  romano-goda; 
ha  pouco,  citamos  a  referencia  de  Appiano,  que  nos  mostra  a 
sua  existência  no  norte  antes  dos  romanos;  e  em  747  o  seu 
nome  já  estava  gravado  na  toponímia  —  «Villa  Olivalello  ma- 
jore et  alio  Oliveto  Ripa  Sile  (Galhza) »  * ;  ao  sul  do  rio  Minho 
apparece  posteriormente  oliuaria  (D.  451,  anno  106G)  e  idua- 


^     App.,  De  reb.  hispaniensUjii^,  liv.  vi,  52. 

2  N.  II.,  liv.  XV,  n. 

3  «Ce.st  un  híL  qui  s'est.  proiinit.  ilepiiis  i|Htí  la  langue  vul- 
gaire  a  prévalu,  c'est.-à-dire  dtpuis  le  dixiõrjie  siòcle.  II  a  éUi 
surtouL  freqiieiit  au  treisièine».  Oiii«''tí'"íi''>  ^«  ^"  fnrmation  fran- 
çaise  des  nnciens  iioms  de  lieit,   pafí.  78. 

*     Esp.  Sagr.,  tom.  XL,  pag.  3J7. 


86 


Ha  (D.  504),  hoje  a  freguezia  de  Oliveira  do  Douro  (Gaya);  a 
forma  ulveira  é  a  usada  nas  Iiiq.  de  Affonso  ii  ^. 

Não  só  então  era  muito  pouco  cultivada,  mas  ainda  hoje, 
e  em  muitas  localidades  da  província  falta  quasi  absolutamente. 
Em  1  190  ^,  Gelmirez,  arcebispo  de  Gomposlella,  obteve  de 
Affonso  Vil  a  doação  d'uma  propriedade  em  Talavera,  afim  de 
ter  azeite,  dizia  elle,  para  alumiar  o  apostolo  no  inverno; 
n'e3ta  quadra  vinham  alli  poucos  romeiros  e  não  chegava  a 
cera'  que  levavam.  No  iMinho  consta  que  grande  numero  das 
oliveiras  existentes  data  do  principio  do  século,  plantadas  por 
iniciativa  d'um  arcebispo  de  Braga,  que  premiava  as  estacas 
enraizadas  ^. 

''  '  '  Ao  contrario  da  oliveira,  a  vide  occupa  era  todos  os  D. 
logar  proeminente.  Quando  se  trata  d'um  prédio  de  certa  ex- 
tensão, nunca  se  esquecem  as  vineas,  coUigindo-se  da  redacpão 
que  havia  muitas  em  cada  um.  É  de  crer  que  o  arbusto  fosse 
conhecido  no  tempo  das  cividades,  segundo  o  dizer  vago  de 
Strabo ;  mas  a  viticultura  em  grande  só  se  estabeleceu  muito 
depois  da  conquista.  Até  Probus  (fallecido  em  282)  havia  uma 
tal  ou  qual  limitação  viticola  nas  provindas,  para  obstar  á  con- 
corrência que  os  novos  vinhos  podiam  fazer  aos  italianos  *.  Ci- 
cero  falia  especialmente  das  Galhas,  mas  que  ella  mais  ou  me- 
nos comprehendia  algumas  regiões  da  Hispânia,  deduz-se  do  tex- 
to de  Yopiscus,  referente  a  este  imperador  —  «  Gallis  omnibus 
et  Hispanis  ac  Britannis  hinc  permisit,  ut  vites  haberent  vinum- 
que  conficerent» ;  a  prohibição  não  era  todavia  absoluta,  mas 
sobretudo  relativa  a  novas  plantações;  em  todo  o  caso  havia 
de  impedir  a  expansão  natural  da  vide  e  particularmente  n'es- 
ta  região  que,  é  de  presumir,  ficou  no  regime  prohibitivo, 
visto  ter  sido  a  ultima  parcella  hispânica  conquistada;  d'esia 
forma  a  grande  extensão  da  viticultura  deve  datar-se  aqui  do 
terceiro  século  por  diante. 

Uma  vez  iniciada  porém,  estendeu-se  bem  depressa  a  to- 
dos 03  sitios  em  que  o  arbusto  podia  dar  uma  bebida  acei- 


1  Port.  Mon.  Hist.,  Inquis.,  pag.  15,  17,  61,  08,  eto. 

2  Esp.  Sagr.,  tom.  xix,  pat:.  308. 

3  Soares  Franco,  Dic.  d'Aip\,  i,  pai.  145. 

*  Marquanil,  Das  Priv.  der  R.,  ii,  pag.  430  e  seg. ;  da 
prohibição  rteviara  ser  excluídas  a  Beli.ia  e  outras  localidades  da 
Terracouense,  cujos  vinhos  eram  bebidos  em  Roma;  ibid.,  pag. 
437. 


tavel,  do  que  servem  de  prova  os  D.,  assim  como  os  nomes 
moslram  que  foi  no  dominio  romano  que  ella  se  estabeleceu 
e  radicou ;  taes  são  —  vide,  videira,  vinlia,  troncho  da  vide 
(trunculus)  \  cacho  {caplus)  ^,  bago  {bacidum)  ^,  uva,  vinho, 
vindima,  podar  podão  podoa  (puto-are)  *,  fouce  (falx)  *,  mer- 
gulha (mergus)  ",  cuba  coppo  cubiihete  [cuppa)  \  pipa,  pipo 
(pipo-cM-e)  ^,  aduella  (doga)  ^;  o  lagar  (laca/)'  D.  6,  lagar  pe- 
trinio  D.  38)  provém,  quaesquer  que  sejam  as  modificafões, 
do  lacif^s  que  era  o  receptáculo  do  mosto ;  o  cântaro  é  eviden- 
temente uma  reminiscência  de  cantharus,  com  o  sentido  um 
pouco  desviado;  e  adega  emfim  formára-se  de  apotheca,  que 
tem  comtudo  antes  um  caracter  litterario,  pois  a  linguagem 
popular  usa  de  preferencia  de  loja,  de  origem  germânica  ^*^,  e 
com  mais  propriedade,  porque  n'ella  não  existem  os  refina- 
mentos da  apotheca. 

As  vasilhas  de  madeira  eram  só  usadas  na  Gallia  ^^ ;  d 'esse 
uso  ficou  em  francez  tonneau  (de  tumia)  ^^,  em  italiano  tonei- 
lo,  ás  quaes  corresponde  na  nossa  lingua  tunnel.  Os  romanos 
pelo  contrario  serviam-se  exclusivamente  de  vasilhas  de  bar- 
ro; envasilhavam  o  vinho  novo  em  dolm ;  depois  trasfega- 
vam-no  para  ampliaras;  que  serviam  para  o  transporte,  e  d'el- 
las  o  tiravam  para  gasto  diário.  Restos  de  amphoras  appare- 
cem  em  grande  quantidade  nas  ruinas  da  citania  de  Briteiros 
e  em  muitas  outras;  não  assim  dos  dolia  que  parecem  faltar. 
Da  ausência  d 'estes  vasos  poderá  conciuir-se  que  o  vinho  n'esse 
periodo  não  se  fabricava  cá,  sendo  importado  o  que  se  consu- 
mia? Uma  resposta  precisa  é  temerária;  em  todo  o  caso,  vistas 
as  restricí,;Ões  á  viticultura  até  ao  imperador  Probus,  é  mais 
conjecturavel  a  importarão.  Note-se  ainda  que  as  vasilhas  de 
madeira  —  cubus  et  cupas,  cubos  cubas  (D,  6,  5,  etc.)  eram 
já  communs  entre  nós  no  século  ix;  algumas  d'estas  serviam 
para  guardar  cereaes,  mas  outras  eram  destinadas  ao  vinho  — 
cubas  cum  bibere  cubos  cum  cibariay^^áiz  o  D.  114. 


1-3    Cornu.,  ohr.  cit.,  §.  136,  134,  263. 

4-10  Kõrtinpr,  obr.  cit.;  devemos  observar  que  o  aiictíir  no 
artigo  mergus  não  refere  a  íVn'ina  porliií?neza,  a  qual  todavia  não 
pode  ter  outra  origem,  como  se  vè  das  trancozas,  citadas  por  elle 
—  marcotte,  margotle,  e  das  italianas—  margota,  margolato.  Cf. 
Diez,  Etym.  Wõrt. 

^^    Marqnardt.,  Das  Priv.  der  R.,  ii,  pag.  445. 

12    Kõrling,  obr.  cit.,  arl.  8230. 
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Não  é  possível  distinguir  por  qualquer  informapão  precisa 
qual  era  a  fórraa  adoptada  nas  vineas  e  vineales.  Que  ainda 
no  tempo  dos  D.  a  viticultura  estava  consignada  a  glebas  es- 
peciaes,  é  fora  de  duvida  —uinea  integra,  diz  o  D.  13.  Mas 
uma  vinha  tanto  podia  ser  formada  de  vides  baixas,  como  de 
trepadeiras  encostadas  a  arvores;  em  Basto  vêem-se  ainda 
muitas  d 'estas  ultimas,  É  de  cròr  que  as  houvesse  de  ambas, 
porque  posteriormente  encontram-se  vinhas  baixas  na  zona 
littoral  ^,  e  predominam  exckisivamente  na  transmontana ;  tal- 
vez não  fossem  tão  vulgares  no  Minho,  como  em  Traz-os-Mon- 
tes,  onde  se  fixaram  nos  usos  agricolas;  notemos  por  incidente 
que  a  viticultura  alli  se  desenvolveu  sobretudo  nos  séculos 
XVII  e*xviii;  infelizmente  são  muito  poucos  os  D.  relativos  a 
esta  parte. 

A  consignação  de  parcellas  especiaes  para  a  viticultura 
trepadeira  não  nos  deve  causar  estranheza,  pois  sabemos 
quanto  os  viticultores  romanos  eram  meticulosos  na  escolha 
dos  sitios  para  a  plantação  de  vides.  Por  um  texto  anterior- 
mente citado,  temos  noticia  d'uma  cortinha,  cercada  de  ci- 
dreiras, macieiras  e  d'umas  outras  arvores,  cuja  leitura  é  in- 
completa, mas  não  de  vides,  segundo  parece.  Este  texto  con- 
frontado cora  a  especialisação  de  glebas  vitícolas,  deixa-nos 
concluir,  que  nem  no  principio  da  fundação  das  villas,  nem 
no  século  x  os  campos  estavam  cercados  de  uvelras,  que  pelo 
contrario  se  dispunham  em  grupos,  aqui  ou  alli.  Só  mais  tar- 
de, quando  a  experiência  foi  lentamente  ensinando  que  a 
vide  se  prestava  a  quasi  todos  os  terrenos,  desde  as  encostas 
soalheiras  até  aos  valles  fundos,  foi  então  que  as  vineas  se 
diffundiram  em  volta  das  glebas  culturaes,  substituindo  as  ma- 
cieiras e  outras  arvores  fructiferas. 

A  fórraa  em  ramadas  altas,  horisontaes,  existia  no  tempo 
dos  suevos.  Reinando  Miro,  diz-se,  havia  em  frente  da  cathe- 
dral  de  Orense  uma  galeria  coberta  de  vides,  cujas  uvas  eram 


1  Nas  Inq.  d'Affonso  II,  a  pag.  63,  lê-se  :  —  De  Terra  de 
Vermui...  et  plantavit  ibi  vineam...  Et  est  ibi  vinea  parva  — 
De  Sancto  Jacobo  de  Forca...  Et  de  vinea  de  cima  de  Comido. .. 
et  de  alia  vinea  parva  similiter.  No  foral  dado  pelo  bispo  Hugo 
ao  Porto  diz-se:  —  a  Quicumque  extraniurum  vineam  plantave- 
rit  per  illa  loca  que  mainrinus  dederit...  No  foral  de  Guimarães, 
dado  por  D.  Manoel,  falla-se  da  pena  imposta  aos  que  traziam  os 
cães  soltos  no  tempo  das  uvas. 
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consagradas  a  S.  Martinho.  Era  a  pergula  {pérgola,  it.)  muito 
usada  para  adorno  dos  jardins.  O  chronista  \,  que  conta  o  mi- 
lagre do  santo  na  occasião  em  que  um  jogral  do  rei  pegou 
n'um  cacho,  íicando-lhe  a  mão  adherente  á  ramada  com  o 
braço  immovel,  serve-se  d'um  termo  genérico  —  dcxt/i-a  ejus 
adhrjerens  cmnerce,  e  não  do  technico.  A  palavra  tinha-se  per- 
dido; a  forma  não  era  popular,  por  isso  o  povo  não  a  fixou. 
E  agora  que  esta  maneira  se  vai  generalisando,  empregam-se 
duas  novas  —  ramada  ou  latada. 

Em  todo  o  caso  a  vide  trepadeira,  como  a  vemos,  subin- 
do ás  mais  altas  arvores,  devia  constituir  a  generalidade  da 
viticultura  romana  aqui,  vistos  os  usos  e  costumes;  tal  a  des- 
cripção  de  Golumella,  tal  a  viticultura  hodierna. 

Podemos  fazer  agora  uma  idéa  muito  aproximada,  como 
estavam  distribuídas  as  culturas  dentro  das  villas  no  seu  es- 
tado de  completo  desenvolvimento.  Em  cada  uma  demarca- 
ram-se  os  casaes  de  modo  a  partilharem  todos  das  dilTerentes 
qualidades  de  terrenos  que  ella  continha,  embora  ficassem 
constituídos  por  glebas  descontinuas,  pois  só  assim  podia  dar-se 
a  cada  familia  uma  área  que  a  sustentasse  nas  múltiplas  ne- 
cessidades da  vida;  é  esta  ainda  a  regra  geral  para  os  casaes 
existentes.  A  parte  do  chefe  ou  senhor  sujeitou-se  á  mesma 
norma,  visto  não  encontrarmos  hoje  nas  freguezias  extensões 
typicas  diversas  essencialmente  das  sub-unidades.  D'esta  for- 
ma, não  obstante  o  systema  parcellar,  foi  possível  igualisar  a 
todos  na  distribuição  das  terras:  as  planas  e  enxutos  de  fácil 
cultivo  {agrus,  agras),  foram  destinados  aos  cereaes,  alternan- 
do-se  annualmente,  os  de  verão  com  os  de  inverno ;  junto 
das  nascentes  ficavam  os  linhaes  [Unares)  que  davam  o  bragal ; 
nos  sitios  mais  seccos  e  abrigados  as  vinhas  {vincas,  vineales), 
formadas  de  vides  trepadeiras  encostadas  a  arvores,  ou  mais 
raramente  de  arbustos  baixos;  intermeados  com  ellas,  os  po- 
mares {puma/res),  aproximando-se  todavia  das  casas,  junto  das 
quaes  estavam  as  certinhas  e  as  hortas;  aqui  e  alli  os  soutos 
{saltus)  de  castanheiros,  que  ha  cincoenta  annos  dominavam  a 
paizagem-;  nos  locaes  altos  ou  pedregosos,  pouco  férteis,  as 
bouças  {hauzas,  hustelos)  que  forneciam  o  matto  para  a  cama 
dos  animaes  e  a  lenha;  nos  fundos  os  lameiros  {pascíia,  pa- 


1    Esp.  Sagr.,  tom.  xvii,  pag.  34,  35-241. 
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dules)  destinados  á  pastagem  e  sustentação  dos  gados  no  es- 
tio. Ao  lado  dos  terrenos,  constituidos  em  propriedade  do  se- 
nhor e  trabalhadores,  restavam  os  de  logradouro  commum  — 
os  communaes,  onde  todos  podiam  pastorear  o  gado,  cortar 
matto  e  lenha  para  os  usos  domésticos.  Agrupados  em  loga- 
res  viam-se  as  casas  dos  cultivadores,  jornaleiros  e  indus- 
triaes,  dominadas  pelo  palatium  que  representava  o  governo 
d'este  pequeno  mundo.  Se  supprimirmos  o  maiz,  cuja  intro- 
ducção  é  recente,  e  em  volta  das  glebas  lavradias  a  orla  das 
uveiras,  que  eram  então  macieiras  ou  outras  arvores  fructife- 
ras,  se  substituirmos  o  campanário  pelo  paço,  era  tudo  quasi 
como  hoje,  com  menos  população,  manchas  sem  cultura  um 
pouco  mais  extensas,  mas  em  todo  o  caso  o  aspecto  geral  não 
mudava  muito. 


Alberto  Sampaio. 


DOCUMENTOS    INÉDITOS 


SÉCULOS     XII-XV 
(Continuado  da  pag.  48) 


MOSTEIRO  DE  SOUTO 

CXXXVIII-LXXIVc 
1426 

Sentença  sobre  o  caminho  da  agua  da  fonte  do  Logar  na  freguezia  de  Souto 

Sabham  quantos  esta  virem  que  na  era  do  napimento  de 
nosso  senhor  Jehu  Ghrislo  de  rajU  e  quatrocentos  e  vynle  e  seys 
aunos  demanda  era  perante  Martim  rodriguez  vassallo  delRey  e 
Gill  dominguez  juizes  na  vilia  de  Guimaraens  antrem  dom  Allbnso 
lourenpo  prioli  do  moesteiro  de  souto  em  seu  nome  e  do  dito 
seu  moesteiro  e  conuento  cujo  procurador  era  per  Imraa  pro- 
curaçom  que  eu  tabaliom  adiante. . . .  vy  feita  e  asynaada  per 
Johane  annes  tabaliom  em  a  dita  vilia  de  Gujmaraens  sofifiente 
polo  que  se  adiante  segue  autor  da  huma  parte. . . .  morador 
em  a  dita  vilia  per  razom  de  liuum  caminho  que  o  dito  diogo 
dorainguez  emb. . . .  prioli  e  seu  moesteiro  que  dizia  que  auja 
dauer  e  andar  pêra  a  fonte  que  chamam. ...  na  freygucsia  do 
dito  seu  moesteiro  dizendo  o  dito  prioli  em  sua  pitivom  em  seu 
nome  e  do  dito  seu  moesteiro  e  conuento  como  seu  procura- 
dor contra  o  dito  diego  doininguez  que  o  dito  seu  moostciro 
tem  na  dita  freyguesia  do  dito  seu  moesteiro  humas  leiras  que 
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perteençem  ao  cassall  de  pinydo  e  ao  cassali  da  fonte  e  ao  cas- 
sall  da  carreira  e  ao  cassall  da  lama  as  quaes  leiras  e  campos 
jazem  na  agra  que  chamam  daluarinho  e  nos  conchoussos  que 
som  dos  quaes  da  fonte  das  quaes  leiras  e  campos  o  dito  prioi 
faria  mostra  e  apeegaçom  se  conprisse  per  olho  e  per  pee  e 
que  os  ditos  seus  campos  e  leiras  e  caseiros  estaua  em  posse 
papiffica  per  huum  dous  dez  e  vynte  e  trinta  e  çencoenta  anos 
e  mays  de  auerem  e  leuarem  augua  da  fonte  que  sse  empressa 
per  pressa  e  em  poça  que  está  na  dita  freyguesia  que  cha- 
mam o  logar  per  os  regos  que  saye  da  dita  pressa  assy  come 
per  outro  e  de  hirem  com  a  dita  augua  como  saye  da  dita 
pressa  pêra  os  ditos  seus  campos  e  pêra  leuarem  em  cabaças 
pêra  beuer  e  de  hirem  per  o  rego  da  dita  augua  por  ella  di- 
zendo que  estando  ele  assy  dito  prioll  e  dito  seu  moesteiro  em 
posse  de  auerem  e  leuarem  a  dita  augua  per  os  ditos  regos 
como  era  de  costume  e  estando  assy  em  posse  como  dito  auja 
que  o  dito  Diego  dominguez  reeo  ora  nouamente  lhe  tapara  a 
dita  pressa  e  regos  per  que  leuaua  a  dita  augua  e  lhe  enbar- 
gaua  aos  ditos  seus  casseeiros  que  íragem  os  sobre  ditos  loga- 
res  e  lhes  nom  queria  leixar  leuar  a  dita  augua  nem  hirem 
com  ela  como  senpre  forom  e  per  hu  seApre  hussarom  de  a  le- 
uar per  os  ditos  regos  e  que  per  lhe  o  dito  prioll  requereo  e 
como  ajnda  requer  que  lhe  nom  enbargue  sua  augua  e  a  leixe 
leuar  aos  ditos  seus  casseiros  per  os  regos  acustumados  como 
senpre  foy  e  os  leixe  hir  com  a  dita  augua  per  honde  senpre 
forom  que  o  dito  Diego  dominguez  que  senpre  recussou  como 
ajuda  recussaua  de  o  fazer  e  por  que  a  uerdade  do  feito  tal 
era  que  pidia  elle  dito  prioll  aos  ditos  juizes  ou  cada  huum 
delles  que  per  sua  sentença  defenetyua  julgando  mandassem 
ao  dito  Uiego  dominguez  que  lhe  abrisse  o  dito  caminho  e  os 
leixasse  hussar  da  dita  augua  como  senpre  hussarom  poeudo 
pêra  ello  silencio  ao  dito  reeo  per  que  o  fezesse  ao  dia  certo 
segundo  raajs  conpridamente  era  contheudo  em  sua  pitiçom  a 
quall  foy  julgada  que  procedia  e  tragia  dereiío  e  mandado  ao 
dito  Diego  dominguez  reeo  que  a  contestasse.  Estando  assy  o 
dito  feito  perante  os  ditos  juizes  o  dito  prioll  em  seu  nome  e 
do  dito  seu  moesteiro  e  conuento  come  seu  procurador  e  o 
dito  Diego  domjnguez  por  sy  vierom  a  tal  auença  e  amjgaujll 
coraposiçom  per  maneira  de  transaçoui  que  lhes  aprouge  pêra 
sàe  nom  fazer  mayor  perlonga  no  dito  feito  neui  mays  custas 
que  casseiros  do  dito  prioll  vaao  por  a  dita  augua  per  os  re- 
gos da  dita  augua  da  dita  pressa  da  fonte  que  chamara  do  Lo- 
gar conuem  a  ssaber  aquelles  que  de  senpre  foy  husso  e  cus- 
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tume  de  liirem  por  a  dita  augua  assy  pêra  beuer  come  pêra 
regar  saluo  des  dia  Àe  santa  Maria  dagosto  ataa  que  o  vjnlio 
seya  colheyto  e  que  no  dito  tenpo  que  o  dito  IJiego  dorainguez 
faça  huuns  boons  esqueiros  (?)  nos  regos  per  honde  entram  e 
saye  por  a  dita  augua  e  que  ponha  em  cada  huuin  esqueiro 
senhas  portas  de  siluas  com  senhos  forcados  e  aquelles  que  forem 
por  a  dita  augua  com  os  ditos  forcados  tirem  as  ditas  siluas  e 
as  tornem  logo  ao  portelo  e  nom  ho  fazendo  assy  e  recebendo 
o  dito  Diego  dominguez  alguuni  dapmno  ou  perda  que  aquelle 
que  abrir  o  dito  portelo  e  nom  tornar  as  siluas  delle  que  os 
sobre  ditos  casseiros  do  dito  prioU  que  pagem  toda  a  perda  ao 
dito  Diego  dominguez  que  elle  receber  a  mjngua  das  ditas  sil- 
uas e  tapagem  e  que  assy  lhes  prazia  e  pidirom  aos  ditos  jui- 
zes que  assy  o  julgassem  per  sentença  e  os  ditos  juizes  assy  o 
julgarem  per  sentença  de  prazer  das  ditas  partes  e  as  ditas 
partes  pidirom  senhas  sentença  a  tal  huma  como  a  outra  feita 
na  dita  villa  no  paaço  do  concelho  vynte  e  huum  dias  do  mez 
de  nouembro  da  sobredita  era  de  mill  e  quatrocentos  e  vynte 
e  seys  annos  testemunhas  Rodrigo  annes  e  Pêro  annes  e  Aluaro 
annes  e  Fernando  affonsso  tabalioens  da  dita  villa  e  Vaasco  af- 
fonsso  de  crasto  e  Affonsso  dominguez  pregoeiro  e  outros  e  eu 
Steuom  perez  tabaliom  delrey  na  dita  de  Guimarães  que  esta 
sentença  screuj  pêra  o  dito  prioll  e  outra  tal  pêra  o  dito  Diego 
dominguez  e  aqui  meu  sygnal  fiz  que  tal  he  -\-. 
pag.  XV  reaes. 


CXXXIX-LXXIVd 
1432 

Emprazamento  dos  casaes  dos  Poços  e  dos  Pardieiros, 
sitos  na  freguezia  de  Rendufe 

Gill  Affonsso  leytam  arcediagoo  do  Couto  na  Kgreia  do 
bragaa  e  vigário  geerall  do  moyto  honrrado  padre  e  senhor 
dom  ífernando  per  merçee  de  deus  e  da  santa  Egrcia  de 
Roma  arcebispo  dessa  meesma  e  primas  a  quantos  esta  carta 
denprazamento  virem  faço  saber  que  perante  mjm  |)areçeu  o 
religioso  Aluaro  dias  coonjgo  reglante  do  moesteiro  de  sam 
Saluador  de  souto  da  bordem  de  santo  aguoslinho  do  dito  ar- 
cebispado procurador  dos  religiosos  dom  Alíousso  lourenço 
priol  do  conuento  do  dito  moesteiro  de  sam  Saluador  de  souto 
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per  huma  procurapom  que  mostrou  scripta  era  papell  feita  e 
assjuada  per  raaao  de  Áluaro  annes  vassallo  delrey  tabeliora 
do  paaço  da  villa  de  Guimaraaens  segundo  per  ella  parecia  e 
fazia  mençom  da  qual  o  theor  tal  he.  Sabham  quantos  esta  pre- 
sente procuraçom  virem  como  nos  Affonsso  lourenço  priol  do 
moesteiro  e  conuento  do  dito  moesteiro  seendo  juntos  em  cabi- 
doo  e  fazendo  cabidoo  chamados  pêra  esto  que  se  segue  per  soom 
de  canpaa  taniuda  como  he  de  nosso  custume  fazemos  nosso 
certo  procurador  sofficiente  em  todo  como  o  dreyto  outorga  Ál- 
uaro diaz  coonjgo  do  dito  moesteiro  ao  qual  nos  damos  e  ou- 
torgamos todo  nosso  conprido  poder  e  especial  mandado  que  por 
nos  e  era.  nosso  norae  e  do  dito  nosso  moesteiro  possa  arendar 
e  enprazar  e  lançar  por  annos  e  tenpos  todolios  casaaes  e  vi- 
nhas e  herdades  e  quintaas  e  quebradas  que  som  e  perteen- 
çera  ao  dito  nosso  moesteiro  e  mandar  dello  firmar  e  fazer 
scripturas  publicas  por  annos  e  tenpos  e  por  as  penssoes  e 
rendas  e  foros  e  dreytos  e  cabedaaes  que  elle  vir  que  conpre 
e  elle  quizer  e  por  bem  teuer  feitas  e  scriptas  e  firmadas  per 
raaao  de  qualquer  tabeliora  e  scripuoin  que  esta  procuraçora 
vir  ao  qual  nos  rogaraos  e  mandamos  qne  lhe  faça  quaesquer 
scripturas  de  íTirmidoem  que  lhe  per  o  dito  nosso  procurador  fo- 
rera  demandadas  e  outorgadas  com  todallas  clausullas  e  penas 
e  condições  que  lhe  elle  em  ellas  mandar  poer  e  auereraos  e 
prometemos  dauer  deste  dia  pêra  todo  senpre  por  íTorte  e  ffir- 
rae  e  estauel  e  vallioso  todallas  cousas  e  cada  huma  delias 
que  per  o  dito  nosso  procurador  for  fleito  e  dito  e  outorgado 
no  que  suso  dito  he  sob  obligaçora  dos  beens  do  dito  nosso 
raoesteiro  que  pêra  ello  obligamos  e  asy  o  outorgamos  ffeita 
a  procuraçom  e  outorgada  no  dito  raoesteiro  vynte  e  noue  dias 
do  raes  de  raayo  Era  do  nacimento  de  nosso  Senhor  Jehu 
Christo  de  mil  e  quatrocentos  e  trynta  e  dous  annos  testemu- 
nhas presentes  Johane  affonsso  alífayate  morador  na  rua  dos 
mercadores  da  villa  de  guimaraaens  e  Joham  uaasquez  gaytei- 
ro  raorador  na  aluornjnha  ffreiguesia  do  dito  raoesteiro  e  ou- 
tros E  eu  Aluaro  annes  vassallo  delrey  meu  senhor  e  seu  ta- 
beliora do  paaço  da  dita  villa  que  esta  procuraçom  screpuj  e 
aquy  meu  signal  flz  que  tal  he  em  testemonho  de  uerdade.  A 
qual  procuraçom  asy  mostrada  o  dito  Aluaro  diaz  em  nome 
do  dito  priol  e  conuento  come  seu  procurador  per  poder  a 
elle  dado  na  dita  procuraçom  em  norae  do  dito  raoesteiro  e 
priol  e  conuento  deli  emprazou  e  ffez  prazo  e  scriptura  de 
ffirmidoera  a  Affonsso  annes  dos  poços  presente  morador  na 
ffreiguesia  de  sara  Romaaora  de  Randufe  do  dito  arcebispado 
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e  a  Margarida  gil  sua  molher  nom  presente  e  a  huma  pessoa 
de  pos  elles  qual  nomear  o  postumeiro  que  delles  mais  viuer 
que  nom  sela  filho  nem  filha  dalgo  nem  de  mayor  condifom 
que  elles  dhuura  casal  que  chamam  o  casal  dos  poços  e  doutro 
casal  que  chamam  o  casal  dos  pardieiros  que  elles  e  o  dito  seu 
raoesteiro  ham  na  dita  íTreiguesia  de  sam  Romaaom  de  Ran- 
dufe  e  partem  dhuma  parte  com  herdades  do  casal  da  vea  coua 
que  he  dos  ffilhos  de  Gonpalle  annes  das  maranhas  e  da  outra 
parte  partem  com  herdades  do  casal  da  cruz  que  he  da  co- 
menda de  Rio  íírio  per  esta  guisa  e  condiçom  que  os  ditos 
Affonsso  annes  e  Margarida  gil  sua  molher  e  pessoas  depôs  elles 
ajam  e  possuam  os  ditos  casaaes  em  tenpos  de  suas  vidas  com 
todas  suas  entradas  e  saydas  nouas  e  antigas  rotas  e  por  rom- 
per de  monte  em  fonte  per  onde  as  elles  melhor  poderem  auer 
e  achar  e  que  façam  em  elles  quanta  benfey teria  fazer  poderem 
que  nom  percam  per  mjngoa  daproueitamento  e  darem  ao  dito 
priol  e  conuento  e  seu  moesteiro  por  todollos  dreytos  e  dreytu- 
ras  dos  ditos  casaaes  quinze  teeigas  de  pam  per  a  medida  noua. 
s.  três  teeigas  de  çenteo  e  huma  teeiga  de  trygo  e  onze  teei- 
gas de  milho  e  huma  marraan  e  duas  galinhas  e  Ires  varas 
de  bragal  e  dez  homeens  de  jeira.  s.  quatro  homeens  pêra 
cauar  nas  vinhas  do-  dito  raoesteiro  e  seis  homeens  pêra  aju- 
dar a  fazer  a  uendima  no  dito  moesteiro  em  cada  huum  anno 
e  de  loytosa  cada  pessoa  çinquo  maravidis  de  moeda  antiga 
aas  suas  mortes  pagados  asy  e  polia  guisa  que  pagarem  as 
rendas  dos  prazos  antigos  das  herdades  que  tragem  das  Egreias 
e  moesteiros  do  dito  arcebispado  e  as  ditas  pessoas  deuem 
seer  obedientes  ao  dito  priol  e  conuento  e  seu  moesteiro  com 
os  seus  dreytos  e  nom  chamar  contra  elles  outro  senhorio  nem 
criar  hy  lilho  nem  filha  dalgo  nem  deuem  dar  doar  nem  uen- 
der  nem  escanbhar  nem  en  alhear  o  dito  enprazamento  a  pes- 
soa que  seia  e  sse  recreçer  contenda  sobre  o  dito  enpraza- 
mento e  dapiijficamento  e  penssom  deli  soiam  theudos  de  res- 
ponder per  a  dita  Egreia  de  bragaa  e  per  hy  sse  começar  o 
ffeito  e  de  termjnhar  e  nom  perante  outro  juiz  e  sse  contra  as 
ditas  cousas  forem  percam  o  dito  enprazamento  e  o  dreyto  que 
hy  ouuetem  e  o  dito  moesteiro  nom  lho  poder  tolher  nem  as 
ditas  pessoas  nom  lho  poder  leixar  e  qualquer  das  parles  que 
contra  esto  quiser  vyr  pêra  britar  o  dito  enprazamento  nom 
possa  de  mais  pague  por  pena  e  em  nome  de  pena  aa  outra 
parte  outorgante  dous  mil  reaaes  brancos  de  dez  reaaes  de  três 
libras  e  meya  cada  huum  real  e  leuada  a  pena  ou  nom  o  dito 
praso  ualler  e  seer  firme  nas  vidas  das  ditas  três  pessoas  e  o 
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dito  procarador  do  dito  moesteiro  asy  lhes  enprazou  e  outorgou 
e  o  dito  Aífonsso  annes  em  seu  nome  e  da  dita  sua  molher  e 
pessoa  depôs  elles  asy  os  recebeu  e  obligousse  aos  manteer  e 
pagar  a  dita  penssom  e  guardar  as  condiçoens  sobre  ditas  e 
morlas  as  ditas  três  pessoas  o  dito  enprazamento  com  toda  sa 
benfeytoria  íicar  liure  e  desenbargado  ao  dito  moesteiro  cuiohe. 
Ao  qual  enprazamento  eu  dito  vigairo  dey  e  dou  mjnha  auto- 
ridade ordinanhaira  com  interposiçom  de  degredo  que  ualha  e 
seia  ffirme  nas  vidas  das  ditas  três  pessoas  por  que  foy  certo 
per  juramento  do  dito  Aluaro  diaz  procurador  do  dito  priol  e 
coDuento  que  o   dito  enprazamento  he  ífeito  a  prol  do  dito 
moesteiro  e  as  ditas  partes  outorgarom  esto  que  suso  dito  he 
e  prometerom  ao  teer  e  guardar  per  a  guisa  que  em  elle  he 
contheudo  e  pediromme  que  lhes  mandasse  dar  duas  cartas  do 
dito  praso  huma  pêra  o  dito  priol  e  conuento  e  seu  moesteiro 
e  outra  pêra  o  dito  Affonsso  annes  e  pêra  a  dita  Margarida  gil 
sua  molher  e  pessoa  depôs  elles  e  eu  dito  vigairo  lhas  man- 
dey  dar  anbas  de  huum  theor  assynadas  per  mjnha  maaom  e 
seelladas  do  seello  da  corte  da  dita  Egreia  de  bragaa.  Dante 
em  essa  meesma  quatro  dias  do  mez  de  junho  Joham  de  (fer- 
reira a  ffez  Era  do  naçimento  de  nosso  Senhor  Jehu  Ghristo  de 
mil  e  quatrocentos  e  trynta  e  dous  annos. 
Egidius  leytom  archidiaconus  de  cauto. 

(Continua). 
Tagilde  —  Março  de  1895. 


Oliveira  Guimarães. 
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d'Aquino.  Seis  mezes 15200 

A.  «Joi-n«<la,  revista  mensal  de  Bareellus. 

Anno • 000 

Semestre 3,'iO 

Coinil>i'a.   Meclioa,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 
Director,  dr.  Augusto  Rocha.  Portugal  e  Hespatiha,  anno. .     2^i00 
Itevisstfi    judieial   e    atliníiiisiti-titiva,    revista    por- 
tuense, dirigida  por  Augusto  d'(Jliveiia.  Anno 2á000 

Xlevi»»ta  clossi  Ti-ilbunaeísí,  publicação  quinzenal  do  Porto. 
Redactores  e  proprietários,  Augusto  Maria  de  Castro  è  António  Fer- 
reira Augusto.  Anno,  franco  de  porte HáOOO 

Semestre,  franco  de  porte 1^8(H) 

]Vovo  ]>Aoní!iag-eivo  ílo  Ooi-a^ão  tio  «TessiUisi,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  orgào  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do    Coração  de  Jesus  e  da  Comniunbão  Reparadora. —  Fortucal, 

anno ....'. 1^000 

O  Kecií-oio,  revista  semanal,  litteraria  e  cbaradistica,  de  Lisboa. 

Lisboa,  cada  numero 270 

Províncias,    semestre. oSO 

Trimestre.'. ...        300 

A.    Propiúeclacle  o  Oaltiiva  <!<>  IVliiilio  (estudo   his- 

jrico  e  de  economia  rural),  por  Alberto  Sampaio.  Preço.. .        -530 

V,m  todas  as  livrarias. 

T.Síi vista  lias  Sciencias  ]>Xilita»-cr^,  publicação   men- 

al  lisbonense.  Director,  J.  Renato  Baptista,  capitão  de  engenberia. 

Portugal,  aniTO. 24U)0 

Tá-evista    tlíis  Scieueias   rVatiii-aes  o   Sociaes ; 
rgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publica-se  quatro 

ezes  por  anno,  em  fascículos  de  48  pag.,  8.°—  Anno 1/^200 

iXumero  avulso ". 300 

'   »i*nal  cie  I-Xoi'tic«ltui'a  l:*i-sitiea.  Profirietaiio,  .losc 

•larques  Loureiro.  Redactor,  Eduardo  Sequeira.  Anno 2^-iaO 

Numero  avulso 300 

Contendo  estampa  eo'orida WO 

v>^   Oliai-ivari,  revista  humorística  do  Porto. 

Série  de  12  números -''O 

Províncias. 270 

Os    A.fg-<>iiautas,   subsídios  para  a  antiga  historia   do  Occi- 

dente,  por  V.  Martins  Sarmento.  1  grosso  volume ^^:Í^P 

Pelo  correio láMiO 

Em  todas  as  livrarias. 
.Joi-nal      <la.s     Scíieiioias     imit  lieii»íi<  i<*íií^    e    íik- 
tfoiíomieas.    Director,    dr.    F.    Gomes    Ti'i.\uira.    Cada    vo- 
lume      2.V1OO 

lievif-ita  cie  Etlneação  o   Ensino,  jtnlilii',i<\('>  meiisal 
de  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deusdado.  PrtH;i) : 

Anno 2.0000 

Semestre '. láKX) 

Avulso -^0 


I1fol«ítiiiv    ílo    A-tltoiíoii .  CoM»m<*i'c»iíil   (lo    1'orto, 

Série  de  6  nu  meros oOO 

Nu  mero  avulso -. )<  H) 

La  KiOvue  tioiã»  .Toih-híihx   et  <le«  Livi-es,  de  1^ 
ris.  Preços  para  Portugal:  ires  aiezes,  4  francos  e  50;  seis  nieze: 
8  francos;   um  anno,  Í4  francos.  Esta   revista  dá  x^os  assignante 
d'uni  anno  uni  volume  de  3  francos  e  50;  aos  de  seis  mezes  um  vo- 
lume^ de  2  francos,  e  aos  de  três  mezes  um  volume  de  1  frafteo^  á 
escolha  em  todas  as  livrarias.  Ah.'rn  d'isso  dá  a  todos  os  seus  assi- 
gnantes,  como  brinde,  um- esplendido  retrato  a  óleo  e  a  cada  assi- 
gnante o  seu  retraio  photographado. 
'K.c>"istíi    <Í'Ol>i'a,s   Í?ul>licas   c    ]>Xiii:t!«!i,    publicação 
■    mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Lisboa,  anno. :.... ;':..,.•  ......     2^100 

Provincias  e  estrangeiro  acresce  o  custx)  das  esfampilhas. 
A.   Iini>i'eMsti,  revista  scientifica.  liiterariA  e  artislica  de  Lis 
boa.  Publicação  quinzenal.  Director.  AtTonso  Vargas.  Lisboa,  cada 
numero  30  reis,  pagos  á  entrega.  Provincias  e  ilhas,  trimestre  on  6 

números,  200  reis.  NUmero  avulso , 4') 

O  Instituto^  revista  iitlerarla  e  scientifica,  de  Coimbra. 

Anno \m^^) 

Pelo  correio ■ .  • .     1  áoOO 

Numero  avulso ^ ICO 

Historia  cio  cêi-eo  do  I?orto,  por  S.  J.  da  Luz  Soriano. 
2.^  edição,  illustrada  com  magnificas  gravuras  b  chromolythogra- 
phias,  revista  e  melhorada  peio  auctor.  Editor,  Augusto  Leite  da 

Silva  Guimarãos  —  Porto.  Cada  fascículo : 200 

13oletii»i  <le  I?lia»-iiiuoia  <lo  I*oi-to,  Director,  J.  P.  d'A!- 

meida  Brandão.  Anno , 1:^000 

Numero  avulso ■• •  •  •        200 

A.  Ag-rieiíltui-a  Pot-tug-iiezíi,  .revi<!ta  quinzenal  de  Lis- 
boa.. Directores,  F.  Simões  Margiochi  e  Paulo  de -Moraes. 

Anno. ^ . . '. i^OOO 

Numeio  avulso 100 

A.  13oíííiiiieti-ia,  revista  mensal  portuense  de  medicina  dosime- 
irica.  Director-proprietarm,  José  Btirnardo  Birra.  Anno.....     láoOO 
Quitei-iacle,  ou  Columbino  inleranulense.  Poema.  Gosta  &  Silva, 
Porto,  editores. 

'     Preço. .  -■ : oOO 

Camões»,    os    Lusíiaílas    t»    a    l^eíia.««c;<.'ii«/a    o«» 

r*orti»ja:al,  por  Oliveira.  Martins.  \  vol ■ UOO 

Lugan  &  Genefioux,  editores.  . 

rie vista  <lo  Coitiil>i'a,  publicação  quinzenal  de   scienci; 
sociaes  e  jurisprudência. 

Anno 2^000 

Semeí;tre ííèOOO 

Flagjellos  da  videií-a,  pelo  Visconde  de  Villarinho  de  S. 

íloaião.  1  grosso  volume,  illustrado •.,,   ...;.■..,.     IJâOO 

O  Eusiiio,  revista  pedagógica,  quinzenal,  de  Lisboa.  Director, 
Tiiioplijij^)  Ferreira. 

•  Anno/. 1$200 

Seineslre 000 

^\  Viiília  Poi-tug-aeasa,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
1 '.  d 'Almeida  e  Brito. 
Anno 2^000 


líEVISTA 


GUIMARÃES 


PUBLICAÇÃO 


DA 


SOCIEDADE  MARTINS  SARMENTO 


VOLUME  XII 


N.»  ;í  — Julho  —  1895 


Hmniiiiirio :  I.  Inscripgões  romanas  inéditas,  por 
Albaric  •Bi-Uiiw,  pau-  91.  —  11.  Jtiizes  eleitos,  por  Jo.«(? 
ihcCioihu  HftuifHii",  |iag.  103.  —  II J.  Catalogo  ãas  eqoo- 
das  o  medalhas  portu^uezas,  por  J.  FioUaa  Costa,  pag. 
nà.4r  jv.  Dpcumeutos  inéditos  dos  séculos  XII-XV 
(1  onclusào^,  piif  Olivaira  GiUmuràes/pug.  l^o. 


TrHOGKAl-HIA  I^IXEIKA 

flua   Lia   l.aiicella  'J 

18!)5 


A  Re\  ista  de  Guimarães  publica-se  nos  me- 
zes  de  janeiro,  abril,  julho  e  oíitubro,  eai  fascículos 
de  48  paginas. 

Cada  volume,  composto  de  quatro  fascículos, 
custa  por  assignatura  600  reis;  cada  numero  avul- 
so 200  reis.  Os  portes  do  correio  sào  á  custa  da 
empresa.  As  assignaluras  são  pagas  adiantadas. 


Os  áítigos  publicados  n'esta  Revista  sào,  a  lo- 
dos os  fespeitos,  daexclusiva  responsabilidade  dos 
seus  auctores. 


Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmeisíto,  Gui- 
marães. 

ANNUNCIOS  LITTERARIOS 

— _ . HC04- ■ — ■ • ■ _ 

Almanali:  de  Bx^aga  para  1894,  por  Azevedo  Couti- 
nho 6  Laurindo  Costa ._ 300 

Vende-se  era  Braga  na  livraria  Central. 

I>Or.  Sonetos  por  Paulino  d'Oliveira.  Ivol... 400 

Vende-se,  como  outros  livros  d'estudo,  scieneias,  artes  e  letras, 
ultimas  novidades  parisienses  em  litteraiura,  uà  livraria  Acadeniica 
—  Lisboa,  rua  Áurea,  69. 
Orença    e    X^etras,    revista    do    Collegio    de    S.    Dâmaso. 

Anno ........,...,/ ..,.., líOOO 

A.  Crise  Ag-ricola  l?orti*g,-uexa,  por  Avelino  Guima- 
rães. 1  vol ...'......... . ...        700 

Vende-se  em  Guimarães  na  loja  de  Franciico  Joaquim  .de  Freitas, 
no  Toural. 
A.S   Ooloaias  I*ortufçiiez;asi,  publicação  lisbonense  illus- 

trada.  Anno 2^000 

Seoiestre... -. 1^200 

Avulso 2(i0 

O  Zoopliilo,  publicação  mensal  illustrada  de  Lisboa. 

Lisboa,  anno. 600 

Províncias 630 

Numero  avulso 400 

Boletim»    <la    Ligfa   <los  Lavradores  do  ll>oiiro. 

líedacção,  rua  do  Calvário,  70  —  Porto.  Numero  avulso 40 

He  vista  dojis  Lyeeus.  Director,  M.  Borges  Graiuha. 

Anno  ou  12  números.... ...v. ;,'........ .......    2^000 


INSCRIPÇÕES  KOMANAS  INÉDITAS 


O  muito  amor  que  voto  ao  estudo  em  geral,  e  particular- 
mente ao  respeitante  á  archeologia,  moveu-me  ultimamente 
a  proceder  a  investigações  minuciosas  de  que  resultou  eu  des- 
cobrir aqui  em  Braga,  onde  resido,  seis  inscripções  romanas 
de  alto  merecimento,  perfeitamente  inéditas. 

Hoje  que  os  muitos,  dados  a  estudos  epigraphicos,  ató 
mesmo  das  lapides  mais  fragmentadas  se  occupam  com  inte- 
resse, porque  sabem  como  ás  vezes  os  próprios  fragmentos 
lhes  ministram  luz,  é  motivo  para  sentir  prazer  ao  dar  publi- 
cidade a  tão  precioso  achado. 

Principiarei  por  um  cippo  milliario  que  encontrei  no  jardim 
do  palacete  do  snr.  conselheiro  Jeronymo  IMmentel,  dando-o 
aqui  zincogi-aphado : 

12.»  Anno.  I 
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Apesar  de  fragmentado,  como  é,  conhece-se  que  perten- 
ceu á  via  milita/)',  que  de  Braga  se  dirigia  para  Astorga  por 
Ponte  do  Lima,  Tuy,  e  outras  localidades. 

Por  falta  da  indicação  do  poder  tribunicio  e  dignidade 
consular,  não  me  julgo  habilitado  a  dizer  qual  fosse  o  impera- 
dor a  que  pertenceu. 

Como  a  columna  fosse  cortada  a  toda  a  altura,  natural- 
mente para  ser  adaptada  a  alguma  construcção,  ainda  esca- 
param do  lado  opposto,  á  distancia  de  0,35,  estas  lettras  que 
correspondem  ao  final  da  1.^  2.^,  3.^  e  5.*  linha: 
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G 

I 

NS 

II 

A  primeira  abertura  do  N  denuncia  a  ligação  de  iMV  na 
palavra  MAXIMVS. 


São  quatro  as  lapides  que  encontrei  no  quintal  do  falleci- 
do  bracarense  Fernando  Castiço,  todas  inéditas  com  excepção 
de  uma,  que  omitto,  por  ter  sido  publicada  na  Alvorada,  n.** 
3,  de  1885. 

A  primeira  e  mais  curiosa: 


tpMímm 

liiiUftRiy' 

IM££rPl£| 
PA'NX!X  I 


'TC 


Matera(a),  Paterno  Filie  Carissime 
et  Pientessime,  ann(orum)  undeviginti. 
Te  mecum  aboresc(ent)  e? 
senectara  de8eru(Í8ti)...  ? 

No  mesmo  quintal,  e  ao  lado  da  lapide  Materna,  acha-se 
outra  igualmente  inédita,  cujo  texto  6  o  seguinte : 
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DM-S- 
SVLU/l 
MATERN 
ANNolV 


Dis  Mauibus  Sacrum  Siillia3  Matemae, 
aimorum  octoginta. 

Ainda  no  mesmo  quintal,  'e  ao  lado  da  lapide  Sullia, 
acha-se  est 'outra  também  inédita : 


ÍVI81A€ 
?IKIDI  ] 

MAE    I 

mÁUMj 


Dis  Mauibus  Sacrum  Vibiae  Plaoídinae, 
annorum  triginta  quinque. 
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No  Campo  de  S.  Sebastião  das  Carvalheiras,  em  frente  ao 
palacete  do  Conde  de  S.  Martinho,  deparei  com  uma  inscripção, 
em  lapide  quadrangular,  quasi  apagada ,  pelo.  transcurso  do 
tempo. 

Com  muita  paciência,  e  em  repetidos  ensaios  de  leitura, 
pude  apurar  o  seguinte : 


IPACISETOVIETÍS 
pVCrORÍLiBERTATIS^ 

IMSTnvTORlETViCIORíl 

iHOSíiVíVIDM  FLÁVIO  ^1 

M[\4 


tMDiVC^Av^v.-.: 


Pacis  et  quietis  auctori,  libertatis  restitiitori  et  vietori 
hostium,  domino  nostro  Flávio  Constantiuo  Máximo  ....  invicto, 


augusto,  jEmilius  Maxiraus  . . 


Como  se  vê  do  que  fica  transcripto,  é  votiva  esta  lapide, 
e  pertence  ao  imperador  Constantino  Magno,  que  no  anno  3 1 1 
da  éra  vulgar  se  declarara  protector  desvelado  do  christianis- 
mo,  sendo-lhe  consagrada  naturalmente  depois  do  seu  falle- 
cimento,  que  teve  logar  no  anno  337, 

A  ultima  linha  está  de  todo  gasta ;  e  a  penúltima  apenas 
tem  legivel  a  palavra  DIVO. 
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Embutida  no  muro  d'uma  fonte  com  espaçoso  tanque,  na 
quinta  do  Avellar,  acha-se  a  lapide  sepulchral  romana  que  se 
segue,  mandada  reproduzir  eia  zincographia,  mediante  a  co- 
pia photographica : 


Bloena,  Camali  filia,  Valabric(e)nsi8, 
hic  sita  est. 


Encontra-se  incluso  o  A  na  primeira  abertura  do  M  da 
segunda  linha,  como  é  frequente  nas  inscripções  romanas. 

Braga  —  Abril  de  1895. 


Albano  Bellino. 


JUIZES    ELEITOS 


Os  juizes  eleitos  eram  sem  duvida  os  mais  liumildes,  mas 
por  certo  os  mais  populares  da  liierarchia  judiciaria. 

Por  terem  sido  nossos  contemporâneos,  assistimos  mais  de 
uma  vez  ás  suas  audiências,  ouvimos  as  suas  sentenças  e  pu- 
demos avaliar  da  importância  em  que  era  tida  a  sua  auctori- 
dade. 

Dentro  da  parochia,  modernamente  constituida  em  molécu- 
la do  systeraa  administrativo,  o  juiz  eleito  representava  a  au- 
ctoridade  judicial,  como  o  regedor  representa  a  policia,  a  jun- 
ta de  parochia  a  administração  dos  negócios  locaes  e  o  paro- 
dio a  moral  e  a  religião.  De  entre  todas  estas  entidades  que 
formavam  o  conjuncto  harmónico  da  existência  social  da  pa- 
rochia, destacava-se  em  segundo  logar  o  juiz  eleito :  o  pri- 
ráeiro  logar  era,  como  é  ainda  hoje  e  será  ao  diante  n'um 
largo  futuro,  o  do  parocho,  de  quem  as  populações  ruraos, 
até  hoje  abandonadas  a  si  mesmo,  recebem  o  sustento  espiri- 
tual. A  religião,  os  preceitos  moraes,  a  alma  emQm,  primeiro 
que  tudo;  mas  logo  depois  a  justiça,  que  também  se  prende 
na  moral  e  que  é  o  grande  sustentáculo  da  sociedade,  fazen- 
do respeitar  os  principies  fundamentaes  d'ella. 

A  sua  popularidade  provinha  de  varias  causas  bem  conhe- 
cidas e  que  se  encontram,  já  na  circumstancia  de  serem  ciei- 
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tos  pelos  moradores  da  parochia  e  escolhidos  na  mesma  classe 
dos  eleitores  a  quem  tinham  de  administrar  justiça;  já  na  pri- 
mitiva simplicidade  das  formulas  do  processo,  sem  o  enredo 
por  vezes  indeslindavel  que  a  chamada  « theoria  do  processo  » 
inventou  para  os  tribunaes  de  organisação  mais  complexa  e 
que  o  povo,  na  sua  rudeza,  não  pôde  comprehender ;  já,  em- 
fim,  na  circumstancia  de  exercerem  a  sua  jurisdicção  em  cau- 
sa de  pouco  valor  e  com  pequeno  dispêndio  de  custas,  tor- 
nando assim  a  justiça  accessivel  a  todos,  ainda  aos  menos 
abastados  em  bens  de  fortuna,  para  os  quaes  é  tão  importan- 
te o  pleito  de  pequena  quantia  como  para  os  ricos  a  deman- 
da sobre  grandes  valores. 

Estas  causas  que,  segundo  nos  parece,  fundamentavam  a 
sua  popularidade  e  a  sua  importância,  foram  talvez  as  mes- 
mas que,  por  uma  observação  superficial,  irreflectida  e  sem 
critica,  os  tornaram  ridículos  e  desprezíveis  aos  olhos  dos  nos- 
sos legisladores  modernos.  A  sua  qualidade  de  electivos  des- 
toava do  systema  geral  da  organisação  judiciaria,  onde  os  jui- 
zes são  de  nomeação  regia,  e  era  portanto  necessário  apagar 
esse  traço  que  quebrava  a  symetria.  Por  outro  lado,  os  juizes 
assim  eleitos  eram  illetrados,  e  isto  era  evidentemente  um  de- 
saire para  uma  classe  toda  formada  de  doutores  em  leis.  Os 
letrados  contavam  a  seu  propósito  anecdotas,  em  que  a  igno- 
rância das  formulas  graves  e  correctas  do  processo,  ou  das 
disposições  mais  triviaes  da  lei  escripta,  davam  a  nota  viva  e 
engraçada;  e  comtudo,  pela  natureza  da  própria  instituição, 
devia  aquelle  cargo  ser  exercido  por  pessoas,  em  quem  não 
podiam  presumir-se  habiUtaçÕes  litterarias  ou  scientiíicas.  No 
correr  d'este  esboço  teremos  occasião  de  fazer  sentir  a  desne- 
cessidade de  conhecimentos  especiaes  da  sciencia  jurídica, 
para  decidir  pleitos  extremamente  simples  e  de  pequenas 
quantias.  Nas  aldeias,  e  era  ahi  que  os  juizes  eleitos  estavam 
no  seu  verdadeiro  logar,  o  cargo  era  geralmente  exercido  por 
um  lavrador  proprietário  que,  se  em  matéria  de  instrucção 
não  ia  muito  além  de  saber  ler  e  escrever  e  ás  vezes  mal, 
em  bom  senso  e  em  tino,  para  avaliar  do  lado  justo  de  qual- 
quer acto,  valia  mais  que  muitos  letrados  d'esses  que  zomba- 
vam da  sua  ignorância. 

Por  outro  lado  o  prurido  de  fazer  leis  novas  que  atacou 
como  verdadeira  doença  os  nossos  governos,  arrastando-os 
n'um  movimento  vertiginoso  e  desconcertado,  chegou  também 
ás  instituições  judiciarias :  n'um  dos  seus  redomoinhos  des- 
truidores, derrubou  aquelles  obscuros,  mas  prestantes  magis- 


105 


trados,  sem  deixar  no  seu  logar  quem  os  substituísse  no  augus- 
to mister  de  tornar  a  justiça  accessivel  aos  pequenos  e  aos 
pobres.  Levou-os  d 'um  golpe  a  lei  de  16  de  abril  de  IH  74;  e 
comtudo  essa  instituição,  assignalada  desde  a  sua  origem  com 
um  cunho  tão  accentuadamente  popular  e  tanto  em  harmonia 
com  as  necessidades  do  viver  simples  das  nossas  populações 
ruraes,  merecia  bem  um  pouco  de  attenção  e  estudo  para  não 
ficar  ahi  ura  vasio  que  até  hoje  se  não  soube  preencher. 

Procuraremos  esboçar  a  traços  largos  como  se  instituíram 
estes  magistrados  e  como  passaram  através  muitos  séculos, 
sem  parecerem  mal  no  quadro  das  instituições  judiciarias. 

I 

É  no  principio  do  século  xvi  que  a  instituição  d 'esta  ma- 
gistratura nos  apparece  pela  primeira  vez  formulada  e  conver- 
tida em  lei  geral,  para  ser  uniformemente  applicada  em  todo 
o  paiz. 

As  Ordenações  de  D.  Manoel,  liv.  i,  tit.  xxxv  (edição  de 
1514)  rezara  d'esta  maneira: 

«Outro  si  por  quanto  ouvemos  por  enformaçã  que  mui- 
tos moradores  nas  aldeãs  de  nossos  reguos  que  estam  afasta- 
das por  húa  legoa  e  raais  das  cidades;  e  villas  de  cujo  termo 
e  juridiçam  som  perdiam  muitos  dias  :  e  geiras  por  hirem  re- 
querer sua  justiça  sobre  danos  e  coiraas :  e  outras  contendas 
de  pequena  quantidade  e  contia  as  ditas  cidades  e  villas  de 
cuja  jurisdiçã  som :  querendo  a  esto  prover  determinamos  e 
mandamos  que  em  qualquer  aldeã  em  que  houver  vinte  visi- 
nhos  e  d'hy  para  cima  até  cinquoenta  e  for  hiía  legoa  afasta- 
da ou  mais  da  cidade  ou  villa  de  cujo  termo  for :  os  juizes  da 
dita  cidade  ou  villa  cora  os  vereadores  e  procurador  escolham 
em  cada  um  ano  huu  homem  boô  da  dita  aldeã  que  seja  n'ella 
juiz  :  ao  qual  daram  juraraento  em  camará  que  bem  e  verdadei- 
ramente conheça  e  determine  suraariaraente  *  sem  processo  al- 
gum as  contendas  que  forem  antre  os  moradores  da  dila  al- 
deã de  contia  de  ''cem  reis  para  baxo  sem  apellaçam  nem 
agravo  ^.  E  bem  assy  conhecerá  dos  danos  e  coimas :  antre  os 


^     A  edição  de  1521  diz  —  verbalmente. 

2  A  edição  de  15'21  acciescentíi  n'este  logar  =  cr  e  sua  dt-ter- 
rninaçain  e  sentença  dee  logtio  aa  oxecuçam  coid  elTucto  ».  —  Nu 
edição  de  1514  lia  esta  mesma  disposição,  mas  em  diverso  §. 
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ditos  moradores  e  as  determinará  segundo  as  posturas  do  con- 
celho sem  apellaçam  nem  agravo.  E  poderá  prender  os  mal- 
feitores que  forem  achados  cometendo  os  malefícios  em  a  dita 
aldeã  e  seu  limite :  ou  lhe  for  requerido  pellas  partes  que  os 
prenda  sendo-lhe  mostrados  mandados :  ou  querelas :  por  on- 
de o  devam  ser :  e  tanto  que  forem  prezos  os  mande  entre- 
gar aos  juizes  ordinários  de  cujo' termo  for  a  dita  aldeã»  ^. 

O  texto  d'esta  lei,  na  extrema  nudez  do  seu  estylo,  dá  lo- 
gar  a  suppôr  que  não  houvera  até  alli,  nas  aldeias  mais  afas- 
tadas das  villas  e  cidades,  juizes  privativos  para  a  decisão  das 
pequenas  contendas  entre  os  seus  moradores ;  e  todavia  não 
era  inteiramente  assim.  Não  devendo  suppôr  nos  compilado- 
res d'esse  código  a  ignorância  de  factos  sociaes  que  deviam 
ter  à  vista,  somos  levados  a  crer  que  se  exprimiram  d'aquelle 
modo  por  terem  decretado  como  medida  geral  o  que  até  alli 
se  fazia  excepcionalmente  n'um  ou  n'oulro  ponto  do  paiz.  Seja 
como  fur,  o  facto  existia  já  e  desde  afastados  annos. 

Encontra-se  a  sua  origem  na  organisação  dos  concelhos 
durante  os  séculos  xii  e  xiii.  Segundo  Herculano,  os  nossos 
concelhos  íiliam-se,  por  uma  tradição  ininterrompida,  nas  ins- 
tituições municipaes  dos  Romanos,  tão  profundamente  arreiga- 
das na  Hespanha,  que  sobreviveram  á  queda  do  Império  e  se 
salvaram  das  invasões  posteriores  de  bárbaros,  godos  e  sar- 
racenos. 

E  na  verdade,  quando  na  alma  das  nossas  populações  se 
robusteceu  a  aspiração  á  liberdade  e  se  principiou  a  desenvol- 
ver a  idéa  dê  quebrar  as  duras  condições  que  na  edade-mé- 
dia  as  tornavam  sujeitas  do  poder  central  ou  das  classes  pri- 
vilegiadas, foi  a  forma  municipal,  ao  principio  rudimentar  e 
depois  cada  vez  mais  ampla  e  perfeita,  a  que  se  apresentou 
como  adequada  ao  fim  desejado.  É  que  essa  instituição  tinha 
lançado  raízes  tão  profundas,  que  as  convulsões  sociaes  não  as 
poderam  arrancar  de  todo  e  assim,  vivendo  escondidas  nos 
costumes  e  nas  tradições,  era  natural  que  rebentassem  de 
novo  sob  o  influxo  das  causas  que  tornavam  necessária  a  ar- 
vore d'onde  procediam.  Os  novos  rebentos  foram  então  culti- 
vados como  planta,  cujo  préstimo  era  já  conhecido. 

Nos  séculos  xii  e  xiir  é  um  facto  constante  a  formação 


1  A  edição  de  1521,  comquanto  tenha  corrigido  e  alterado  a 
antecedente,  reproduziu,  no  liv.  i,  lit.  XLiv,  §.  64,  o  texto  trans- 
cripto  apenas  com  as  variantes  notadas. 
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d'esses  grémios  populares,  e  pouco  nos  importa  saber  se  eram 
instituídos  apenas  por  concessão  voluntária  dos  senhores  e  dos 
reis,  se  também  extorquidos  por  imposições  da  vontade  popu- 
lar. Para  o  nosso  intento  basta  saber  que  a  constituição  d 'um 
concelho  era  sempre  acompanhada  de  uma  carta  de  foral,  em 
que  se  estabeleciam  as  suas  imraunidades  e  regulavam  os  tri- 
butos e  as  garantias  dos  cidadãos  ^ 

A  primeira  d'essas  garantias,  que  melhor  representava  a  in- 
dividualidade e  a  cohesão  moral  de  taes  aggremiações,  era  a 
existência  de  alguma  magistratura  particular  ou  própria  ao 
concelho,  quer  administrativa  quer  judicial  (o  que  muitas  ve- 
zes andava  confundido),  sobretudo  sendo  electiva  ^  Esta  garan- 
tia vai-se  estendendo  e  alargando  cada  vez  mais  ao  passo  que 
se  desenvolve  a  organisação  municipal  e  que  se  alarga  o  cir- 
culo das  liberdades  e  regalias  populares.  E  assim,  se  nos  con- 
celhos rudimentares  ella  nos  apparece  apenas  indicada  e  muito 
limitada  ainda  nos  concelhos  imperfeitos,  brilha  claramente 
definida  nos  de  organisação  completa,  pela  faculdade  concedi- 
da aos  municípios  de  elegerem  magistrados  que  lhes  adminis- 
trem justiça  de  harmonia  com  os  costumes  e  foros  que  cons- 
tituíam a  sua  lei. 

Os  magistrados  eleitos  funccionavam  na  cabeça  do  conce- 
lho e  a  sua  jurlsdlcção  abrangia  toda  a  área  d 'este,  ás  vezes 
muito  extensa.  Quando  n'esta  se  incluíam  aldeias  e  vidares 
distantes,  ou  quando,  depois  de  fundada  e  estabelecida  a  nova 
sede,  surgiam  em  pontos  afastados  outras  povoações  que, 
por  quaesquer  clrcumstancias  favoráveis,  adquiriam  certa 
importância,  devia  naturalmente  manlfestar-se  a  necessida- 
de de  descentralisar,  ao  menos  em  parte,  a  acção  da  jus- 
liça^  para  que  os  habitantes  d'essas  povoações  podessera 
gozar  dos  seus  benefícios.  Esta  necessidade  seria  então  muito 
mais  sensivel  pela  falta  de  fáceis  communlcaçõcs  entre  os  di- 
versos legares  do  concelho  e  a  sua  sede  e  pela  falta  de  se- 
gurança, muito  de  temer  n'essa  época,  em  que  não  raro  entre 
concelhos  llmltrophes,  quando  não  entre  os  seus  próprios 
villares,  se  ateava  a  guerra  e  se  feriam  combates  violen- 
tos. E,  depois,  a  descentralisação  do  poder  judicial,  longe  de 
quebrar,  mais  devia  fortalecer  a  unidade  politica  do  muuicipio, 


1  A.  Herculano,  Hist.  de  Port.,  vol.  iv,  pag.  2G4  e  2G5. 

2  Obr.  cit.,  pag.  55. 
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e  aviventar  a  vida  local,  concorrendo  para  o  desdobrar  da  po- 
pulação em  novos  grupos  de  habitações. 

Os  villares  ou  aldeias  afastadas  principiaram  então  a  ele- 
ger os  seus  juizes,  subordinados  aos  do  concelho  e  prestando 
juramento  perante  elles.  Seria  ao  principio  talvez  uma  impo- 
sição dos  habitantes  d'esses  grupos,  como  pôde  coUigir-se  de 
alguns  textos ;  mas,  no  andar  do  tempo,  o  facto  tornou-se  bas- 
tante geral,  do  que  ha  manifestas  provas  nos  documentos  da 
época  \  onde  a  cada  passo  se  mencionam  os  jitQ-ados  das  al- 
deias que,  parece,  n'um  ou  n'outro  ponto  formavam  até  uma 
espécie  de  collegio  judicial  com  os  juizes  municipaes. 

E  assim  como  as  garantias,  os  deveres  e  os  direitos  dos 
aggremiados  variavam  nos  diversos  concelhos  não  havendo  re- 
gras geraes  que  uniformisassem  em  todo  o  paiz  a  organisação 
municipal  e  o  modo  de  administração  da  justiça,  assim  de- 
viam variar  as  attribuições  dos  magistrados  concelhios  e  dos 
seus  subalternos.  Não  é,  por  isto,  possível  definir  precisamen- 
te as  suas  attribuições :  mas  é  de  suppôr  que  se  occupassem  de 
pequenas  contendas  entre  os  moradores  do  sitio,  supposição, 
a  nosso  ver,  bem  fundamentada  no  facto  de  serem  subordina- 
dos aos  juizes  centraes,  cuja  jurisdicção  se  estendia  a  toda  a 
área  do  concelho.  E,  depois,  a  forma  por  que  mais  tarde  a  Or- 
dem Manuelina  os  instituiu,  decerto  em  harmonia  com  os  fa- 
ctos pre-existentes,  dá-nos  a  conhecer  que  a  sua  alçada  se  li- 
mitava aos  pequenos  pleitos. 

Á  medida  que  a  organisação  municipal  se  ia  estendendo, 
que  se  alargava  a  cultura  e  crescia  a  população,  assim  se  fo- 
ram multiplicando  estes  juizes  secundários  em'  toda  a  parte 
onde  as  necessidades  reclamavam  a  sua  creação. 

Em  uma  lei  de  AÍTonso  iv  ^  encontra-se  uma  referencia 
a  essa  magistratura  quando,  estabelecendo  penas  a  certos  cri- 
minosos, diz :  =^ «...  de  guiza  que  nom  possam  aver  ho'nra 
nem  ser  apoo^telados  nos  lugares  hu  viverem».  A.  Herculano 
mostra  ^  fundado  em  vários  documentos,  que  a  palavra 
aportolados  se  usa  geralmente  no  século  xiv  para  significar 
uma  espécie  de  magistrados  inferiores  aos  juizes  municipaes, 
accrescentando  que  portelo  era  o  tribunal  jurisdiccional  e  no 
sentido  figurado  o  exercício  da  jurisdicção ;  aportelado  o  que 


1  Herculano,  obr.  cit.,  pag.  179  e  sesuintes. 

2  Ord.  A/fonsma,  liv.  v,  tit.  Xlll,  §.  2. 

3  Obr.  cit.,  pag.  180. 
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a  exercia.  E  como  a  lei  citada  diz  aporteladus  nos  lugares,  fica 
clara  a  referencia  aos  juizes  das  aldeias,  mais  ou  menos 'afas- 
tadas da  cabepa  do  concelho.  Em  outra  lei  de  D.  João  i  ^  Ic-se 
=  «  Outro  sy  dos  sobreditos  que  pedirom  as  ditas  couzas  aos 
Juizes,  jurados,  ou  Meirinhos,  vinlaneiros,  ou  outras  justiças 
dos  lugares.  . .  »  Esta  referencia  a  outras  justiças  dos  lugares 
não  pôde  deixar  de  entender-se  com  diversas  aucloridades  ju- 
diciaes,  que  funccionavam  particularmente  nos  togares  espa- 
lhados, quer  na  área  do  concelho  quer  na  área  jurisdiccional 
dos  juizes  nomeados  pelo  rei,  ahi  aonde  o  povo  não  tinha  ainda 
conquistado  uma  carta  de  foral. 

E  vem  a  propósito  dizer-se  que  as  mesmas  causas,  que  fi- 
zeram nascer  nos  concelhos  estes  juizes  secundários,  deviam 
actuar  igualmente  nas  populações  das  comarcas  sem  organisa- 
ção  municipal.  .N,'estas  os  juizes  eram  postos  pelo  rei,  e  os  das 
aldeias  eram  os  seus  representantes  nas  contendas  de  menor 
valor  ^.  A  acção  da  justiça  é  sempre  ura  dos  principaes  ele- 
mentos de  ordem  e  segurança  social,  e  muito  mais  o  devia 
ser  n'esse  periodo  de  organisação  e  repovoação  do  reino,  como 
já  fizemos  sentir,  tornando-se  por  isso  appetecida  pelas  popula- 
ções que  procuravam  conquistal-a  até  por  actos  de  violência. 
,  Era  pois  um  facto  constante,  anteriormente  á  Ord.  Ma- 
nuelina, a  existência  d'esses  magistrados  ruraes  secundários; 
facto  tolerado  e  até  reconhecido,  representando  uma  conquista 
das  populações  mais  afastadas  da  sede  da  justiça:  mas  é  igual- 
mente verdade  não  ser  a  sua  existência  uniforme  em  todo  o 
reino,  quer  nos  concelhos,  quer  nas  comarcas  (é  bem  sabido 
que  na  edade-média  não  havia  uniformidade  nas  instituições, 
nem  regras  geraes  por  que  se  regessem) :  elles  existiam  aqui 
ou  além  onde  as  aldeias,  ou  pela  sua  maior  importância,  ou 
pela  maior  energia  dos  seus  habitantes,  sabiam  advogar,  se 
não  impor  a  sua  exigência.  Em  todo  o  caso  foi  esse  o  em- 
bryão  dos  juizes  pedaneos  dos  tempos  posteriores,  como  se 
expressa  Herculano  ^. 

É  na  Ord.  de  D.  Manoel  que  essa  instituição  apparece  pela 
primeira  vez  formulada  em  lei  geral 


1  Ord.  A  ff.  cit.,  liv.  V,  tit.  lxvi,  §.  11. 

2  A.  Herculano,  ob>\  cit.,  pag.  179,  nola  1. 

3  Obr.  e  vol.  cit.,  pag.  184. 


140 


Os  factos  fundamentaes  ou  originários  d 'esta  instituição  não 
eram,  como  acabamos  de  vêr,  uma  novidade.  Os  novos  legis- 
ladores observando  as  causas  que  haviam  determinado  em  di- 
versos pontos  a  creação  d'esses  juizes  secundários,  e  reconhe- 
cendo a  sua  necessidade  e  vantagem,  não  Gzeram  mais  que 
legalisar  a  sua  existência,  definindo-a  com  clareza  e  esten- 
dendo-a  a  todo  o  paiz.  Virara  bem  que,  por  um  lado,  como  já 
notamos,  a  difflculdade  de  percorrer  n'aquelles  tempos  uma 
distancia  considerável  e,  por  outro,  a  demora  n'uma  povoação 
estranha  para  requerer  sua  justiça  sobre  claianos  e  coimas  e 
ouPras  contendas  de  pequena  quantidade  e  conlia,  occasiona- 
riam  já  a  perda  de  trabalho  (geiras)  e  de  tempo,  furtado  ás 
occupações  ordinárias  da  vida,  já  despezas  que  o  resultado  do 
pleito  não  podia  compensar.  Folgavam  assim  os  devedores  re- 
missos, e  os  transgressores  das  posturas  e  auctores  de  damnos 
e  malfeitorias  na  propriedade  alheia  ficavam  impunes  as  mais 
das  vezes. 

E  querendo  a  este  prover,  instituiram-se  os  juizes  que  vie- 
ram a  chamar-se — jí/-izes  da  vintena,  por  serem,  como  diz  o 
nosso  texto,  concedidos  ás  aldeias  de  vinte  visinhos  pelo  me- 
nos, e  afastadas  por  uma  légua  ou  mais  da  cidade  ou  villa,  a 
cujo  termo  pertenciam  (só  mais  tarde  se  concederam  a  todas 
as  freguezias,  como  ao  diante  diremos). 

Estando  já  a  este  tempo  o  paiz  todo  organisado  municipal- 
mente e  até  reduzida  a  área  dos  concelhos,  primitivamente 
muito  extensos  ^,  não  foi  difficil  uniformisar  em  todo  o  reino 
a  nova  instituição. 

Para  que  o  processo  de  nomear  estes  magistrados  não  des- 
toasse das  idéas  e  sentir  geral  da  época,  entregou-se  a  sua 
escolha  aos  juizes  das  cidades  ou  villas  com  os  vereadores  e 
procuradores  do  concelho,  o  que  equivalia  a  uma  eleição  po- 
pular indirecta.  Se  o  povo  os  não  elegia  directamente,  ele- 
giam-nos  os  seus  legítimos  representantes,  os  juizes,  os  verea- 
dores e  procuradores  que  por  elle  tinham  sido  eleitos.  D'ou- 
tro  modo  a  instituição  não  poderia  ser  bera  vista  e  respeita- 
da, nera  lançar  raizes  que  a  tornassem  vigorosa. 


1    Gama  Barros,  Hist.  da  Adm.  publ.,  tom.  i,  pag.  45. 
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A  eleição  dos  magistrados  locaes  era  n'esse  tempo  um  dos 
direitos  que  o  povo  guardava  com  mais  cuidado  na  arca  saa- 
ta  dos  seus  foros  e  costumes  que  llie  deram  a  emancipafão  e 
autonomia.  Era  elle  quem  elegia  os  Vereadores,  Homens  bons 
e  Procuradores  do  concellio,  e  com  estes  os  Juizes  Ordinários 
(a  magistratura  judicial  de  primeira  instancia)  de  entre  os  vi- 
sinhos  que,  por  serem  da  localidade  e  conhecedores  das  suas 
leis  particulares,  foros  e  liberdades,  os  fariam  respeitar  melhor 
que  qualquer  estranho  ^  E  tão  zeloso  era  d'esle  direito  que 
D.  AíTonso  iv  e  seu  filho  D.  Pedro  que  primeiramente  manda- 
ram a  diversas  cidades  e  villas  Juizes  de  Fora,  de  nomeação 
regia,  em  substituição  dos  Ordinários,  tiveram  de  desistir  do 
seu  intento  em  face  das  reclamações  populares,  e  só  nos  rei- 
nados de  D.  Affonso  v  e  seguintes  conseguiram  os  monarchas 
tomar  para  si,  a  pouco  e  pouco,  essa  famosa  regalia  popular  '\ 
Conceder  pois  a  escolha  dos  novos  juizes  aos  representantes 
do  concelho  estava  na  corrente  das  idéas,  nos  hábitos  e  cos- 
tumes da  época  e  assim  era  necessário  para  legitimar  a  sua 
auctoridade. 

O  juiz  devia  ser  um  homem  bom  da  aldeia,  diz  o  texto, 
escolhido  entre  os  seus  visinhos.  Não  se  lhe  exigiam  habilita- 
ções litterarias,  bastava  ser  bom.  Boni  homines  eram  os  che- 
fes de  familia  mais  ricos,  ou  os  mais  notáveis  por  qualquer 
titulo,  ou  ainda  os  mais  virtuosos  ',  dotados  de  prudente  con- 
selho e  rectas  intenções.  Nem  mais  era  necessário  para  a  de- 
cisão de  pequenas  contendas :  bastavam  as  regras  mais  sim- 
ples do  direito  que  dimanam  da  razão  e  da  consciência.  Este 
modo  de  julgar  pelo  prudente  arbítrio,  ou  pelo  que  a  razãn 
lhes  dictar  era  tradicional  *.  Geralmente  todos  os  visinhos 
eram  elegíveis,  quer  se  occupassem  na  lavoura,  quer  exerces- 
sem misteres  fabris  *,  pois  o  caracter  eminentemente  demo- 
crático   d'esta   instituição  não  sotlria  que  os  últimos  fossem 


1  Or(\A(fons.,  liv.  i,  tit.  xxiii.  §§.  43  e  seg.  Ord.  Man.,  liv.  i, 
til.  xLv  (esta  e  as  citações  que  se  seguirem  d'esta  Oní.  refere m-se 
á  edição  de  1521  por  ser  a  definitiva  que  vigorou  até  ás  Ord.  Fi- 
lippinas). 

~  Memoria  de  J,  A.  de  Figueiredo  nas  Memoriai  da  LUt. 
Port.  da  Acad.  Keal  das  Sciene.,  tom.  i,  pag.  31  e  provas  no  final 
d'eila. 

3'  A.  Herculano,  obr.  cit.,  pag.  77,  174  e  216  a  seguir. 

*    Documentos  publicados  na  obr.  cU.,  a  pag.  220  e  221. 

5     Obr.  cit.,  pag.  229. 
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excluídos,  comquaRto  regular  e  commummenle  se  desse  pre- 
ferencia aos  cultivadores  por  ser  alli  a  classe  mais  preponde- 
rante e  mais  interessada  na  boa  administração  da  justiça. 

A  sua  alçada  variava  entre  cem  a  quatrocentos  reaes,  con- 
forme o  numero  de  visinhos  da  sua  jurisdicção :  de  vinte  visi- 
nhos  até  cincoenta,  cem  reaes ;  de  cincoenta  até  cem,  duzen- 
tos reaes ;  de  cem  até  cento  e  cincoenta,  trezentos  reaes  e  de 
duzentos  ou  d'ahi  para  cima,  quatrocentos  reaes  ^ ;  mas  além 
d'isto  corametteu-se-lhes  o  julgamento  das  causas  de  danano, 
das  coimas  segundo  as  posturas  do  concelho  e  ainda  a  prisão 
dos  malfeitores  em  flagrante  delicto  e  d'aquelles  contra  quem 
houvesse  querella,  sendo-lhes,  porém,  defezas  as  contendas 
sobre  bens  de  raiz  e  o  julgamento  dos  casos  crimes. 

A  alçada  no  julgamento  das  contendas  entre  particulares, 
até  ao  valor  máximo  de  quatrocentos  reaes  sobre  movei,  pôde 
hoje  parecer  de  acanhados  limites ;  mas  não  o  era  se  atten- 
dermos  á  maior  valia  da  moeda  de  então.  E,  demais,  a  am- 
plitude das  suas  attribuições  estava  na  faculdade  de  prende- 
rem os  malfeitores,  no  julgamento  das  causas  sobre  damnos  e 
sobretudo  no  julgamento  das  coimas,  segundo  as  posturas  do 
concelho.  Em  tudo  isto  avultavam  como  a  primeira  auctorida- 
de  vigilante  e  tutelar  de  interesses  locaes  muito  valiosos. 

As  posturas  constituíam  verdadeiras  leis  particulares,  con- 
tendo disposições  muito  variadas  sobre  administração,  policia, 
segurança  individual  e  de  propriedade,  sobretudo,  emfim, 
que  cumpria  a  prol  comum  ^  Erarti  votadas  pelos  vereado- 
res, juizes  e  homens  bons,  carecendo  nas  coisas  grandes  e  gra- 


1  Ord.  Man.,  liv.  i,  tit.  XLlv,  §§.  65  e  seg. 

2  Em  umas  posturas  antigas  do  Termo  e  Cidade  de  Lisboa 
se  encontrara  disposições  acoimando  os  que  tiverem  mais  gado 
do  que  lhe  couber  por  estima;  os  que  o  trouxerem  em  limite  ou 
fazendas  alheias;  os  que  tiverem  mais  de  dois  porcos  não  tendo 
herança,  ou  trouxerem  porcos  soltos,  ou  cães,  ou  patos  ou  outras 
aves  domesticas,  ou  bois  nas  vinhas  e  olivaes  sem  (íhocalho  ou 
em  certos  mezes  do  anno;  os  que  lavarem  roupa  ou  outra  coisa 
nas  fontes  e  chafarizes;  os  que  furtarem  uvas,  agraço,  fructa,  le- 
nhas, canas,  hervas,  etc.  Os  caminhos,  as  fontes,  tudo  emfim 
quanto  era  de  interesse  Iodai  ahi  estava  previsto  e  regulado. 

Estas  posturas  encontram-se  publicadas  por  Pegas,  Commen- 
taria  ad  Ord.,  tora.  v,  pag.  147.  Não  obstante  ter  a  ultima  postu- 
ra a  data  de  1617,  cremos  que  as  outras  são  anteriores,  porque 
as  Ord.  Filippinas  foram  publicadas  em  16U3  e  o  principio  d'esse 
documento  refere-se  evidentemente  ás  Ord.  de  D.  Manoel.  . 
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ves  de  confirmação  do  concelho.  Os  Senhores  das  Terras  ou  os 
seus  Ouvidores  eram  systemalicamente  excluídos  d'eásas  as- 
sembléas  populares ;  se  algum  ousava  entrar  lá,  era  requerido 
para  dizer  o  que  queria,  e  linha  de  sahir  logo :  se  não  sahia, 
era  autoado,  encerrava-se  a  Vereação  e  o  auto  erà  remeltido 
ao  Corregedor  para  lhe  impor  a  pena  de  cem  cruzados.  Assim 
formadas  as  posturas  nem  os  Corregedores,  nem  os  Desembar- 
gadores, nem  algum  outro  Oificial  do  rei  podia  revogal-as, 
devendo  pelo  contrario  fazel-as  cumprir  e  guardar  ^ 

O  juiz  a  quem  se  entregava  o  julgamento  da  infracção 
d'esses  preceitos,  tinha  portanto  attribuições  largas  e  impor- 
tantíssimas que  decerto  exercia  a  contento  de  todos,  visto  se- 
rem todos  interessados  na  fiel  observância  de  laes  disposições,, 
garantia  do  seu  bem-estar  e  segurança  dos  seus  haveres. 

A  acção  do  juiz  ordinário  difficilmente  chegaria  a  esses 
pontos  mais  afastados,  e  sobretudo  não  podia  ser  prompta  e, 
rápida  pela  demora  inevitável  da  distancia;  além  de  que^ 
como  já  notamos,  muitos  prefeririam  abandonar  as  suas  cau- 
sas por  evitarem  despezas  e  incommodos.  Por  meio  da  insti- 
tuição dos  juizes  da  vintena  veio  assim,  nas  causas  da  sua  al- 
çada^  a  esLender-se  até  aos  logares  mais  afastados  a  acção  da 
justiça  ordinária. 

(3  julgamento  era  verbal^  som  processo  algiiú,  e  as  suas 
sentenças  eram  logo  executadas  sem  appellação  nem  aggravo, 
como  convinha  em  contendas  de  pequena  quantidade  e  con- 
tia. 

O  seu  officio  era  gratuito. 

Não  havia  tribunal :  o  Homem  bom  tinha  na  sua  casa  o 
santuário  da  justiça.  Ahi,  quer  assentado  ao  lar  nos  dias  frios 
e  cruéis  do  inverno,  quer  á  sombra  das  carvalheiras  nas  tar- 
des ardentes  do  estio,  dava  audiência  aos  litigantes,  ouvia  a 
queixa  d'um  e  a  defeza  do  outro,  apreciava  as  provas  e  deci- 
dia o  feito  com  a  ingénua  e  bondosa  simplicidade  de  quem 
deixara  talvez  o  arado,  parando  em  meio  a  lavoira  do  seu 
campo,  para  exercer  o  augusto  mister  de  julgador. 

Entre  visinhos  e  amigos  a  sua  consciência  não  deixaria  de 
seguir  a  linha  recta  da  justiça,  para  que  a  decisão  não  desme- 
recesse a  força  moral  da  sua  auctoridade,  nem  deixasse  no  ani- 
mo do  vencido  uma  nota  menos  lisongeira  do  seu.  caracter. 


1    Ovd.  Man.,  liv.  i,  tit.  xlvi,  §§.  7  e  suj 

13.0  Anno. 
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Os  litigantes  eram  da  mesma  classe  que  o  seu  juiz,  viviam 
a  mesma  vida,  tinham  os  mesmos  costumes,  as  mesmas  idéas, 
sentimentos  e  paixões;  e,  por  isso,  ninguém  melhor  que  elle 
poderia  avaliar  das  intenções  de  cada  um  e  apreciar  devida- 
mente todos  os  pequenos  elementos  com  que  se  forma  o  cri- 
tério superior  da  verdade,  fundamento  de  todas  as  decisões 
acertadas  e  justas. 

E  tudo  isto  ia  rapidamente  e  de  plano,  sem  os  embaraços 
d'um  processo  que  faria  obscurecer  a  verdade  e  arruinaria  os 
litigantes  n'uma  enormidade  de  custas,  pois  ao  lado  do  juiz 
havia  apenas  um  escrivão,  encarregado  de  citar  as  partes  e 
exarar  no  seu  protocollo  a  sentença ;  tudo  o  mais  se  passava 
verbalmente  ^ 

A  instituição  d 'estes  juizes  ruraes,  de  nascença  genuina- 
mente portugueza,  lançou  raizes  tão  fundas  que,  quasi  um  sé- 
culo depois,  em  1603,  nos  apparece  reproduzida  nas  Ord.  Fi- 
lippinas  ^,  onde  foi  copiada  quasi  textualmente  a  Ord.  de  D. 
Manoel,  conservando-se-lhes  a  mesma  alçada,  as  mesmas  at- 
tribuições,  a  mesma  forma  no  julgamento  e  na  execução  das 
suas  sentenças. 

E,  recebendo  n'essa  reforma  das  leis  pátrias  uma  solerane 
confirmação  da  sua  necessidade  social,  ficou  robustecida  e  as- 
sim viveu,  sem  alterações  no  seu  modo  de  existir,  os  largos 
annos  decorridos  até  1832,  em  que,  como  vamos  vêr,  recebeu 
novo  baptismo  e  uma  reforma  profunda. 

(Continua). 
Guimarães— Janeiro  de  1895. 


José  da  Cunha  Sampaio. 


1  Nenhum  dos  textos  citados  falia  d'este  official,  mas  nem 
por  isso  pôde  duvidar-se  da  sua  existência,  por  ser  indispensável. 
Os  juizes  ordinários  tinham  também  o  seu  escrivão  {Ord.  Man., 
liv.  I,  tit.  XLiv,  §.  69)  e  á  sua  maneira  funecionavam  os  da  vinte- 
na. Demais  é  um  facto  conhecido. 

'•>    Ord.  Filippinas,  liv.  i,  tit.  LXV,  §§.  73  e  74, 


CATALOGO 


DAS 


Moedas  e  medallias  porfiigiiczas  existentes  na  collecção 
à  Sociedade  Martins  Sarmento 


(Continuado  da  pag.  35) 


SEGUNDA  PARTE 
Medalhas  portugiiezas  e  condecorações 

D.  José  I 

1.  MAGNÂNIMO:  RESTITUTORI.  Estatua  equestre  do  rei  D. 

José  1,  com  Gguras  allegoricas  no  pedestal.  No 
exergo  a  data  MDCCLXXV. 
R.«      POST:  FATA:  RESURGENS,  Baixo  relevo  que   se 
encontra  em  uma  das  faces  do  pedestal  da  es- 
tatua. No  exergo  — OLISIPO  —  .  AR. 

2.  Outro  exemplar.  E. 

O.  Maria  I 


3.  Figura  da  rainha,  assentada,  entregando  uma  coroa  de 
louro  a  Minerva,  figura  representativa  da  Academia, 
que  lh'a  recebe  com  a  mão  direita,  firmando  a  es- 
querda sobre  uma  columna,  em  cima  da  qual  está 
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um  mocho,  timbre  da  mesma  Academia.  Em  bai- 
xo, juQto  do  escudo  das  armas  portiiguezas,  a  ra- 
çoila  perfumando-o,  vários  timbres  das  artes  e 
sciencias,  e  defronte,  ao  lado  esquerdo  da  rainha, 
a  cornucopia  entornando  a  abundância,  e  por  baixo 
d'ella  o  nome  do  gravador  lOÁO  DE  FIGUEIREDO. 
No  exerço  MDCCLXXXIII. 
R.°  MARl/E.  AUGUSTAE.  LUSITANORDM.  REGINA  E. 
FAUTRICH.  ET  ORNATRICI.  SUAE.  ACADEMIA 
SCIENT.  OLISIP.  RÉGIO.  AUGTÂ.  ORE.  ET  NOMINE. 
Por  cima  d'esta  legenda  três  coroas  de  louro  ata- 
das por  ura  laço  de  fita,  allusivas  ás  três  classes 
da  Academia,  e  por  baixo  dois  ramos  de  carva- 
lho. E. 


4.  Medalha  dos  empregados  denominados  Familiares  do 
Santo  Officio.  É  era  losango,  tendo  em  campei 
esmaltado  de  branco,  tanto  no  anverso  como  no  re- 
verso, uma  cruz  de  esmalte  preto  entre  uma  es- 
pada e  um  ramo  de  oliveira,  sendo  esta  de  esmalte 
verde,  assim  como  a  espada.  AV  ^.         ' 


1  Incluímos  esta  medalha  entre  as  de  D.  João  vi,  por  ser 
essa  a  classiflcação  chronologica  que  Lopes  Fernandes  também 
lhe  dá,  referindo-se  á  data  da  ex,tincção  dos  tribunaes  do  Santo 
Officio  ;  e,  por  ser  curiosa  a  interprelação  que  um  qualificador 
da  Inquisição  dava  aos  seus  emblemas,  para  aqui  transcrevemos 
o  que  a  esse  respeito  se  lê  no  Supplernento  i.»  ao  Catalogo  dos 
objectos  existentes  no  museu  archeologico  do  Instituto  de  Coimbra, 
a  pag.  18,  com  referencia  a  um  molde  em  lacre  vermelho  do  sello 
redondo  do  Santo  Officio  da  Inquisição  de  Évora. 

«...  tendo  no  centro  a  cruz  sobre  o  calvário  entre  a  oliveira 
e  a  espada,  e  a  legenda  PAX  —  JUSTIGIA.  Era  o  bem  conhecido 
brazão  da  Inquisição  portugueza,  que  um  reverendo  qualificador 
da  mesma,  o  dr.  Francisco  de  Torres,  assim  explicava  muito 
conceituosamente  ao  seu  auditório  no  Sermão  do  Acto  Publico 
da  Fee  que  se  celebrou  no  Pateo  de  S.  Miguel  da  cidade  de  Coim- 
bra em  sette  de  julho  de  Í7S0. 

—  «  As  armas  que  tem  por  timbre  em  seu  estandarte  (o  Santo 
Officio),  como  alli  vedes,  hehuma  espada,  e  huma  oliveira;  na  espa- 
da se  representa  a  Justiça,  e  na  oliveira  se  symbolisa  a  piedade  ; 
e  como  a  mão  direita,  e  não  a  esquerda,  he  a  que  mais  se  usa, 
para  mostrar  que  mais  se  inclina  á  piedade,  do  que  á  justiça, 
tem  á  mão  esquerda  a  espada,  em  que  se  representa  a  justiça,  e 
á  mão  direita  a  oliveira,  em  que  se  symbolisa  a  piedade  ». 
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5.  HISPANIAM:  ET  LVSITANIAM:  RESTITVIT:  WELLINGTON. 
Busto  de  Wellington  coroado  de  louro,  á  es- 
querda. 
R.»  VLVllERA:  AVG  :  21.  1808.  TALAVERÂ.  JVLY.  28. 
1809.  ALMEIDA.  MAY.  5.  1811.  — No  campo,  era 
oitolinhas  —  CIUDAD  — RODRIGO  — JAN.  19.  1812. 
—  BADAJOZ  — APRIL.  2.  1812 —  SALAMANCA — 
JVLY.  22.  1812.  etc.  etc.  ele.  M. 


D  :  lOAM  :  P  :  G  :  D  :  PRINC  :  REGEN  :  DE  :  PORTVG  A.c 
1809.  Busto  do  príncipe  rcí^ente  coroado  de  louro 
à  esquerda.  No  exergo  o  nome  do  gravador  —  PI- 
DEGEON:  F. 

R."  CAYENNA:  TOMADA:  A:  OS  FRANCEZES.  No  cen- 
tro de  uma  coroa  de  louro*  em  duas  linhas,  14: 
JAN— 1809.  AR. 


REG:  FERDINANDUS:  ET:  ELISABET:  AUGUSTI :  CA- 
THOLIGI.  Bustos  do  rei  D.  Fernando  vii  e  da  in- 
fanta de  Portugal,  D.  Maria  Isabel,  rainha  de  Hes- 
panha. 

R.°  SUPER  :  MUROS  :  TUOS:  CONSTITUI  :  CUSTODES  : 
ISAI:  62.  Hercules,  de  face,  segurando  pela  ca- 
beça dois  leões,  entre  duas  columnas,  as  quaes 
têm  fachas  com  a  legenda  NON :  PLUS  :  ULTRA. 
No  exergo,  em  quatro  linhas  —  HISPAN :  ET:  LU- 
SITAN  :  FOEDUS  —  PERPET  :  AUGUSTO  :  CON-NU- 
RIO  GADIBUS  —  MDGCCXVI.  AR. 


8.  lOANNES.  YI.  D.  G.  U.  R.  PORT.  BRÁS.  ET.  ALG.  REX. 
Busto  do  rei  á  esquerda.  Por  baixo  Z.  FERREZ 
(nome  do  gravador)  e  a  data  1820. 
R."  Um  templo,  no  qual  se  vô  o  busto  do  monarclia 
sobre  um  pedestal,  coroado  pela  abundância.  No 
exergo  em  quatro  linhas,  lOANNI  SEXTO  SENATUS 
FLUMINENSIS.  SEXTO  —  FEBR.  ANNDOM  —  18  18. 
AR. 


9.     Dentro  de  um  circulo  cortado  por  duas  estrellas,    uma 
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na  parte  superior,  outra  na  inferior,  o  busto  do 
monarcha  à  direita,  coroado  de  louro. 
R."      Dentro  de  um  circulo  semelhante  ao  do  anverso, 
em  cinco  liutias,  HERÓICA  FIDELIDADE  TRAS-MON- 
TANA  1823.  AR. 


10.     Semeliiante  no  anverso  ao  do  numero  anterior. 

R."  Dentro  d'um  circulo  semelhante  ao  do  anverso, 
em  cinco  linhas,  FIDELIDADE  AO  REI  E  Á  PÁTRIA. 
1823.  Metal  amarello. 


11.  D.  JOÃO  IMP.  DO  BRASIL  E  REI  DE  PORT.  E  ALG.  No 
campo,  dentro  de  uma  coroa  de  louro  e  carvalho, 
a  cabeça  do  monarcha,  á  direita. 
K."  FIEIS  A  RELIGIÃO  O  THRONO  E  A  PÁTRIA.  No 
campo,  em  três  linhas  — AS  CHAGAS  DE  LAMEGO 
—  tendo  entre  a  segunda  e  a  terceira  linha  o  es- 
cudo das  quinas,  aos  lados  d'este  duas  estrellas, 
e  outra  por  baixo  da  terceira  linha.  AR.  (aurt.)  ^ 


12.  Sobre  uma  coroa  de  louro,  vasada,  uma  estrella  com  os 
raios  ponteados.  Entre  os  dois  raios  superiores 
uma  torre  ameiada.  No  centro,  em  campo  de  ouro, 
uma  espada  esmaltada  de  azul,  com  a  ponta  para 
baixo,  circumdado  por  uma  coroa  de  louro  em 
esmalte  verde.  Sobre  o  mesmo  campo  de  ouro. 
em  orla  de  esmalte  azul-ferrete  VALOR  LEALDADE 
E  MÉRITO,  também  em  letras  de  ouro. 
R.**  Estrella,  coroa  e  torre  iguaes  ás  do  anverso,  e  no 
centro,  também  em  campo  d'ouro,  um  livro  aber- 
to, com  as  paginas  esmaltadas  de  branco,  tendo 


*  Esta  medalha  não  vem  mencionada  no  Catalogo  do  snr. 
Ferreira  Carmo  nem  em  Lopes  Fernandes.  O  snr.  Aragão,  refe- 
rindo-se  á  que  existe  na  collecção  real,  diz  não  ter  visto  outro 
exemplar,  e,  que,  em  vista  do  titulo  de  imperador  que  n'ella  se 
lê,  lhe  parece  ter  sido  cunhada  de  29  de  outubro  de  1825  a  26  de 
março  de  4826. 
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na  do  lado  esquerdo  o  escudo  das  quinas,  esmal- 
tadas de  azul-ferrele,  e  na  do  lado  direito,  em  le- 
tras d'ouro,  CARTA  CONSTITUCIONAL  DA  MONAR- 
GHIA,  e  era  volta,  em  orla  de  esmalte  azul-fer- 
rete,  PELO  REI  E  PELA  LEI,  em  letras  de  ouro. 
AR. 

(Continua). 

J.  Freitas  Gosta. 


DOCUMENTOS   INÉDITOS 


DOB 


SBCULOS     XIl-XV 
(Continuado  da  pag.  96) 


MOSTEIRO  DE  SOUTO 

CXL-LXXV  A 
1434 

Troca  de  terrenos  sitos  na  freguezía  de  Santo  Thyrso  de  Prasins 

Sabharn  quantos  este  estromento  descanbo  vyrera  que  pre- 
sente mjm  Aluaro  annes  vasallo  delrey  raeu  senhor  e  seu  pu- 
blico tabaliom  do  paaço  da  vjlla  de  Guimaraaens  e  as  teste- 
munhas que  ao  adjante  som  scritas  três  dias  do  mez  de  julho 
da  era  do  ano  do  naçjmento  de  nosso  Senhor  Jehu  Christo  de 
mill  e  quatrocentos  e  trinta  e  quatro  anos  na  Igreia  de  San- 
tiago da  dita  villa  estando  hy  AíTonsso  lourenço  priol  do  mos- 
teiro de  souto  do  termo  da  dita  ujlla  do  arcebispado  de  bragaa 
e  outrosy  estando  hy  de  presente  Vaasco  lourenço  laurador 
morador  no  cassai  da  quintaa  da  ffreguesia  de  santo  tisso  de  pra- 
sij  do  dito  termo  o  dito  prioU  disse  que  elle  e  o  dito  seu  mos- 
teiro tjnhora  huum  pedaço  de  canpo  que  ora  jazja  em  mato  na 
entrada  da  ujnha  do  carualho  que  he  do  cassai  da  quintaa  que 
o  dito  Yaasco  lourenço  tragia  emprazado  do  cabjdoo  de  santa 
Maria  da  dita  ujlla  e  portanto  que  elle  dito  priol  nom  aprouei- 
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taua  do  dito  canpo  e  o  tjnln  fora  de  maaom  e  o  dito  Vaasco 
lourenço  tjnha  huiim  pedaço  de  ujnha  que  jaz  na  vinha  do  cas- 
sall  da  quintaa  que  he  do  dito  priol  e  a  Ijniia  o  dito  Vaasco 
lourenço  fora  de  maao  e  a  noni  podja  aproueitar  nem  auer 
proueito  delia  e  se  podja  niajs  aproueitar  do  dito  canpo  que 
asy  e?taua  na  entrada  a  cabo  da  dita  sua  ujnha  e  entendja  de 
fazer  em  o  dito  canpo  berafeytorja  que  vjnha  mais  proueito  ao 
dito  cassai  em  que  vjuia  e  a  dita  vjnha  seerja  mjlhor  laurada 
6  aproueitada  per  o  caseejro  do  dito  seu  cassai  pois  que  asy 
jazya  perto  da  outra  sua  vjnha  porem  ao  dito  priol  aprouue 
que  o  dito  Vaasco  lourenço  aja  e  possa  fazer  bemfeytorja  no 
dito  seu  canpo  e  que  sela  pêra  senpre  do  dito  seu  enprazamento 
e  que  elle  dito  priol  aja  pêra  senpre  e  o  dito  seu  mosteiro  a  dita 
vjnha  e  o  dito  Vaasco  lourenço  disse  que  lhe  prazia  raujto 
desto  e  que  o  auja  por  prol  do  dito  seu  senhorjo  e  as  ditas 
partes  outorgarom  esto  e  prometerom  de  o  teer  e  aguardar  e 
nom  hir  contra  ello  e  fazendoo  que  nom  possom  nem  valha 
em  juizo  nem  fora  de  juizo  e  demais  que  aquelle  que  contra 
esto  for  que  page  aa  parte  esto  teente  e  aguardante  mil  soldos 
da  moeda  antjga  ante  (?)  que  lhe  a  parte  responda  e  a  dita 
pena  leuada  ou  nom  toda  uja  conprir  o  que  suso  dito  he  e  as 
ditas  partes  asy  o  outorgarom  e  pidirom  senhos  estromentos  tes- 
temunhas presentes  Aífonsso  lourenço  anadel  dos  besteiros  de 
cauallo  na  dita  vjUa  e  Lopo  gonçalues  escudeiro  de  Martim 
vaasques  da  cunha  morador  na  dita  vjUa  e  Gonçallo  marlins 
do  castello  escudeiro  do  dito  Martim  vaasques  e  Lopo  vaasques 
criado  do  dito  prioll  e  outros  e  eu  Aluare  annes  sobredito  ta- 
balljom  que  este  estromento  descanbo  screuj  e  aquj  meu  synall 
em  ffé  de  uerdade  íHz  que  tal  he  +. 
pg.  XII  reaes  brancos. 


CXLI  -  LXXIX  A 
1457 

Emprazamento  do  casal  da  Lagoa,  sito  na  frejuezia  do  Barco 

Em  nome  de  deus  amen.  Saibham  quantos  este  eslormenlo 
virem  como  no  anno   do  nascimento  de  nosso  senhor  .íehu 
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Christo  de  mil  e  iiii''  e  ciuquoenta  sete  anãos  três  dias  de  fe- 
uereiro  do  dito  anno  na  mujlo  antiga  honrrada  e  leall  cidade 
de  bragaa  na  see  dessa  meesma  em  presença  de  mjm  notairo 
e  das  testemunhas  que  adiante  som  scriptas  pareceu  o  lionr- 
rado  Aluaro  vaasques  bachaller  em  degredos  arcediagoo  da 
guarda  e  coonjgo  na  dita  Egreia  de  bragaa  e  adrajnistrador 
perpetuo  do  moesteiro  de  sam  Saluador  de  ssouto  deste  arce- 
bispado e  disse  que  elle  aforoua  como  logo  de  feilo  aforou  a 
Affonsso  vaasques  teçellom  e  laurador  morador  na  freguesia 
de  sam  Gloyo  que  presente  staua  e  a  huma  pessoa  que  ell  no- 
mear aa  ora  de  sua  morte  ou  antes  que  nom  seia  de  moor 
condiçom  ho  casall  da  Lagoa  que  jaz  na  freguezia  de  sam 
Cloyo  que  he  do  dito  moesteiro  que  o  ajam  e  possuam  com 
suas  casas  vinhas  herdades  deuesas  e  chantados  e  com  todas 
suas  pertenças  per  lionde  o  mjlhor  poderem  auer  e  achar  efa- 
çom  e  rrefaçom  em  ell  e  suas  pertenças  toda  bemfeitoria  que 
fazer  poderem  de  guisa  que  mjlhore  e  nom  pejore  e  o  morem 
e  dem  e  paguem  ao  dito  moesteiro  cada  anno  quatro  teeigas 
de  pam  meado  na  eyra.  s.  meo  mjlho  e  meo  centeo  em  saluo 
dentro  no  moesteiro  e  por  lujtosa  aas  suas  mortes  huum  car- 
neiro e  que  nom  possam  dar  doar  nem  outra  cousa  deste  praso 
seu  aforamento  fazer  sem  outorga  do  dito  arcediagoo  e  seu 
moesteiro  e  que  elle  lho  nom  possa  tolher  nem  ellas  pessoas 
o  leixar  e  o  que  contra  ell  for  que  nom  possa  e  pague  aa 
parte  outorgante  dous  mill  rreaes  de  pena  e  leuada  ou  nom 
este  stormento  seer  íirme  e  vallioso  e  o  dito  Affonso  vaasques 
em  seu  nome  e  da  pessoa  depôs  ell  assy  o  outorgou  e  sse 
obligou  ao  manteer  e  pagar  a  dita  penssom  e  a  conprir  as 
condiçoens  em  este  stormento  conlheudas.  E  se  obligou  o 
dito  Afonso  vaasques  a  fazer  este  praso  per  a  egreia  de  bragaa 
e  assy  o  outorgarem  e  pedirom  senhos  e  mais  stormentos  tes- 
temunhas que  a  esto  forom  presentes  Afonso  perez  alfayate 
morador  na  dita  cidade  e  Nuno  Gossta  jrmjtom  de  sam  no- 
mede  (?)  e  outros  e  eu  Braz  afonso  escudeiro  vassallo  delrey 
e  seu  tabailiom  e  notairo  geerall  em  todos  seus  regnos  e  se- 
nhorio que  a  todo  esto  com  as  ditas  testemunhas  presente  fuj. 
E  este  stormento  screpuj.  E  aquj  meu  signall  fiz  que  tal  he  +. 
dito  garcias. 
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CXLII  ' 
1473 

Emprazamento  do  casal  de  Paços,  sito  na  freguezia  de  Gonça 

Joham  fernautlez  bacharell  era  degredos  cónego  na  ssee  de 
Bragaa  e  vigairo  geerall  poUo  reuerendisimo  em  Ghristo  padre 
o  senhor  dom  Luis  per  merçee  de  deus  e  da  santa  egreia  de 
Roma  arcebispo  de  bragaa  e  primas  a  quantos  esta  carta  de 
emprazamento  virem  faço  saber  que  o  honrrado  Aluaro  vaas- 
quez  bacharell  e  cónego  em  a  dita  egreia  de  bragaa  e  ami- 
nistrador  perpetuo  do  moesteiro  de  sam  Salluador  de  Souto  do 
dito  arcebispado  me  enujou  dizer  que  sentindoo  elle  por  pro- 
ueito  sseu  e  do  dito  sseu  moesteiro  emprazaua  como  logo  de 
feito  emprazou  o  cassall  de  paaços  situado  na  ffreguesia  de 
gonça  a  Gonçalle  annes  morador  na  dita  ffreguesia  que  pre- 
sente estaua  e  a  ssua  molher  Maria  gonfalluez  nom  presente 
e  a  huum  ÍTilho  ou  ffilha  dantranbos  e  nom  avendo  hj  llllho 
nem  ffilha  a  huma  pessoa  quall  o  pustumeiro  que  delles  mais 
viuer  em  sua  vida  ou  a  ora  da  sua  morte  nomear  que  nom 
sseja  de  mayor  condiçom  que  elles  com  todas  suas  perteenças 
entradas  e  saydas  nouas  e  antygas  de  monte  em  ffonte  roto  e 
por  romper  asy  e  polia  guissa  que  o  dito  bacharell  Aluaro 
vaasques  e  seu  moesteiro  avia  e  ha  e  se  o  elle  milhor  poder 
aver  e  achar  e  nom  ssendo  asy  nomeada  que  este  empraza- 
mento com  toda  sua  beenfeitoria  Qque  devolluto  ao  dito  bacha- 
rell e  sseu  moesteiro  ou  se  antes  o  quiser  deixar  a  seus  herdeiros 
que  a  escolheita  ífique  em  elle  e  em  o  dito  sseu  moesteiro  e  que 
elles  e  pessoa  depôs  elles  ffaçom  no  dito  cassall  e  perteeui^as 
delle  quanta  beenfeitoria  ffazer  poderem  de  guissa  que  melhore 
6  nom  pejore  e  dem  e  pagem  em  paz  e  em  ssaluo  ao  dito 
bacharell. . . .  e  sseu  moesteiro  em  cada  huum  anno  sseis  ma- 
ravjdis  pagos  aas  terças  do  anno  conuema  saber —  e  páscoa 
e  ssam  Joham  e  seis  homeens  e  mais  dous  rogos  e  luitossa 
outro  tanto  como  de  remda  e  que  elle  dito possa  penho- 


^  Siippri[nimo8d'a(iiii  cm  diantfí,  por  desnecessário,  o  sojíuihIo  nu- 
mero, indicativo  da  ordem  chronologica.  P^ste  e  setçiiiiitea  dDCiimcntos 
deveriam  seguir-se  pela  mesma  ordem  ao  ultimo  da  piimeiía  sério, 
que  é  o  lxxx  publicado  a  pag.  IW  do  vol.  vu. 
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rar  e  mandar  penhorar  nos  beens  dos  ssobreditos  lionde  quer 
que  forem  achados  polia  dita  penssora . . . .  e  que  contra  elle 
nom  possa  chamar  outro  senhorio  nem  fazer  feu  nem  foro  a 
outrem. . . .  e  que  elles  e  as  pessoas  depôs  elles  nom  possom 
dar  doar  aforar  escaynbar  uender  nem  outra  cousa  deste 
prazo . . . .  e  recrecendosse  ssobre  o  dito  emprazamento  algu- 
ma...  .  que  respomdam  per. . . .  de  bragaa  e  per  hy  sse  co- 
meçar o  fíeito  íTmir  e  acabar  e  nom  perante  outro  alguum. . . . 
e  fyndas  as  vjdas  das  ditas  três  pessoas  o  dito  casaíl  fique  li- 
ure  e  desenbargado  ao  dito  bacharell. . . .  com  toda  sua  ben- 
feitoria e  as  ditas  partes  asy  o  outorgarom  e  prometerem  de 
teer  e  manteer  as  crausullas  e  condiçoens  sobre  ditas  sob  pena 
de  pagar  o  que  contra  ello  for  em  parle  ou  em  lodo  aa  parte 
teente  e  aguardante  de  pena  em  nome  delia  cinquo  mjU  reaes 
brancos  a  quall  leuada  ou  nom  esta  carta  valler  como  em  ella 
faz  mençom  pêra  o  que  o  dito  bacharell  Aluaro  vaasques  em 
seu  nome  e  do  dito  seu  moesíeiro  obrigou  todos  seus  beens  e 
rendas  deíle  e  o  dito  Gonçallo  annes  em  seu  nome  e  da  dita 
sua  molher  e  pessoa  depôs  elles  todos  seus  beens  mouees  e 
de  raiz  avudos  e  por  aver  pedindo-me  que  lhe  dese  mjnha 
autoridade  hordinaria  e  eu  visto  seu  dizer  e  pedir  e  porque 
foj  certo  per  Johane  annes  abade  de  freiías  e  per  Lourenço 
vaasques  abade  de  donjm  anhos  do  dito  arcebispado,  que  a 
ello  dey  por  veedores  com. ...  de  fundo  de  vjlla  e  Afonso  da 
sillua  anbos  moradores  na  freguezia  de  gonça  homeens  leigos 
ajuramentados  aos  santos  evangelhos  que  o  dilo. . . .  feito  em 
proll  e  proueito  do  dito  moesteiro  lhe  dey  e  dou  mjnha  auto- 
ridade hordinaria  com  jnterposiçom  de  degredo  que  valha  e 
se  cunpra  como  em  esta  carta  faz  mençom.  Dante  em  bragaa  xx 
dias  do  mes  de  setembro  Pêro  gonçallues  a  fez  anno  do  nasci- 
mento de  nosso  Senhor  Jehu  Ghristo  de  mjl  inf  lxxiij  annos. 
Johanes. 

CXLIII 

1475 

Emprazamento  do  casai  de  S.  Martinho,  sito  na  freguezia  da  Lobeíra 

Dom  Luiz  per  mercee  de  deus  e  da  santa  egreia  de  Roma 
arcebispo  de  Bragaa  e  senhor  da  dita  cidade  e  primas  da  es- 
panha  a  quantos  esta  carta  de  emprazamento  virem  fazemos 
saber  que  o  bacharell  Aluaro  vaasques  aministrador  perpetuo 
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do  iiioesleiro  de  sain  Salluudor  de  souto  do  dito  nosso  arcebis- 
pado me  enujou  dizer  que  sentiudoo  elle  por  proueilo  sseu  e 
do  dilo  seu  moesteiro  euiprazou  e  por  praso  deu  o  cassall  de 
sara  Martinho  da  lobeira  que  lie  do  dilo  sseu  moesteiro  situado 
na  iTreeguezia  de  sam  Gosmade  a  Joham  de  sam  Martinho  e  a 
seu  (ilho  Mariiuho  annes  e  a  huma  pessoa  quall  o  pustumeiro 
que  delles  mais  viucr  nomear  que  nom  sseja  de  mayor  condiçora 
que  elles.  E  que  elies  e  pessoa  depôs  ellesHaçom  no  dito  cas- 
sall  e  perteenças  delle  quanta  bemfeitoria  íTazer  poderem  de 
guissa  que  melhore  e  nom  pejore  o  quail  cassall  o  dito  Aluaro 
vaasques  aministrador  do  dito  moesteiro  emprazou  o  dito  cas- 
sall  aos  ssobreditos  coin  todas  suas  perteeugas  entradas  e  say- 
das  nonas  e  anlyíías  de  monte  em  fonte  roto  e  por  rouper  asy 
e  polia  guisa  que  ao  dito  Aluaro  vaasquez  e  seu  moesteiro 
perteençe  e  melhor  sse  o  elles  e  pessoa  depôs  elles  njjllior  o 
poderem  a.ver  e  achar  e  que  dem  e,  paguem  em  cada  huum 
anno  elles  e  pessoa  depôs  elles  ao  dito  Aluaro  vaasquez  e  seu 
moesteiro  em  paz  e  em  salino  quatro  teeigas  de  pam.  s.  três 
de  milho  e  huma  de  cenleo  e  cem  reaes  por  huma  marraam 
e  oyto  homeens  e  dous.  ...  dez  reaes  por  cada  homem  asy  que 
sejain  cem  reaes....  a  dinheiro  e  huum  par  de  galljnhas 
e  luitossa  outro  tanto  como  de  renda... .  quall  renda e  pens- 
som  elles  e  pessoa  depôs  elles  serom  bem  obedientes  e  man- 
dados ao  dito  bacliarell  Aluaro  vaasquez  e  seu  moesteiro  e 
que ....  nom  possom  chamar  outro  senhorio  nem  fazer  feu 
nem  foro  a  outra  alguuma  pessoa  e  recreceudosse  alguuraa 
demanda  ou  contenda  por  '  razom  doeste  emprazamento  ou 
de  cousa  que  a  elle  perteença  que  as  ditas  partes  sejam  ci- 
tadas e  demandadas  e  respondam  por  ello  per  esta. . . .  e  corte 
de  Bragaa  e  per  hj  sse  começar  o  feito  fflnir  e  acabar  e  nom 
perante  outro  alguum  juiz  ou  justiça  e  que  elles  e  pes- 
soa depôs  elles  em  tenpo  das  ditas  três  vidas  nom  posam 
leixar  o  dito  casall  nem  elle  dito  Aluaro  vaasquez  e  seu 
moesteiro  em  o  dito  tenpo  lho  tolher  obrigando  pêra  etlo  e 
dito  Aluaro  vaasquez  em  seu  nome  e  do  dito  seu  moòsleíro 
a  teer  e  mauteer  as  crausuUas  e  condiçoens  sobreditas  pêra  o 
que  obrigou  todos  seus  beens  e  rendas  do  dito  seu  nioesteiro 
e  bem  asy  o  dito  Joham  de  sam  Martinho  cm  seu  nome  e  de 
seu  íilho  Martim  annes  e  pessoa  depôs  elles  obrigou  todos 
seus  beens  moues  e  de  raiz  a  teer  e  manter  o  que  sso!)redito 
he  e  quall  quer  das  partes  que  contra  ello  tfor  (pie  nom  possa 
nem  seja  a  elle  reçcbjdo  e  mais  pague  aa  parte  teentc;  e  agar- 
dante  de  pena  e  em  nome  delia  dez  mj  11  reaes  brancos  a  quall 
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pena  leuada  ou  nom  esta  carta  de  emprazamento  valler  como 
em  ella  faz  mençom.  Pedindonos  por  merçee  que  lhe  dese- 
mos  a  elle  nossa  autoridade  e  nos  visto  sseu  dizer  e  pedir  e 
porque  fomos  certo  per  Pedro  afonso  abade  da  egreja  de  pra- 
zijs  e  per  Pêro  braz  abade  da  egreja  de  santadriaom  anbos  do 
dito  nosso  arcebispado  que  a  ello  demos  por  veedores  com 
Luiz  do  outeiro  morador  em  sam  Romaaom  e  Fernandafonso 
morador  em  a  corredojra  homeens  boons  leigos  ajuramentados 
aos  santos  evangelhos  que  o  dito  enprazamento  era  feito  em 
proll  e  proueito  do  dito  bacharell  e  seu  moesteiro  lhe  demos 
e  damos  nosa  autoridade  hordinaria  com  jnterposiçom  de  de- 
gredo que  valha  e  se  cunpra  como  em  esta  carta  faz  mençom. 
Dante  em  a  nosa  cidade  de  Bragaa  viu  dias  do  mez  de  mayo 
Pêro  gonçalluez  a  fez  anno  do  nascimento  de  nosso  Senhor 
Jehu  Christo  de  mjU  iiij'=lxxv  annos. 
Ludouicus  archiepiscopus. 


CXLIV 
1476 

Emprazamento  dos  casaes  da  Alvorrinha  e  da  Lagea, 
sitos  na  freguezia  do  Mosteiro  de  Souto 


arcebispo  de  Bragaa  e  senhor  da  dita  cidade  e  primas  da  es- 
panha  a  quantos  esta  carta  de  emprazamento  virem  ÍTaço  sa- 
ber que  o  bacharell  Aluaro  vaasquez  outrosy  cónego  em  a 
dita  e  aministrador  perpetuum  do  moesteiro  de  sam  Salluador 
de  ssouto  do  dito  arcebispado  me  envijou  dizer  que  sentindoo 
elle  por  proueito  sseu  e  do  dito  sseu  moesteiro  queria  empra- 
zar  como  de  feito  emprazou  dous  casaaes  que  ssom  do  dito 
seu  moesteiro.  s.  o  lugar  daluorrinha  e  o  lugar  da  lagea 
com  seus  mujuhos  a  Gonçalo  annes  do  pomball  morador  na 
ffreguezia  de  santa  Maria  de  ssouto  e  a  sua  molher  Maria  an- 
nes e  a  huum  íRlho  ou  ffilha  dantrambos  e  nom  avendo  hj  ffi- 
Iho  nem  ffilha  a  huma  pessoa  quall  o  postumeiro  que  delles 
mais  ujuer  nomear  que  nom  sseja  de  mayor  condiçom  que 
elles  e  nom  sseendo  asy  nomeada  que  o  dito  emprazamento 
ffique  devolluto  ao  dito  bacharell  e  sseu  moesteiro  ou  sse  an- 
tes o  quizer  leixar  a  sseus  herdeiros  que  a  escolheita  ffique 
delle  e  que  elle  dito  Gonçalo  annes  e  sua  molher  e  pessoa  de- 
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pos  elles  ffaçoin  nos  dilos  cassaaes  e  perteenças  delles  quanta 
bemfeitoria  íTazer  poderem  de  guisa  que  melhore  e  nom  pe- 
jore  e  dem  e  paguem  ao  dito  bacharell  Aluaro  vaasíjuez  e 
sseu  moesteiro  em  paz  e  em  ssaluo.  s.  do  casall  da  albori- 
nha  quatro  marauedis  e  huma  marram  e  duas  gailinhas  e 
oyto  homeens  e  dous  rrogos. . . .  e  feixe  de  palha  e  ho  canpo 
do  ITadall  e  charrua  e  esso  mesmo  o  dito  cassall  da  lagca 
dará  e  pagara  huma  teeiga  de  trigoo  e  duas  de  centeo  e  cin- 
quo  de  mjlho  e  quatro  marauedis  e  fará  cabeça  no  dito  cas- 
sall da  lagea  e  o  pouorara  pessoallmente  o  dito  Gonçalo  an- 
nes  e  sua  molher  e  pessoa  depôs  elles  e  lujtossa  ao  saymeulo 
de  cada  pessoa  outro  tanto  como  de  renda  com  a  quali  renda 
e  penssom  o  dito  Gonçalo  annes  e  sua  molher  e  pessoa  depôs 
elles  sseroni  bem  obedientes  ao  dito  bacharell  e  sseu  moes- 
teiro e  que  contra  elle  e  sseu  moesteiro  nom  possam  fazer 
feu  nem  ííbro  nem  sse  chamarem  a  outro  senhorio  nem  dar 
doar  aforar  emprazar  vender  nem  escaynbar  nem  outra  cousa 
deste  praso  fazer  sem  autoridade  do  dito  senhorio  e  recrecendos- 
se  alguma  demanda  ou  contenda  per  razom  deste  empraza- 
mento ou  de  coussa  que  a  elle  pertença  que  as  ditas  partes 
ssejam  demandadas  e  respondam  por  ello  em  esta  egreja  de 
Bragaa  e  per  hj  sse  começar  o  ÍTeito  líinir  e  acabar  e  nom  peran- 
te outro  alguum  juiz  nem  justiça  e  ao  dito  bacharell  Aluaro 
vaasquez  e  a  sseu  moesteiro  aprouue  que  o  dito  Gonçalo  an- 
nes do  pomball  e  sua  molher  e  pessoa  depôs  elles  ajam  e 
possuam  os  ditos  casaaes  e  mujnhos  com  todas  suas  perteen- 
ças  entradas  e  saydas  nouas  e  antygas  de  monte  em  ffonte 
roto  e  por  romper  asy  e  polia  guisa  que  ao  dito  bacharell 
Aluaro  vaasquez  e  sseu  moesteiro  perteençe  e  melhor  se  o  el- 
les e  pessoa  depôs  elles  mjlhor  poderem  aver  e  achar  prome- 
tendo o  dito  bacharell  em  sseu  nome  e  do  dito  sseu  moestei- 
ro em  tenpo  das  ditas  três  vjdas  lhos  nom  tolher  nem  elle 
dito  Gonçalo  annes  e  sua  molher  e  pessoa  depôs  elles  em  o 
dito  tenpo  leixar  e  as  ssobreditas  partes  promelerom  de  teer 
e  manteer  as  crausullas  e  condiçoens  ssobreditas  e  o  que 
contra  ello  for  que  nom  possa  nem  sseja  a  ello  reçebjdo  e 
mais  pague  aa  parte  teente  e  aguardante  de  pena  e  em  no- 
me delia  dez  mjll  reaes  brancos  de  dez  pretos  o  rriall  a  (piall 
leuada  ou  nom  esta  carta  de  enprazamcnto  valler  como  em 
ella  llaz  mençom.  Pedindome  o  dito  bacharell  em  seu  nome  o 
«^0  dito  seu  moesteiro  que  lhe  desse  a  ello  mjnha  autoridade 
^e  eu  visto  sseu  dizer  e  pedir  e  por  que  foy  certo  per  Pedro 
annes  abade  de  santo  Tirsso  de  prazyns  e  per  1'ero  bras  aba- 
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de  de  saiiLadriaaoni  que  a  ello  dey  por  veedores  cora  Afonso 
aimes  moradoí'  em  sam  Lourenço  de  riba  do  selho  e  Fernam 
do  forno  morador  em , santa  Maria,  de  ssouLo  lioraees  boons  lei- 
gos ajurainealados,  aos  santos  evangelhos  que  o  dito  eupraza- 
mento  era  ílfeito  em  proll  e  proueito  do  diío  bacliarell  e  seu 
moesteiro  lhe  dey  e  dou  mjnha  autoridade  liordinaria  cora 
jnterposiçom  de  degredo  que  valha  e  sse  cuupra  como  em 
esta  carta  íTaz  mençora.  Dante  em  Bragaa  xxvi  dias  do  mez 
de  janeiro  Pêro  goupaluez  a  fez  anno  de  mjll  iíijclxxvj  an^ 
nos .... 

CXLY 

1481 

Emprazamento  do  casal  da  Taipa,  sito  em  Santa  Christina  de  Cahiúa 

Joham  bras  bacharell  em  degredos  conigo  na  ssee  de 
Bragaa  e  vigairo  jeerall  em  ella  no  spiriíuall  e  tenporall  aa 
ssee  vagante....  Aluaro  vaasquez  bacharell  e  amjnjstrador 
que  foi  do  moesteiro  de  Souío  termo  de  Guimaraaes  emprazou 
huum  casall  do  dito  moesteiro  que  se  chama  da  taypa. . . ;  rao- 
Iher  Gostança  vaasquez  e  a  huura  fdho  ou  filha  dantraubos  e 
nom  avendo  lii  filho  nera  filha,  a  huma  pessoa  quall  o  posto- 
raeiro  que  delles  mais  viuer. . .  wicondiçom  que  elles  e  que  pa- 
garjam  do  dito  casall  ao  dito  moesteiro  em  paz  e  em  saluo 
dentro  em  elle  duzentos  e  tjinta. . . .  s.  huma  per  Natall  e  ou- 
tra per  páscoa  e  de  lujtosa  outro  tanto  como  de  pensom  e 
que  ellfis  e  pessoa  depôs  elles. . . .  quanta  benfeitoria  fazer  po- 
derem em  guisa  que  todo  melhore  e  nom  pejore  e  que  esso  (?) 

mesmo  foy  feito  o  dito  prazo de  souto  nem  os  posuidoras 

delle  per  titollo  canonjco  nom  possam  tolher  este  emprazamento 
nera  oUes  e  pessoa  depôs  elles  leixar per  rrazoni  d'este  em- 
prazamento ou  de  cousa  que  a  elle  pertença  que  as  ditas  partes 

sejam  por  elo  citadas  e  demandadas  e  respondam começar 

o  feito  ífinir  e  acabar  e  nom  perante  outro  alguura  juiz  nem 
justiça  e  que  efles  e  pessoa  depôs  elles  nom  posam. . . .  deste 
prazo  fazer  sem  autoridade  e  oulorgamento  do  dito  nioesíeiro  e 
posujdor  delle  e  que  elles  e  pessoa  depôs  elles. . . .  e  pusujdor 
delle. . . .  chamar  outro  senhorio  nem  fazer  feu  nem  foro  e 

dito  Joham elles  obrigou  todos  seus  beens de  raiz  anu 

dos  e  por  auer  a  guardar  e  comprir  as  clausuUas  e seu  no- 
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me  e  do  dito  seu  raoesteiro  obrigou  os  beens  e  rrendas  delle 

poUo  dito  modo  a  aguardar  e e  o  que  contra  elas  for  que 

nom  possa  nem  seja  a  elio  rrecebudo  e  mais  page  aa  parte 
teente  e  aguardante a  quall  pena  leuada  ou  nom  esta  car- 
ta ualer  como  em  ela  faz  menpom.  Pedindo-rae  o  dito  empra- 

zador  que  lhe e  eu  ujsto  seu  dizer  e  pedir  e  porquanto  me 

foi  apresentada  huma  carta  de  veedoria  a  quall  passou 

que  deus  aja  sobre  este  emprazamento  na  quall  forom  veer  o 

dito  casall  e  o  apegarom  e  acharom  segundo poUo  dito 

preço  e  pensom  que  era  proU  e  proueito  do  dito  moesteiro  de 

Souto  e  portanto  lhe  dou  a  ello   mjnlia que  ualha  e  se 

cunpra  como  em  esta  carta  denprazaraento  faz  menpom.  Dan- 
te em  Bragaa  xrij  dias  do  mes  de  feuereiro a  fez  anno  do 

nascimento  de  noso  Senhor  Jehu  Christo  de  rajl  e  iiijclxxx  e 
huum  annos. 

Johannes  blazij  jn  decretis  bachallarius. 


CXLVI 

1485 


Emprazamento  dos  casaes  de  Real  e  da  Batoca,  sitos  na  freguezia 
de  S.  Romão  de  Sixto 


Luiz  Gonçalluez  Farto  licenceado  in  vtroque  jure  arcedia- 
goo  doliuença  na  ssee  de  Bragaa  e  vigairo  geerall  no  espiri- 
tuall  e  temporall  em  essa  meesma  e  arcebispado  a  ssee  va- 
gante. A  quantos  esta  carta  de  enprazamento  virem  faço  sa- 
ber que  o  senhor  dom  AíTonso  aministrador  do  moesteiro  de 
sam  salluador  de  ssouto  deste  arcebispado  me  enujou  dizer 
que  sentindoo  elle  por  proueito  sseu  e  do  dito  seu  moesteiro 
queria  enprazar  como  de  tfeito  enprazou  dous  casaaes  que 
som  do  dito  seu  moesteiro  situados  em  Riall  Ifreguesia  do 
sam  Roraaaom  de  Sixto.  s.  a  huum  chamam  Riall  e  outro  o 
casall  da  Batoqua  com  todas  suas  perteonpas  entradas  c  say- 
das  nouas  e  antygas  de  monte  em  Ifonte  roto  e  por  romper 
com  todas  suas  devessas  chantados  vjnhas  e  com  todallas  ou- 
tras cousas  que  aos  ditos  casaaes  perteenpem  asy  o  polhi  guis;i 
que  os  tijnha  e  possuja  Domingos  de  Riall  e  seus  llilhos  c  ao 
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dito  moesteiro  perteencem  e  mjlhor  se  os  elles  e  pessoa  de- 
pôs elles  mjlhor  poderem  aver  e  achar  a  Joham  annes  de 
Riall  e  a  sua  molher  Gatallina  annes  e  a  huum  ífilho  ou  íBlha 
dantranbos  e  nom  avendo  hj  ffilho  nem  fíilha  a  huma  pessoa 
quall  o  posturaeiro  que  delles  majs  viuer  a  ora  da  sua  morte 
nomear  que  nom  seja  de  mayor  condiçora  que  elles  e  que  el- 
les façom  e  refaçom  nos  ditos  casaaes  e  perteenças  delles 
quanta  bemfeitoria  íTazer  poderem  de  guisa  que  melhorem  e 
nom  pejorem  e  darom  e  pagarom  em  cada  huum  anno  em 
paz  e  em  ssalluo  dentro  no  dito  sseu  moesteiro  de  ssouto  ao  dito 
senhor  dom   AíTonso  trezentos  reaes  brancos  e  quatro  galli- 
nhas  por  dia  de  natall  com  a  quall  renda  e  pensom  elles  e 
pessoa  depôs  elles  sseerom  bem  obedientes  ao  dito  senhor 
dom  Affonsoe  seu  moesteiro  e  que  contra  elle  nom  possam 
chamar  outro  senhorio  nem  ffazer  feu  nem  foro  a  outra  algu- 
ma pessoa  e  recrecendosse  alguuma  demanda  ou  contenda  por 
razom  deste  enprazamento  ou  de  cousa  que  a  elle  perteenpa 
que  elles  sejam  citados  e  respondam  por  ello  per  esta  Egreja 
e  corte  de  Bragaa  e  per  hj  se  começar  o  feito  íTmir  e  acabar 
e  nom  perante  outro  aiguum  juiz  nem  justiça  e  que  elles  e 
pessoa  depôs  elles  nom  possam  dar  scanbar  aforar  enprazar 
sem  autoridade  do  dito  senhor  dom  Aífonso  e  seu  moesteiro  e 
que  elles  em  tenpo  das  ditas  três  vjdas  nom  possam  leixar  os 
ditos  casaaes  nem  elle  dito  senhor  dom  Affonso  lhos. ...  tolher 
nem  tomar  duranle  o  dito  tenpo  e  as  quaaes  partes  todo  ou- 
torgarom  e  prometerom  de  teer  e  manteer  as  crausullas  e 
condiçoens  ssobreditas  e  de  nom  hirem  nem   vjnjrem  con- 
tra ellas  em  parte  nem  em  todo  e  quallquer  das  partes  que 
contra  ello  ffor  que  nom  possa  nem  seja  a  ello  recebjdo  e 
mais  pague  aa  parte  teente  e  agardante  de  pena  e  em  nome 
delia  dez  mjU  reaes  brancos  a  quall  pena  leuada  ou  nom  esta 
carta  de  enprazamento  valler  como  em  ella  faz  mençom  e  por 
que  fuj  certo  per  Pêro  bras  abade  de  santo  adriaom  e  Nuno 
gonçaluez  abade  de  santa  Margarida  do  castello  de  Gnima- 
raaens  que  a  ello  dey  por  veedores  com  Aluaro  de  canpos 
morador  em  sam  Pêro  fijs  de  guminhaaens  e  Joham  vaasquez 
de  Riba  de  sselho  morador  na  fireguesia  de  sam  Nomede  ho- 
meens  boons  leigos  ajuramentados  aos  santos  evangelhos  que 
o  dito  enprazamento  he  ífeito  em  proU  e  proueito  do  dito  se- 
nhor dom  Affonso  e  sseu  moesteiro  lhe  dey  e  dou  mjnha  au- 
toridade hordinaria  com  interposiçom  de  degredo  que  valha 
e  se  cunpra  como  em  esta  carta  faz  mençom.  Dante  em  Vjlla 
noua  de  famjUicom  xiiu  dias  do  mez  de  dezembro  Pêro  gon- 
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çaluez  a  fez  anno  do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jehu  Gliristo 
de  mjll  iiijclxxxv  annos. 
Ludovicus  licenceaíus. 


CXLYll  ^ 
1486 

Emprazamento  do  casal  de  Freixieiro,  sito  na  freguezia  de  Donim 

Johom  braz  liçençeado  jn  utroque  jure  tesoureiro  c  conjgo 
em  a  see  de  Bragaa  e  ujgairo  geerall  no  espirituall  e  tempo- 
rall  em  esa  mesma  e  arcebispado  da  see  vagante  em  esa 
mesma  e  arcebispado  aa  see  vagante  A-.  A  quantos  esta  carta 
denprazamento  virem  faço  saber  que  Martim  RabeUo  abbade 
do  moesteiro  de  sam  Saluador  de  souto  deste  arcebispado  me 
enujou  dizer  que  sentindo  elle  por  p»roueito  seu  e  do  dito  seu 
moesteiro  queria  enprazar  como  logo  de  feito  enprazou  o  seu 
casall  do  Freixeeiro  que  está  situado  na  freguezia  de  Dony 
termo  da  ujlla  de  Guimaraaens  por  quanto  andaua  acostado  e 
sem  litollo  a  Lopo  gonçaluez  laurador  morador  na  dita  fregue- 
zia de  Dony  e  a  Caterina  gonçaluez  sua  molher  e  a  huura  fi- 
lho ou  filha  dantranbos  e  nom  auendo  hy  filho  nem  filha  a 
huma  pessoa  quall  o  postumeiro  delles  nomear  ao  seu  sai- 
mento o  quall  casali  lhe  enprazaua  com  todas  suas  pertenças 
entradas  saidas  nouas  e  antigas  de  monte  em  fonte  e  asy  e 
polia  gisa  que  ao  dito  seu  moesteiro  pertence  e  mjlhor  se  o 
mjlhor  poder  auer  e  achar  e  cora  tall  condiçom  que  elles  so- 
breditos Lopo  gonçalluez  e  sua  molher  e  pesoa  façom  e  rre- 
façom  no  dito  casall  toda  bem  feitoria  e  mjlhoramento  que  fa- 
zer poderem  em  gujsa  que  mjlhore  e  nom  pejore  e  de  e  page 
de  renda  e  pensom  em  cada  huum  anno  em  paz  e  em  saluo 
dentro  no  seu  moesteiro  xvi  alqueires  de  pom  meado  mjllio  e 
centeo  e  mais  quoreenta  reaes  era  dinheiro  e  nom  façom  feu 
nem  foro  a  outro  nenhuum  senhorio  e  sejom  bem  obedientes 
em  cada  huum  anno  com  a  dita  renda  ao  dito  prioU  e  seu 
raoesteiro  e  recreçendose  alguuma  contenda  ou  demanda  sobre 
o  dito  casall  ou  pertenças  delle  responderem  c  seroin  citados 
e  demandados  por  esta  dita  egreia  e  corte  de  bragaa  e  seus 
vigairos  e  por  hy  se  começar  o  dito  feito  e  finir  e  acabar  e 
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nom  darom  nem  venderorn  alhearom  escanbarom  nem  farom 
outra  cousa  do  dito  prazo  sem  autoridade  e  consentimento  do 
dito  senhorio  e  nas  ditas  três  vidas  como  dito  he  o  dito  ami- 
njstrador  nem  seu  moesteiro  e  soçesores  nom  auerora  poder 
de  lhe  o  dito  enprazamento  tolher  nem  elles  enprazadores 
nem  pesoa  depôs  elles  leixar  nem  demetir  e  com  as  ditas 
condiçoens  o  dito  Lopo  gonpaluez  recebeo  o  dito  enpraza- 
mento pêra  sy  e  pêra  a  dita  sua  molher  e  sse  obrigou  de  teer 
e  manteer  o  dito  enprazamento  e  condiçoens  delle  e  nom  hir 
contra  elle  em  parte  nem  em  todo  per  sy  nem  por  outrem  em 
juiso  nem  fora  delle  e  quallquer  que  das  sobreditas  partes 
contra  elle  for  page  de  pena  çinquo  mjll  reaes  e  asy  ho  ou- 
torgarora.  Pedindome  que  lhe  desse  a  ello  mjnha  autoridade 
hordinaria  e  eu  visto  seu  diser  e  pedir  com  a  fee  de  Johora 
fremoso  e  Johom  afonso  de  ujUa  noua  clérigos  e  veedore:5  da- 
dos a  ello  e  Vasco  lopez  e  Gill  fernandez  moradores  em  lou- 
redo  e  sam  martinho  de  canpo  homeens  boons  leigos  ajura- 
mentados aos  santos  auanjelhos  os  quaes  veedores  e  homeens 
boons  disserom  que  o  dito  casall  era  bem  enprazado  poUos 
ditos  dezaseis  alqueires  de  pom  meado  e  nom  valia  majs  e  asy 
despois  Marty  Rebello  prioll  do  dito  moesteiro  que  outrosy 
disse  que  auja  por  boa  a  dita  veedoria  lhe  dey  e  dou  a  ello 
mjnha  autoridade  hordinaria  com  enterposiçom  de  degredo 
que  valha  e  sse  conpra  como  no  dito  prazo  he  contheudo  e  em 
testemunho  dello  lhe  raandey  dar  esta  mjnha  carta  denpraza- 
mento  feita  em  villa  nova  xx  dias  do  mes  de  janeiro  Joham 
luis  escripuom  a  fez  anno  do  Senhor  de  mjll  iiijclxxxvj  annos. 
E  nom  seja  duujda  nas  antreUinhas  e  correpçom  por  que  eu  vi- 
gairo  as  fiz  correger. 

Johanes  blasij  licenceatus. 


CXLVIII 
1492 


Emprazamento  do  casal  da  Taipa,  sito  na  freguezia  de  Caide 
^hoje  annexa  a  Atães) 

Sebasl^am  lopez  doutor  em  degredos  arcediagoo  de  lame- 
go  coonego  de  Braaga. . . .  geeral  no  espiritual  e  temporal  pollo 
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Reverendíssimo. . . .  arcebispo  e  senhor  da  dita  cidade  de  braa- 

ga  e  primas  das  espanhas  a  quantos virem  fa^-o  saber 

que  Martim  rrabello  prior como  em  seu  nome  e  do  dito 

seu  moesteiro  emprazaua  como  de  feito laurador  moradtir 

na  freguezia  de  Gayde  e  a  sua. ...  ou  filha  dantranbos  o  qual 
hi  nom  avendo  a  huma  pessoa  qual  nomear  o  que  deles  mais 
viuer  em  sua  vida  ou  aa  ora  de  sua  morte  que  nom  seja .... 
de  huum  casal  que  o  dito  moesteiro  tem  na  freguesia  da 
egreia  de  Gayde  a  que  chamam  da  taypa  e  que  ajam  e  pe- 
suam  com  todas  suas  casas. . . .  montados  saydas  nouas  e  an- 
tygas  e  com  todas  suas  perteenças  de  monte  em  fonte  roto  e 
por  romper  assy  como  ao  dito  moesteiro  perteençe. . . .  morem 
e  pouorem  pessoalmente  e  façam  e  refaçam  em  elle  e  suas 
perteenças  quanta  bemfeitoria  fazer  poderem  de  guisa  que 
melhore. ...  em  cada  huum  anno  de  rrenda  foro  e  penssam 
ao  dito  moesteiro  em  paz  e  em  saluo  duzentos  e  quoreenta 
reaes  desta  corrente  moeda  e  huma  marraam ....  vjnho  cozido 
todo  posto  em  saluo  no  dito  moesteiro  em  cada  huum  anno 
ao  tenpo  que  pagam  as  rrendas  e  foros  dos  outros  casaaes 
com  a  qual. . . .  bem  obedientes  e  mandados.  E  que  o  dito  prior 
6  seus  socessores  possam  penhorar  e  mandar  penhorar  por 
seus  drejtos  em  quaeesquer. . . .  bonde  quer  que  forem  acha- 
dos; nem  possam  dar  nem  doar  alhear escambar  e  aforar 

nem  enprazar  nem  cousa  alguma e  autoridade  do  senho- 

rjo ;  nem  farora  feu  nem  foro  a  nenhuma  pessoa  nem  criarom 
hy  íilho  nem  íilha  dalgo  nem  doutra  pessoa  poderosa. .  . .  ne- 
nhuum  senhorio  e  rrecrecendosse  alguma  demanda  ou  conten- 
da sobre  este  em  prazamento  ou  sobre  cousa  que  a  elle  per- 

teença  que  as  ditas  partes respondam  por  ello  davanie  os 

Vigairos  jeeraaes  da  dita  egreia  de  braaga  e  por  hi  se  come- 
çar o  feito  fynir  e  acabar  e  nom  perante. . . .  e  querendo  cada 
huma  das  ditas  partes  hir  contra  este  em  prazamento  pêra  o 
britar  em  todo  ou  em  parte  nom  possa  nem  seja  a  ello  rece- 
bjdo. . . .  pague  aa  parte  teente  e  aguardante  por  pena  e  em 
nome  delia  três  mjl  rreaes  da  dita  moeda  a  qual  pena  leuada 
ou  nom  este  prazo....  e  íijndas  as  dita?  três  vidas  ou  nom 
sendo  a  darradeira  pessoa  nomeada  que  o  dito ....  sua  bem 
feitoria  fique  ao  dito  moesteiro. . . .  com  as  ditas  condiçoens  ho 
dito  prior  lhes  outorgou  ho  dito  prazo  e  obrigou  os  beens. . . . 

do  dito  sseu  moesteiro  a  lho  fazer  de  paz que  em  elle  lhe 

ponham  alguum  embargo.  E  os  ditos  enprazadores  assy  o. . . 
pedirem  que  desse  a  ello  mjnha  autoridade....  e  pedir  por 
quanto  fuj  certo  pello  abade  de  ssam  darooes  e  pello (h; 
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prazijs  que  a  ello  dey  por  veedores. . . .  morador  na  dita  free- 
guesia  de  Cayde  e  Afonsso  gonçaluez  morador  na  freeguesia 
da  dita  egreia. , . .  homeens  boons  ajuramentados  aos. . . .  he 
a  proueito  do  dito  moesteiro  lhe  dou  mjnha  autoridade  hordi- 
naria  com . . . .  e  mando  que  se  conpra  como ....  Dante  em 
Braaga  xxij  dias  do  mes  de  junho  Martim  de  gujmaraaens. . . . 

UIJCXCIJ. 

Archidiaconus  decretorum  doctor. 


CXLIX 
1498 

Emprazamento  do  casal  do  Cortinhal,  sito  na  freguezia  de  Gonça 

Sebastiam  Lopez  doctor  em  degredos  thesoureiro  coonego 
de  Bragaa  arcediagoo  de  Lamego  proujssor  e  vigairo  geerall 
no  espirituall  e  tenporall  pollo  reuerendissimo  em  Christo  pa- 
dre e  senhor  dom  Jorge  da  Gosta  per  merçee  de  deus  e  da 
santa-  egreia  de  Roma  arcebispo  e  senhor  da  dita  cidade  e  pri- 
mas das  espanhas.  A  quantos  esta  carta  de  prazo  virem  faço 
saber  que  a  mjm  enviou  dizer  ho  honrrado  Martim  rrabelio 
prior  do  moesteiro  de  souto  que  sentindo  elle  por  seu  prouei- 
to e  do  dito  seu  moesteiro  qujria  enprazar  como  de  feito  en- 
prazou  huum  casall  que  se  chama  do  Gortinhall  situado  na 
freguesia  de  Gonça  a  Pêro  annes  e  a  sua  molher  Maria  aluarez 
e  a  huum  filho  ou  filha  dantranbos  o  quall  hy  nom  auendo  a 
huma  pesoa  quall  o  postumeiro  que  delles  mais  viuer  nomear 
en  sua  vida  ou  aa  ora  de  sua  morte  que  nom  seja  de  mayor 
condiçom  que  elles  o  quall  casall  lhes  enprazou  com  estas  her- 
dades e  posissoens  que  se  segem  que  ao  dito  casall  perteen- 
çem  Item  primeiramente  a  leira  da  várzea  da  pereira  Item 
ametade  do  lameiro  do  moynho  que  pertence  ao  lugar  daluaro 
de  vilarinho  Item  ameeíade  do  canpo  da  Cerdeira  Item  majs 
duas  loirinhas  no  baçellall  Item  o  canpo  da  tota  Item  ameetade 
do  canpo  de  linharinho  com  huma  vueira  que  está  no  canpo 
daluaro  de  vilarinho  ao  portall  dos  bois  (?)  Item  ameetade  do 
canpo  da  sseara  Item  ho  canpo  da  manjra  (?)  com  o  da  por- 
tella  eom  duas  vueiras  que  estam  na  fonte  da  portella  Itera 
huma  leira  na  costeira  Item  os  canpos  dos  feijoaes  que  vaoom 
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teer  ao  paaço  de  Vali  rraydo  Itera  as  vueiras  da  sseara  todas 
Item  ametade  da  vjnha  velha  Item  o  corliiihall  cora  suas  vuei- 
ras todas.   Item  três  vueiras  ea  fonte  de  villa  Item  os  casti- 
nheiros  que  estam  na  beira  do  seu  canpo  da  fonte  que  lhe 
cayram  en  partilha  Item  huum  castinheiro  que  está  tralia  cozi- 
nha de  Joham  de  villarinho  Item  ametade  das  augas  antre  ssy 
e  seu  ssogro  e  com  todas  outras  coussas  que  ao  dito  casall 
pertencera,  s.  entradas  saydas  nouas  e  antygas  chantados  mon- 
tados de  monte  en  fonte  rroto  e  por  rronper  assy  e  tam  con- 
pridaraente  como  ao  dito  casall  pertenpem  e  melhor  se  o  auer 
poderem  e  façam  e  rrefaçam  en  ho  dito  casall  quanta  bemfey- 
toria  fazer  poderem  dô  gujsa  que  melhore  e  nom  pejore  e  dera 
e  pagem  de  rrenda  foro  e  penssom  en  cada  huum  anno  en 
paz  e  en  saluo  dentro  en  ho  dito  moesteiro  dez  alqueires  de 
pam  meado.  s.  milho  e  centeo  e  cem  rreaes  en  dinheiro  pago 
todo.  s.  ho  pam  per  samjgel  e  ho  dinheiro  per  ssam  Joham 
bauptista  juntamente  e  iii  rreaes  polia  bouça  que  ora  noua- 
mente  fiz  pêra  o  dilo  casall  pagarem  huum  par  de. . . .  en  cada 
huum  anno  per  dia  de  natall  e  huum  carneiro  e  quatro  ho- 
meens  de  geira  com  a  quall  penssom  serom  seupre  bem  obe- 
dientes e  mandados  ao  dito  moesteiro  e  seus  priores  e  nom 
possam  dar  doar  alhear  vender  nem  escanbar  nem  outra  cousa 
deste  praso  fazer  sem  autoridade  e  consentimento  do  senhorio 
e  ysso  mesmo  nora  criarora  hy  fdho  nera  filha  dalgo  nera  dou- 
tra pessoa  poderossa  nera  per  elle  farora  feu  nem  foro  a  ne- 
nhuunia  outra  pessoa  e  fazendo  perca  ho  dreyto  que  teuer  en 
ho  dilo  prazo  e  que  os  ditos  enprazadores  nora  possara  leLxar 
nem  engeitar  ho  dito  prazo  nera  ho  dito  prior  lho  tolher  ante 
lho  fará  de  paz  de  quall  quer  pessoa  ou  pessoas  que  lhe  en 
elle  ponha  ou  queira  poer  alguura  enbargo  e  rrecrecendosse 
alguraa  deraanda  ou  contenda  ssobre  este  enprazaraento  ou 
ssobre  cousa  que  a  elle  pertença  que  as  ditas  partes  sejara  ci- 
tadas e  demandadas  e  rrespondam  per  elle  perante  os  Yigai- 
ros  geeraes  da  dita  egreia  de  Bragaa  e  per  hy  se  coraeçar  o 
feito  fynir  e  acabar  e  nora  perante  outro  alguura  juiz  nem 
justiça.  E  querendo  cada  huraa  das  ditas  partes  hir  contra  este 
enprazaraento  nora  possa  nera  seja  a  ello  rrecebido  era  juizo. . . . 
e  pague  aa  parte  teente  e  agardante  por  pena  e  norae  delia 
cinquo  mjl  rreaes  brancos  a  quall  pena  leuada  ou  nom  este 
prazo  valha  como  em  elle  faz  mençora  e  que  o  dito  prior 
possa  penhorar  e   mandar  penhorar  por  seus   dreytos    em 
quaaes  quer  beens  dos  ditos  enprazadores  bonde  quer  que  se- 
jam achados  í  fyndas  as  ditas  três  vidas  ou  nom  sendo  a  dita 
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pessoa  nomeada  como  dito  he  o  dito  prazo  fique  liure  e  des- 
enbargado  ao  dito  moesteiro  cujo  he  com  toda  sua  bemfeitoria 
pêra  o  que. . . .  partes  obrigarem  todos  seus  beens  mouis  e  de 
rrais  auudos  e  por  auer  asy  eclesiásticos  como  profanos  e  me 
pedirom  que  desse  a  ello  rajnha  autoridade  e  visto  per  mjm 
seu  dizer  e  pidir  de  huma  e  doutra  partes  por  quanto  fuy 
certo  per  Fernam  martinz  capellom  de  sam  Torcade  e  Martim 
annes  abade  de  santa  Maria  de  ssouto  que  a  eilo  forom  dados 
por  veedores  com  Joham  annes  casseiro  de  santa  Maria  de 
ssouto  e  Afonsso  annes  do  ssoueredo  (?)  da  freguesia  de  Sisto  (?) 
homeens  boons  ajuramentados  aos  santos  auangelhos  que  o 
dito  prazo  com  a  dita  apegaçom  he  em  proueito  do  dito  mos- 
teiro lhe  dou  mjnha  autoridade  e  mando  que  se  cunpra 
como ....  com  tanto  que  morem  e  pouorem  ho  dito  cassall 
pessoallmente  era  testemunho  do  quall  mandey  seer  feita  esta 
carta  de  prazo  com  outra  pêra  o  dito  prior. . . .  Dante  em  Bragaa 
aos  xxj  dias  do  mes  de  julho  Pêro  de  guimaraens  a  fez  por 
meu  pay  Martim  de  guimaraens  anno  do  Senhor  de  mjl  iiuxciu 
annos  e  nom  faça  duujda  bonde  diz  huum  carneiro  e  quatro 
homeens  de  geira  porque  o  fiz  por  mandado  (?). 
Thesaurarius  decretorum  doctor. 


CL  ' 
1509 


Carta  d'emprazamento  do  casal  de  Villarinho,  sito  na  freguezia  de  Gonça, 
passada  em  Braga  a  14  d'agosto  de  1509  por  mandado  do  dr.  João  de 
Coimbra,  provisor  e  vigário  geral  do  arcebispo  D.  Diogo  de  Sousa. 

Foi  expedida  esta  carta  a  requerimento  de  Martim  Rabello, 
prior  do  mosteiro  de  Souto,  em  favor  dos  emphyteutas  João 


*  Este  e  seguintes  documentos  são  do  xvi  século,  liniitamo-ncs 
a  publicar  só  o  extracto  do  seu  conieúdo  por  excedeem  a  data  que 
a  principio  fixamos. 
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Annes  e  mulher  Beatriz  Alvares  e  foram  vedores  do  empraza- 
mento Fernando  Eannes,  abbade  de  Santa  Maria  d'Airão,  e  Ni- 
colau Fernandes,  capellão  do  mosteiro  de  Souto. 

Foro  annual:  10  alqueires  de  pão,  sendo  3  de  trigo,  3  de 
centeio  e  4  de  milho;  1  carneiro;  100  reaes  em  dinheiro  da 
corrente  moeda ;  8  homens ;  1  canada  de  manteiga  e  2  galli- 
nhas. 


CLI 
1510 


Carta  d'emprazaniento  do  casal  da  Forcada,  sito  na  freguezia  de  Donim, 
passada  em  Braga  no  mez  de  fevereiro  de  1510  por  mandado  do  dr.  João 
de  Coimbra,  provisor  e  vigário   geral  do  arcebispo  D.  Diogo  de  Sousa. 

Foi  expedida  a  requerimento  de  Martim  Rabello,  prior  do 
mosteiro  de  Santa  Maria  (sic)  de  Souto,  em  favor  de  Diogo 
Bravo,  meirinho  do  arcebispo,  e  mulher  Ignez  Lopes,  sendo 
vedores  do  emprazamento  Fernão  Leitão  e  Fernão  de  Moçoulas, 
clérigos  de  missa. 

Foro  annual :  250  reaes  da  corrente  moeda. 


CLII 
1514 


Carta  d'emprazamento  do  casal  d'Alvorrlnlia,  sito  na  freguezia  do  Mostei- 
ro de  Souto,  passada  em  Braga  a  2  de  março  de  1514  por  mandado  do 
dr.  João  de  Coimbra,  provisor  e  vigário  geral  do  mesmo  arcebispo. 

Foi  expedida  a  requerimento  do  prior  do  mosteiro  de  Sou- 
to (não  se  menciona  o  nome)  em  favor  de  Pêro  Fernandes  e 
mulher  Isabel  Gonçalves,  sendo  vedores  Fernando  Annes,  ab- 
bade de  Santa  Maria  de  Airão,  e  Nicolau  Fernandes,  capellão 
do  dito  mosteiro. 

Foro  annual:  300  reaes  de  6  ceitis  o  real  e  2  gallinhas. 
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CLEI 


1514 


Carta  â'emprazanieiito  do  casal  da  Lapa,  sito  na  freguezia  do  Mosteiro  de 
Souto,  passada  em  Braga  a  6  de  novembro  de  1514  por  mandado  do  mes- 
mo provisor  jà  referido- 


Foi  expedida  a  requerirífeato  de  Martim  de  Rabello,  prior 
do  mosteiro  de  Souto,  era  favor  dos  emphyteutas  Gonçalo  Pe- 
rez  e  mulher  Senhorinha  Alvares,  sendo  vedores  Fernando  Ean- 
nes,  abbade  de  Santa  Maria  d'AirãO;  e  Nicolau  Fernandes,  ca- 
pellão  do  dito  mosteiro. 

Foro  annual :  2  alqueires  de  trigo,  2  de  centeio,  2  de  mi- 
lho, 100  reaes  de  6  ceitis  o  real,  1  cabrito,  2  gallinhas  e  2 
homens  de  geira. 


CLIV 
1516 


Carta  à'emprazamento  do  casal  de  Linhares,  sito  na  freguezia  de  Santo 
Estevão  de  Silva  Escura  (hoje  Santo  Estevão  de  Briteiros),  passada  em 
Braga  a  16  de  março  de  1516  por  mandado  do  mesmo  provisor. 


Foi  expedida  a  requerimento  de  Martim  Rabello,  prior  do 
mosteiro  de  Souto,  em  favor  dos  emphyteutas  Fillippe  Martins 
e  mulher  Isabel  Gomes,  sendo  vedores  Fernão  Eannes,  abba- 
de de  Santa  Maria  d'Airão,  e  Nicolau  Fernandes,  capellão  do 
dito  mosteiro. 

Foro  annual :  200  reaes  da  corrente  moeda  de  6  ceitis  o 
real. 
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CLV 
1520 


Carta  ã'emprazameiito  do  casal  de  Cima  de  Villa,  sito  na  fre^uezia  de  San- 
ta Eufemia,  passada  em  Braga  a  20  de  fevereiro  de  1520  por  mandado  do 
mesmo  provisor. 


Foi  expedida  a  requerimento  de  Martirn  de  Rabello,  prior 
do  mosteiro  de  Souto,  em  favor  dos  emphyteutas  Francisco 
Dias  e  rauliíer  Francisca  Nunes,  sendo  vedores  Gonçalo  Martins 
Ferreira,  abbade  de  Santa  Eufemia,  e  Fernando  Annes,  abba- 
de  de  Santa  Maria  d'Airão. 

Foro  annual :  200  reaes  de  6  ceitis  o  real  e  2  gallinhas. 


CLVI 
1529 


Carta  d'emprazamento  do  casal  de  S.  Pedro,  sito  na  freguesia  do  Mostei- 
ro de  Souto,  passada  em  Braga  a  17  de  julho  de  1529  por  mandado  do 
mesmo  provisor. 


Foi  expedida  a  requerimento  de  Ruy  Draguo,  commenda- 
dor  da  commenda  do  mosteiro  de  Souto,  representado  por  seu 
bastante  procurador  iMartim  Rabello,  prior  olim  do  dito  mos- 
teiro, e  actualmente  reitor  da  dita  egreja  de  Souto,  em  virtu- 
de de  procuração  passada  em  Guimarães  a  22  de  janeiro  de 
de  1528  em  favor  da  empbyteuta  Maria  Cabral,  sendo  ve- 
dores António  Lopes,  clérigo  de  missa,  residente  era  Guima- 
rães, e  Pêro  Gomes,  capellão  do  dito  mosteiro. 

Foro  annual ;  400  reaes  de  6  ceitis  o  real  e  2  gallinhas. 
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CLVII 


J.530 


Carta  d'emprazamento  âo  casal  de  Real  e  metade  do  casal  da  Batoca,  sitos 
na  freguezia  de  S.  Romão  de  Sixto  (hoje  incorporada  na  de  S.  Torquato), 
passada  em  Braga  a  13  de  dezembro  de  1530  por  mandado  do  mesmo  pro- 
visor. 


Foi  expedida  a  requerimento  do  cominendador  Ruy  Dra- 
guo,  representado  pelo  já  citado  procurador,  era  favor  dos 
eraphyteutas  Gonçalo  AÍTonso  e  mulher  Isabel  Fernandes,  sen- 
do vedores  Pêro  Gomes  e  António  Lopes,  clérigos  de  missa. 

Foro  annual:  300  reaes  em  dinheiro  da  corrente  moeda, 
1  carneiro  e  3  alqueires  de  trigo. 


cLvin 

1532 


Carta  d'emprazamento  do  casal  de  Paços,  sito  na  freguezia  de  Gonça,  pas- 
sada em  Braga  a  21  de  julho  de  1532  por  mandado  do  mesmo  dr.  João 
de  Coimbra,  provisor  e  vigário  geral  do  arcebispado  pelos  deão,  digni- 
dades, cónegos  e  cabido  de  Braga,  sé  vagante. 


Foi  expedida  a  requerimento  do  mesmo  commendador  Ruy 
Draguo,  representado  pelo  mesmo  procurador,  em  favor  de 
Manoel  Rabello,  sendo  vedores  Fernão  Lourenço,  capellão  da 
egreja  de  Gonça,  e  Gaspar  Alvares,  capellão  de  S.  Miguel  das 
Caldas. 

Foro  annual :  200  reis  da  moeda  corrente  e  2  gallinhas. 
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CLIX 
1533 


Carta  d'emprazameato  do  casal  de  Fojos,  sito  na  freguezia  do  Mosteiro  de 
Souto,  passada  em  Braga  a  29  de  abril  de  1533  por  mandado  do  mesmo 
provisor,  sé  vagante. 


Foi  expedida  a  requerimento  do  mesmo  commendador  Ruy 
DragO;,  representado  pelo  dito  procurador,  em  favor  de  Bastião 
Gonçalves  e  mulher  Catharina  Peres,  sendo  vedores  António 
Lopes,  capellão  do  mosteiro  de  Souto,  e  Jorge  Annes,  capelião 
da  Egreja  de  Donim. 

Foro  annual :  6  alqueires  de  trigo,  4  de  centeio,  2  de  mi- 
lho, 1  carneiro,  2  gallinhas,  80  reaes,  8  homens  de  geira. 


CLX 
1543 


Carta  d'emprazamento  do  casal  da  Carreira,  sito  na  freguezia  do  Mosteiro 
de  Souto,  passada  em  Braga  a  6  d'agosto  (?)  de  1543  por  mandado  do  li- 
cenceado  Sebastião  Gonçalves,  provisor  e  vigário  geral  do  arcebispo  D- 
Duarte. 


Foi  expedida  a  requerimento  do  commendador  de  Souto, 
Ruy  de  Mello,  por  petição  dirigida  ao  provisor  em  5  de  junho 
do  dito  anno  de  1543,  em  favor  de  João  Domingues  c  mulher 
Maria  Fernandes,  sendo  vedores  Pêro  Gomes,  capellão  de  Garfe, 
e  Jorge  Annes,  capellão  de  Santa  Locaya  (Santa  Leocadia  de 
Briteiros). 

Foro  annual:  10  alqueires  de  trigo,  15  de  centeio,  15  de 
milho,  1  marra,  2  gallinhas,  1  feixe  de  palha,  10  homens  de 
geira,  1  carro  de ... . 
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CLXI 
1543 


Carta  d'emprazamento  do  oasal  do  Sesteiro,  sito  na  freguezia  de  Brunhães, 
passada  em  Braga  a  17  de  novembro  i  de  1543  por  mandado  do  mesmo 
provisor. 


Foi  expedida  a  requerimento  do  mesmo  commendador  Ruy 
de  Mello  era  favor  de  António  Gonçalves  e  mulher  Isabel  Fer- 
nandes, sendo  vedores  Pêro  Gomes,  capellão  confirmado  de 
Garfe,  e  Jorge  Annes,  capellão  de  Santa  Locaya. 

Foro  annual :  200  reaes  e  2  gallinhas. 


CLXII 
1544 


Carta  d'emprazamento  do  casa!!  de  Gatos,  sito  na  freguezia  de  Garfe,  pas- 
sada pelo  mesmo  provisor,  sede  vacante,  em  Braga  a  19  (?)  de  fevereiro 
de  1544. 


Foi  expedida  a  requerimento  do  mesmo  commendador  Ruy 
de  Mello  em  favor  de  Pêro  Gil  e  mulher  Isabel  Domingues, 
sendo  vedores  Pêro  Gomes,  capellão  de  Garfe,  e  Jorge  Annes, 
capellão  de  Santa  Locaya. 

Foro  annual :  1 40  reaes  e  2  gallinhas. 


í  O  arcebispo  D.  Duarte  falleceu  em  Lisboa  a  11  de  novem- 
bro de  1543,  cinco  dias  antes  da  data  d'este  documento  expedido 
por  sua  auctoridade  ;  evidentemente  não  tinha  ainda  cliegado  a 
Braga  a  noticia  da  viuvez  da  Sé. 
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CLXin 

1544 

Carta  d'emprazamento  de  diversas  terras  sitas  na  freguezia  de  Louredo, 
passada  em  Braga  a  21  de  maio  de  1544  por  mandado  do  mesmo  provisor, 
sede  vacante. 

Foi  expedida  a  requerimento  do  mesmo  comraendador  Ruy 
de  Mello  em  favor  de  Amador  Gonçalves  e  mulher  Catharina 
Gonçalves,  sendo  vedores  Pedro  Gomes,  capellão  de  Garfe,  e 
Jorge  Annes,  capellão  de  Santa  Locaya  de  Briteiros. 

Foro  annual :  300  reaes  e  2  frangos. 

CLXIV 

1549 

Carta  d'emprazamento  de  metade  do  casal  da  Lapa,  sito  na  freguezia  de 
Garfe,  passada  em  Braga  a  19  de  majço  de  1549  por  mandado  do  licen- 
oeado  Balthasar  Alvares,  desembargador  e  vigário  geral,  servindo  de 
provisor  na  ausência  de  Sebastião  Gonçalves,  por  nomeação  do  arcebispo 
D.  Manuel  de  Sousa. 

Foi  expedida  a  requerimento  do  commendador  Ruy  de 
Mello  em  favor  de  Diogo  Rodrigues  e  mulher  Magdalena  Peres, 
sendo  vedores  Pêro  Gomes,  vigário  de  Garfe,  e  Jorge  Annes, 
capellão  de  Santa  Locaya  de  Briteiros. 

Foro  annual :  1  alqueire  de  trigo,  1  de  centeio,  1  de  mi- 
lho, 70  reaes  e  1  gallinha. 

CLXV 
1549 

Carta  •d'emprazamento  do  casal  de  Villa-Meã,  sito  na  freguezia  de  Sala- 
monde,  passada  em  Braga  a  ls^d'outubro  (?)  de  1549  por  mandado  do  dr. 
Balthasar  Alvares,  provisor  e  vigário  geral,  sede  vacante. 

Foi  expedida  a  requerimento  do  mesmo  comraendador  Ruy 
de  Mello  em  favor  de  Fernão  Domingues,  sendo  vedores  Pêro 
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Gomes,  capellão  confirmado  de  Garfe,  e  Jorge  Aanes,  capellão 
confirmado  de  Santa  Locaya  de  Briteiros. 

Foro  annual :  150  reaes  e  1  canada  de  mel. 


CLXVI 
1549 

Carta  â'eraprazaineuto  de  metade  do  casal  da  Lapa,  sito  na  freguezia  de 
Garfe,  passada  em  Braga  a...  de  dezembro  de  1H9  por  mandado  do 
mesmo  dr.  Baltliasar  Alvares,  provisor  e  vigário  geral,  sede  vaoante. 

Foi  expedida  a  requerimento  do  commendador  Ruy  de 
Mello  em  favor  dos  emphyteutas  António  Affonso  e  mulher 
Branca  Gonçalves,  sendo  vedores  Pêro  Gomes,  vigário  confir- 
mado de  Garfe,  e  Jorge  Annes,  capellão  confirmado  de  Santa 
Locaya  de  Briteiros. 

Foro  annual:  1  alqueire  de  trigo,  1  de  centeio,  1  de  mi- 
lho, 70  reaes  e  1  galUnha. 

Tagilde  —  Abril,  1895. 

Oliveira  Guimarães. 
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i)oa.  Directores,  F.  Simões  Mariílochi  e  Paulo  de  Moraes. 

Anno. ! ; 21000 

Numero  avulso 100 

A.  Dos^imoti-íí»,  revista  niensal  portuense  de  (nedicina  dosime- 

irica.  Dinictor-projirietario,  José  Bernardo  Birra.  Anno i^SUO 
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Ilevisstíi,  cie  CoiniUru,  publicação  quinzenal  de  scicncias 
sociaese  jurisprudência. 
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P.omão.  i  grosso  volume,  illustrado Iá200 

O  ICu. «sino,  revista  pedagógica,  (juinzenal,  de  Li^Ijuu.  Director, 
Tlieophilu  Ferreira. 

Anno 1^200 

Semestre G(K) 

yV  Viiiliíi  r»oi*t.iigruoVn,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
F.  d 'Almeida  e  Hrito. 
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A  Revista  de  Guimarães  publica-se  nos  me- 
zes  de  jaoeiro,  abril,  julho  e  outubro,  em  fasciculos 
de  48  paginas. 

Cada  volume,  composto  de  quatro  fasciculos, 
custa  por  assignatura  600  reis;  cada  numero  avul- 
so 200  reis.  Os  portes  do  correio  sào  á  custa  da 
empresa.  As  assignaturas  são  pagas  adiantadas. 


Os  artigos  publicados.  n'esta  Revista  são,  a  to- 
dos os  respeitos,  da  exclusiva  responsabilidade  do& 
seus  auctores. 


Toda  a  correspondência  deve  ser  dirigida  á 
Direcção  da  Sociedade  Martins  Sarmento,"  Gui- 
marães. 


ANNUNCIOS  LITTERAHIOS 

Alinaiialc  <le  Braga  pai-a  1804,  por  Azovodo  Couti- 
nho e  Laurindo  Gosta. 30O 

Vende-se  em  Bniga  na  livraria  Centrai. 

I>ôi-.  Sonetos  por  Paulino  d'Oliyeira.  \  vol 400- 

Vende-se,  como  outros  livros  d'estudo,  sciencias,  artes  e  letras, 
ultimas  novidades  parisienses  em  lilteratura,  na  livraria  Académica 
—  Lisboa,  rua  Áurea,  69. 
Crença    e    Letras,    revista    do    Coliegio    de    S.    Dâmaso. 

Anno. ISOOO* 

A.  Crise  Ag-ricola  IPortug-iieiía,  por  Avelino  Guima- 
rães. 1  vol 7(iO 

Vende-se  em  Guimarães  na  loja  de  Francisco  Joafjuim  de  Freitas, 
no  Toural. 
A.S    Colónias  Portnfjfuez:as,  publicação  lisbonense  illus- 

trada.Anno ;*^Ono 

Semestre li.'J()0 

Avulso yoO 

O  Zoophilo,  pui)lica('.ão  mensal  illustrada  de  Lisboa. 

Lisboa,  anno OOO 

Províncias (i.iO 

Numero  avulso 100 

Boletim   cia    Lifl»"»   cios  Lavradores  «lo  Douro. 

Redacção,  rua  do  Calvário,  70  —  Porto.  Numero  avulso 40 

I?,evista  dos  Lyceus.  Director,  M.  Porges  Grainha. 

Anno  ou  12  números 2|i000 


DOCUMENTOS  INÉDITOS 


DOS 


SÉCULOS     XII-XV 
(Continuado  da  pag.  144) 


MOSTEIRO  DE  SOUTO 
Additajuiento  e  i*ecopiIaeão 

O  território  de  SoutO;  que  pertencera  a  um  conde  Soeiro 
Rodrigues  e  a  sua  esposa  a  condessa  D.  Geivira,  foi  era  927 
dado  á  condessa  Mumadona,  fundadora  do  mosteiro  benedi- 
ctino  de  Guimarães,  por  Ramiro  ii,  rei  de  Leão,  vílla  de  Saic- 
to  cum  suo  mandamento,  e  u'elle  foi  ediQcada  uma  egreja 
com  a  invocação  de  S.  Salvador,  que  em  1059  encontramos 
enumerada  entre  as  pertenças  do  mosteiro  vimaranense,  et 
ecclesia  ibi  fundata  sancti  saluatoris  ^. 

Alguns  annos  mais  tarde,  com  a  vinda  para  Portugal  do 
conde  D.  Henrique,  este  território  e  egreja  mudaram  de  pos- 
suidor. Entre  as  muitas  herdades  e  possessões,  que  na  terra 
de  Guimarães,  como  affirma  o  Nobiliário  do  conde  D.  l^edro,  ti- 
tulo Lv,  o  pae  do  nosso  primeiro  rei  deu  ao  gascão  0.  Gu- 
terre,  que  já  em  idade  avançada  o  acoui[)anUára  e  de  cujo 


^  Vid.  Port.  rnon.  hist.  Diplom.  et  Chart.,  pag.  l.'tô,  doe. 
a  Kartiila  de  rnoreira  de  inontelon^o  et  de  alios  niaiidamuntos  », 
e  pag.  260)  doe.  «  iloc  est  inuentario  de  oimies  heredilates  siue 
et  ecclesias  de  vimaranes  ». 

li."  Abno.  xo 
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bom  entendimento  o  conde  fiava  a  resolução  dos  mais  impor- 
tantes negócios,  não  duvidamos  incluir  o  território  e  egreja 
de  Souto,  porque  assim  se  explica  a  razão  por  que  o  seu  filho 
D.  Payo  Guterres  aqui  erigiu  um  convento  da  ordem  de  Santo 
Agostinho. 

Não  é  conhecida  a  época  precisa  d'esta  fundação.  Os 
nossos  chronistas  assignarn-lhe  o  anno  de  1080,  pouco  mais 
ou  menos,  mas  esta  data  está,  a  nosso  ver,  em  contradicção 
com  os  factos. 

Se  D.  Guterre  veio  para  Portugal  com  o  conde  D.  Henri- 
que e  se  este  lhe  fez  doação  de  muitas  terras,  como  diz  o  No- 
biliário e  nós  não  temos  razão  para  duvidar,  parece-nos  de- 
ver concluir-se  que  a.  doação  sOt  poderia  eífectuar-se  depois 
que  o  condado  portucalense  pertenceu  ao  doador  (1095)  e  só 
por  conseguinte  posteriormente  àquelle  anno ;  e  só  por  morte 
do  pae.  quando  os  bens  passaram  para  o  filho  (que  é  neces- 
sário não  confundir,  como  alguém  faz,  com  outro  do  mesmo 
nome  D.  Payo  Guterres  da  Silva,  de  quem  trata  o  Nobiliário 
no  titulo  Lviii),  é  que  este  poderia  cuidar  da  fundação  do 
convento.  Antes  não  possuiria  terras,  nem  meios  em  suffi- 
ciencia. 

De  resto  D.  Payo  Guterres  andando  envolvido  nas  pelejas 
com  a  raourisma,  nas  quaes  praticou  as  valorosas  façanhas, 
(tjue  lhe  adquiriram  o  cognome  de  Scipião  portuguez,  não  te- 
ria provavelmente  muito  tempo,  que  lhe  sobejasse,  para  cui- 
dar da  fundação  de  Souto.  Em  1135  encontramol-o  guardan- 
do as  fronteiras  de  Portugal  no  honroso,  mas  difficil  posto  de 
alcaide  do  castello  de  Leiria,  então  levantado  por  D.  AíTonso 
Henriques;  em  1140  vemol-o  cahir  mal  ferido  na  defeza  do 
posto,  que  lhe  fora  confiado  e  levado  prisioneiro  pelos  mou- 
ros victoriosos  ^,  que  todavia  não  poderam  reter  por  mui- 
to tempo  a  sua  presa,  pois  em  1147  vinga-se  denodadamente 
do  desaire  soflrido,  não  dando  quartel  aos  inimigos  da  sua 
pátria  e  da  sua  fé  na  tomada  de  Lisboa,  a  cujo  castello  subiu 
ajudado  por  umas  cunhas,  que  conseguira  melter  nas  juntas 
das  pedras  ^,  e  d*aqui,  diz  a  tradição,  adveio  a  seus  descen- 
dentes o  appellido  Cunha.  Honrosa  e  bem  nobre  origem. 

Não  seria  nas  tristes  e  longas  horas  do  captiveiro,  que 


*     HercLiI.,  Hist.  de  Port.,  i,  pag.  308  e  331  da  4.*'  edição. 
2     Monarch.  lusit.,  3.°,  fl.  171. 
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na  mente  do  incansável  batalhador  germinaria  a  idéa  da  fun- 
dação do  convento  de  Souto,  coraó  voto  ao  Todo-Poderoso  se 
conseguisse  libertar^se  dos  ferros,  que  Uie  roxeavam  òs  pul- 
sos ?  É  mera  conjectura,  que  todavia  não  deixa  de  ter  alguns 
visos  de  probabilidade,  se  attendermos  ás  idéas,  usos  e  cos- 
tumes da  época. 

Seja  porém  o  que  fôr,  o  que  é  fora  de  duvida  é  que  o 
mais  antigo  documento  dos  166,  que  deixamos  publicados  e 
que,  graças  à  obsequiosidade  do  nosso  amigo  o  rev.'^°  Luiz  Dias 
da  Silva,  digno  prior  de  Souto,  podemos  salvar  tirando-os  de 
um  canto  da  sua  residência  parochial,  onde  jaziam  abandona- 
dos, úão  remonta  além  do  anno  de  117-2  (éra  I^IO)  e  é  muito 
crivei  que,  a  haver  alguns  documentos  anteriores,  nem  todos 
se  extraviassem  e  algum  d'elles  se  conservasse  na  companhia 
dos  irmãos  mais  moços. 

Resumamos  d'esses  documentos  os  que  directamente  in- 
teressam a  Souto,  indicando-lhes  a  summula  por  ordem  chro- 
nologica  dos  priores,  que  elles  nos  transmittiram. 


Ú.  Godinho^  prior  em  1172  e  1178,  que  comprou  para 
o  convento  duas  herdades  no  logar  de  Fadai  (hoje  desconhe- 
cido) e  que  obteve  por  doações  e  legados  os  casaes  de  Real 
e  de  Ferreiros,  as  herdades  da  Bouça  e  de  Yillar,  e  alguns 
moveis,  entre  os  quaes  um  vaso  de  prata. 

Em  1682,  como  consta  do  archivo  parochial,  ainda  ua 
parochia  de  Souto  havia  dois  copos  de  prata,  que  serviam 
para  o  povo  beber  na  occasião  dos  clamores  cora  obrigação 
de  orar  pelos  doadores.  Seria  um  d'estes  o  que  ao  mosteiro 
foi  legado  em  1178? 

/;.  Godinho  Peres,  em  1186  e  1199,  que  comprou  umas 
herdades  em  Fadai  e  um  e  meio  casal  em  Penido. 

No  archivo  da  Collegiada  de  Guimarães,  Livro  das  trans- 
acções e  escambos,  fl.  138  verso,  encontra-sc  um  contracto  de 
troca  celebrado  em  fevereiro  de  1197  entre  este  prior  e  o  de 
GuimarãeS;  e  d'elle  se  vé  serem  herdeiros  ^  do  mosteiro  do 


<  Filhos  e  descendentes  dos  padroeiros  e  fundadores  das 
egrejas  e  mosteiros,  de  que  annualmenle  percebiam  certas  pen- 
sões. Viterbo,  Elucidário,  verb.  herdeiros,  i,  pag.  32. 
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Souto,'  entre  outros  que  se  não  nomeiam,  o  alcaide  Pedro  da 
Costa,  Pedro  Peres  e  Gonçalo  da  Costa. 

D.  McM^thn,^  OU'  Mai^tinho  Paes,  cuja  época  precisa  de 
priorado  se  ignora.  Fazse  d'elle  menção  no  doe.  23  como 
compadroeiro  de  Santo  Thyrso  (Prazins?),  mas  este  documento 
não  merece  muilo  credito,  porque  não  é  datado  nem  assigna- 
do,  e  é,  além  d'isso,  pouco  correcto  na  essência.  Tratava-se  de 
ensinar  a  uma  testemunha  o  depoimento,  que  prestaria  em 
juízo. 

D.  Martkii,  ou  Martinho  Peres,  em  1248  segundo  um 
documento  existente  no  archivo  da  Gollegiada,  Livro  das  traus. 
e  esc,  íl.  178  (que  igualmente  nos  fornece  a  noticia  de  que 
em  29  de  março  d'este  anno  estava  era  Souto  o  arcebispo  de 
Braga  1).  Fr.  TeUo),  e  em  1285.    , 

O  rev.'^''  Domingos  Godins  pelo  seu  testamento  feito  em 
1309,  além  de  legar  o  dinheiro  sufficiente  para  comprar  pão 
e  pescado  para  os  padres  que  assistissem  ao  seu  enterro  e 
para  pitança  aos  frades,  que  no  sabbado  immediato  e  no  an- 
niversario  por  elle  rezassem  missas,  deixa  6  maravedis  velhos 
annualmente  ao  mosteiro  e  o  herdamento  de  Linhares  com 
obrigação  de  suíTragios  por  sua  alma  e  pela  do  prior  D.  Mar- 
tim  Peres. 

N'esta  época,  além  das  herdades  e  moveis  legados  por 
Maria  Peres  (doe.  87),  advieram  ao  mosteiro  umas  herdades  si- 
tas em  Queimadella,  legadas  pelo  pretor  de  Guimarães  D.  Mar- 
tira  Gonçalves  em  compensação  do  que  elle  havia  ^usurpado  ao 
mesmo.  j;  :,■.,    ,,  •  >.i\- 

Vem  aqui  a  propósito  referir  que  as  usurpações  a  mostei- 
ros eram  um  dos  deveres  d'esLa  familia.  O  cavalleiro  Rodrigo 
Gonçalves,  'Sabrinho  materno  (doc;»  14)  do  pretor  D.  Martim 
Gonçalves,  em  seu  testamento  feito  em  1284  deixou  vários  le- 
gados ao  mosteiro  de  Souto  e  a  outros  era  satisfação  dos  gran- 
des roubos,  que  lhes  fizera.  (Vide  Elucidário  de  Viterbo,  verb. 
almarfaga^  lidig.  6  do  Suppleraento). 

D.  Martinho  Annes,  era  !293-'e  1300,  a  cuja  época  ?<■ 
deve  referir  o  accrescimo  dos  casaes  de  Real,  Salamonde,  Ar- 
guçães  (hoje  desconhecido)  e  ainda,  por  troca,  certas  proprie- 
dades em  Souto. 

D.  Domingos  Peres,  em  1303,  ao  qual  o  arcebispo  D. 
Martinho  de  Oliveira,  em  virtude  da  reclamação  formulada  pe- 
los cónegos  regrantes  d'cste  mosteiro,  obrigou  em  17  de  de- 
zembro do  referido  anno,  estando  aqui  de  visita,  a  dar  a  cada 
religioso,  em  cada  uma  das  refeições,  jantar  e  ceia,  um  quar- 
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to  de  vinho  ^  pela  medida  de  Guimarães,  devendo  ser  puro 
desde  o  S.  Miguel  até  á  Paschoa,  e  no  outro  tempo  misturado 
com  umá  quarta  parte  de  agua. 

D.  Martinho  Domingues,  em  1306  e  I.ílT,  que,  além  dos 
legados  deixados  pelo  rev.'^<'  Domingos  Godins,  de  que  já  falía- 
mos, obtew  a  renuncia  e  desistência'  dos  direitos  de  padroado 
e  natureza  ^,  que  porventura  podesse  ter  no  mosteiro  o  escu- 
deiro Gil  de  Freitas  ^. 

Fornecera-nos  os  documentos  noticia  de  duas  questões; 
que  este  prior  teve' de  sustentar;  uma  acerca  do  casal  de 
Lomar  e  honra  de  Sesulde,  que  foi  decidida'  pela  sentença 
arbitral  de  Payo  Correia,  abbade  do  mosteiro  de  Fonte  Ar- 
cada (doe.  29);  e  outra  que  foi  julgada  no  tribunal  ecclesias- 
tico  de  Braga  e  que  versava  sobre  as  obrigações  e  deverei 
recíprocos  do  prior  e  d'um  clérigo,  que  havia  sido  contracta- 
do  para  o  serviço  exterior  do  mosteiro. 

O  prior  foi  obrigado  a  dar  diariameíite  ao  clérigo  um  pão 
branco  de  dois  dinheiros,  boroa  quanta  fosse  sufticiente  e  o 
competente  vinho,  carnes  e  pescado  conforme  tivesse  no  mos- 
teiro e  para  vestido  dar-lhe-ia  annualraente  um  habito,  uma 
capa  ou  cerome  (capote)  e  um  epitogio  (capa  com  mangas) 
ou  um  pelote  de  arrais  ou  de  valencina  (?)  e  para  calçado, 
camisas  e  panos  menores  a  pensão  já  anteriormente  designa- 
da. O  clérigo  devia  servir  o  prior  e  convento,  vigiar  os  cava- 
dores das  vinhas  do  mosteiro,  ir  á  casa  do  rei  *,  celebrar  mis- 
sa diariamente  e  recitar  as  horas  canónicas.  '; 

D.  Domingos  Domingues,  era  1324  e  1356,  estando  iiii- 
possibilitado  nos  últimos  tempos,  pois  em  I35õ  não  sahiu  da 
sua  cella  para  ■  passar  uma  procuração,  celebrando-se  ahi  a 
reunião  do  corpo  capitular,  e  em  1356  foi  o  prior  de  S.  Tor- 
quato,  naosteiro  igualmente  de  cónegos  regrantes,   que  era 


^  Viterbo,  Elucidário,  ii,  pag.  254,  diz  que  o  quarto  de  vinho 
é,  pelo  menos,  uma  canada. 

2  Padroado,  direito  de  apresentarão  nas  egrc^jas.  Elucidá- 
rio, II,  verb.  padrom.,  pa^.  i94.  Natureza,  direito  de  sor  herdeiro 
de  alguma  egreja,  ou  mosteiro  e  a  ração  de  alimentos  ou  dinheiro, 
que  por  isso  lhe  pertencia.  Idem,  patr.  1(58,  verb.  natura. 

^  liil  de  Freitas  era  provavelmente  o  que  o  Nobiliário,  pag. 
264  nota,  e  o  Livro  velho  das  linhagens,  fl.  9,  mencionam  como  fi- 
lho de  Vasco  de  Freitas  e  d'uma  filha  de  Lourem;©  do  R»'go. 

*  Ad  domum  Regis,  diz,  o  doe  Talvez  a  casa  das  rendas  da 
coroa,  ou  a  casa  ou  paço  das  audiências. 
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nome    á'e\\e   notificou    uma   caria  regia   favorável  ao   mos- 
teiro. 

Durante  este  priorado  adquiriu  o  convento  diversos  ren- 
dimentos perpétuos  impostos  nos  casaes  de  Sobrado  e  de  S. 
Marliniio,  os  herdamentos  de  Barrai,  Requeixo  e  Baffaúl,  umas 
casas  em  Guimarães,  uma  pensão  em  Yillela,  e  a  renuncia 
e  cedência  dos  direitos  de  natureza  e  padroado  feita  pelo  es- 
cudeiro Álvaro  Dias  do  Rego  e  pelo  cavalleiro  Lourenço  Es- 
teves e  mulher  Tareja  Gil,  de  Goios;  foi  mantido  o  direito  de 
receber  as  luctuosas  do  logar  de  Sandinhães,  que  era  ques- 
tionado por  Lourenço  Fernandes,  do  Gueral ;  foi  constrangido 
a  respeitar  as  propriedades  do  convento  o  cavalleiro  Louren- 
ço Rodrigues  do  Cernado,  e  finalmente  foram  rebatidas  as 
pretenções  dos  que  se  diziam  herdeiros  e  naturaes  do  mostei- 
ro, que  a  pretexto  de  cavallarias  e  casamentos  ^  não  cessa- 
vam de  inquietar  os  religiosos,  aicançando-se  a  carta  regia 
passada  em  nome  de  el-rei  D.  Affonso  iv  e  dada  em  Gaya  em 
1355  (?)  pelos  sobrejuizes  Affonso  Esteves  e  João  Annes,  que 
mandava  cumprir  o  disposto  por  D.  Diniz  sobre  estes  assum- 
ptos, carta  regia  que  em  1356  foi  notificada  em  Guimarães  a 
um  João  Peres,  filho  de  Fernão  Annes,  um  dos  turbulentos  fi- 
dalgos. 

A  este  prior  deve-se  a  construcção  da  casa  da  adega  e 
da  enfermaria,  obra  contractada  em  13-28. 

É  aqui  occasião  de  mencionar  o  testamento  do  cónego  de 
Guimarães  Francisco  Martins  Bordom,  feito  a  27  de  novembro 
de  !332,  existente  no  archivo  da  GoUegiada,  Livro  dos  testa- 
mentos e  doações^  tom.  ii,  fl.  10  v.,  no  qual  o  cónego  con- 
firma a  doação  do  casal  de  .Mdão,  que  tinha  feito  a  Souto, 
com  obrigação  de  ser  mantida  a  capella  que  se  lhe  prigira  na 
crasta  do  mosteiro. 

D.  João  de  Chaneac,  em  1360.  Era  ao  mesmo  tempo  vi- 
gário geral  do  arcebispado  por  nomeação  do  arcebispo  D.  Gui- 
lherme, que,  segundo  diz  a  Serie  chronologica  dos  Prelados 
de  Braga,  pag.  42,  nunca  veio  a  Portugal,  mandando  de  Avi- 


'  Esta,  diz  Viterbo,  Elucidário,  i,  pag.  245,  era  uma  das 
insupporLavei.?  pensões  (^ue  os  fidalgos  anuualinente  extorquiam 
dos  mosteiros  de  que  tinham  o  padroado,  ou  qualquer  parte  d'el- 
le,  por  fundação,  compra  ou  herança.  A  porção  que  se  dava  aos 
homens  chamava-se  cavalaria,  á  que  recebiam  as  mulberes  ca- 
samento. 
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nhão  dois  indivíduos  para  em  seu  nome  governarem  a  dio- 
cese. Um  d 'estes  era  decerto  este  prior  e  outro  seria  D.  Gui- 
lherme Pilot,  como  se  vé  do  doe.  128.  Na  lUst.  da  eg.  cath. 
em  Port.,  por  Amado,  diz-se  que  estes  dois  vigários  eram  Gui- 
lherme Peloto  e  Pedro  Margarida.  Este  devia  ter  como  anteces- 
sor ou  successor  a  D.  João  de  Chaneac,  como  se  vc  d'este 
documento. 

O  doe.  61  diz-nos  que  ha  noticias  do  arcebispo  D.  Gui- 
therme  até  136U,  e  não  somente  alé  1358,  como  diz  a  citada 
Serie  chronologioa. 

D.  Lourenço  Martins,  em  1362,  que  antes  occupára  idên- 
tico cargo  no  mosteiro  de  S.  Torquato.  D'este  prior  temos  no- 
ticia da  sua  existência  em  Souto  somente  pela  acta  da  eleição 
do  seu  successor  em  S.  Torquato,  doe.  131. 

D.  João  Martins,  em  1364  e  1379.  No  seu  tempo  foi 
doada  ao  mosteiro  parte  do  casal  de  Santa  Cruz,  sito  ua  fre- 
guezia  do  mosteiro. 

D.  Estevão,  em  1394,  que  antes  foi  abbade  de  Revelhe, 
julgado  de  Montelongo,  hoje  Fafe.  Nenhum  outro  documento, 
além  do  67,  falia  d'este  prior,  salvo  se  é  o  mesmo  que  o  se- 
guinte e  que  aqui  se  omittisse  o  patronímico. 

N'este  documento  e  ainda  no  39  dá-se  ao  convento  o  nome 
de  Souto  de  Riba  d 'Ave. 

D.  Estevão  Peres,  em  1397  e  1413.  N'este  priorado  foi 
doada  ao  convento  uma  casa  em  Guimarães  e  ventilou-se  uma 
enredada  questão  entre  o  mosteiro  e  os  moradores  de  Viliar 
d'Atão  acerca  da  propriedade  e  gozo  do  monte  e  deveza  de 
Candoso,  nos  limites  d'aquelle  logar,  como  consta  dos  doe. 
69,  135  e  79. 

D.  Afjonso  Lourenço,  em  1422  e  1435,  no  tempo  do 
qual  comepou  a  decahir  a  disciplina  monástica  n'este  conven- 
to, por  quanto  parece  que  elle,  nos  últimos  tempos  do  seu 
governo,  deixou  de  viver  em  clausura,  o  que  evidentemente 
trazia  a  desordem  para  a  communidade.  Um  emprazamento 
feito  em  1435  diz-nos  que  o  prior  morava  em  Guimarães,  na 
rua  da  Infesta. 

Foi  este  o  ultimo  prior  regular  do  convento  de  Souto, 
que,  a  julgar  pelos  documentos  de  que  nos  occupamos,  exis- 
tiu pelo  menos  263  annos,  1 172  a  1435. 

Além  dos  priores  referidos  temos  noticia  de  mais  um  pela 
declaração  testamentária  em  1451  de  AlTonso  Vasques  Peixo- 
to, instituidor  do  morgado  Sesim,  existente  no  cartório  do  snr. 
barão  de  Pombeiro,  na  qual  se  lô  que  o  testador  emprestara 
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ura  pichei  de  prata  a  Fr.  Álvaro  Beguino,  prior  que  foi  de 
Souto,  que  todavia  podia  ser  somente  prior  claustral  ou  cras- 
trfiiro.  ' 


No  meado  do  século  xv  o  arcebispo  D.  Fernando  da 
Guerra,  usando  da  auctoridade  apostólica  que  lhe  tinha  sido 
conferida  em  1418  por  um  Breve  do  Papa  Martinho  v,  suppri- 
miu  este  convento,  convertendo-o  era  parochia  secular,  corao 
diz  a  citada  Serie  chronologica,  pag.  48,  que  equivocadaraen- 
te  o  denomina  Santa  Maria  de  Souto. 

A  administração  dos  bens  do  mosteiro  foi  entregue  a 
administradores  perpétuos,  que  por  sem  duvida,  á  semelhança 
do  que  acontecia  por  esta  época  em  outros  conventos,  usu- 
fruíam as  rendas  e  pouco  ou  nada  cuidavam  das  obrigações 
pias,  que  lhes  estavam  annexas. 

[)'estes  administradores  encontramos  em  Souto  os  dois 
seguintes : 

Álvaro  Vasques,  em  1457  e  1480.  Era  bacharel  era  de- 
gredos (cânones),  arcediago  da  Guarda,  cónego  de  Braga  e  si- 
multaneamente administrador  perpetuo  do  mosteiro  de  Souto. 

D.  Ajfonso,  em  1485,  que  pouco  tempo  devia  conservar 
a  administração  d 'este  mosteiro,  porque  n'este  anno  foi  nomea- 
do bispo  de  Évora.  Era  bisneto  por  bastardia  d'el-rei  D.  João  i, 
neto  de  D,  Affonso,  primeiro  duque  de  Bragança,  filho  bastardo 
de  D.  Affonso,  primeiro  marquez  de  Valença.  Não  podendo 
provar  que  fora  legitimado  por  seu  pae,  fez-se  clérigo,  leva- 
do, como  se  lê  na  sua  inscripção  tumular,  pela  sua  devoção 
e  pela  vontade  de  el-rei  D.  João  ii.-  {Port.  ant.  e  mod.,  de  Pi- 
nho Leal,  VI,  pag.  334  nota). 

Um  documento  existente  no  archivo  da  Gollegiada  de 
Guimarães  mostra  que  n'esta  época  houve  projecto  dô  unir  o 
mosteiro  de  Souto  á  Gollegiada.  Diz  esse  documento,  que  é 
uma  carta  d'el-rei  D.  João  ii : 

« Dom  Aííonso  primo  amigo.  Nos  Elrey  vos  envjamos 
mujto  saudar  como  aquele  que  mujto  amaraos,  o  Sancto  Pa- 
dre a  nosso  requerimento,  segundo  nos  ora  envjou  dizer  o 
cabjdoo  da  egreia  de  sancta  Maria  da  villa  de  Guimaraens 
anexou  aa  dita  egreia  o  vosso  mosteiro  de  Souto,  e  porq. 
poderia  seer  que  nora  sabendo  vos  desta  parte,  poderíeis  do- 
dito  mosteiro  fazer  algua  mudança,  vos  rogamos  e  vos  man- 
damos que  o  leixeis  assy  star  sem  acerqua  delle  fazerdes  ai- 
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gua  innouaçani,  de  guisa  q.  tanto  que  vos  vierem  vossas 
lettras  do  bispado  d  Évora,  ho  dito  mosteiro  per  a  dita  anexa- 
çam  possa  vyr  aa  dita  egreia  de  sancta  Maria  de  Guimaraens. 
E  aalem  de  em  ello  fazerdes  o  que  deueis  vollo  gradecere- 
mos  mujto.  Passada  (?)  era  Santarém  a  ix  dias  de  maio  (mar- 
ço?). O  sacretarjo  AíTouso  Gárçes  a  fez.  1486». 

D.  Affonso  renunciou  a  administração  de  Souto  no  se- 
guinte prior  e,  diz  o  tom.  i,  fl.  179.  v.  d'uus  curiosos  livros 
de  genealogias,  manuscriptos,  que  possue  o  snr.  conde  de  Lindo- 
SO;,  com  esta  renuncia  devia  D.  AíTonso  pagar  ao  prior  a  hon- 
ra de  sua  irmã  Fillipa  de  Macedo,  de  quem  teve  D.  Francisco 
de  Portugal,  primeiro  conde  de  Vimioso,  e  ainda  outro  filho  D. 
Martinho  de  Faro,  núncio  apostólico  e  primeiro  e  único  arce- 
bispo do  Funchal,  e  D.  Brites,  como  diz  a  Hist.  gen.  da  C. 
real,  x,  538. 

O  bispo  D.  Affonso  resgatou  na  prelazia  as  faltas  do  mo- 
ço secular  D.  Affonso  de  Portugal,  é  justo  aqui  consignal-o. 
Era  remédio  dos  afflictos,  terror  dos  maus,  amante  dos  bons, 
pae  e  protector  dos  religiosos,  diz  a  Évora  Gloriosa.  E  José 
de  Sousa  Amado  na  sua  Historia  da  Egreja  catholica  em  Portu- 
gal, tomo  VI,  pag.  !:iO,  termina  a  breve  noticia,  que  dá  d'este 
prelado,  dizendo :  « foi  assiduo  em  visitar  a  diocese  acudindo 
em  toda  a  parte  com  sabias  resoluções  a  respeito  da  decência 
do  culto  e  desempenho  da  disciplina  ecclesiastica»,  palavras 
que  são  a  reproducção  da  Évora  Gloriosa. 

Martim  Rebello  de  Macedo,  filho  de  João  Gonçalves  de 
Macedo  e  de  Isabel  Gomes  Mebello,  que  pela  renuncia  do  an- 
terior foi  administrador  do  mosteiro  e  ao  mesmo  tempo  paro- 
cho  da  freguezia,  segundo  julgamos,  porque  o  encontramos 
intitulando-se  prior  até  1520. 

Em  15-28  já  a  egreja  e  rendas  do  mosteiro  estavam  con- 
vertidas em  commenda  da  Ordem  de  Christo  e  de  posse  d'ella 
o  commendador  Ruy  Drago  de  Portugal,  sobrinho  do  dito 
prior,  cuja  ascendência  pôde  vcr-se  na  Hist.  geneal.  da  C.  real, 
tomo  X,  pag.  538. 

É  pois  evidente  que  a  suppressão  do  mosteiro  de  Souto 
6  a  sua  conversão  em  egreja  secular  foi  feita  no  século  xv 
no  tempo  do  arcebispo  D.  Fernando  da  Guerra;  a  transfor- 
mação em  commenda  da  Ordem  de  Christo  realisou-se  entre 
1520  e  1527  no  tempo  do  arcebispo  D.  Diogo  de  Sousa  e 
não  em  1552,  no  tempo  de  D.  Ballhasar  Lim|)o,  como,  entre 
outras  inexactidões,  assevera  a  cilada  Chronica,  tom.  i,  pag. 
335. 
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xMartim  Rebello  de  Macedo  continuou  a  parochiar  a  egreja 
de  Souto  com  o  titulo  de  reitor. 

E  com  isto  temos  por  agora  cumprido  a  promessa,  que 
Gzemos  ao  leitor  quando  começamos  em  1889  a  publicação 
d.'estes  documentos. 

(Continua). 
Tagilde  — Setembrg  de  1805. 


Oliveira  Guimarães. 


AS  VILLIS  DO   NORTE  DB   PORTUGAL 


ESTUDO  SOBRE  AS  ORIGENS  DA  PROPRIEDADE 


(Fragmento) 


CAPITULO  II 
A  constitaição  da  propriedade 


Na  narração  da  campanha  cantabrica,  Orosio  ^  comefa 
por  dizer  que  Augusto  se  resolvera  á  empreza,  por  considerar 
que  pouco  valeriani  os  feitos  de  duzentos  annos  na  Hispânia, 
se  deixasse  os  Cantabros  e  Astures  —  sms  uti  legibus.  O  im- 
perador dirigiu  elle  mesmo  as  operações  militares  contra 
estes  povos  gallegos  —  Cantabri  et,  Astures  Gallec/ae  provin- 
ciae  portio  sunt;  depois,  os  dois  legados  subjugaram  o  resto 
—  magnis  grambusque  bellis.  Grandes  e  graves  guerras  real- 
mente ;  o  monte  Medullvwm.,  sobranceiro  ao  rio  Minho  —  diz  o 
mesmo  auctor,  foi  preciso  cercal-o  com  um  fosso  de  quinze 
mil  passos,  para  vencer  a  multidão  que  se  tinha  fortiíicado 
n'elle ;  a  gente  era  Pnix  natura  et  fern.x,  preferindo  a  morte 
voluntária  á  servidão.  Povos  autónomos,  amando  sobretudo  a 
independência,  bellicosos,  habitando  um  paiz  montanhoso  o  co- 
berto de  florestas,  bárbaros,  porque  se  regiam  por  leis  pro- 


^     L.  VI,  cap.  xxr. 
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prias,    diversas   das   romanas  —  eis  o  único  quasi  apagado 
echo  que  nos  chega  ao  ouvido.  Mas  que  leis  eram  essas? 

i^ada  cividade,  acabamos  de  expor,  occupava  uma  circum- 
scripção  [ager  dos  escriptores  no  sentido  de  território)  maior 
ou  menor,  segundo  a  sua  importância;  essa  superfície  propor- 
cionava-lhe  a  alimentação,  quer  em  grãos  cerealiferos,  despo- 
jos dos  animaes  domésticos  ou  bravios  e  talvez  em  fructos 
sylveslres;  no  ponto  mais  elevado  havia  geralmente  uma 
cilania,  que  servia  de  refugio  no  caso  de,  invasão,  tendo  tam- 
bém uma  população  fixa;  ahi  as  casas  dispunham-se  era 
pequenos  grupos,  facto  tão  característico  e  notável  que  nos 
mostra  por  si  só  a  cividade  dividida  em  núcleos  sociaes;  cada 
qual  havia  de  ler  ura  senhor  cortejado  de  clientes,  de  que 
nos  serve  de  exemplo  Rhetogenes  e  os  seus  famuli.  Vejamos 
agora  quaes  seriam  as  relações  entre  estes  homens  assim  agru- 
pados. 

Que  estes  povos  não  conheciam  a  propriedade  territorial, 
mais  ou  menos  idêntica  á  estabelecida  na  terra  romana  por 
Romulus  ou  Numa,  parece  fora  de  duvida;  basta  observar 
que  se  tivesse  existido,  os  exércitos  coraraandados  pelos  lega- 
dos de  Augusto,  era  vez  de  marcharem  por  entre  selvas, 
teriam  atravessado  valles  e  encostas,  cobertos  de  casaes. 
Assim  também  a  desconhecia  a  raça  latina,  quando ^se  estabe- 
leceu no  Latium  ^,  e  a  Gallia  estava  em  situação'  igual,  no 
momento  em  que  foi  conquistada  por  Gesar  ^.  Aconteceria  o 
mesmo  entre  nós?  Já  mostramos  quanto  eram  semelhantes 
n'estes  dois  últimos  paizes  a  organisação  politica  e  militar; 
esta  identidade  é  sufficiente  para  a  admittirmos  nas  instituições 
civis,  que  são  a  base  fundamental  das  sociedades;  em  todo  o 
caso  vamos  vêr  se  é  possível  recompor  alguns  traços  da  vida 
rural  pre-romana,  não  obstante  a  falta  de  monumentos  escri- 
ptos. 

Se  os  vestígios  d'ella  tè(n  desapparecido  geralmente  na 
provinda,  no  raacisso  do  Gerez  apparecem  coraludo  alguns. 
Ahi,  em  virtude  de  condições  topographicas  particulares,  raan- 
têra-se  usanças  realmente  archaicas  que  nos  deixam  divisar 
ao  longe  as  linhas  principaes. 

A  producção  agrícola  era  todo  este  tracto  montanhoso  não 


'    Gap.  V. 

2    Jubainville,  obr.  cit.,  pag.  4-6. 
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é  muito  abundante:  um  pouco  considerável  nas  duas  margens 
do  Cávado,  diminue  em  Barrozo,  onde  se  limita  a  algum  cen- 
teio, batatas  e  maíz  em  diminuta  quantidade.  Em  face  d'esta 
agricultura  pouco  desenvolvida  avulta  comtudo  a  creação  dos 
gados,  especialmente  bovino,  que  é  a  sua  principal  riqueza: 
as  pastagens  são  pois  n'este  ponto  de  vista  a  parte  mais  va- 
liosa do  solo;  Ti'ella,  immensamente  maior  que  a  cultiva- 
da, de  exclusiva  propriedade  particular,  abundam  os  prados 
naturaes,  possuídos  coUectivaraenle  por  varias  freguezias  e 
logares.  D'uma  nota,  fornecida  por  um  informador  da  locali- 
dade, extrahimos  o  seguinte  resumo. 

Durante  o  verão,  as  freguezias  de  Villar  da  Veiga,  parte 
de  Ruivàes  e  Cabril,  apascentam  os  gados  na  serra  do  Gerez; 
—  as  de  S.  João  da  Cova.  Ventosa,  Caniçada,  Louredo  e  Sala- 
monde  na  serra  da  Cabreira,  assim  como  os  logares  de  Espin- 
do  e  Zebral ;  —  Soutellos,  Santa  Leocadia  e  Botica  na  serra  do 
Rebolar  (prolongamento  da  Cabreira),  tendo  por  consócios 
n'essa  pastagem  Campos  e  Lamalonga  (S.  Vicente  de  Campos); 
esteS;  todos  os  annos  no  1 .°  domingo  de  maio.  reunidos  no 
sitio  do  Foral  do  Carvalhal  de  Santo  António  de  Lamalonga, 
elegem  um  pastor,  chamado  Vaqueiro,  que  diá  um  fiador  para 
garantia  do  gado  que  recebe  e  que  pastoreia  no  Rebolar  nos 
raezes  de  maio,  junho,  julho  e  agosto  até  20  de  setembro, 
recebendo  por  cada  cabeça  meia  raza  de  centeio  ou  milho 
grosso  e  carne  de  porco;  — as  freguezias  de  Barrozo  apascen- 
tam na  serra  que  se  estende  de  Sidrós  ao  Larouco,  mas  as 
de  Parada  d'Outeiro,  Paradella  e  i*itões  também  no  Gerez,  e  a 
ultima  tem  no  verão  a  Mourella,  onde  deitam  as  vacas  com 
crias;  na  serra  do  Gerez  os  gados  descançam  de  noite  em 
curraes,  glebas  cercadas  de  paredes  que  só  produzem  centeio; 
cada  curral  tem  uma  cahana,  geralmente  em  forma  redonda, 
para  o  pastor  dormir  e  co:íinhar. 

Eis  aqui,  n'este  rápido  esboço,  um  cantão  inteiro  com 
uma  economia  rural  bem  dilferente  da  que  domina  no  resto 
da  província ;  se,  como  já  dissemos,  nas  margens  do  Cávado 
a  cultura  tem  bastante  importância,  em  Barrozo  úi^sce  ao 
grau  mais  inferior;  ahi  o  regime  pasturil  lorna-se  tão  pre- 
ponderante que  sem  exagero  se  pôde  dizer  que  a  população 
vive  sobretudo  dos  rebanhos,  que  n'um  largo  periodo  do 
anno  se  criam  em  montes  ricos  de  pastagens  e  no  uso  colle- 
ctivo  dos  visinhos. 

O  que  se  passa  hoje  em  Barrozo,  devia  ter  sido  antiga- 
mente, com  menos  cultura  ainda,  o  Iheor  normal  em  toda  a 
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proviucia;  em  toda  ella  abundavam  os  logradouros  communs 
que  se  extinguiram  nos  nossos  dias ;  nós  mesmos  vimos  pasto- 
rearem ahi  03  gados,  como  presentemente  no  macisso  do  Ge- 
rez  e  nos  montes  de  Coura.  A  grande  quantidade  de  rebanhos 
que  estes  povos  possuiam  e  o  interesse  que  lhes  mereciam  são 
do  conhecimento  geral.  Segundo  Orosio  ^  os  iNumantinos  ti- 
nham feito  um  cerrado  de  três  mil  passos  para  o  guardarem 
no  caso  de  guerra.  Como  pois  em  Barrozo,  geralmente  a  cul- 
tura dos  cereaes  limilar-se-ia  a  pequenas  áreas,  eniquanto  que 
os  gadoS;  pastoreavam  nos  terrenos  incultos  das  cividades. 

Outros  vestígios  de  pastagens  communaes  aíTloram  em 
certas  aguas  indivisas,  chamadas  de  torno  tornas  ou  de  torna 
tornas;  este  regime,  desconhecido  pelo  Código  Civil  e  pelas 
Ordenações  precedentes,  tcm-se  mantido  apesar  das  Isis  purtio- 
guezas.  As  aguas  assim  denominadas  pertencem  a  um  grupo 
de  lavradores,  d'um  ou  mais  logares,  como  os  montes  manni- 
nhos  ou  baldios;  os  compartilhantes  tomam  d'ellas  a  parte  de 
que  precisam,  governando-se  por  costumes  especiaes;  em  si- 
ties, quem  primeiro  torna  a  agua,  aproveita-se  d'ella  emquan- 
to  a  guarda; — em  outros,  deixa  no  talhadouro  ou  pigeiro  o 
chapéo  ou  um  ramo  de  carvalho,  e  eniquanto  existem  ali 
aquelles  syrabolos  de  apropriação  ninguém  a  desvia; — em 
outros,  a  agua  tornada  corre  sempre  até  cobrir  a  gleba ;  — 
emfmi  também  ha  localidades  em  que  cada  um  torna  livre- 
mente, quando  quer,  sem  mesmo  se  importar  com  a  presença 
do  visinho  que  está  fazendo  uso  d 'ella;  mas  as  aguas  assim 
indivisas  no  òutomno,  inverno  e  parte  da  primavera,  são  di- 
vididas no  estio;  apropriadas  n'esta  ultima  estação,  voltam  a 
ser  communs  no  resto  do  anno.  N'um  paiz,  onde  a  agua  é 
com  razão  considerada  como  o  agente  principal  da  fertilidade, 
esta  singularidade  não  é  explicável  sem  nos  retrotrahirmos 
a  uma  época,  em  que  na  extensão  regada  pastoreavam  em 
commum  os  rebanhos  dos  antepassados  d'esses  que  hoje  ain- 
da se  aproveitam  d'ella ;  essas  aguas  fertilisavam  prados  com- 
munaes, como  os  do  Gerez;  depois  que  essa  superfície  se  re- 
talhou em  campos  appareceu  a  propriedade  individual,  e  a 
agua  foi  igualmente  dividida  no  tempo  da  cultura,  mas  con- 
servou-se  no  pé  anterior,  quando  as  mesmas  glebas  voltavam 
nas  restantes  estações  á  producção  primitiva.     . 


L.  V,  cap.  vii. 
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N'um  período  portanto  muito  próximo  ainda  da  actuali- 
dade, grande  parte  dos  campos,  e  com  certeza  os  considera- 
dos iioje  mais  valiosos  agricolamente,  eram  simples  pasta- 
gens; os  valles  fundos  e  terras  húmidas,  antes  do  maiz,  não 
tinham  outro  destino:  a  creação  dos  gados  em  rebanhos  con- 
tinuava a  ser  a  exploração  agrícola  predominante,  como  é 
presentemente  em  Barrozo.  Na  grande  doação  de  Mummadona 
ao  mosteiro  de  Guimarães  diz-se  —  «Vaccas  quantas  habemus 
in  uarzeua  èt  in  suagío  et  alias  quantas  habemus. . .  oues  et 
boues  et  pecora  promíscua  quantas  habemus  per  has  villas 
que  ín  isto  testamento  resonat»  ^  N'essa  enorme  somma  de 
prédios  doados,  que  de  modo  nenhum  podiam  ser  cultivados 
por -conta  própria  da  doadora,  o  que  é  explicito  do  mesmo 
texto,  ella  possuía  gados  propriamente  seus  em  tal  quantida- 
de, que  os  mencionou  expressamente.  Em  geral  porém  elles 
eram  incluídos  nos  diplomas  na  phrase  geral  —  « cum  omní 
sua  prestantia  »  ou  outras  equivalentes :  todavia  podem-se  ci- 
tar alguns  títulos  em  que  se  lêem  as  passagens  —  « caballos 
equas  boues  et  uaccas  pecora  promíscua»  ^;  —  «medictatem 
de  gregibus  equis  meís  »  ^.  Todos  estes  gados  não  eram  com 
certeza  os  dos  cultivadores,  porque  não  podiam  ser  alienados 
pelo  proprietário  da  villa;  mas  dentro  d'ella  tinha  elle  aní- 
maes  privativamente  seus,  que  se  creavam  nos  logradouros 
communs  que  havia  ahí,  juntamente  com  os  d'aquelles. 

As  pastagens  communaes  nunca  faltara  na  historia  primi- 
tiva :  ficaram  existindo  no  Lalíum,  depois  da  divisão  das  terras, 
assim  como  em  toda  a  Itália  *;  e  por  toda  a  parte  continua- 
ram a  subsistir  a  par  das  apropriadas.  Entre  nós  deu-se  o 
mesmo:  depois  da  constituição  da  propriedade,  posto  que 
incluídas  nos  limites  dos  prédios  e  portanto  pertencentes 
nominalmente  ao  possessor,  ficaram  comtudo  com  a  applíca- 
ção  anterior,  limitada  aos  seus  habitantes.  Os  diplomas  desi- 
gnam-nas  sempre  com  o  nome  de  terras  irruptas,  pascua, 
padules;  e  apesar  de  serem  parte  constituitiva  d'um  prédio, 
muitas  d'ellas,  especialmente  os  montes,  permaneceram  assim 
até  á  época  actual. 


1  D.  et  Ch. :  P.  M.  II.,  n  <>  76,  pag.  47. 

2  Ibid.,  n.»  6. 

3  Ihid.    n."  99. 

4  Rud()rfT,    Die    Schriften    der   rumischen    FeUlmesser,    ll, 
pag.  311,  395,  ele.  Ch.  Mayiiz,  Elcments  de  dr.  rom.,  i,  pag.  22. 
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Uma  das  palavras,  com  que  se  nomeiam  estas  terras  — 
manninho,  mostra  a  antiguidade  d 'esse  regime;  segando 
Gornn  ^  deriva-se  de  mannus — o  garrano;  á  primeira  vista 
mal  se  concebe  a  relação  entre  as  duas  coisas ;  mas  se  consi- 
derarmos o  costume  de  crear  manadas  de  garranos  —  a  rapa 
cavallar  typica  da  região,  em  terrenos  incultíjs  e  collectivos, 
como  ainda  hoje  se  vêem  nos,  montes  de  Coura,  facilmente 
se  comprehenderá,  que  o  animal  denominou  as  terras  onde  se 
creava;  outro  termo  equivalente,  quasi  popular,  é  baldio,  que 
parece  provir  do  adjectivo  allemão  —  bald  ^ ;  dada  tal  ori- 
gem, baldio  introduziu-se  aqui  apoz  a  conquista  germânica,  o 
que  mostra  a  permanência  do  facto  n'esta  época. 

Os  factos  adduzidos  permittindo-nos  recuar  a  origem  das 
pastagens  communs  até  ao  periodo  romano,  permitlem-nos 
também  assentar  como  a  hypothese  a  mais  presumivel  que  el- 
las  já  existiam  anteriormente,  sendo  respeitadas  pelos  novos 
proprietários.  Os  gados  pastoreavam  então,  á  maneira  do  ma- 
€Ísso  do  Gerez,  em  terras  coUectivas  que  pertenciam  juridica- 
mente ás  cividades,  mas  já  então  divididas  em  secções,  occu- 
padas  pelos  que  habitavam  os  grupos  das  casas  nas  citanias, 
como  hoje  são  no  Gerez  por  estes  ou  aquelles  logares;  no 
principio  talvez  houvesse  igualdade  na  repartição  dos  produ- 
ctos:  pelo  correr  do  tempo  o  pater  ou  patrunus  teria  tomado 
para  si  o  melhor  quinhão,  e  enriquecendo-se  consideraria  os 
trabalhadores,  como  clientes;  assim  se  formaram  as  duas 
classes  —  ricos  e  pobres,  a  que  já  nos  referimos :  dos  últimos 
havel-os-ia  em  diíferentes  posições,  pois  que  posteriormente 
os  encontramos  diíTerenciados,  desde  a  servitude  até  aos  in- 
génuos. Em  cada  retalho  da  cividade  imperava  um  senhor, 
cercado  de  dependentes  ou  clientes;  as  florestas  e  mattagaes 
cobriam  a  maior  extensão,  onde  pastoreavam  os  gados;  pe- 
quenas courellas  eram  cultivadas  de  centeio,  cevada  ou  trigo, 
segundo  a  natureza  das  terras.  O  senhor  receberia  o  melhor 
das  producções  e  pagaria  no  cofre  da  cividade  uma  prestação 
para  as  despezas  geraes;  os  clientes  gozariam  d 'uma  parte 
muito  menor,  e  alguns  só  do  restrictamente  necessário  para 
se  sustentarem.  No  tempo  de  paz  e  durante  as  estações  da 
faina  agrícola,  os  trabalhadores  viveriam  selvaticamente  nas 


^     Die  portuguiesische  Sprache,  §.  151  — «Maninho  íúr  ina- 
nia wahrscheinlich  eine  Ableitung  von  mannus;  cf.  §.  16. 

2     Kõrling,    Lateinisch-romaniáches   Wurterbucli,  art.  1078. 
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superfícies  que  exploravam,  habitando  em  cabanas,  talvez  se- 
melliautes  ás  do  Gerez,  emquanto  o  chefe  passaria  o  maior 
tempo  na  sua  citania;  no  caso  de  guerra  recolher-se-iara  to- 
dos ás  fortificações. 

Na  Gallia,  admittem  os  historiadores,  a  terra  estava  usur- 
pada pelos  nobres,  quando  foi  con(iuistada  pelos  romanos. 
Gesar  lançou-lhe  um  tributo  geral  de  40  milhões  de  sestercios, 
que  as  cividades  rateavam  entre  si,  obtendo  esta  somma  das 
prestações  pagas  pelos  ricos  em  relação  à  área  explorada  por 
cada  um;  Augusto,  estabelecendo  o  csmm,  substituiu  aquelle 
por  um  imposto  de  quotidade  que  o  detentor  da  terra  pagava 
ao  fiseo  romano;  no  ponto  de  vista  fiscal  a  cividade  desappare- 
ceu  logo,  e  o  occupante  adquiriu,  em  virtude  do  imposto,  a 
quasi-propriedade,  que- depois  se  tornou  definitiva  ^  D'esta 
maneira,  os  senhores  tornaram-se  realmente  proprietários  das 
parcellas  que  antes  occupavam  por  titulo  precário  e  dentro 
d'ellas  foram  também  assignadas  aos  dependentes  secções, 
mediante  cerias  prestações;  por  isso  as  villas  gaulezas^^^compre- 
henderam  três  partes  distinctas— a  do  senhor,  terra  indomi- 
nicata  da  França  feudal,  a  dos  plebeus  que  abrangia  a  maior 
extensão,  e  os  cominunaes  ^. 

:  Nào  iKKlia  ser  outra  a  administração  Qscal  estabelecida 
aqui  por  Augusto;  quem  tinha  na  Gallia  reformado  a  do  seu 
antecessor,  não  mandaria  administrar  o  noroeste  da  Hispâ- 
nia de  modo  diverso,  tanto  mais  que  este  paiz  se  prestava 
melhor  ao  seu'  modo  de  ver,  visto  não  ;ser  preciso  reformar 
uma  administração  anterior.  '  ■  '•  ■' 

h  de  presumir' pois  com  a  maior  probabilidade  que  o 
fisco  romano,  immediatamente  á  victoria  pelas  armas,  taxasse 
os  próceres  pela  terra  que  tinham  em  seu  uso ;  pelo  imposto 
pago,  a  pos.3j.m9  foi  reconhecida  pelos  conquistadores  ^.  Mas 
n'e3sa  terra,  cuja  natureza  juridica  ia  mudar,  trabalhavam  os 
clientes — os  famuíi  de  llhetogenes:  no  primeiro  momento  as 
coisas  não  podiam  alterar-se  sensivelmente;  mas  á  medida 
que  se  desenvolvia  a  agricultura,  a  situação  económica  primi- 
tiva tinha  de  se  transformar;  a  exploração  sobretudo  pastoril 
restringiu-se  dentro  de  cada  área  aos  terrenos  de  cultura  mais 
difficii  ou  desnecessários  para  o  numero  dos  indivíduos  das 


1  Jiibuinville,  obr.  cit.,  pag.  6-7. 

2  Ibid.,  pag.  12-43. 
^    Gap.  vni. 
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clientelas;  d'estes,  os  que  estavam  perto  da  servitude  e  se 
transformaram  em  servi,  nada  tinham  que  reclamar;  não  as- 
sim os  outros,  cuja  dependência  era  muito  menor,  aos  quaes 
o  senhor  leve  de  compensar  com  a  propriedade  de  fracções  — 
casaes,  quintas  ou  quintanas,  villares,  tomando  elle  mesmo 
para  si  uma  secção,  que  representou  mais  tarde  os  solares  da 
nobreza  neo-goda ;  e  por  isso  que  o  chefe  pagava  um  imposto 
ao  fisco,  esses  cultivadores  (içaram  a  pagar- lhe  uma  prestação 
annual.  lJ'esta  maneira  explicam-se  tanto  as  desigualdades  das 
viilas,  segundo  veremos  adiante,  e  das  sub-unidades  d'ellas, 
assim  como  o  systema  parcellario  n'uma  época,  em  que  a 
pequena  cultura  tinha  desapparecido  da  Itália.  Se  os  prédios 
fossem  formados  sem  attenção  a  costumes  anteriores,  se  não 
houvesse  pessoas  que  devessem  ser  contempladas  com  peque^ 
nos  lotes,  ou  se  as  fundações  fossem  feitas  por  meros  especu- 
ladores estrangeiros,  a  distribuição  das  terras  havia  de  ser  ou- 
tra; naturahnente  appareciam  os  latifundia,  agricultados  cora 
esquadras  de  servi,  como  acontece  modernamente  com  a 
grande  lavoura,  servida  por  machinas. 

Estabelecida  a  nova  administração  fiscal,  estava  iniciada 
a  transformação  nos  seus  princípios  fundamentaes;  para  se 
consummar  porém  decorreram  ainda  largos  tempos.  As  rudes 
Qolmeias  humanas,  couraçadas  de  muralhas,  que  coroavam  as 
elevações  orographicas,  não  se  dispersaram  n'um  dia :  durante 
muito  tempo  continuaram  a  ser  habitadas,  consoante  demons- 
traiii  os  objectos  de  procedência  romana,  descobertos  em  mui- 
tas ruinas,  posto  que  faltem  absolutamente  n'outras,  como  nas 
de  Sabroso.  Qppidos  no  caso  d'este,  talvez  porque  offereces- 
sem  mais  resistência,  teriam  sido  logo  arrazados,  e  a  gente  ou 
vendida  ou  passada  a  outras  cividades,  assim  como  o  seu  ter- 
ritório ^ ;  exceptuadas  estas  raras  deslocações  forçadas,  eni; 
geral  comtudo  nas  primeiras  gerações,  concebe-se  facilmente; 
a  mudança  não  era  possível  que  fosse  radical :  os  próceres  ta- 
xados pelo  fisco  deixaram-se  ficar  nas  citanias;  as  casas  cora 
inscripções,  como  a.  Corotieri  Camali  Domus  das  ruinas  de  Bri- 
teiros,  provam  a  residência  dos  magnates  nos  oppidos;  e  a' 
medalha  de  Constantino,  descoberta  lá,  mostra  igualmente  que 
a  habitação  d'esta  citania  se  prolongou  até  ao  iv  século;  esse 
facto  não  é  excepcional,  pois  em  quasi  todas  as  ruinas  abun- 


1    «Numantino   agro  inter  vicinos  diviso....  »  App.  De  R. 
H.,  cap.  98. 
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dam  "restos  de  procedência  romana;  emquanto  porém  os  pró- 
ceres continuavam  a  ter  ali  a  sua  residência,  pelo  menos 
grande  parte  do  tempo,  presos  por  liabitos  seculares,  conser- 
vando talvez  junto  de  si  um  pequeno  pessoal  os  seus  cultiva- 
dores, dada  a  paz  e  a  seguraufa  publica,  poderam  fixar-se 
nas  áreas  que  lhes  foram  deferidas  ou  que  exploravam  sob  as 
suas  ordens;  não  obstante  a  ausência  d'aquelles,  a  ajíncuUura 
foi-se  estendendo  ás  terras  de  melhor  qualidade,  à  medida 
que  a  influencia  romana  se  ditfundia. 

Depois  d 'uma  conquista,  Roma  lançava  sobre  as  popula- 
ções subjugadas  um  enxame  de  funccionarios  e  especuladores, 
que  exploravam  se  não  depradavam  os  recursos  do  paiz.  Não 
fallando  nos  administradores  que  iam  e  vinham  no  exercido 
dos  seus  cargos,  appareciam  logo  os  argentarfi,  banqueiros 
que  faziam  as  transferencias  dos  valores,  os  feneratoo-es,  que 
emprestavam  a  juros  exorbitantes,  muitas  vezes  a  48  7oi  os 
negociantes,  os  emprezarios  construclores  de  estradas,  pontes, 
edifícios  públicos,  templos,  aqueductos,  fabricantes  de  telhas  e 
tijolos,  industriaes  emíim,  occupando-se  de  todas  as  obras  que 
a  civilisação  inferior  dos  vencidos  não  sabia  executar.  A  no- 
breza tomava  também  parte  na  expoliação,  arrematando  os 
impostos,  cuja  cobrança  se  fazia  com  extorsões  inexoráveis  ^ 

Se  as  províncias  eram  exploradas  ferozmente  pelos  domi- 
nadores, como  são  hoje  as  colónias  pelos  estados  europeus,  a 
influencia  da  civilisação  romana  infiltra va-se  por  toda  a  parte. 
Em  contacto  com  essa  turba  de  especuladores,  os  habitantes 
das  cividades  abandonaram  lentamente  a  sua  maneira  social  e 
receberam  a  romanisação.  Foram  aquelles  sem  duvida  que 
com  grande  usura  lhes  subministraram  os  meios  para  as  pri- 
meiras construcções,  que  por  bom  preço  lhes  venderam  a  te- 
lha, e  nas  feiras  {emporia)  a  multiplicidade  de  adornos  que  a 
picareta  levanta  do  entulho ;  que  lhes  ensinaram  a  lingua  lati- 
na, a  arte  da  cultura  systematica,  o  modo  de  demarcar  os 
campos,  os  seus  costumes  agrários,  a  sua  jurisprudência  e 
emfim  toda  a  sua  civilisação. 

Só  ao  cabo  de  algumas  gerações,  a  nova  ordem  de  coi- 
sas pôde  ser  comprehendida  pelos  antigos  collectivistas ;  só 
então  os  retalhos  dos  territórios  das  cividades,  occupados 
d'antes  por  titulo  precário,  foram  chamados  Yillae,  prédios 


1     Marquardt,   Das  Privatleben  der  Rinner,  ii,  38'2-383,  ed. 
de  1882. 
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em  dorninio  pleno,  cujos  limites  obliterando  por  completo  os 
das  circumscrippòes  dos  povos,  se  fixaram  tão  profundamente 
que  ainda  hoje  existem.  Os  grupos  de  clientes  installados  ahi 
de  vez,  esquecendo- se  da  cividade,  concentraram  a  sua  vida 
e  trabalho  n'e3se  estreito  recinto;  differenciados  pelo  novo  di- 
reito, a  muitos  coube  uma  parte  que  não  mais  largariam 
do  seu  poder;  ensinados  pelos  conquistadores,  principiaram  e 
realisaram  o  desbravamento  dos  matagaes,  laquearam  as  aguas 
e  cobriram  de  campos  férteis  os  valles  e  as  encostas.  Nos  ca- 
pitules seguintes,  estudaremos  a  acção  romana,  exercida  sobre 
elles,  em  todas  as  manifestações  da  vida  rural. 


CAPITULO  VIU 


Am  cisxiinem 


Um  facto  de  mera  administração  —  o  estabelecimento  do 
census,  mudara  completamente  a  economia  e  a  jurisprudência 
dos  antigos  povos,  segundo  o  exposto  no  capitulo  ii;  tornados 
os  chefes,  logo  depois  da  conquista,  quasi  proprietários  das 
áreas  que  d'antes  exploravam  precariamente,  tiveram  de  as 
fazer  valer  de  modo  que  podessem  satisfazer  os  novos  encar- 
gos, assim  como  de  installar  ahi  os  homens  que  viviam  uni- 
dos a  elles  ou  sob  a  sua  protecção;  tudo  isto,  consoante  já 
ponderamos,  operou-se  vagarosa  mas  incessantemente,  emer- 
gindo ao  cabo  de  algumas  gerações  uma  nova  sociedade ;  res- 
ta examinar  em  que  relações  ficaram  vivendo  esses  antigos 
protegidos,  e  como  foram  acantonados  dentro  das  villas. 

As  diiíerentes  classes  que  se  apinhavam  nos  pequenos 
grupos  das  citanias  deviam  ser  rigorosamente  d iffe rendadas 
pelo  génio  jurista  dos  romanos,  occupando  graus  precisos  na 
nova  hierarchia  social;  as  trcs  que  encontramos  subsequente- 
mente—  possessores,  ingenui  populares,  servi,  já  existiam  nas 
cividades  ^,  posto  que  sob  outros  nomes;  o  caso  de  Rhetogenes, 
seus  amigos  e  famuli,  não  nos  permitte  duvidar  a  este  res- 
peito: a  grande  mudança  foi  tanto  nos  nomes  como  na  defi- 


Gap.  I  e  II. 
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nição  nitida  da  situação  de  cada  uma ;  os  chefes  ou  próceres 
Iransformaram-se  dos  possessores,  eraquaiito  que  dos  famuli 
sahiram  os  trabalhadores  livres  {ingentu)  e  os  servi. 

Posto  (jue  o  solo  das  proviucias  pertencesse  theoricanien- 
te  ao  estado  romano,  na  pratica  este  abandonav^-o  aos  ven- 
cidos, mediante  um  tributo — vectigal  para  quéhi  o  recebia, 
stipendíuiii  para  quem  o  pagava;  d'este  originou-se  o  im- 
posto predial;  os  detentores  da  terra  eram  somente  posses- 
sores; não  tinham  senão  a  possessio  e  o  ■usufructus  ^;  pelo 
decurso  porém  do  tempo  adquiriram  o  dorainium,  quando  a 
latinidade  se  estendeu  j^erulmente ;  á  Espanha  concedeu-a  o 
imperador  Yespasiano  ^,  antes  da  generalisação  a  todo  o  im- 
pério no  tempo  de  Garacalia.  Foram  estes  que  constituíram,  a 
aristocracia  no  dominio  romano  e  na  generalidade  procede- 
ram dos  individues  graduados  das  cividades,  pois  só  elles  ti- 
nham as  clientelas  necessárias  para  a  cultura  regular  dos  no- 
vos prédios,  e  os  meios  para  emprehenderem  as  obras  respe- 
ctivas. O  que  aconteceu  na  Gallia  depois  da  campanha  de  Cé- 
sar *,  devia  acontecer  aqui  também.  Assim  como  os  chefes 
gaulezes  se  tornaram  proprietários  do  solo,  de  igual  maneira 
procederam  os  de  cá.  Era  até  de  todo  o  ponto  impossível  que 
um  punhado  de  estrangeiros,  n'um  canto  remoto  do  mundo, 
estendesse,  diíTundisse  e  multipHcasse  as  unidades  cultivadas, 
de  forma  a  abrangerem  toda  a  superQcie  cultivável.  Os  restos 
de  construcções,  as  lapides  votivas,  as  inscripções,  os  vestí- 
gios em  summa  da  vida  romana,  encontrando-se  gerahnente, 
onde  menos  se  esperam,  são  uma  prova  irrefragavel  da  ex- 
tensão cultural,  que  só  podia  eíTectuar-se  pelo  commando  dos 
homens  ricos  das  citanias;  aprendendo  a  lingua  e  assimi- 
Ihando  as  idéas  dos  seus  mestres,  romanisaram-se ;  perdendo 
até  os  nomes  indígenas,  adoptaram  os  dos  conquistadores ; 
desalojando-se  por  ultimo  dos  estreitos  recintos  dos  oppidos 
vieram  habitar  a  villa  urbana,  á  qual  depois  o  povo  chamou 
«paço»  (palatium). 

Junto  dos  próceres,  como  já  vimos,  havia  os  famuli,  dos 


'  RudoríT,  obr.  cit.,  ii,  píiçt.  .316,  373  e  seg.  Gli.  Maynz, 
Elem.  de  dr.  rom.,  i,  paíj;.  66,  115,  430.  Marquardl,  Itõm.  St.,  ii, 
pag.  217,  ed.  de  1876  (Leipzig). 

2  PUn.,  N.  H.,  Ill,  4  in  fin.  —  «  Univer.'iae  Hispaniae  Vespa- 
sianus....  Latíi  jus  tril.uit». 

3  Jubainville,  liech.  s.  l'or.  ele,  pag.  10. 
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quaes  uns  seriam  miseráveis  e  estariam  muito  perto  da  servi- 
tude,  se  não  estavam  de  facto,  emquanto  que  outros,  posto 
que  incluidos  nas  clientelas,  não  se  encontrariam  era  tão  fun- 
da dependência;  de  ambos  estes  resultaram  os  cultivadores  e 
operários  divididos  em  ingenui  e  servi.  Em  consequência  da 
conquista  romana  podia  ser  bem  que  augmentasse  o  numero 
dos  últimos,  pois  os  captivos  eram  escravisados ;  mas  este 
costume  não  é  peculiar  dos  romanos;  repete-se  na  historia 
dos  povos  antigos,  e  se  attendermos  que  os  populi  do  noroes- 
te da  Hispânia  estavam  constantemente  em  guerra,  podemos 
presumir  à  primeira  vista  a  existência  de  captivos  e  portanto 
de  escravos  nas  populações  cítanienses.  Pobres  livres  haviam 
também  de  existir,  visto  estes  nos  apparecerem  posteriormen- 
te ;  eram  os  simples  protegidos,  conservando  a  sua  liberdade 
e  certos  direitos  que  foram  respeitados  na  organisação  das 
villas.  Trabalhadores  livres  e  servos  atravessam  os  diversos 
períodos  e  chegam  assim  denominados  até  aos  séculos  da 
monarchia  astur-leoneza,  embora  as  condições  dos  últimos  es- 
tivessem já  modiQcadas,  questão  que  não  pertence  á  época  de 
que  nos  occupamos;  o  que  nos  importa  saber,  para  a  investi- 
gação das  origens,  é  se  existiram  ambas  no  dominio  romano 
e  se  conservaram  no  germânico. 

Antes  porém  de  progredirmos  no  exame  especial  do  nos- 
so assumpto,  devemos  fazer  uma  pequena  digressão  para  con- 
siilerarmos  de  relance  os  costumes  da  exploração  agrícola  na 
Itália  na  mesma  época,  em  que  se  fundou  aqui  a  propriedade 
territorial.  As  villas  eram  ahi  agricultadas  em  parte  por  servi, 
os  operae  do  agellus  de  Horácio,  e  em  parte  por  homens  li- 
vres, jornaleiros  ou  arrendatários  de  parcellas  S*  aos  últimos 
chamava  o  poeta  boni  patres,  a  linguagem  technica-juridica 
conductores,  e  a  commum  coloni,  apparecendo  também  nos 
jurisconsultos  este  termo  em  idêntica  significação ;  os  romanos 
preconisavam  muito  o  arrendamento  de  parcellas  a  famílias 
pobres,  que  as  agricultavam  ellas  mesmas,  e  Columella  acon- 
selha aos  proprietários  tratal-as  com  a  maior  brandura.  Se- 


*  Varro,  Be  r,  r.,  i,  17  —  «Omnes  agri  coliintur  hominibus 
servis  aut  liberis  aul  utrisque.  Liberis,  áut  ciini  ipsi  colunt,  aiit 
plerique  pauperculi  cum  sua  progénie;  aut  rnercenariis., .  »  Co- 
lumella, De  r.  r.,  i,  7 —  ...  « turn  muxime  in  hominibus.  Atque 
hi  vei  coloni  vel  servi  sunt,  soluti  aut  vincti...  • 
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guado  Goiílanges  ^,  colonus  designou  até  ao  iii  século  o  ar- 
rendatário livre  parcellar;  simultaneamente  havia  arrendatá- 
rios, oriundos  da  classe  servil,  conservando-se  na  dependência 
ào  dominios;  n'um  mesmo  prédio  coexistiam  pois  ou  podiam 
coexistir  trabalhadores  livres  e  servos ;  aquelles  ora  arrenda- 
tários ora  jornaleiros;  estes  ora  trabalhando  em  esquadras, 
commandadas  pelo  feitor,  ora  estabelecidos  isoladamente  ©m 
parcellas,  se  o  senhor  queria  beneQciar  algum  com  esta  for- 
ma de  trabalho;  mas  a  capacidade  jurídica  mudava  segundo  o 
estado  das  pessoas. 

Quando  os  próceres  das  nossas  cividades  se  apoderaram 
dos  territórios  d'ellas  achavam-se  n'uma  posição  muito  diver- 
sa dos  proprietários  italianos ;  pois  iam  organisar  uma  socie^ 
dade  que  era  já  secularmente,  velha  na  Itália.  A  sua  situação 
parecia-se  antes  com  a  dos  chefes  gaulezes  no  tempo  de  Gesar ; 
cercados  de  clientelas,  cada  um  tinha  de  installar  dentro  dos 
seus  limites  os  homens  que  viviauí  sob  a  sua  protecção,  con- 
forme o  grau  de  dependência. 

Os  miseráveis,  os  captivos  e  todos  os  que  estavam  per- 
to da  servitude,  converterara-se  em  verdadeiros  servi  pelo  in- 
fluxo e  rigor  das  leis  romanas;  d'estes,  empregaram-se  uns 
em  trabalhos  industriaes;  são  os  sei-vi  idonei  do  código^  vvisi- 
gothico;  outros  na  agricultura,  cujos  descendentes  têm  no 
mesmo  código  o  epitheto  de  rustious  ou  rusticanus  ^,  e 
nos  documentos  medievaes  chamara-se  sunplesmente  servi  — 
^(Adicientes  quoque  adhuc  ut  serui  uel  libertl  qui  in  ipsa 
villa  sunt  habita tores ))  ^  Qualquer  que  fosse  o  seu  estado  an- 
tes da  conquista,  a  legislação  dos  conquistadores  igualisou-os 
depois  aos  servi  italianos ;  á  imitação  d'estes  ficaram  à  dispo- 
sição dos  senhores,  adstrictos  á  cultura  da  secção  das  villas 
reservada  para  elles,  trabalhando  em  coramum,  ou  iustallados 
em  parcellas  isoladamente,  mas  conservando  sempre  a  condi' 
^ão  servil.  ;  \    ' 

Os  outros,  os  que,  não  obstante  pertencerem  a  uma  cliett'- 
tela,  estavam  em  menos  funda  dependência,  entraram  na  par- 


is 


1  L'all.  et  le  doyn.  rur.,  pag;.  65:  ve.ja-se  desde  paj?.  42  a 
87  a  sabia  exposição  sobre  as  dilTerentes  formas  de  exploração 

2  cod.  Wis.,  L.  Ill,  tit.  III,  1.  9;  L.  vi,  tit.  iv,  1.  3;  cf.  Her., 
H.  de  P.,  III,  pag.  255. 

3  Dipl.  et  Ch. :  P.  M.  H.,  n.°  19. 
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tilha  das  terras,  recebendo  uma  fracção,  talvez  desde  logo 
com  direitos  a  ella,  pagando  uma  prestação  annual  ao  posses- 
sor, assim  como  este  pagava  ao  fisco  o  seu  stipendium.  Reco- 
nhecido o  direito  á  terra,  entender-se-ia  logo  a  obrigação  do 
não  abandono  do  prédio,  segundo  a  opinião  de  Jubainville  ^, 
ou  essa  prisão  seria  ura  facto  posterior?  Coulanges  ^,  partindo 
da  signiOcação  do  colonus,  que  exprimia  o  cultivador  livre 
até  ao  III  século,  e  que  desde  então  muda  para  a  que  ficou 
posteriormente,  sustenta  pelo  contrario  que  o  colonato  succe- 
deu  ao  arrendamento  livre  depois  d'aquella  época,  prendendo 
os  cultivadores  causas  múltiplas  e  obscuras  que  actuaram  por 
longo  tempo.  Entre  nós,  inferindo  dos  monumentos  posteriores, 
que  em  seguida  vamos  citar,  será  mais  provável  admiltir  que 
houve  aqui  agricultores  que  foram  e  ficaram  sempre  livres,  os 
menos  dependentes  na  primitiva;  outros  não  gozariam  d'u:ma 
completa  liberdade ;  outros  emfim  os  verdadeiros  servi,  posto 
que  estabelecidos  em  parcellas,  permaneceram  na  servitude, 
apesar  de  trabalharem  independentemente;  n'esta  hypothese 
foram  os  homens  das  duas  ultimas  classes  os  que  por  occa- 
sião  da  organisação  do  cadastro  no  fim  do  iii  século  se  cha- 
maram seo^vos  adscriptos  ou  adscripticios — adscriptí  glebae*. 
Entre  as  densas  trevas  que  cercam  a  fundação  das  nossas 
vill^s,  uma  aífirraação  se  pôde  fazer  com  certeza;  é  esta  que 
o  syslema  parcellario  remonta  a  esse  tempo  longínquo;  já  vi- 
mos anteriormente  *,  que  os  nomes  das  construcçòes  e  sub- 
unidades—  casal,  quinta  ou  quintana,  e  villar,  se  derivam  da 
lingua  e  costumes  dos  romanos;  basta  esta  consideração  para 
nos  fazer  admittir  que  foi  no  tempo  d'estes  que  foram  coUoca- 
dos  em  fracções  os  antepassados  d'aquelles  que  enchiam  as  vil- 
las  na  época  de  que  nos  restam  memorias  escriptas. 

.E  de  facto  a  exploração  rural  por  via  de  arrendamentos 
a  bomens  ingénuos,  ou  pela  installação  de. servos  em  parcel- 
las, sendo  muito  preconisada  pelos  romanos,  não  é  licito  duvi- 
daf.que  não  fosse  introduzida  por  ellesi;  esta  forma  produziu 


1  Ohr.  cit.,  pag.  13. 

2  obr.  cit.,  pag.  65,  68  e  seg.  '   ^ 

^  Esta  denominação  provém  da  adscripiio  d'esses  cultiva- 
dores nos  registos  do  cadastro,  etnpreliendido  n'aquella  época 
com  o  fim  da  jgualisação  do  imposto  predial.  Coulanges,  obr. 
cit.,  pag.  56. 

*    Gap.  VI. 
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o  systema  parcellario,  que  mais  tarde  se  tornou  em  refira 
geral,  e  deve  datar- se  do  governo  romano,  pois  o  advento  das 
hostes  germânicas  não  alterou  os  fundamentos  do  regime  so- 
cial e  muito  menos  do  agricola.  Houve  repartição  de  terras? 
Não  parece  crivei  ^  Houve  sim  violências,  mas  essas  não 
eram  capazes  de  affectar  a  economia  intima  dos  prédios :  ellas 
exerceram-se  sobre  os  proprietários  que  representavam  a  no- 
breza dopaiz;  decahindo  da  antiga  supremacia,  tiveram  de 
sujeitar-se.á^,  imposições  d'e3ses  soldados  aguerridos,  para  os 
quaes  passou;  nos  primeiros  momentos  a  soberania ;  as  terras 
foram  talvez  desigual  e  rudemente  tributadas;  mas  quanto  ao 
methodo  por  que  estava  agricultada  uma  villa,  era  indiíFerente 
que  o  proprietário  fosse  um  hispano-romanisado  ou  um  ger- 
mano. A  situação  do  cultivador  ficava  a  mesma;  aos  invaso- 
res não  convinha  fazer  alterações,  nem  elles  na  sua  rudeza 
sabiam  substituir  esse  regime.  Se  aqui  ou  ali  o  proprietário 
foi  arrancado  violentamente  da  sua  habitação  pelo  batalhador 
suevo,  este  em  vez  de  ensinar  teve  de  aprender  com  os  cul- 
tivadores a  pratica  da  lavoura  ^. 

Na  chegada  dos  suevos,  a  cultura  estendia-se  por 
todo  o  paiz;  nas  citaoias-  não  ha  vestígios  d'elle3;  e  do  Chru- 
nicon  de  Idacio  vê-se  como  eram  differentes  as  condições, 
comparadas  com  as  do  tempo  de  Augusto,  quando  os  seus 
legados  manobravam  por  entre  selvas  inextricáveis.  As  popu- 
lações vivendo  agora  no  meio  dos  campos,  se  os  invasores 
eram  excessivamente  duros,  acolhiam- se  aos  Castella,  que  no 
principio  das  invasões  germânicas  começaram  a  levantar-se 
por  toda  a  parte  ^.  Nos  quatro  séculos  e  meio  de  governo  ro- 
mano desenvolvera-se  a  civihsação  e  multiplicára-se  a  riqueza 
de  modo  a  tornar  possíveis  as  depraedationes  de  que  se  la- 
menta o  chronista  com  tanta  insistência.  Grandes  cidades  cul- 
tas eram  as  capitães  dos  conventos  jurídicos,  como  Astorga, 


}  Gama  Barros,  H.  da  ad.  p.  em  P.,  i,  pag.  389.  Herc,  Op. 
V,  II,  p;ig.  303  e  aa.  alii  cilados. 

2  Orosio,  contemporâneo,  diz  —  « QtiarKiuam  et  post  hoc 
quoqutí  continuo  l)arl)ari  execiali  glailios  suo-;,  ad  aralra  con- 
versi  siint,  resíduos  que  liomanos  ul  sócios  modo  el  amicos 
fovent,  ut  inveniantur  iam  inter  eos  qnidfim  r.nin:iMÍ,  qiii  malinl 
inter  bart)aros  paupereiíi  liberlateni,  quam  iiii.fr  Komanos  tribu- 
tariam solicitudinem  sustinere.  Lib.  vii,  cap.  41. 

3  G.  Jiillian,  Gallia,  pag.  104-105.    . 
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Lugo,  Braga. .!.  Mercados  (emporia)  junto  das  margens  dos 
rios,  como  Portucale  junto  ao  Douro,  que  provavelmente 
não  fora  outra  coisa,  facilitavam  a  troca  dos  productos  indíge- 
nas com  os  estrangeiros. 

Toda  esta  civilisação  assentava  sobre  uma  agricultura 
perfeitamente  regulada;  por  isso  os  novos  conquistadores  11- 
mitaram-se,  passado  o  primeiro  momento,  a  confirmar  os 
usos  e  costumes  existentes ;  assim,  o  systema  parcellario, 
cuja  origem  romana  acabamos  de  determinar,  encontra-se 
também  explicitamente  definido  no  código  wiSigothico.  As 
três  leis  \  que  regulam  os  arrendamentos  ad  placitum 
mediante  um  cânon,  referera-se  a  contractos  d'esta  natu- 
reza, feitos  a  trabalhadores  livres ;  e  da  sua  comparação  re- 
sulta que  abrangiam  fracções  e  não  prédios  completos;  esses 
arrendatários  eram  pessoas  humildes,  mas  ingénuas,  taes  como 
as  que  o  mesmo  código  menciona  em  varias  passagens  *.  A 
denominação  ad  plaoitum  substituindo  a  antiga  —  locatio-cotir 
ductio,  deu  origem  a  uma  palavra  que  se  perpetuou  sob  a 
forma  actual  de — prazo,  pelos  intermédios — plaoito,  plazô^, 
para  designar  exclusivamente  os  arrendatários  perpétuos,  pos- 
to que  no  código  wisigothico  comprehenda  também  os  tempo- 
rários ;  e  o  nome  da  pensão  ou  prestação  —  cânon  que  foi 
corrente  n'esta  espécie  de  contractos,  já  se  encontra  também 
ali  *.  São.  estes  mesmos  arrendatários  que  se  mencionam  em 
915  na  confirmação  da  doação  da  villam  Cornelia'iuim  (freg. 
da  Gorrelham),  feita  á  Sé  de  Sanctiago  por  Ordonho  ii  '  — 
«siue  et  homines  ingénuos  ibi  habitantes  oensum  quod  nobis 
persoluebant,  patri  uestre  inexcusabiliter  persoluant».  Esteâ 
homines  ingénuos  que  pagavam  um  censum  não  eram  colonos 
(no  sentido  posterior),  nem  adscriptos,  aliás  não  se  chama- 
riam ingénuos,  mas  sim  homens  livres  populares.  A  indicação 
d'elles  em  grande  quantidade  de  diplomas  mostra-nos  que 
gente  gozando  de  sua  plena  liberdade  se  mantivera  n'esse  es- 


1    L.  X,  tit.  I,  1.  11  a  13;  Herc,  H.  de  P.,  iií,  pag.  247. 

*  L.  II,  tit.  IV,  1.  2;  L.  VI,  Ul.  i,  1.  2. 

^  Cf.  Kõrting,  obr:  cit.,  v.,  placitum :  plazitm.  Dip.  et  C, 
n.o  46,  etc,  plazo,  ih.,  n."  183,  ele. 

*  «Terras  quae  ad  placitum  canonis  datae  sunf,  quicutn- 
que  suscepit,  ipse  possideat,  et  canonRm  domino  singulis  annis 
qui  fuerit  definitus  exsoivat,  quia  placitum  non  opportet  irrum- 
pj ».  L.  X,  tit.  I,  1.  11. 

5    D.  et  Ch.:  P.  M.  H.,  n.»  19. 
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lado  atravez  de  todos  os  períodos  históricos;  no  campo,  sim- 
ples arrendatários  de  fracções  de  villas,  não  tinham  a  satisfa- 
zer outra  obrigação  senão  o  censo  estipulado;  representavam 
pois  os  boni  paires  de  Horácio.  Na  idade-módia  muitos  d'elles 
possuíam  a  secção  que  cultivavam,  sendo  presumível  que 
n'esta  época  o  pladtum  temporário  se  tivesse  geralmente 
transformado  no  prazo  —  arrendamento  perpetuo  ;  pelo  menos 
esta  inferência  resulta  do  texto  precedentemente  citado,  no 
qual  Ordonho  declara  esses  ingénuos,  como  senhores  do  do- 
mínio utíl  das  terras  que  cultivavam,  uma  vez  que  pagassem 
o  censmn:  mas  se  o  não  pagavam,  os  homens  livres  podiam 
vêr-se  presos  á  terra  alheia  ^ ;  em  todo  o  caso  a  menção  dos 
ingénuos  nos  documentos  medievaes  é  uma  prova  irrefraga- 
vel  que  elles  persistiram  sempre  entre  os  outros  cultivadores 
das  villas. 

As  parcellas  cultivadas  por  servi  são  claramente  indica- 
das no  código  wisigothico,  quando  annuUa  as  alienações  feitas 
por  estes  da  domum,  agrum,  uel  uineam,  pertencentes  a  seus 
senhores  ^  Em  face  d 'este  texto  é  evidente  que  nos  tempos 
godos  havia  agricultores  parcellaríos  da  classe  servil ;  como  já 
vimos,  encontram-se  os  mesmos  entre  os  romanos;  o  facto 
fundamental,  accusado  na  lei  v^dsigothícd,  existia  antes  da 
chegada  das  hostes  germânicas;  .estes  servos  tanto  podiam 
ser  descendentes  dos  antigos,  como  alguns  beneficiados  recen- 
temente; mas  foram  aquelles,  os  que  no  fim  do  século  iii, 
sendo  encontrados  em  parcellas  dentro  das  villas,  os  empre- 
gados do  fisco  inscreveram  no  cadastro  com  a  denominação 
de  adscripti  glehae.  A  existência  de  cultivadores  d'esta  espé- 
cie na  região,  de  que  nos  occupamos,  é  denunciada  por  mui- 
tos documentos  medievaes  ^  em  que  se  trata  de  alienações 
de  terras  d'essa  natureza;  e  embora  na  idade-média  esses 
servos  fossem  adscriptos,  a  sua  origem  provinha,  como  aca- 
bamos de  vér,  dos  que  tinham  sido  beneficiados  remotamente 
com  o  trabalho  isolado  d'essas  superficies. 

Qualquer  que  fosse  a  altenuação  do  estado  servil  dos 
indivíduos  designados  como  servi  e  liberti  nos  diplomas   ,  é 


237-33-2. 


1  Goulanges,  ohr,  cit.,  pag.  69,  nola  l. 

2  Cod.  Win.,  L.  V,  lit.  IV,  1.  13. 

3  D.  et  Ch. :  P.  M.  H.,  n."»  2:52.  263,  295  e  309,  etc. 

4  Herc,  H.  de  P.,  lu,  pag.  277  e  d.  16;  Opuac.  lII,  i,  pag. 
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certo  que  homens  em  diffe rentes  situações  jurídicas  viviam  e 
trabalhavam  nas  villas  em  tempos  relativamente  próximos ; 
essa  diversidade  não  tinha  sido  estabelecida  na  idade-média; 
encontramol-a  em  primeiro  loí^ar  nos  usos  e  costumes  roma- 
nos, segulmol-a  no  código  wisigothico,  e  por  fim  nos  títulos 
dos  contractos  neo-godos.  Os  notários,  querendo  distinguir 
esses  diversos  estados  de  pessoas,  serviam-se  de  termos  tra- 
dicionaes,  embora  estes  não  fossem  então  de  significapão  ri- 
gorosa para  alguns;  mas  o  seu  emprego  faz-nos  remontar 
com  segurança  ao  tempo  em  que  tiveram  todo  o  seu  sentido 
restricto ;  e  é  esta  a  única  questão  que  nos  interessa  n'este 
ponto,  pois  o  nosso  propósito  é  tão  somente  indagar  com  que 
classes  se  organisou  na  primitiva  o  trabalho  das  villas.  Os 
servi,  se  o  não  eram  no  rigor  da  palavra  nos  tempos  da  mo- 
narchia  astur-leoneza,  descendiam  pelo  menos  dos  miseráveis 
e  captivos  que  ficaram  á  disposição  do  pussessor,  empregados 
na  secção  reservada  para  elle,  e  alguns  teriam  sido  por  favor 
d'este,  installados  em  parcellas;  os  llOertl  provinham  dos  ma- 
numeltidos  no  período  romano-gothico,  e  então  gozariam  dos 
benefícios  especiaes  que  as  leis  lhes  conferiam,  e  talvez  elles 
formassem  o  maior  numero  dus  adsoipti ;  os  ingenui  eram  os 
homens  livres,  no  principio  simples  arrendatários  ou  já  com 
direitos  á  terra,  mas  na  idade-média  a  maior  parte  possuia  o 
domínio  útil. 

Além  dos  agricultores  propriamente  ditos,  havia  ainda  os 
operários,  livres  ou  servos,  empregados  em  todos  estes  miste- 
res mais  intimamente  ligados  á  vida,  pois  a  villa  estava  orga- 
nisada  de  modo  que  devia  satisfazer  com  os  recursos  próprios 
às  principaes  necessidades  dos  seus  habitadores. 

Estas  classes  que  acabamos  de  passar  em  revista  —  ser- 
vos com  mandados  por  um  feitor  ou  installados  em  parcellas, 
libertos  na  ultima  situação,  cultivadores  livres  pagando  um 
censo  ou  foro,  taes  foram  as  estabelecidas  na  fundação  das 
villas.  Com  homens  —  solutl  aul  vincti,  á  maneira  da  Itália  e 
da  Gallia,  principiou-se  a  cultura  e  com  elles  se  continuou  por 
largo  tempo;  no  principio,  difíerenciados  rigorosamente,  esba- 
tendo-se  depois  as  cores  graduantes,  vieram  por  fira  a  confun- 
dir-se  as  três  classes  n'uma  única — a  dos  ingénuos;  mas 
antes  de  se  chegar  á  fusão  final  a  diversidade  primitiva  com- 
plicou-se  de  forma,  que  se  não  procurarmos  na  origem  os  ele- 
mentos fundamentaes,  será  incomprehensivel  a  multiplicidade 
medieval;  sabendo  porém  que  o  trabalho  se  organisou  com 
aquellas  três  classes,  é  fácil  comprehender,  como  ellas,  pela 
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successão  dos  ânuos,  se  complicaram,  mediante  os  benefícios 
concedidos  pelos  proprietários  individualmente,  até  que  ^^ene- 
ralisando-se,  peia  força  do  desenvolvimento  social,  determina- 
ram a  igualisação  jurídica.  Em  todo  o  caso  desde  os  roma- 
nos até  á  monarchia  neo-goda  persiste  o  mesmo  fundo,  sendo 
apenas  apparentes  as  alterações;  só  no  lim  d'esta,  e  passo  a 
passo,  a  liberdade  individual  se  estendeu  a  todos  os  cultiva- 
dores. 

Tendo-se  estes  desde  o  principio  ape^^ado  tenazmente  ao 
solo,  radicou-se  o  systema  parceliario,  que  era  já  a  norma 
constante  nos  séculos  neo-godos,  os  primeiros  de  (jue  nos  res- 
tam memorias  escriptas.  i^or  tal  motivo  não  foi  possível  esta- 
Belecer-se  aqui  a  grande  cultura,  o  que  aliás  talvez  tivesse 
acontecido,  se  a  extensão  total  do  prédio  fosse  cultivada  por 
esquadras  de  servi:  n'este  caso  as  unidades  teriam  grande 
diiíiculdade  em  se  fraccionarem ;  a  cada  divisão  seria  necessá- 
rio fazer  novas  conslrucções,  vedações  e  demarcações ;  e  aos 
trabalhadores  faltaria  a  aprendizagem  da  pequena  cultura. 
Onde  a  secção  reservada  para  o  possessor  foi  muito  e.\lensa, 
apparece  hoje  a  grande  propriedade  e  grande  lavoura;  mas 
aqui  essa  parte  ou  foi  muito  restricta  na  origem  ou  diminuiu 
posteriormente  pela  concessão  de  novas  sub-unidades,  puis  as 
terras  solarengas  apparecem  mais  tarde  de  pequena  extensão. 
O  systema  parceliario  tornando-se  a  regra,  o  dominio  ulil, 
por  uma  lenta  evolução,  passou  para  os  cultivadores,  ficando 
o  proprietário  com  as  prestações  do  dominio  directo,  até  que 
este  foi  absorvido  nos  nossos  dias,  abrindo-se  uma  nova  éra 
bem  parecida  á  antiga,  na  qual  o  antigo  possessor  é  substituí- 
do pelo  capitalista  moderno.  Mas  dado  esse  regime,  á  medida 
que  as  fracções  se  convertiam  em  prédios  independentes,  a 
villa  ia  deixando  de  ser  uma  superíicie  cultural,  até  que  em- 
fim,  perdida  a  tradição  da  unidade  do  fundo,  a  fragmentação 
se  tornou  eíTectiva  em  consequência  das  partilhas  entre  cu-her- 
deiros. 

%  Alberto  Sampaio. 


CATALOGO 


DAS 


Moedas  e  medallias  portiigiiezas  existentes  na  collecçi 
da  Sociedade  Martins  Sarmento 


(Cunlinuado  da  pag.  119) 


SEGUNDA  PARTE 
]\íedalhas  portiiyiiezas  e  condecorações 

D.  Miguel 

13.  Sobre  uma  estrella  de  oito  raios,  esmaltados  de  branco, 

em  campo  de  esmalte  vermelho,  o  busto  de  D. 
Miguel,  á  esquerda.  O  campo  contornado  por 
um  cordão,  e  o  raio  superior  da  estrella  substi- 
tuído pelo  escudo  das  quinas,  também  em  esmal- 
te branco,  e  por  cima  d'este  a  coroa  real  com 
uma  argola  de  medalha  pendente. 
R.»  Estrella  e  coroa  iguaes  ás  dp  anverso,  igual  cor- 
dão contornando  o  campo  em  ouro,  e  sobre  este 
DMI."  AV. 

14.  Busto  de  D.  Miguel,  á  esquerda,  dentro  de  um  circulo 

estrellado  a  esmalte  azul  ferrete.  Encimando  a 
medalha  a  coroa  real. 
R."    DMI.°  dentro  de  um  circulo  raiado.  AV. 
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15.  Medalha  estrellada,  era  forma  de  cruz,  cora  as  hastes 

anguladas,  e  cantonada  por  quatro  escudos  cora 
as  quinas.  No  centro  o  busto  de  D.  Miguel,  á  es- 
querda, tendo  por  legenda  D.  MIGUEL  I.°  REI  UE 
PORTU.  1828. 
R.°  Liso.  M. 

16.  Medalha  era  fórraa  de  estrella.  No  centro  o  busto  de  I). 

Miguel,  á  esquerda. 
R."*    Concavo,  cora  a  superfície  lisa.  E.  (aurt.). 

17.  Medalha  era  forma  de  estrella,  vasada,  e  no  centro,  em 

superfície  convexa,  o  busto  de  D.  Miguel,  á  es^ 
querda.  ■ 

R.°    Superfície  lisa,  cora  o  centro  convexo  corao  no 
anverso,  e  n'elle  [)MI.°  .E.  (aurt.). 

18.  Medalha  em  fórraa  de  cruz  estrellada,  cora  as  hastes  de 

ângulos  reentrantes,  cantonada  pelos  escudos  das 
quinas,  collocados  transversalmente,  e  cercada 
por  uraa  coroa  de  louros.  No  centro,  em  superfí- 
cie convexa  e  esmaltada  de  azul,  o  busto  de  D. 
Miguel,  á  esquerda.  Era  cada  vértice  dos  ângulos 
da  cruz  um  ponto. 
R,°  Superfície  lisa,  e  no  centro,  em  circulo  de  super- 
fície convexa,  D.  M.  1.°  Por  cima  ura  ílorão,  e 
em  baixo  1829.  M.  (aurt.)  ^ 

D.  Maria  II 

19.  D.   MARIA  II  RAINHA  DE  PORTUGAL.  Busto  da  rainha,  á 

esquerda,  e  no  exergo  o  nome  do  gravador  — 
BARHE  F."^  1833. 


1  Estás  pequenas  medalhas  pendentes  eram  variadíssi- 
mas, mas  o  busto  era  itíual  em  quasi  todas.  Eram  medalhas 
partidárias  e  particulares,  e  d'el!as  diz  Lopes  Fernandes  o  se- 

«O  snr.  D.  Miguel  concedia  licença  de  usarem  umas  peque- 
nas medalhas  com  a  sua  elfigie,  e  outras  com  a  effigie  da  Impe- 
ratriz Rainha,  a  Senhora  D.  Carlota  Joaquina,  pendentes  com  fita 
azul  e  encarnada». 
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R.°     GLORIA  SÂLUS  PÁTRIA  LIBERTAS.  Armas  de  Portu- 
gal. iiEj(aurt.). 

'  ■ ') 

20.  D.  MARIA  II  RAINHA  DB  PORTUGAL.  Busto  da  rainha  á 
esquerda.  No  exergo  o  nome  do  gravador  GE- 
RARDE. 
W  PIIILANTROPIA  •  GENEROSIDADE.  No  campo  uma 
coroa  de  louro,  lendo  no  melo,  em  duas  linhas  — 
INSTITUÍDA  POR  S.  M.  F-A.  RAINHA  A  SA.-^  D. 
MARIA  11.  AR. 


21.     D.  PEDRO  IV  D.  MARIA  II.  Bustos  do  rei  e  da  rainha  à 
esquerda. 
■  R.°     CAMPANHAS  DA  LIBERDADE.  Em  baixo  1826-1834, 
em  duas  linhas.  No  campo  o  algarismo  8,  no  cen- 
tro de  um  circulo.  .E. 


22.  Outro  exemplar,  com  o  n." -2.    . 

23.  Outro  exemplar,  com  o  n.°  7. 

24.  A  REAL  SOCIEDADE  HUMANITÁRIA.  Armas  da  cidade  do 

Porto,  e  por  baixo,  em  duas  linhas,  AO  MÉRITO  — 
18õ2. 
R.°  GHARIDADE  COM  PERSEVERANÇA.  Imagem  da  Se- 
nhora da  Conceição.  Aos  lados,  fundo,  representa- 
ções de  naufrágios  e  incêndios,  e  á  direita  o  nome 
do  gravador  MORAES.  Por  baixo  PORTO  — P. 

25.  REAL  SOCIEDADE  HUMANITÁRIA  em  volta  d'um  circulo, 

dentro  do  qual  se  vé  um  pelicano  alimentando  os 
filhos  com  o  sangue  que  extrae  do  peito  com  o 
bico.  A  orla,  em  que  se  vê  esta,, legenda,  tem  ex- 
teriormente um  cordão,  e  por  fOra  d'este  ornatos, 
de  círculos  concêntricos,  pontuados  e  alternados 
por  estrellas.  Na  mesma  orla,  por  baixo  do  peli- 
cano, um  florão. 
R."  INSTITUIÇÃO  NO  ANNO  DE  1852.  PORTO.  No  cam- 
po  uma   coroa  real  entre  duas  palmas,  unidas 
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cada  lima  a  um  ramo  de  carvalho  e  louro.  JE,. 
(dourada)  ^ 

D.  Pedro  V 


26.  PETRUS  :  V  :   D  :  G  :   POUTUG  :  ET  :  ALGARB  :  REX. 

Buslo   do  rei,  á  direita.  No  exergo  o  nome  do 
gravador  GERARD  :  F.  1856. 
R.°     HONOR  :  ALIT  :  ARTES.  Minerva,  coroando  os  em- 
blemas das  artes. 

27.  No  campo  o  Patriarcha  de  Lisboa,  benzendo  uma  loco- 

motiva, na  presença  do  rei  D.  Pedro  v  e  da  cor- 
te. No  exergo,  em  cinco  linhas,  INAUGURAÇÃO  DO 
CAMINHO  DE  FliRHO  DE  LESTIí  EM  LISBOA^  28  DE 
OUTUBRO  1856.  Ao  lado,  GERARD  F.,  nome  do 
gravador. 
R.°  No  campo,  em  nove  linhas,  PETRO  .  V  .  CORAM- 
QUE  .  REGIA  .  STIRPE  .  ET  .  AULA  .  PUEGATION  . 
AB  .  OLISIPON  .  GARD  .  PATRIVRCH  .  FaGTIS  . 
FERRE.í:  .  EX  .  OLISIPON  .  VLE  .  USQUE  .  AD  . 
CARREGADO  .  V  .  KAL  .  NOVEMB.  —  .\LD.G.G.G.L.VI. 
A  .  D  .  — SOLEMNIS  .  FUIT  .  INAUGUUATIO.  .E. 

28.  D.  PEDRO  Y  REI  DE  PORTUGAL.  Busto  do  rei,  á  esquerda, 

por  baixo  AO  MÉRITO,  entre  dois  pontos,  e  no 
exergo  o  nome  do  gravador  GERARD.  K. 
R.°     EXPOSIÇÃO  PiiOMOVIDA  PELA  ASSOCIAÇÃO  INDUS- 
TRIAL PORTUENSE,  e  entre  dois  pontos  1861.  No 
centro  as  armas  da  cidade  do  Porto. 

29.  D.  PEDRO  V.  REI  DE  PORTUGAL.  Busto  do  rei,  á  esquer- 

da, e  por  baixo  o  nome  do  gravador  J.  A.  N. 
MOLARINIIO.  F. 
R."    O  Palácio  de  Crystal  do  Porto,  tendo  por  cima,  ern 
três    linhas,    PALÁCIO   DE   CRYSTAL   PORTUENSE 


1  Esta  medalha  difTere  também  da  antecedente  em  ser  a 
que  os  membros  da  mesma  sociedade  usam  pendente  de  um 
cordão  verde  e  prateado. 

12.»  AtiNo.  ia 
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INAUGURADO  POR  e  por  baixo  em  quatro  li- 
nhas, EL-REI  D.  PEDRO  V  EM  3  DE  SETEMBRO  DE 
1861.  No  exergo  MANDADA  GRAVAR  PELA  DI- 
RECÇÃO.—P. 

(Continua). 

J.  Freitas  Gosta. 


Errata  ao  numero  anterior 


Entre  os  números  de  _ordem  3  e  4,  a  pag.  116  do  numero 
anterior,  devia  lêr-se  D.  JOÃO  VI. 


BOLET[M    • 


Na  sessão  extraordinária  do  1.°  de  abril  procedeu-se  á 
distribuição  dos  diversos  cargos  e  pelouros  entre  os  membros 
da  direcção,  em  virtude  da  qual  ficaram : 

Presidente  —  Dr.  Joaquim  José  de  Meira. 

Vice-presidente  e  director  dos  museus  —  Padre  João  Go- 
mes de  Oliveira  Guimarães. 

Secretario  —  Gaspar  Loureiro  de  Almeida  Cardoso  Paiil. 

Vice-secretario  e  director  do  serviço  escolar—  Dr.  Anthe- 
ro  Campos  da  Silva. 

Thesoureiro  —  João  Gualdino  Pereira. 

Director  da  Revista  —  Domingos  Leite  de  Castro. 

Director  da  bibliotheca  —  Padre  Abilio  Augusto  de  Pas- 
sos. 


Resolveu-se  que  as  sessões  se  effectuassem  nas  primeiras 
e  terceiras  sextas- feiras  de  cada  mez. 


O  snr.   thesoureiro  apresentou  o  balancete  do  mez  de 
março,  que  accusou  um  saldo  positivo  de  ljíi86õ  reis. 


Na  sessão  de  19  do  mesmo  mez  tomou-se  conhecimento 
d'uma  carta  do  snr.  David  Marambio  Gatán,  director  da  Eiir- 
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ciclopeJia  Militei/)-,  publicada  em  Buenos-Ayres  —  Republica  Ar- 
gentina, em  que  pede  algumas  pepas  de  musica. 

Resolveu-se  responder  que  não  podia  satisfazer-se  o  pe- 
dido, por  ser  a  aula  de  musica  da  Sociedade  muito  elementar 
e  apenas  destinada  ao  ensino  de  creanças. 


Na  sessão  de  3  de  maio,  o  snr.  presidente  participou  o 
fallecimento  do  snr.  João  Pereira  Guimarães,  pae  do  muito 
digno  thesoureiro  o  snr.  João  Gualdino  Pereira,  e  propoz  se 
exarasse  na  acta  um  voto  de  sentimento  pela  perda  de  tão 
prestante  cavalheiro.  Approvada  por  unanimidade  a  proposta, 
resolveu-se  communical-a  ao  nosso  sócio  e  thesoureiro. 


O  snr.  presidente   apresentou   o  balancete   do   mez   de 
abril,  cujo  saldo  em  caixa  é  de  1 18í>35õ  reis. 


O  snr.  padre  AbiUo  Augusto  de  Passos  fez  a  seguinte 
proposta : 

«  Que  tendo  de  cominernorar-se  no  próximo  mez.  de  junho, 
com  ás  mais  solemnes  demonstrações  festivas,  o  ?.<>  cenlenario 
de  Santo  António,  e  sendo  esta  cidade  uma  das  que  mais  se  pro- 
põe trabaliiai"  para  o  brilhantismo  d'esta  festa  nacional,  era  de- 
sejo .<eu  e  propunha,  que  a  casa  da  Sociedade  e  todas  as  suas 
dependências  estivessem  em  exposição  desde  o  dia  9  até  o  dia 
13  do  rofeiido  mez,  para  poderem  ser  visitadas  por  todas  as  pes- 
soas, que  o  desejassem  e  que  de  fora  aqui  concorressem  ». 

Foi  approvada  a  proposta  e  auctorisado  o  proponente  a 
dar  para  tal  fim  as  necessárias  providencias. 

.1= 

Na  sessão  de  24  de  maio,  por  proposta  do  snr.  presiden- 
te foi  exarado  na  acta  um  voto  de  sentimento  pelo  falleci- 
mento do  nosso  sócio,   snr.  Manoel  José  Cerqueira  Júnior,  e 
-resolvido  coramunical-o  á  sua  viuva. 
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Foram  admittidos  sócios  o  snr.  Francisco  António  Alves 
Mendes,  d'esta  cidade,  por  proposta  do  nosso  thesoureiro.  e  o 
snr.  Manoel  José  de  Faria  Guimarães,  actualmente  residente 
n'esta  cidade,  por  proposta  do  snr.  Domingos  Ribeiro  Callixto. 


Na  sessão  de  6  de  junho,  communicou  o  snr.  presidente 
ter  recebido  convite  da  commissão  promotora  dos  festejos  do 
7.<*  centenário  de  Sanlo  António,  n'esta  cidade,  para  a  direc- 
pão  se  representar  na  procissão,  que  deve  realisar-se  em  9  do 
mesmo  raez. 

Resolveu-se  acceder  ao  convite,  sendo  a  direcção  repre- 
sentada por  mim  secretario. 


O  snr.  thesoureiro  apresentou  o  balancete  do  mez  ante- 
rior, o  qual  accusa  um  saldo  positivo  de  61j$:{1d  reis. 


O  snr.  director  da  bibliotheca  participou  ter-se  recebido 
uma  importante  remessa  de  livros,  que  o  snr.  visconde  de 
Sanches  de  Baena  offereceu  para  a  nossa  jjibliotheca,  e  propoz 
que,  em  attenção  não  só  a  este  valioso  donativo,  mas  tambom 
por  ser  s.  exc*  o  auctor  d'uma  das  obras,  que  com  mais  se- 
lecção se  acha  archivada  na  nossa  bibliotheca  —  Gil  VicciUe, 
igualmente  offerecida  por  s.  exc.%  o  seu  nome  fosse  inscri- 
pto  no  quadro  dos  Beneméritos  Protectores  da  Sociedade.  Ap- 
provada  a  proposta,  resolveu-se  oíliciar  a  s.  exc' 


Resolveu-se  requerer  a  necessária  auctorisação  da  com- 
missão municipal  para  levantamento  do  parapeito  sobre  os 
muros  de  supporte  dos  terrenos,  que  confrontam  com  as  ruas, 
que  se  dirigem  para  a  Praça  do  Mercado  d 'esta  cidade,  e  se 
juntasse  a  respectiva  planta  em  duplicado. 
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Na  sessão  de  19  de  julho,  participou  o  snr.  presidente 
que  recebera  do  snr.  visconde  de  Sanclies  de  Baena  um  offi- 
cio  de  agradecimento  á  direcção  pela  inscripção  do  seu  nome 
no  quadro  dos  Beneméritos  Protectores  da  Sociedade. 


O  mesmo  snr.  presidente  deu  participação  de  haver  rece- 
bido um  oíRcio  do  snr.  Domingos  José  Ribeiro  Gallixto,  digno 
professor  da  cadeira  da  aula  de  musica,  no  qual,  ponderando 
a  pequeníssima  frequência  e  resultado  pouco  apreciado  do 
curso,  apresentava  a  sua  desistência  de  professor  da  referida 
cadeira. 

A  direcção,  tomando  conhecimento  da  desistência,  sentiu 
deveras  a  causa,  que  determinou  tal  resolução,  e  resolveu  que 
se  agradecesse  mais  uma  vez  a  s.  exc.*,  os  valiosos  e  desin- 
teressados serviços,  que,  da  melhor  vontade,  se  dignou  pres- 
tar a  esta  Sociedade  durante  três  annos. 

Resolveu-se  enviar  d 'ora  avante  ao  Glub  de  instrucção  e 
recreio,  creado  no  edifício  da  Associação  Artística  de  Soccorros 
Mútuos  Vimaranense,  d'esta  cidade,  e  á  Associação  dos  Jorna- 
listas e  Homens  de  Letras,  do  Porto,  as  publicações  da  Socie- 
dade, conforme  seus  pedidos,  e  que  d'esta  resolução  se  lhes 
desse  conhecimento. 

* 

O  snr,  thesoureiro  apresentou  o  balancete  do  inez  de  ju- 
nho, que  mostra  um  saldo  positivo  de  3-2)$085  reis.        'i 

* 

Na  sessão  extraordinária  de  30  de  agosto,  o  snr.  presi- 
dente apresentou  um  cartão  do  snr.  dr.  António  Duarte  Mar- 
ques Barreiros,  merilissimo  juiz  d'esta  comarca,  no  qual  s.  exc* 
offereceu  á  Sociedade  a  quantia  de  \ÍJ>U)ú  reis,  que  lhe  per- 
tenceu de  emolumentos  na  arrematação  de  moveis  e  fainças, 
feita  pela  Sociedade,  e  um  quadro  de  azulejos  do  Convento  de 
Pombeiro  para  o  museu  da  Sociedade. 

Resolveu-se  agradecer  muito  reconhecidamente  a  s.  exc* 
a  sua  generosa  lembrança. 
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O  mesmo  snr.  presidente  participou  ter  feito  arrematar  por 
60)íi000  reis  as  dez  cadeiras  de  pão  preto  com  estofo,  antigas, 
que  existiam  no  gabinete  de  leitura,  bem  como  uns  pratos 
igualmente  antigos  por  ò^bOO  reis,  umas  e  outros,  pertencen- 
tes ao  snr.  dr.  José  de  Freitas  Gosta. 


O  mesmo  snr.  presidente  propoz  que  a  direcção  fosse 
comprimentar  o  snr.  conselheiro  Arthur  Alberto  de  Campos 
Henriques,  ministro  das  obras  publicas,  por  se  achar  n'esta 
cidade,  e  se  lhe  solicitasse  de  novo  a  remessa  das  plantas  da 
Citania  e  Sabroso,  elaboradas  pelo  engenheiro  snr.  Álvaro  de 
CastellÕes. 


É  de  78?5Í665  reis  o  saldo  positivo  do  ultimo  mez,  con- 
forme o  respectivo  balancete  apresentado  pelo  snr.  thesou- 
reiro. 


Na  sessão  de  18  de  outubro  corrente,  o  snr.  presidente 
apresentou  a  seguinte  proposta,  que  foi  plenamente  appro- 
vada : 

d  Que  sendo  esta  a  primeira  sessão  depois  do  attentado  im- 
previsto e  inqualificável,  de  que  foi  victima  n'esta  cidade  na  noi- 
te de  8  do  passado  setembro,  o  nosso  sócio  tionorario,  o  snr. 
Francisco  Ribeiro  Martins  da  Gosta,  propunha  que  a  direcção  fi- 
zesse consignar  na  acta  o  seu  profundo  pezar  por  aquelle  insóli- 
to incidente  e  a  sua  actual  satisfação  pelo  completo  restabeleci- 
mento de  s.  exc.^  dando-se-lhe  parte  da  resolução  tomada». 

Â  Sociedade  recebeu  desde  1  de  abril  a  30  de  setembro, 
as  offertas  seguintes: 

Para  a  bibliotheca : 

Livros 

Domingos  Martins  da  Costa  Ribeiro  (continuado  do  Boletim  n." 
12),  103  volumes ; 
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Joaquim  Dá  Mesquita  Paul,  22  volumes  e  9  folhetos  ; 

António  Baptista  Leite  de  Faria,  1  folheto  ; 

Associação  dos  Jornalistas  e  Homens  de  Letras  do  Porto,  1  fo- 
Ihetp  ; 

Joaquim  Bernardino  Fernandes  d'Àzevedo,  1  folheto  ; 

Jeronymo  Pereira  de  Lima,  3  volumes  e  5  folhetos  ; 

Gaspar  Pereira  de  Lima,  2  volumes  e  2  folhetos; 

A.  G.  Vieira  Paiva,  1  volume;  '.•{'.  'u;- 

Dr.  António  Arroyo,  1  folheto;      .'.•,; 

Sociedade  João  de  Deus  de  Abrantes,  2  folhetos  ; 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  1  volume  ; 

Gaspar  Loureiro  de  Almeida  Cardoso  Paul,  4  volumes,  7  folhe- 
tos e  o  n.°  1  de  O  Conciliador,  Guimarães  ; 

Padre  António  Augusto  Monteiro,  2  volumes  ^  2  folhetos; 

Domingos  José  Ribeiro  Guimarães,  1  volume; 

Dr.  José  Joaquim  da  Silva  Pereira  Caldas,  3  volumes  e9  folhetos.; 

Gerência  da  Companhia  do  Gartinhó  de  Ferro  de  Guimarães,  i 'fo- 
lheto; ■  •  .      " 

Abbade  Pedro  A.  Ferreira,  1  folheto  ; 

Carlos  Aífonso,  1  folheto ; 

Delfim  Neves,  1  volume; 

Gamara  Municipal  de  Beja,  2  volumes; 

Sociedade  Portugueza  Caixa  de  Soccorros  D.  Pedro  v,  Rio  de  Ja- 
neiro,. 1  volume ;  >.;.j-;    í-/r)')y.^,\    •'':    'V'' 

Francisco  Joaquim  de  Freitas,  7  volumes; 

Director  da  Bibliotheca  da  Universidade,  23  volumes; 

Visconde  de  Sanches  de  Baena,  14  volumes  e  13  folhetos ; 

Francisco  Simões  Margiochi,  1  folheto ; 

M.  Gomes,  1  volume; 

António  Joaquim  de  Almeida  Gouvêa,  1  folheto; 

J.  P.  de  Sousa  Macário,  2  volumes ; 

Freitas  &  G.*,  2  voíunles;  '•'('    ■■'•■■ 

Dr.  Adelino  Adelio  Leão  da  Costa,  1  volume;  i  .; 

Ministério  das  Obras  Publicas  Commercio  e  Industria,  1  volume 
e  1  folheto;  ...,ri-.:r  •  ..  vm, 

A.  G.  de  Azevedo  Sampaio',' 2  vôluHíiès; 

Centro  Commercial  do  Porto,  1  volume; 

Domingos  Leite  de  Castro,  4  volume; 

Dr.  Joaquim  José  de  Meira,  1  volume; 

Anonymo,  1  folheto;'   '   ' 

Abbade  de  Tagilde,  1  folheto  ; 

Dr.  Avelino  Germano  da  Costa  Freitas,  collecções  dosjornaes: 

A  Ideia  Nova,  A  Voz  Publica,  Porlo,  Portugal,  Lisboa; 
Liga  Obreiros  do  Trabalho,  1  folheto ; 
Associação  Commercial  do  Porto,  1  folheto; 
Dr.  António  Ignacio  de  Sousa,  1  folheto;    ',. 
Ramalho  Ortigão,  1  volume;  *  ' 

Laurindo  Costa,  1  folheto; 
José  Marques  Calvo,  1  folheto ; 
Directores  do  Collegio  de  S.  Dâmaso,  1  folheto; 
Academia  Real  Prussiana  de  Sciencias,  1  folheto ; 
Dr.  António  Maria  de  Carvalho,  1  folheto; 
Albano  Bellino,  i  volume; 
Dr.  Francisco  Martins  Sarmento,  10  números  do  Occidénte. 
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•Tornaes 


Boletim  da   Sociedade  Archeologica  LuUana,   Palma  — Illias  Ba- 
leares ; 
A  Frigideira,  Braga. 


E  para  os  museus  de  numismática  e  archeologia  recebe- 
ram-se  offertas  dos  seguintes  snrs. : 


Sebastião  da  Motta  Cerveira,  1  medalha  de  bronze; 

Manoel  José  da  Fonseca,  1  moeda  de  cobre  e  4  de  prata; 

Abbade  de  Tagilde,  1  medallia; 

Silvino  José  Pereira  Borges,.  1  nota  de  500  reis  da  Republica  do 
Brazil; 

José  Peixoto  Guimarães,  1  nota  de  2,W0  da  mesma  Republica  ; 

António  Martins  da  Costa,  2  moedas  de  prata  ; 

Mathias  da  Silva  Guimarães,  2  moedas  de  nickel  e  4  de  cobre; 

Albano  Bellino,  1  pedra,  repiesenlando  um  coelho,  encontrada  na 
antiga  rua  do  Coelho,  em  Braga,  em  um  palacete  da  familia 
d'este  appellido,  1  pedaço  da  muralha  romana,  1  pedaço  de 
mosaico  romano,  2  tijolos  e  1  fragmento  de  tijolo  encontrado 
em  uma  sepultura  em  S.  Martinlio  de  Dume  (Braga)  e  1  peda- 
ço de  glarea  d'uma  via  miJitar  romana. da  mesma  cidade; 

Domingos  Leite  de  Castro,  1  machado  de  bronze  e  1  adaga  do 
mesmo  metal,  encontrados  no  Valle  do  Tâmega; 

João  Pinto  Pereira  Cardoso,  3.  vasilhas  de  barro,  1  vaso  de  vi- 
dro, 1  picareta  de  ferro,  "encontrados  n'uma  escavação,  no 
logar  do  Cruzeiro  de  S.  Thomé  de  Ahbação; 

Dr.  Henrique  Ferreira  Botelho,  diversas  pholographias  de  mo- 
numentos prehistoricos,  plantas  de  jazigos  e  moedas  roma- 
nas; 

Dr.  António  Duarte  Marques  Barreiros,  1  quadro  de  azulejos  do 
convento  de  Pombeiro. 


Agradecemos  a  todos  os  offerentes. 


;Ouimaràes,  30  de  setembro  de  1835. 


O  secrelai io, 

Gaspar  L.  d'A.  G.  Pai'jl. 


BALANCETES 


Movimento  da  caixa  em  abril  de  1895 


ENTRADA 


Saldo  do  raez  anterior 1^865 

Receita  d'este  mez 21:35800        215^665 


SAHIDA 


Despeza  d'este  mez 97,5310 

Saldo  em  caixa 118^355        2155665 


Em  maio  de  1895 


ENTRADA 

Saldo  anterior 1185355 

fíeceita  d'este  mez 935200        2115555 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 1505240 

Saldo  em  caixa 615315        2115555 


Em  juuho  de  1895 

ENTRADA 

Saldo  anterior 615315 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 295230 

Saldo  em  caixa 325085         615315 
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Em  julho  de  1895 

ENTRADA 

Saldo  anterior 3-2áOS5 

Receita  d'este  niez 91á380       1-233465 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 44^800 

Saldo  em  caixa 78^665        123^465 

Em  agosto  de  1895 

ENTRADA 

Saldo  anterior 785665 

Receita  d'e3te  mez 18á200         96^865 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez 88v5075 

Saldo  em  caixa 8^790         96á865 

« 

Em  setembro  de  ^895 

ENTRADA 

Saldo  anterior 85790 

Saldo  negativo 185510         275300 

SAHIDA 

Despeza  d'este  mez ..íi'.i'<...  '27â:S()0 


o   Ihesoureiro, 


João  Gualdino  Pereira. 


LISTA  DOS  SÓCIOS 


SOCIEDADE   MARTINS  SARMENTO 


E     SUAS      RESIOENCIAS 


Sócios  hoiíorarios  , 

Alberto  (Dr.)  da  Cunha  Sampaio. 
Bernardino  (Conselheiro)  Machado  Guimarães,  Lisboa. 
Bernardo  Moreira  de  Sá,  Porto. 
Domingos  José  Ribeiro  Callixto. 
Francisco  (Dr.)  Martins  Sarmento, 
rrancisctf  Ribeiro  Martins  da  <"osta. 
Guilherme  Afflalo,  Foz  do  Douro. 
Ignacio  (Dr.)  Teixeira  de  Menezes. 
Illydio  (Dr.)  Ayres  Pereira  do  Yalle,  Porto. 
João  (Abbade  de  Tagilde)  Gomes  d 'Oliveira  Guimarães. 
João  (Dr.)  de  Deus,  Lisboa. 

João  (Conselheiro)  Ferreira  Franco  Pinto  Gastello  Branco,  Lis- 
boa. 
Joaquim  de  Vasconcellos,  Porto. 
José  (Padre)  Joaquim  Gomes,  Vizella, 
José  (Dr.)  Joaquim  da  Silva  Pereira  Caldas. 
Maria  (D.)  Alexandrina  Vieira  Marques,  S.  Clemente  de  Sande. 
Marianno  (Conselheiro)  Gyrillo  de  Carvalho,  Lisboa. 

Sócios  correspondentes 

Adolpho  Salazar,  Porto. 

Alberto  (Dr.)  Osório  de  Castro,  Mangualde. 
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Fortunato  (Padre)  Casimiro  da  Silveira  Gamas,  Fafe. 

Henrique  (Dr.)  Ferreira  Botelho,  Villa  Real. 

João  (Dr.)  Yasconcellos  e  Mendes,  Marco  de  Canavezes. 

Joaquim  (Padre)  Augusto  Pedrosa,  Santo  Thyrso. 

José  (Dr.)  de  Barros  da  Silva  Carneiro,  Marco  de  Ganaveze^ 

José  Henrique  Pinheiro,  Bra^íança. 

Manoel  (Abbade)  Duarte  de  Macedo,  Sobreposta,  Braga. 

Sócios  eífectivos 

Abilio  (Padre)  Augusto  de  í'assos. 

Abilio  (Dr.)  da  Costa  Torres,  Yizella. 

Adelaide  (D.)  Sophia  Moreira  Leão,  Porto. 

Adelaide  (D.)  Sophia  Monteiro  de  Meira. 

Adelaide  (D.)  Teixeira  de  Menezes. 

Adelino  (Dr.)  Adelio  Leão  da  Gosta,  Porto. 

Agostinho  (Dr.)  de  Oliveira  Machado,  Povoa  de  Varzim. 

Albano  Bellino,  Braga. 

Alberto  (Dr.)  d'01iveira  Lobo. 

Alberto  (Cónego)  da  Silva  Vasconcellos. 

Albino  Pinto  Pereira  Cardoso. 

Álvaro  da  Cunha  Berrance. 

Álvaro  (Dr.)  da  Silva  Basto. 

Anthero  (Dr.)  l'ampt)S  da  Silva. 

António  (Dr.)  Ârroyo,  Porto. 

António  (Dr.)  Augusto  de  Freitas,  Moçambique. 

António  Augusto  d'Almeida  Ferreira. 

António  Augusto  de  Gouvéa  e  Silva. 

António  (Padre)  Augusto  Monteiro. 

António  (Dr.)  Baptista  Leite  de  Faria. 

António  Baptista  da  Silva  Menezes  Areias. 

António  (Dr.)  Coelho  da  iMotta  Prego. 

António  de  Freitas  Costa  e  Almeida. 

António  (Dr.)  de  Freitas  Ribeiro,  S.  Thomé,  Africa. 

António  (Padre)  Garcia  Guimarães. 

António  Guimarães. 

António  Joaquim  da  Costa  Guimarães. 

António  Joaquim  de  Meira. 

António  (Reitor)  Joaquim  Ramalho. 

António  (Ur.)  José  da  Costa  Santos,  Lisboa. 

António  José  da  Costa  Braga. 

António  José  Fernandes. 

António  José  de  Faria. 
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António  José  Pinheiro. 

António  José  da  Silva  Basto, 

António  José  da  Silva  Ferreira. 

António  (Cónego)  Júlio  de  Miranda. 

António  Leal  de  Barros  e  Vasconcellos. 

António  (Dr.)  Manoel  Trigo. 

António  Maria  Rebello  de  Magalhães,  Fafe. 

António  (Dr.)  Marques  da  Silva  Lopes. 

António  Martins  de  Queiroz. 

António  Peixoto  de  Mattos  Chaves. 

António  Pereira  da  Silva. 

António  (Cónego)  da  Silva  Ribeiro. 

António  (Padre)  Veiga.. 

António  (Dr.)  Vicente  Leal  de  Sampaio. 

António  (Dr.)  Vieira  de  Andrade. 

Armindo  (Dr.)  de  Freitas  Ribeiro  de  Faria,  Vizella. 

Arthur  (Conselheiro)  Alberto  de  Campos  Henriques,  Lisboa. 

Augusto  (Padre)  Carlos  da  Silva  Ferreira  Coimbra. 

Augusto  (Dr.)  Alfredo  de  Mattos  Chaves. 

Augusto  Leite  da  Silva  Guimarães,  Porto. 

Augusto  Mendes  da  Cunha. 

Augusto  de  Sousa  Passos. 

Avelino  (Dr.)  Germano  da  Costa  Freitas. 

AveUno  Augusto  da  Silva  Monteiro,  Lisboa. 

Avelino  (Dr.)  da  Silva  Guimarães. 

Barão  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella. 

Baroneza  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella. 

Bento  José  Leite. 

Bernardino  (Padre)  Fernandes  Ribeiro  de  Faria. 

Braulio  (Dr.)  Lauro  Pereira  da  Silva  Caldas,  Vizella. 

Cândido  Ferreira. 

César  Augusto  de  Freitas. 

Christina  (D.)  Martins  de  Queiroz  Montenegro. 

Conde  de  Lindoso. 

Conde  de  Margaride. 

Condessa  de  Margaride. 

Christovão  (Dr.)  Augusto  Mendes  Leite,  Mossamedes. 

Delíina  (D.)  Emilia  Carneiro  Martins. 

Diniz  da  Costa  Santiago,  Porto. 

Domingos  António  de  Freitas. 

Domingos  (Dr.)  de  Castro  Meirelles. 

Domingos  José  de  Carvalho. 

Domingos  José  Ribeiro  Guimarães. 
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Domingos  José  de  Sousa  Júnior. 

Domingos  Leite  de  Castro. 

Domingos  (Padre)  Ribeiro  Dias. 

Domingos  (Dr.)  de  Sousa  Júnior,  Benguella. 

Eduardo  Manoel  Mmeida.  cO.;,t; 

Emilia  (f).)  Ghristina  de  Kreitas  Aguiar  Vieira. 

Ernesto  Francisco  de  Abreu. 

Felicidade  (D.)  Rosa  de  Araújo  Figueira  de  Sousa. 

Félix  António  Lopes  Guimarães,  Porto. 

Fortunato  José  Marques,  Santa  Leocadia  de  Briteiros. 

Francisco  António  Alves  Mendes. 

Francisco  Dias  de  Castro. 

Francisco  Jacome. 

Francisco  José  Leite  Lage,  Fafe. 

Francisco  José  da  Silva  Guimarães. 

Francisco  da  Silva  Monteiro. 

Francisco  (Dr.)  José  da  Silva  Basto,  Coimbra. 

Gaspar  d'Almeida  Loureiro  Cardoso  Paul. 

Gaspar  (Padre)  da  Costa  Roriz. 

Gaspar  Ribeiro  da  Silva  Castro. 

Gaspar  de  Sousa  Mascarenhas. 

Geraldo  (Dr.)  José  Coelho  Guimarães. 

I^nacio  da  Silva  Guimarães,  S.  Cláudio  do  Barco. 

Jeronymo  de  Castro. 

Jeronymo  (Dr.)  Pereira  Leite  de  Magalhães  e  Couto. 

João  António  Aílbnso  Barbosa. 

João  António  d'Almeida, 

João  António  Gouveia  Moreira  Guimarães. 

João  (Abbade)  António  Vaz  da  Costa  Alves,  S.  Romão  de  Me- 

são-frio. 
João  (Coronel)  Augusto  Pereira  d'Eça  de  Chaby. 
João  (Abbade)  Cândido  da  Silva,  Villa  Nova  de  Sande. 
João  (Commendador)  Dias  de  Castro. 
João  de  Faria  e  Sousa  Abreu. 
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João  Gualdino  Pereira. 
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João  (Ur.)  Ribeiro  Martins  da  Costa. 
Joaquim  António  da  Cunha  Guimarães. 
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Joaquim  (Tenente)  Bernardino  Fernandes  d 'Azevedo. 
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Joaquim  Martins  de  Macedo  e  Silva. 

Joaquim  Martins  de  Oliveira  Gosta,  Porto. 
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José  António  Soares  Guimarães. 
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Luiz  Dias  de  Castro. 

Luiz  Gonçalves  Basto. 

Luiz  (Commendador)  Martins  Pereira  de  Menezes,  Marselha, 

França. 
Manoel  Augusto  de  Freitas  Aguiar. 
Manoel  Baptista  Sampaio,  Gondar. 
Manoel  de  Castro  Sampaio. 
Manoel  Fernandes  Guimarães,  Gondomar. 
Manoel  Fernandes' da  Silva  Corrêa,  f-i-' ' 
Manoel  de  Freitas  Ferreira  e  Silva. 
Manoel  Joaquim  da  Cunha. 
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Manoel  Joaquim  Marques,  S.  Cláudio  do  Barco. 
Manoel  José  da  Gosta  e  Silva,  Taipas. 
Manoel  José  de  Faria  Guimarães. 
Manoel  (Cónego)  José  da  Silva  Bacellar. 
Manoel  (Dr.)  Marinho  de  Castro  Falcão,  Porto. 
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Manoel  Pinheiro  Caldas  Guimarães. 
Manoel  Pinheiro  Guimarães. 
Manoel  (Padre)  Custodio  de  Sousa  Gonçalves. 
Manoel  Ribeiro  Germano  Guimarães. 
Manoel  Victorino  da  Silva  Guimarães. 
Maria  (D.)  do  Carmo  Pinheiro  Osório  Sarmento,  Lamego. 
Maria  (D.)  da  Conceição  Pereira  Forjaz  de  Menezes. 
Maria  (D.)  da  Gloria  de  Sousa  Bandeira. 
Maria  (D.)  Joaquina  de  Jesus  e  Castro. 
Maria  (D.)  Josephina  da  Costa  Freitas. 
Maria  (D.)  da  Madre  de  Deus  Aguiar  Martins  Sarmento. 
Maria  (D.)  da  Natividade  Meirelles  de  Campos  Henriques,  Lis- 
boa. 
Maria  (D.)  Rita  de  Castro  Sampaio. 
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13."  Anno.  is 
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Beneméritos  protectores 

Agostinho  (Dr.)  António  do  Souto. 

Fortunato  (Padre)  Casimiro  da  Silveira  Gama,  abbade  de  Quin- 

chães,  Fafe. 
Joaquim  José  da  Cunha  Guimarães,  fallecido. 
Rodrigo  Venâncio  da  Rocha  Vianna,  Rio  de  Janeiro. 
Domingos  Martins  da  Costa  Ribeiro,  Lisboa. 
Visconde  de  Sanches  de  Baêna,  Lisboa. 
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o  l?i*o«çvosso  Catliolioo,  publicaorio  quinzoníil  illustrada, 

de  Guimarães.  Continente,  anno '. 800 

Edição  de  [japel  de  luxo lâOi  O 

Numero  avulso lUO 

rnstitiii^õcs  Chvi.stã,ãí,  revista  quinzenal  de  (-oimhra,  re- 
ligiosa, seientifica  e  iitleraria.  Órgão  da  AcadíMnia  de  S.  Tliomaz 

d*Aquino.  Seis  mezes I  3i<i() 

A.  Joi-nacla,  revista  mensal  de  Barcellos. 

Anno GOO 

Semestre. T60 

Coii»il>ra   IVXedica,  revista  quinzenal  de  medicina  e  cirurgia. 
Director,  dr.  Augusto  Roclia.  Portugal  e  llespanha,  anno. .     2/'i()U 
K,evií-»ta   judicial    e    admiiiisstvativa,    revista    por- 
tuense, dirigida  por  Augusto  d'Oliveiia.  Anno 2ál)00 

"Reviísta  dos!»  Ti-il>iiiiaesií,  publicação  quinzenal  do  l*orto. 
Redactores  e  proprietários,  Augusto  Maria  de  Castro  e  António  Fcr- 

leira  Augusto.  Anno,  franco  de  porte :U()00 

Semestre,  franco  de  porte láSOO 

]Vovo  3Xeaf5iageii*o  do  Coi*ação  de  Jcsui*!,  pu- 
blicação mensal  lisbonense,  órgão  do  Apostolado  da  Oração,  Liga 
do   Coração  de  Jesus  e  da  Communhão  Re[)aradora.  — Portugal, 

anno ' láOõO 

O  líeei-eio,  revista  semanal,  litteraria  e  charadistica,  de  Lislioa. 

Lisboa,  cada  numero  —  ; 270 

Províncias,    semestre 580 
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A.   Ffopriedadti  e  Ciiltai-a  do  IMiuUo  (estudo   his- 
tórico e  de  economia  rural),  por  Alberto  Sampaio.  Preço.. .        350 
Em  todas  as  livrarias. 
"Rcvi.sta  das  Scioaciass  ]>Xilitai*es,  publicação  men- 
sal lisbonense.  Director,  J.  Renato  Baptista,  capitão  de  engenheria. 

Portugal,  anno 2á'i00 

R^evista  da«  Scieiícias  IVatui-aes  o  í^oeiae.-s ; 
órgão  dos  trabalhos  da  Sociedade  Carlos  Ribeiro.  Publica-se  quatro 

vezes  por  anno,  em  fascículos  de  48  pag.,  8."—  Anno l^á^OO 

Numero  avul.so 300 

.Xoi-nal  de  IXoi-ticultiira  X»ratica.  Pro|)rietario,  .losé 

Mar(|ues  Loureiro.  Redactor,  Eduardo  Sei|ueira.  Anno 2^250 

iNumero  avulso 300 

Contendo  estampa  colorida WO 

O   Cha»'ivai-i,  revista  humorística  do  Porto. 

Série  de  12  números ^'íO 

Provini'ias 270 

Os    Ai-g-oiiaataís,   subsidies  para  a  antiga  historia  do  Occi- 

denle,  por  F.  Martins  Sarmento.  1  grosso  volume 1-S500 

I*elo  correio ■•  ^-'(H) 

Em  todas  as  livrarias. 
Joi*iial     das     Seieiíeias     i»iat,l»e>iiatieas    o    aw- 
ti-oiiondeas.    Director,    dr.    F.    Comes   Tei.xeira.    Cada    vo- 
lume      2á'.00 

Itevi.sta  de  ICdueai^ão  e   XOnsiiio,  publicação  tuen.sal 
de  Lisboa.  Director,  Ferreira  Deusdado.  Preço : 

Anno 2áono 

Semestre í^l'«^ 

Avulso 2(iO 
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Boletiiii    «lo   AtHciieu   Commereial   cio   I?oi'to, 

Série  de  6  números 500 

Numero  avulso 100 

La,  liovue  Ue,«!}  Joiíi-naux  et  cies  Livre»,  de  Pa- 
ris. Preços  para  Portugal:  ires  mezes,  4  francos  e  50;  seis  uiezes, 
8  francos;  uin  anno,  14  francos.  Esta  revista  dá  aos  assignantes 
d'uin  anno  uni  volume  de  3  francos  e  50;  aos  de  seis  mezes  "um  vo- 
lume de  2  francos,  e  aos  de  três  mezes  um  volume  de  1  franco,  á 
escolha  em  todas  as  livrarias.  Além  d'isso  dá  a  todos  os  seus  assi- 
gnantes, como  brinde,  um  esplendido  retrato  a  óleo  e  a  cada  assi- 
gnanle  o  seu  retrato  photographado. 
Revista  ci'Ol:>*'as  lr*ut>lieafs  e  3£ina»*i,  publicação 
..;  mensal  da  Associação  dos  engenheiros  civis  portaguezes. 

Lisboa,  anno âiíHOO 

Provincias  e  estrangeiro  acresce  o  custo  das  estampilhas. 
Al.   Imprensa,  revista  scientifica,  litter?via  e  artística  de  Lis- 
boa. Publicação  quinzenal.  Director,  Affonso  Vargas.  Lisboa,  cada 
numero  30  reis,  pagos  á  entrega.  Provincias  e  ilhas,  trimestre  ou  6 

números,  200  reis.  Numero  avulso ...  40 

O  Instituto,  revista  litleraria  e  scientifica,  de  Coimbra. 

Anno 1 1500 

Pelo  correio IJISGO 

Numero  avulso 160 

Historia  do  cerco  do  r*oi'to,  por  S.  J.  da  Luz  Soriano. 
2.*  edição,  illustrada  com  magnificas  gravuras  e  chromolythogra- 
phias,-  revista  e  melhorada  pelo  auctor.  Editor,  Augusto  Leite  da 

Silva  Gruimarães  —  Porto.  Cada  fascículo 200 

Boletim  cie  IPharmacia  do  Porto.  Director,  J.  P.  d'Al- 

meida  Brandão.  Anno 4^000 

;l/  '  Numero  avulso 200 

A.  Aj^rx-iciiltura  Portiiguieica,  revista  quinzenal  de  Lis- 
boa. Directores,  F.  Simões  Margíochi  e  Paulo  de  Moraes. 

Anno 211000 

Numero  avulso,  v '. 100 

A.  Dosimetria,  revista  mensal  portuense  de  medicina  dosime- 

trica.  Director-proprietario,  José  Bernardo  Birra.  Anno li^500 

Quiteriadé,  ou  Columbino  interamnense.  Poema.  Gosta  &  Silva, 
Porto,  editores. 

Preço. 500 

Camõcís»,    os    Lusíadas    e    a    Renascença    em 

rortagral,  por  Oliveira  Martins.  1  vol 600 

Lugan  &  Genelioux.  editores. 
Revista  de  Coiml>ra,  publicação  quinzenal  de   sciencias 
sociaes  e  jurisprudência. 

Anno 2^000 

Semestre UOOO 

Flagi^ellos  da  videira,  pelo  Visconde  de  Vlllarinho  de  S. 

Romão.  1  grosso  volume,  illiístrado 4!?!20O 

O  IDnsino,  revista  pedagógica,  quinzenal,  de  Lisboa.  Director, 
Theophilo  Ferreira. 

Anno U200 

Semestre COO 

A.  Vinlia  Portug-ueaisa,  revista  mensal  de  Lisboa.  Director, 
F.  d'Almeida  e  Brito. 
Anno 2^000 
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